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Ser PROEJA 

 

É acreditar que tudo pode 
Na transformação do ser... 
Ser que busca horizontes 
No virar das páginas dos livros 
Conhecimento que nasce 
No levar a argamassa ao tijolo 
No bailar da linha, na roupa, na 
máquina de costura 
É ter educação no viver do passado 
Marcado pelo suor do trabalho 
Na fisionomia dos filhos 
Ao ver os pais indo para escola. 
É criar sonhos 
É conhecer o mundo 
É participar de políticas 
É superar limites 
É ter oportunidades de viver 
Mais consciente 
Mais saudável 
Mais confortável... 
Mais feliz. 
 

Orleinilson Agostinho Rodrigues Batista 
Educador de PROEJA do Instituto Federal 
do Acre  
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Do Currículo Prescrito ao Currículo em Ação no PROEJA Técnico: a 

(Re)Construção de um Referencial Curricular Integrado para o IFRN 

RESUMO 
 

A presente tese situa-se no âmbito científico dos estudos curriculares cruzando três domínios 

fundamentais – a integração curricular, a educação profissional de jovens e adultos e a inovação 

educacional, no estudo do Programa de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), tendo como locus da pesquisa 

o seu desenvolvimento no IFRN do Brasil. Pretende-se descrever e avaliar – para poder 

compreender, o modo como as diretrizes político-curriculares de âmbito nacional sobre o PROEJA 

se concretizam no Projeto Político-Pedagógico (PPP) desta instituição e no seu desenvolvimento 

nas práticas curriculares, com o fim de evidenciar os pontos críticos do seu funcionamento. A 

discussão dos resultados encontrados em confronto com o PPP permitiu apresentar uma 

(re)construção do referencial curricular integrado para o Programa, de modo a contribuir para a 

sua transformação e inovação. Para isso, a partir do estado da arte sobre o tema e o 

enquadramento histórico e político do Programa, foi elaborado um referencial teórico-metodológico 

para a inovação no PROEJA que pretendeu constituir-se como quadro de referencia, tanto para 

sustentar a metodologia no estudo empírico desenvolvido, como para idealizar a proposta de 

(re)construção curricular que resultou do processo de investigação. A metodologia utilizada 

apresenta uma abordagem mista, com caraterísticas de estudo de caso de pendor descritivo e 

avaliativo, abrangendo sete campi do IFRN, para o qual foram utilizados como instrumentos 

fundamentais de recolha de dados: a análise documental, o questionário e a entrevista. Na 

discusão global dos resultados recorreu-se à triangulação por meio do cruzamento das análises 

parciais de dados provenientes das diferentes fontes e procedimentos de recolha utilizados, com 

o intuito de alcançar respostas para os questionamentos iniciais que guiaram o processo 

investigativo. A discussão dos resultados evidencia uma convergência nas quatro dimensões de 

análise da integração: o currículo, o processo de ensino e aprendizagem, a formação de 

professores e a organização e, apontando para uma inadequação, seja em nível do 

desenvolvimento integrado e a organização do currículo, nas suas quatro componentes (núcleos 

politécnicos, seminários curriculares, projetos integradores e prática profissional), ou em nível da 

sua concretização nas práticas pedagógicas, relativamente às características e às necessidades 

da população (jovens e adultos), para o que contribui tanto a falta de uma formação especifica 

dos professores, como o tipo de organização e gestão desta modalidade na instituição. Assim, a 

investigação proporcionou abrir novas perspectivas de pesquisa sobre o Programa e contribuiu 

também para a sua (re)construção numa perspectiva integrada, que visa atender aos sujeitos da 

EJA no IFRN. 

 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos – PROEJA; Integração curricular; Inovação 

educacional; Formação profissional; Avaliação de programas. 
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From Prescribed Curriculum to Curriculum in Action in Technical 

PROEJA: The (Re)Construction of an Integrated Curricular Referential 

for the IFRN 

ABSTRACT 

 
The present thesis is within the scientific scope of the curricular studies across three fundamental 

domains – the curricular integration, the vocational education of young people and adults and 

educational innovation, in the study of Programme of Integration of the Professional Education with 

the Basic Education in the Youngster and Adult Education Modality (PROEJA), having as locus of 

the research its implementation at IFRN, Brazil. It is intended to describe and evaluate - in order 

to understand how the national policy-curricular guidelines on PROEJA are concretised in the 

Political-Pedagogical Project (PPP) of this institution (IFRN) and in its development in curricular 

practices, with the pupose of highlighting the critical points of its operation. The discussion of the 

results found confronting the PPP allowed to present a (re)construction of the integrated curricular 

reference for the Program, in order to contribute to its transformation and innovation. For this, from 

the state of the art on the theme and the historical and political framework of the Program, it was 

made a theoretical-methodological reference for innovation in PROEJA, which intended to constitute 

itself as a frame of reference both to support the methodology in the study empirical development, 

and to idealize the proposal of curricular (re)construction that resulted from the research process. 

The methodology used presents a mixed approach, with descriptive and evaluative case study 

characteristics, covering seven campi of the IFRN, for which they were used as fundamental 

instruments of data collection: document analysis, questionnaire and interview. In the overall 

discussion of the results, triangulation was used by cross-checking the partial analyzes of data from 

the different sources and collection procedures used, in order to reach answers to the initial 

questions that guided the investigative process. The discussion of the results shows a convergence 

in the four dimensions of integration analysis: the curriculum, the teaching and learning process, 

the teacher training and the organization, pointing to an inadequacy, either at the level of the 

integrated organization and development of the curriculum, in its four components (polytechnic 

nuclei, curricular seminars, integrative projects and professional practice) or at the level of its 

implementation in pedagogical practices, in relation to the characteristics and needs of the 

population, for which contribute both the lack of specific training of teachers as the type of 

organization and management of this modality in the institution. So, the herementioned research 

has opened up new research perspectives on the Program and has also contributed to its (re) 

construction in an integrated perspective, aiming to attend to the subjects of EJA at IFRN, with its 

specificities, in order to substantially collaborate for the academic and personal success. 

 

Key words: Youth and Adult Education - PROEJA; Integration curricular; Educational innovation; 

Professional qualification; evaluation of programs. 
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[...] é inegável que sempre haverá barreiras à frente daqueles que sonham com uma educação 
emancipatória que deflagre processos de consciência e de busca de um lugar para os que estão 
à margem das condições de vida. Um lugar diferente de quem espera exercer sua condição de 
sujeito no mundo e não ficar a mercê das políticas internacionais porque ‘o ser humano é maior 
do que os mecanismos que o minimizam’  

Paulo Freire 

Os estudos curriculares na educação brasileira apresentam-se como um espaço de 

discussões e análises sobre as políticas oficiais e sobre a compreensão das transformações 

ocorridas no âmbito das instituições educativas por todo o território nacional, especialmente, no 

que se refere à confluência entre o ensino médio e a educação profissional (EP) na modalidade 

de educação de jovens e adultos (EJA). 

Nesse contexto, o currículo pressupõe um processo de integração e aproximação entre 

áreas, modalidades, práticas pedagógicas e reflexões promovidas no âmbito da escola (Gimeno 

Sacristán, 2000a), bem como de reflexões acerca de territórios objetivos e subjetivos como nos 

aponta Arroyo (2013). Para Alonso e Silva (2005), no momento atual as funções da escola são 

ampliadas para novos campos que não eram explicitados no currículo, e que faziam parte do que 

se designava como “currículo oculto”, o que amplia a discussão e torna mais complexo o tema. 

Todavia, as instituições ainda apresentam resquícios de uma concepção estática e 

compartimentada do conhecimento e da aprendizagem subjacentes ao modo de conceber e 

desenvolver o currículo, o que não responde às necessidades da população que acede a este tipo 

de cursos, na sua grande maioria constituída por pessoas que foram excluídas ou que tiveram 

insucesso no seu percurso escolar. 

Assim, a reflexão sobre o currículo para o Programa Nacional de Integração da Educação 

Profissional com a Educação Básica, na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) 

no Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), 

necessariamente tem-se baseado numa perspectiva crítica, balizada por significados que vão 

muito além daqueles limitados pelas teorias tradicionais em que o currículo se apresenta como 

uma mera sequência de conteúdos, disciplinas, programas ou projetos pedagógicos de cursos 

(PPC). Ao teorizarmos o currículo é fundamental pensarmo-lo como lugar, espaço, território e 

relação de poder (Arroyo, 2013), dado que o currículo é trajetória, documento, percurso, discurso, 

portanto, documento de identidade (T.T. Silva, 2011). 

Moreira e T.T. Silva (2000) consideram que ideologia e currículo não podem ser vistos 

separados na teorização educacional crítica. Dessa forma, educação e currículo envolvem um 

processo cultural e, fundamentalmente, um processo político. Isso significa que esse processo é 
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campo de produção ativa de cultura, sendo um terreno em que se enfrentam diferentes e 

conflitantes concepções de conhecimento e de vida social. Os autores veem o currículo como 

terreno de produção e criação simbólica e cultural. 

Na reflexão do currículo para o PROEJA, também são importantes os estudos sobre o 

currículo integrado, uma vez que eles assinalam para um conceito cujo termo indica relacionar, 

intrinsecamente, a organização do currículo e o desenvolvimento do processo de ensino e 

aprendizagem; bem como os conhecimentos gerais e específicos; a cultura e o trabalho; o humano 

e a tecnologia (Ramos, 2010). 

Ciavatta (2005) complementa o conceito ao conduzir uma reflexão sobre os desafios 

dados pela integração curricular que é construída a partir do estabelecimento de relações entre 

os conhecimentos gerais e específicos ao longo do processo de formação, conduzida à luz dos 

eixos trabalho, ciência e cultura. Trata-se da compreensão da educação como uma totalidade 

social nas múltiplas mediações que caracterizam os processos educativos. Significa ultrapassar a 

formação segmentada do ser humano, historicamente, pela divisão social do trabalho. Significa 

superar a preparação para o trabalho na forma simplificada e operacional, buscando-se uma 

formação voltada para o domínio do conhecimento em sua gênese científico-tecnológica e 

histórico-social. 

Ademais, dentro de nossa perspectiva de investigação, buscamos em Alonso (1998; 

2002; 2004a; 2006) o conceito de currículo como “Projecto Global de Formação (capacidades a 

desenvolver) e de Cultura (aprendizagens a realizar)”, na perspectiva de fundamentar a educação 

dos sujeitos, articulando e orientando todas as atividades e experiências educativas realizadas pela 

escola, dando-lhes um sentido e intencionalidade, além de integrar todo o conjunto de intervenções 

diferenciadas em um projeto unitário. 

Enfim, propomos nesta investigação a discussão do projeto curricular integrado, cuja 

concepção parte da compreensão de propiciar um projeto aberto, flexível e integrado pelo qual 

demanda “uma escola pensada para o sucesso de todos, com estruturas de coordenação e 

articulação a diferentes níveis” (Alonso, 1998, p. 425). Neste sentido, baseia-se nas abordagens 

construtivista, ecológica e sociocrítica que fundamentam e norteiam o processo de 

desenvolvimento curricular. 

Também discorre a cerca de um modelo de referencial curricular integrador numa 

perspectiva inovadora, que se fundamenta em uma cultura de mudança (Fullan & Miles, 1993; 

Alonso, 1998; Flores & Flores, 1999) viabilizada pela ação articulada entre todos na instituição 
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escolar. Dessa forma, elegemos para a estruturação dos dados da investigação quatro dimensões: 

o desenvolvimento curricular integrado, o desenvolvimento do ensino e aprendizagem, o 

desenvolvimento profissional e o desenvolvimento organizacional. Tal modelo, adentra ao 

referencial da pesquisa ao se relacionar com o currículo prescrito para o PROEJA do IFRN, o que 

nos possibilitará uma reflexão abrangente e propositiva com o objetivo de conjecturar inovação 

para este estudo. 

Motivações da pesquisadora na investigação 

Esta investigação é produto e ao mesmo tempo questionamento da experiência reflexiva 

de uma vida profissional dedicada à educação de jovens e adultos e, mais recentemente, ao 

PROEJA e seu desenvolvimento no IFRN, que ampliou as oportunidades de acesso à educação 

profissional a uma população trabalhadora que perpassa por processos de exclusão social. Os 

desafios concernentes aos problemas inerentes a esta ação nos provocaram, como professora, 

gestora e investigadora, a reflexão sobre a nossa prática e a necessidade de apresentar caminhos 

e soluções para tais situações que foram sendo diagnosticadas no âmbito do currículo em ação 

na Instituição, de forma que possamos atender adequadamente ao direito dos sujeitos 

matriculados no Programa. 

Vale salientar que o trabalho com o PROEJA iniciou-se no meu percurso docente no ano 

de 2006, ao ter a oportunidade de lecionar em duas turmas do Curso Técnico em Informática 

como professora da disciplina de Arte no IFRN – Campus Natal Zona Norte. Ao longo dos quatro 

anos seguintes, também atuei nos cursos técnicos de Eletrotécnica, de Manutenção de 

Computadores e de Comércio, ao mesmo tempo em que liderei o “Grupo de Pesquisa em 

PROEJA”, que objetivava congregar profissionais com interesse no estudo e no desenvolvimento 

de pesquisas sobre o ensino médio integrado para jovens e adultos. Nesse período tornei-me 

Diretora Acadêmica no mesmo Campus, entre os anos de 2007 a 2011, o qual ofertava o maior 

número de vagas para cursos técnicos integrados na modalidade EJA, dentre os campi do IFRN. 

Assim, em nossas práticas cotidianas, buscávamos trocar experiências com os 

professores que atuavam em diferentes níveis de ensino e desenvolvíamos um material didático 

específico para nos auxiliar no ensino do PROEJA. Desde então, percebíamos as dificuldades em 

se estabelecer um ensino apropriado para o atendimento dos estudantes da (EJA), dado que já 

havíamos observado tanto as dificuldades nas condições pedagógicas, quanto à formação docente 

inadequada para o ensino na modalidade. 
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A partir do ano de 2011, fui convidada para gerenciar a Diretoria de Avaliação e 

Regulação do Ensino (DIARE), na Pró-Reitoria de Ensino do IFRN, cujas atribuições centravam-se 

na avaliação de cursos técnicos integrados e cursos superiores da Instituição. Tais ações ocorriam 

em parceria com a Diretoria Pedagógica (DIPED), especificamente nos momentos de 

(re)construção e de adequação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da Instituição e, 

consequentemente, dos cursos ofertados. 

Exatamente no momento das discussões para a construção coletiva do PPP, entre os 

anos de 2010 a 2012, priorizamos o acompanhamento mais sistemático do Programa, em 

especial dos cursos técnicos integrados, a partir dos fóruns de discussão, uma vez que os desafios 

eram permanentes e cotidianos. 

Tais discussões trouxeram novas reflexões acerca do currículo do Programa, já que os 

resultados acadêmicos dos estudantes permaneciam insatisfatórios e a problemática constante, o 

que abrangia dificuldades no âmbito da reprovação, da evasão e do baixo índice de conclusão, 

devido à desmotivação proveniente de diversos fatores externos e internos aos estudantes, o que 

também desestimulava gestores e professores à continuidade da oferta de cursos técnicos 

integrados para jovens e adultos. 

No ano de 2014 participamos da comissão de readequação do currículo do PROEJA que 

foi aberta a partir de queixas de gestores, professores e da equipe técnico-pedagógica referentes 

às dificuldades de trabalhar com a modalidade EJA nas ofertas de cursos técnicos de nível médio 

integrado nos campi. Tal problemática nos demandou uma atitude crítica sobre as concepções de 

ensino e os processos pedagógicos e metodológicos dos cursos ofertados. Assim, 

Percebemos constantemente, a partir dessas dificuldades, a necessidade de se estabelecer um 
ensino coerente para o PROEJA no IFRN, fundado nos princípios de cidadania, emancipação, 
solidariedade e democracia, dado que observamos a carência de condições pedagógicas na 
formação do corpo docente e nas condições estruturais adequadas ao ensino integrado nessa 
modalidade. Em verdade, a implantação do Programa trouxe desafios políticos, teóricos e 
metodológicos aos profissionais da educação que precisavam ser vencidos (Martins, 2014, p. 
24). 

Ao vivenciarmos tais problemáticas nas dimensões de ensino, colocamo-nos diante do 

desafio de realizarmos estudos e investigações na área, da qual resultou a pesquisa de mestrado 

baseada em narrativas dos sujeitos estudantes do PROEJA acerca das contradições entre 

concepção e efetivação do currículo. Tais estudos e pesquisas proporcionaram-me um 

conhecimento mais alargado e profundo para adentrar-me nas leituras e processo de investigação 

apresentados nesta Tese. 
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Problemática e contexto de investigação 

A relevância do tema de investigação sobrevém diante da determinação realizada pelo 

governo federal brasileiro de efetivação do currículo integrado para a educação de jovens e adultos 

por meio do Decreto n. 5.478, de 24 de junho de 2005, cuja finalidade foi instituir o PROEJA no 

âmbito das instituições federais de educação tecnológica, no contexto das políticas públicas de 

aumento da escolaridade do trabalhador-cidadão, no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva. 

Em 13 de julho de 2006, o governo revogou o decreto vigente e instituiu o Decreto n. 

5.840, que decidiu, entre outras providências, que o Programa passasse a ser adotado pelas 

instituições públicas dos sistemas de ensino estaduais e municipais, além das entidades privadas 

nacionais de serviço social, aprendizagem e formação profissional vinculadas ao sistema sindical 

empresarial (Sistema S1), e estabeleceu que os cursos do PROEJA deveriam ser ofertados a partir 

da construção prévia de projetos pedagógicos integrados, até mesmo quando envolvesse 

articulações interinstitucionais ou intergovernamentais. 

Tal exigência provocou significativas mudanças no cotidiano institucional e pedagógico 

do IFRN, então, CEFET/RN (Centro Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Rio Grande do 

Norte)2, uma vez que a instituição passou a ofertar cursos na forma integrada entre o ensino médio, 

na modalidade de educação de jovens e adultos, e a educação profissional, o que desafiou 

profundamente as relações, decisões e práticas curriculares, sociais e profissionais. Desse modo, 

gerou também a necessidade de realizar investigações sobre esse Programa, no que se refere à 

relevância e eficácia do mesmo no cenário acadêmico brasileiro e, especialmente, nas Instituições. 

Todavia, a efetivação dessa oferta aconteceu por meio de Decreto, o que proporcionou 

mal-estar nas instituições que foram intimadas a receberem o Programa, dado que a sua criação 

rompeu com o modus vivendi, tanto do ponto de vista pedagógico quanto político, como podemos 

observar em Santos (2010, p. 121),  

A normatização do PROEJA ocorreu por decreto. Tal situação trouxe desconforto para as escolas 
da rede federal de educação profissional [...] No evento Diálogos PROEJA, realizado em Bento 

                                                 
1 Sistema S - sistema formado por organizações de entidades paraestatais, sem finalidade lucrativa, criadas por lei na década de 1940 (parte das 
entidades) e que não pertencem à Administração Pública Direta ou Indireta, nos termos disciplinados pelo art. 4º, incisos I e II, do Decreto-Lei n. 
200/67 e suas alterações, que classificou a Administração Federal. Todas as entidades que a compõe são referentes ao setor produtivo e tem 
como objetivo a promoção do bem estar social, a saúde, o lazer e a educação profissional, pois promovem cursos e treinamento profissional, bem 
como apoia o desenvolvimento de empresas através de consultoria, pesquisa e assistência técnica (Martins, 2014). 
2 Com a promulgação da Lei de criação dos Institutos Federais, Lei n. 11.892/2008, o CEFET/RN passou por nova mudança de institucionalidade. 
Esta Lei destinou 50% (cinquenta por cento) de vagas dos Institutos para a oferta de “cursos de educação profissional técnica de nível médio, 
prioritariamente na forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e adultos”. 
Também destinou 20% (vinte por cento) de vagas para a oferta de cursos superiores de licenciatura (formação de professores, principalmente, nas 
áreas de Ciências da Natureza e Matemática) e 30% (trinta por cento) de vagas para cursos superiores de tecnologia, cursos de Pós-graduação 
Lato Sensu e Stricto Sensu e cursos de formação inicial e continuada. 
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Gonçalves, de 06 a 08 de novembro de 2008, 11 instituições federais que mantém turmas de 
PROEJA, com representação de professores, gestores e alunos inseridos nessas turmas, 
estiveram presentes. Uma professora da rede federal afirmou que, se não fosse por decreto, o 
PROEJA, provavelmente, não seria oferta das escolas federais da rede de educação profissional 
e tecnológica. 

Para assegurar o seu desenvolvimento, necessário se fez reestruturar aspectos 

essenciais na Instituição, em especial o currículo e os aspectos pedagógicos, o que não foi a mais 

fácil das ações educativas, considerando as implicações que isto acarreta em termos de 

reestruturação e mudança cultural e profissional na vida das organizações. 

Muitos foram e ainda são os problemas enfrentados pelos profissionais que trabalham 

nessa modalidade: dificuldades de ordem administrativa, científico-pedagógica, financeira e, até 

mesmo, humana e cultural. Também houve demandas que exigiram uma melhor análise das 

atuais políticas educacionais que contemplam o jovem e o adulto através de formação inicial e 

continuada de trabalhadores ou de educação profissional técnica de nível médio. 

Assim, tais questões nos remetem à necessidade de transformar o PROEJA em uma 

política pública assumida e sustentável. Ao ofertar este Programa, as instituições adentraram na 

função social de incluir jovens e adultos em cursos de qualificação profissional e cursos técnicos, 

proporcionando-lhes desenvolvimento acadêmico, social e cultural, além de atender a um 

contingente de pessoas com idade para o trabalho, e com um nível de escolaridade média que 

não ultrapassava quatro anos de estudos. 

Hoje, observando o desenvolvimento do Programa, especialmente, no IFRN, percebemos 

que sua concretização efetivou-se por meio de financiamentos federais para garantir a oferta dos 

cursos e a respectiva formação docente que se concretizou por meio de formação pós-graduada 

lato sensu e de formação continuada nos anos iniciais da implantação do programa. 

Entretanto, percebe-se atualmente que a oferta de cursos técnicos de nível médio tem 

diminuído gradualmente no IFRN e o PROEJA parece indicar que entrou em declive de matrículas, 

ao contrário do que se preconiza no Plano Nacional de Educação (PNE) para o período de 2014-

2024 na Meta 10: “oferecer, no mínimo, vinte e cinco por cento das matrículas de educação de 

jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional” 

(Brasil, 2014, p. 34). 

Desse modo, esta investigação possibilita pensarmos sobre algumas problemáticas que 

estão presentes no ensino do PROEJA e que suscitam o debate, dentre elas a evasão escolar que 

atinge níveis elevados de abandono, especialmente, quando nos deparamos com alguns 
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indicadores de avaliação deste Programa, no IFRN, como “Taxa de Evasão” e “Índice de 

Permanência e Êxito”, expostos na Tabela 1, a seguir: 

Tabela 1: Indicadores de Ensino no IFRN para o PROEJA (%) 

Indicadores 2012 2013 2014 2015 2016 

Taxa de Evasão3 28.04 24.59 20.04 22.88 26.58 

Índice de Permanência e Êxito4 40.61 35.85 35.66 33.31 44.30 

Fonte: Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP/IFRN). Consulta em 15/03/2017. 

A partir da tabela, constatamos que os dados relativos à “Taxa de Evasão” no PROEJA 

do IFRN se apresentam elevados (Média=24.42%) e estão equiparados à taxa de evasão 

constatada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013) que é de 24.3%, 

representando a terceira maior taxa de abandono escolar entre os 100 países com maior Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH). 

Vários são os fatores que apontam para essa realidade, sejam eles internos ou externos 

à Instituição ou mesmo os individuais do próprio estudante. Segundo pesquisas realizadas por 

professores do IFRN (Ricarte, Lira & Moura, 2010), os principais motivos que levaram estudantes 

do PROEJA a se evadirem dos cursos, foram: o excesso de conteúdo, ausência de metodologias 

adequadas, dificuldades para conciliar o horário do curso com o turno de trabalho, dificuldade do 

estudante para acompanhar o nível de conhecimento exigido pelo plano curricular, longa duração 

do curso, dentre outros. Observamos, assim, que o fenômeno da evasão remete, não apenas, à 

dimensão curricular, mas a motivos diversos que emergem das necessidades dos próprios sujeitos 

e das instituições. 

Desse modo, Paiva (2006, p. 535) vai identificar o abandono de jovens e adultos da 

modalidade com fatores que não devem ser apenas interpretados como evasão, especialmente 

pela especificidade do público. Para ela, 

A educação de jovens e adultos aponta para interrupções frequentes, diante dos motivos da vida 
adulta (impostos também aos jovens): um emprego, mudança de local de trabalho, mudança de 

                                                 
3 Taxa de Evasão – O objetivo do indicador é medir o percentual de matrículas finalizadas sem êxito em relação ao total de matrículas atendidas 
(Método de medição: matrículas finalizadas sem êxito: somatório de todas as matrículas que representam situação final em que o estudante saiu 
da instituição sem lograr êxito (Desligados e Transferidos). Desligados: somatório de todas as matrículas que representam situação final em que o 
estudante saiu da instituição sem lograr êxito porque abandonou o curso (evadido, jubilado ou cancelado). Transferidos: somatório de todas as 
matrículas que representam situação final em que o estudante saiu do curso sem lograr êxito porque solicitou transferência (de curso, de campus 
ou de instituição). Matrículas atendidas: total de matrículas atendidas no período, incluindo as matrículas ativas e as matrículas finalizadas. Fonte: 
Plano Estratégico para permanência e êxito (IFRN, 2016). 

4 Índice de Permanência e Êxito – O objetivo do indicador é medir a permanência e o êxito dos estudantes da instituição a partir do somatório da 

Taxa de Conclusão e da Taxa de Matrícula Ativa Regular. Quanto menor for o número de matrículas finalizadas sem êxito, e menor for o número 
de matrículas retidas, mais o resultado desse indicador se aproximará de 100%. Fonte: Plano Estratégico para permanência e êxito (IFRN, 2016). 
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local de moradia, doenças (pessoais e com familiares), estrutura familiar que se altera, exigindo 
maior participação de quem estudava. 

Tais situações refletem aspectos inerentes à vida de homens e mulheres adultos, 

trabalhadores ou não, que necessitam das condições de sobrevivência individual ou familiar, o que 

provoca muitas vezes o conflito entre permanecer ou não na escola diante do que lhe é outorgado 

pela vida; logo acreditamos que tal situação deva ser analisada com atenção pela instituição 

escolar. Gadotti (2014, p. 22), corroborando com Paiva (2006) sobre a especificidade da evasão 

na EJA, aponta que: 

A evasão do aluno trabalhador e da aluna trabalhadora pouco tem a ver com a evasão de alunos 
que frequentam escolas, com a mesma faixa etária, com o mesmo nível de aprendizagem e 
preocupações. A evasão na EJA tem características próprias, que devem ser respeitadas pelos 
educadores e pela sociedade. Chamar esse aluno adulto de “evadido” sem entender suas causas 
é o mesmo que criminalizá-lo e culpá-lo por não ter tido acesso à Educação na chamada “idade 
própria”. Essa noção de evasão não leva em conta o contexto do aluno trabalhador: sua situação 
econômica, local de trabalho, transporte, segurança, saúde, horários impróprios, incompatíveis 
com suas responsabilidades, falta de material didático. Os jovens e adultos continuam sendo 
vistos sob a ótica das carências “escolares”, como se precisassem de uma “segunda chance” 
para frequentar a escola. Solução: voltar para a escola e recuperar o “tempo perdido”! É uma 
lógica perversa que ignora a identidade desses alunos trabalhadores. 

A entrada de estudantes da modalidade EJA em instituições da Rede Federal de Ensino, 

especialmente, aqueles que deixaram de estudar há algum tempo ou que se encontram em 

situação laboral, provoca a necessidade de adequação e contextualização do currículo e das 

práticas pedagógicas, uma vez que é importante para a continuidade de seu percurso acadêmico 

“prever estratégias para a manutenção da continuidade da trajetória” (Moll, 2010, p. 135). 

Diante do exposto, a presente investigação propõe-se discutir a necessidade de oferecer 

à EJA e em particular ao PROEJA, um tipo de ensino condizente à identidade dos sujeitos e suas 

especificidades visando promover um currículo coerente e adequado ao Programa, de modo a 

obtermos uma Instituição preocupada em atender a universalização da educação por meio da 

inclusão social de todos. A este propósito, Alonso (1998, p. 366), citando Gimeno Sacristán 

(1992), esclarece que: 

Tendo em conta o pluralismo cultural que caracteriza a sociedade actual e que se reflecte 
inevitavelmente na escola para todos, o desafio desta escola é o de transformar-se num projecto 
aberto, em que caiba uma cultura que, sendo de todos, seja um espaço de confluência, de 
diálogo e comunicação entre distintos grupos sociais. 

Com base nos pressupostos citados, questionamos se a educação ofertada a esses 

sujeitos se apoia nesse projeto dialógico, intercultural e inclusivo. Será que não estamos 
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reforçando desigualdades educativas construídas ao longo da história da educação brasileira no 

campo da educação de jovens e adultos?  

Observando o que preconiza o PPP (IFRN, 2012), que pressupõe a denúncia, a atenção 

e o rompimento com qualquer forma de discriminação e exclusão do estudante do processo 

educativo na Instituição, uma vez que este é concebido a partir de princípios de emancipação e 

autonomia, verificamos que os princípios de flexibilidade e a contextualização são imprescindíveis 

para a efetivação da oferta e para a boa gestão do currículo destinado à modalidade. 

Portanto, indagar sobre esse programa e o seu currículo, numa perspectiva integradora 

e emancipatória, impõe a esta investigação um valor teórico-prático ímpar e a necessidade de 

possibilitar o ponto de partida para uma tomada de decisão coletiva da Instituição buscando 

alternativas políticas, curriculares e pedagógicas que possam evitar o fenômeno da evasão, da 

desistência e da repetência dos estudantes e, consequentemente, da exclusão social dessa 

população, além de sonegar-lhe o direito constitucional de acesso, permanência e êxito acadêmico 

na Instituição. 

Questões e objetivos de investigação 

A criação do PROEJA possibilitou estabelecer as concepções e princípios do currículo 

integrado entre a educação profissional e a educação básica, na modalidade EJA, o que provocou 

transformações no cotidiano político e pedagógico dos campi do IFRN, desafiando profundamente 

as relações sociais, profissionais e pedagógicas em sua esfera, o que nos motivou a investigarmos 

o Projeto Político-Pedagógico desenvolvido na Instituição e, especificamente, o currículo prescrito 

e a sua efetivação nas práticas pedagógicas. 

Diante do exposto, apontamos duas questões que norteiam esta investigação: 

a) Em que medida e de que forma o PROEJA desenvolve sua prática pedagógica como 

experiência formativa baseada na perspectiva curricular integradora, no contexto do 

Projeto Político-Pedagógico do IFRN? 

b) Como (re)construir um referencial curricular integrado para o PROEJA do IFRN, que 

contemple tanto as propostas do currículo prescrito como as percepções dos 

participantes (estudantes e professores) sobre o seu desenvolvimento na ação?  

Nesse sentido, considerando que o Programa evidencia o currículo integrado na 

educação de jovens e adultos, pretendemos compreender como o PROEJA se concretiza nas 

práticas com base na avaliação das suas dimensões curriculares fundamentais, que nos permitam 
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evidenciar os pontos críticos do seu funcionamento, com o propósito de (re)construir um 

referencial curricular integrado para o Programa, de modo a contribuir para a sua transformação 

e inovação, em consonância com a filosofia que o preside. 

Quanto aos objetivos específicos, definimos: 

a) Contextualizar historicamente as políticas curriculares voltadas para jovens e adultos 

do ensino médio na forma integrada; 

b) Analisar o currículo prescrito à luz de documentos oficiais como: Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (1996; 2008), Diretrizes Curriculares Nacionais e os 

Decretos acerca do PROEJA, bem como o Documento Base do PROEJA – Ensino 

Médio (2007); 

c) Avaliar o Projeto Político-Pedagógico do IFRN, estabelecendo relações entre o 

currículo prescrito e o currículo em ação a fim de detectar os seus pontos críticos 

com especial incidência na integração curricular; 

d) Estabelecer critérios para a (re)construção de um referencial curricular integrado 

que atenda aos sujeitos jovens e adultos, estudantes dos cursos técnicos integrados 

do PROEJA do IFRN. 

Assim, pretendemos estudar e avaliar o currículo prescrito, ouvir professores e 

estudantes por meio de instrumentos de investigação, para que possamos chegar a novas 

reformulações, especialmente, ao que confere às diretrizes e aos indicadores metodológicos na 

realização de um currículo para o PROEJA. 

Os referenciais teóricos sobre as questões suscitadas neste estudo têm como 

fundamentação os seguintes autores: quanto ao Currículo – T.T. Silva (2000; 2010; 2011), Alves 

e Oliveira (2010), Lopes e Macedo (2011), Lopes (2012), Macedo (2012), Roldão (2013), Alonso 

(1996; 2000; 2005; 2013), Gimeno Sacristán (2000a; 2013), Pacheco (2001; 2005; 2014); 

quanto ao Currículo integrado - Alonso (1998; 2002; 2004; 2006; 2013), Pacheco (2000), 

Alonso e C. Silva (2005), Ciavatta (2005; 2011), Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), Machado 

(2010), Ramos (2005; 2010), Frigotto (2010), Orvalho (2010), C. Silva (2011; 2016); sobre à 

Educação profissional - Kuenzer (2007), Machado (2008), Ramos (2010; 2013) e Moura 

(2006; 2010); e quanto a Educação de jovens e adultos – Canário (1999; 2013), Arroyo 

(2005; 2013), Lima (2007; 2008); Freire (2009; 2013; 2015), Paiva (2005; 2006; 2007), Gadotti 

(2000, 2011 e 2014). 
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Esses autores, bem como os documentos legais e institucionais relativos ao PROEJA 

contribuem para o enriquecimento da literatura dos campos de currículo, currículo integrado, 

educação profissional e da educação de jovens e adultos. Ademais, as proposições aqui 

delineadas, ampliam o restrito referencial bibliográfico dessa área de atuação educacional, 

contribuindo não só para a compreensão do Programa do IFRN, bem como para expandir o 

conhecimento entre profissionais e investigadores que desejam ampliar as questões referentes a 

este campo de estudo. 

Metodologia e procedimentos 

A investigação insere-se na pesquisa qualitativa, uma vez que se pretende responder a 

questões de ordem individual e coletiva, e se preocupa com a compreensão interpretativa da ação 

social, levando em conta a inteligibilidade dos fenômenos sociais e o significado e a 

intencionalidade que lhe atribuem os atores (Minayo, Souza, Constantino & Santos, 2005). 

Dentro da perspectiva qualitativa, optamos por uma estratégia de investigação que venha 

nortear a pesquisa com algumas características do estudo de caso, de aplicação descritiva e 

avaliativa, para o qual também utilizamos procedimentos provenientes das metodologias 

quantitativas, como é o caso do questionário, sendo esta uma investigação que apresenta um 

caráter misto.  

Esse fato enriquece a investigação, já que o conjunto dos dados qualitativos e 

quantitativos se complementam, uma vez que a realidade abrangida por eles interage 

dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia. (Idem, 2005). 

Conforme ponderam Lüdke e André (1986), o estudo de caso se caracteriza pela 

descoberta, pela importância do contexto, por retratar a realidade de forma complexa e profunda, 

por utilizar uma variedade de fontes de informação, por revelarem experiência vicária e 

generalizações naturalísticas e por representar diferentes e conflitantes pontos de vista presentes 

numa situação social. 

Ademais, podemos assinalar esta investigação como “estudo de caso institucional” 

(Morgado, 2012), já que se trata de uma situação específica de avaliação de um Programa 

(PROEJA) desenvolvido em determinada instituição (IFRN), num determinado período de tempo 

(2012-2015). 

Nesse sentido, o investigador “procura apreender a situação na sua totalidade e, de 

forma reflexiva, criativa e inovadora, descrever, compreender e interpretar a complexidade do(s) 
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caso(s) em estudo, lançando luz sobre a problemática em que se enquadra(m)” (Morgado, 2012, 

p. 63). Esta ação do investigador poderá incidir em novas reflexões sobre o fenômeno ou na 

produção de conhecimento sobre o objeto investigado. 

Desse modo, a metodologia utilizada nos permitiu ampliar o conhecimento sobre o 

PROEJA, por meio do estudo da arte, da pesquisa documental e da investigação empírica, com 

base nas questões formuladas que buscam compreender as relações existentes entre o Programa 

e as práticas curriculares e pedagógicas desenvolvidas no IFRN, bem como suscitar um novo 

referencial curricular para este. 

De tal modo, este estudo empírico apresenta as seguintes características: 

 O lócus da pesquisa é a instituição IFRN, especificamente os campi: Apodi, Caicó, 

Ipanguaçu, João Câmara, Macau, Mossoró e Natal-Zona Norte. 

 O tempo da recolha de dados da investigação é referente ao ano de 2014 e 2015;  

 Os participantes são o(a)s professores(as) que atuaram no PROEJA e os(as) 

estudantes matriculados(as) na modalidade nesse período.  

Todo o processo metodológico de construção de instrumentos, recolha e análise de 

dados sustenta-se no referencial teórico-metodológico da pesquisa, adaptado do modelo integrado 

de inovação curricular de Alonso (1998, 2006), constituído por quatro dimensões ou categorias, 

de onde emergiram as subcategorias e indicadores, a saber: desenvolvimento curricular integrado, 

desenvolvimento do ensino e aprendizagem, desenvolvimento profissional e desenvolvimento 

organizacional. Este referencial sustentará também a discussão de resultados e a proposta do 

novo curriculo para o PROEJA. 

Na discussão global dos resultados recorremos à triangulação por meio do cruzamento 

das análises de dados provenientes das diferentes fontes e procedimentos de recolha utilizados, 

com o intuito de alcançarmos respostas para as inquietações e os questionamentos evidenciados. 

Desse modo, o processo de triangulação propicia uma interpretação consistente e válida, 

que servirá de base para a construção do referencial curricular integrado que se constitui como 

objetivo último desta investigação, o qual deve respeitar as necessidades, os interesses, as 

expectativas e as experiências dos atores sociais envolvidos no Programa e que participaram da 

pesquisa. 
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Organização do trabalho 

A Tese inicia-se com a Introdução, onde tecemos comentários sobre o objeto e a 

perspectiva da investigação, a origem e seu contexto, as questões de investigação, os objetivos, a 

metodologia e seus procedimentos. 

O trabalho encontra-se organizado em duas partes, de acordo com a seguinte estrutura: 

a primeira parte refere-se ao quadro teórico de sustentação denominado de “Parte I - 

Enquadramento teórico: a educação de jovens e adultos e o currículo integrado”. Esta parte é 

constituída por três capítulos onde se apresenta o estado da arte sobre o tema que se ocupa 

essencialmente da contextualização histórica e política do estudo, dos referenciais teóricos e 

epistemológicos, que representam as bases para o estudo da educação de jovens e adultos, da 

educação profissional e do currículo integrado. 

- No capítulo um, A educação de jovens e adultos e a educação profissional no Brasil: 

um enfoque a partir de suas histórias cruzadas, abordaremos a trajetória da educação de jovens 

e adultos e a educação profissional no Brasil desde a época do império até a sua organização 

política e curricular a partir da Constituição Federal de 1988. 

- No capítulo dois, que versa sobre A construção integrada do currículo: um referencial 

para a inovação curricular no PROEJA, apresentaremos as teorias curriculares em meio a sua 

construção histórica; o currículo, os seus desafios como práxis para a educação de jovens e 

adultos; as abordagens teóricas ao currículo integrado e a sua perspectiva no âmbito da educação 

de jovens e adultos no Brasil, bem como o referencial teórico-metodológico para a inovação 

curricular no PROEJA. 

- No capítulo três, denominado O PROEJA como política e ação integradora entre a 

educação de jovens e adultos e a educação profissional, exibiremos os conceitos fundamentais 

para se entender a política do PROEJA no contexto educativo brasileiro e a proposta de currículo 

integrado que se desenvolve no cotidiano do IFRN para este Programa. 

A segunda parte da tese nominada Parte II – Quadro metodológico e desenho da 

investigação consta de três capítulos onde se desenvolverão as seguintes temáticas: 

- No capítulo quatro O caso do PROEJA do IFRN: enquadramento metodológico da 

investigação, apresentaremos a natureza da investigação e o papel do investigador: a 

problemática, as questões de estudo e os objetivos; a abordagem metodológica e o desenho da 

investigação; o contexto da instituição investigada: o IFRN e seus atores professores e estudantes; 
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o trabalho de campo: os instrumentos e procedimentos de recolha dos dados; além do tratamento 

dos dados, os critérios de validade e a ética na investigação. 

- No capítulo cinco, Análise e interpretação dos resultados, abordaremos a descrição e 

a análise dos dados obtidos na investigação; os resultados decorrentes do inquérito por 

questionário e por entrevista; e o desenvolvimento da triangulação em cada dimensão analisada. 

- O capítulo seis versará sobre a Discussão global dos resultados e proposta de 

referencial curricular integrado para o PROEJA, onde faremos a síntese da investigação, os 

principais resultados e discussões, bem como uma nova proposta de referencial curricular, visando 

à reorganização e o desenvolvimento do Programa no IFRN. 

- Por fim, a Tese encerra-se com o texto das Considerações finais: contributos da 

investigação e propostas para o futuro, cujo conteúdo aborda as principais conclusões da pesquisa 

e as recomendações acerca de novas perspectivas de investigações na área de estudo. 

A seguir, apresentamos uma síntese da estrutura da Tese, por meio da Figura 1, 

detalhando os capítulos relativos aos aspectos conceituais e metodológicos: 

 

Figura 1: Desenho da estrutura da Tese 

Do Currículo Prescrito ao Currículo em Ação no PROEJA Técnico: A 
(Re)Construção de um Referencial Curricular Integrado para o IFRN 

Considerações finais 

PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO: 
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Dessa forma, almejamos que esta investigação contribua para a produção e a 

disseminação de um conhecimento abrangente e inovador sobre o campo em estudo e que se 

possa constituir como um bem para todos os que nele investigam e/ou trabalham, ou seja, 

para todos os que se preocupam com a elevação das possibilidades do sucesso do estudante 

da educação de jovens e adultos e sua inserção no mundo do trabalho. 

Almejamos, também, que os resultados da investigação sejam utilizados nas reflexões, 

planejamentos e avaliações do ensino para esse Programa dentro da Instituição, já que esta 

pesquisa preocupa-se em discutir questões criticas inerentes à integração de duas modalidades 

específicas e, com pretensões de produzir como alternativa, um referencial curricular integrado, 

que certamente contribuirá para a (re)construção do currículo do PROEJA do IFRN, de modo que 

responda às aspirações dos sujeitos participantes, promovendo, assim, uma educação de 

qualidade social5. 

Por fim, destacamos a necessidade de que as urgentes (inevitáveis) discussões e ações 

de mudança em torno do PROEJA possam elevá-lo a nível de política pública educacional, de modo 

a possibilitar uma efetiva cooperação entre as instituições e o governo, que promova uma 

organização e desenvolvimento curricular integrado, a formação de professores e a organização e 

infraestrutura adequadas para o atendimento da modalidade estudada, contribuindo desse modo 

para uma prática educativa emancipatória e transformadora. 

 

                                                 
5 De acordo com Libâneo (2008, p. 66), escola com qualidade social “é aquela que promove para todos o domínio de conhecimentos e o 
desenvolvimento de capacidades cognitivas, operativas e sociais dos alunos, à inserção no mundo do trabalho, à constituição da cidadania, tendo 
em vista a construção de uma sociedade mais justa e igualitária”. Assim, a educação de qualidade social é um termo que se caracteriza pela 
existência de elementos externos e internos. Para M. A. Silva (2009, p. 224), dentre os determinantes externos que contribuem para a referência 
da qualidade da educação escolar, constituem: a) Fatores socioeconômicos; b) Fatores socioculturais; c) Financiamento público adequado; e d) 
Compromisso dos gestores centrais. Dentre os fatores internos, outros elementos sinalizam a qualidade social da educação, entre eles, a 
organização do trabalho pedagógico e gestão da escola; os projetos escolares; as formas de interlocução da escola com as famílias; o ambiente 
saudável; a política de inclusão efetiva; o respeito às diferenças e o diálogo como premissa básica; o trabalho colaborativo e as práticas efetivas de 
funcionamento dos colegiados e/ou dos conselhos escolares. 
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A construção de uma escola democrática representa um ideal de realização muito exigente em 
tempo e em recurso, mas talvez, sobretudo em termos de projectos e de vontades políticas, 
como historicamente ficou demonstrado sempre que governos e elites evidenciaram pouco 
apego a ideais educativos humanistas e se revelaram descomprometidos face à educação, ao 
esclarecimento e à emancipação da maioria dos seus concidadãos. 

Licínio Lima, 2007 

Apresentação 

Escrever sobre a educação de jovens e adultos (EJA) e a educação profissional6 (EP) no 

Brasil é um desafio, pois tais modalidades de ensino foram instituídas recentemente mediante a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Entretanto, como campo teórico de investigação elas apresentam um percurso histórico longo, 

concomitante e de permanentes desafios. De acordo com Federighi (2001, p. 22),  

La educación de adultos nace em princípio como terreno de trabajo, es decir em campo de 
acción de adultos, em asociaciones filantrópicas, em grupo de trabajo, de Estados y 
organizaciones, solo em uma segunda fase se transforma em um campo de estúdio para “otras” 
disciplinas (la psicología, la sociologia) y, no será hasta los últimos decênios del siglo XX, que se 
convertirá em um especifico campo disciplinar. [...] La educación de adultos nace como um 
campo de intervención, em el princípio de la sociedade industrial. 

Assim, é preciso olhar para o passado e o presente da EJA, a fim de compreender e 

construir um futuro mais justo e equitativo às pessoas, que ainda vivenciam situações de exclusão, 

preconceito e discriminação tanto na vida em comunidade, como no cotidiano da escola, 

demonstrando que é possível o seu acesso a uma educação relevante ao próprio sujeito, de modo 

que este possa reescrever sua própria história de vida. 

Nesse sentido, apresentaremos o percurso histórico da EJA e da EP, por meio de uma 

análise contextualizada, que expõe as suas próprias contradições, não na tentativa de uma 

reconstrução histórica da verdade, mas especialmente, à procura do diálogo com a história que é 

feita por homens que “fazem a história, mas não em condições escolhidas por eles” (Karl Marx 

citado em Frigotto, 2002, p. 63), mas dentro de um contexto de lutas de classe. 

Todavia, no Brasil a educação de jovens e adultos é uma modalidade de ensino que 

objetiva assegurar o acesso ou a continuidade dos estudos no ensino fundamental ou médio para 

jovens e adultos que não os obtiveram em idade apropriada. Por sua vez, tal ensino não deve ser 

                                                 
6 Estaremos utilizando o termo educação profissional neste capítulo por considerar que durante o seu percurso histórico, até o ano de 2008, esta 
modalidade de ensino foi denominada desta forma e de acordo com o estabelecido nos termos da LDB (Brasil, 1996). Entretanto, queremos 
enfatizar que, com a nova redação dada pela Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008, a educação profissional passou a ser denominada de educação 
profissional e tecnológica abrangendo cursos organizados por eixos tecnológicos nas seguintes formas: formação inicial e continuada ou qualificação 
profissional; educação profissional técnica de nível médio; e educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. Desse modo, 
utilizaremos o novo termo após a descrição do processo histórico. 
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reduzido a uma alternativa para os pobres e excluídos da sociedade, mas deve se apresentar como 

um espaço político mobilizador de ressignificação da nossa democracia (Jardilino & Araújo, 2014). 

Respeitar suas características e necessidades próprias, bem como adequar uma metodologia para 

atender a esta modalidade oportuniza aos homens e mulheres o acesso aos bens sociais, culturais 

e científicos que lhes vêm sendo negados ao longo da história da educação no país. 

Quanto à educação profissional, também modalidade de ensino, esta pode ser 

desenvolvida em articulação com a educação básica (ensino fundamental e médio), através de 

cursos de formação inicial e continuada ou por meio de cursos técnicos de nível médio. Tal 

modalidade constitui-se um direito de todos, especialmente, por contribuir para o enriquecimento 

dos conhecimentos técnicos e tecnológicos do cidadão para o mundo do trabalho através de uma 

formação integrada e articulada com os níveis de ensino. 

Assim, há necessidade de compreendermos essas modalidades, para que seja possível 

assumirmos o desafio da construção de um referencial curricular que integre as áreas de 

conhecimentos do ensino médio, na modalidade EJA, com o ensino técnico. Estes têm formado 

recentemente uma história importante na educação brasileira, uma vez que valorizam “espaços e 

tempos pedagógicos que contemplam o direito incondicional, em termos etários, à educação e, 

com ela, à cidadania em seu significado mais pleno” (Scheibel & Lahenbauer, 2008, p. 5). 

Enfim, convidamos todos a caminhar conosco no percurso histórico reflexivo exposto a 

seguir, de modo que possamos adentrar em uma imersão analítica e ao mesmo tempo crítica 

dessas duas modalidades (EJA e EP) e suas possibilidades de ser, fazer e viver a construção de 

um país democrático e cidadão. 

1.1 Concepção da educação de jovens e adultos e sua estrutura educativa no Brasil 

Iniciaremos este capítulo compreendendo o conceito da educação de jovens e adultos 

no Brasil e a forma da estrutura e organização curricular para esta modalidade dentro do sistema 

de ensino, observando quais os seus objetivos para o início desse novo milênio. 

Desse modo, a educação de jovens e adultos é uma modalidade de ensino, estabelecida 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

com o objetivo de desenvolver, nos níveis de ensino fundamental e médio, as pessoas que não 

conseguiram em idade própria ter acesso ao estudo ou obter a sua continuidade em seu tempo 

de escolarização. Observa-se, então, que a EJA possui uma clientela específica que não pode ser 
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posta paralelamente ao sistema, nem de forma compensatória, nem de forma complementar 

(Romão, 2011). 

Assim, essa modalidade está situada na educação básica, que “tem por finalidade 

desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 

cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (Art. 22, 

Brasil, 1996), sendo parte constitutiva do sistema regular de ensino. A seguir, estaremos 

apresentando a estrutura e organização da educação brasileira - Educação básicas (Figura 2), de 

acordo com a legislação vigente (Brasil, 1996): 

 

Fonte: Organização de Estados Iberamericanos (OEI) – Ministério da Educação de Brasil, Recuperado em 11 de outubro de 
2016, de http://www.oei.es/historico/quipu/brasil/#sis2. 

Figura 2: Estrutura e organização da educação brasileira – Educação básica 

Nesta estrutura e organização do sistema de ensino da educação básica brasileira, a EJA 

apresenta a idade mínima exigida aos estudantes que poderão se matricular na modalidade7. 

Porém, levando em consideração uma análise realizada por Arroyo (2007, p. 2), a modalidade 

não deve ser diluída em políticas generalistas. Para ele, “Em tempos em que essa configuração 

                                                 
7 Diretrizes gerais orientam as ações da educação de jovens e adultos a partir da LDB (1996). Em 5 de julho de 2000 foram estabelecidas as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos por meio da Resolução CNE/CEB n. 1. Já as Diretrizes operacionais para a 
EJA foram instituídas pela Resolução CNE/CEB n. 3, de 15 de junho de 2010, que definiu duração dos cursos, idade mínima para ingresso, idade 
mínima para a certificação nos exames da EJA e oferta por meio da educação a distância. 
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dos jovens e adultos populares, em vez de se diluir, está se demarcando cada vez com mais força, 

a EJA tem de assumir-se como uma política afirmativa com uma marca e direção específica”, e, 

desse modo, se fortalece para atender um público específico. 

Desse modo, observamos que a EJA somente se realiza se ela for compreendida 

enquanto política afirmativa em que ações poderão dirimir desigualdades historicamente 

acarretadas e garantir a igualdade de oportunidades, sendo, assim, um espaço político de 

ressignificação democrática e também de luta, para desmobilizar o projeto e o discurso neoliberais 

dentro da educação, a fim de assegurar aos homens e mulheres acesso aos bens sociais que 

historicamente lhes vêm sendo negados (Jardilino & Araújo, 2014). 

1.2 Breve história da educação de jovens e adultos no Brasil 

Ao longo da história da educação no Brasil, a educação de jovens e adultos foi 

precariamente contemplada nos âmbitos social e educacional, tendo geralmente sido percebido o 

seu lugar como marginal ou secundário, sem maior interesse do ponto de vista da formulação 

política e da reflexão pedagógica (Di Pierro, Joia & Ribeiro, 2001).  

No início do período colonial, a população adulta foi inserida ao acesso da leitura e escrita 

por meio de uma educação com a finalidade de doutrinação religiosa, abrangendo um caráter 

mais piedoso do que educacional. Através do ensino às crianças, os jesuítas procuravam instruir 

também os seus pais, nascendo, assim, a educação de adultos em paralelo com a educação 

elementar. 

Em seguida, no Brasil Império foram criadas escolas noturnas, sendo a única forma 

exercida no país para a educação de adultos. Posteriormente, no início do século XX, com o 

desenvolvimento da indústria e o crescimento das cidades, inicia-se um processo lento, mas 

crescente, de valorização da educação de adultos (C. M. Cunha, 1999) em que se observavam 

dois pontos de vista diferentes: de um lado valorizava-se o domínio da língua falada e escrita, 

visando o domínio das técnicas de produção discursiva e, de outro, a aquisição da leitura e da 

escrita como instrumento de ascensão social. 

Na década de 1930, implanta-se no Brasil o sistema público de educação elementar 

onde são matriculados jovens e adultos não escolarizados, cuja modalidade era denominada 

educação de adultos (Jardilino & Araújo, 2014) e só a partir dos anos de 1940, é que o ensino da 

EJA se estabeleceu como tema de política educacional nacional passando o governo a deliberar 

sobre um fundo destinado à alfabetização da população adulta analfabeta. 
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Com a criação da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO), foi solicitado aos países integrantes - entre eles, o Brasil - o desenvolvimento de uma 

educação de adultos que contemplasse as pessoas analfabetas. Especificamente, no ano de 1949, 

logo após a segunda guerra mundial, aconteceu a 1ª Conferência Internacional de Educação de 

Adultos (CONFINTEA), realizada em Elsinore (Dinamarca), cujo tema foi “Educação de Adultos e 

entendimento internacional e cooperação necessária para desenvolver EDA”. Esta edição foi 

concebida como educação moral, cujo objetivo era contribuir para o respeito aos direitos humanos, 

assim como para a construção da paz duradoura, uma vez que o mundo saíra recentemente de 

uma guerra. 

Entre as décadas de quarenta e sessenta, no período correspondente aos anos de 1946 

a 1958, o Brasil passa por campanhas nacionais de erradicação do analfabetismo, que segundo 

Gadotti (2011), foram denominadas de “cruzadas”, entendendo-se como doença que necessitava 

ser extirpada, uma vez que os dados apresentados registravam 55% de analfabetos na população 

brasileira. Foi nesse período que Lourenço Filho (1945) define a EJA e suas seguintes funções: 

supletiva, profissional, cívico-social e de difusão cultural. 

No início da década de 1960, aconteceu a 2ª CONFINTEA, realizada em Montreal 

(Canadá), tendo como tema “O papel do estado na EDA; EDA como uma oportunidade remedial, 

como parte do sistema educacional”, cuja proposição, especialmente, era a discussão sobre o 

papel dos Estados frente à Educação de Adultos. 

O principal resultado desta segunda Conferência foi o debate sobre o contexto do aumento 
populacional, de novas tecnologias, da industrialização, dos desafios das novas gerações e a 
aprendizagem como tarefa mundial, onde os países mais abastados devessem cooperar com os 
menos desenvolvidos.8 

Nesse mesmo período, no Brasil, havia uma intensa mobilização da sociedade civil em 

torno das reformas de base, o que contribuiu para a mudança das iniciativas públicas de educação 

de adultos. Uma nova visão sobre o problema do analfabetismo foi surgindo, junto à consolidação 

de uma nova pedagogia de alfabetização de adultos que tinha como principal referência Paulo 

Freire, educador e pensador brasileiro, que trouxe um novo paradigma pedagógico – um novo 

entendimento da relação entre a problemática educacional e a problemática social – implantando 

o Plano Nacional de Alfabetização de Adultos. 

                                                 
8 http://confinteavibrasil.blogspot.pt/2008/06/histrico-das-confinteas.html 
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Ainda na mesma década a educação de adultos evidenciou iniciativas importantes como 

o Movimento de Educação de Base (MEB), apoiado pela Igreja Católica, sob a influência do 

pensamento social cristão (Jardilino & Araújo, 2014), o Movimento de Cultura Popular (MCP), que 

procurava promover conscientização política às camadas populares por meio de trabalhos de 

alfabetização e educação de base, e o Sistema de Alfabetização Paulo Freire que inovou 

radicalmente o conceito de alfabetização para adultos com a realização da experiência na cidade 

de Angicos/RN, no ano de 1963 (Fávero & Freitas, 2011). 

Porém, no ano de 1964, com o Golpe de Estado e a instauração do regime militar, deu-

se uma ruptura no trabalho de alfabetização que estava sendo desenvolvido, especialmente aquele 

materializado no Método Paulo Freire (Freire, 1963), já que a conscientização proposta passou a 

ser vista como ameaça à ordem instalada. 

Nesse novo período, foram resgatadas campanhas como “A Cruzada ABC” (Ação Básica 

Cristã), de confissão protestante, apoiada pela “Diretoria das Missões para o Mundo”, através do 

Subcomitê para a América Latina, que se localizava na cidade de Recife/PE, amparada por um 

acordo entre o Colégio Agnes Erskine (Recife/PE), a SUDENE (Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste) e a USAID (United States Agency for Development), sendo 

posteriormente promovida pelo Ministério da Educação (MEC). A campanha tinha como principal 

objetivo capacitar o homem analfabeto-marginalizado, a ser participante na sua sociedade 

contemporânea, como contribuinte do desenvolvimento sócio-econômico e recebedor de seus 

bens9. Segundo Scocuglia (2002), “A Cruzada ABC pretendia contestar política e pedagogicamente 

os programas anteriores de alfabetização de adultos, particularmente o "Sistema Paulo Freire", 

adotado oficialmente pelo governo deposto”, desse modo se apresentando como contraponto às 

propostas de alfabetização anteriores e presentes no governo democrático, substituindo os 

movimentos de educação e cultura popular que surgiram entre os anos de 1959 e 1964. 

Diante desse contexto, o Governo assumiu o controle da alfabetização de adultos e em 

1967 criou o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), objetivando a alfabetização 

funcional de pessoas entre 15 e 30 anos através da aquisição de técnicas elementares de leitura, 

escrita e cálculo, até os fins dos anos setenta. Entretanto, Silva e Dantas (2013, p. 252), citando 

Soares (2002), afirmam que este Movimento tinha a finalidade de “preparar mão-de-obra 

necessária aos fins dos interesses capitalistas do estado e que se opunha a pedagogia com uma 

perspectiva crítica e libertadora desenvolvida por Freire”. Nesse sentido, as orientações 

                                                 
9.Objetivos da Cruzada ABC, 1965 – Segundo Scocuglia (2002), trata-se de um documento interno da direção e não está destinado à publicação. 
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metodológicas e os materiais didáticos esvaziaram-se de todo sentido crítico e problematizador 

proposto anteriormente (L. A. Cunha, 1999). Assim, a partir dos anos setenta o MOBRAL substituiu 

a Cruzada ABC. 

Na década de 1970 foram criados pelo Ministério da Educação os Centros de Estudos 

Supletivos (CES), que se organizaram com base no trinômio tempo, custo e efetividade, sendo 

esses cursos influenciados pelas correntes tecnicistas em voga. Eles tiveram como fundamento a 

Lei de Diretrizes e Bases, Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971, que definiu a oferta de ensino 

de 1º e 2º graus, em um tempo reduzido, na perspectiva de uma suplência. Foram adotados 

módulos semestrais e instrucionais, atendimento individualizado, autoinstrução e exames em duas 

etapas: ao nível de conclusão do ensino de 1º grau, para os maiores de 18 anos; e ao nível de 

conclusão do ensino de 2º grau, para os maiores de 21 anos. 

Foi nesse contexto que a EJA foi entendida como suplência da educação fundamental, 

cujo objetivo era reintroduzir jovens e adultos, em especial os analfabetos, no sistema formal de 

educação (Gadotti, 2011), com o objetivo de certificar rapidamente os sujeitos que não haviam 

vivenciado uma escolarização completa. 

Em 1972 realiza-se em Tóquio (Japão) a 3ª CONFINTEA que apresentou o tema 

“Educação de Adultos no contexto da educação ao longo da vida”, reconhecendo que “a Educação 

de Adultos pode vir a fortalecer a democracia e a diminuir as taxas de analfabetismo, ainda 

extremamente altas em muitos países do mundo” (Jardilino & Araújo, 2014, p. 79). Neste sentido, 

a educação adquire uma visão mais ampla que compreende as categorias de ensino escolar e 

extraescolar e, especialmente, na educação de jovens e adultos onde é “preciso harmonizar e 

interconectar o formal e o não formal” (Gadotti, 2014, p. 18). Em seu relatório final a Conferência 

conclui que a educação de adultos deve participar integralmente do sistema educacional, 

igualmente à educação escolar, tendo como fundamento a perspectiva da aprendizagem ao longo 

da vida, passando a ser um fator decisivo no processo de democratização dos povos, bem como 

no desenvolvimento da educação e desenvolvimento econômico, social e cultural das nações 

(Paiva, 2005). 

A 4ª CONFINTEA ocorreu em 1985, na cidade de Paris (França), e teve como tema 

central “Aprender é a chave do mundo”. Foi caracterizada pela pluralidade de conceitos, fazendo 

com que a EJA fosse suprimida em meio de tantos temas e discussões, especialmente por ocorrer 

em um período em que o contexto mundial era de crise econômica. Segundo Jardilino e Araújo 
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(2014), nessa conferência a discussão perpassa pela educação de adultos como direito e na 

perspectiva de educação permanente ou aprendizagem ao longo da vida. 

No Brasil, com o advento da “Nova República”, foi extinto o MOBRAL e criada a 

Fundação Educar, cujos propósitos eram mais democráticos, entretanto sem recursos suficientes 

para a sua execução, o que provocou certa ruptura na oferta de EJA. Para Gadotti (2011, p. 43),  

A educação de jovens e adultos foi, assim, enterrada pela “Nova República” e o autodenominado 
“Brasil Novo” (1990), do primeiro presidente eleito depois de 1961, criou o PNAC (Plano 
Nacional de Alfabetização e Cidadania), apresentado com grande pompa publicitária em 1990 
e extinto no ano seguinte sem qualquer explicação para a sociedade civil que o havia apoiado. 

Dessa maneira, ao final da década de 1980, o país enfrentou as discussões sob o 

contexto da promulgação da nova Constituição Federal, ainda com entraves e problemas quanto 

à educação de jovens e adultos, seja em relação aos seus objetivos, seja relativo às diretrizes de 

ações para a sua realização. 

1.3 Direitos e cidadania na educação de jovens e adultos a partir da Constituição de 

1988 

Nos anos de 1980, com a abertura política, as experiências relativas à educação de 

jovens e adultos foram realizadas mediante o ensino de alfabetização desenvolvido dentro de um 

formato mais crítico. Surgiram os projetos de pós-alfabetização, que propunham um avanço na 

linguagem escrita e nas operações matemáticas básicas. Segundo Cunha (1999), a década foi 

marcada pela difusão das pesquisas sobre a linguagem escrita com reflexos positivos na 

alfabetização de adultos. 

A Constituição Federal (1988) foi promulgada ao final dessa década quando ampliou o 

dever do Estado para com a EJA, garantindo o ensino fundamental e médio obrigatório e gratuito 

para todos. Pela primeira vez a educação básica passou a ser declarada como direito público e 

subjetivo, “inclusive para os que não tiveram oportunidade de cursá-lo ou concluí-lo na idade 

própria” (Fávero & Freitas, 2011, p. 377), marcando intensamente a história da educação 

brasileira. 

É preciso atentar que a inscrição desse direito na Constituição foi tanto produto dos movimentos 
que lutaram por esse modo de registro e dos que entendem sua importância e necessidade no 
mundo contemporâneo quanto de uma consciência subjetiva: o da dignidade de cada um e dos 
impactos subjetivos sobre essa dignidade quando esse direito ou não se dá ou se dá de modo 
incompleto ou irregular (Brasil, 2013b, p. 206). 
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Enfatiza-se que tal direito foi reconhecido pela Organização das Nações Unidas (ONU) 

na década de 1940, no art. 26 da Declaração dos Direitos Humanos (ONU, 1948), quase quarenta 

anos antes.  

Com a conquista da educação como direito subjetivo, porquanto a sociedade brasileira 

já lutava historicamente de maneira irrestrita, dado por ter sido marcada por contradições de 

ordem socioeconômica e ambiental, decorrentes da exploração do trabalhador e do meio ambiente 

(Capucho, 2013), a Constituição determinou que o ensino fosse ministrado com base no princípio 

de igualdade de condições para o acesso à escola e permanência nela (Padilha & Oliveira, 2013), 

comprometendo-se com a promoção da justiça social e protegendo o direito dos cidadãos. 

Respaldada nessa compreensão, Capucho (2013, p. 22) afirma que 

a luta histórica pela igualdade do direito à Educação e o enfrentamento às múltiplas formas de 
exclusão social resultaram na garantia da Educação de Jovens e Adultos como modalidade da 
Educação Básica, sob a responsabilidade dos sistemas públicos de ensino, os quais passaram 
a responder pela disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade, adaptabilidade, permanência e 
elevação da escolaridade de jovens e adultos, mediante ações integradas e complementares 
entre os diferentes entes federados. 

Ainda, discorrendo sobre o direito à educação para todos, observa-se que decorrido os 

avanços na educação brasileira após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a 

Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jontiem (Tailândia), no ano de 1990, 

vem corroborar com o discurso da universalização da educação. Nesse sentido, o MEC institui 

uma agenda para orientar as políticas da universalização e inclusão escolar, produzindo 

documentos que irão nortear esta ação e cumprir as exigências das agências internacionais 

(Padilha & Oliveira, 2013). 

Nesse mesmo período, o Projeto de Lei sobre as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (PL n. 1.258/88) foi submetido à discussão em todo Brasil, por meio de fóruns diversos. 

Segundo Romão (2011, p. 50), “a ampla mobilização levou, inclusive, à constituição do ‘Fórum 

Nacional de Defesa da Escola Pública’, no qual se fizeram representar inúmeras entidades”. Estas 

entidades da sociedade civil organizadas no campo da educação contribuíram por demais no 

sentido de garantir a inclusão de projetos importantes durante o processo de organização da LDB 

no ano de 1996. 

Assim, para promover as reformas educacionais, foi promulgada a LDB (Brasil, 1996), 

que estabeleceu as novas diretrizes e bases da educação, apresentando uma seção específica 

sobre a educação de jovens e adultos (Capítulo II, Seção V) e, em um capítulo separado da 
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educação básica, a educação profissional (Capítulo III, nos art. 39 a 42). Para o MEC a Lei avançou 

em relação às perspectivas de exclusão social e assistencialismo que informavam as antigas leis 

do país, onde é de realçar a possibilidade de reconhecimento das competências do adulto 

adquiridas ao longo da sua experiência profissional e de vida: 

superando enfoques de assistencialismo e de preconceito social contido nas primeiras 
legislações de educação profissional do país, fazendo uma intervenção social crítica e qualificada 
para tornar-se um mecanismo para favorecer a inclusão social e democratização dos bens 
sociais de uma sociedade. Além disso, define o sistema de certificação profissional que permite 
o reconhecimento das competências adquiridas fora do sistema escolar.10  

Com a LDB (1996), os princípios acerca da igualdade de condições para o acesso e a 

permanência na escola, o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, a garantia de padrão 

de qualidade, a valorização da experiência extraescolar e a vinculação entre a educação escolar e 

as práticas sociais, estimularam a criação de propostas alternativas na área da EJA, contempladas 

nos artigos 4º, 37º e 38º dessa Lei.  

Assim, observamos que o art. 4º defende a “[...] oferta de educação escolar regular para 

jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e 

disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 

permanência escolar”. Desse modo, é garantido o acesso e a permanência do estudante à escola, 

mesmo sendo trabalhador, dando a este o direito ao estudo continuado e permanente, o que se 

observa no art. 37º quando foram definidas as finalidades da educação de jovens e adultos: 

A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 
de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. § 1º Os sistemas de ensino 
assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na 
idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. § 2º O 
poder público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. § 3º A educação de jovens e adultos 
deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na forma do regulamento. 
(Art. 37, Brasil, 1996, p. 27) 

Observamos na Lei uma vinculação entre a educação de jovens e adultos e o trabalho 

tornando-se, assim, uma referência importante quanto ao desenvolvimento da educação 

profissional no Brasil. Nesses modos, a LDB esclarece que a educação para jovens e adultos 

deverá, preferencialmente, ser integrada com a educação profissional, o que oportuniza a 

                                                 
10 http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/centenario/historico_educacao_profissional.pdf, recuperado em 22/01/2014. 

http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/centenario/%20historico_educacao_profissional.pdf
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ampliação de competências para a vida produtiva através do conhecimento relativo ao trabalho, à 

ciência e à tecnologia. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional procurou resgatar a imensa dívida 

social com a população jovem e adulta trabalhadora que, desde muitas décadas, foi relegada a 

não auferir conhecimento, não tendo a possibilidade de acesso à educação em idade apropriada, 

pois necessitavam trabalhar no campo e em espaços urbanos. Assim, por meio da obrigatoriedade 

da EJA, foi oferecida a oportunidade de um ensino articulado entre as duas modalidades: educação 

de jovens e adultos e educação profissional. 

Nesse ínterim, foram emergindo iniciativas e espaços de reflexão sobre a EJA em 

municípios, organizações não governamentais e universidades, surgindo, neste contexto, os 

Fóruns de EJA, como espaços de encontro e ações em parceria entre os diversos segmentos 

envolvidos com a área, sejam órgãos governamentais e não governamentais, bem como 

educadores e educandos. 

Tais Fóruns sempre proporcionaram a articulação, a troca de experiências e o diálogo 

entre as instituições, bem como espaços de socialização de informações e de formação 

continuada, visando o fortalecimento dos profissionais para a luta em defesa do direito a educação 

e da qualidade de atendimento na área da educação de jovens e adultos trabalhadores, como é 

expresso no portal do Fórum de EJA Brasil11. 

De acordo com Soares (2004), os Fóruns são movimentos que articulam instituições, 

socializam iniciativas e intervêm na elaboração de políticas e ações da área da EJA. Eles ocorrem 

no contexto do movimento nacional, com o objetivo de interlocução com organismos 

governamentais para intervirem na elaboração de políticas públicas. Eles, portanto, vêm 

contribuindo para a discussão e o aprofundamento da concepção de educação de jovens e adultos 

e, especialmente, pela reivindicação da educação de jovens e adultos como direito, tendo como 

pressuposto que a esta modalidade deve ser garantido os mesmos padrões das ofertas de 

educação básica para crianças e adolescentes. 

Em consonância com os Fóruns de EJA, também estiveram nas discussões membros 

provenientes da sociedade civil, que se organizaram juntos em defesa do direito de acesso dos 

jovens e adultos à educação básica (ensino fundamental e médio), em cursos definidos conforme 

a Constituição Federal de 1988. Para Fávero e Freitas (2011, p. 381), naquele momento houve 

                                                 
11 Fórum de EJA Brasil - É um espaço que busca a conexão entre o movimento social pela EJA, a territorialidade com seus 27 Fóruns estaduais e 
distrital de EJA e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e que se constitui como um ambiente virtual interativo multimídia de 
construção coletiva. http://forumeja.org.br/, recuperado em 15 de junho de 2014. 

http://forumeja.org.br/
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resistência do MEC, pois “sua política era, como foi dito, de um lado, priorizar a universalização 

do ensino fundamental e, de outro, realizar uma campanha de alfabetização nos moldes já 

superados e à margem do próprio Ministério da Educação, a Alfabetização Solidária”. 

Tal procedimento apontou para o fortalecimento das lutas e movimentos no Brasil a favor 

da EJA. Essas ações eram importantes, pois, nesse contexto, já estavam contribuindo para os 

debates acerca da modalidade na 5ª CONFINTEA que ocorreu em Hamburgo (Alemanha), em 

1998, e gerou a publicação de dois documentos fundamentais para o desenvolvimento da EJA no 

mundo: a Declaração de Hamburgo e a Agenda para o Futuro, que destacaram, especialmente, o 

aprender ao longo da vida, dando continuidade a esta discussão, e a sua importância como “marco 

na compreensão do que seja a educação da pessoa adulta” (Jardilino & Araújo, 2014, p. 85). 

No ano 2000, o MEC com o objetivo de estabelecer as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) para a educação de jovens e adultos, publica a Resolução CNE/CEB n. 1/2000, de 5 de 

julho de 2000, e determina no art. 5º, parágrafo único que:  

[...] a identidade própria da Educação de Jovens e Adultos considerará as situações, os perfis 
dos estudantes, as faixas etárias e se pautará pelos princípios de equidade, diferença e 
proporcionalidade na apropriação e contextualização das Diretrizes Curriculares Nacionais e na 
proposição de um modelo pedagógico próprio de modo a assegurar: I. quanto à equidade, a 
distribuição específica dos componentes curriculares a fim de proporcionar um patamar 
igualitário de formação e restabelecer a igualdade de direitos e de oportunidades face ao direito 
à educação; II. quanto à diferença, a identificação e o reconhecimento da alteridade própria e 
inseparável dos jovens e dos adultos em seu processo formativo, da valorização do mérito de 
cada qual e do desenvolvimento de seus conhecimentos e valores; III. quanto à 
proporcionalidade, a disposição e alocação adequadas dos componentes curriculares face às 
necessidades próprias da EJA com espaços e tempos nos quais as práticas pedagógicas 
assegurem aos seus estudantes identidade formativa comum aos demais participantes da 
escolarização básica (Art. 5º, Brasil, 2000). 

Dessa forma, ficaram explícitos três aspectos importantes para a modalidade: a função 

reparadora, a função equalizadora e a função qualificadora, como apresentadas nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (2000). Segundo Maia (2008), tais 

funções pretenderam “resgatar o direito à cidadania de uma parcela da população brasileira que 

estava e ainda está fora dos bancos escolares”. Neste sentido, o Documento Base do PROEJA – 

Ensino Médio (Brasil, 2007, p. 42), entende que: 

as funções reparadora e equalizadora, por meio das quais o Parecer CNE/CEB nº. 11/2000 
atribui o caráter de fazer cumprir o dever do Estado para assegurar o direito de todos à educação, 
reduzindo a desigualdade entre os que a tiveram e aqueles aos quais o acesso foi interditado, 
associa-se à terceira função — a qualificadora. Esta função, segundo o Parecer, revela o 
verdadeiro sentido da EJA, compreendida na perspectiva da formação para o exercício pleno da 
cidadania, por meio do desenvolvimento do pensamento crítico e autônomo de cidadãos 
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participativos, conscientes de seus direitos sociais e de sua compreensão/inserção no mundo 
do trabalho, entendido como elemento fundamental ao processo de omnização de homens e 
mulheres e de produção cultural. 

Entretanto, nesse início do novo século, apesar de avanços na modalidade, a EJA se 

depara com a necessidade da existência de políticas públicas educacionais objetivadas na 

ampliação da sua oferta, especialmente, para um ensino médio com perspectiva no mundo do 

trabalho, uma vez que ainda se observam proposições que vislumbram ofertas de formação que 

se apresentam como uma 

[...] educação política e pedagogicamente frágil, fortemente marcada pelo aligeiramento, 
destinada, predominantemente, à correção de fluxo e à redução de indicadores de baixa 
escolaridade e não à efetiva socialização das bases do conhecimento. E comprometida com a 
permanente construção e manutenção da hegemonia inerente às necessidades de sociabilidade 
do próprio capital e não com a emancipação da classe trabalhadora, [...] (Rummert & Ventura, 
2007, p. 33) 

Tais características explicitam ainda a predominância de uma educação marginalizada 

e excludente, em que o caráter supletivo ou compensatório continuou definindo a sua oferta, dado 

que a EJA, apesar de ser considerada uma modalidade de ensino (modo ou forma como é 

ofertada), perpassa todos os níveis da educação básica: do ensino fundamental ao médio, e possui 

características próprias. 

Observamos que a EJA ainda se caracteriza por um “lote vago”, marcado por um caráter 

compensatório ou supletivo, emergencial ou filantrópico, em que se basta a “boa vontade” das 

políticas e instituições para a sua concretização (Arroyo, 2005). Nesse sentido, é importante 

destacar o prejuízo que o tratamento compensatório e assistencialista acarreta para a construção 

da identidade da EJA, como uma modalidade educativa. 

Assim, tal caráter aponta para indicadores estatísticos oficiais, os quais apresentam 

dados desfavoráveis à situação do país no contexto internacional, contendo altos índices de 

analfabetismo e elevados contingentes de jovens e adultos excluídos e marginalizados da educação 

básica, vivendo como “pseudo-cidadãos”. Desse modo, o espaço escolar torna-se cada vez mais 

seletivo e excludente, incapaz de romper com o fracasso escolar, persistindo o elevado índice de 

evasão e reprovação.  

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios 2007/2014. 
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Figura 3, a seguir, podemos verificar os índices de analfabetismo de pessoas de 15 

anos ou mais de idade que, apesar de haver decrescido no período de 2007 a 2014, ainda 

continuam elevados, atingindo aproximadamente 9% de não alfabetizados (equivalente a um 

numero aproximado de 18 milhões de pessoas) no Brasil: 

 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios 2007/2014. 

Figura 3: Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade, por sexo - Brasil 
- 2007/2014 

Isto significa que, com uma taxa de analfabetismo elevada, podemos avaliar a situação 

educacional e as condições sociais do país como emergentes quanto à necessidade de 

planejamento e ações educacionais, de modo que haja oportunidades para que as pessoas 

cheguem à fase da vida jovem e adulta com melhor escolarização. 

Essa realidade revela as limitações do Estado no que se refere à garantia do direito de 

todos os cidadãos ao acesso à educação pública, gratuita e de qualidade e, em especial, à EJA, 

como é citado no Documento Base do PROEJA – Ensino Médio, a seguir: 

No entanto, as políticas de EJA não acompanham o avanço das políticas públicas educacionais 
que vêm alargando a oferta de matrículas para o ensino fundamental, universalizando o acesso 
a essa etapa de ensino ou, ainda, ampliando a oferta no ensino médio, no horizonte prescrito 
pela Carta Magna. As lutas sociais têm impulsionado o Estado a realizar, na prática, as 
conquistas constitucionais do direito à educação, processualmente instaurando a dimensão de 
perenidade nas políticas, em lugar de ofertas efêmeras, traduzidas por programas e projetos 
(Brasil, 2007, p. 9). 
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De fato, nos deparamos com a necessidade de existência de políticas públicas voltadas 

para a ampliação da oferta de matrículas no ensino médio, especificamente para a EJA, de modo 

a garantir o que anteriormente foi estabelecido mediante a LDB (1996) e as DCNs para a EJA 

(2000). A seguir, apresentamos a Tabela 2 e a Figura 4, que descrevem o número de matrículas 

na educação de jovens e adultos por etapa de ensino no Brasil, entre o período de 2007 a 2013:  

Tabela 2: Número de matrículas na EJA por Etapa de Ensino – Brasil – 2007-2013 

 
Fonte: MEC/Inep/Deed. 
Notas: 1) Não inclui matrículas em turmas de atendimento complementar e atendimento educacional especializado (AEE). 
2) Educação de jovens e adultos: inclui matrículas de EJA presencial e semipresencial. 3) O Projovem (Urbano) passou a 
ser coletado em 2012. 

 

Fonte: MEC/Inep/Deed. 

Figura 4: Número de Matrículas na EJA por Etapa de Ensino – Brasil – 2007-2013 

Nas imagens anteriores podemos observar que a EJA apresentou uma queda de 3,4% 

(134.207), totalizando 3.772.670 de matrículas em 2013. Das matrículas realizadas, a grande 

oferta acontece nas escolas públicas estaduais e municipais.  
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Aos Institutos Federais couberam, especialmente, as ofertas do ensino médio integrado 

à educação profissional, em que ao longo do período houve um ganho em 423% em número de 

matrícula. Entretanto, tal número, em relação às demais ofertas, é pouco significativo, o que 

comprova a necessidade de maiores investimentos do governo federal, especificamente, para a 

oferta da modalidade nesses institutos. 

Vale salientar que o governo federal, a partir do ano de 2005, criou o Programa Nacional 

de Inclusão de Jovens (PROJOVEM) mediante a Lei n. 11.129, de 30 de julho de 2005, cujos 

objetivos contemplavam o estabelecimento de uma política nacional de juventude; a perspectiva 

de propiciar a inclusão digital como instrumento de inserção produtiva e de comunicação, para 

jovens de 18 a 24 anos, com escolaridade superior ao quinto ano do ensino fundamental, que não 

possuíssem vínculos formais de trabalho; bem como buscar a elevação da escolaridade pela 

conclusão do ensino fundamental em articulação com a qualificação profissional e a ação 

comunitária (Martins, 2014). 

Nesse mesmo ano, o governo federal instituiu o PROEJA nos antigos Centros Federais 

de Educação, Ciências e Tecnologia (CEFET), por meio do Decreto n. 5.478/2005, que foi 

substituído, posteriormente, pelo Decreto n. 5.840/2006, com o propósito de expandir a educação 

profissional integrada ao ensino médio à modalidade EJA nos sistemas de ensino estadual e 

municipal, bem como no “Sistema S”, promovendo, dessa maneira, uma suposta inclusão social 

e escolar de jovens e adultos em todo território brasileiro. 

Tais programas surgiram com o caráter de promover cidadania e inclusão social, 

contemplando políticas de garantia de acesso, permanência e êxito a milhares de jovens e adultos 

brasileiros, bem como a formação profissional, uma vez que ambos apresentavam objetivos e 

finalidades no âmbito do trabalho, emprego e renda, oportunizando capacitação e, posteriormente, 

a empregabilidade. 

No ano de 2009 foi realizada a 6ª CONFINTEA em Belém do Pará (Brasil), cujo tema 

“Vivendo e aprendendo para o futuro viável: o poder da aprendizagem e da educação de jovens e 

adultos” na qual se procurou avaliar as conquistas ocorridas até o momento presente e reafirmou 

o direito à educação de todo e qualquer jovem e adulto. Para o Brasil esta conferência vem 

consolidar uma política nacional de educação de jovens e adultos capaz de “garantir os princípios 

defendidos pelo coletivo de EJA, nos diferentes fóruns e demais espaços em que atua” (Gadotti, 

2014, p. 24). Este autor também menciona sobre a necessidade de uma nova política para a EJA, 

que: 
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precisa assentar-se nos princípios da Educação popular que são, entre outros: a gestão 
democrática, a organização popular, a participação cidadã, a conscientização, o diálogo/conflito, 
o respeito à diversidade, a cultura popular, o conhecimento crítico e uma perspectiva 
emancipatória da Educação (Gadotti, 2014, p. 26). 

Dentre os princípios elencados destacamos a diversidade, pois esta determina a 

circunstância dos sujeitos como seres distintos e diferentes (algo que numa sociedade tolerante, 

liberal e democrática é digno de ser respeitado), no sentido de que é único, de tal forma que se a 

escola continua a tratar igualmente os que são desiguais ela se faz injusta e por meio desta 

estratégia, ela produz sistematicamente o fracasso escolar (Gimeno Sacristán, 2008). 

Desse modo, vários são os desafios que permeiam a reafirmação das políticas nacionais 

da educação de jovens e adultos no Brasil, seja ao nível dos princípios ou ao do financiamento 

para os programas vigentes, seja ao nível da realização de formação docente e das infraestruturas, 

bem como nas contínuas reflexões sistemáticas sobre as ofertas e a construção de uma 

organização curricular própria e adequada para esse público, que precisa ser atendido nas suas 

necessidades e especificidades. 

Assim, diante dessa historicidade apresentada concluímos que, “passados mais de vinte 

anos do reconhecimento, pelo Estado brasileiro, da Educação como direito de todos (as), em 

diferentes etapas da vida, ainda são precárias as condições de oferta e muito frágeis as políticas 

de acesso, permanência e elevação da escolaridade” (Capucho, 2013, p. 25). Isto nos remete ao 

quanto necessitamos aprofundarmos as discussões e os embates que persistem em função da 

concretização desse direito, ainda longe de ser alcançado, que se acentua a sua importância no 

atual contexto histórico, político e econômico do país. 

1.4 A educação profissional e a educação de jovens e adultos no Brasil: 

contextualização, convergências e especificidades 

Registrado desde os anos de 1800, a história da educação profissional no Brasil iniciou 

adotando o modelo de aprendizagem dos ofícios manufatureiros que se destinavam ao “amparo” 

da camada menos privilegiada da sociedade brasileira, por meio da criação do Colégio das 

Fábricas, em 1809; das Casas de Educandos Artífices em diversas capitais do país (1840 a 1849); 

de Asilos da Infância dos Meninos Desvalidos e Órfãos (1854); dos Liceus de Artes e Ofícios, 

também, em várias capitais do país (1858 a 1886). 



40 

Nesse século, em especial, na transição da monarquia para o início da Republica, vários 

acontecimentos políticos e socioeconômicos permeavam as mudanças ocorridas, sobretudo, 

quanto à industrialização. Levando em consideração o que Campos (2011) analisa a partir de 

Manfredi (2002), 

A industrialização avançava no Brasil e ainda a modernização tecnológica. A disputa no seio do 
bloco histórico perpassava os liberais, positivistas e a igreja que convergiam no princípio de 
disciplinamento da classe trabalhadora, que se encontrava em xeque, pois as idéias anarquistas 
se expandiam. A Educação Profissional foi vista como um antídoto contra as idéias anarco-
sindicalistas (Campos, 2011, p. 5). 

Somente no início da primeira década do século XX, devido ao contexto econômico, 

político e ideológico da época, é que a educação profissional se estabelece por meio das Escolas 

de Aprendizes Artífices, criadas nas capitais dos Estados da União para o ensino profissional 

primário e gratuito, as quais tinham como uma de suas finalidades atender aos filhos de operários 

ou de associados. 

Nesse sentido, a educação de preparação para o trabalho foi compreendida como uma 

alternativa mais modesta que se apresentava, então, para quem tivesse vontade de prosseguir os 

estudos além do nível elementar (Manacorda, 2008). Assim, tais escolas foram oficializadas por 

meio do Decreto n. 7.566, de 23 de setembro de 190912, no governo Nilo Peçanha, então 

Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, e mantidas pelo Ministério da Agricultura, 

Comércio e Indústria. 

Art. 1º. Em cada uma das capitaes dos Estados da Republica o Governo Federal manterá, por 
intermedio do Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio, uma Escola de Aprendizes 
Artifices, destinada ao ensino profissional primario gratuito. 
Paragrapho unico. Estas escolas serão instaladas em edifícios pertecentes à União, existentes e 
disponíveis nos Estados, ou em outros que pelos governos locaes forem cedidos 
permanentemente para o mesmo fim. 
Art. 2º. Nas Escolas de Aprendizes Artifices, custeadas pela União, se procurará formar operarios 
e contra-mestres, ministrando-se o ensino pratico e os conhecimentos technicos necessarios aos 
menores que pretendem aprender um officio, havendo para isso até o numero de cinco officinas 
de trabalho manual ou mecanico que forem mais convenientes e necessarias no Estado em que 
funccionar a escola, consultadas, quanto possivel, as especialidades das industrias locaes.  
Paragrapho unico. Estas officinas e outras, a juizo do Governo, ir-se-hão installando à medida 
que a capacidade do predio-escolar, o numero de alumnos e demais circunstancias o 
permittirem. (Brasil, 1909). 

                                                 
12 No caso do IFRN, a instituição foi criada como Escola de Aprendizes e Artífices em 23 de setembro de 1909, pelo Decreto nº 7.566, e ao longo 
de um século foi experimentando transformações em sua denominação e função social, tendo em vista as mudanças ocorridas na história e as 
demandas exigidas pelo país e globalmente (Anexo I). 
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As referidas escolas tinham como finalidade ofertar à população o ensino profissional 

primário e gratuito, ministrando instrução aos filhos da classe operária, de modo a proporcionar o 

ensino de uma arte ou ofício que os habilitasse a ganhar a vida, objetivando a formação de mão-

de-obra especializada para atender, na época, ao desenvolvimento industrial do país. 

Esse ensino prático e de conhecimentos técnicos era ministrado através de oficinas de 

trabalho manual ou mecânico que, segundo Meireles (2006 como citado em IFRN, 2012, p. 55), 

eram baseadas em “modelos exteriores ao Brasil, o que evidencia a influência de outros formatos 

culturais, educacionais, tecnológicos e produtivos na realidade do século XX”. É de realçar que 

esse tipo de educação formava apenas para a instrumentação específica, logo não oportunizava 

uma cultura formativa completa, sendo destinada para a classe trabalhadora. Em contrapartida a 

elite formava os seus filhos por meio do ensino propedêutico para fazer “a gestão dos meios de 

produção e o controle do aparato do Estado” (Campos, 2011, p. 10). 

Com o crescimento do capitalismo industrial houve a necessidade de ampliação do 

acesso ao conhecimento de um número cada vez maior de pessoas, tecendo a busca pela 

consolidação da educação nos contextos político, social, cultural e econômico da época. Assim, 

em 1927 o congresso nacional sancionou o projeto de Fidélis Reis que previa a oferta obrigatória 

do ensino profissional no país. 

No ano de 1932 foi lançado o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, que buscava 

diagnosticar e sugerir rumos às políticas públicas de educação, preconizando a organização de 

uma escola democrática. Essa reação determinante, intencional e sistemática contra a velha 

estrutura do sistema educacional provocou uma proposta de criação de um novo sistema que 

vinculava o trabalho à formação da personalidade moral, atendendo igualmente às demandas do 

campo e da cidade. 

O sistema tinha a finalidade de proporcionar a obtenção da cultura geral comum e 

possibilitar especializações à atividade de preferência intelectual (humanidades e ciências) ou de 

preponderância mecânica (cursos de caráter técnico) agrupada em: extração e elaboração de 

matérias-primas e indústria; distribuição de produtos elaborados, transportes e comércio. 

Em 1934 a Constituição Federal, de 16 de julho de 1934, estabeleceu a educação como 

um direito de todo cidadão em seu art. 149. Para Fernandes (2016, p. 48), esse momento foi de 

grande importância, uma vez que foi um “marco educacional brasileiro no sentido da quebra do 

paradigma da escola para os ricos e da escola para os pobres”. 
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De certo modo, a própria Constituição estabelecia uma educação universalizada, mas, 

o que continuou a se encontrar foi uma realidade segregacionista. Tal situação ficou claramente 

exposta com a promulgação de uma nova Constituição Federal no ano de 1937, que explicitou a 

necessidade de qualificação de mão de obra como um dever das indústrias e dos sindicatos 

econômicos ao criarem escolas de aprendizes destinadas aos filhos de seus operários ou de seus 

associados, como podemos observar em seu art. 129: 

O ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes menos favorecidas é, em matéria de 
educação, o primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando 
institutos de ensino profissional e subsidiando os de iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos 
indivíduos ou associações particulares e profissionais. É dever das indústrias e dos sindicatos 
econômicos criar, na esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos 
de seus operários ou de seus associados. A lei regulará o cumprimento desse dever e os poderes 
que caberão ao Estado sobre essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes 
serem concedidos pelo poder público (Art. 129, Brasil, 1937). 

Foi esta Constituição que tratou especificamente do ensino técnico, profissional e 

industrial. Ademais, foi assinada a Lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937, que transformava as 

Escolas de Aprendizes e Artífices em Liceus Profissionais destinados ao ensino profissional. 

No ano de 1942, no então governo do presidente Getúlio Vargas, foram realizadas 

diversas reformas na educação, as quais foram denominadas, em seu conjunto, de “Reforma 

Capanema”, uma vez que foi executada quando Gustavo Capanema era Ministro da Educação e 

Saúde desse governo. De acordo com Fernandes (2015, p. 52),  

Essa Reforma, para o ensino industrial, apesar de alguns considerarem que iniciou, em 1937, 
com a transformação das Escolas de Aprendizes Artífices em Liceus Industriais, pela Lei nº 378, 
de 13 de janeiro do referido ano, na prática, teve as grandes mudanças vinculadas aos anos 
1940, mais precisamente ao período de 1942 a 1946, quando a Presidência da República emitiu 
alguns decretos-leis que, historicamente, ficaram conhecidos no país como as “Leis Orgânicas 
do Ensino”. 

Foi nesse contexto que se estabeleceu um sistema nacional de formação profissional 

com a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional do 

Comércio (SENAC), por meio do Decreto-Lei n. 4.408, de 22 de janeiro de 1942, cujo objetivo era 

a formação de profissionais para o processo de industrialização em expansão. Tal ação se 

caracterizou como concessão do Estado, uma vez que atendeu ao setor empresarial e que se 

autodenominou posteriormente de “Sistema S”. No mesmo período, as Escolas de Aprendizes e 

Artífices são transformadas em Escolas Industriais e Técnicas para a formação de técnicos em 

cursos de nível equivalente ao do secundário.  
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Nesta perspectiva, observa-se que a educação profissional foi conduzida e fortalecida 

por meios dessas instituições através de cursos de qualificação de mão de obra do trabalhador na 

perspectiva de torná-lo adaptável à realidade exigida pelo mercado de trabalho, dentro do contexto 

histórico vigente. 

Na década de 1950 é estabelecida a equivalência de estudos da educação profissional 

com a propedêutica (1950) e respectivas formas de equivalência (1953). Com a Lei n. 3.552, de 

16 de fevereiro de 1959, o governo federal determina que todas as escolas industriais do Brasil 

seriam transformadas em instituições federais com autarquia, conseguindo autonomia 

administrativa, didática e financeira. A partir de então, passaram a ministrar cursos técnicos de 

nível médio.  

Portanto, desde o período da ditadura do presidente Getúlio Vargas no fim da década de 

1940 até meados dos anos de 1960 a sociedade brasileira buscava concretizar um projeto de 

nação que rompia com a estrutura de desigualdade social, econômica e educacional então vigente. 

Nessa direção, o que se colocava era a pauta das “reformas estruturais e a universalização do que 

denominamos hoje como educação básica” Frigotto (2010, p. 30). Nesse período ocorreu a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases, Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961. 

Entretanto, logo em seguida adveio o golpe civil-militar no ano de 1964 descontinuando 

esses projetos societários. Ainda, segundo Frigotto (2010, p. 30), tais projetos “postulavam as 

reformas estruturais e os investimentos em educação, ciência e tecnologia, condições necessárias 

à constituição efetiva de uma nação soberana”. Com a ditadura, a política governamental passa a 

valorizar o projeto econômico concentrador, ampliando sobremaneira a distância econômica entre 

ricos e pobres, apresentando uma valorização crescente da classe dominante em detrimento da 

precarização da classe trabalhadora. 

No início da década de 1970, o ensino de segundo grau passa a atender todos os 

estudantes brasileiros mediante a educação profissional de nível técnico, de maneira obrigatória, 

mediante a Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971. Em decorrência desta obrigatoriedade, 

Fernandes (2016) pondera que esta ação foi considerada “como um grande equívoco na área 

educacional no país”, ao mesmo tempo em que Camelo e Moura (2006, p. 88), afirmam que  

do ponto de vista formal, a Lei nº. 5.692/71 surge no sentido de eliminar a dualidade educação 
básica e profissional ao tornar compulsória a profissionalização ao nível do 2o grau – última 
etapa da educação básica. Ou dito de outra forma, segundo a Lei, o ensino de 2o grau seria 
profissionalizante, a partir de então, em todas as escolas públicas e privadas do país. 
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Esta nova estrutura impetrada mediante a Lei n. 5.692 prospecta uma formação 

profissional aligeirada, sob o amparo do economicismo e do pragmatismo, que a expõe aos 

objetivos do mercado e não aos objetivos sociais mais amplos.  

Como demonstra Frigotto (2010, p. 30), nesse período adotou-se “a ideologia do capital 

humano, reiterando nossa vocação para a cópia e o mimetismo. [...] A profissionalização 

compulsória do ensino médio e a formação técnico-profissional foram consideradas dentro de uma 

perspectiva para adestrar e ensinar o que serve ao mercado”.  

Assim, foi entre a década de 1970 e 1980 que a pedagogia do capital passou a 

prevalecer no ensino e, particularmente, no Brasil, a pedagogia do “Sistema S” que foi incorporada 

na política educacional dos governos militares. Entretanto, com a promulgação da Lei n. 7.044, 

de 18 de outubro de 1982, houve a alteração da obrigatoriedade da educação profissional que 

passou a ser facultada nas escolas de segundo grau (hoje ensino médio). 

Nesse momento também estava ocorrendo a nível global uma série de mudanças na 

organização do trabalho conhecidas como “reestruturação produtiva”. Tal denominação apontava 

para uma nova forma de organização de trabalho, instituída pelo capital, como expresso por 

Padilha e Oliveira (2013, p. 21): 

Deu-se a implementação de modos de organização do trabalho chamados de participativos, 
como uma nova forma de cooptar a subjetividade dos trabalhadores e trabalhadoras, conforme 
observa Saviani (ibidem, p. 47). Terceirizou-se grande parte da força de trabalho, combinando 
padrões produtivos mais avançados tecnologicamente, força de trabalho mais qualificada com 
superexploração e precarização da força de trabalho – o que se agrava em países com um baixo 
desenvolvimento social como é o caso do Brasil. Um dos grandes reflexos desse modo de 
organização do trabalho pelo capital tem sido a intensificação do trabalho para os que ainda têm 
emprego ao mesmo tempo em que há o aumento de desemprego. 

Esse novo contexto econômico, político e social, coincidem com o novo período de 

redemocratização no Brasil, a partir do ano de 1985. Para tal, foram necessários também novos 

conhecimentos para o trabalhador, uma vez que era imprescindível procurar superar as 

necessidades emergentes do mundo globalizado, o que somente foi alcançado apenas na década 

de 1990, quando foi exigida das escolas de educação profissional uma formação pautada, tanto 

no desenvolvimento científico e tecnológico como nas competências comunicativa e participativa. 

Para que isso ocorresse, tornando eficaz a formação do trabalhador, foram 

transformadas as escolas técnicas federais em centros tecnológicos, mediante a Lei n. 8.948, de 

8 de dezembro de 1994, que ofereciam uma infraestrutura apropriada “levando em conta as 

instalações físicas, os laboratórios e equipamentos adequados, as condições técnico-pedagógicas 
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e administrativas, e os recursos humanos e financeiros necessários ao funcionamento de cada 

centro”13  

Mas, somente com a instituição da nova LDB (1996), que a educação profissional 

retorna a ocupar o seu espaço como modalidade de ensino, uma vez que ocorre ser “desenvolvida 

em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em 

instituições especializadas ou no ambiente de trabalho” (art. 41). Nesse contexto o ensino médio, 

etapa final da educação básica, aborda, dentre as suas finalidades, a preparação básica para o 

trabalho e a cidadania (art. 35); e a educação de jovens e adultos é afirmada como destinada 

àqueles que não tiveram acesso ou continuidade ao ensino fundamental e ensino médio no 

percurso regular (art. 37). 

Aos 17 de abril de 1997 foi promulgado o Decreto n. 2.208 que, por meio do art. 2º, 

dispõe a possibilidade da educação profissional ser “desenvolvida em articulação com o ensino 

regular ou em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada” e estabelece, 

no art. 3º, três níveis para o seu desenvolvimento: o básico (qualificação e reprofissionalização), o 

técnico (habilitação profissional) e o tecnológico (cursos superiores de tecnologia). Tal Decreto 

restabelece a dualidade imposta na Lei n. 5.692/71 entre a educação geral e a específica, bem 

como entre a educação humanista e a técnica, inviabilizando toda e qualquer educação politécnica 

e omnilateral14, segundo vinha acontecendo, em especial, nos CEFETs. Para Ventura (2011, p. 

80), 

A promulgação do Decreto nº 2.208/97 armou legalmente o Estado para intensificar o processo 
de divisão de tarefas entre o MEC e o MTE. A educação profissional passou a ser um processo 
de educação permanente, aberto aos egressos da escola formal (ensino fundamental, médio e 
superior) e aos trabalhadores em geral (independente da escolaridade), vinculando-se direta e 
imediatamente ao mundo do trabalho. 

Naquele momento o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) ampliou minimamente a 

educação fundamental e considerou a formação profissional dentro de uma perspectiva 

assistencialista. Já o MEC, de acordo com as prerrogativas do Banco Mundial, incentivou a 

universalização do ensino fundamental. Para Ventura (2011), naquele contexto o Ministério 

                                                 
13 (http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/centenario/ historico_educacao_profissional.pdf, recuperado em 22/01/2014). 
14 Omnilateralidade - Etimologicamente, omnilateralidade significa a educação integral (omni = todo + lateralidade = lado). Ou seja, é uma formação 
plena e profunda que compreende a educação dos indivíduos humanos a fim de plenamente se desenvolverem. Marx revelara a possibilidade de 
constituição do ser omnilateral como uma formação na qual seria possível o desenvolvimento das amplas capacidades do ser social, alicerçada no 
trabalho livre e associado. Para Gramsci (s/d) citando Gonzalez (2009), o conceito de omnilateralidade parte da formação politécnica e se 
fundamenta no tríplice vértice educação intelectual, educação corporal e educação tecnológica, formando, assim, a educação unitária (IFRN, 2012, 
p. 35). 

http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/centenario/%20historico_educacao_profissional.pdf
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transferiu para esfera privada a responsabilidade pela oferta da EJA, mediante o discurso das 

parcerias. 

Com o advento de um novo governo no Brasil a educação profissional se reestrutura 

com o Decreto n. 5.154, de 23 de julho de 2004, que novamente apresenta os níveis de formação 

inicial e continuada, técnica de nível médio e tecnológica, incluindo a pós-graduação; e ainda define 

que a vertente técnica pode ser desenvolvida de forma concomitante, subsequente e integrada, 

“permitindo ao jovem uma formação que articule ciência, cultura e trabalho em sua formação. 

Uma perspectiva, portanto, que supera tanto o academicismo quanto à visão de profissionalização 

adestradora” (Frigotto, 2010, p. 34). Por meio do Parecer CNE/CEB n. 39/2004 são 

apresentadas as orientações para oferta de cursos de educação profissional integrados ao ensino 

médio relativo à estrutura do projeto pedagógico do curso. 

Em continuidade, o governo federal amplia a política para o exercício da modalidade EJA 

integrando-a à educação profissional no âmbito do ensino médio, promovendo inserção escolar de 

jovens e adultos em todo o território brasileiro, na educação técnica e profissional, atendendo uma 

demanda, até então, excluída do processo educacional. 

A partir da implementação de programas criados pelo governo federal assegurando, 

também, a possibilidade da oferta de cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores 

integrada ao ensino fundamental, bem como a educação indígena integrada com a educação 

básica, a modalidade EJA inicia uma outra etapa de afirmação no Brasil, porém ainda em busca 

de avanço nas políticas públicas. 

Nessa perspectiva, o governo brasileiro amplia a oferta de matrículas para o ensino 

fundamental e médio, de modo a crescer o acesso a essas etapas de ensino e, ainda, expande a 

oferta por meio de programas com propostas integradoras como o PROEJA. Posteriormente, o 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego (PRONATEC) amplia a oferta de 

cursos de educação profissional por meio de programas, projetos e ações de assistência técnica 

e financeira. 

O que ocorre, entretanto, é que programas como esses são definidos apenas como 

política governamental, com o estabelecimento de programas de governo, que “nem mesmo 

interferem na superação de uma visão que está no senso comum, da pouca necessidade de 

escolarização dos jovens e adultos” (Machado, 2011, p. 409). Assim, não se traduzem em 

políticas públicas e, consequentemente, não abrangem a população em larga escala. 
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Diferentemente da realização de políticas públicas educacionais diversas, as políticas 

para a EJA não seguem os mesmos avanços, dado que esta modalidade vem persistentemente 

apresentando elevados índices de analfabetismo, o que gera jovens e adultos excluídos e 

marginalizados do sistema educacional brasileiro. Para Machado (2011, p. 399), 

Essas experiências históricas no campo da alfabetização e educação profissional chegam ao 
século XXI nas configurações assumidas pelos programas implementados no Governo Lula, dos 
quais cabe analisar a proposição, a implementação e o significado, na tentativa de compreendê-
los como constituintes e constitutivos da lógica de manutenção ou não da desescolarização da 
população jovem e adulta, em face dos interesses do modelo de desenvolvimento econômico no 
Brasil. 

O que vemos, então, é que a EJA, apesar de integrar-se ao sistema educacional de 

ensino ficando protegida pela Constituição Federal (1988) e pela LDB (1996), continuou a ser 

relegada ao insucesso como projeto de educação necessário aos jovens e adultos de nosso país e 

que, apesar do governo reconhecer e dar destaque à modalidade, ao contrário de governos 

anteriores, “não se fez acompanhar de ações concretas para a superação da matriz constituída 

na década anterior” (Fávero & Freitas, 2011, p. 384). 

Assim, para que a EJA de fato se imponha como uma oferta de ensino regular, lutas 

sociais lideradas por representantes de escolas, instituições federais de ensino, universidades 

brasileiras e movimentos sociais, têm constrangido o Estado a realizar, na prática, as conquistas 

constitucionais do direito à educação na busca de oferta de uma educação consistente e 

continuada e socialmente referenciada para essa modalidade, em contrapartida de ofertas 

efêmeras, traduzidas por programas e projetos diversos e descontinuados. 

Tais lutas expressam movimentos de resistência de setores mais críticos que, ao 

contrário do que a política propunha, impulsionaram o debate e reivindicações da educação básica 

como elemento essencial da qualificação profissional dos trabalhadores (Pacheco, 2012). De 

acordo com o Documento Base do PROEJA, 

essa dimensão de perenidade para o direito à educação implica sistematicidade de 
financiamento, previsão orçamentária com projeção de crescimento da oferta em relação, à 
demanda potencial e continuidade das ações políticas para além da alternância dos governos, 
entre outros aspectos (Brasil, 2007, p. 9). 

Diante dessa realidade, a qual revela as limitações do Estado no que concerne a 

sistematização do financiamento sustentável, especialmente, para a oferta de educação integrada 

e de ensino técnico e profissional para a EJA, observa-se que é fundamental a garantia do direito 
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de todos os cidadãos ao acesso à educação pública, gratuita e de qualidade social, sendo esta 

relevante aos sujeitos em suas necessidades formativas e de profissionalização. 

Entretanto, se considerarmos como nos indica Arroyo (2005), que vivemos em um 

momento em que a configuração da EJA está deixando o campo de educação não formal para 

entrar no campo da educação formal, é preciso exigir do governo a oferta de uma educação para 

jovens e adultos entendida como campo de direitos e responsabilidade pública de Estado, dentro 

dessa perspectiva da educação de qualidade social. Assim, entende-se por direito em uma política 

como esta 

o rompimento com a dualidade estrutural cultura geral versus cultura técnica, situação que 
viabiliza a oferta de uma educação academicista para os filhos das classes favorecidas 
socioeconomicamente e uma educação instrumental voltada para o trabalho para os filhos da 
classe trabalhadora, o que se tem chamado de uma educação pobre para os pobres. (Brasil, 
2007, p. 35). 

Como resposta, o governo instituiu um programa para o atendimento da modalidade de 

jovens e adultos, através da execução do PROEJA, a partir do ano de 2005, voltado para 

estudantes da educação básica integrada à educação profissional. Desse modo faz-se necessário 

aprofundarmos na proposta curricular do Programa, especialmente no que se refere a um campo 

voltado para pessoas sedentas de ingresso no mundo do trabalho. 

Em acréscimo a essas políticas governamentais e para atender ao público jovem e 

adulto, além do PROEJA, o governo instituiu diversos programas ou ações que objetivaram a 

inclusão desses sujeitos por meio do Ministério da Educação. 

Desse modo, Galvão e Dantas (2013) referem que o poder público, de fato, necessita 

desenvolver políticas educacionais que tornem reais o direito à educação, efetivando a igualdade 

de condições, perante o direito da pessoa, que é a cidadania e os direitos humanos. As autoras 

ainda destacam que, “através de políticas de discriminação positiva restabelece a trajetória escolar 

daqueles que foram desfavorecidos, permitindo-lhes readquirir novas oportunidades e espaço na 

sociedade, resgatando sua cidadania de direito e de fato, através de um ponto igualitário”. 

Apresentamos no Quadro 1, que explicita os programas/ações, a legislação e seus objetivos 

quanto ao atendimento educacional para jovens e adultos no Brasil: 

Quadro 1: Programas/ações do governo federal para o atendimento educacional do jovem e 
adulto no Brasil 

Ord Programa/ação Legislação Objetivo 

01 Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a EJA 

Resolução CNE/CEB n. 1, 
de 5 de julho de 2000 

Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação e Jovens e Adultos. 
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Ord Programa/ação Legislação Objetivo 

02 Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens (Projovem) 

Lei n. 11.129, de 30 de 
junho de 2005 

Instituiu o Projovem, criou o Conselho Nacional da 
Juventude (CNJ) e a Secretaria Nacional da Juventude. 

03 Projeto Escola de Fábrica Lei n. 11.180 ,de 23 de 
setembro de 2005 

Teve a finalidade de ampliar as possibilidades de 
formação profissional básica, favorecendo o ingresso 
de estudantes de baixa renda no mercado de trabalho. 
Esta Lei foi revogada pela Lei n. 11.692, de 10 de junho 
de 2008, que regulamentou o Projovem. 

04 Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a 
Educação Básica na Modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos 
(PROEJA) 

Decreto n. 5.840, de 13 de 
julho de 2006 

Instituiu, no âmbito federal, o PROEJA. 

05 Programa Brasil 
Profissionalizado 

Decreto n. 6.302, de 12 de 
dezembro de 2007 

Modernização e expansão das redes públicas de ensino 
médio integrado à educação profissional com o objetivo 
de associar o conhecimento do ensino médio 
propedêutico à prática profissional, visando fortalecer 
as redes estaduais de educação profissional. 

06 Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens (Projovem) 

Lei n. 11.692, de 10 de 
junho de 2008 

Regulamentou o Projovem. 

07 Alteração de dispositivos da 
LDB (1996) 

Lei n. 11.741, de 16 de 
julho de 2008 

Alterou dispositivos da LDB, com o objetivo de integrar 
e institucionalizar as ações da Educação Profissional 
Técnica de nível médio, da Educação de Jovens e 
Adultos e da Educação Profissional e Tecnológica. 

08 Rede CERTIFIC Portaria Interministerial 
(MEC e TEM) n. 1.082 de 
20 de novembro de 2009 

Atender trabalhadores, jovens e adultos que buscam o 
reconhecimento e certificação de saberes adquiridos 
em processos formais e não formais de ensino-
aprendizagem e formação inicial e continuada.  

09 Diretrizes operacionais para a 
EJA 

Resolução CNE/CEB n. 3, 
de 15 de junho de 2010. 

Instituiu as Diretrizes operacionais para a EJA, 
definindo duração dos cursos, idade mínima para 
ingresso, idade mínima para a certificação nos exames 
da EJA e oferta por meio da educação a distância. 

10 Programa Mulheres Mil Portaria do MEC n. 1.015, 
do dia 21 julho de 2011. 

Oferecer as bases de uma política social de inclusão e 
gênero, cujas mulheres em situação de vulnerabilidade 
social têm acesso à educação profissional, ao emprego 
e a renda, garantindo, assim, uma educação 
profissional que proporcione a elevação da 
escolaridade, de acordo com as necessidades 
educacionais de cada comunidade e a vocação 
econômica das regiões.  

11 Rede e-Tec Brasil Decreto n. 7.589, de 26 de 
outubro de 2011 

Desenvolver a educação profissional e tecnológica na 
modalidade de educação a distância, ampliando e 
democratizando a oferta e o acesso à educação 
profissional pública e gratuita para o interior do país e 
para a periferia das áreas metropolitanas.  

12 Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e ao 
Emprego (PRONATEC) 

Lei n. 12.513, de 26 de 
outubro de 2011 

Expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos 
de educação profissional técnica de nível médio 
presencial e a distância e de cursos e programas de 
formação inicial e continuada ou qualificação 
profissional; dentre outros objetivos. 

13 Bolsa formação Portaria MEC n. 168, de 07 
de março de 2013 

Ampliar e diversificar a oferta de educação profissional 
gratuita no país; integrar programas, projetos e ações 
de formação profissional e tecnológica; e democratizar 
as formas de acesso à educação profissional para 
públicos diversos.  



50 

Ord Programa/ação Legislação Objetivo 

14 Plano Nacional de Educação 
(PNE) 

Lei n. 13.005, de 25 de 
junho de 2014 

Aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE). 

Fontes: Dissertação de mestrado da própria autora (Martins, 2014) e Quadro de determinações legais (Jardilino & Araújo, 
2014). 

O que podemos perceber é que tais programas evidenciam ações governamentais, 

especialmente a partir dos anos 2000, a favor da inserção de jovens e adultos na educação 

escolar, seja por meio da oferta de cursos integrados, que têm como diretriz norteadora de seu 

currículo o trabalho como princípio educativo, na perspectiva de superar uma dualidade histórica 

cuja integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura faz-se prioridade na EP; seja por meio 

de oferta apenas de cursos profissionalizantes, o que causa certo incômodo no que diz respeito 

aos direitos dos sujeitos da EJA, quanto ao acesso à educação básica e superior. 

O maior número dessas ofertas foi operacionalizado por meio da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica que, dentre os anos de 2003 a 2016 passou por 

uma expansão nunca vivenciada em sua história, sendo concretizada pelo Ministério da Educação 

“a construção de mais de 500 novas unidades referentes ao plano de expansão da educação 

profissional, totalizando 644 campi em funcionamento”15. Na Figura 5 podemos visualizar a 

expansão da Rede Federal em número de unidades distribuídas em todo Brasil: 

 

Fonte: http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal, recuperado em 13/01/2017. 

Figura 5: Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica - 
Em unidades 

                                                 
15 Site do Ministério da Educação (MEC), recuperado em 13 de janeiro de 2017, de http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal,2017). 

http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal
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Entretanto, vale salientar, que apesar da crescente oferta de programas propostos pelo 

governo federal desde 2003, bem como de infraestrutura, recursos e legislação, muitos deles 

passaram por várias alterações no primeiro mandato do governo do presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, como também várias ações foram realizadas descontinuamente provocando transtorno no 

modo como a sociedade brasileira observa a EJA atualmente. Como evidencia Ventura (2011, p. 

90), 

Todos esses programas, em maior ou menor escala, reafirmam o caráter minimalista da 
educação historicamente destinada à classe trabalhadora brasileira. Depois de quase duas 
décadas de tantos programas e projetos de matrizes semelhantes, os dados evidenciam a 
ineficácia desse tipo de ação educacional para garantir o acesso à educação como direito de 
todos. 

Nesse sentido, compreendemos que há uma problemática a ser superada, além de um 

universo de questões que deverão ser discutidas e negociadas, especialmente quanto à formação 

integrada perspectivada na formação do sujeito jovem e adulto para uma consciência cidadã e 

emancipada (Martins, 2014). 

Tal problemática emerge em alguns programas apresentados anteriormente, cujos 

conteúdos são apenas profissionalizantes e de cunho tecnicista, em que se ensina apenas o como 

fazer, em detrimento dos aspectos globais da formação dos sujeitos; ou por programas que 

enfatizam a experiência da suplência caracterizada por uma educação rápida e compensatória.  

Por fim destacamos o que nos alerta Machado (2011, p. 410), ao publicar que  

A trajetória histórica de uma educação voltada para a elite e de outra destinada aos pobres, que 
marca a realidade brasileira, precisa ser alterada, ou permaneceremos com uma parte 
significativa da população ainda achando que já passou da idade de estudar, que a educação já 
não faz sentido nas suas vidas; ou, por outro lado, vamos legitimar uma concepção de educação 
utilitarista, segundo a qual só faz sentido a educação escolar que imediatamente prepara para 
algo. Como se aprender não fosse um direito de todos e um processo que se desenvolve ao 
longo de toda a vida. 

É com base neste contexto que nos adentramos na presente pesquisa sobre o PROEJA, 

de modo a fortalecer a necessidade e a existência de uma EJA de qualidade socialmente 

referenciada e caracterizada pelo desenvolvimento de um currículo integrado em ação 

permanente, possibilitando aprendizagens globalizantes, relevantes e significativas aos sujeitos 

jovens e adultos. 
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Síntese do capítulo 

Neste capítulo apresentamos a concepção da educação de jovens e adultos e sua 

estrutura educativa no Brasil a fim de esclarecermos o conceito e realizarmos uma reflexão sobre 

o seu funcionamento no país. Em seguida discutimos sobre a sua história no Brasil, observando 

direitos e cidadania, bem como o percurso junto a educação profissional, tendo em vista a 

contextualização, convergências e especificidades. 

Assim, é perceptível verificar que a trajetória histórica da EJA vai ao encontro da trajetória 

histórica da educação profissional, pois desde suas origens percebe-se nuances de acesso e 

exclusão de jovens e adultos ao longo do tempo dentre essas modalidades. Ainda hoje o Estado 

permanece realizando ações descontínuas e elas continuam a urgir pela autoafirmação na história 

da educação brasileira. 

O desafio é avançar e insistir por políticas públicas sustentáveis para que o acesso e a 

permanência de jovens e adultos como sujeitos de direito na escola, ocorra em todo o tempo e 

espaço; e que estes obtenham oportunidade e renda justa, tendo como base um “processo social 

formador de todas as dimensões do ser humano” (Ventura, 2011). 

Nesse sentido, no próximo capítulo buscaremos discutir as potencialidades do currículo 

integrado na educação de jovens e adultos, na perspectiva do “paradigma curricular integrador” 

(Alonso, 2004a), para a concretização de uma educação global, relevante e de qualidade para 

todas as pessoas que compreendem esta modalidade. 
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Promover a integração curricular não é fácil. É difícil convencer determinados alunos de que o 
currículo é uma entidade potencialmente valorizadora dos seus projetos pessoais. É mais fácil 
abordar o currículo de forma fragmentada e padronizada, independentemente das 
representações dos estudantes sobre ele e da sua potencial relação com questões concretas 
com as quais os estudantes deparam em diversos contextos, incluindo a sua vida extraescolar. 
 

Luisa Alonso e Francisco Sousa, 2013 

Apresentação 

O estudo do currículo nos remete a um espaço de discussões e análises contínuas e 

complexas acerca dos processos de organização da atividade educacional que inclui os 

conhecimentos e práticas, uma vez que o currículo tem lógicas diferenciadas que acontecem no 

âmbito das comunidades de ensino e aprendizagem. 

Assim, a reflexão sobre o currículo integrado insere-se nestas discussões mais gerais no 

âmbito da teorização sobre o currículo que abordam as relações entre conhecimento, cultura e 

poder na educação (T. T. Silva, 2000). Dentre as várias perspectivas existentes, o conceito de 

currículo integrado defende o currículo escolar como uma síntese dos conhecimentos e valores 

que adquire forma e significado educativo no trabalho pedagógico desenvolvido nas instituições 

escolares (Gimeno Sacristán, 2000a). 

Esse conceito foi sendo incorporado ao vocabulário da educação no decorrer do tempo, 

passando a ser denominado de formas diversas cujas concepções pedagógicas traduziam 

conceitos análogos do tipo “educação global”, “interdisciplinaridade”, "centros de interesse", 

"metodologia de projetos", todas propositivas de uma visão integradora cuja característica 

principal seria a formação baseada no enfoque globalizador do conhecimento (Zabala, 2002), que 

concebe a educação de forma holística e integral. 

Desse modo, considerando que o currículo é sempre resultado de uma construção 

histórica e social, este capítulo objetiva apresentar uma discussão que o compreenda desde a sua 

etimologia até a abordagem proposta para a EJA e, mais especificamente, para o PROEJA do IFRN. 

Tal discussão é de extrema importância para a compreensão das perspectivas e práticas 

vivenciadas pelos sujeitos no campo investigativo objeto deste estudo. 

Em consequência, realizaremos primeiramente uma reflexão sobre as teorias 

curriculares vigentes, de modo a dialogarmos com a práxis e os desafios que constituem a 

organização e o desenvolvimento curricular para a educação de jovens e adultos no Brasil e, 

consequentemente, para o IFRN. 
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Em seguida, discutiremos o currículo e seus desafios como praxis emancipadora na 

perspectiva de adentrarmos na abordagem sobre as concepções do currículo integrado, tendo em 

vista a educação de jovens e adultos no Brasil. Assim, ressaltaremos a integração e a relevância 

curricular, os princípios e critérios para a sua construção, além das implicações para o 

desenvolvimento curricular e a prática pedagógica no PROEJA. 

Finalmente, intencionando abrir caminhos para a inovação, abordaremos neste capítulo 

a teoria sobre integração curricular, proposta por Alonso (1998, 2002, 2004, 2006) que permite 

“compreender a realidade e ao mesmo tempo orientar a intervenção e a investigação sobre ela, 

ultrapassando os obstáculos epistemológicos para a mudança” (Alonso, 1998, p. 415). Esta 

análise permitir-nos-á a construção de um referencial para a inovação curricular no PROEJA do 

IFRN que nos servirá de base tanto para a elaboração do quadro metodológico da pesquisa 

empírica, como para a discussão dos resultados e apresentação de propostas para a mudança. 

2.1 A construção histórica e social do currículo 

A compreensão da definição de currículo, no que refere a sua concepção e organização, 

bem como às transformações que nele ocorrem continuamente, faz-se pertinente para a análise 

de propostas, projetos ou referenciais curriculares. 

Professores, gestores, investigadores e outros atores sociais têm acentuado o papel 

nuclear do currículo na compreensão das funções educativas da instituição escolar, pois a sua 

reflexão proporciona uma construção consciente para o desenvolvimento de uma educação que 

deve se fundamentar prioritariamente nos seus próprios fins, na justiça e equidade social e nas 

práticas e interesses dos sujeitos que participam do processo pedagógico (Moreira & Kramer, 

2007). 

Assim, o currículo tem a capacidade de estruturar a escolarização, a vida nos centros 

educativos e as práticas pedagógicas, de tal modo que proporciona a 

Clarificação partilhada das intenções relevantes e significativas para a formação e socialização 
das novas gerações, sendo simutaneamente um meio fundamental para o desenvolvimento da 
profissionalidade dos professores, através dos processos de reflexão, investigação e colaboração 
necessários à sua definição e construção social na escola. (Alonso, 2000b, p. 34) 

Portanto, este capítulo parte da reflexão sobre a construção histórica e social do 

currículo, pois entendemos que ela é fundamental para a compreensão da “prática educativa 

institucionalizada e as funções sociais da escola, traduzindo-se no projeto de cultura e de 
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socialização das novas gerações, e concretizando-se em práticas desenvolvidas em determinadas 

condições políticas, organizativas, profissionais e sociais” (Alonso, 2000b, p. 55). 

Desse modo, nos remetemos aos primeiros estudos no campo do currículo que foram 

datados de 1633, quando apareceu a primeira referência ao termo. Entretanto, é apenas no final 

século XIX para o início do século XX, com a industrialização, que se principiaram as reflexões do 

currículo escolar como objeto específico de investigação, o que promoveu os estudos curriculares 

e debates sobre sua concepção e desenvolvimento. Assim, tais reflexões iniciaram quando,  

ao separar-se os contextos e as funções de produção e reprodução social, com a consequente 
divisão do trabalho relativos a esses dois contextos, foi preciso fazer uma representação da 
cultura e do conhecimento a serem selecionados, organizados e transmitidos, segundo 
determinados códigos, nos processos de reprodução social que caracterizam a escolarização 
(Alonso, 2000b, p. 55) 

Assim sendo, tendo em vista melhor situar este processo, a seguir apresentaremos as 

teorias curriculares que foram emergindo a partir do início do século XX, pois, como assinala 

Pacheco (2005, p. 82), entendemos que tais teorias são compreendidas “como instrumento de 

análise conceptual que pode ajudar-nos a compreender a realidade educacional através de um 

processo permanente de interrogação e questionamentos da prática”. 

Também é importante observar que os estudos dessas teorias se referem 

intrinsicamente a estudos que são realizados em outros campos o que implica em uma metateoria 

social e uma metateoria educativa (Kemmis, 1993; Gimeno Sacristán, 2000a). 

2.1.1 Teoria tecnicista 

Nos anos de 1910 o eficientismo social, movimento de origem norte-americana balizado 

pelas demandas da industrialização, reflete-se nas teorias curriculares da época. O referido 

movimento defendia um currículo científico baseado em conceitos como eficiência e eficácia, cuja 

função era preparar o estudante para a vida adulta economicamente ativa. (Pinar et al., 1996; 

Lopes & Macedo, 2011) 

Para T. T. Silva (2011, p. 12), esse foi um momento em que “houve um impulso, por 

parte das pessoas ligadas, sobretudo à administração da educação, para racionalizar o processo 

de construção, desenvolvimento e testagem de currículos”. Tais pessoas encontraram na obra The 

curriculum, de Bobbitt  em 1918, a concretização de seus pensamentos que se baseavam no 

processo de racionalização de resultados educacionais, que passaram a ser rigorosamente 

especificados e medidos. Desse modo, 
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A orientação dada por Bobbit iria constituir uma das vertentes dominantes da educação 
estadunidense no restante do século XX. Mas ela iria concorrer com vertentes consideradas mais 
progressistas, como a liderada por John Dewey, por exemplo. Bem antes de Bobbit, Dewey tinha 
escrito, em 1902, um livro que tinha a palavra “currículo” no título, The child and the curriculum. 
Neste livro, Dewey estava mais preocupado com a construção da democracia que com o 
funcionamento da economia. Também em contraste com Bobbit, ele achava importante levar 
em consideração, no planejamento curricular, os interesses e as experiências das crianças e 
jovens. Para Dewey, a educação não era tanto uma preparação para a vida ocupacional adulta, 
como um local de vivência direta de princípios democráticos. A influência de Dewey, entretanto, 
não iria se refletir da mesma forma que a de Bobbit na formação do currículo como campo de 
estudos. (T. T. Silva, 2010, p. 23) 

Nesse sentido, tal racionalização do currículo se fortalecerá com o conceito de 

“administração científica” de Ralph Tyler (1949) que passa a ser o paradigma para a construção 

do currículo e se define como um “programa de treinamento, com objetivos selecionados por seu 

valor funcional, sua capacidade de resolver problemas práticos” (Lopes & Macedo, 2011, p. 22), 

sendo assim, criada uma espécie particular de currículo: 

O desenvolvimento do currículo é uma tarefa prática, não um problema teórico, cuja pretensão 
é elaborar um sistema para conseguir uma finalidade educativa e não-dirigida para obter a 
explicação de um fenômeno existencial. O sistema deve ser elaborado para que opere de forma 
efetiva numa sociedade onde existem numerosas demandas e com seres humanos que têm 
intenções, preferências (Tyler, 1950, p. 18). 

Assim, a partir do ano de 1949 a teoria tecnicista amplia sua discussão sobre a seleção 

e a organização de conteúdos educativos a partir das obras de Tyler, que se propôs a articular 

este modelo de natureza prescritiva, baseado nas categorias de controle e eficiência social, com 

o pensamento progressista.  

Desse modo, o currículo passou a ser compreendido como uma atividade neutra, 

instrumento de racionalização da atividade educativa e de controle do planejamento 

operacionalizado através de um procedimento linear e administrativo, portanto um conceito 

técnico de se pensá-lo. Essa teoria denominada de “Rationale” (Pacheco, 2005) influenciou e 

dominou o campo do currículo por quatro décadas nos Estados Unidos e também em países como 

o Brasil. 

Enfim, a teoria tecnicista concebeu o currículo como conhecimento a ser transmitido de 

forma predefinida e como uma proposta organizada de intenções de ensino, em que se deu ênfase 

aos objetivos instrucionais, que se organizavam de acordo com um sistema de taxonomias (Bloom, 

1971; Gagné, 1975; Landsheere, 1977; d’Hainaut, Bianchari & Boavida, 1980). 

Nessa perspectiva, o currículo se apresenta como instrumento de controle social, 

estabelecido por métodos que podem mensurar os objetivos a serem alcançados no sistema 
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educacional. Segundo Gimeno Sacristán (2000a, p. 46) esta teoria “perde de vista o valor da 

experiência escolar em sua globalidade [...] Perde-se de vista a dimensão histórica, social e cultural 

do currículo, para convertê-lo em objeto gestionável”, pois não questionava as formas dominantes 

de conhecimento, mas se dirigia apenas para a elaboração e organização uniforme do currículo 

sem ter em conta os contextos em que ele vai ser desenvolvido. 

Apesar do predomínio desta teoria curricular, não podemos esquecer o importante 

contributo de Jonh Dewey no início do séc. XX e, mais adiante, em 1916, com a sua obra 

Democracy and Education – an introduction to the philolosophy of education, onde critica o 

currículo técnico como “um instrumento de perpetuação da ordem social existente em vez de 

funcionar como veículo de transformação” (Dewey, 1916, p. 369), defendendo também a 

democratização do ensino nos Estados Unidos e o papel da criança como sujeito ativo na 

construção da escola democrática através da sua participação e o valor do pensamento reflexivo 

na prática educativa (Dewey, 1989; Apple & Teitelbaum, 2001). 

2.1.2 Teoria prática 

As primeiras críticas às tradições academicista e tecnicista ocorreram ainda na primeira 

metade do século XX, mas foi apenas no final da década de 1960 que movimentos revisionistas 

ou reconceptualistas afirmaram novas alternativas para o estabelecido e para problematizar o 

sentido da escolarização e das teorias e práticas vigentes (Kliebard, Eisner, Law e Barton; citados 

por Gimeno Sacristán & Perez Gómez, 1993). 

Em geral, os autores desta corrente criticam as perspectivas científicas ou tecnicistas do 

currículo e retomam o pensamento progressista de John Dewey, defendendo o valor da prática e 

de uma teoria que a sustente e a enriqueça permanentemente através da investigação e da tomada 

de decisões relevantes para os problemas reais, considerando que “o currículo nos situa frente a 

problemas práticos que somente podemos resolver mediante a ação apropriada” (Gimeno 

Sacristán, 2000a, p. 47). 

Joseph Schwab, por meio do conceito de deliberação curricular, criticava a racionalidade 

Tyleriana propondo que o campo do currículo “passasse a operar de modo prático (quase-prático 

e eclético) em contraposição ao predomínio anterior do teórico” (Lopes & Macedo, 2011, p. 142). 

Ele defendia que a escola deveria rever os seus próprios currículos, de modo que passasse a ser 

produtora deles, aproximando o desenvolvimento curricular à prática docente e à formação 

docente em contexto, assumindo, assim, a responsabilidade pelo processo de revisão e de seu 

desenvolvimento. Schwab (1969) e Reid (1981), citados por Gimeno Sacristán (2000a), 
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acreditavam que os problemas curriculares poderiam ser resolvidos por um processo de 

deliberação ou de tomada reflexiva de decisões adequadas às diferentes situações no qual se 

desenvolve um raciocínio prático. 

Além do que foi proposto por Schwab, acontecia na Inglaterra durante a década de 1970 

um movimento suscitado por Lawrence Stenhouse sobre currículo e pesquisa, em que o próprio 

currículo é “como um conjunto de hipóteses a serem pesquisadas por docentes no sentido de 

desenvolver um currículo comprometido com a diversidade cultural e capaz de desenvolver 

habilidades de pensamento” (Lopes & Macedo, 2011, p. 143), de modo que o papel do professor 

calhou a ser o de refletir sobre a sua própria prática pedagógica, como ela se desenvolve e que 

alternativas de transformação adotar por meio de processos investigativos. 

Para esse curricularista é conveniente que os professores elaborem suas reflexões sobre 

a prática pedagógica mediada pelo processo de pesquisa, podendo assim, escrutinar questões 

vivenciadas na sala de aula a fim de elaborar novas intervenções sobre sua própria prática 

(Stenhouse, 1984), o que permitiu desenvolver uma linha de pensamento e investigação curricular 

caracterizada como “o professor enquanto investigador da sua prática” (Elliot, 1993). 

Ainda, Stenhouse (1984), citado por Alonso (2000a, p. 61), acreditava que era preciso 

superar a dicotomia existente entre teoria e prática no desenvolvimento do currículo, pois  

O estudo do currículo se interessa essencialmente pela relação entre essas duas acepções: como 
intenção e como realidade. Creio que as nossas realidades educativas raramente se ajustam às 
nossas intenções educativas [...] O movimento do desenvolvimento do currículo é um ataque à 
separação entre a teoria e a prática. 

Com isto, Gimeno Sacristán (2000a, p. 50) conclui que a perspectiva processual e 

prática elaborada para o currículo por Stenhouse (1984) está concebida como “campo de 

comunicação entre a teoria e a prática, relação na qual o professor é um ativo pesquisador”. Desse 

modo, para essa corrente o currículo se apresenta como um processo que necessita ser 

problematizado, investigado e comprovado, pois visa conhecer o como se desenvolve e avalia o 

projeto educativo nas escolas. 

Pode-se ainda vislumbrar nesse contexto que o currículo e o ensino são atividades sociais 

que apresentam um caráter político, pois produzem atitudes que intervêm na prática educativa, 

tornando-o problemático, em sua essência (Carr & Kemmis, 1988). O seu interesse está centrado 

nos processos de desenvolvimento e gestão curricular, como também de ensino e aprendizagem, 

numa interação adequada entre os seus participantes nos contextos ecológicos diferenciados das 

escolas. 
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A prática ocorre por meio de processos reflexivos contínuos, prudentes e deliberativos, 

desde que aconteça dentro de uma perspectiva ética, dinâmica e dialógica, onde as ações 

educativas constituem espaços de comunicação entre a teoria e a prática. 

Esta abordagem curricular teve grande impacto no que se veio denominar como “O 

Movimento do Professor Reflexivo”, muito influenciado pelos trabalhos pioneiros de K. Zeichner 

(1993) e D. Schön (1992)16, que, pela sua vez, se entrecruza com o acima designado como 

“Professor investigador”, os quais irão potenciar novas formas de pensar e agir no campo do 

currículo, como se pode evidenciar nas diferentes correntes e perspectivas de “Investigação-

ação”17. 

Como bem ilustra Fonseca (2013, pp. 79-80) “Todos estes fatores – a investigação e a 

reflexão na e sobre as teorias e práticas profissionais, a melhoria das práticas, a construção do 

conhecimento e o desenvolvimento profissional – constituem o cerne do desenvolvimento 

curricular”. Tal consideração descreve o cerne da preocupação pela profissionalização docente 

que sobrevém a ter importância fundamental nas discussões vigentes. 

2.1.3 Teoria crítica 

Em volta dos anos de 1960, um novo momento se inicia com discussões sobre o 

currículo, em meio a um contexto global de movimentos, protestos e resistências de natureza 

social e/ou cultural que lutavam por independência, paz e libertação surgindo, nesta conjuntura, 

“livros, ensaios, teorizações que punham em xeque o pensamento e a estrutura educacional 

tradicionais” (T. T. Silva, 2000). 

A teoria crítica surge nesse contexto trazendo como base a problematização e 

apresentando a realidade como um campo de possibilidades. Levando em consideração tal teoria, 

Pacheco (2005, p. 92) indica que a realidade curricular traz a tona, 

Os lados mais ocultos das práticas e sobretudo a geografia das relações, na medida em que se 
torna possível olhar criticamente para as diversas relações que existem quando se pensa no 
conteúdo e na forma daquilo que se faz no contexto das organizações escolares. As linhas de 
acção dos actores curriculares são delineadas por forças mais vastas que controlam os contextos 
social, económico e político, aceitando-se, assim, o argumento gramsciano de que as lutas e os 
conflitos culturais não são superficiais, mas reais e cruciais na batalha da hegemonia. 

                                                 
16 Em Portugal, podem-se destacar alguns autores mais representativos deste movimento: Alarcão, I. (Org.) (1996). Formação reflexiva de 
professores. Estratégias de supervisão. Porto: Porto Editora; Nóvoa, A. (1992). (org.). Os Professores e a sua formação. Lisboa: Publicações Dom 
Quixote e Instituto de Inovação Educacional. 
17 Segundo Alonso (2008), o modelo de investigação-ação correspondente à modalidade práctico-deliberativa, define-se “como um tipo de 
investigação aberta, democrática, centrada nos problemas concretos da prática educativa e dirigida a melhorar o ensino e não apenas para 
descrever ou compreender o seu funcionamento [...] a qual se desenvolve em ciclos continuados e interactivos de planificação, intervenção, 
observação, reflexão, numa relação dialéctica teoria-prática (p. 13). 
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Nessa perspectiva, essa teoria surgia em contraposição às concepções burocráticas e 

tecnicistas, ainda predominantes nas práticas curriculares. Assim, novas reflexões foram sendo 

elaboradas por vários movimentos com bases teóricas bastante diferenciadas, mas que se 

aproximaram, de algum modo, por conectarem o conhecimento com os interesses humanos, a 

hierarquia de classes, a distribuição de poder na sociedade e a ideologia (Lopes & Macedo, 2011). 

A partir da contestação de grupos em vários países, iniciam-se as discussões que 

fundamentaram a construção das teorias críticas. Nos Estados Unidos foi nesse período que 

também nasceu o “movimento de reconceptualização”, que se apropriou dessa renovação. Tal 

movimento se organizou por meio da liderança de William Pinar (1973) que se fundamentou “não 

no pressionado mundo cotidiano das salas de aula corporativas, mas em mundos não presentes 

nas escolas atuais, em idéias contrárias à maximização de lucros e em uma experiência vivida e 

imaginativa, que não é exclusivamente instrumental e planejada (Pinar, 2006, p. 127). 

Desse modo, esse movimento se estabeleceu ao exprimir “uma insatisfação crescente 

de pessoas do campo do currículo com os parâmetros tecnocráticos estabelecidos pelos modelos 

de Bobbitt e Tyler” (T. T. Silva, 2011, p. 37). Tal insatisfação decorria tanto de posicionamentos 

de influência marxista (a partir das influências de Gramsci e da Escola de Frankfurt) como de 

outros provenientes da fenomenologia e da hermenêutica.  

Em ambas as perspectivas tratava-se de desafiar os modelos técnicos dominantes; em ambas 
as perspectivas procurava-se lançar mão de estratégias analíticas que permitissem colocar em 
xeque as compreensões naturalizadas do mundo social e, em particular, da pedagogia e do 
currículo (T. T. Silva, 2011, p. 38). 

Ademais, Giroux (1990) evidenciou um conceito que teve grande impacto nas análises 

sobre a profissão docente – “Os professores como intelectuais críticos”, em que se tenta realçar 

a sua função participativa e colaborativa na transformação das escolas e das comunidades 

orientada por valores e princípios de equidade e de justiça social. Como decorrência dessa 

compreensão, observa-se em Alonso (1998, p. 108) que o conhecimento pedagógico se 

fundamentava na  

autoconsciência crítica dos profissionais e constrói-se através do confronto colectivo e aberto das 
ideias e opções nos processos de discussão crítica, de participação e de investigação 
colaborativa. Estes processos promovem a capacidade dos profissionais para se libertarem dos 
preconceitos e rotinas, submetendo o seu trabalho a um exame sistemático. 

Nessa perspectiva, as discussões críticas sobre o processo pedagógico e os contextos 

socialmente construídos são de fundamental importância para que os professores organizem e 
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articulem a sua prática de modo a “compreenderem como as suas acções diárias como 

professores estão necessariamente associadas às questões de continuidade ou de mudança 

social” (Zeichner, 1993, p. 44). 

Em 1970, o educador Paulo Freire, autor de grande importância para as reflexões sobre 

a ação educativa, questionou o status quo, a desigualdade e a injustiça social presentes nos 

arranjos sociais e educacionais vigentes. A partir da análise da educação por meio de uma visão 

marxista, cujos opressores e oprimidos são partícipes de uma concepção bancária e antidialógica, 

ele lança o livro A Pedagogia do Oprimido, nesse mesmo ano, que propõe uma pedagogia que 

tem como sustentação o diálogo, a ação crítica e a práxis libertadora, movida entre a reflexão e a 

ação. 

As experiências de toda a Pedagogia do Oprimido, não só na América Latina, eram experiências 
não estatais, desenvolviam-se exteriormente ao Estado e, geralmente, se confrontavam com as 
políticas hegemônicas do Estado. Tratavam de refletir os interesses dos setores populares e das 
classes subalternas que o Estado ou manipulava ou simplesmente ignorava (Torres, 2011, p. 
28) 

Conforme também ponderam Lopes e Macedo (2011, p. 34), Freire propõe uma 

pedagogia que “vai além da análise das formas de funcionamento da ideologia e da hegemonia, 

defendendo a possibilidade de a educação se contrapor à reprodução. Para tanto, é preciso 

repensá-la para além da transmissão hierárquica e organizada de conhecimentos que se dá no 

mundo”. Desse modo, ele visa integrar, por meio da interação originada pelo diálogo, o mundo 

experiencial dos sujeitos às deliberações curriculares. 

Entretanto, a Nova Sociologia da Educação (NSE), outro movimento surgido na época, 

na Inglaterra, procurava debater os aspectos internos da escola, a relação entre a educação e as 

desigualdades sociais e as implicações do currículo como instrumento de reprodução do poder 

político e econômico na sociedade. Para Young (2010), sociólogo inglês identificado com este 

movimento, a problemática curricular no interior da discussão político sociológica colocou em 

destaque a relação entre dominação econômica e cultural e o currículo escolar. 

Ensaios diversos realizados por autores franceses (Althusser; Bourdier e Passeron; 

Baudelot e Establet) também fizeram parte desse movimento de renovação educacional. Louis 

Althusser (1970) em A ideologia e os aparelhos ideológicos de Estado forneceu as bases para as 

críticas marxistas da educação. Conforme pondera T. T. Silva (2011), nesse ensaio Althusser faria 

a importante conexão entre educação e ideologia que seria central às subsequentes teorizações 

críticas da educação e do currículo baseadas na análise marxista da sociedade. No entanto, as 
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críticas não se limitaram apenas à análise marxista, dado que Bourdier e Passeron (1970) 

realizaram uma análise baseada na dinâmica da reprodução social centrada no processo de 

reprodução cultural. 

Outro autor que aprofundou as análises políticas dentro do estudo do currículo foi Michel 

Apple (1979) ao evidenciar como as estruturas políticas e as relações de poder se refletem na 

escola, tanto numa perspectiva macro, que analisa as práticas existentes no cotidiano da escola 

vinculadas às estruturas econômicas, sociais e ideológicas, como numa perspectiva micro, numa 

dialética entre alienação e consciência na relação entre escola, conhecimento e educadores. 

De acordo com o autor (idem, 2006), a relação de poder existente na escola perpassa 

por três dimensões diferenciadas, mas coexistentes entre si: o controle social, o controle 

econômico e o controle das formas de significação por ela distribuídas, dado que a escola não 

apenas controla as pessoas; ela também contribui ao controle dos significados. 

Nesse sentido, para a teoria crítica, pensar nas relações de poder é fundamental para 

compreendermos melhor a escola e o seu currículo, uma vez que este é decidido politicamente a 

partir de relações entre indivíduos ou grupos, dado que “o poder se manifesta através das linhas 

divisórias que separam os diferentes grupos sociais, em termos de classe, etnia, gênero, etc. Essas 

divisões constituem tanto a origem quanto o resultado de relações de poder” (Moreira & T. T. Silva; 

2009, p. 28). 

Tais perspectivas corroboraram com Apple (2006) ao defender que ideologia e currículo 

não podem ser vistos separados na teorização educacional crítica, da mesma forma que educação 

e currículo estão envolvidos com o processo cultural e, fundamentalmente, com o político. Desse 

modo, ele concebe o currículo como terreno de produção e criação simbólica e cultural, enquanto 

parte integrante e ativa de um processo de criação e produção de sentidos e de significações. 

Por fim, estudos críticos do currículo apontam que a seleção cultural que o currículo faz 

sofre determinações políticas, econômicas, sociais e, também, culturais uma vez que “o 

conhecimento é pessoalmente construído em contextos definidos e contextualmente interpretado” 

(Pacheco, 2014, p. 104). Nesse sentido, a seleção do conhecimento escolar não é um ato 

desinteressado e neutro, mas também é resultado de lutas, conflitos e negociações. Assim, 

entende-se que o currículo seja culturalmente determinado, historicamente situado, não podendo 

ser desvinculado da totalidade do social. 

Consequentemente, a teoria crítica chama a atenção para a necessidade do currículo 

ser resultante de uma (re)construção coletiva do conhecimento entre os diferentes participantes 
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no processo educativo, por meio da práxis libertadora e transformadora pois ele se desenvolve 

através de um processo dialético em que a ação, reflexão, teoria e prática se interligam. 

Enfim, essa teoria busca enfrentar os problemas da realidade objetiva – realidade social 

e comunitária, pelo que ela deverá ser a fonte primordial para a seleção e reconstrução dos 

conteúdos curriculares. 

2.1.4 Teorias pós-críticas 

Além da teoria crítica do currículo de natureza sociológica, os estudos nesse campo 

tiveram outros desdobramentos, uma vez que houve a necessidade de uma nova reformulação da 

teoria do currículo com base na articulação teórico-prática. Nascem, então, as discussões em 

torno de novas compreensões sobre o currículo18. 

As teorias pós-críticas continuam a enfatizar que o currículo não pode ser compreendido 

sem uma análise das relações de poder nas quais ele está envolvido. Mas, para elas, o poder 

torna-se descentralizado e desterritorializado, não tendo mais um único centro, como o Estado, 

pois o poder está espalhado por toda a rede social. Assim, o conhecimento não é exterior ao poder, 

o conhecimento não se opõe ao poder, o conhecimento não é aquilo que põe em xeque o poder, 

todavia, o conhecimento é parte inerente do poder. 

Em contraste com a teoria crítica, as teorias pós-críticas, também chamadas de pós-

modernas, não limitam a análise do poder ao campo das relações econômicas do capitalismo: o 

mapa do poder é aberto para incluir os processos de dominação centrados na raça, na etnia, na 

ecologia, no pacifismo, no gênero e na sexualidade, entre outros, promovendo uma compreensão 

mais alargada do poder. 

Elas continuam enfatizando o papel formativo do currículo, entretanto, rejeitam a 

hipótese de uma consciência coerente e, assim, repudiam a própria noção de consciência, com 

suas conotações racionalistas e cartesianas. Elas desconfiam também da tendência das teorias 

críticas a postularem a existência de um núcleo subjetivo pré-social que teria sido contaminado 

pelas relações de poder do capitalismo e que seria libertado pelos procedimentos de uma 

pedagogia crítica (T. T. Silva, 2011). 

Para as teorias pós-críticas, a subjetividade é e sempre será social. Não existe, portanto, 

nenhum processo de libertação que torne possível a emergência de um eu livre e autônomo e 

                                                 
18 A este propósito, pode-se consultar a obra de J. Paraskeva “Nova teoria curricular” onde se apresentam as principais tendências atuais para 
“construir uma interpretação menos economicista, menos mecânica, menos determinista para o currículo” (2011, p. 44), representada por 
conceitos como: “desterritorialização” e “teoria curricular itinerante”, entre outros. No Brasil, autores como Veiga Neto (2007), Alice Casimiro 
Lopes (2007) e Elizabeth Macedo (2007) são representativos desta nova agenda para os estudos curriculares na pós-modernidade. 
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olham com desconfiança para conceitos como alienação, emancipação, libertação, autonomia, 

que todos supõem ser essência subjetiva que foi alterada e precisa ser restaurada. 

Diante dessa perspectiva, a teoria do currículo passou a ocupar-se de questões 

referentes ao multi e interculturalismo, às relações de gênero, aos estudos culturais, a um currículo 

como narrativa étnica e racial, ao fim das metanarrativas (T. T. Silva, 2011). Para Moreira e T. T. 

Silva (2000), os estudos curriculares voltam-se para novos temas que vão para além da aquisição 

de conhecimentos, uma vez que nas escolas não se aprendem apenas conteúdos sobre o mundo 

natural e social; adquire-se também consciência das forças que comandam relações e 

comportamentos sociais. 

Desse modo, podemos concluir que as teorias pós-críticas nos desafiam a ultrapassar a 

norma vigente de pensamento único, linear e mecânico, dando-nos espaço para pensar e sentir o 

novo, refletir e discutir outras questões pertinentes às práticas pedagógicas escolares, 

compreender e desvelar o que está oculto ou camuflado nos espaços educativos, de modo a 

compreender efetivamente a escola. 

Em suma, essas diferentes correntes de pensamento sobre o currículo foram evoluindo 

e enriquecendo-se no sentido de uma compreensão mais complexa do seu papel na transformação 

da educação escolar o que, na perspectiva de Alonso (2000, p. 55), 

Passa inevitavelmente por introduzir uma perspectiva construcionista social complexa (…) que 
interconexione as dimensões teóricas e práticas, prescritivas e interactivas, explícitas e ocultas, 
rompendo com o pensamento curricular parcial e dicotómico e acentuando o carácter 
problemático e reflexivo das decisões sobre o currículo. Sejamos conscientes ou não, o currículo 
é fruto duma construção social complexa, regulado por mediações diversas (conscientes ou 
inconscientes, explícitas ou ocultas) que acentuam e reforçam a sua função reprodutora ou a 
sua função inovadora e transformadora das práticas, conforme a natureza dessa mediação, a 
qual vem determinada pelas concepções curriculares construídas nos processos históricos de 
socialização e aculturação predominantes. 

Assim, entender o currículo na escola, exige a reflexão de processos de interação entre 

teorias e práticas geradas no ambiente escolar, uma vez que o currículo constitui-se em 

conhecimento construído dialeticamente entre as experiências e saberes reais dos educandos na 

prática social e o conhecimento sistematizado adquirido ao longo de seu percurso educativo. Em 

apoio a este entendimento, Stenhouse (1984, p. 27) aponta para a perspectiva de ultrapassar tal 

dicotomia. 

Parece-me que o estudo do currículo se interessa essencialmente pela relação entre essas duas 
acepções: como intenção e como realidade. Creio que as nossas realidades educativas 
raramente se ajustam às nossas intenções educativas [...] O movimento do desenvolvimento do 
currículo é um ataque à separação entre a teoria e a prática. 
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Em consequência, percebe-se que toda teoria de currículo reserva espaço para 

questionar o conhecimento a ser ensinado e aprendido nas escolas em seu próprio tempo e espaço 

(Moreira, 2009). 

Globalmente podemos perceber que as teorias dialogam com as correntes que emergem 

das diversas perspectivas, se concretizando, enfim, nas realidades das salas de aulas por meio de 

diferentes métodos e estratégias de ensino, em que os docentes “longe de serem sujeitos passivos, 

refletem e interpretam de maneira abrangente tanto o contexto da ação como ela própria” (Recio 

& Rasco, 2013, p. 282). 

2.2 O currículo e seus desafios como práxis emancipadora na educação de jovens e 

adultos 

As instituições educativas brasileiras têm passado por transformações em todo o 

território nacional ao longo das últimas décadas e, em especial, após a promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases, em 1996, de modo que é notória a crescente discussão educacional como 

contributo ao desenvolvimento de escolas que buscam uma educação de qualidade socialmente 

referenciada, bem como emancipatória, voltada para o desenvolvimento global do ser humano e 

a sua inclusão adequada nos espaços escolares. 

Assim, pensar na construção de um currículo para essas instituições merece refletir e 

definir um projeto educativo que considere as pessoas/educandos na sua totalidade e no seu 

contexto sócio-cultural. 

Tal ação se caracteriza como um desafio permanente para a educação, pois possibilita 

a criação e apropriação de conhecimentos e de novas formas de relações sociais que vão sendo 

tecidas nesse espaço de construção e reconstrução do currículo e, consequentemente, de projetos 

educativos emancipatórios no interior da escola. 

Dessa forma, vale salientar que, quando nos referimos a um currículo para jovens e 

adultos que vivenciaram um contexto de escolaridade furtada em seu tempo de direito, este tem 

significados que vão muito além daqueles os quais as teorias tradicionais nos confinaram (T. T. 

Silva, 2011). É por isso que o desenvolvimento curricular para essa modalidade urge relacionar 

as concepções e as teorias de currículo, acima analisadas, ao contexto e às reais necessidades 

existentes na EJA. 

Nesta investigação compreendemos o currículo como práxis que permite apreender a 

dialética da prática pedagógica inserida na dinâmica das diferentes condições provocadoras de 
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transformações no ensino e nos profissionais da instituição escolar como um todo sistêmico. 

Nesse sentido, Gimeno Sacristán (2000a, p. 15) compreende que o currículo é, 

Uma práxis antes que um objeto estático emanado de modelo coerente de pensar a educação 
ou as aprendizagens necessárias das crianças e dos jovens, que tampouco se esgota na parte 
explícita do projeto de socialização cultural nas escolas. É uma prática, expressão, da função 
socializadora e cultural que determinada instituição tem, que reagrupa em tomo dele uma série 
de subsistemas ou práticas diversas, entre as quais se encontra a prática pedagógica 
desenvolvida em instituições escolares que comumente chamamos ensino. 

Pela sua parte, Alonso (2000, p. 61) vem corroborar esta ideia do currículo como 

processo e como práxis, quando defende que 

Esta visão abrangente, complexa, dinâmica e práxica do currículo, propõe-nos a procura de um 
esquema explicativo que, superando as visões tecnicistas predominantes, que o concebem como 
um produto ou objecto ou como um plano a concretizar, o entenda antes como um processo, 
como uma praxis (Grundy, 1991), em que ocorrem múltiplas transformações que lhe outorgam 
um particular sentido, valor e significado para a mudança educacional. 

Assim, concordamos com esses autores ao defenderem uma visão processual, dinâmica 

e aberta sobre o currículo, o que nos faz reportar da necessidade de observarmos as diversas 

fases de desenvolvimento em que este se constitui como processo, o que põe em evidência a ideia 

de que o currículo não existe à margem da multiplicidade de condições e intervenções políticas, 

culturais, educacionais e contextuais que o definem e configuram como uma realidade prática e 

deliberativa. 

Desse modo, a Figura 6 apresentará a objetivação do currículo no processo de seu 

desenvolvimento (Gimeno Sacristán, 2000a, p. 105) por meio de fases denominadas de: o 

currículo prescrito, o currículo apresentado aos professores, o currículo modelado pelos 

professores, o currículo em ação, o currículo realizado e o currículo avaliado. 
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Figura 6: A objetivação do currículo no processo de seu desenvolvimento                (Gimeno 
Sacristán, 2000a) 

Como observado, as configurações de tomadas de decisões da práxis curricular 

percorrem o seu desenvolvimento desde o currículo prescrito e regulado a nível nacional até ao 

nível do currículo avaliado no contexto escolar. 

Especificamente, no caso desta investigação, a elucidação dessas configurações nos 

ajuda a melhor problematizar as questões da pesquisa, uma vez que a nossa intenção é gerar 

uma proposição de (re)construção de um referencial curricular integrado para o PROEJA do IFRN, 

que contemple tanto as propostas do currículo prescrito como as percepções dos participantes 

(estudantes e professores) sobre o seu desenvolvimento na ação. 

Nesse sentido, consideramos oportuna a discussão, especialmente, por ponderarmos 

que este referencial concebe o currículo como um projeto aberto e integrado a ser desenvolvido 

em uma instituição educativa, tendo como parâmetro, 

Uma concepção processual, dinâmica e aberta de currículo [que] permite ultrapassar a sua visão 
restrita a um Currículo oficial ou Programa fixo, concebendo-o antes como um texto que, a partir 
de uma primeira elaboração base, se vai transformando, enriquecendo, reconstruindo e, por 
vezes, deteriorando e desvirtuando, em função das diversas mediações que vai sofrendo (para o 
bem ou para o mal), no seu processo de desenvolvimento e de aproximação à prática, nos 
diferentes contextos de realização. (Alonso, 2000a, p. 61). 

Esta investigação, portanto, propõe-se percorrer as fases que a seguir caracterizaremos 

seguindo o pensamento de Gimeno Sacristán (2000a), desde os documentos curriculares 
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prescritos, perpassando pelo seu desenvolvimento e sua avaliação em contextos escolares. Desse 

modo, vejamos como ocorrem tais configurações: 

a) O currículo prescrito: são documentos regulados por políticas curriculares oficiais 

que se concretizam por meio de dispositivos legais, documentos e diretrizes curriculares nacionais, 

que se constituem na base nacional comum de educação, estabelecendo orientações, programas, 

componentes e conteúdos mínimos para o sistema educativo. 

Assim, o currículo prescrito se apresenta como ordenamento ou proposição geral que 

reclama o seu cumprimento como “gesto de unidade do que se mostrava separado ou divergente” 

(Llavador, 2013, p. 177) e, desse modo, como regulador que apresenta diretrizes fundamentadas 

para a organização e avaliação do currículo nas instituições educativas. 

Entretanto, este nível de definição curricular deve contemplar o que se considera 

essencial ou imprescindível para todo o território nacional, permitindo graus de abertura e 

flexibilidade para a gestão e ação autônomas das escolas e professores, nas diferentes 

deliberações que configuram a prática escolar contextualizada. Assim, Alonso (2000b) defende 

que esta perspectiva de currículo como Projeto aberto e integrado implica,  

apostar no desenvolvimento curricular enquanto processo de mediação e aproximação do 
currículo a cada realidade, respeitando os princípios e critérios gerais, mas adequando-os e 
recriando-os às características dessa mesma realidade, superando o seu entendimento como a 
simples execução do Programa ou manual. 

O currículo oficial, desse modo, pode constituir-se num território fértil para se discutir, 

investigar, mas sobretudo é um espaço no qual se pode avaliar, intervir e criar (Zotti, 2004, Arroyo, 

2013). Ao descrever o currículo prescrito Gimeno Sacristán (2008, p. 118) refere que este 

não pode nem deve ser entendido como um tratado pedagógico e um guia didático que oferta 
planos elaborados para os professores, porque tem outras funções mais decisivas para cumprir, 
desde o ponto de vista da política educativa geral, do que ordenar os processos pedagógicos nas 
aulas. 

Por esse motivo é importante que, na própria construção do currículo prescrito, sejam 

envolvidas diferentes instâncias e grupos, por meio do diálogo entre o Estado e a sociedade, dado 

que ele “tem impacto importante para estabelecer e definir as grandes opções pedagógicas” 

(Gimeno Sacristán, 2000a), uma vez que é mediante a participação de grupos ou atores 

interessados no processo educacional, que as sociedades democráticas diminuem o 

distanciamento entre o legal e o real, entre o currículo instituído e o currículo instituinte. 
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b) o currículo apresentado aos professores: compreender a função do currículo 

nesta configuração propõe uma reflexão acerca dos materiais didáticos (livros-textos, manuais, 

apostilas, dentre outros) que são elaborados para serem utilizados pelos professores e estudantes 

como apoio ao ensino e aprendizagem. 

Atualmente os livros didáticos têm ocupado um papel privilegiado, quase monopolizador 

na relação educacional, o que tem gerado muitas vezes a dependência profunda do professor na 

tomada de decisões tanto em nível do seu planejamento, como do próprio ensino. 

De acordo com Gimeno Sacristán (2000a), os manuais escolares acabam por dirigir a 

ação pedagógica na sala de aula, controlando a prática docente, os conteúdos (mensagens 

culturais) e os métodos de ensino (códigos pedagógicos), e ocasionando consequências sociais e 

pedagógicas. O autor (idem, 2000a, p. 33) ainda assinala que as investigações demonstram que 

os matériais didáticos funcionam como verdadeiros tradutores do currículo como projeto e texto 

em práticas concretas, o que se projeta numa limitação da autonomia e profissionalismo docente. 

Nesse contexto é importante que o livro didático, quando adotado pela escola e utilizado 

pelo professor em sala de aula, passe por uma avaliação e seleção coletiva e criteriosa entre os 

docentes, de modo que eles possam interrogar as concepções subjacentes ao mesmo. Também 

é preciso que os conteúdos tenham coerência com o currículo pretendido pela instituição escolar 

e que considerem a realidade vigente. 

Vale salientar que o professor também deve utilizar outros materiais, de modo a 

contribuir para a relevância das aprendizagens dos estudantes, estimulando a criatividade e a 

capacidade de escolha, de modo a exercer a sua autonomia e profissionalidade. O diálogo e a 

participação dos estudantes na seleção e construção dos materiais também são enriquecedores 

para um ensino ativo e significativo. 

c) o currículo modelado pelos professores: atualmente esta discussão perpassa o 

modo como o currículo prescrito é interpretado e transformado dentro da instituição escolar. O 

currículo, nesta esfera, significa tomar decisões quanto aos aspectos de concepções, diretrizes e 

ações locais ou da dinâmica da prática pedagógica no sentido de “orientar a prática concreta e 

cotidiana dos professores” (Gimeno Sacristán, 2000a, p. 147). 

Nesse sentido, o currículo modelado pelos professores tem um significado especial, uma 

vez que estes participam coletivamente de sua construção, tornando-o significativo e democrático. 

Nesta ação, o currículo molda os docentes, mas na prática torna-se por eles transformado, de 

modo que a sua influência passa a ser recíproca manifestando-se o caráter dialético da educação. 
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Esse é um processo importante para o professor, pois possibilita a sua participação na 

gestão do currículo, uma vez que ele se vê implicado na elaboração do projeto político-pedagógico 

da instituição, dos projetos educativos e dos planejamentos participativos. Desse modo, ele passa 

a valorizar a ação curricular e pedagógica na escola mostrando-se como sujeito ativo, possuidor 

de postura crítica, no sentido de tornar-se questionador de sua própria prática no contexto escolar. 

Entretanto, o professor vivencia uma prática condicionada, dado que sua ação transcorre 

em uma instituição de ensino, que é regulada por legislações e normas. Segundo Gimeno Sacristán 

(2000a, p. 168) “A margem de autonomia que o sistema educativo e curricular deixa nas mãos 

dos professores é o campo no qual eles desenvolverão sua profissionalização [...] a autonomia 

sempre existe, mas suas fronteiras também”. Percebe-se, então, que a autonomia outorgada ao 

professor é delimitada dentro da complexidade do sistema educativo. 

d) o currículo em ação: concretiza-se nas práticas de ensino e aprendizagem em um 

contexto escolar determinado e com sujeitos reais. Esta configuração de currículo se baseia nos 

planos de aula e nas atividades ou tarefas realizadas nas salas de aulas ou fora delas. Para Alonso 

(1998, p. 381), 

Esta intervenção, feita pelos professores, individualmente ou em equipa, vem condicionada pelo 
sistema de crenças, concepções e rotinas que sustentam o conhecimento prático dos 
professores, fruto da sua experiência profissional, mais ou menos reflectida, e que orienta as 
suas planificações e acções. 

Assim, o currículo em ação diz respeito a um fazer pedagógico que se realiza mediante 

o planejamento e as estratégias metodológicas que vão sendo mediadas entre o professor e o 

estudante, procurando com isso entender “como os sujeitos das práticas tecem os seus 

conhecimentos de todos os tipos, buscando discutir, assim, o que poderíamos chamar o fazer 

curricular cotidiano nas redes cotidianas, as das escolas, de seus professores/professoras e de 

seus alunos/alunas dentre tantas” (Alves, 2002, p. 17). 

Nessa perspectiva, observamos que o currículo em ação transpõe a dimensão do 

currículo prescrito e do currículo modelado pelos professores, uma vez que no trabalho diário na 

escola os professores e os estudantes (re)constroem significados em parceria e numa interação 

entre os conteúdos conceituais, atitudinais e procedimentais e as suas experiências e contextos. 

Em termos de inovação educacional é importante clarificar quais são as competências 

da escola nas decisões curriculares potenciando a sua autonomia e responsabilização curricular, 

centrando nela o controlo e avaliação do currículo, única forma de dar uma resposta à diversidade 
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de culturas e contextos, já que “a dialéctica entre unidade/ diversidade, entre o projecto comum 

e a variabilidade, complexidade e pluralismo das realidades e necessidades educativas torna-se o 

grande desafio da escola actual” (Alonso, 2000a, p. 37). 

Assim, efetivar o currículo no cotidiano escolar remete-nos a observar e valorizar os 

sujeitos participantes reflexivos, em particular, o professor que “é aquele que tem a potencialidade 

de transformar, incrementar ou enriquecer as capacidades dos educandos” (Gimeno Sacristán, 

2013, p. 267). Daí, a importância que adquire a formação e o desenvolvimento profissional dos 

docentes, que deve ser baseada na reflexão e na investigação, tanto a nível individual como 

colaborativo. 

e) o currículo realizado: esta configuração do currículo corresponde às aprendizagens 

dos saberes, fazeres e atitudes produzidas nos estudantes, sejam individuais ou coletivas, no seio 

da instituição educativa, com suas reais condições de inventividade e considerando as marcas que 

a seu modo deixam nesse currículo (Ferraço, 2004). 

Desse modo, podemos dizer que é a “expressão dos resultados da interacção didáctica 

e traduzindo o currículo vivenciado por alunos, professores e demais actores curriculares” 

(Pacheco, 2005, p. 52), isto é, o que os estudantes aprenderam efetivamente ao longo do processo 

de ensino e aprendizagem, seja por efeito da influência do currículo explícito e intencionalizado ou 

sob a influência de outros fatores que podem ser contemplados no conceito de “currículo oculto”. 

f) o currículo avaliado: a avaliação do currículo é uma ação imprescindível para se 

conhecer a situação do sistema educativo nas suas diferentes vertentes, desde o estabelecimento 

das políticas públicas, a organização e gestão curricular, o corpo docente, os cursos ofertados, os 

equipamentos e infraestruturas escolares, até as práticas pedagógicas e os efeitos comprovados 

nas aprendizagens dos estudantes. Gimeno Sacristán (2000a, p. 33) chama a atenção para o fato 

de que, embora esta fase se caracterize pela dimensão visível e inclusive quantificável dos 

resultados académicos, “não deveremos cair no reducionismo positivista para o qual somente 

conta o que se pode medir porque é observável”. 

Ela se caracteriza como “um processo global, realizado por diferentes pessoas e em 

sucessivos níveis e dependente de uma estrutura facetada que implica, entre outros aspectos, a 

perfilhação de uma noção de avaliação e a consideração das suas diferentes dimensões” 

(Pacheco, 2001, p. 128). 

Nesse sentido, pensar, por exemplo, o que se espera da educação escolar, quais os 

objetivos da escola para os estudantes e como deve ser pensada a avaliação que objetiva o 
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desenvolvimento de sujeitos autônomos, críticos e criativos, são elementos fundantes para a 

reflexão sobre o currículo avaliado. 

Para Sobrinho (2005), toda avaliação se funda em alguns princípios que estão de acordo 

com determinadas visões de mundo e que busca produzir certos efeitos, ainda que esses pontos 

de partida, ideologias e objetivos nem sempre estejam claramente explicitados. 

A avaliação do currículo também permite uma dupla retroalimentação, tanto a nível da 

própria instituição e seus projetos educativos que refletem sobre sua cultura, identidade, 

concepções e metas, quanto a nível dos estudantes e dos professores, que pensam sobre os 

processos de ensino e da aprendizagem. Nesse sentido, a retroalimentação processual impulsiona 

a gestão da aprendizagem e promove a melhoria do ensino. 

O que podemos perceber acerca da práxis curricular e do seu processo de construção é 

que esse sistema se transforma permanentemente ao longo do seu percurso, desde a sua 

prescrição à sua avaliação, dado que contextos diversos, políticos educacionais, histórias de vida 

e formação dos sujeitos se entrelaçam e influenciam o desenvolvimento curricular ao longo da 

caminhada. 

Como decorrência dessa compreensão, Alonso (2000a, p. 37) pondera que o currículo, 

como processo, enfatiza a complexidade de mudança curricular que “é resultante de uma 

multiplicidade de factores [...] que actuam de forma inter-relacionada sobre a construção do texto 

curricular nas suas diferentes fases de elaboração”, pelo que é imprescindível ponderar que 

entre o Currículo prescrito a nível nacional e a avaliação dos resultados das aprendizagens dos 
alunos existe toda uma espécie de caixa preta que é preciso desvelar e compreender para poder 
explicar o sentido das mudanças curriculares, sejam elas propostas pelo ministério ou 
emergentes no seio das comunidades escolares (Idem, 2000, p. 37). 

Desse modo, pensar no currículo na conjuntura do PROEJA é pensá-lo num contexto de 

mudança e, assim sendo, concebê-lo como um projeto aberto e flexível a ser desenvolvido em 

organizações escolares participativas e criativas que vão além das propostas curriculares 

normatizadas (Alves et al., 2002), sem perder de vista a ênfase numa educação transformadora 

que promove a consciência crítica e autônoma dos sujeitos das comunidades educativas. 
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2.3 Integração e relevância curricular 

2.3.1 As origens e os problemas 

O surgimento da Escola Nova em alguns países europeus e nos Estados Unidos 

aconteceu no final do século IXX por meio do Movimento Progressista que veio pôr em causa 

muitas das ideias e práticas predominantes nos sistemas escolares, especialmente no que se 

refere ao papel do estudante como ser passivo e receptor de conhecimento, bem como do 

currículo como coleção de programas e conteúdos a serem aprendidos de forma linear e 

memorística. 

Desse modo, começou a surgir a preocupação com a significatividade e a relevância do 

conhecimento escolar, embora não se nomeasse com tais designações, mas que ao passar do 

tempo foram sendo assimiladas pela educação no mundo ocidental por meio de diferentes 

conceitos como: “centros de interesse”, “metodologia de projeto”, “ensino por tópicos”, “temas 

de vida”, “globalização”, “temas transversais”, “competências-chave” “competências de vida”, 

“situações-problema” e por meio de vários pedagogos, movimentos e experiências alternativos, 

entre os quais destacamos Decroly, Montessori, Kilpatrick, Freinet19 e, mais recentemente, as 

Escolas Democráticas em EEUU (Appel & Beane, 2000), o Modelo Curricular Finlandes (Bastos, 

2017), o Projeto 2020, em Barcelona20, e em Portugal o “Movimento da escola moderna” 

(González, 2003), o Projeto PROCUR (Alonso, Magalhães, Portela & Lourenço, 2002), o Projeto 

ICR (Sousa, Alonso & Roldão, 2013) e a Escola da Ponte21. 

Como assinala Alonso (2013), os referidos movimentos e conceitos estão associados à 

preocupação de promover a significatividade e a relevância educativa em defesa de formas flexíveis 

e colaborativas de organização do trabalho nas escolas, o qual se insere num princípio mais lato 

que designamos como “integração curricular”, o que permite encontrar neles a aspiração de 

situar o aluno – considerado como um todo global, nas suas dimensões cognitiva, afetiva, social 
e psicomotora – no centro do processo de aprendizagem, outorgando-lhe um papel ativo na 
relação com o saber e na construção do conhecimento e colocando as disciplinas e as suas 
relações, enquanto instrumentos conceituais e metodológicos de conhecimento do mundo, ao 
serviço desta construção. Coincidem ainda na afirmação da necessidade de relacionar os 
conhecimentos escolares com a experiência vital do aluno e os seus contextos sociais e 
esquemas de conhecimento (Alonso, 2013, p. 31). 

                                                 
19 Para uma revisão sobre os fundamentos destes modelos, ver Torres Santomé (1998); Alonso (2002a 2002b); Zabala, A. (1999); Alonso e Sousa 
(2013); Alves (2016); C. Silva (2016).  
20 http://h2020.fje.edu/es/, recuperado em 30 de julho de 2017. 
21 http://www.escoladaponte.pt/ficheiros/doc/orienta/PE.pdf, recuperado em 30 de julho de 2017. 

http://h2020.fje.edu/es/
http://www.escoladaponte.pt/ficheiros/doc/orienta/PE.pdf
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Neste trabalho, baseamo-nos fundamentalmente nos estudos desenvolvidos em 

Portugal, desde o início da década de 1990, no âmbito de diferentes projetos de investigação-ação 

coordenados por Luísa Alonso, no contexto da escola básica e da educação de adultos na 

Universidade do Minho22, e que têm como eixo estruturante e fio condutor o conceito de integração 

curricular23, enquanto forma de pensar e agir na prática educacional, que pretende ultrapassar as 

visões academicistas e tecnicistas de currículo, que limitam a adequação da escola aos desafios 

do mundo globalizado e complexo em que vivemos, onde se verificam mudanças complexas e 

profundas que afetam todas as dimensões da vida, tais como: a globalização da economia e das 

mudanças, a sociedade do conhecimento e da comunicação, o desenvolvimento científico e 

tecnológico acelerado, a incerteza moral e científica e o desigual crescimento econômico e humano 

que produz enormes diferenças e exclusão social.  

A emergência do conceito de “Formação ao longo da vida” (Life-long learning) e as suas 

diferentes interpretações, seja em contextos formais como não formais, especialmente na 

educação de jovens e adultos, surge como um novo paradigma que afeta todas as profissões e 

cidadãos como forma de confrontar as mudanças e complexidade próprias da sociedade da 

globalização e do conhecimento, em que a combinação do desenvolvimento intelectual (educação 

para a compreensão e para a reflexão) e do desenvolvimento social (aprendizagem da 

solidariedade e da colaboração) se tornam imprescindíveis (Delors, 2001; Lima, 2007; Alonso, 

2007). 

Muito se tem escrito acerca de quais as competências necessárias para navegar ou se 

movimentar nesta sociedade, tomando como referência os conceitos de cidadania e 

empregabilidade. Assim, como indica Alonso (2000, p. 21) 

atitudes e capacidades como a flexibilidade, a reflexão sobre a experiência pessoal, a abertura à 
inovação e à pesquisa, o aprender a aprender, o diálogo e trabalho colaborativo e o respeito pela 
diferença, revelam-se condições fundamentais para o desenvolvimento dessas duas dimensões. 

A este respeito, o pensamento da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) identifica quatro domínios principais de competências que se requerem 

                                                 
22 No ano 2000, por iniciativa da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), foi elaborado o Referencial de Competências-
chave para a Educação e Formação de Adultos (Alonso et al., 2000), que serviu de base para a criação dos Centros de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências (RVCC), que funcionam em estreita articulação com os Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), os quais 
têm vindo a desempenhar um papel fulcral na elevação dos níveis de qualificação e empregabilidade dos adultos com níveis baixos de escolarização. 
23 Entre os projetos de investigação-ação, destaca-se o Projecto PROCUR - “Projecto curricular e construção social” que se desenvolveu na década 
de noventa do século passado e primeira década do sec. XXI numa rede de escolas do ensino básico, em articulação com a Prática Pedagógica da 
formação inicial de professores do Ensino Básico, do IEC da Universidade do Minho, com a intenção de promover nas escolas a capacidade de 
reconstruir/adequar o currículo aos seus contextos por meio de processos de investigação-acção colaborativa. Neste âmbito, foi elaborado e 
desenvolvido na prática um “modelo de integração curricular” que se concretiza e evidencia na abordagem de “Projeto Curricular Integrado”. (cf. 
Alonso, L.; Magalhães, M. J.; Portela, I. e Lourenço, G. , 2002).; Alonso e Sousa (2013) Alves (2015) C. Silva (2011, 2016). 
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desenvolvidas em todos os jovens e adultos: resolução de problemas; capacidades de 

comunicação e negociação; conhecimento e compreensão dos mecanismos sociais, de noções de 

cidadania e de economia; capacidade de autoavaliação e de auto responsabilização pela sua 

aprendizagem e pelo seu próprio desenvolvimento. Estes são saberes considerados como 

essenciais no processo de desenvolvimento dos cidadãos nas sociedades contemporâneas (CNE, 

2017)24, que permitem as pessoas compreenderem e participarem na sociedade do conhecimento, 

mobilizando de forma integrada o saber, o saber fazer e o ser na resolução de problemas com 

que o mundo atual as confronta constantemente. 

Neste contexto, o que caracteriza uma abordagem curricular integradora é a visão 

articulada e relacional dos diferentes tipos de conhecimento (disciplinar e quotidiano; conceptual, 

procedimental e atitudinal) que, superando o atomicismo característico do paradigma positivista, 

propõe uma organização do currículo e dos processos de formação em torno de situações, 

problemas, projetos ou experiências de aprendizagem que convoquem o trabalho conjunto e 

articulado dos diferentes saberes (Beane, 2000; Alonso, 2002). 

Com base nesse entendimento, a autora (idem, p. 63) suscita algumas questões 

pertinentes para a integração curricular: 

Como contribuem as diferentes áreas disciplinares, com a sua forma específica de representar 
a realidade, para ajudar os alunos a compreender essa realidade, na sua globalidade e 
complexidade? Como melhorar a transversalidade do currículo, definindo alguns 
temas/problemas, competências e estratégias comuns a todas as áreas, aumentando assim a 
coerência e pertinência das aprendizagens? Como estabelecer a relação entre as aprendizagens 
do quotidiano e as aprendizagens escolares, tornando-as significativas e funcionais para a vida? 
Como envolver professores e alunos num processo de construção partilhada do currículo e do 
conhecimento que este representa? (Alonso, 2002, p. 63). 

Percebemos, portanto, que abordar o conceito de integração não é tarefa fácil, porque 

na escola ainda permanece uma concepção curricular arraigada numa lógica disciplinar, 

caracterizada por práticas fragmentadas, em que predomina uma visão academicista da 

organização e desenvolvimento do currículo e das práticas pedagógicas em que ele se concretiza. 

Com base em vários autores que se debruçam sobre este conceito (Torres Santomé, 

1998; Zabala, 1999; Apple & Beane, 2000; Beane, 2002; Alonso, 2002; Casimiro, 2008), 

podemos enunciar as principais limitações de um currículo organizado segundo uma lógica 

academicista ou disciplinar e os obstáculos que se colocam à integração curricular: 

                                                 
24 http://www.cnedu.pt/pt/publicacoes/estudos-e-relatorios/793-saberes-basicos-de-todos-os-cidadaos-no-sec-xxi, recuperado em 03 de agosto de 
2017. Saberes Básicos de todos os Cidadãos no Século XXI / António F. Cachapuz, Idália Sá-Chaves, Fátima Paixão; org. Conselho Nacional de 
Educação de Portugal. – (Estudos e Relatórios). 
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 A concepção do currículo como algo fixo, neutral e uniforme, que representa numa visão 

simplista, compartimentada e estática da realidade e do conhecimento que a representa, 

limitando a busca e a reconstrução do saber e da experiência, obstando também a sua 

adequação à diversidade dos estudantes e dos contextos; 

 A separação, entre as aprendizagens escolares e as aprendizagens do quotidiano que 

não tem em conta os interesses e motivações dos estudantes, o que limita a 

significatividade e relevância do que se aprende na escola; 

 O foco da aprendizagem na acumulação de conhecimentos conceptuais elementares, 

desligados das estratégias e das atitudes e valores, reduzindo a pessoa a um “ser 

pensante”; 

 O não entendimento do estudante como ser ativo e pessoa total, nas suas dimensões 

cognitiva, afetiva, social e psicomotora de modo a promover a sua educação integral, 

enquanto sujeito e cidadão com um projeto de vida; 

 Visão da aprendizagem e da avaliação como acumulação e somatório de conteúdos; O 

ensino como transmissão de conhecimentos (dar o programa); o estudante como 

receptor (passivo); 

 O domínio da aprendizagem individual sobre a colaborativa, limitando a construção 

partilhada do conhecimento;  

 O livro didático como fonte predominante do conhecimento escolar o que releva o papel 

do professor como consumidor acrítico de currículo (executor) e do estudante como 

receptor; 

 A inflexibilidade organizativa da escola (espaços, horários, materiais, metodologias) que 

constringe fortemente as possibilidades de trabalhar o currículo numa perspectiva 

integradora. 

No que se refere especificamente à educação de jovens e adultos, estes traços que 

caracterizam o denominado “modelo escolar” representam uma fórmula inevitável de 

desmotivação, abandono, insucesso e desperdício de recursos, devido à falta de significado e 

relevância das aprendizagens escolares para a vida e para o trabalho. Estudos sobre a 

aprendizagem de adultos (Malglaive, 1995; Oliveira, 1993; Danis & Solar, 1998; Marchand, 2005), 

ressaltam o caráter autônomo, experiencial, reflexivo, orientado por motivações intrínsecas e 

centrado na percepção dos seus problemas e necessidades o que releva os adultos como 

“desenhadores do seu desenvolvimento pessoal e profissional” (Alonso et al., 2000). 
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Por isso, e de acordo com esta autora, as ofertas de educação de adultos devem ser as 

mais diversificadas possíveis quanto aos contextos, metodologias, recursos, espaços e tempos, 

por forma a serem adequados à diversidade das situações, respondendo especialmente aos 

grupos prioritários, com um percurso de exclusão escolar e social. 

Todas essas propriedades solicitam a urgência de um projeto educativo/curricular 

articulado e claro de escola, que sustente os processos de desenvolvimento e a gestão curricular, 

ou seja, um currículo coerente e integrado. 

2.3.2 O conceito e seus fundamentos 

Nesta investigação assumimos e estabelecemos como foco central a integração 

curricular que, conforme expressa Beane (2002, p. 30), é uma abordagem que  

está preocupada em aumentar as possibilidades da integração pessoal e social dos estudantes 
através da organização do currículo à volta de problemas e de questões significativos, 
identificados de forma colaborativa pelos educadores e jovens, independentemente das linhas 
de demarcação das disciplinas. 

Compreender o currículo numa perspectiva integradora “não pretende diluir ou 

relativizar a importância das disciplinas, mas sim colocá-las ao serviço da compreensão 

significativa da realidade” (Alonso, 2002, p. 70), inter-relacionando dimensões curriculares às 

experiências dos estudantes, ao conhecimento, ao contexto social e ao corpo docente. 

Para Alonso e Sousa (2013, p. 54), conceber um currículo integrado perpassa por uma 

postura 

complexa e abrangente, na medida que não considera apenas o conhecimento normalmente 
associado às disciplinas escolares, que tem sido influenciado pelo que se designa como 
conhecimento acadêmico. Admite a possibilidade de mobilização de todos os tipos de 
conhecimento que possam contribuir para que o aluno compreenda melhor o mundo à sua volta 
e se compreenda melhor a si próprio, enquanto indivíduo e cidadão. 

O currículo integrado organiza o conhecimento e desenvolve o processo de ensino-

aprendizagem de forma que os conceitos sejam apreendidos como sistema de relações de uma 

totalidade concreta que se pretende explicar e compreender (Ramos, 2009). 

Ademais, o currículo é “um projecto de cultura e de formação que fundamenta, articula 

e orienta as diferentes experiências de aprendizagem que a escola oferece como valiosas e 

imprescindíveis para a educação integral das crianças, consideradas na sua individualidade e 

diversidade” (Alonso, 2008, p. 2) e, neste sentido, ele se deve apresentar como um projeto global 

e coerente.  

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/curint.html
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A autora (idem, 2004), afirma que as escolhas e decisões na construção do Projeto 

Curricular Integrado regem-se por três tipos de argumentos que consideramos essenciais neste 

processo que se sustentam nas: fontes epistemológicas, relacionadas com a estrutura substantiva 

e sintática da ciência; fontes de ordem psicopedagógica, concernentes à relação entre a psicologia 

e a pedagogia que incidem fortemente na compreensão dos processos na aprendizagem; e as 

fontes sociológicas, razões referentes à natureza da cultura e da sociedade: 

a) Os fundamentos epistemológicos baseiam-se na natureza dos conhecimentos 

científicos que integram as correspondentes áreas do saber. Assim, a metodologia, 

a estrutura interna e o estado actual do conhecimento nas diferentes disciplinas, 

bem como as relações interdisciplinares entre elas, contribuem, de forma 

significativa na configuração dos conteúdos curriculares. É preciso avançar na 

construção de um conhecimento escolar integrado, capaz de enriquecer a 

simplificação do conhecimento quotidiano e de ultrapassar a especialização do 

conhecimento científico, procurando novas abordagens de aproximação entre estas 

formas de conhecimento. 

b) Os fundamentos psicopedagógicos relacionam-se com os processos de 

desenvolvimento e de aprendizagem dos alunos. O conhecimento acerca destes 

processos proporciona ao currículo um quadro imprescindível para as decisões 

educativas, de forma a orientar a intervenção pedagógica nos diferentes momentos 

do percurso escolar dos alunos. 

c) Os fundamentos sociológicos propõem diferentes exigências ao sistema educativo. 

O currículo deve contemplar as funções sociais da educação, tentando assegurar 

que os alunos se tornem membros activos e responsáveis da sociedade a que 

pertencem. Os contributos das perspectivas crítico-emancipatórias reforçam a 

necessidade da participação dos alunos nas decisões sobre o currículo, através de 

processos de negociação na gestão e desenvolvimento do processo educativo. 

Assim, a instituição escolar passa a ser um espaço de (re)construção e socialização 

permanente das experiências em confronto com o conhecimento sistematizado, relacionando-o 

com o contexto social ou com a comunidade, derribando, assim, a dualidade ocorrida pela 

separação de conhecimentos distintos. Como defende Roldão (2009, p. 192) “o trabalho de 

construção da aprendizagem se estrutura mobilizando e organizando os diversos saberes na sua 

interacção em face de situações, tanto quanto possível, significativas para os alunos”. Isto é 
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reforçado por Beane (2000), citado em Alonso (2002), ao assumir o currículo como um projeto 

global que deve promover a integração das experiências educacionais: "quando o currículo oferece 

um sentido de finalidade, unidade, relevância e pertinência - quando é coerente -, é mais provável 

que os jovens integrem as experiências educativas nos seus esquemas cognitivos, o que, por seu 

lado, amplia e aprofunda o conhecimento de si próprios e do mundo" (Beane, 2000, p. 43). 

Nos argumentos anteriores, constatamos que a vivência de um currículo que proporcione 

relevância, pertinência e contextualização dando aos sujeitos a possibilidade de integração de suas 

experiências individuais e culturais promove aprendizagens que serão apreendidas com maior 

facilidade em seus esquemas de conhecimento, enriquecendo-as e possibilitando a sua 

mobilização em situações diversas do cotidiano escolar, social e laboral. 

Desse modo, com a concepção da integração curricular as disciplinas componentes do 

currículo deixam de ser dominantes e fragmentadas para subordinarem-se a uma forma particular 

de integração, tendo em vista que esta configuração sugere a negação do isolamento, a eliminação 

de obstáculos e a diminuição de fronteiras, proporcionando conexões entre fragmentos e dando 

sentido às aprendizagens dos estudantes. 

Tal afirmação corrobora com a proposta vigente desta investigação que se desenvolve 

num contexto acadêmico de ensino médio integrado, cuja formação abrange o conhecimento 

acadêmico científico, os conhecimentos técnicos relativos ao mundo do trabalho, os 

conhecimentos da cultura geral e ainda os adquiridos na experiência do quotidiano por estudantes 

jovens e adultos oriundos da classe trabalhadora e de diversas raízes culturais. 

Nesse contexto da educação profissional técnica de nível médio no Brasil, o currículo 

integrado se caracteriza pela articulação da formação propedêutica (geral) com a formação 

específica (técnica), que permite aos estudantes o acesso aos conhecimentos provocando a 

possibilidade do sujeito perceber-se na história e ser capaz de mudar seu destino durante o 

processo de formação que articula os conhecimentos da vida e do mundo do trabalho. 

Nesses termos, Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) discorrem sobre a formação integrada 

como a superação da dicotomia estabelecida historicamente pela divisão social do trabalho quanto 

às ações do executar e do pensar. Com a proposição do currículo integrado, a educação geral 

torna-se parte inseparável da educação profissional, assumindo, assim, uma nova relação de 

aproximação e integração da educação básica com a educação profissional e tecnológica, 

construída a partir do estabelecimento de relações entre os eixos do trabalho, da ciência e da 

cultura. Para os autores (idem, 2005, p. 85), 
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A ideia de formação integrada sugere superar o ser humano dividido historicamente pela divisão 
social do trabalho entre a ação de executar e a ação de pensar, dirigir ou planejar. Trata-se de 
superar a redução da preparação para o trabalho ao seu aspecto operacional, simplificado, 
escoimado dos conhecimentos que estão na sua gênese científico-tecnológica e na sua 
apropriação histórico-social. 

Ademais, Ramos (2007) defende que são três os sentidos da integração: a formação 

omnilateral, a indissociabilidade entre educação básica e educação profissional e a integração de 

conhecimentos gerais e específicos como totalidade. 

Podemos dizer que a omnilateralidade é o alicerce da formação integrada, uma vez que 

é ela que produz o conceito basilar para pensar o homem na sua globalidade, na perspectiva da 

materialidade, necessidades, desejos e interesses. Frigotto (1996, p. 157) amplia o conceito 

considerando que a formação na perspectiva omnilateral, 

pressupõe tornar-se senso comum de que as relações capitalistas são incapazes, por natureza 
intrínseca, de prover minimamente o conjunto de direitos fundamentais a todos os seres 
humanos, a começar pelo direito à vida digna, à saúde, à educação, habitação, emprego ou 
salário desemprego, lazer, etc, sem o que o humano se atrofia. 

Segundo Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005, p. 74), a indissociabilidade entre educação 

profissional e educação básica implica “desenvolver os fundamentos das diferentes ciências que 

facultem aos jovens a capacidade analítica tanto dos processos técnicos que engendram o sistema 

produtivo quanto das relações sociais que regulam a quem e a quantos se destina a riqueza 

produzida”. 

Desse modo, trata-se de proporcionar uma formação que permita a incorporação de 

conhecimentos e atividades científicos, culturais, artísticos, éticos e técnicos que tenham como 

propósito o desígnio de romper a dicotomia entre a educação básica e a educação profissional, 

assumindo a possibilidade de garantir ao estudante (trabalhador) o direito à formação mais 

completa para a leitura e compreensão do mundo, bem como a sua efetiva atuação como cidadão, 

procurando apreender globalmente o conhecimento por meio de uma atitude interdisciplinar 

(Gadotti, 2011). 

A modo de síntese desta análise sobre o conceito de integração curricular, recorremos 

de novo ao quadro teórico de Alonso (2004a, p. 2) que defende a necessidade de 

ultrapassar os reducionismos e dualismos das diferentes concepções parciais de currículo, 
incapazes de explicar a complexidade, problematicidade e dinamicidade da educação, e nos 
permita compreender esta realidade e ao mesmo tempo orientar a intervenção e a investigação 
sobre ela, vencendo os obstáculos epistemológicos para a mudança, acima apresentados. 
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Entre estas correntes, destacam-se as perspectivas construtivistas, ecológicas, 

sociocríticas e humanistas (Quadro 2) que contribuíram para realçar a importância das 

experiências e saberes dos estudantes, considerados na sua singularidade e globalidade pessoal, 

o seu papel central como construtores ativos de conhecimento, o valor da interação entre os 

diferentes contextos educativos que condicionam os seus percursos de vida e de aprendizagem, 

tanto formais como não formais e informais, e o papel do currículo na reconstrução social. 

Quadro 2: Síntese das abordagens fundantes do currículo integrado 

ABORDAGEM REPRESENTANTES IDEIAS PRINCIPAIS 

CONSTRUTIVISTA Bruner, 1969, 2000; 
Pérez Gómez, 1984; 
Clark & Peterson, 1986, 
Coll, 1990; Almeida, 
l991; Alonso, 1994; 
Hendry, 1996; Ausubel, 
2000; Novak, 2000. 

Construção do currículo nas suas diferentes fases e contextos de 
configuração, especialmente através dos processos mediadores, 
racionais e reflexivos, que enformam a tomada de decisões de tipo 
profissional própria do ensino. Ressalta o carácter eminentemente activo, 
autónomo, significativo e interactivo dos processos de aprendizagem dos 
alunos e de formação de professores, o que implica orientar a 
intervenção educativa/formativa no sentido de facilitar a reestruturação 
significativa do saber e da experiência, considerando que aprender é, 
sobretudo, adquirir instrumentos para aprender a aprender e para 
aprender a pensar sobre o que se aprende, adquirindo assim, especial 
interesse, o papel das estratégias metacognitivas enquanto capacidade 
para reflectir criticamente sobre os próprios processos de pensamento e 
acção, tanto na formação dos professores, como no ensino-
aprendizagem dos alunos  

ECOLÓGICA Doyle, 1981; Hamilton, 
1983; Yinger, 1986; 
Bronfenbrenner, 1987; 
Gutiérrez & Prado, 
2000.  

A relevância dos contextos educativos em que o currículo se desenvolve, 
caracterizados pela singularidade e complexidade de interacções, a 
pluralidade e diversidade de culturas e necessidades, a imprevisibilidade 
e dinamicidade dos processos, o que acentua o carácter problemático, 
interactivo e práxico da intervenção pedagógica, assim como a não 
neutralidade e linearidade e isolamento dos contextos escolares. 
Ressaltam as interrelações pessoa-grupo e pessoa-grupo-meio ambiente, 
sendo preciso analisar o contexto de aula como influenciado por outros 
contextos em interdependência constante. Conceitos como cidadania 
ambiental e planetária e cultura da sustentabilidade, surgidos no âmbito 
da denominada ecopedagogia, propõem linhas de pensamento e acção 
essenciais à pedagogia actual. Isto propõe também a exigência de centrar 
a formação dos docentes nos contextos reais de trabalho, campo propício 
para a investigação e desenvolvimento curricular, ligados à resolução de 
problemas práticos e orientados por uma perspectiva de design 
"enquanto processo de controle da complexidade", através do "diálogo 
reflexivo com as componentes da situação" (Schön, 1992: 50).  

SOCIOCRÍTICA Freire, 1970; Bourdier e 
Passeron, 1975; 
Vygotsky, 1979; Apple, 
1982; Youngue, 1986; 
Carr & Kemmis, l988; 
Kemmis, 1993; T. T. 
Silva, 1995; Goodson, 
1997. 

Concebe o currículo como uma construção social e cultural, em que as 
relações de poder, classe social e justiça se introduzem no núcleo central 
do debate curricular, questionando os interesses a que as decisões 
curriculares servem. O currículo é um dos locais privilegiados onde se 
entrecruzam saber, poder, representação e domínio, discurso e 
regulação. Por isso, os processos de inovação curricular supõem a 
emancipação e libertação das limitações impostas pela rotina, a tradição, 
a experiência não reflectida e a aceitação acrítica das ideias e das 
práticas, como algo dado e inamovível. Os conceitos de comunidade 
crítica, moralidade, justiça, autonomia e colaboração, são fundamentais 
a este critério e a sua procura implica a recuperação da consciência, da 
reflexividade e do diálogo enquanto processos para a mudança do 
pensamento, das práticas e dos contextos educativos. De ressaltar a 
importância que adquirem os modelos de investigação-acção 
colaborativa como ciência educativa crítica nas comunidades 
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ABORDAGEM REPRESENTANTES IDEIAS PRINCIPAIS 

autorreflexivas. Assim, esta perspectiva entende o currículo como "praxis 
emancipadora", para além do seu entendimento como "produto" ou 
como "prática" (Grundy, l987). 

HUMANISTA Carl Rogers, 1961; 
Maslow, 1962. 

Esta abordagem dá ênfase no sujeito e acentua a importância da 
formação integral da pessoa, destacando, especialmente, o valor das 
atitudes e das relações interpessoais facilitadoras dessa formação. 
Também salientam a importância da globalidade, assim como o papel 
das relações interpessoais e afectivas na concretização do currículo na 
prática. 

Fonte: Alonso (2004a, pp. 3-4). 

Estas abordagens e seus contributos – cada uma representando uma visão parcial dos 

processos formativos – se complementam e enriquecem entre si oferecendo ideias, princípios e 

linhas de ação e investigação para a construção de uma teoria mais completa e complexa sobre 

integração curricular. 

2.3.3 Princípios e critérios para a construção do currículo integrado 

A qualidade da educação escolar está intimamente relacionada ao modo como se 

organiza e gere o currículo de forma a promover o desenvolvimento integrado e harmonioso de 

todos os estudantes por meio da realização de experiências de aprendizagem significativas e 

enriquecedoras, permitindo-lhes progressivamente a aquisição de: conhecimento e valorização de 

si mesmos como pessoas – identidade; conhecimento e valorização da realidade cultural, física e 

social – aprendizagem; e a capacidade de intervenção responsável, crítica e colaborativa na 

realidade – cidadania (Alonso, 2004). 

É nesse sentido que iremos nos deter na especificidade desta qualidade no confronto 

com questões pertinentes ao currículo, à escola, aos estudantes e aos profissionais, na perspectiva 

de que a organização do currículo e dos ambientes de aprendizagem no PROEJA respeitem 

princípios que possibilitem a todos os estudantes a construção de sua identidade e seu projeto de 

vida por meio da realização de experiências significativas de aprendizagem e de uma educação 

para uma cidadania emancipatória. 

Apresentaremos no Quadro 3 alguns desses critérios que foram elencados por Alonso 

(2004a, pp. 9-11) como sendo “referentes orientadores nos processos de desenvolvimento 

curricular [...] servindo-nos também como critérios na hora de analisar ou avaliar um determinado 

projeto curricular”, que serão aplicados na proposição do produto final desta investigação 

consistente num novo referencial curricular para o PROEJA do IFRN. 
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Quadro 3: Princípios/ critérios para a construção de um currículo integrado 

CRITÉRIO DESCRIÇÃO 

Adequação O currículo deve partir do diagnóstico e análise das condições da realidade 
em que se vai desenvolver. Por isso, qualquer proposta curricular deve 
começar por fazer um levantamento das necessidades individuais, culturais 
e sociais dos destinatários e das condições do contexto em que aquela se vai 
desenvolver: alunos, famílias, escola, meio-ambiente. 

Relevância As propostas curriculares devem ser relevantes, ou seja, significativas para os 
destinatários, tanto pela sua "significatividade lógica" (a forma como são 
apresentados os conteúdos) como pela sua "significatividade psicológica" (a 
forma como vão ao encontro dos esquemas de conhecimento e interesses 
dos alunos) e também pela "significatividade social" (a maneira em que 
contribuem para compreender e resolver problemas socialmente valiosos). 

Articulação vertical 
(continuidade curricular) 

A apresentação do currículo deve mostrar uma sequência progressiva e 
interligada entre as diferentes unidades, anos e ciclos que constituem o 
percurso escolar, de forma a permitir ao aluno ir integrando umas 
experiências de aprendizagem nas outras. 

Articulação horizontal 
(interdisciplinaridade/ 

globalização/transversalidade) 

A estrutura curricular deve mostrar e possibilitar a interligação entre todas as 
capacidades, saberes e atitudes, desenvolvidos nas diferentes áreas do saber 
e actividades curriculares, numa perspectiva globalizadora e integradora do 
saber e da experiência. 

Articulação lateral (abertura) O desenvolvimento curricular deve contextualizar as atividades na experiência 
e nas concepções prévias do aluno, de forma a que possa dar um sentido ao 
que aprende e, ao mesmo tempo, possa tornar funcionais essas 
aprendizagens, ou seja, possam ser aplicadas e transferidas para novas 
aprendizagens e para a resolução de situações e problemas de vida. 
Importância da criação de circuitos de interacção entre a escola, famílias e 
outros parceiros significativos da comunidade. 

Equilíbrio A estrutura curricular deve apresentar uma organização harmoniosa dos 
diferentes domínios da formação, tanto a nível das capacidades a desenvolver 
no aluno (cognitivas, afectivas, sociais e psicomotoras), como a nível dos 
conteúdos a serem assimilados (filosófico-éticos, científicos, tecnológicos, 
artísticos). 

Flexibilidade A constatação da diversidade de contextos e de necessidades, assim como a 
problematicidade das decisões educativas, exige do currículo flexibilidade e 
abertura, de forma a poder ser adequado e enriquecido, através de processos 
de reflexão e de investigação-ação. 

Pluralismo/inclusão Numa sociedade democrática é preciso que o currículo se apresente como 
acolhedor de diferentes culturas e valores, oferecendo um modelo formativo 
aberto, plural e universal. 

Sistematicidade O currículo deve apresentar uma estrutura clara, organizada e com coerência 
interna entre as suas componentes: princípios, objetivos, conteúdos, 
metodologia e avaliação. 

Proporção A seleção das componentes do currículo deve apresentar um certo equilíbrio 
entre a extensão e a profundidade dos conteúdos, entre as exigências da 
actualidade e do futuro e a conservação dos valores e princípios essenciais e 
permanentes. 

Fonte: Alonso (2004a). 
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Todos os critérios acima elencados contribuem para a organização da formação segundo 

a perspectiva de Projeto Curricular Integrado 25 que apresenta como pressuposto o equilíbrio entre 

eles, de maneira a proporcionar um desenho curricular que se pretenda desenvolver em uma 

instituição de ensino para jovens e adultos possibilitando-lhes “os instrumentos indispensáveis 

para a sua formação pessoal e social, que lhes permita compreender, confrontar e resolver os 

problemas dos diferentes âmbitos da realidade” (Alonso, 1996, p. 24).  

2.3.4 O projeto curricular integrado como estratégia para o desenvolvimento 

curricular numa perspectiva integradora 

De acordo com a fundamentação feita sobre integração curricular, o Projeto Curricular 

Integrado (Alonso, 2001, pp. 6-8)26 sustenta-se nas perspectivas construtivistas, ecológicas e 

críticas, e nos critérios discutidos anteriormente para a construção do currículo, traduzindo-se nos 

seguintes pressupostos: 

a) O currículo é entendido como um projeto integrado de cultura e de formação, que 

fundamenta, articula e orienta as decisões sobre a intervenção pedagógica nas 

escolas com o fim de permitir uma mediação educativa de qualidade para todos os 

alunos. Nesse sentido, o currículo é visto como um projeto a ser construído a 

diferentes níveis de responsabilidade e de competência, cabendo à escola um papel 

fundamental na sua reconstrução e na adequação das decisões de âmbito nacional 

ao seu contexto específico; 

b) Enquanto "representação antecipadora” de uma realidade educativa susceptível de 

mudança, o Projeto Curricular apresenta uma perspectiva de desenho aberto, flexível 

e dinâmico. A natureza das decisões curriculares — problemáticas e dilemáticas na 

sua essência —, assim como a complexidade e pluralismo cultural dos contextos 

educativos, exigem atitudes e processos de análise, reflexão, investigação e diálogo 

permanentes com a situação, à luz dos princípios e finalidades definidos no projeto; 

c) A teoria e a prática do Projeto Curricular baseiam-se numa concepção sócio-

construtivista do desenvolvimento e aprendizagem humana o que supõe entender a 

dinâmica escolar como resultado da negociação de significados e da reflexão 

partilhada sobre a realidade em que o conhecimento escolar se vai construindo em 

                                                 
25 Para aprofundar esta perspectiva de “projeto curricular integrado” como modo de concretização da teoria curricular integrada, ver Alonso, L. 
(2001) e Silva, C. (2016). 
26 A teoria-prática do Projeto Curricular Integrado foi construída no âmbito do desenvolvimento do Projeto PROCUR, de que já se falou encima e 
aplicada no âmbito do ensino básico e também na Educação e formação de Adultos (cursos EFA). 
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interação com o conhecimento pessoal, o conhecimento quotidiano e o 

conhecimento académico, através de um processo individual e social de 

transformação de significados; 

d) Por outro lado, na lógica construtivista, é a pessoa globalmente considerada que 

aprende, mobilizando todas as dimensões cognitivas, afetivas, sociais e motoras no 

sentido de propiciar a atividade interna/externa na construção do conhecimento, 

incidindo no desenvolvimento global do aluno; 

e) Neste sentido, o Projeto Curricular deve respeitar os critérios de equilíbrio e 

articulação intrínsecos à natureza do currículo integrado, apresentando uma 

estrutura continuada e articulada, em que os diferentes domínios da formação 

humana e da cultura se interligam e enriquecem, na realização de atividades 

integradoras, permitindo aos alunos adquirir uma educação consistente e 

significativa. Assim, do ponto de vista metodológico, o Projeto Curricular organiza os 

conteúdos em sequências de aprendizagem em espiral (atividades integradoras), 

orientadas para a procura e resolução de problemas, com sentido e 

intencionalidade, e situadas no contexto experiencial dos alunos, de forma a permitir 

a sua significatividade e funcionalidade; 

f) O currículo é sempre resultante de uma construção social e, portanto, política e 

moral. Neste sentido, o Projeto curricular implica um processo de comprometimento 

e vinculação de uma comunidade ou de uma equipa, com determinadas finalidades 

e valores educativos e sociais, através de um processo constante de troca de 

perspectivas, de crítica e de negociação. Exigem, por isso, um processo práxico de 

reflexão na ação, e sobre a ação onde se submetem à crítica os nossos ideais 

educativos, num quadro interativo de relações entre a teoria e a prática; 

g) A abordagem de Projeto Curricular situa-se num cenário de inovação, o que significa 

que o seu desenvolvimento deve incidir progressivamente na mudança das 

concepções e atitudes, das metodologias e práticas e dos contextos sociais em que 

aquelas se desenvolvem, à luz da progressiva clarificação e assunção dos valores e 

princípios que orientam esta mudança; 

h) Esta perspectiva de projeto entende o currículo como um espaço de aceitação e 

promoção da diversidade, em que o respeito pela diferença de capacidades, culturas 

e traços de identidade, nomeadamente aquelas relativas a género, etnia, classe e 
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capacidades, se coloca como questão central para a consecução do sucesso 

educativo para todos; 

i) Finalmente, o currículo, entendido como projeto, pressupõe um estímulo ao 

desenvolvimento profissional, através dos processos de investigação, acção e 

reflexão colaborativos, necessários à sua construção em contextos escolares 

diversificados. 

De acordo com estas características e seguindo o pensamento da autora (Idem, p. 8), a 

abordagem de Projeto Curricular Integrado permite levar o conceito de integração até às últimas 

consequências, já que interliga quatro dimensões por vezes separadas — a integração dos 

estudantes, a integração do conhecimento, a integração do/no meio e a integração dos 

professores —, como forma de melhorar as aprendizagens, tornando-as mais significativas e 

relevantes para a educação integral dos alunos. 

No esquema seguinte (Figura 7) apresenta-se um modelo de referencial de integração 

curricular que permite evidenciar como, na investigação de problemas significativos que o projeto 

propõe aos estudantes e professores, o meio e as vivências experienciais constituem-se como 

fonte de aprendizagem, em ligação com outras fontes e materiais, permitindo articular o 

conhecimento escolar ao conhecimento quotidiano, utilizando os instrumentos conceptuais e 

procedimentais das áreas disciplinares ao serviço da compreensão crítica do mundo. 

 

Figura 7: Modelo de referencial para a integração curricular proposto por Alonso (1998; 
2006) 



 

89 

O modelo detalha os componentes envolvidos no currículo, refletindo o equilíbrio entre 

os critérios em meio ao projeto curricular proposto e evidencia uma integração curricular viva, de 

tal forma que estudantes, meio, escola, professores e currículo são elementos que se articulam 

mediante atividades integradoras que os levam a investigar, estudar e refletir colaborativamente, 

tendo em vista o aspecto ecológico que valoriza os contextos educativos e que tem por finalidade 

alcançar uma aprendizagem significativa, globalizadora e funcional, enfim relevante. Ainda 

atentando para os aspectos referidos, é importante evidenciar que nesse projeto curricular 

integrado 

o meio constitui-se como fonte de aprendizagem, em ligação com outras fontes e materiais, 
permitindo articular o conhecimento escolar com o conhecimento cotidiano, utilizando os 
instrumentos conceptuais e procedimentais das áreas disciplinares ao serviço da compreensão 
crítica do mundo (Alonso, 2001) 

Nesse sentido, para que o projeto obtenha coerência entre a teoria que o fundamenta e 

a prática pedagógica, necessário se faz que sua estrutura curricular, nos seus mais diversos 

contextos e processos de intervenção, se concretize de modo equilibrado e articulado por meio de 

um corpo docente que trabalhe colaborativamente e tenha a investigação-ação (Alonso et al., 

2002) como fundante na prática pedagógica, de modo a favorecer e fazer acontecer, de fato, a 

formação integrada dos estudantes. 

Assim, o trabalho de desenho e construção do Projeto Curricular Integrado propõe uma 

série de questões sobre as quais as equipes precisam refletir conjuntamente, de modo a poder 

encontrar soluções criativas, criteriosas e relevantes no processo de desenvolvimento e gestão 

curricular necessários para adequar o currículo nacional ou local a um contexto escolar específico. 

Tais questões se articulam do seguinte modo: Quem somos? Quais as nossas prioridades de ação? 

O que pretendemos? Como e quando o vamos conseguir? Como nos organizamos? Como 

saberemos o quê e como o estamos a conseguir? Como saberemos o que conseguimos? Como e 

quando vamos partilhar e comunicar o nosso trabalho à comunidade educativa? 

Como assinala Alves, 

Esta estrutura curricular coloca o aluno no centro do processo de ensino e aprendizagem, sendo 
a partir do conhecimento do mesmo que o processo de desenvolvimento curricular se despoleta. 
Todas as questões surgem intimamente relacionadas, influenciando-se e complementando-se 
mutuamente, o que permite um projeto global, articulado e integrado (Alves, 2015, p. 168). 

Tais questões permitem aos professores, em conjunto com os estudantes, se colocarem 

numa postura de investigação e reflexão perante o currículo, de maneira a permitir a adequação 
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das orientações curriculares em âmbito nacional às necessidades do seu contexto específico, por 

meio de propostas globais e articuladas partilhadas por toda a equipe docente no projeto 

pedagógico do curso, em propostas mais específicas e adequada a cada realidade das turmas. 

2.3.5 Implicações para o desenvolvimento curricular e a prática pedagógica 

A proposta desenvolvida adquire força por destacar as vantagens da investigação, por 

meio da problematização, do estudo interdisciplinar e da necessidade de adequação às 

peculiaridades psicológicas e sociais dos estudantes, especialmente aos requisitos de 

interdisciplinaridade e significatividade dos conteúdos (Torres Santomé, 1998). 

Para o autor (idem, 1998), uma instituição educativa que opta em desenvolver uma 

perspectiva integradora de currículo objetiva responder questões relativas: 

a) ao enfrentamento diário de conteúdos culturais relevantes; 

b) aos conteúdos que se encontram nas fronteiras das disciplinas, de modo que estes 

possam ser realmente abordados; 

c) ao pensar interdisciplinarmente; 

d) à visibilidade dos valores, ideologias e interesses presentes em todas as questões 

sociais e culturais; 

e) ao favorecimento da “colegialidade” nas instituições escolares; 

f) à adaptação dos estudantes a uma inevitável mobilidade nos futuros empregos; 

g) ao despertar o interesse e a curiosidade, bem como estimular os sujeitos a 

analisarem os problemas nos quais se envolvem e a procurarem alguma solução 

para eles. 

Torna-se necessário proceder a uma articulação da educação e da formação profissional 

dos adultos, oferecendo respostas integradas em que a aprendizagem de conhecimentos gerais e 

de competências e atitudes transversais se articulem com a aprendizagem de conhecimentos, 

capacidades e atitudes profissionais, dentro de cada uma e entre as diferentes componentes que 

constituem o currículo. 

Algumas problemáticas tais como: saúde, consumo, paz e democracia, ambiente e 

ecologia, multiculturalismo, igualdade de oportunidades, defesa e preservação do patrimônio, 
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atividades econômicas, educação rodoviária, estética e arte, lazer e tempo livre, entre outras, 

podem servir como fonte de “temas de vida” que favoreçam esta integração contextualizada27.  

Assim sendo, nessa perspectiva, algumas condições são elencadas, especialmente o 

contínuo planejamento e disposição à articulação dos conhecimentos gerais com os 

conhecimentos específicos, sob os eixos do trabalho, da ciência e da cultura. Ramos (2005, p. 

123), ao enfatizar o fazer pedagógico na formação integrada, apresenta uma possível proposta 

para se pensar o currículo integrado no âmbito da educação profissional de jovens e adultos: 

a) Problematizar fenômenos – fatos e situações significativas e relevantes para 
compreendermos o mundo em que vivemos, bem como processos tecnológicos da área 
profissional para a qual se pretende formar -, como objetos de conhecimentos, buscando 
compreendê-los em suas múltiplas perspectivas: tecnológica, econômica, histórica, 
ambiental, social, cultural, etc. Para a elaboração de questões sobre os fenômenos, fatos, 
situações e processos identificados como relevantes, com o intuito de desvelar sua essência. 
Responder a essas questões organizadas produzirá a necessidade de se recorrer a teorias 
e conceitos já formulados sobre o(s) objeto(s) estudado(s) e esses se constituirão em 
conteúdos de ensino. 

b) Explicitar teorias e conceitos fundamentais para a compreensão do(s) objeto(s) estudado(s) 
nas múltiplas perspectivas em que foi problematizada e localizá-los nos respectivos campos 
da ciência (áreas do conhecimento, disciplinas científicas e/ou profissionais), identificando 
suas relações com outros conceitos do mesmo campo (disciplinaridade)e de campos 
distintos do saber (interdisciplinaridade). Por isto, o currículo integrado requer a 
problematização dos fenômenos em múltiplas perspectivas, mas também uma abordagem 
metodológica que permita apreender suas determinações fundamentais. 

c) Situar os conceitos como conhecimentos de formação geral e específica, tendo como 
referência a base científica dos conceitos e sua apropriação tecnológica, social e cultural. 

d) A partir dessa localização e das múltiplas relações, organizar os componentes curriculares 
e as práticas pedagógicas, visando a corresponder, nas escolhas, nas relações e nas 
realizações, ao pressuposto da totalidade do real como síntese de múltiplas determinações. 

Desse modo, observamos que realizar o fazer pedagógico dentro da concepção de 

currículo integrado advindo dos eixos: trabalho, ciência e cultura remete à necessidade de redefinir 

os processos de ensino que “devem se identificar com ações ou processos de trabalho do sujeito 

que aprende, pela proposição de desafios, problemas e/ou projetos, desencadeando, por parte 

do estudante, ações resolutivas, incluídas as de pesquisa e estudo de situações, a elaboração de 

projetos de intervenção, dentre outros” (Ramos, 2005, p. 124), de modo que o estudante passe 

a compreender o mundo em sua totalidade, vivenciando-o de forma problematizada e dentro de 

um marco curricular relevante e significativo. 

                                                 
27 Para mais informação sobre os “temas de vida” transversais ao currículo, ver Alonso, L.; Imaginário, L; Magalhães, J. et al (2000). Educação e 
formação de adultos. Referencial de competências-chave .(vol I e II). Lisboa: ANEFA. 
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Tal contexto possibilita o relacionamento do conhecimento escolar à prática social 

concreta. A proposta de currículo integrado, na perspectiva da formação politécnica e omnilateral 

dos trabalhadores, incorpora essas análises e busca definir as finalidades da educação escolar 

por referência às necessidades da formação humana. Assim, Gadotti (2011) defende que as 

aprendizagens escolares devem possibilitar à classe trabalhadora a compreensão da realidade 

para além de sua aparência e, desse modo, o desenvolvimento de condições para transformá-la 

em benefício das suas necessidades de classe. 

Assim, o centro de estratégia pedagógica baseada na integração curricular se constitui 

em educar para a emancipação humana, buscando a globalidade do ser integral, crítico e 

consciente dos interesses e problemas da coletividade. Uma formação dessa natureza provoca o 

desenvolvimento do pensamento dialético, autocrítico e humanizado, tornando o estudante capaz 

de decodificar e atuar no mundo em que vive de modo consciente. A emancipação humana se faz 

na totalidade das relações sociais onde a vida é produzida, ampliando horizontes e possibilitando 

as relações efetivas de vínculos políticos e culturais. 

Ademais, o currículo integrado impulsiona o sujeito que se movimenta de uma forma 

restrita de viver o seu quotidiano para uma participação ativa na transformação de seu ambiente 

(Moreira, 2009), seja escolar ou laboral, quanto ao saber criar e transcender suas experiências 

culturais, de modo a reconhecer e valorizar a sua cultura e a do outro, a auto reflexão, que 

proporciona uma consciência crítica e o domínio de novos saberes, tornando-o constantemente 

sujeito histórico e cultural. A este propósito, Roldão (2013) propõe a necessidade de existir: 

uma relação bem conseguida entre um conteúdo curricular de aprendizagem, seja ele 
conceptual ou processual, e a capacidade de a estratégia de ensino e aprendizagem posta em 
ação convocar adequadamente os fatores em causa (experiência, percurso e conhecimento 
anteriores, referentes culturais do sujeito, percepção de utilidade e usos pessoais e sociais). No 
sentido de estabelecer uma ligação cognitivamente eficaz, por parte de cada sujeito aprendente 
concreto, entre o novo com que contata no currículo e tudo aquilo de que já é portador (Roldão, 
2013, p. 26). 

A organização curricular baseada na integração promove a atividade coletiva e 

cooperativa, permitindo ao estudante vivenciar múltiplas relações com o exterior e afirmar-se 

vivenciando a experiência do confronto com os outros, além da experiência da solidariedade. A 

sua produção é originada a partir de escolhas, do decidir, do compromisso, do planejamento que 

proporciona responsabilidades, criticidade e coerência. Por conseguinte, os estudantes não 

executam suas atividades passivamente, dado que eles tomam conhecimento dos seus objetivos, 

aprendendo a planejá-los, a interagir e a comprometer-se com os demais colegas. 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/curint.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/edupol.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/omn.html
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A modo de síntese, na organização das atividades ou tarefas integradoras, podemos 

recorrer às orientações apresentadas por Raths (1971) e Alonso (2001), ainda tão atuais, uma 

vez que permitem que os estudantes tenham um papel eminentemente ativo e implicado; façam 

escolhas criteriosas e reflitam sobre as consequências da sua escolha; se comprometam 

pessoalmente na procura, análise e resolução de problemas e questões sociais e pessoalmente 

significativas; entrem em contato direto com a realidade através da observação, recolha e análise 

de dados; apliquem e transfiram o aprendido para novas situações de aprendizagens; partilhem 

com outros a planificação, desenvolvimento e os resultados do seu trabalho, estimulando a 

expressão e a discussão de ideias e a procura de consensos; reflitam sobre os processos utilizados, 

desenvolvendo estratégias meta-cognitivas e de aprender a aprender. 

Esta postura perante o conhecimento escolar permitirá “que todos os alunos — cada 

qual com as suas capacidades, ritmos e interesses — possam participar nestas actividades, que 

não impõem normas de realização uniformes e incentivam a sua revisão e aperfeiçoamento 

progressivo” (idem, p. 14). Neste processo, o professor coloca-se como um guia, trabalhando ao 

lado dos estudantes com objetivos bem definidos. 

Dessa forma, o currículo torna-se algo dinâmico, um instrumento nas mãos dos 

professores que, com atitude profissional, o reconstroem, o adequam e recriam, dando um sentido 

educativo e global a toda a diversidade de atividades que os estudantes realizam na escola. 

2.4 Um referencial para a inovação curricular no PROEJA 

Na sequencia do capítulo, buscaremos abordar o currículo integrado numa perspectiva 

inovadora que significa promover reflexões progressivas que vão gerindo novo entendimento sobre 

concepções, práticas metodológicas, atitudes e, consequentemente, transformações nos 

contextos sociais escolares. Alonso (2013) referencia à produção da mudança, ao conceituar 

inovação como um processo que 

vai para além do seu acontecer natural. Trata-se, assim, de mudanças que não surgem por 
geração espontânea, mas que são induzidas, desde fora ou a partir do interior, com uma clara 
intenção de melhoria. Essa vontade de alterar uma situação para outra que se considera, do 
ponto de vista educativo, qualitativamente melhor, define uma segunda características dos 
processos de inovação. (Alonso, 2013, p. 32). 

Pode-se ainda vislumbrar a partir desta observação que a mudança não ocorre por 

acaso, mas que ela é induzida a partir da necessidade de transformar a prática educativa vigente 
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na perspectiva de “ir criando uma cultura de mudança na escola, clarificando o tipo e a direcção 

da mudança que pretende promover” (Alonso, 2001). 

Desse modo, compreendemos que, para ocorrer inovação, é fundamental criar uma 

cultura de mudança (Fullan & Miles, 1992; Alonso, 1998; Flores & Flores, 1998) na instituição 

escolar que deverá ser viabilizada pela ação articulada entre todos os setores e agentes educativos: 

estudantes, docentes, técnicos, gestores, comunidade. Neste contexto, Alonso (1996, p. 22) 

considera que, 

determinadas condições de tipo organizacional e profissional, de forma a permitir que esta 
concepção de Projecto Curricular seja possível como instrumento facilitador de processos de 
aprendizagem significativos, integradores, participativos e enriquecedores de todas as 
capacidades individuais e sociais dos alunos. Destacamos, especialmente, a importância da 
melhoria das estruturas de coordenação pedagógica, das relações com a comunidade 
envolvente, e da formação profissional dos professores, como algumas das condições 
imprescindíveis para o desenvolvimento curricular. 

Neste sentido, visando articular um enquadramento para a inovação pretendida com esta 

pesquisa sobre o PROEJA, recorremos às bases conceituais do Modelo integrado de inovação 

curricular proposto por Alonso (1998; 2006), com o objetivo de elaborar uma representação 

esquemática (Figura 8) que pretende constituir-se como referencial para a investigação/inovação 

curricular no PROEJA, tanto para sustentar o estudo empírico sobre o PROEJA, como para idealizar 

a proposta de (re)construção curricular que resultará do processo de investigação. 

 

Figura 8: Referencial teórico metodológico para a inovação no PROEJA (adaptado do 
modelo integrado de inovação curricular de Alonso (1998, 2006) 
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Este referencial que tem como fundamento a “integração curricular” e como foco e 

“aprendizagem e educação integral” do estudante, articula-se em três dimensões que são 

imprescindíveis para a produção da mudança educacional: o desenvolvimento curricular, o 

desenvolvimento organizacional e o desenvolvimento profissional, sendo elas que confluem 

também para o que Alonso (2006, p. 8) denomina como “uma cultura de projeto”, nestes termos  

a visão estratégica partilhada, centrada na qualidade das aprendizagens dos alunos, que se 
constrói com base na participação dos actores, a partir da acção reflectida e avaliada, de forma 
continuada e evolutiva. 

Diante do exposto, contemplaremos em sua dinâmica relacional as quatro dimensões 

que constituem o referencial: 

a) Desenvolvimento curricular integrado: comporta os aspectos relativos ao 

movimento permanente das formas de conhecimento existentes numa ação dialética entre a teoria 

e a prática, por meio de processos de deliberação reflexiva em um contexto interdisciplinar de 

colaboração e participação. Desse modo, esse processo deve ser aberto, flexível e circular o que 

implica na 

utilização de processos de participação e colaboração, através dos quais possamos reflectir e 
questionar os princípios educativos que orientam as nossas práticas, analisar e diagnosticar as 
necessidades e interesses dos alunos, clarificar as capacidades e competências que 
pretendemos desenvolver, seleccionar e organizar os conteúdos de acordo com critérios de 
globalização e de relevância, optar por metodologias que estimulem a implicação activa e 
significativa de todos os alunos em processos investigativos, reflexivos e colaborativos, procurar 
ou construir materiais diversificados, encontrar formas de acompanhar o percurso dos alunos 
através de uma avaliação contínua e formativa, rever periodicamente a adequação teórica e 
prática das nossas actuações, etc... (Alonso, 2004a, p. 18). 

Neste caso o projeto curricular obtém as características de flexibilidade, coerência e 

adequação à diversidade, dado que ele se propõe a suscitar uma investigação crítica de problemas 

relevantes e integradores (Orvalho, 2010). 

b) Desenvolvimento organizacional: permite que a escola desenvolva o seu 

potencial enquanto “organização que aprende”, através da definição de um projeto político-

pedagógico comprometido com sua função social, com suas metas e ações claras e relevantes. 

Com base nesse entendimento, Orvalho (2010, p. 101) afirma que este tipo de desenvolvimento 

estimula 

A participação de toda a comunidade educativa, de forma cada vez mais segura e eficaz, na 
operalização de modelos de organização, funcionamento e desenvolvimento que enformem a 
construção do Projeto Curricular Integrado de Escola, enquanto previsão de acções articuladas 
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e com sentido, na conquista crescente de uma maior autonomia e responsabilidade para a 
escola. 

Para isto ocorrer é fundamental o desenvolvimento de atitudes compartilhadas, 

participação e colaboração de todos por meio da colegialidade, uma liderança efetiva, abertura ao 

exterior da escola promovendo parcerias e autoavaliação institucional, gerando uma cultura de 

reflexão e avaliação formativa, além de promover a sua autonomia. 

c) Desenvolvimento profissional: remete aos professores a existência e necessidade 

de participação e colaboração no contexto da construção do Projeto Curricular Integrado por meio 

da reflexão dialógica, investigativa e experiencial, “que lhes permita tomar decisões em contextos 

de incertezas, escolher entre alternativas com base no diagnóstico rigoroso das situações” (Alonso, 

2004a, p. 18), com o objetivo de melhoria dos processos de gestão da aprendizagem dos 

estudantes (Roldão, 2007). 

Segundo Carr (1999, p. 11), “o desenvolvimento profissional constrói-se por meio de 

um processo de investigação no qual os professores refletem sistematicamente sobre a sua 

prática, utilizando os resultados desta reflexão ao serviço da melhoria dos processos e resultados 

do ensino”. Para isto ocorrer são de fundamental importância a inovação e a formação continuada 

e contextualizada que provoquem e alterem as concepções já pré-estabelecidas dos professores, 

dado que se realizam no espaço escolar por meio do trabalho colaborativo e reflexivo em meio à 

pesquisa-ação (Alarcão, 2011) suscitando autonomia e melhorando a qualificação profissional dos 

docentes, o que poderá implicar em maior grau de contentamento profissional e satisfação 

pessoal. 

d) Desenvolvimento do ensino e aprendizagem (melhoria nos processos de ensino 

e aprendizagem dos estudantes): perspectiva na construção de conhecimento considerando que 

aprender não é uma absorção passiva, não é receber meramente os conhecimentos do professor, 

contudo é uma apropriação ativa, interativa, integrada e significativa para que o estudante tome 

consciência e compreenda o propósito da importância do conhecimento em sua vida. Segundo 

Alonso (2006, p. 15), a organização do currículo necessita da “desejável significatividade e 

funcionalidade das aquisições que requer práticas centradas na pesquisa, no questionamento 

crítico, no diálogo, na experimentação, no estabelecimento de relações, na interdisciplinaridade, 

no aprender a aprender”. 
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É nesse sentido que se faz importante a construção de um projeto pessoal e profissional 

para o estudante neste contexto, uma vez que se busca no sujeito aprendente participação ativa, 

autônoma e transformadora que somente acontecerá por meio da reflexão a cerca dos 

conhecimentos integrados ao longo do processo de aprendizagem, intercedidos pelo professor que 

participa como agente mediador. 

Observa-se que cada dimensão mantém relações de reciprocidade no âmbito do Projeto 

Curricular Integrado da escola, que tem como propósito final a melhoria da aprendizagem dos 

estudantes durante todo o seu percurso formativo, bem como a mudança educativa na 

comunidade escolar, tornando-a uma organização aprendente. 

É importante ressaltarmos que essas dimensões cumprem funções e significados reais 

(Gimeno Sacristán, 2008) e que nesta investigação elas são orientadas a partir dos seguintes 

princípios: inclusão social, trabalho, pesquisa e mudança, tendo em vista o enfoque que necessitar 

ser dado “às necessidades curriculares de cada aluno ou grupo de alunos, fazendo opções 

fundamentadas relativamente a estratégias, processos, recursos e apoios curriculares, com vista 

a garantir um processo de ensino e de aprendizagem de qualidade” (Alves, 2015, p. 170). 

Tais princípios têm como propósito fundamentar a proposta de referencial curricular 

integrado e, desse modo, expõem os sentidos que eles evidenciam nesta proposição: 

a) Inclusão social – garantia dos direitos a todos os cidadãos respeitando-se a 

diversidade quanto às condições físicas, intelectuais, culturais e socioeconômicas 

dos sujeitos (IFRN, 2012); 

b) Trabalho – atividade ontológica, estruturante do ser social, como um valor extrínseco 

à vida humana e ao conhecimento, que ele proporciona na relação com a natureza 

e com os demais. É o trabalho como princípio de cidadania, no sentido de 

participação legítima nos benefícios da riqueza social que se distingue das formas 

históricas e alienantes de exploração do trabalhador presentes na produção 

capitalista. Desse modo, a aquisição da consciência acontece mediante o trabalho, 

pela ação do homem sobre a natureza, sendo uma atividade pela qual o ser humano 

se cria, se humaniza, se expande em conhecimento e se aprimora (Ciavatta, 2005); 

c) Pesquisa - como fundamento da formação do sujeito, por compreendê-la como modo 

de produzir conhecimentos e fazer avançar a compreensão da realidade, além de 

contribuir para a construção da autonomia intelectual (Brasil, 2007); 
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d) Mudança – entendida como um conceito que provoca a melhoria da escola 

(desenvolvimento organizacional e aprendizagem organizacional), necessária para o 

entendimento da inovação e do desenvolvimento profissional, pois provoca 

permanente reflexão-ação por meio de um trabalho dialético e construído 

coletivamente (Alonso, 1998). 

Todos esses princípios concorrem para ressaltar o papel da autonomia na instituição 

educativa, bem como dos sujeitos partícipes desta proposta. 

Também enfatizamos que, para a constituição desse referencial, é basilar assumirmos 

a mudança, dado que “a capacidade para gerir a mudança é uma competência essencial na 

sociedade pós-moderna” (Fullan, 1993). Como atores deste desiderato, é fundamental refletirmos 

criticamente sobre a intencionalidade educativa com o propósito de buscar conduzir tal conceito 

em uma visão transformadora da educação dos jovens e adultos. 

Síntese do capítulo 

Observamos que a perspectiva do capítulo nos permite obter uma explanação global 

sobre a discussão de currículo apontada por diversos autores, bem como o contexto em que 

acontecem tais discussões. Nesse sentido, possibilitamos ao leitor uma reflexão acerca de 

questões importantes relativas ao currículo, sua construção histórica e social, os desafios do 

currículo como práxis, a fim de refletirmos e nos apropriarmos do conceito de currículo integrado 

que sustenta na ideia de Projeto de educação articulado e partilhado o que significa relacionar 

internamente o trabalho educativo ao desenvolvimento das aprendizagens dos estudantes, assim 

como os conhecimentos gerais aos específicos; a cultura e o trabalho; o humanismo e a tecnologia 

(Ciavatta, 2005). 

Após apreendermos o currículo integrado em uma perspectiva crítica, a partir de teóricos 

brasileiros, e apresentá-lo em dimensões marcadas pelas relações entre conhecimento, trabalho, 

cultura, identidade e poder na educação, fomos nos apropriando dos conceitos estabelecidos pela 

teoria sobre integração curricular (Alonso, 1998; 2004) com vista a melhor compreendê-la para 

nos orientar na proposta de referencial para a investigação/inovação curricular a ser utilizado 

nesta pesquisa sobre o PROEJA e a sua concretização no IFRN. 

A opção por um currículo que possibilite uma educação para todos, significa a garantia 

de uma educação de qualidade referenciada socialmente, dado que dar voz e espaço para os 

jovens e adultos a quem se dirige este programa, corresponde a um currículo escrito, falado e 
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experimentado, ou seja, um currículo aberto e flexível, em que todos os atores do processo 

educativo são partícipes e comprometidos com a proposta curricular. 

Uma formação dessa natureza provoca o desenvolvimento do pensamento dialético, 

autocrítico e humanizado, tornando o estudante capaz de decodificar e atuar no mundo em que 

vive de modo consciente. A emancipação humana se faz na totalidade das relações sociais onde 

a vida é produzida, ampliando horizontes e possibilitando as relações efetivas de vínculos políticos 

e culturais. 

No próximo capítulo nos deteremos, especificamente, no PROEJA como política e ação 

integradora, cujo propósito é compreender a política nacional sobre este Programa. Também 

iremos adentrar na análise do design curricular desta oferta no IFRN por meio da organização 

curricular dos seus projetos pedagógicos de curso. 

 

 





 

 

 ______________________________________________________________________  

CAPÍTULO III – O PROEJA COMO POLÍTICA E AÇÃO INTEGRADORA ENTRE A 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 ______________________________________________________________________  

 

 





 

103 

O que não aprendi nas escolas que estudei, estou aprendendo agora. Da maneira que está sendo 
aplicado aqui na escola, acredito que posso melhorar de vida e espero que o estudo proporcione 
novas oportunidades de trabalho e condições para ingressar na universidade. 

Vida, 30 anos, estudante do PROEJA do IFRN. 

Apresentação 

Neste capítulo discorreremos sobre a articulação entre a educação de jovens e adultos 

(EJA) e a educação profissional (EP) no ensino médio, que se remete a uma visão integrada dessas 

duas modalidades, na perspectiva de superar a dualidade existente na educação brasileira, 

resultado de um processo histórico que separa formação geral/propedêutica e formação 

técnica/tecnológica, bem como teoria e prática. 

Historicamente a escola pública, à qual os jovens e adultos tiveram ou têm acesso, não 

conseguiu realizar uma formação humana integral, de modo a garantir que esses sujeitos dessem 

continuidade a seus estudos, seja nos níveis da educação básica ou na educação superior, além 

de não proporcionar uma formação técnica que lhes permitisse a inserção no mundo do trabalho. 

Pelo contrário, os dados oficiais revelam que existem atualmente no Brasil mais de 60 milhões de 

pessoas, a partir de 18 anos, que não concluíram a educação básica, das quais cerca de 30 

milhões sequer chegaram ao final do ensino fundamental (IBGE, 2013). 

Diante disso, podemos perceber que cada vez mais as pessoas chegam à fase da vida 

jovem e adulta com o mínimo de escolarização, pois não conseguiram dar continuidade a sua 

própria educação escolar, em idade apropriada para a formação, especialmente, devido às 

condições socioeconômicas de suas famílias, o que os levou a desistirem dos estudos e, 

posteriormente, necessitarem retornar à instituição escolar para dar prosseguimento a sua 

educação e formação ao longo da vida, “na recriação de novas formas de articular o aprender, o 

viver e o trabalhar” (Canário, 1999, p. 94), uma vez que a própria educação passa a se constituir 

necessidade permanente dentro da sociedade atual, exigindo atualização constante diante da 

dinâmica do mundo globalizado. 

O surgimento desse conceito de educação ao longo de toda a vida (Delors, 2001), além 

do contexto descrito anteriormente, pretende ir ao encontro de realidades atuais tais como: o 

desenvolvimento científico e tecnológico, a globalização da economia, as mudanças culturais 

aceleradas e profundas, a mobilidade das populações e o acentuar da desigualdade de 

oportunidades que, conforme Alonso (2007c, p. 1), 

afecta todas as profissões e cidadãos, enquanto forma de confronto com os desafios do mundo 
actual – sociedade da globalização e do conhecimento, em que a necessária combinação do 
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desenvolvimento intelectual (educação para a compreensão e para a reflexão) e do 
desenvolvimento social (aprendizagem da solidariedade e da colaboração) se torna mais do que 
evidente numa disposição positiva para confrontar a mudança constante e a complexidade 
social, ou seja a capacidade de aprender a aprender. 

Esta realidade exige continuidade nos processos de formação das pessoas e, por este 

motivo, os governos intensificaram investimentos em torno da EJA na perspectiva de uma 

educação humanizadora, que se estendesse por toda a vida, oportunizando a inclusão dos sujeitos 

na formação continuada e no mundo do trabalho e possibilitando-lhes, também, a sua participação 

em novas práticas sociais. No relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o século 

XXI (UNESCO, 2010), há um entendimento de que a educação ao longo de toda a vida transcende 

às exigências de ordem econômica e de competitividade, pois tal ela, 

deve fazer com que cada indivíduo saiba conduzir o seu destino, num mundo onde a rapidez 
das mudanças se conjuga com o fenômeno da globalização para modificar a relação que homens 
e mulheres mantêm com o espaço e o tempo. As alterações que afetam a natureza do emprego, 
ainda circunscritas a uma parte do mundo, vão, com certeza, generalizar-se e levar a uma 
organização dos ritmos de vida. A educação ao longo de toda a vida torna-se assim, para nós, o 
meio de chegar a um equilíbrio mais perfeito entre trabalho e aprendizagem bem como ao 
exercício da cidadania ativa (Delors, 2001, p. 105). 

Tal conjuntura sinaliza para a necessidade de investimentos em uma formação que 

atenda às necessidades das pessoas ao longo de sua vida, mas não priorize apenas a educação 

dos sujeitos “em tempo próprio”, obrigando os governos a repensar as suas políticas e estratégias 

educativas (Lima, 2007). 

Diante disso, entendemos que este é um momento relevante para a ascensão de um 

programa que se propõe inclusivo e emancipatório para a modalidade EJA, o que nos aponta para 

a importância de refletirmos sobre os aspectos relativos às próprias concepções e princípios do 

Programa; às relações existentes para a composição do currículo integrado; e à formação do 

professor adequada a essa conjuntura específica de ensino. Estas são os temas que abordaremos 

a seguir, bem como uma discussão do contexto do PROEJA local quanto à sua organização 

didático-pedagógica no IFRN. 

3.1 A política de integração curricular e o PROEJA 

No Brasil, o governo federal concebeu o PROEJA como alternativa de mudanças dentro 

de um contexto internacional de “educação ao longo de toda a vida” (Delors, 2001; Lima, 2007). 

Segundo Carvalho e Bohn (2013, p. 14), 
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O Proeja surge então como resultado desses movimentos pelo direito universal de educação 
para todos, um princípio que sustenta a educação de jovens e adultos. Conforme a UNESCO 
(2010), esses movimentos iniciaram com a primeira Conferência Internacional sobre Educação 
de Adultos (CONFINTEA), realizada em 1949 (Brasil, 2007) e as conferências posteriores 
ratificaram as intenções de promoção da EJA na perspectiva de aprendizagem ao longo da vida. 
Há documentos decisivos na promoção da aprendizagem ao longo da vida, como os relatórios 
Faure (1972), Delors (1999) e o Relatório Global sobre Aprendizagem e Educação de Adultos 
(GRALE) (UNESCO, 2010). Além desses, são referências às contribuições da conferência 
CONFINTEA VI (UNESCO, 2010) que recomenda ações para melhorar a aprendizagem de 
adultos. 

Tais conferências constataram a necessidade de se desenvolver uma educação que se 

estendesse por toda a vida e que favorecesse o desenvolvimento do ser humano como um todo, 

passando esta a ser adotada como parte integrante de processos mais amplos de aprendizagem, 

dado que tal educação tem como pressuposto que todas as pessoas tenham capacidade para 

aprender ao longo de sua vida, desde que lhes sejam oferecidas as devidas condições de 

“aprender com e através da experiência, valorizada e reflectida” (Alonso, 2007c, 3). 

Para isso, necessário se fez ampliar o sistema escolar, de modo a contemplar processos 

escolares e extraescolares para homens e mulheres de todas as idades, dentro da perspectiva da 

educação para todos. Alonso (2007c, p. 1) destaca duas dimensões para a sua concretização: 

a centralidade do conhecimento na formação das pessoas, tornando-as capazes de compreender 
e confrontar a complexidade do mundo, exigindo delas uma adaptação flexível, crítica e criativa; 
e a centralidade da cidadania para ajudar as pessoas a construir uma sociedade mais justa e 
solidária, num mundo onde as desigualdades de oportunidades, a xenofobia, o individualismo e 
a exclusão social tendem a acentuar-se. 

Tais perspectivas assinalam para um novo modo de fazer educação, especialmente 

quanto ao desenvolvimento do currículo e da formação dos educadores, uma vez que mudanças 

vão ocorrendo em termos de sociedade, da economia capitalista neoliberal e globalizada, do papel 

do Estado, da subjetividade das pessoas, entre outros. 

Nesse sentido, concordamos com Guimarães (2014, p. 28) ao citar Ball (2001), que 

afirma existir uma “agenda política global para a educação centrada no mercado, na gestão e na 

performatividade, como uma nova forma de controle”. Tal agenda provoca mudanças e influencia 

as políticas curriculares de forma a atingir e exigir reformas educacionais. 

Foi esse o contexto que se verificou no Brasil, especialmente entre a década de 1980 e 

1990, quando houve o alinhamento da educação com essa agenda política global que influenciou 

a Constituição Federal (1988), posteriormente preconizando a LDB (1996) e os acontecimentos 

porvindouros à sua promulgação. 



106 

Desse modo, a partir da Constituição Federal de 1988 foi garantido o direito de todos os 

cidadãos ingressarem à educação pública, laica, democrática e gratuita: “A educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade (...)” (Capítulo II, seção I, art. 205). Tal acontecimento marcou um novo paradigma nas 

políticas de educação: o da inclusão social escolar que, a partir de articulações políticas de lutas 

de entidades e instituições representativas, foi constituído um movimento nacional emergido ao 

longo de um processo construído pela sociedade civil em busca da concretização do ideal de uma 

sociedade para todos que, segundo Werneck (1997, p. 30), “estaria estruturada para atender às 

necessidades de cada cidadão, das maiorias às minorias, dos privilegiados aos marginalizados”. 

Entretanto, na implantação das políticas de inclusão escolar ocorreram tensões, embates 

e negociações entre os interesses de grupos diferenciados, especialmente porque no contexto 

brasileiro, “a construção de uma sociedade cada vez mais justa, livre e igualitária é inviável na 

lógica de produção econômica em curso. Nesse contexto, por mais aperfeiçoados que possam 

ser, os “direitos” têm um caráter limitado” (Padilha & Oliveira, 2013, p. 37). 

Apesar disso, permanecia a busca pela democratização da educação e sua 

concretização a partir da Constituição. Destaca-se que esta democratização não se limitou apenas 

à entrada da população à instituição educativa. Para a Conferência Nacional de Educação (CONAE) 

(2010, p. 137), 

O acesso é, certamente, a porta inicial para a democratização, mas torna-se necessário, 
também, garantir que todos/as os/as que ingressam na escola tenham condições de nela 
permanecer, com sucesso. Assim, a democratização da educação faz-se com acesso e 
permanência de todos/as no processo educativo, dentro do qual o sucesso escolar é reflexo da 
qualidade. Mas somente essas três características ainda não completam o sentido amplo da 
democratização da educação. 

Enfatizamos, porém, que a tríade acesso/permanência/sucesso só se realiza se a 

estrutura educativa for capaz de ensinar turmas heterogêneas do ponto de vista acadêmico, 

linguístico, racial, étnico e social, de forma que as tarefas possam ser atrativas, contextualizadas 

e desafiadoras aos estudantes, proporcionando o exercício da liberdade e da autonomia e, nessa 

perspectiva, provocando respeito para com o sujeito e as suas manifestações, uma vez que ele é 

único (Padilha & Oliveira, 2013). 

Nesse sentido, a luta em prol de uma educação que integrasse os diferentes tipos de 

saberes foi importante, pois naquele momento estava estabelecida uma educação dicotômica que 

valorizava o conhecimento propedêutico em detrimento a conhecimentos técnicos, deixando a 
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educação profissional à margem das políticas educacionais. É neste contexto que Ramos (2013, 

p. 34) observa que: 

O projeto de uma nova LDB foi apresentado pelo deputado Octávio Elísio em dezembro de 1988, 
dois meses depois de promulgada a Constituição, incorporando as principais reivindicações dos 
educadores progressistas, inclusive referentes ao ensino médio. Iniciava-se, assim, uma 
importante mobilização pela aprovação de uma nova LDB que pretendia trazer avanços 
significativos para a educação nacional na perspectiva da democratização e da universalização 
da educação para todos de qualidade. Em relação à educação profissional e ao ensino médio, o 
horizonte traçado por este projeto, era da escola unitária e politécnica, superando-se a histórica 
dualidade que marca a história da educação brasileira. 

A partir de então, as políticas voltadas para a integração no currículo perpassam por 

debates intensos, que permeavam as discussões em torno das reformas educacionais 

ocasionadas pela reestruturação das políticas econômicas dos Estados. Nesse momento, o 

governo federal alegava a separação do ensino médio da educação profissional por motivos de 

redução de custos na execução da política (Guimarães, 2014). 

Entretanto, a política de integração se fortaleceu com a promulgação da LDB (1996), 

uma vez que esta expôs o acesso à educação profissional como um direito, prenunciando a 

integração em seu capítulo terceiro, nos artigos 39 e 40: 

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à 
ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 
Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente 
de trabalho. (Brasil, 1996) 

Porém, mesmo com as conquistas no texto da Lei, Ramos (2010, p. 45) afirma que esta 

foi uma “lei minimalista, que permitiu uma onda de reformas na educação brasileira”. De fato, 

tais reformas se concretizaram no ano de 1997, imediatamente após a promulgação da LDB 

(1996). 

No entanto, o governo federal por meio do Decreto n. 2.208, de 17 de abril de 1997, 

inicia reformas na escrita da Lei, ao regulamentar o parágrafo 2º do art. 36 e os artigos 39 a 42. 

Ele reconsidera o dualismo entre a educação básica e a educação profissional, “destroçando, de 

forma autoritária, o pouco ensino médio integrado existente, mormente da rede Centro Federal de 

Educação Tecnológica - CEFET” (Frigotto, 2010, p. 32). Tal ação perpassa por uma atualização 

das diretrizes curriculares que permeia uma nova divisão social e técnica do trabalho (Ramos, 

2010) e, consequentemente, adequa novamente a educação à lógica produtiva. 
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Nesse sentido, o Decreto produziu “a extinção da integração entre educação geral e 

profissional; a priorização das necessidades do mercado; o afastamento do Estado do custeio da 

educação; o fim da equivalência entre EP e ensino médio” (Souza & Alves, 2011, p. 306). Tal 

medida acentuou a separação do currículo, que retomou dois elementos fundamentais: evidenciou 

a noção de competência como concepção pedagógica e desenvolveu uma organização curricular 

modulada para o ensino, tendo cada módulo um caráter terminal com o objetivo de estabelecer 

itinerários formativos. 

É somente no início do governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no ano de 2003, 

que a educação profissional foi regularizada como política pública, provocando a correção de 

distorções de conceitos e práticas, especialmente na perspectiva de uma educação politécnica e 

tecnológica. Para o MEC, as medidas promulgadas no governo anterior “dissociaram a educação 

profissional da educação básica, aligeiraram a formação técnica em módulos dissociados e 

estanques, dando um cunho de treinamento superficial à formação profissional e tecnológica de 

jovens e adultos trabalhadores” (Brasil, 2005). 

Diante da situação, o novo governo revogou o Decreto n. 2208/97 e publicou o Decreto 

n. 5.154/2004, de 23 de julho de 2004, que reestabeleceu a possibilidade de integração 

curricular, consonante ao disposto pelo artigo 36º da LDB (Brasil, 1996), trazendo de volta o 

ideário de educação politécnica, que rompia com a dicotomia estabelecida mantendo o princípio 

da formação humana em sua totalidade. Esta perspectiva evidencia a emancipação humana, que 

só pode ocorrer “à medida que os projetos individuais entram em coerência com um projeto social 

coletivamente construído” (Ramos, 2010, p. 48). 

Tal ação não foi tão simples como parece, porque ao estabelecer um novo Decreto, o 

governo federal estava utilizando uma forma autoritária para o desenvolvimento de uma política 

de integração curricular no Brasil. Entretanto, o mesmo governo propõe uma nova alteração nos 

dispositivos da LDB (1996), que redimensionou, institucionalizou e integrou as ações da educação 

profissional técnica de nível médio, da educação básica e da educação de jovens e adultos, 

concretizando-os por meio da Lei n. 11.741, de 16 de julho de 2008. 

Entretanto, discussões foram realizadas junto à sociedade e três posicionamentos sobre 

a integração foram evidenciados no debate. Finalizando, uma posição foi escolhida e definida  

construída pelo processo de discussão, de que a simples revogação do Decreto N. 2.208/97 
não garantiria a implementação da nova concepção de ensino médio e educação profissional e 
tecnológica. Nesta avaliação não há divergência de princípios e de concepções com a primeira 
posição, mas de avaliação política da forma de encaminhamento (Frigotto, Ciavatta & Ramos, 
2005, p. 24) 
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O que estava na pauta de discussão era garantir uma educação pública, gratuita, de 

qualidade social e integrada, dado que o Decreto 5.154/2004 previu que um dos modos de 

"articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio dar-se-á de 

forma: integrada [...].", uma vez que já estava instituída pela LDB e foi excluída por meio do Decreto 

2.208/97. Assim, a partir do ano de 2004, iniciou-se o desenvolvimento da organização curricular 

integrada nas escolas públicas profissionalizantes. 

Diante desse contexto, foi criado o Programa Nacional de Integração da Educação 

Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) 

com base numa política pública para os jovens e adultos excluídos do sistema educacional, 

resultante de uma confluência de debates e ações complexas que foram desencadeadas, ainda, 

no contexto da revogação do Decreto n. 2.208/97 (Machado, 2010). 

O Programa foi estabelecido por meio do Decreto n. 5.840/2006 que ampliou a sua 

oferta, passando também para as redes estaduais e municipais, bem como para entidades de 

caráter privado. Entretanto, tal iniciativa ainda não se constituíra em políticas públicas perenes 

que atendessem à população em larga escala, nem provocou a superação de uma visão referente 

à pouca necessidade de escolarização de jovens e adultos (Machado, 2011). 

Com a instituição do Programa o governo pretendeu proporcionar aos jovens e adultos 

a possibilidade de condições de estudos, na perspectiva da integração da educação básica com a 

educação profissional, garantindo-lhes o direito de aprender ao longo de sua vida. Por este motivo, 

objetivou ofertar cursos integrados nos seguintes níveis e modalidades, estabelecidos no ano de 

2007 pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), do Ministério da Educação: 

a) PROEJA – Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio / Ensino Médio (Documento Base PROEJA - 

Ensino Médio); 

b) PROEJA – Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Formação 

Inicial e Continuada (FIC) / Ensino Fundamental (Documento Base PROEJA FIC - 

Ensino Fundamental); 

c) PROEJA – Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Educação 
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Profissional Integrada à Educação Escolar Indígena (Documento Base PROEJA - 

Educação Indígena). 

Tais cursos visam à ampliação da oferta pública da educação profissional aliada à 

universalização da educação básica, bem como o desenvolvimento de uma política educacional 

que proporcione acesso gratuito e de qualidade referenciada socialmente. 

O Programa foi fundamentado nos eixos norteadores das políticas de educação 

profissional, que favoreceu a expansão da sua oferta pública; o desenvolvimento de estratégias de 

financiamento público; a oferta dentro da concepção de formação integral do cidadão e o papel 

estratégico da educação profissional nas políticas de inclusão social (Martins, 2014). 

Com o PROEJA, a educação de jovens e adultos ganhou visibilidade, uma vez que tal 

ação evidenciou a demanda de propostas para incorporação dessa modalidade profissionalizante 

ao texto da LDB (1996), sendo, nesses termos, algo novo e desafiador. Segundo Moura (2006, p. 

3), 

A implementação do PROEJA visa avançar para além de um Programa, uma vez que o objetivo 
é mais ambicioso e aponta para a perspectiva da construção de uma política pública do Estado 
brasileiro nessa esfera educacional. A concepção do PROEJA traçada no documento base, já 
mencionado, está inscrita no marco da construção de um projeto possível de sociedade mais 
igualitária e fundamenta-se nos eixos norteadores das políticas de educação profissional 
atualmente vigentes: a expansão da oferta pública de educação; o desenvolvimento de 
estratégias de financiamento público que permitam a obtenção de recursos para um 
atendimento de qualidade; a oferta de educação profissional dentro da concepção de formação 
integral do cidadão (Ensino Médio Integrado à Educação Profissional Técnica de Nível Médio) – 
formação esta que combine, na sua prática e nos seus fundamentos científico-tecnológicos e 
histórico-sociais, trabalho, ciência e cultura – e o papel estratégico da educação profissional nas 
políticas de integração social.  

Nesse sentido, a investigação acerca do PROEJA – Ensino Médio - apresenta-se hoje 

como relevante e necessária no cenário nacional, especialmente para os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), pois o desenvolvimento desse programa passou a constituir-

se como um novo momento para a educação profissional brasileira. 

O Programa se insere no contexto das políticas públicas do governo federal, 

possibilitando o aumento da escolaridade do trabalhador-cidadão, que pretende preencher uma 

lacuna não só de educação, mas acima de tudo, de cidadania participativa à qual todos têm direito. 

Por tais motivos, o PROEJA apresenta-se como um desafio político e pedagógico para 

todos os que desejam uma transformação da educação brasileira de nível médio e 

profissionalizante, numa perspectiva de inclusão para o desenvolvimento social, conforme 

explicitado em seu Documento-Base (Brasil, 2007, p. 12), o qual afirma que o Programa “expôs 
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a decisão governamental de atender à demanda de jovens e adultos pela oferta de educação 

profissional técnica de nível médio, da qual, em geral, são excluídos, bem como, em muitas 

situações, do próprio ensino médio”, mostrando que a sua criação aconteceu a partir da 

necessidade de o país responder a uma demanda de educação integrada, em especial, com a 

educação profissional. 

Assim, o grande desafio é transformar o Brasil a partir de uma perspectiva de 

desenvolvimento e de justiça social, pois o Programa pretende promover uma “sociedade mais 

igualitária”, por meio da valorização da cidadania, da inclusão social e do reconhecimento dos 

saberes da população trabalhadora (Carvalho & Bohn, 2013). 

Visando a concretização dessa perspectiva, impõe-se uma mudança na estrutura e 

organização do ensino, de modo a transformar a instituição educativa em um espaço de inclusão 

social e diversidade, democrático e competente para trabalhar com todos os educandos, de 

maneira que possa superar a reprodução de modelos educacionais arcaicos e elitizados 

instituindo, assim, “espaços e medidas de democratização do conhecimento e do saber, 

colocando-os ao alcance de todos” (T. T. Silva, 2010, p. 90), o que nos remete a procura da 

emancipação e da justiça social no País. 

3.2 Concepção e princípios fundantes do PROEJA no contexto educativo brasileiro 

O Documento-Base do PROEJA (Brasil, 2007) compreende a concepção do Programa 

em três dimensões fundamentais: a formação integral do educando, o conhecimento específico 

do público da EJA e a formação continuada de professores para atuar nessa esfera. 

Quanto à formação integral de jovens e adultos, primeira concepção do Programa, partiu 

de uma decisão governamental em atender a essa demanda por meio do acesso à educação 

profissional integrada, que tem como princípio basilar o currículo integrado, enraizado nos valores 

constitutivos da sociedade: ciência, trabalho e cultura, e que pretende superar os reducionismos 

de uma formação técnica fechada em si mesma. 

Com base nisso, é de suma importância delinear um currículo integrado que atenda às 

expectativas dos sujeitos do PROEJA, sem que haja barreiras para as aquisições de novas 

aprendizagens e de novas possibilidades, onde o desejo e a autoria estejam permanentemente 

em uma busca constante. 

Desse modo, acreditamos em uma concepção curricular integrada para que esse 

Programa desafie permanentemente o saber e o fazer, uma vez que  
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no caso da formação integrada ou do ensino médio integrado ao ensino técnico, queremos que 
a educação geral se torne parte inseparável da educação profissional em todos os campos onde 
se dá a preparação para o trabalho: seja nos processos produtivos, seja nos processos 
educativos como a formação inicial, como o ensino técnico, tecnológico ou superior. Significa 
que buscamos enfocar o trabalho como princípio educativo, no sentido de superar a dicotomia 
trabalho manual / trabalho intelectual, de incorporar a dimensão intelectual ao trabalho 
produtivo, de formar trabalhadores capazes de atuar como dirigentes e cidadãos. (Ciavatta, 
2005, p. 84) 

Por tais razões, é necessário refletir sobre um currículo integrado para o PROEJA que 

pense em uma organização curricular com tempos e espaços adequados, bem como calendários 

acadêmicos flexíveis e processos educativos contextualizados, que oportunizem ao estudante 

jovem e adulto o direito ao conhecimento, em um país marcado pela exclusão social. 

Tal integração inova pedagogicamente a concepção da educação básica, em resposta 

aos diferentes sujeitos sociais para os quais se destina, por meio de um currículo integrador de 

conteúdos, do mundo do trabalho e da prática social do estudante, levando em conta os saberes 

de diferentes áreas do conhecimento, além de seus próprios saberes. 

A concepção de uma política, cujo objetivo da formação está fundamentado na integração de 
trabalho, ciência, técnica, tecnologia, humanismo e cultura geral, pode contribuir para o 
enriquecimento científico, cultural, político e profissional das populações, pela indissociabilidade 
dessas dimensões no mundo real. Ademais, essas dimensões estão estreitamente vinculadas às 
condições necessárias ao efetivo exercício da cidadania. (Brasil, 2007, p. 35). 

Nesse sentido, Ramos (2005, p. 122) refletindo sobre o currículo integrado afirma que 

“a integração exige que a relação entre conhecimentos gerais e específicos seja construída 

continuamente ao longo da formação, sob os eixos do trabalho, da ciência e da cultura”, 

preparando os sujeitos simultaneamente para a interpretação e compreensão do mundo, a 

inserção no trabalho e a emancipação social. 

A segunda dimensão, relativa à concepção do PROEJA, é a adoção da educação de 

jovens e adultos como um campo de conhecimento específico, o que requer uma proposta 

curricular que atenda às expectativas dos sujeitos, tais como: os seus conhecimentos e 

experiências de vida, sua forma de pensar e resolver situações, as estratégias para enfrentar 

desafios; bem como a articulação de seus saberes com aqueles regidos pela cultura acadêmica 

escolar. 

Um programa, pois, de educação de jovens e adultos nesse nível de ensino necessita, tanto 
quanto nos demais níveis, e para outros sujeitos, formular uma proposta político-pedagógica 
específica, clara e bem definida para que possa atender as reais necessidades de todos os 
envolvidos, e oferecer respostas condizentes com a natureza da educação que buscam, 
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dialogando com as concepções formadas sobre o campo de atuação profissional, sobre o mundo 
do trabalho, sobre a vida (Brasil, 2007, p. 36). 

Desse modo, poderemos observar que tal currículo, se bem desenvolvido, proporciona 

aos estudantes possibilidades de alcançar suas expectativas e seus objetivos de vida e 

profissionais. Olhando para Freire (2015), podemos vislumbrar que, ensinar no contexto da 

realidade do estudante jovem e adulto, é nortear um currículo a partir de uma concepção 

progressista e holística, em que o processo de ensino e aprendizagem se faça presentemente 

contextualizado, com o atendimento à diversidade e que seja construído a partir das necessidades 

e dos interesses dos estudantes, de suas percepções e dos conhecimentos por eles trazidos. 

Gadotti (2011) também apontam que os jovens e adultos trabalhadores, numa 

perspectiva de luta para a superação de suas condições precárias de vida (moradia, saúde, 

alimentação, transporte, emprego etc.), necessitam de um ensino que aborde e contextualize a 

sua própria realidade: 

Não se trata de negar o acesso à cultura geral elaborada, que se constitui num importante 
instrumento de luta para as minorias. Trata-se de não matar a cultura primeira do aluno. Trata-
se de incorporar uma abordagem do ensino/aprendizagem que se baseia em valores e crenças 
democráticas e procura fortalecer o pluralismo cultural num mundo cada vez mais independente. 
Por isso que a educação de adultos deve ser sempre uma educação multicultural, uma educação 
que desenvolve o conhecimento e a integração na diversidade cultural (Idem, 2011, p. 40). 

Baseado nesta linha de pensamento, os professores deverão conhecer bem essa 

realidade, pois somente conhecendo-a é eles conseguirão promover a motivação necessária à 

aprendizagem dos estudantes, despertando neles interesse e entusiasmo no acesso ao 

conhecimento. Para isso, é fundamental que os professores se apresentem como mediadores da 

aprendizagem, possibilitando um ensino dialógico no ambiente escolar. 

Em suma, trata-se de concretizar um currículo integrado no cotidiano do PROEJA a partir 

de uma concepção construtivista e sociocrítica, nas quais a contextualização, o atendimento à 

diversidade e às necessidades dos estudantes e a significatividade das aprendizagens são aspectos 

basilares para o sucesso do programa. 

Por fim, uma terceira dimensão da concepção do PROEJA é a presença significativa da 

formação de professores para atuarem neste campo, pois para a concretização do Programa de 

forma qualitativa e relevante, há necessidade de uma formação docente específica que articule a 

complexidade da modalidade e as exigências formativas relativas aos conteúdos do ensino médio 

e técnico. 
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Para Scocuglia (2004), um dentre os principais fatores de reflexão sobre o currículo, o 

conhecimento e a aprendizagem é a construção democrática do currículo e a ação dialógica crítico-

reflexiva como pedagogia na capacitação do docente, ou seja, é fundamental que o professor 

esteja em constante formação no atendimento da EJA, pois tal reflexão servirá de base para a 

elaboração de processos pedagógicos e de práticas educativas para o ensino nessa modalidade. 

Por esse motivo, sabemos que não se deve desenvolver uma nova oferta sem que antes 

tenha sido realizado um trabalho de formação de professores visando adequar um ensino 

significativo e relevante aos sujeitos, dado que a promoção de uma ação dialógica na formação do 

educador proporciona consciência crítica, assim como promove a gestão e autonomia curricular 

na escola. 

Para essa formação são inerentes às reflexões sobre a realidade do estudante da EJA, 

de como eles aprendem e quais as suas modalidades de aprendizagens, bem como de quais 

estratégias metodológicas os professores deverão conhecer para desenvolver o trabalho 

pedagógico. Esta ideia é realçada por Freire (2015, p. 67), ao referir que “como professor preciso 

me mover com clareza na minha prática. Preciso conhecer as diferentes dimensões que 

caracterizam a essência da prática, o que me pode tornar mais seguro no meu próprio 

desempenho”. 

Assim, tendo em vista a importância e a necessidade de formação docente na 

implantação do PROEJA, o governo abriu editais para a oferta de cursos de especialização (lato 

sensu) que proporcionavam esta formação aos professores que atuariam nos cursos ofertados 

pelo Programa. Também fomentou pesquisas em programas de pós-graduação, com o objetivo de 

produzir conhecimento, dentro da perspectiva da educação profissional integrada (Machado, 

2011). 

Os cursos lato sensu eram organizados pelos, então, CEFETs e atendiam aos 

professores, técnicos administrativos e gestores que trabalhavam junto ao PROEJA nas instituições 

federais, bem como os servidores das redes estadual e municipal, que aderiram ao Programa a 

partir do Decreto n. 5.840/2006. Tais cursos eram subsidiados pelo MEC, por meio de chamadas 

públicas, e buscavam possibilitar 

A formação de um novo profissional que pudesse atuar na educação profissional técnica de nível 
médio integrada ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e adultos (EJA) como 
docente-pesquisador, formador de formadores, gestor educacional de programas e projetos e 
formulador e executor de políticas públicas (D. S. Silva & Baracho, 2007, p. 9) 
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Desse modo, para contemplar tal proposição, também foram criadas redes de 

pesquisadores para acompanhar o desenvolvimento do Programa, através dos grupos de pesquisa 

e investigação que “trouxeram prestigio acadêmico e científico aos CEFETs que, em conjunto às 

universidades, produzem teoria sobre sua prática” (Santos, 2010, p. 126). 

Atentando para os aspectos referidos, apreende-se também que, para além dos cursos, 

a formação do professor do PROEJA deverá acontecer no cotidiano da Instituição de forma 

contextualizada, continuada e reflexiva, por meio de um trabalho colaborativo que, segundo a 

concepção de Alonso (2002, p. 206), 

São múltiplas as vantagens que a introdução de uma cultura colaborativa pode trazer ao 
desenvolvimento organizacional das escolas, contribuindo para a clarificação do seu projeto 
educativo/curricular, assim como ao desenvolvimento profissional e pessoal dos professores, 
afectando ambas as dimensões a qualidade da educação proporcionada aos alunos. 

Ao trabalhar colaborativamente, os professores têm a oportunidade de refletirem em 

conjunto, diálogarem e da trocarem experiências, desenvolvendo análise crítica e autonomia 

individual e coletiva. A comunicação e a partilha de saberes e de aprendizagens entre os docentes 

favorece o amadurecimento do grupo e, consequentemente, das decisões curriculares e 

pedagógicas relevantes (Sousa, Alonso & Roldão, 2013). Assim, acreditamos que a formação 

docente em parceria com o trabalho colaborativo e com a investigação-ação são pilares fundantes 

para uma prática educativa consciente, relevante e autônoma. 

Diante do exposto, para o cumprimento das concepções do PROEJA acima 

apresentadas, necessário se faz que o desenvolvimento da política do Programa seja 

acompanhado de mecanismos de reflexão e investigação sistemáticos e continuados, pois só 

assim se poderá conseguir uma avaliação que regule a construção de um projeto duradouro e 

sustentável na educação de jovens e adultos no Brasil. 

Com base na reflexão anterior, apresentaremos a seguir os princípios que fundamentam 

o Programa, os quais foram definidos a partir de teorias de educação em geral e de estudos 

específicos do campo da EJA, além de reflexões teórico-práticas desenvolvidas no ensino médio e 

nos cursos de formação profissional da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

(Brasil, 2007). 

Assim, tendo em vista que o objetivo do PROEJA é a ampliação da oferta pública e 

gratuita da educação profissional aliada à universalização da educação básica para o atendimento 

aos jovens e adultos, os princípios que norteiam essa oferta estão explícitos no Documento Base 

do PROEJA – Ensino Médio (Brasil, 2007) e sintetizados na Figura 9,a seguir: 
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Fonte: Documento Base do PROEJA – Ensino Médio (Brasil, 2007). 

Figura 9: Princípios que fundamentam o PROEJA – Ensino Médio (Brasil, 2007) 

Tais princípios pressupõem um caráter progressista em relação à educação, pois 

assentam suas bases “no conceito de educação continuada, na valorização dos saberes e culturas 

das camadas populares e na formação de qualidade pressuposta nos marcos da educação 

integral” (Machado, 2010, p. 28). O seu detalhamento são descritos a seguir: 

a) o papel e compromisso que entidades públicas integrantes dos sistemas educacionais têm 
com a inclusão da população em suas ofertas educacionais; 

b) a inserção orgânica da modalidade EJA integrada à educação profissional nos sistemas 
educacionais públicos; 

c) a ampliação do direito à educação básica, pela universalização do ensino médio; 
d) o trabalho como princípio educativo; 
e) a pesquisa como fundamento da formação do sujeito; 
f) as condições geracionais, de gênero, de relações étnico-raciais como fundantes da formação 

humana e dos modos como se produzem as identidades sociais (Brasil, 2007, pp. 37-38). 

Dessa forma, eles fomentam novas posturas diante da realidade escolar e um novo 

repensar nas relações pedagógicas, especialmente, por oportunizarem “transformações 

socioculturais pelas quais a sociedade contemporânea passa refletidas na atividade docente” 

(Castro & Schotten, 2012, p. 69). 

Do mesmo modo, os fundamentos político-pedagógicos que norteiam a organização 

curricular, explícitos no Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007, p. 47), contribuem também 

para o cumprimento dessa política. Tais fundamentos são: 
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a) A integração curricular visando à qualificação social e profissional articulada à elevação da 
escolaridade, construída a partir de um processo democrático e participativo de discussão 
coletiva; 

b) A escola formadora de sujeitos articulada a um projeto coletivo de emancipação humana; 
c) A valorização dos diferentes saberes no processo educativo; 
d) A compreensão e consideração dos tempos e espaços de formação dos sujeitos da 

aprendizagem; 
e) A escola vinculada à realidade dos sujeitos; 
f) A autonomia e colaboração entre os sujeitos e o sistema nacional de ensino; 
g) O trabalho como princípio educativo (Adaptado do documento Saberes da Terra, 2005, p. 

22). 

Com isso, observamos que o Programa enfatiza a inclusão social, a educação como 

direito subjetivo, o trabalho como princípio educativo, a valorização de saberes como condição 

imprescindível, a pesquisa como fundamento da formação, a adequação à diversidade como 

princípio pedagógico e a emancipação como fim, todos eles pilares fundamentais para uma 

educação de qualidade referenciada socialmente, demonstrando que o PROEJA deve ser assumido 

pelo Estado como uma política pública, garantindo o prosseguimento do seu financiamento, do 

seu planejamento e das suas ações. 

3.3 A confluência entre nível de ensino e modalidades no currículo do PROEJA 

A constituição do currículo no PROEJA se caracteriza pela confluência do ensino médio 

com as modalidades de ensino de educação de jovens e adultos e educação profissional, e objetiva 

o rompimento com a dualidade estrutural entre os campos “científico-cultural” versus “técnico-

tecnológica”, de modo a apresentar um projeto pedagógico que se baseia no rompimento desta 

dualidade e que integra os eixos ciência, trabalho e cultura. 

Dessa forma, observa-se a existência de mudança de perspectiva para a educação 

brasileira, cuja importância aconteceu na organização de um currículo que prioriza a politecnia 

como 

o domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas que caracterizam o processo de 
trabalho produtivo moderno. Está relacionada aos fundamentos das diferentes modalidades de 
trabalho e tem como base determinados princípios, determinados fundamentos que devem ser 
garantidos pela formação politécnica. A ideia de politecnia envolve a articulação entre trabalho 
intelectual e trabalho manual, implicando uma formação que, a partir do próprio trabalho social, 
desenvolva a compreensão das bases da organização do trabalho da nossa sociedade e que, 
portanto, nos permite compreender o seu funcionamento (Saviane, 2003, p. 140). 

Nessa perspectiva, os conhecimentos se articulam produzindo um currículo integrado, 

contextualizado e significativo, a partir das realidades de trabalho e de vida desses jovens e adultos 
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(Pacheco, 2005), de modo a se concretizar em um Programa que marca historicamente a 

educação e possibilita um avanço significativo na formação de um público que vivenciou durante 

séculos o descaso do acesso à educação, para além da alfabetização, do cálculo básico e da 

instrução de práticas laborais específicas a uma só função. 

Tal caminho traz desafios constantes ao trabalho pedagógico no meio do ambiente 

escolar, uma vez que exigências advindas da sociedade e da própria escola se debatem e 

conflituam por vezes no cotidiano, seja por meio das expectativas da comunidade externa de 

trabalhadores, que há décadas necessitavam de uma formação escolar básica integrada; como 

também pela própria instituição escolar, gestores, professores e estudantes, que vivenciam 

constantemente “controvérsias que cercam sua implantação na rede dos Institutos Federais de 

Ciência e Tecnologia (IFs – ex-CEFETs)” (Ciavatta, 2011, p. 25). 

Desse modo, a integração vai sendo construída permanentemente num processo 

dialético, articulando várias práticas educativas que contribuem para o processo de aprendizagem 

do estudante, o que promove uma postura interdisciplinar e crítica frente ao conhecimento. 

Nesse processo, o IFRN adota a pesquisa como princípio pedagógico, e torna-se um 

espaço de (re)construção e socialização das experiências entre o conhecimento escolar 

sistematizado e aquele relacionado com o mundo vivido da comunidade ou contexto social do 

estudante. 

Machado (2010) aponta o desafio da integração como um ensejo para que as 

instituições de ensino ofertantes inovem nos processos de ensino e aprendizagem por meio de  

propostas e projetos pedagógicos comprometidos com a articulação criativa das dimensões do 
fazer, do pensar e do sentir como base de formação de personalidades críticas e 
transformadoras; que promovam o despertar do olhar crítico, a arte de problematizar e de 
deslindar os dilemas apresentados por situações ambivalentes ou por contradições e que 
favoreçam o processo afirmativo da própria identidade dos sujeitos do processo ensino-
aprendizagem, alunos e professores (Machado, 2010, p. 80). 

Desse modo, a concepção curricular para o PROEJA está subordinada à integração que 

pretende uma articulação epistemológica, de conteúdos, de metodologias e de práticas educativas, 

superando a divisão e separação do mundo da teoria e o da prática, do saber e do saber-fazer 

(Brasil, 2007). 

Ao analisar o Programa, Santos (2010) questiona sobre a existência de um currículo 

integrado ou de um currículo “fagocitado”. Segundo ela, o currículo para o PROEJA foi construído 
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a partir das prerrogativas do Decreto n. 5.840/2006, que o instituiu de forma autoritária e efetivou 

esta integração mediante uma determinada carga horária para a criação dos cursos.  

Assim, as disciplinas relativas à educação profissional, a carga-horária acontece 

conforme o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT). Entretanto, a carga horária das 

disciplinas da formação geral (ensino médio) foi destinada a, no mínimo, mil e duzentas horas, 

sendo este quantitativo a metade da carga-horária do ensino médio regular (para adolescentes), 

provocando, assim, uma formação básica aligeirada para os sujeitos do PROEJA, mas prevista em 

Lei, como podemos verificar: 

Art. 4. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio do PROEJA deverão contar 
com carga horária mínima de duas mil e quatrocentas horas, assegurando-se cumulativamente: 
I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a formação geral; II - a carga horária 
mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica; e III - a observância às 
diretrizes curriculares nacionais e demais atos normativos do Conselho Nacional de Educação 
para a educação profissional técnica de nível médio, para o ensino fundamental, para o ensino 
médio e para a educação de jovens e adultos. (Brasil, 2006) 

O resultado dessa “fagocitose” gerou novas estruturas curriculares que necessitaram 

considerar vários fatores que estão envolvidos no desenvolvimento do currículo para o PROEJA. 

Por esses motivos, observamos que é de fundamental importância uma reflexão específica sobre 

o currículo do Programa, cuja necessidade reflete em seus tempos, espaços e modos de 

organização do conhecimento. 

Desse modo, é importante que a oferta dos cursos surja da construção prévia de projetos 

pedagógicos, elaborados coletivamente, cuja materialização integre os conhecimentos da 

formação geral e da formação técnica, com os aspectos cognitivos, afetivos e sociais dos sujeitos, 

considerando tempos e espaços adequados para a apreensão das suas aprendizagens. Estes são 

desafios pedagógicos de um Programa que pretende 

oferecer aos professores e aos alunos a possibilidade de compreender e apreender uns dos 
outros, em fértil atividade cognitiva, afetiva, emocional, muitas vezes no esforço de retorno à 
escola, e em outros casos, no desafio de vencer estigmas e preconceitos pelos estudos 
interrompidos e a idade de retorno, é a perspectiva sensível com que a formação continuada de 
professores precisa lidar. (Brasil, 2007, p. 36). 

Entretanto, observamos a ausência de um programa de formação continuada para os 

professores no cotidiano escolar que compreenda uma proposta teórico-metodológica. Esta 

necessita responder questões complexas sobre o Programa e suas especificidades, pois o currículo 

integrado pressupõe novas práticas que facilitem a análise crítica, a reflexão e o diálogo tão 

almejados por Freire (2013), enquanto estratégias apropriadas para enriquecer e fortalecer os 
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processos de aprendizagens dos estudantes, de modo que os levem a reconstruir os 

conhecimentos relativos à sua vida e a vida da comunidade, em articulação entre os 

conhecimentos científicos e os do mundo do trabalho. 

Nesse sentido, para a concretização de uma proposta centrada no conceito de currículo 

integrado, em que a dialogicidade, a pesquisa, a interdisciplinaridade e a significação dos 

conteúdos são primordiais no desenvolvimento de estratégias metodológicas, é imprescindível a 

participação e o compromisso colaborativo dos professores. 

Vários autores têm contribuído para a discussão de propostas metodológicas que 

contemplam a concretização do currículo integrado. O próprio Documento Base do PROEJA (Brasil, 

2007) oferece várias possibilidades de estratégias metodológicas dessa natureza, tais como: 

complexos temáticos, esquemas conceituais, resoluções de problemas, mediação de dilemas reais 

vividos pela sociedade e áreas do conhecimento. 

Alonso (2002), no âmbito da formação de professores para os cursos de Educação e 

Formação de Adultos (EFA) em Portugal, ao defender que tais ofertas devam ser as mais 

diversificadas possíveis quanto às metodologias, recursos, ritmos, espaços e tempos, de forma a 

serem adequadas à diversidade das situações, define alguns princípios orientadores da ação em 

educação/formação de jovens e adultos: 

a) adequação, relevância, significatividade; 

b) pluralismo, diversidade, diferenciação; 

c) flexibilidade, dinamicidade, (re)construção; 

d) tomada de decisões, autonomia, responsabilidade; 

e) equilíbrio, articulação, integração; 

f) abertura ao meio, contextualização, ecologia; 

g) cidadania, participação, colaboração; 

h) reflexão, avaliação, investigação. 

De um modo mais preciso, situando-se numa abordagem integrada do currículo, a autora 

defende uma metodologia designada por “Metodologia de investigação de problemas” (Alonso, 

2001) que foi desenvolvida no âmbito do Projeto PROCUR (Projeto curricular e construção social 



 

121 

)28 nas escolas do ensino básico em Portugal e, também, nos cursos EFA, cuja estratégia 

metodológica percorre os seguintes passos: 

1. partir de um contexto pessoal e social significativo – situação problemática ou núcleo 
globalizador que se relacione com a realidade quotidiana – e levantar questões críticas que 
orientem o processo de pesquisa, questionamento, observação dos fenómenos em estudo; 

2. adquirir, mobilizar, relacionar e (re)criar o maior número de conhecimentos pertinentes 
(conceptuais, procedimentais e atitudinais; disciplinares e/ou interdisciplinares) na 
investigação e resolução dos problemas, utilizando diversas estratégias cognitivas e 
metacognitivas pertinentes, tais como: a comparação e análise de dados, a classificação e 
síntese, a representação de fenómenos, a retenção e recuperação de dados, a interpretação 
e inferência de fenómenos, a transferência, a comunicação, etc.; 

3. avaliar e reflectir sobre os processos e os resultados. (Alonso, 2007c, p. 8). 

Esta metodologia (Zabala, 1999; Alonso, 2004 e 2005) em que o estudante se situa 

perante o saber com uma atitude investigativa, reflexiva e colaborativa, com grande aplicabilidade 

na educação de jovens e adultos, caracteriza-se pelas seguintes notas distintivas: 

a) partir de algum problema ou questão relevante, tanto do ponto de vista individual como 
social, que contemple a realidade próxima dos alunos/estudantes, a sua experiência, as 
suas concepções; 

b) reforçar a autoconfiança, valorizando as suas ideias e a sua experiência como ponto de 
partida para ampliar a sua visão da realidade e da cultura; 

c) propor uma dinâmica de trabalho em colaboração, favorecendo a partilha do conhecimento 
intersubjetivo e os conflitos sócio cognitivos e a distribuição de tarefas e responsabilidades; 

d) promover a atividade significativa interna e com relevância imediata, através do 
desenvolvimento de diversas estratégias cognitivas como a observação, a curiosidade, a 
procura, a pesquisa, a atitude científica, num ambiente em que se valorizam os processos 
e a reestruturação do conhecimento. Valor pedagógico do "erro", da incerteza, que promove 
a procura; 

e) propor atividades que requeiram a relação entre a teoria e a prática, entre o pensamento e 
a ação; 

f) desenvolver, integrar e mobilizar competências diversificadas, disciplinares e 
interdisciplinares, na realização das atividades encaminhadas à investigação e resolução de 
problemas; 

g) valorizar o contato com o meio sociocultural envolvente; 
h) favorecer a reflexão sobre a realidade, a elaboração de um pensamento próprio e 

consistente, o desenvolvimento de um pensamento crítico; 
i) estimular a estruturação, aplicação e generalização do conhecimento a novas situações;  
j) proporcionar situações de comunicação do aprendido; 
k) possibilitar a reflexão sobre os processos e resultados desenvolvendo estratégias 

metacognitivas bem como a utilização de estratégias para a memorização e fixação do 
aprendido; oferecer feed-back para estimular a auto-avaliação. 

                                                 
28 O PROCUR - “Projecto curricular e construção social” foi desenvolvido na década de 1990 até a atualidade em uma rede de escolas portuguesas, 
em articulação com a prática pedagógica da formação inicial de professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, pelo IEC da Universidade do Minho. 
(Alonso, 2002; Alonso, 2007). Segundo Alves (2015) este Projeto se constitui um “referencial de inovação curricular, entendida à luz das 
perspectivas construtivistas, culturais/ecológicas e sociocríticas, incidindo de forma integrada no desenvolvimento curricular, no desenvolvimento 
profissional e na organização escolar, com vista à melhoria da qualidade dos processos de ensino e aprendizagem”. 
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Dentro desta perspectiva, podemos vislumbrar uma metodologia contextualizada e 

preocupada com as aprendizagens dos estudantes jovens e adultos. Neste enfoque, Alonso (2005, 

p. 25) considera que, 

o recurso consistente e continuado a este enfoque integrador e investigativo do conhecimento, 
que é muito mais exigente e rigoroso do que as formas pontuais, espartilhadas e superficiais de 
utilização da metodologia de projeto, que em muitos casos observamos, é um caminho 
apropriado para melhorar a qualidade das aprendizagens, ligando o saber ao saber fazer, o 
pensar ao agir, a autonomia e a participação, a formação pessoal e a social. 

Do mesmo modo, esta metodologia pode ser utilizada tanto em situações que abordam 

problemas específicos de uma área do saber como em outras que requerem o contributo de várias 

disciplinas, mas em ambos os casos a abordagem é sempre integradora, no sentido que lhe temos 

dado ao longo deste texto. 

Ademais, apresentamos alguns tópicos sugeridos por Castro e Schotten (2012, p. 72) 

que mostram as possibilidades de um trabalho contextualizado à realidade política-social-cultural, 

tendo como base uma proposta curricular integrada: 

a) conteúdos culturais, relevantes e atuais trabalhados dentro da realidade discente que 
contemple suas necessidades básicas e imediatas; 

b) conteúdos culturais comuns entre as disciplinas ou fora de seus limites, vistos e trabalhados; 
c) colaboração para pensar interdisciplinarmente, criar hábitos intelectuais interventivos sob 

diversas perspectivas e pontos de vista possíveis; 
d) usar de projetos que integrem atividades interdisciplinares e proporcione aos sujeitos 

(professor/aluno) um sentimento de ser parte de um grupo com alvos comuns; 
e) educação interdisciplinar que possibilite ao discente se adequar à variabilidade de opções 

no decorrer de sua formação, sem o sentimento de perda na mudança da escolha da sua 
especialização, dentre outros. 

É importante, novamente, destacar a realização de momentos dialógicos sobre as 

experiências que acontecem no cotidiano da sala de aula (Freire, 2015), a aplicação de 

diagnósticos para o conhecimento das realidades e demandas locais (IFRN, 2012), o pensamento 

interdisciplinar como fundamento das práticas (Fazenda, 2008), bem como a execução de um 

planejamento construído coletivamente (Libâneo, 2008) entre os sujeitos que participam do 

Programa em questão. 

Respaldada nessa compreensão, Alves (2015) assinala que em um projeto curricular 

integrado é fundamental contemplar “processos investigativos, reflexivos e colaborativos que 

permitam a significatividade das aprendizagens realizadas pelos alunos” e, neste caso, pretende-

se desenvolver em um programa para educação de jovens e adultos. Tal afirmação nos leva a 
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pensar em uma metodologia que conduza o processo de construção de um novo referencial a ser 

proposto para o PROEJA. 

Assim, envolver, dialogar e formar docentes e discentes para essa nova realidade é 

primazia, de modo que se cumpram nas práticas pedagógicas os princípios que regem o 

Programa, nomeadamente a inclusão social, a integração curricular e o sucesso para todos. 

3.4 A organização curricular e pedagógica do PROEJA no IFRN 

A educação de jovens e adultos já era prevista nas propostas curriculares do IFRN, ainda 

quando CEFET/RN. As primeiras referências foram registradas no documento “Projeto Político-

Pedagógico do CEFET-RN: um documento em construção (2004 a 2006)” (CEFET, 2007). Nele 

foi descrita a nova identidade institucional que contemplou a educação profissional técnica de nível 

médio nas formas integrada e subsequente; a educação profissional tecnológica de graduação e 

pós-graduação; a formação inicial e continuada de trabalhadores e a formação de professores. 

Para a construção desse documento foi necessário um trabalho coletivo ao longo do ano 

de 2004 que permitiu analisar e discutir a problemática da educação profissional em toda a sua 

globalidade. Estão registradas no documento as características e objetivos da Instituição, em 

consonância com o Decreto n. 5.224/2004, que dispôs sobre a organização dos Centros Federais 

de Educação Tecnológica. 

O PPP do CEFET (2007) apresenta algumas características básicas referentes à 

Instituição que oferta o ensino integrado, tais como: “IV - Articulação verticalizada e integração da 

educação tecnológica aos diferentes níveis e modalidades de ensino, ao trabalho, à ciência e à 

tecnologia; [...] VIII - Desenvolvimento da atividade docente, abrangendo os diferentes níveis e 

modalidades de ensino, observada a qualificação exigida em cada caso”. Também define objetivos 

relativos à educação para jovens e adultos trabalhadores, como: “I - Ministrar cursos de formação 

inicial e continuada de trabalhadores, incluídos a iniciação, o aperfeiçoamento e a atualização, em 

todos os níveis e modalidades de ensino; II - Ministrar educação de jovens e adultos, contemplando 

os princípios e práticas inerentes à educação profissional e tecnológica” (grifo nosso), que 

apresentam a possibilidade da implementação da modalidade EJA na Instituição. 

Assim, concretizando o que já estava previsto no PPP do CEFET/RN, foi no segundo 

semestre do ano de 2006 que a Instituição ofertou, no âmbito do Programa Nacional de Educação 

na Reforma Agrária (PRONERA), o Curso Técnico em Controle Ambiental de Nível Médio Integrado, 

na modalidade EJA. Essa oferta foi embasada numa proposta de formação que valorizava os 
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saberes, histórica e academicamente sistematizados, e dirigida às pessoas que atuavam em áreas 

de reforma agrária no RN. Tal ação se justificou por se reconhecer a importância da 

profissionalização de jovens e adultos, o que deu início a implantação do PROEJA na Instituição, 

como relatado por Martins (2008, p. 25), 

A experiência pioneira no PRONERA abriu caminho para que a Instituição implantasse a partir 
do ano de 2006 novos cursos técnicos, pois com o crescimento da rede federal de ensino no 
Rio Grande do Norte, o CEFET/RN passa a constituir-se de cinco unidades descentralizadas 
ampliando sua oferta de vagas na modalidade EJA através dos Cursos Técnicos de Nível Médio 
Integrado em Edificações (Unidade Mossoró), Informática (Unidade da Zona Norte de Natal), 
Alimentos (Unidade de Currais Novos) e Agroecologia (Unidade Ipanguaçu). 

Com o desenvolvimento do currículo para o PROEJA nos campi, muitas questões foram 

vivenciadas e evidenciadas tanto pelos estudantes, quanto pelos professores e gestores 

pedagógicos e sociais, tais como: dificuldades dos sujeitos em aprender, necessidade de uma 

reorganização na estrutura curricular dos cursos, desafios aos professores quanto às metodologias 

aplicadas, ao material didático contextualizado, à infraestrutura, à assistência estudantil, entre 

outras. 

Por esses motivos e objetivando minimizar as demandas e deficiências no Programa, a 

Instituição realizou o evento “Diálogos PROEJA: Intervir para Integrar”, no ano de 2008, em 

parceria com a SETEC/MEC, encontro entre os PROEJAs ofertados pelas instituições federais do 

RN (CEFET/RN e UFRN), com a participação de estudantes, equipe técnico-pedagógica, docentes 

e gestores dos campi.  

Os objetivos desse evento eram motivar e estimular a troca de experiências; discutir e 

encaminhar propostas para a superação dos desafios pedagógicos na microrregião; apresentar e 

expor os trabalhos da Especialização em PROEJA; apresentar e expor os trabalhos desenvolvidos 

no projeto PROEJA CAPES/SETEC; integrar várias ações realizadas nas instituições federais; 

divulgar o Programa para estados, municípios e entidades interessadas; e viabilizar o encontro dos 

estudantes do Programa da microrregião. Tais objetivos possibilitaram reflexões compartilhadas 

entre docentes, discentes e especialistas sobre o desafio pedagógico do currículo integrado na 

modalidade EJA (Santos, Martins & Baracho, 2010). 

Nesse evento foram discutidas, nos diferentes grupos de trabalho, as dificuldades 

inerentes aos problemas de ordem pedagógica, relacionados com o currículo integrado, as 

metodologias de ensino, o material didático utilizado, a avaliação da aprendizagem e o modo de 

aprender dos estudantes. Além desses aspectos, também foram discutidas as formas de acesso 
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e de permanência dos estudantes no Programa, bem como a evasão, problema que até aquele 

momento era de certa forma desconhecido nos demais cursos ofertados pelas instituições federais 

de ensino.  

O “Diálogos PROEJA” trouxe à Instituição o desenvolvimento de um trabalho dialogado 

e coletivo nos campi, específico para as turmas de EJA, mas que foi se perdendo ao longo do 

tempo, de modo que atualmente já não existe um trabalho semelhante a este sendo desenvolvido 

com as turmas do PROEJA. 

A partir do ano de 2010 a Pró-Reitoria de Ensino (PROEN) coordenou o processo de 

avaliação e reconstrução do novo PPP do IFRN que foi concebido como um “instrumento global 

do planejamento da instituição por definir e sistematizar concepções, princípios e diretrizes 

orientadoras que norteiam todas as políticas e ações a serem desenvolvidas na prática educativa, 

visando à concretude da sua função social” (Barros, 2016, p. 112). 

Dentre os objetivos da reconstrução, pretendia-se efetivar a revisão das ofertas de cursos 

do IFRN, o que implicaria também analisar a oferta do PROEJA na Instituição. Para isso, foi 

realizado um diagnóstico cujos resultados mostravam as mesmas demandas e dificuldades já 

constatadas no evento anterior. 

Com essa retomada autoavaliativa do Programa, pretendeu-se ressaltar a necessidade 

de realizar um maior acompanhamento do desenvolvimento curricular e da prática pedagógica 

vigente, o que provocou a elaboração de novas diretrizes e indicadores metodológicos para a 

modalidade, possibilitando, assim, avanços na prática pedagógica no interior dos campi. 

Dentro desse propósito, foi realizado o “Fórum dos Cursos Técnicos”, no mês de julho 

de 2010 no IFRN - Campus Mossoró, envolvendo estudantes, professores, coordenadores, 

diretores acadêmicos e membros da equipe técnico-pedagógica. Tal evento contou com reflexões 

sobre os dados quantitativos e qualitativos da avaliação dos cursos ofertados, a partir das 

respostas dos questionários aplicados aos estudantes, bem como debates sobre a construção das 

diretrizes orientadoras para os cursos técnicos do PROEJA. 

Entretanto, a partir da análise realizada ao documento construído para o PROEJA do 

IFRN, verificamos que nesse processo de revisão do PPP não foram definidas reformulações 

profundas que trouxessem renovação para o Programa. Desse modo, observamos nos registros 

da PROEN (IFRN, 2011) que apenas se pretendia realizar ajustes na proposta curricular vigente 

desde o ano de 2006 e que se referiam a reorganização das matrizes curriculares, revisão de 
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programas de disciplinas, ampliação de cargas horárias em alguns componentes curriculares, 

criação de seminários, entre outros. 

Assim, ao final do processo de revisão do PPP, as diretrizes e os indicadores curriculares 

e metodológicos para os cursos do PROEJA foram validados coletivamente para, posteriormente, 

serem postos em prática nos campi e no ano de 2012 eles foram publicados no livro “Projeto 

Político-Pedagógico do IFRN: uma construção coletiva” (IFRN, 2012), 

Entretanto, os problemas vivenciados no quotidiano dos cursos da modalidade EJA foram 

continuando, mesmo após as mudanças ocorridas mediante a nova construção do PPP, 

especialmente os que se referiam à permanência e a evasão dos estudantes. Tais dificuldades no 

âmbito da reprovação e o baixo índice de conclusão geraram desmotivação por parte de alguns 

estudantes, professores e gestores. 

Desse modo, foi reaberto o debate sobre tais problemáticas em reuniões ordinárias do 

Comitê de Ensino (COEN), colégio formado pelos diretores acadêmicos dos Campi, e em reuniões 

do Colégio Dirigente (CODIR), este formado pelos diretores gerais. Em consequência, no ano de 

2013 foi iniciada uma nova reflexão propositiva sobre a oferta, organização e estrutura curricular 

dos cursos do PROEJA com vistas à superação das dificuldades enfrentadas e à melhoria dos 

processos de ensino e aprendizagem. Desse modo, o IFRN retornara a avaliar a oferta do Programa 

e iniciara um novo ciclo de discussões e propostas para a modalidade. 

Para esse efeito, a PROEN criou uma comissão para conduzir o processo de redefinição 

do PROEJA que foi composta por membros diretores acadêmicos, coordenadores de cursos, 

professores, equipe técnico-pedagógica e membros da própria Pró-Reitoria. Algumas temáticas 

inerentes ao Programa necessitavam de revisão e algumas problemáticas foram eleitas para serem 

discutidas e reavaliadas, tais como: matrizes curriculares; tempos e espaços escolares; formas de 

integração curricular; elaboração de material didático-pedagógico; além da formação docente. 

Entre os anos de 2013 e 2014, a comissão realizou oito reuniões, cujas metas eram: 

construir uma metodologia de trabalho e cronograma; elaborar questionários a serem aplicados 

aos professores; tabular e analisar as respostas; construir novas propostas metodológicas; 

sistematizar proposições; e elaborar matrizes para os cursos de oitocentas, mil e mil e duzentas 

horas. A proposta da comissão culminou em novas diretrizes e indicadores metodológicos que 

estão elencados no Relatório da Comissão do PROEJA (IFRN, 2014). 

Por fim, considerando-se a característica dialética de todo processo pedagógico, ainda 

no ano de 2014, foram retomados os trabalhos de avaliação das ofertas de cursos técnicos do 
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IFRN – dentro da ação de avaliação parcial do PPP (IFRN, 2012), uma vez que frequentemente 

eram apresentadas problemáticas inerentes à EJA em diagnósticos e autoavaliações nos campi. 

Assim, a partir do mês de maio desse mesmo ano, a PROEN reuniu informações de questionários 

aplicados a estudantes e professores os quais nortearam novos indicadores de ensino para a 

melhoria do PROEJA no IFRN. 

Enfim, dentro desse contexto e perspectivas, observamos que o Programa tem sido alvo 

constante de discussões, de necessidades de autoavaliação de suas ofertas e de 

redimensionamento de suas ações na Instituição. 

Atualmente o IFRN organiza todas as suas ofertas mediante as diretrizes e indicadores 

metodológicos apresentados em seu Projeto Político-Pedagógico (2012), publicado por meio da 

Resolução nº 38/2012 – CONSUP/IFRN, de 26 de março de 2012, tendo inserido as ressalvas 

encaminhadas pela comissão de revisão do PROEJA em 2014. 

Ressaltamos que o IFRN, ao optar pelo desenvolvimento do currículo integrado nessa 

modalidade, não fez apenas por uma opção técnico-pedagógica ou uma questão meramente 

metodológica, mas principalmente por uma opção política, social, cultural e ética (Rocha, Ferreira 

& Pereira, 2013). A entrada do PROEJA nas ofertas do IFRN representa o cumprimento de sua 

função social que se mobiliza a fim de que suas ações cumpram efetivamente a política inclusiva 

proposta pelo MEC. 

Desse modo, a Instituição se comprometeu a ofertar anualmente 10% do total de vagas 

para o PROEJA, percentagem estabelecida pelo Decreto n. 5.840/2006 e exigida pelo Plano de 

Metas da SETEC/MEC, no ano de 2008, de modo a garantir a inclusão e a formação de cidadãos 

para atuarem como profissionais técnicos de nível médio no mundo do trabalho. Entretanto, não 

atendida como se verifica no Gráfico 1, a seguir, relativo ao número de estudantes matriculados 

por modalidade em todo o IFRN. 
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Fonte: Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP/IFRN). Consulta em 06/04/16. 

Gráfico 1: Total de alunos por modalidade (IFRN) 

Visando atender a demanda do PROEJA, a Instituição necessita continuamente de se 

adequar às condições de vida do estudante, o que pressupõe o respeito às especificidades dos 

jovens e dos adultos, bem como ao tempo escolar e de trabalho a eles inerentes. Neste sentido, 

o pioneirismo das experiências do IFRN com o PROEJA alia a educação básica à educação 
profissional, elevando-se o nível de escolaridade dos jovens e dos adultos, na perspectiva de uma 
formação omnilateral. Desse modo, os cursos técnicos integrados EJA fundamentam-se na 
integração da educação básica à formação técnica e no tratamento pedagógico inclusivo para 
jovens e adultos. Organizam-se, metodologicamente, pelos princípios do currículo integrado em 
articulação com os princípios da EJA (IFRN, 2012, p. 113). 

Desse modo, observamos que a formação do estudante jovem e adulto no IFRN é 

abalizada nos pressupostos do currículo integrado, tendo como aporte a concepção sócio histórica, 

que se fundamenta na formação integral do homem e nos conceitos da politecnia. Tais 

fundamentos garantem aos sujeitos uma formação integral, uma vez que articula o trabalho 

intelectual e o trabalho técnico (saber, saber-fazer, saber-estar e saber conviver com os outros) 

tendo como base a visão globalizante, dinâmica e aberta da pessoa (Hernandez & Ventura, 1998; 

Torres Santomé, 1998; Delors, 2001) sem que haja barreiras para as aquisições de novos 

conhecimentos. 

Para cumprir os pressupostos do currículo integrado, o Projeto Político-Pedagógico 

(IFRN, 2012) explicita os fundamentos e os princípios que norteiam o trabalho pedagógico baseado 

na formação integral, com o objetivo de orientar a ação dos campi da Instituição.  
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Assim, os fundamentos do currículo integrado que norteiam o PPP (IFRN, 2012, p. 52) 

do Instituto são: 

a) a concepção de ser humano tanto como um ser incompleto (em permanente vir a ser) e 
capaz de produzir o seu projeto existencial quanto como um ser sócio histórico que age 
sobre a natureza para satisfazer necessidades e que, por meio dessa ação, produz 
conhecimento como síntese da transformação da natureza e de si próprio; 

b) a concepção de realidade concreta como uma totalidade, uma síntese de múltiplas relações, 
entendendo-se totalidade como um todo estruturado e dialético em que um fato ou um 
conjunto de fatos pode ser, racionalmente, compreendido a partir da determinação das 
relações entre os próprios fatos; 

c) a concepção de conhecimento como uma produção do pensamento por meio da qual se 
apreendem e se representam as relações constituintes e estruturantes da realidade objetiva; 

d) a concepção de educação como uma forma de processo de desenvolvimento operativo, 
produtivo e cognoscitivo, entendendo-se o sujeito como ser coletivo, social e histórico que 
produz conhecimento − científico, tecnológico e cultural – numa perspectiva crítica; 

e) o entendimento de que a prática educativa, pautada no multiculturalismo, deve desenvolver 
a sensibilidade e o respeito à pluralidade de valores e de universos culturais, estes e aqueles 
decorrentes de maior intercâmbio cultural no interior de cada sociedade e entre diferentes 
sociedades; 

f) o entendimento de que a formação de determinadas atitudes e de determinadas convicções 
é indispensável, como, por exemplo, o enfrentamento de problemas e de situações da vida 
real, a ampliação das diversas formas de participação na sociedade e o exercício da 
liberdade intelectual, política e cultural;  

g) o entendimento de que o currículo deve ser organizado em uma perspectiva integradora do 
trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia nos planos da formação básica e profissional;  

h) o entendimento de que o desenvolvimento de práticas interdisciplinares e a superação da 
dicotomia teoria/prática são cruciais, assumindo-se a pesquisa como um princípio educativo 
e se privilegiando, dessa forma, a dimensão global do saber;  

i) a definição de um projeto pedagógico coletivo que assegure, igualmente, o acesso às formas 
mais elaboradas do saber e a prática de decisões democráticas; e 

j) a definição de um plano de valorização e de formação continuada dos educadores do IFRN, 
de forma a contribuir para que as ações desses educadores visem ao atendimento dos 
objetivos institucionais e que as competências técnica, política e pedagógica sejam 
realizadas com ética. 

Considerando esses fundamentos e as concepções teóricas do currículo, os princípios 

do currículo integrado presentes no PPP (IFRN, 2012, p. 53), são: 

a) entendimento da realidade concreta como síntese de múltiplas relações;  

b) compreensão de que homens e mulheres produzem sua condição humana como seres 
histórico-sociais capazes de transformar a realidade;  

c) integração entre a educação básica e a educação profissional, tendo como núcleo básico a 
ciência, o trabalho e a cultura;  

d) organização curricular pautada no trabalho e na pesquisa como princípios educativos;  
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e) respeito à pluralidade de valores e de universos culturais;  

f) respeito aos valores estéticos, políticos e éticos, traduzidos na estética da sensibilidade, na 
política da igualdade e na ética da identidade; 

g) construção do conhecimento compreendida mediante as interações entre sujeito e objeto e 
na intersubjetividade; 

h) compreensão da aprendizagem humana como um processo de interação social; 

i) inclusão social, respeitando-se a diversidade quanto às condições físicas, intelectuais, 
culturais e socioeconômicas dos sujeitos;  

j) prática pedagógica orientada pela interdisciplinaridade, pela contextualização e pela 
flexibilidade; 

k) desenvolvimento de competências básicas e profissionais a partir tanto de conhecimentos 
científicos e tecnológicos quanto da formação cidadã e da sustentabilidade ambiental;  

l) formação de atitudes e capacidade de comunicação, visando a melhor preparação para o 
trabalho; 

m)  construção identitária dos perfis profissionais com a necessária definição da formação para 
o exercício da profissão; 

n) flexibilização curricular, possibilitando a atualização permanente dos planos de cursos e do 
currículo;  

o) autonomia administrativa, pedagógica e financeira da Instituição; 

p) reconhecimento do direito – dos educadores e dos educandos – à educação, ao 
conhecimento, à cultura e à formação de identidades, articulando-se esse direito à garantia 
do conjunto dos direitos humanos. 

Tais fundamentos e princípios que norteiam o trabalho pedagógico dos cursos ofertados 

pelo PROEJA no IFRN acontecem mediante uma estrutura curricular específica e desenvolvida em 

um sistema seriado com oito (08) semestres letivos. 

Quanto à estrutura e organização curricular, a sua composição ocorre mediante quatro 

núcleos politécnicos, a saber: fundamental, estruturante, articulador e tecnológico, que se 

articulam entre si, se complementando, como observado na Figura 10, a seguir: 
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Fonte: Pró-Reitoria de Ensino (IFRN, 2012). 

Figura 10: Representação gráfica do desenho e da organização curricular dos cursos 
técnicos integrados na modalidade EJA 

São estes os núcleos politécnicos que compõem a estrutura curricular dos cursos do 

PROEJA e têm a função de possibilitar a integração entre educação básica e formação profissional, 

a realização de práticas interdisciplinares, assim como favorecer a unidade dos projetos de cursos 

em todo o IFRN, concernente a conhecimentos científicos e tecnológicos, propostas 

metodológicas, tempos e espaços de formação. 

A seguir, detalhamos o conceito de cada núcleo, de acordo com o que está prescrito no 

PPP (IFRN, 2012, p. 109): 

O núcleo fundamental corresponde ao conjunto de conhecimentos de base científica, 
indispensáveis ao desempenho acadêmico dos ingressantes. Destina-se, exclusivamente, aos 
cursos técnicos integrados da educação de jovens e adultos (cursos EJA) e aos cursos técnicos 
subsequentes. Para os cursos técnicos integrados EJA, o núcleo fundamental organiza-se a partir 
de revisão – na esfera do ensino fundamental – de conhecimentos das áreas de Língua 
Portuguesa e de Matemática. 
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O núcleo estruturante corresponde ao conjunto de conhecimentos do ensino médio relacionados 
às áreas de Linguagens, Ciências Humanas, Ciências da Natureza e Matemática. Desse modo, 
são contemplados conteúdos de base científica e cultural indispensáveis à formação humana 
integral e à educação politécnica. 

O núcleo articulador corresponde ao conjunto de conhecimentos tanto do ensino médio quanto 
da educação profissional. Contempla conteúdos em estreita articulação com o curso e com os 
conhecimentos comuns a todos os eixos tecnológicos. Esses conteúdos favorecem a integração 
curricular. O núcleo deve contemplar disciplinas de base científica e tecnológica comuns aos 
eixos (como parte diversificada do ensino médio), disciplinas técnicas de articulação com o 
núcleo estruturante (como parte fundante do aprofundamento das bases científica e tecnológica) 
e disciplinas técnicas âncora para práticas interdisciplinares. 

O núcleo tecnológico corresponde ao conjunto de conhecimentos da formação técnica específica, 
de acordo com o eixo tecnológico e a atuação profissional. É composto por bases científicas e 
tecnológicas, como inventos e soluções tecnológicos, controles e processos tecnológicos, gestão 
de bens e de serviços e suportes tecnológicos de uso geral. 

Os núcleos politécnicos compõem a matriz curricular dos cursos compreendendo, no 

máximo, uma carga horária de 2.400 horas, sendo 1.200 horas destinadas às disciplinas do 

ensino médio e um quantitativo variável entre 800 a 1.200 horas de disciplinas da formação 

técnica, os quais são estabelecidos pelo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) (Braisl, 

2012). 

Assim, as matrizes são compostas pelas disciplinas dos núcleos politécnicos, por 

seminários curriculares, componentes curriculares complementares para a formação do 

estudante, e pela prática profissional que é instituída pela legislação em 400 horas. Esta prática é 

desenvolvida mediante projetos (projetos técnicos, projetos de extensão e/ou projetos de pesquisa) 

e/ou estágio curricular supervisionado (estágio técnico). Ressaltamos, ademais, que o estágio 

curricular não foi estabelecido como obrigatório na matriz curricular para o PROEJA. 

Na Figura 11 apresentaremos o modelo de matriz curricular para os cursos integrados 

da modalidade EJA estabelecido no processo de construção do PPP (IFRN, 2012): 
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DISCIPLINAS 

Número de aulas semanal por  
Série / Semestre 

Carga-horária 
total 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 
Hora/
aula 

Hora 

Núcleo Fundamental           

Língua Portuguesa 4        80 60 

Matemática 4        80 60 

Subtotal de carga-horária do núcleo 
fundamental 

8        160 120 

Núcleo Estruturante           

Língua Portuguesa e Literatura         320 240 

Inglês         120 90 

Espanhol/Francês         80 60 

Arte         40 30 

Geografia         120 90 

História         120 90 

Matemática         320 240 

Física         160 120 

Química         160 120 

Biologia         160 120 

Subtotal de carga-horária do núcleo 
estruturante 

        1.600 1.200 

Núcleo Articulador           

Informática 4        80 60 

Filosofia, Ciência e Tecnologia         40 30 

Sociologia do Trabalho         40 30 

Qualidade de Vida e Trabalho         40 30 

Gestão XXX           

Outras disciplinas comuns ao eixo tecnológico           

Disciplinas para aprofundamento de bases científicas           

Disciplinas âncoras que favoreçam práticas interdisciplinares 
(projetos integradores, pesquisa, extensão) 

          

Subtotal de carga-horária do núcleo articulador           

Núcleo Tecnológico           

Outras disciplinas técnicas específicas do curso não 
contempladas no núcleo articulador 

          

Disciplinas que contemplem as especificidades da região de 
inserção do campus (APCSLs) 

          

Subtotal de carga-horária do núcleo tecnológico           

Total de carga-horária de disciplinas           

SEMINÁRIOS CURRICULARES (obrigatórias)           

Seminário de Integração Acadêmica 10        13 10 

Seminário de Orientação de Projeto Integrador           

Seminário de Iniciação à Pesquisa         40 30 

Seminário de Orientação para a Prática Profissional         40 30 

Total de carga-horária de atividades 
complementares 

        93 70 

PRÁTICA PROFISSIONAL           

Desenvolvimento de Projeto (integrador/técnico)           

Desenvolvimento de Pesquisa Acadêmico-Científica           

Estágio Curricular Supervisionado (Estágio Técnico)           

Total de carga-horária de prática profissional         533 400 

TOTAL DE CARGA-HORÁRIA DO CURSO           

Fonte: Pró-Reitoria de Ensino (IFRN, 2012). 

Figura 11: Modelo da matriz curricular para os cursos técnicos integrados na modalidade 
EJA 
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As disciplinas que compõem a matriz curricular são norteadas pelos objetivos do curso 

e o seu respectivo perfil profissional de conclusão, ambos estabelecidos pelo CNCT, e também 

pelo projeto pedagógico de curso (PPC). Elas “deverão estar articuladas entre si, fundamentadas 

nos conceitos de interdisciplinaridade e contextualização” (IFRN, 2012) de modo a desenvolver no 

estudante uma adequada formação técnico-humanística. 

Vale destacar que a carga-horária prevista pelo CNCT para as disciplinas técnicas (núcleo 

tecnológico) é a mesma, tanto para os cursos integrados regulares (adolescentes), como para os 

cursos integrados EJA. Entretanto, a carga-horária das disciplinas do ensino médio (núcleo 

estruturante) apresenta uma redução em 50% para o PROEJA, comparada a do ensino médio 

integrado regular, o que provoca uma grande disparidade no desenvolvimento do ensino e 

aprendizagem para os estudantes jovens e adultos que necessitam de um maior apoio pedagógico 

para concluir o curso. Segundo Filho e Moura (2013, p. 233) é importante ressaltar que 

A instituição garanta a qualidade da formação, ou seja, é necessário buscar metodologias, 
tempos e espaços distintos para garantir que, ao final, as formações sejam equivalentes 
(integrado regular e EJA), pois, se não for assim, a formação do aluno do curso integrado EJA 
estará aquém da formação do aluno do curso integrado regular, portanto o diploma não poderia 
ser o mesmo. A escola estará, de certo modo, praticando um estelionato educacional com esses 
sujeitos, concedendo-lhes um diploma que não corresponde à sua formação integral. 

Ademais, para a composição da matriz curricular, há uma diretriz importante quando se 

remete à criação de novos cursos para o PROEJA. Esta diretriz orienta o quantitativo de 

componentes curriculares por período letivo, que não podem ultrapassar oito (08) disciplinas, de 

modo que o estudante não se prejudique com um alto quantitativo de componentes curriculares 

por semestre. Desse modo, observamos ser fundamental que a matriz curricular esteja organizada 

de tal maneira que atenda à realidade dos sujeitos envolvidos (Kuenzer, 2001). 

A modo de síntese remissiva deste ponto, considerando as concepções teóricas, os 

fundamentos e a estrutura curricular para o PROEJA presentes no PPP do IFRN (2012), tentamos 

fazer uma leitura e representação do mesmo, por meio da Figura 12, que apresenta as diretrizes 

para os cursos do Programa. 
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Fonte: Criando pela própria pesquisadora a partir da análise do PPP e PPCs de cursos do PROEJA. 

Figura 12: Diretrizes curriculares para os cursos do PROEJA29 

No que se refere às metodologias de ensino e aprendizagem desses cursos, o IFRN 

reconhece ser necessário abordá-las de modo diferenciado. No seu PPP (IFRN, 2012, p. 113), são 

contempladas as seguintes orientações de adequação de procedimentos didático-pedagógicos, a 

fim de facilitar a construção do conhecimento pelos estudantes: 

a) elaborar o planejamento, o registro e a avaliação das aulas e das atividades realizadas;  

b) problematizar o conhecimento, considerando as especificidades dos diferentes ritmos de 
aprendizagens, as subjetividades do aluno adulto e os contextos discentes extraescolares;  

c) incentivar a pesquisa em diferentes fontes; 

d) contextualizar os conhecimentos, valorizando as experiências dos alunos adultos e a 
(re)construção dos saberes historicamente construídos;  

e) elaborar materiais didáticos adequados ao público EJA e destinados tanto a aulas expositivas 
dialogadas quanto a atividades individuais e em grupo; 

f) utilizar recursos tecnológicos adequados ao público envolvido para subsidiar as atividades 
pedagógicas; 

g) disponibilizar apoio pedagógico para alunos que apresentarem dificuldades, visando a 
permanência nos estudos, a melhoria contínua da aprendizagem e a conclusão dos estudos 
com êxito; 

h) diversificar as atividades acadêmicas, utilizando, por exemplo, aulas expositivas dialogadas 
e interativas, momentos colaborativos e cooperativos da aprendizagem, desenvolvimento de 
projetos, aulas experimentais (em laboratórios), visitas técnicas, seminários, debates, 
atividades individuais e em grupo, exposição de filmes e grupos de estudos;  

                                                 
29 Direito – este componente existente nas diretrizes curriculares para o PROEJA diz respeito à “ampliação do direito à educação básica, pela 
universalização do ensino médio” (Brasil, 2007). 
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i) organizar o ambiente educativo de modo a articular múltiplas atividades voltadas às diversas 
dimensões da formação dos jovens e dos adultos, favorecendo a transformação das 
informações em conhecimentos diante das situações reais de vida; 

j) adequar os processos avaliativos da aprendizagem, no sentido de atender as reais 
necessidades do aluno da EJA, a fim de lhe assegurar a permanência no curso e a 
conclusão, com êxito, dos estudos. 

A Instituição deixa claro que essas iniciativas implicam esforços conjuntos, sobretudo 

nas ações didático-pedagógicas e nas decisões administrativas. Tais iniciativas exigem o 

engajamento de gestores, professores, estudantes e técnico-administrativos, a fim de que se 

busquem alternativas para melhor compreender o processo de ensino e aprendizagem na esfera 

dos cursos vinculados ao PROEJA (IFRN, 2012). 

Sobre a avaliação de Programas, Rocha, Ferreira e Pereira (2013), observa que a 

avaliação não deve estar dirigida somente ao educando, mas também ao processo como um todo, 

visando subsidiar a tomada de decisão no sentido de superar dificuldades de operacionalização e 

assegurar uma apropriada utilização e combinação de tempo, recursos humanos e materiais para 

o alcance dos objetivos desejados. 

No Quadro 4, a seguir, fazemos uma síntese dos principais resultados dos processos 

avaliativos ocorridos no PROEJA, em seus momentos mais significativos, utilizando para isso 

alguns indicadores considerados essenciais ao Programa: 

Quadro 4: Resultados dos processos avaliativos ocorridos no PROEJA (2008-2014) 

INDICADOR 
DIÁLOGOS PROEJA 

(2008) 
FORUM PROEJA PPP (2010) 

REDIMENSIONAMENTO 
DO CURRÍCULO DO 

PROEJA (2014) 

Articulação 
entre os 
núcleos 
politécnicos 

- A integração dos 
conteúdos das duas áreas 
(Geral e Técnica) desde o 
primeiro ano do curso. 

- As matrizes curriculares serão 
constituídas com base nos núcleos 
politécnicos: Fundamental, 
estruturante, articulador e 
tecnológico. 

- o núcleo articulador é relativo a 
conhecimentos do ensino médio e da 
educação profissional, contemplando 
conteúdos em estreita articulação 
com o curso, por eixo tecnológico, e 
elementos expressivos para a 
integração curricular. 

- Distribuir as disciplinas do ensino 
médio e as disciplinas técnicas ao 
longo de todo curso, equilibrando a 
relação de carga-horária em todos os 
semestres/anos dos cursos, desde o 
1º ano/período (formato retangular). 
Inserir projetos interdisciplinares, em 
especial os projetos integradores. 

- Elaboração da proposta do 
Ensino Médio articulado com 
FIC. 

- Adequação do currículo e 
da carga horária do curso de 
acordo com a realidade dos 
alunos de EJA. 
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INDICADOR 
DIÁLOGOS PROEJA 

(2008) 
FORUM PROEJA PPP (2010) 

REDIMENSIONAMENTO 
DO CURRÍCULO DO 

PROEJA (2014) 

Procedimentos 
metodológicos e 
diversificados 

- Repensar as metodologias 
adotadas no PROEJA, 
tornando-as mais 
atraentes, motivadoras e 
eficazes para a 
aprendizagem dos 
estudantes. 

- Revisar os conteúdos e as 
metodologias das disciplinas do 
ensino médio, adequando à carga-
horária estabelecida. 

- Organizar o ambiente educativo de 
forma que articule múltiplas 
atividades voltadas às diversas 
dimensões de formação dos 
estudantes, favorecendo a 
transformação das informações em 
conhecimentos diante das situações 
reais de vida; 

- Elaborar diagnóstico das 
necessidades de aprendizagem dos 
(as) estudantes a partir do 
levantamento dos seus 
conhecimentos prévios. 

- As aulas deverão se processar de 
forma interativa, por meio do 
desenvolvimento de projetos, 
seminários, debates, atividades 
individuais e demais atividades em 
grupo. 

- Desenvolver estratégias 
metodológicas apropriadas 
ao público alvo. 

- Diversificar os 
procedimentos/recursos 
utilizados, na perspectiva das 
inteligências múltiplas. 

- Trabalhar de forma 
conjunta e interdisciplinar. 
Problematizar o conteúdo 
para garantir mais sentido. 
Organização de eixos 
temáticos. Planejamento 
global. Articular os conteúdos 
específicos com as 
temáticas. 

- Projetos Interdisciplinares 
realizados a cada semestre. 

 

Relação teoria-
prática 

- Maior aproximação entre 
teoria e prática, pois isso 
facilitaria a compreensão 
dos conteúdos, isto é, a 
produção do conhecimento 

- Integrar teoria e prática desde o 
início do curso. 

- Adotar metodologias que melhor 
articule teoria e prática para a 
transposição didática dos conteúdos 
das disciplinas e em todo o processo 
ensino-aprendizagem. 

- Assegurar a realização de aulas de 
campo, aulas em laboratórios e 
demais atividades pedagógicas que 
promovam a articulação entre teoria 
e prática, prevendo-as nos projetos 
de cursos. 

- Metodologia desenvolvida 
para articular teoria e prática. 

 

Organização do 
tempo e espaço 

- Cursos permanecem em 
4 anos 

- Duração de 8 semestres, 
independentemente do turno de 
oferta. 

- Jubilamento por tempo máximo do 
curso, sendo permitida a 
permanência em até duas vezes a 
duração do curso. 

- Turmas constituídas com o número 
máximo de 30 alunos. 

- Os cursos terão duração de 
até 3,5 anos, com prática 
profissional acrescida à 
cargas horárias mínimas 
estabelecidas no catálogo 
nacional de cursos 
técnicos(CNCT). 

- O Turno para a oferta dos 
cursos deverá ser, 
preferencialmente o Noturno, 
guardando-se as 
especificidades da área de 
formação e de 
funcionamento do campus. 

- Tolerância no horário de 
entrada. 

- As turmas deverão ser 
constituídas com o número 
máximo de 30 alunos. 
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INDICADOR 
DIÁLOGOS PROEJA 

(2008) 
FORUM PROEJA PPP (2010) 

REDIMENSIONAMENTO 
DO CURRÍCULO DO 

PROEJA (2014) 

Materiais 
didáticos 

- A falta de material 
didático adequado aos 
objetivos da modalidade de 
ensino e aos interesses e à 
realidade deles. Eles 
questionaram por que os 
estudantes dos cursos 
regulares têm direito ao 
material (livros didáticos), 
enquanto eles ficam 
limitados ao material 
organizado pelos 
professores, os quais, 
muitas vezes, usam 
indistintamente o mesmo 
material usado para as 
turmas dos cursos 
regulares, sem sequer se 
preocuparem em fazer as 
devidas adequações. 

- Instituir Editais e projetos para 
produção de material didático e 
práticas de ensino. 

- Considerar o material didático como 
um recurso que atende a 
determinadas necessidades 
temporais e sócio históricas 
provenientes da instituição e/ou do 
aluno e do próprio conhecimento. 

- Produzir material didático-
pedagógico, cadernos temáticos e 
manuais do aluno. 

-  Existir um material didático-
pedagógico elaborado 
especialmente para a EJA, 
com linguagem, conteúdo e 
metodologias diferenciadas 
do integrado. 

- O educador deve considerar 
a diversidade da produção de 
materiais didáticos e 
tecnologias educacionais. 

Avaliação da 
aprendizagem 

- Necessidade de uma 
avaliação processual e 
contínua, que oportunize a 
estudantes e professores a 
reflexão sobre o 
desempenho de cada uma 
das partes.  

- Repensar e diversificar os 
instrumentos de avaliação, 
pois ainda predominam os 
aspectos quantitativos em 
detrimento dos qualitativos. 

 

- Avaliação processual, contínua e 
formativa; 

- Perceber a atividade de avaliação 
como ponto de reflexão para o aluno 
e o professor. 

- Mínimo de duas atividades 
avaliativas por disciplina no bimestre; 

- Intensificar atividades avaliativas 
que integrem teoria e prática; 

- Avaliação contínua, levando 
em consideração para a 
pontuação da nota, aspectos 
qualitativos ligados aos 
conteúdos atitudinais e 
procedimentais (assiduidade, 
pontualidade, conclusão das 
atividades, participação: 
sugestão 30% da nota), com 
instrumentos diversificados 
ao longo do semestre. 

- Diversificar os instrumentos, 
partindo de uma atividade 
prática. 

- No mínimo, duas 
atividades; 

- Considerar aspectos como 
assiduidade, participação, 
realização das atividades em 
sala de aula, domínio de 
conteúdo, trabalho em 
equipe. 

Acompanha-
mento do 
processo de 
ensino e 
aprendizagem 

  - Assumir a avaliação formativa, na 
perspectiva de acompanhar o 
percurso de aprendizagem. 

- Fortalecer o trabalho de orientação 
pedagógica, implementando ações 
que abordem temáticas como: 
campos de atuação profissional, 
perfil dos cursos, métodos de estudo, 
reflexões sobre cognição e 
aprendizagem, relações 
interpessoais, etc. 

- Garantir acompanhamento 
pedagógico. 

- Criação de tutoria com 
período anual, com o objetivo 
do professor  acompanhar a 
turma de maneira mais 
próxima e servir como 
intermediador junto à 
pedagogia. Tais tutores 
seriam escolhidos dentre os 
professores das disciplinas 
do respectivo ano; 
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INDICADOR 
DIÁLOGOS PROEJA 

(2008) 
FORUM PROEJA PPP (2010) 

REDIMENSIONAMENTO 
DO CURRÍCULO DO 

PROEJA (2014) 

Prática 
profissional 

  - Inserir a Orientação para a Prática 
Profissional em todos os cursos, 
podendo ser oferecida por meio de 
disciplina, projetos, atividades 
complementares. 

- Definir as orientações e cronograma 
de execução para a realização da 
prática profissional, envolvendo as 
etapas de planejamento, 
acompanhamento e elaboração do 
trabalho de conclusão. 

- Em cada semestre, haverá 
um professor responsável 
pela disciplina de prática 
profissional, que mediará o 
desenvolvimento dos projetos 
da turma através da 
articulação dos alunos com o 
professor orientador; 

Pesquisa e 
problematizaçã
o do 
conhecimento e 
do currículo 

  - Pesquisa como prática educativa. - Desenvolver projetos de 
pesquisa com temáticas do 
currículo ou outros objetos 
de estudo contando como 
carga horária complementar. 

Colegialidade 
(participação) e 
autoavaliação 

 - Encontros em que os 
professores, as equipes 
técnicas e os próprios 
estudantes refletam sobre 
o PROEJA e as 
experiências vivenciadas 
nas diversas instituições 
que fazem parte do 
programa. 

- Acompanhar e avaliar os cursos por 
meio dos colegiados. 

 

- Estabelecer fórum 
permanente para discussão 
do Programa. 

- Criação de Conselho de 
Classe; 

Formação 
continuada e 
adequada 

- O corpo docente precisa 
ter um conhecimento mais 
aprofundado do projeto 
político-pedagógico, das 
orientações curriculares e 
dos projetos dos cursos, 
para que possa contribuir 
para o alcance dos 
objetivos traçados nesses 
documentos. // oferta de 
cursos de formação 
continuada para os 
professores 

- Formação para servidores, que 
contemple a integração da educação 
básica com a profissional e as 
diferentes modalidades de ensino e a 
interdisciplinaridade. 

- Implementar um plano de formação 
continuada didático-pedagógica 
(coordenado pela ETEP), com vistas 
a perspectivas de integração, 
prevendo carga horária e certificação; 

 

- Programa de formação de 
Profissionais para trabalhar 
com o PROEJA. 

- A formação docente para 
ensino da EJA é elemento 
prioritário para a 
implementação dos novos 
PPC de EJA. 

- Formação continuada dos 
docentes deve sempre 
ocorrer, com cursos, 
congressos, palestras, dentre 
outros, na modalidade EJA, 
há a necessidade de uma 
formação mais específica, 
adequando a teoria de 
ensino-aprendizagem ao 
público-alvo da modalidade, 
levando em consideração a 
heterogeneidade de idade, 
conhecimento, interesse e 
situação social. 

Trabalho 
colaborativo 

- As Reuniões Pedagógicas 
assumam efetivamente um 
caráter mais pedagógico e 
menos administrativo. 

- Priorizar, nas Reuniões 
Pedagógicas, temas que propiciem 
reflexões sobre a prática docente, 
sem enfocar, primordialmente, 
aspectos administrativos.  

- Dinamizar os espaços de diálogos, 
especialmente nas Reuniões 
Pedagógicas e de Grupos. 

- Reuniões periódicas com o 
objetivo de identificar 
problemas pontuais das 
turmas, em termos de 
aprendizado, e a adoção de 
práticas voltadas a sua 
resolução. Abordagem 
didático pedagógica 
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INDICADOR 
DIÁLOGOS PROEJA 

(2008) 
FORUM PROEJA PPP (2010) 

REDIMENSIONAMENTO 
DO CURRÍCULO DO 

PROEJA (2014) 

especifica para modalidade 
PROEJA, evitando juízo de 
valor e comparações com 
outras modalidades de 
ensino. 

- reunião pedagógica 
específica, direcionada às 
demandas dessa 
modalidade, numa 
periodicidade a ser definida; 
que se organize um fórum de 
discussão e partilha de 
experiências exitosas (ou 
não) e a possível 
sistematização de 
procedimentos 
metodológicos. 

Reflexão - Momentos destinados à 
reflexão da prática 
docente, em que 
pudessem ser discutidas 
as experiências diversas 
desses profissionais. 

 - Estabelecer fórum 
permanente para discussão 
do Programa. 

- Deve incentivar a reflexão 
nas diversas áreas. 

Fonte: Relatórios da Pró-Reitoria de Ensino do IFRN. 

Observa-se que ao longo dos anos muitas avaliações já foram realizadas para o 

diagnóstico da situação do PROEJA, com propostas de intervenção e mobilização em prol de uma 

mudança significativa neste âmbito. Entretanto, muito ainda há-de ser realizado a fim de que o 

Programa aconteça com relevância na Instituição e, especialmente, para os próprios estudantes. 

Além desses momentos avaliativos, o Instituto possui uma Comissão Própria de 

Avaliação (CPA)30, órgão que conduz os processos de avaliação internos, de sistematização e de 

prestação das informações para o MEC e para o Plano de Desenvolvimento Institucional do IFRN, 

que realiza anualmente a avaliação institucional, embora não fossem encontrados em nenhum 

relatório dessa comissão resultados específicos referentes ao PROEJA. 

No entanto, apesar do reconhecimento dos benefícios que ocorrem a partir de ações 

avaliativas por parte da Instituição, verificamos que até o momento, com relação à gestão dos 

cursos PROEJA, nunca houve uma coordenação pedagógica específica para a modalidade, que 

possibilite uma liderança pautada na organização, intervenção e articulação de um trabalho 

                                                 
30 A Comissão Própria de Avaliação (CPA) é um órgão colegiado de natureza consultiva, deliberativa e normativa, no âmbito dos aspectos avaliativos 
acadêmicos e administrativos, integra o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) e atende ao PDI do IFRN quanto aos níveis 
e modalidades de ensino. Site do IFRN, http://portal.ifrn.edu.br/institucional/avaliacao, recuperado em 02/01/2017. 
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coletivo em toda a Instituição para o desenvolvimento de ações com objetivos e metas comuns ao 

Programa, especialmente, a nível sistêmico de gestão do ensino. 

Assim como, também não existe um programa de formação continuada para os 

professores e gestores que estão atuando na modalidade, que discutam e aprofundem temáticas 

pertinentes à integração entre o ensino médio, na modalidade EJA, com a educação profissional, 

bem como temas didático-metodológicos e de áreas e disciplinas particulares. 

Todavia, mesmo diante de tantas propostas ocorridas a partir das avaliações realizadas 

pela instituição, no âmbito do desenvolvimento e gestão do currículo para o PROEJA, ainda se 

constatam dificuldades persistentes no entendimento e concretização do projeto de formação 

integrada e respectivas metodologias, bem como no sistema de avaliação que continuam a 

apresentar sérias repercussões na reprovação e evasão, o que acarreta a necessidade de realizar 

uma investigação avaliativa mais profunda e abrangente no campo. 

Síntese do capítulo 

Ao longo deste capítulo refletimos sobre o PROEJA, no que tange à política de integração 

curricular, assim como à sua concepção, os princípios fundantes e à confluência entre nível de 

ensino e modalidade, com o objetivo de melhor compreender as questões relacionadas ao 

desenvolvimento do Programa no campo da educação dos jovens e adultos no Brasil. 

Também discorremos sobre a organização curricular e pedagógica referente ao 

Programa em questão, onde constatamos que a forma como a Instituição assume o currículo 

integrado em seu PPP (IFRN, 2012) é teoricamente coerente com as propostas explicitadas pelos 

autores da área de desenvolvimento curricular e da área de educação profissional, dentro da 

perspectiva das teorias críticas do currículo. 

Entretanto, ao observarmos as necessidades cotidianas da prática curricular e 

pedagógica que surgiram a partir das avaliações realizadas ao Programa ao longo dos últimos 

anos, percebemos que há restrições e dificuldades na prática do currículo integrado no interior 

dos cursos do PROEJA, em especial, no desenvolvimento do projeto integrador e na realização da 

formação continuada para os docentes, constatando-se uma incompreensão do significado da 

integração por parte dos atores que vivenciam este currículo. 

Tal situação provoca a necessidade de rever o próprio desenvolvimento curricular, bem 

como o desenvolvimento do ensino e aprendizagem, suscitando, assim, uma reflexão profunda 

sobre o desenvolvimento do currículo integrado em ação, o que se torna um desafio, 
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especialmente, à prática pedagógica que prioriza uma organização curricular contextualizada, 

adequada e relevante (Alonso, 1996) a fim de articular conteúdos e saberes com as necessidades 

e interesses inerentes ao perfil do estudante jovem e adulto. 

Esta reflexão se concretizará na próxima secção desta Tese (Parte II), na qual 

apresentaremos o quadro metodológico do respectivo estudo empírico sobre o PROEJA do IFRN, 

cuja análise e interpretação dos resultados possibilitarão o desenvolvimento de um novo referencial 

curricular integrador com propostas de inovação para o programa em estudo. 
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[P]enso que só há um caminho para a ciência ou para a filosofia [...]: encontrar um problema, 
ver a sua beleza e apaixonar-se por ele; casar e viver feliz com ele até que a morte vos separe - 
a não ser que encontrem um outro problema ainda mais fascinante, ou, evidentemente, a não 
ser que obtenham uma solução. Mas mesmo que obtenham uma solução, poderão então 
descobrir, para vosso deleite, a existência de toda uma família de problemas-filhos, encantadores 
ainda que talvez difíceis, para cujo bem-estar poderão trabalhar com um sentido, até ao fim dos 
vossos dias. 
 

Popper, 1989. 

Apresentação 

O reconhecimento de que toda investigação parte de um problema, nos leva a 

encantarmos e nos incita a procurar descobri-lo ou desvendá-lo. Assim, este capítulo objetiva 

apresentar o percurso metodológico da pesquisa, buscando construir permanentemente 

elucidações para a compreensão dos fenômenos educativos com a finalidade de aperfeiçoar 

teorias e práticas. 

Para tanto, temos como base o caráter científico e rigoroso da investigação educativa, 

uma vez que empregamos métodos e procedimentos já validados em investigações pelas ciências 

humanas, a fim de ‘explicar’ e ‘compreender’ a complexidade e multireferencialidade dos 

fenômenos educativos e, ao mesmo tempo, contribuir para o incremento de um patrimônio de 

saberes ao dispor das práticas (Amado, 2013). 

Partiremos da explicitação do âmbito e objeto da investigação: problemática, questões 

de estudo e objetivos; depois descreveremos a abordagem metodológica e o desenho da 

investigação que se enquadra nos modelos da pesquisa qualitativa, com uma abordagem 

perspectivada no estudo de caso com pendor avaliativo. Este tipo de investigação caracteriza-se 

por pretender compreender as “percepções e opiniões, produtos das interpretações que os 

humanos fazem a respeito de como vivem, constroem seus artefatos e a si mesmos, sentem e 

pensam” (Minayo, 2010, p. 57). Neste caso, um programa nacional brasileiro de educação e 

formação de jovens e adultos desenvolvido numa instituição de ensino profissional e tecnológico. 

Seguidamente, apresentaremos o trabalho de campo realizado ao longo da investigação: 

o contexto, os participantes, as fontes e os procedimentos de recolha de dados, refletindo também 

acerca do papel do investigador nesse processo. 

Por fim, encerraremos o capítulo com a apresentação geral do sistema de tratamento 

de dados, tendo em vista que realizaremos a análise como um “processo de busca e de 

organização sistemático de transcrições de entrevistas, de notas de campo e de outros materiais 
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que foram sendo acumulados, com o objetivo de aumentar a sua própria compreensão desses 

mesmos materiais e de lhe permitir apresentar aos outros aquilo que encontrou” (Bogdan & Biklen, 

1994, p. 205). Seguidamente, descreveremos o processo de triangulação, bem como nos 

aprofundaremos na reflexão sobre as questões da ética na investigação. 

4.1 A natureza da investigação: problemática, questões de estudo e objetivos 

A investigação ora desenvolvida é caracterizada como pesquisa qualitativa, uma vez que 

se pretende responder a questões problemáticas de ordem individual e/ou coletiva, além de se 

preocupar com a compreensão interpretativa da ação social, levando em conta a inteligibilidade 

dos fenômenos sociais, o significado e a intencionalidade que lhe atribuem os atores (Minayo, 

Assis & Souza, 2005). 

Entretanto, para o desenvolvimento deste estudo também utilizamos procedimentos 

provenientes das metodologias quantitativas, como é o caso do questionário, sendo esta, assim, 

uma investigação que apresenta um caráter misto. Este fato enriquece a investigação, dado que 

o conjunto dos dados qualitativos e quantitativos se complementam, uma vez que a realidade 

compreendida por eles interage dinamicamente excluindo sua dicotomia (Minayo et al., 2005). 

Essa opção adveio por entendermos que investigar o currículo integrado no PROEJA 

requer o acesso ao conhecimento do mundo dos significados, das ações e relações sociais nesta 

área, dado que o estudo enfoca uma realidade contextualizada e complexa e que poderá vir a 

contribuir com a discussão no campo da EJA e da EP, a partir de um caso particular que não pode 

ser quantificado. 

Assim, a escolha de realizar uma investigação de pendor qualitativo, com uma 

abordagem mista, ocorreu mediante a necessidade de problematizar e analisar o desenvolvimento 

do currículo no PROEJA do IFRN, o que requer o respeito pelas condições explicitadas por Bogdan 

e Biklen (1994), quanto à obtenção de dados de fonte direta em seu ambiente natural; à forma 

descritiva da investigação, à análise dos dados como processo indutivo, bem como a um maior 

interesse pelos processos e o seu significado do que pelos seus próprios resultados; Hill e Hill 

(2012) entendem que, por esta via, pode-se compreender melhor o fenômeno a estudar com o 

objetivo de construir explicações ou teorias mais adequadas. 

Nesse sentido, o investigador se constitui como sujeito principal da pesquisa, dado que 

a todo tempo ele necessita estar atento ao contexto e aos fenômenos, mostrando-se sensível aos 
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acontecimentos, tanto previstos como não previstos, mas com sobriedade e equilíbrio, para que 

não venha a ser influenciado por fatores externos (Bogdan & Biklen, 1994). 

Ademais, a investigação qualitativa parte de uma problemática que propõe ao 

investigador a consciência de certo problema que se explicita em questões de pesquisa. Estas nos 

orientam e definem todas as opções metodológicas que abordaremos a seguir. Para Laville e 

Dionne (1999, p. 88), “um problema de pesquisa supõe que informações suplementares podem 

ser obtidas a fim de cercá-lo, compreendê-lo, resolvê-lo ou eventualmente contribuir para a sua 

resolução”, o que indica que necessitamos estar abertos a conhecimentos inquiridos ao longo do 

processo de investigação. 

Nossas questões de pesquisa, portanto, encetam a motivação em melhor compreender 

e aprofundar a problemática concernente ao PROEJA no IFRN, o que desafiou profundamente o 

projeto que o sustenta, a organização e desenvolvimento do currículo, as formas de gestão da 

formação, o trabalho docente e pedagógico, uma vez que já haviam sido assinalados em 

diagnósticos e avaliações anteriores pontos nevrálgicos, especialmente, quanto ao tema da 

integração curricular e ao alto índice de evasão que ocorre nos cursos ofertados pela instituição 

desde a sua criação. 

Observamos, com isto, a necessidade de analisar o Projeto Político-Pedagógico do IFRN, 

bem como o currículo em ação que se desenvolve no cotidiano escolar do Programa, de modo a 

melhor contribuirmos para o esclarecimento e as propostas de resolução dos problemas 

detectados. Para isso balizamos duas questões de estudo que norteiam a investigação: 

a) Em que medida e de que forma o PROEJA desenvolve sua prática pedagógica como 

experiência formativa baseada na perspectiva curricular integradora no contexto do 

Projeto Político-Pedagógico do IFRN? 

b) Como (re)construir um referencial curricular integrado para o PROEJA do IFRN, que 

contemple tanto as propostas do currículo prescrito como as percepções dos 

participantes (estudantes e professores) sobre o seu desenvolvimento na ação? 

Considerando que o Programa se propõe a constituir um projeto curricular integrado 

para a formação de jovens e adultos, pretendemos compreender como é que o PROEJA se 

concretiza nas práticas com base na avaliação das suas dimensões curriculares fundamentais, 

que nos permita evidenciar os pontos críticos do seu funcionamento, com o propósito de 

(re)construir um referencial curricular integrado, de modo a contribuir para a sua transformação e 

inovação, em consonância com a filosofia que o preside. 
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Para isso, tecemos objetivos específicos que ampliarão a reflexão sobre a problemática 

em questão, procurando: 

a) Contextualizar historicamente as políticas curriculares voltadas para jovens e adultos 

do ensino médio na forma integrada; 

b) Analisar o currículo prescrito à luz de documentos oficiais como: Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (1996; 2008), Diretrizes Curriculares Nacionais e os 

Decretos acerca do PROEJA, bem como o Documento Base do PROEJA – Ensino 

Médio (2007); 

c) Avaliar o Projeto Político-Pedagógico do IFRN, estabelecendo relações entre o 

currículo prescrito e o currículo em ação a fim de detectar os seus pontos críticos 

com especial incidência na integração curricular; 

d) Estabelecer critérios para a (re)construção de um referencial curricular integrado 

que atenda aos sujeitos jovens e adultos, estudantes dos cursos técnicos integrados 

do PROEJA do IFRN. 

Nessa perspectiva, os objetivos específicos nos apontam o caminho que pretendemos 

percorrer para desenvolver uma investigação efetivamente relevante. 

4.2 A abordagem metodológica e o desenho da investigação 

A investigação qualitativa apresenta-se como uma pesquisa aberta, não sistemática e 

previsível, mas que proporciona relevância aos significados, o que enseja flexibilidade e 

reconstrução constante à investigação. Inscrevendo-se nesta linha de entendimento, Minayo 

(2010, p. 195) acresce que a investigação de perspectiva qualitativa demanda atitudes 

fundamentais, além da abertura e flexibilidade, a “capacidade de observação e de interação com 

o grupo de investigadores e com os atores sociais envolvidos”. 

No plano conceitual, essa abordagem investigativa inicia com um objeto de estudo a ser 

analisado “em nível de ideias, de descobrir significados nas ações individuais e nas interações 

sociais a partir da perspectiva dos atores intervenientes no processo” (Coutinho, 2014, p. 28) e 

no plano metodológico, ela parte do método indutivo tentando compreender o fenômeno sem 

expectativas prévias dentro de um contexto rico em conhecimento a ser descoberto. 

Dentro da perspectiva qualitativa, optamos por uma estratégia de investigação que venha 

nortear a pesquisa com algumas características do estudo de caso, de aplicação descritiva e 

avaliativa. Segundo Amado e Freire (2013, p. 133), “neste tipo de investigação um único caso ou 
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um conjunto de casos são estudados em profundidade, no sentido de facultar informação útil aos 

educadores ou aos decisores políticos que permita ajuizar do valor de políticas, programas, 

instituições, etc.”. Assim compreendemos que, dentro da pesquisa educacional nas ciências da 

educação, este tipo de estratégia tem a função de analisar certa realidade, por meio de 

procedimentos que nos permitirão obter novos conhecimentos a favor do contexto e das 

necessidades do Programa aqui investigado. 

Assim, o estudo de caso é uma estratégia investigativa que se propõe a analisar, 

descrever e compreender aspectos particulares e singulares (de indivíduos, grupos ou situações), 

tendo valor em si mesmo, mas que poderá contribuir seja na comparação com outros casos ou 

na formulação de determinadas generalizações (Morgado, 2012). 

Segundo Yin (2010) o estudo de caso caracteriza-se como um método de pesquisa que 

propõe ao investigador retratar a realidade – as características holísticas e significativas dos 

eventos da vida real – de forma complexa e profunda, pois ele utiliza uma ampla variedade de 

fontes de informação e estratégias de pesquisa que se complementam de modo a representar 

diferentes e, por vezes, conflitantes pontos de vista, presentes numa dada situação histórica e 

social, que nesta Tese denominamos como estudo de caso de natureza mista, uma vez que 

utilizamos uma aproximação prioritariamente qualitativa, mas com recurso a algumas técnicas 

quantitativas para a recolha de dados. 

Observamos, dessa forma, que o estudo de caso procura o aprofundamento de um 

conhecimento sobre determinado assunto, por meio de levantamento bibliográfico e empírico, a 

partir de questões de pesquisa formuladas com o objetivo de compreender certo fenômeno. 

Para Stake (2009), nesta estratégia o pesquisador pode confirmar e aumentar a 

credibilidade das interpretações, uma vez que poderá valer-se de protocolos de triangulação, com 

o objetivo de melhor adentrar ao conhecimento do objeto investigado. 

Diante desse contexto, concordamos com Morgado (2012) quando ele aponta o estudo 

de caso como uma estratégia de investigação avaliativa. Para ele, esta estratégia é “muito útil no 

processo de avaliação das escolas, uma vez que permite produzir informação pertinente quer para 

compreender o funcionamento da escola, quer para fundamentar decisões que concorram para 

melhorar a sua prestação educativa” (Morgado, 2012, p. 57). 

Ademais, podemos caracterizar esta investigação como “estudo de caso institucional” 

(Morgado, 2012), já que se trata de uma situação específica de avaliação de um Programa 
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(PROEJA) desenvolvido em determinada instituição (IFRN), em um determinado período de tempo 

(2012-2015). 

Nesse sentido, o investigador “procura apreender a situação na sua totalidade e, de 

forma reflexiva, criativa e inovadora, descrever, compreender e interpretar a complexidade do(s) 

caso(s) em estudo, lançando luz sobre a problemática em que se enquadra(m)” (Morgado, 2012, 

p. 63). Esta ação do investigador poderá incidir em novas reflexões sobre o fenômeno ou na 

produção de conhecimento sobre o objeto investigado. 

O contexto desta pesquisa permite ampliarmos o conhecimento sobre o PROEJA, por 

meio da pesquisa bibliográfica, da pesquisa documental e da investigação empírica, a partir de 

questões formuladas com o objetivo de compreender especificamente as relações existentes entre 

o PROEJA e as práticas curriculares e pedagógicas desenvolvidas no IFRN, com a finalidade de 

avaliar o seu desenvolvimento, visando a apresentação posterior de um novo referencial curricular 

para o Programa. 

A metodologia eleita desenvolvida nesta investigação aconteceu baseada nas seguintes 

fases: 

a) Fase exploratória – iniciou-se com a delimitação do campo de estudo e definição da 

problemática e das questões de investigação pertinentes à pesquisa que se 

pretendia realizar e a sua trajetória para, posteriormente, partirmos em busca da 

sua contextualização teórica por meio da revisão bibliográfica; 

b) Estado da arte – foram realizadas leituras pertinentes sobre a temática, que 

buscaram garantir o conhecimento aprofundado do objeto de estudo com o objetivo 

de construir o enquadramento normativo e conceitual da investigação. Também 

realizamos uma pesquisa documental específica, além da análise dos documentos 

oficiais e do Projeto Político-Pedagógico do IFRN, incluindo estudos de avaliações e 

tomada de decisões, que nos permitiram situarmos no terreno da pesquisa; 

c) Estudo empírico – iniciou-se com a definição da metodologia de investigação e das 

técnicas de recolha de dados que orientou a construção dos instrumentos tais como: 

os questionários semiabertos e a entrevista semiestruturada. Após esta etapa, foi 

realizada a validação dos instrumentos e, em seguida, eles foram aplicados aos 

professores e aos estudantes dos campi eleitos para a pesquisa, de acordo com o 

processo explicitado no tópico 4.4.3. deste capítulo; 
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d) Análise, interpretação e discussão dos resultados: começamos essa fase com o 

tratamento e análise de dados que foram considerados de acordo com a sua 

natureza (quantitativa ou qualitativa) e procurou apreender o modo como os sujeitos 

participantes percepcionaram a relação entre o currículo prescrito, o currículo 

apresentado, o currículo gerido pelos professores e o que efetivamente se realizou 

quanto ao currículo em ação nas práticas do PROEJA do IFRN. A interpretação e a 

discussão dos resultados foram realizadas a partir da triangulação da análise de 

dados proveniente dos diferentes instrumentos e fontes de informação; 

e) Conclusões e proposta de mudança: o resultado final deste trabalho consiste na 

proposta de um referencial curricular integrado para o Programa que será divulgado 

junto aos participantes e às instâncias decisórias da Instituição. 

Exporemos o desenho da investigação, mediante a Figura 13, que apresenta as fases de 

elaboração da Tese, cuja representação mostra o caráter dinâmico e interativo entre elas: 

 

Figura 13: Fases de elaboração da Tese 

Ao finalizar este tópico, apresentamos a Figura 14 que corresponde ao quadro conceitual 

teórico-metodológico da pesquisa em questão, o qual detalha minuciosamente o desenho da 

•a) Delimitação do campo de estudo

•b) Definição da problemática

•c) Definição das questões de investigação

Fase I - Fase exploratória: 
contextualização teórica e 
normativa da investigação

•a) Leituras pertinentes sobre a temática

•b) pesquisa documental específica e análise dos documentos oficiais e do 
Projeto Político-Pedagógico do IFRN

•c) estudos de avaliações e tomada de decisões realizados na Instituição

Fase II - Estado da Arte

•a) Caracterização da metodologia de investigação

•b) Construção dos procedimentos e técnicas de recolha de dados

•c) Aplicação dos procedimentos e técnicas de recolha de dados: 
questionários e entrevistas

Fase III - Estudo empírico

•a) Tratamento e análise de dados

•b) Interpretação e discussão dos dados

•b) Síntese e proposta de Referencial Curricular Integrado para o PROEJA

Fase IV - Análise, 
interpretação e discussão 

dos resultados 

Fase V - Conclusões e proposta de novo referencial 
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investigação, constituído de etapas mais concretas, com a finalidade de explicitar o percurso 

realizado neste estudo de caso. 
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Desse modo, organizamos o quadro teórico-metodológico de modo a contribuir para uma 

visão global da investigação e dos seus elementos constituintes, com o objetivo de expor com 

maior clareza as questões de estudo, o objetivo geral, os objetivos específicos e o percurso 

metodológico que fomos vivenciando ao longo da investigação. 

4.3 A pesquisa das fontes documentais 

O uso de documentação na investigação apresenta-se como um manancial valioso para 

situar com melhor precisão a problemática e as questões de pesquisa por se constituírem como 

fontes estáveis. Inscrevendo-se nessa linha de entendimento, Morgado (2012, p. 86) descreve que  

O estudo de documentos é fundamental e depende sempre da natureza dos documentos a 
analisar – escritos ou não, oficiais ou não oficiais, públicos ou privados, individuais ou coletivos, 
abertos ou fechados, didáticos, científicos, etc. -, da quantidade de documentos a analisar – o 
que influencia e determina a maior ou menor exaustividade do estudo – e do objeto e finalidades 
da própria investigação – se com caráter mais exploratório ou mais confirmatório. 

Assim, os documentos geralmente descrevem algo já passado, de natureza oficial ou 

legal e que são, na maioria das vezes, “materiais que não receberam ainda um tratamento 

analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa” (Gil, 

2011, p. 51). 

Nesta investigação utilizamos, dentre as fontes de documentação disponíveis para a 

realização da pesquisa, fontes escritas oficiais públicas (Albarello et al., 2005) como leis, decretos, 

resoluções, diretrizes, bem como outros documentos institucionais de regulação e avaliação. Tais 

fontes tiveram como finalidade explorar e compreender o objeto de estudo, dentro de uma 

perspectiva de “mapeamento do campo”, definido pelos autores Cardoso, Alarcão e Celorico 

(2010, p. 16) como 

uma revisão da literatura implica: a existência de matéria-prima sobre a qual se trabalha (os 
documentos a analisar); a seleção do ‘crivo’ adequado para a realizar (que, numa primeira fase, 
não deve ser nem muito fino nem muito aberto); a identificação dos aspetos significativos e 
contextuais nos documentos consultados; a interpretação pessoal, perpassada de espírito crítico, 
de quem analisa os documentos; a apresentação, pessoalmente assumida, do resultado da 
análise  

Dessa forma, estabelecemos a pesquisa documental como uma técnica importante para 

a escrita da contextualização histórica e curricular desta investigação, uma vez que ela pode 

dialogar com os teóricos e, também, se posiciona como possibilidade de complementar as 



 

157 

informações recolhidas a partir das técnicas utilizadas na pesquisa, com o objetivo de elucidar o 

objeto de estudo, tendo em vista novos aspectos relativos à problemática da investigação.  

Corroborando com a explanação, Ludke e André (1986, p. 28) descreve que a análise 

documental tem características que remetem a “contextualizar o fenômeno, explicitar suas 

vinculações mais profundas e completar informações coletadas através de outras fontes”. 

Para realizarmos a pesquisa documental foram utilizados os seguintes documentos 

oficiais que constituem o corpus documental da investigação, Quadro 5: 

Quadro 5: Corpus documental – fontes de informação da investigação 

 DOCUMENTO RECUPERADO EM: 

01 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constit

uicao/constituicaocompilado.htm 

02 
Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Base da Educação Nacional) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9
394.htm 

03 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA: Resolução 
CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/
CEB012000.pdf 

04 

Decreto n. 5.478, de 24 de junho de 2005: Institui, no 
âmbito das instituições federais de educação 
tecnológica, o Programa de Integração da Educação 
Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos - PROEJA. 

http://www.iiep.org.br/modulos/mod001/d
ocs/proeja_dec_5478.pdf 

05 

Decreto n. 5.840, de 13 de julho de 2006: Institui, no 
âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da 
Educação Profissional com a Educação Básica na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) 
e dá outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato20
04-2006/2006/decreto/D5840.htm 

06 
Documento Base PROEJA. Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio / Ensino Médio (2007) 

http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf
2/proeja_medio.pdf 

07 
PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO DO CEFET-RN: um 
documento em construção (2004 a 2006) 

http://www2.ifrn.edu.br/ppi/lib/exe/fetch.p
hp?media=documentos:ppp_2004.pdf 

08 Relatório final do evento “Diálogos PROEJA” Pró-Reitoria de Ensino/IFRN 

09 Relatório do Fórum sobre o PROEJA PPP (2010) Pró-Reitoria de Ensino/IFRN 

10 
PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO DO IFRN: uma 
construção coletiva - DOCUMENTO-BASE (2012) 

http://portal.ifrn.edu.br/ensino/legislacao 

11 

Organização Didática do IFRN  

(Aprovada pela Resolução 38/2012-CONSUP/IFRN, de 
21/03/2012.) 

http://portal.ifrn.edu.br/ensino/legislacao 

12 
Plano Nacional de Educação 2014-2024: Lei n. 13.005, 
de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional 
de Educação (PNE) e dá outras providências. 

http://www.observatoriodopne.org.br/upload
s/reference/file/439/documento-
referencia.pdf 

13 
Relatório da Comissão de Redimensionamento do 
Currículo do PROEJA (2014) 

Pró-Reitoria de Ensino do IFRN. 

A exploração desses documentos originou-se a partir dos seguintes objetivos específicos 

da investigação: contextualizar historicamente as políticas curriculares voltadas para jovens e 

http://www.iiep.org.br/modulos/mod001/docs/proeja_dec_5478.pdf
http://www.iiep.org.br/modulos/mod001/docs/proeja_dec_5478.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/D5840.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/D5840.htm
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf2/proeja_medio.pdf
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf2/proeja_medio.pdf
http://www2.ifrn.edu.br/ppi/lib/exe/fetch.php?media=documentos:ppp_2004.pdf
http://www2.ifrn.edu.br/ppi/lib/exe/fetch.php?media=documentos:ppp_2004.pdf
http://portal.ifrn.edu.br/ensino/legislacao
http://portal.ifrn.edu.br/ensino/legislacao
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adultos do ensino médio integrado; analisar o currículo prescrito à luz de documentos oficiais 

como: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996; 2008), Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a EJA (2000) e os Decretos acerca do PROEJA (2005; 2006), bem como o 

Documento Base do PROEJA – Ensino Médio (2007), o que permitiu a descrição e a compreensão 

da perspectiva histórica, política e epistemológica do tema em estudo. 

A seleção e a organização dos documentos foram indispensáveis para obtermos um 

olhar analítico sobre o conjunto escolhido. Cada documento foi analisado mediante leitura 

flutuante, seguida de exploração do material para identificar e selecionar os assuntos pertinentes 

à investigação (Esteves, 2006). Para isto, foi utilizada uma tabela com as categorias, subcategorias 

e indicadores para a realização do tratamento do conteúdo, permitindo a identificação de 

elementos significativos para a pesquisa em questão. 

Em seguida, explicitaremos os princípios que nortearam a escolha do corpus documental 

(Esteves, 2006), relativos aos documentos legais e institucionais, destacando a necessidade de se 

observar as regras que as categorias devem obedecer para que a análise seja válida (Bardin, 

2004), Quadro 6. 

Quadro 6: Princípios que regem a escolha do corpus documental 

Princípios Documentos legais e institucionais 

Princípio da exaustividade 

Após levantamento realizado foi definida a totalidade do corpus documental do 
material de investigação quanto à documentação legal e institucional, de forma 
que não deixamos de fora nenhum destes, especialmente, por termos tido 
acesso a todos por meios impressos ou virtuais. 

Princípio da representatividade A amostra definida na Figura 20 representa o universo da investigação. 

Princípio da homogeneidade 
Os documentos legais e institucionais referem-se ao mesmo tema e foram 
selecionados pelo próprio investigador. 

Princípio da pertinência 
Os documentos selecionados procuram esclarecer os objetivos previstos na 
investigação, e, consequentemente, as questões de estudo. 

Após tal procedimento, fizemos a redução de informações e partimos, finalmente, para 

analisarmos os documentos na perspectiva da “análise de conteúdo” (Bardin, 2004), embora não 

de forma tão exaustiva e pormenorizada como no caso das entrevistas. Este método propõe que 

“um dado sobre o conteúdo de uma mensagem deve, necessariamente, estar relacionado, no 

mínimo a outro dado” (Franco, 2015, p. 22), o que poderá implicar em comparações textuais 

entre os documentos e o processo empírico da investigação. 

Assim, uma vez tratada e analisada, a informação documental serviu de base para a 

elaboração do primeiro e terceiro capítulos, bem como para a construção dos instrumentos da 
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pesquisa e a interpretação dos resultados. Ademais, ponderamos que a abrangência desse corpus 

documental foi satisfatório para nos dar uma compreensão significativa do desenvolvimento do 

PROEJA no IFRN. 

4.4 O trabalho de campo: o contexto de investigação, os participantes e os 

procedimentos de recolha de dados 

O trabalho de campo constitui uma das etapas essenciais na investigação de cunho 

qualitativo, cuja atividade acontece, especialmente, num contexto espacial e temporal em que o 

investigador se confronta diretamente com o seu objeto de estudo. É neste momento que acontece 

a interação entre o pesquisador e seus interlocutores e esta “interfere dinamicamente no 

conhecimento da realidade” (Minayo, 2010, p. 202). 

Apresentaremos neste tópico o trabalho de campo per si, desde o contexto da 

investigação, os seus participantes, as técnicas e os instrumentos de recolha de dados, segundo 

o percurso metodológico específico definido no desenho da investigação. 

4.4.1 O contexto de investigação: o IFRN e o PROEJA 

O Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Rio Grande do Norte é uma 

instituição pluricurricular e multicampi que está inserida na Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, criada nos termos da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 

2008, dos Institutos Federais. Anteriormente denominado de Centro Federal de Educação, 

Ciências e Tecnologia (CEFET), o IFRN passou por mudanças institucionais, que resultaram numa 

nova estruturação e ampliação dos seus objetivos e âmbito de intervenção. 

Tal reestruturação vem proporcionando uma “extraordinária expansão que ampliou, de 

modo significativo, as oportunidades de acesso, inclusive nos interiores do país, onde se concentra 

o maior número de unidades” (IFRN, 2014), o que ocasionou a inserção de diversas modalidades 

de ensino, em especial a educação de jovens e adultos, que abriram oportunidades para muitas 

pessoas vivenciarem uma educação de qualidade, de modo a vir ultrapassar os níveis de exclusão 

social ainda existente. 

Hoje a Instituição possui vinte e um (21) campi, que estão distribuídos por todas as 

mesorregiões do RN (Figura 15), e apresenta um quantitativo de aproximadamente 25 mil 

estudantes (Gráfico 2), abrangendo todas as modalidades de ensino. 
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Fonte: Gabinete da Reitoria do IFRN. 

Figura 15: Mapa do Estado do RN, com destaque para os municípios que sediam os campi 
do IFRN 

 

 

 Fonte: Dados extraídos do Sistema Acadêmico (SUAP-EDU), em abril de 2016. 

Gráfico 2: Total de estudantes por modalidade no IFRN 

Assim, como ofertante de uma diversidade de cursos, o IFRN apresenta a sua função 

social na perspectiva de 

ofertar educação profissional e tecnológica – de qualidade referenciada socialmente e de 
arquitetura político-pedagógica capaz de articular ciência, cultura, trabalho e tecnologia – 
comprometida com a formação humana integral, com o exercício da cidadania e com a produção 
e a socialização do conhecimento, visando, sobretudo, à transformação da realidade na 
perspectiva da igualdade e da justiça sociais (IFRN, 2012, p. 26). 
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Baseado nestes termos, desde o ano de 2006, o IFRN vem ampliando as suas ofertas e 

concretizando a sua função social por meio das políticas desenvolvidas pelo governo federal na 

última década que, baseados nas diretrizes nacionais, estabeleceram a superação da miséria e a 

redução das desigualdades sociais e territoriais, tendo como contribuição principal “uma formação 

omnilateral que favorece, nos mais variados âmbitos, o (re)dimensionamento qualitativo da práxis 

social” (ibidem, p. 18). 

A partir do referido ano, mediante o Decreto n. 5.840/2006, o PROEJA se posicionou 

como oferta regular, que passou a ter uma obrigatoriedade de 10% do total das vagas de ingresso 

na Instituição, especialmente para atender o Plano de Acordos de Metas e Compromissos 

estabelecidos entre a SETEC/MEC e os Institutos Federais para fins de estruturação, organização 

e atuação dos Institutos em todo país, acontecido mediante Lei n. 11.892/2008. Como explícito 

no PPP da Instituição, 

O PROEJA objetiva incluir, sob um dimensionamento social e emancipatório, sujeitos que, na 
faixa etária regular indicada na legislação brasileira, não tiveram a oportunidade de acesso à 
educação básica ou não a concluíram nessa faixa etária. Em consonância com a função social 
do Instituto, tal acesso representa um dos fatores que justificam a adesão ao Programa e 
mobilizam as ações institucionais para a efetivação dessa política inclusiva (IFRN, 2012, p. 113). 

Tal obrigatoriedade constituiu a adesão da Instituição que passou a ofertar regularmente 

o Programa em quatro campi do IFRN em cursos de nível médio integrado, correspondentes aos 

seguintes eixos tecnológicos: Controle e Processos Industriais; Gestão e Negócios; Informação e 

Comunicação; Infraestrutura; Produção Industrial e Recursos Naturais, todos na forma presencial, 

uma vez que nos objetivos do IFRN já havia sido definida esta oferta:  

Art. 6º. No desenvolvimento de sua ação acadêmica, o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Norte, em cada exercício, deverá garantir o mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) de suas vagas para a Educação Profissional técnica de nível médio, 
prioritariamente na forma integrada ao ensino médio, para os adolescentes, jovens e adultos 
concluintes do Ensino Fundamental; e o mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para cursos 
de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas à formação 
de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para 
a Educação Profissional, ressalvado o caso previsto no §2º do art. 8º da Lei 11.892/2008 
(IFRNb, 2012, p. 9)(grifo nosso). 

Entretanto, a criação do Programa provocou certa insatisfação na comunidade escolar, 

especialmente nos campi que detinham ofertas regulares, pois elas não haviam sido definidas no 

coletivo da Instituição, sobretudo, entre os grupos de docentes. Ademais, exceto o Campus Natal-

Central, sendo o de maior abrangência por situar-se no centro da capital do Estado e que já possuía 
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uma história de ensino técnico de aproximadamente um século em educação profissional, os 

demais campi ofertaram cursos técnicos integrados na modalidade EJA, o que também gerou 

diversos embates dentro da própria instituição. 

Também se entedia, na época, que era fundamental haver previamente uma formação 

específica sobre as temáticas da EJA, da EP e da integração curricular para os professores e 

equipe técnico-pedagógica que atuariam no PROEJA, pois 

Com o ingresso de alunos com uma realidade econômica, social e cultural diferenciada do que 
comumente os profissionais estavam acostumados ou esperavam trabalhar, gerou-se uma 
celeuma dentro dos campi, seja pelo fato de os profissionais não estarem academicamente 
preparados para atuarem com essa modalidade de ensino, seja em razão da fragilidade de 
discussões e reflexões acerca do significado social da educação e, em especial, sobre a 
Educação de Jovens e Adultos (Silva & Dantas, 2013, p. 253). 

Nesse ínterim, se percepcionava que a realização de uma reorganização curricular era 

fundamental para o desenvolvimento do Programa a fim de promover um melhor contexto 

pedagógico e organizacional no âmbito desta oferta específica, dado às crescentes insatisfações 

com o desenvolvimento de cursos nessa modalidade. 

Foi desse modo que o PROEJA passou a fazer parte do cotidiano institucional, 

provocando, contudo, iniciativas de reflexões para mudanças de matrizes curriculares e práticas 

pedagógicas ao longo do desenvolvimento dos cursos técnicos nessa modalidade, como já tivemos 

oportunidade de tratar no terceiro capítulo. No ano de 2016 o Programa apresentava o quantitativo 

de 541 estudantes matriculados, o que referia a 2.19% do total de estudantes do IFRN, um número 

extremamente inferior ao predito na legislação quanto à obrigatoriedade de vagas ofertadas no 

PROEJA.  

Nesse contexto, esta investigação tem como lócus o IFRN e, em especial, sete campi 

que desenvolvem o Programa: Apodi, Caicó, Ipanguaçu, João Câmara, Macau, Mossoró e Natal-

Zona Norte, por meio dos cursos de Zootecnia, Eletrotécnica, Agroecologia, Cooperativismo, 

Recursos Pesqueiros, Edificações e Comércio, respectivamente, Figura 16. 
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Figura 16: Imagens dos campi que participaram da investigação. (A partir do alto, da 
esquerda para direita: Campus Natal - Zona Norte, Campus Caicó, Campus Apodi, Campus 

Mossoró, Campus João Câmara, Campus Ipanguaçu e Campus Macau 

4.4.2 Os participantes: professores e estudantes 

O currículo deve ser construído num processo participativo e permanente, estando 

envolvidos todos os atores que integram a comunidade educativa, de modo a favorecer o seu 

desenvolvimento por meio das diferentes decisões e ações que configuram as práticas no cotidiano 

da instituição de ensino. 

Desse modo, diante da diversidade de sujeitos que compõem a comunidade escolar, 

consideramos que os professores e os estudantes seriam informantes imprescindíveis para o 

estudo avaliativo do currículo do PROEJA no contexto definido, uma vez que eles, mesmo que em 

diferentes papéis e responsabilidades, estão diretamente imbricados na criação, desenvolvimento 

e avaliação permanente do currículo na Instituição. 

Assim, nesta pesquisa delimitamos os sujeitos que iriam participar no estudo empírico, 

sendo professores e estudantes a quem couberam à aplicação dos inquéritos por questionário; e 

professores, para as entrevistas semiestruturadas. 

Inicialmente caracterizaremos os professores e os estudantes respondentes do 

questionário e, em seguida, os professores participantes das entrevistas semiestruturadas. 
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4.4.2.1 Professores respondentes dos questionários 

Os professores respondentes dos questionários foram selecionados a partir do critério 

concernente ao ato de lecionarem no PROEJA até 2014.2. A caracterização do perfil de tais 

professores foi realizada a partir do tratamento dos dados relativos à identificação e à formação 

dos docentes relacionadas ao tempo de serviço no IFRN, ao tempo de docência no PROEJA, ao 

tempo de atuação docente na EJA anterior ao IFRN, ao curso em que realizou graduação e ao 

nível de capacitação em pós-graduação. 

Iniciaremos a caracterização apresentando o tempo de serviço do docente no IFRN, em 

anos:  

 

Gráfico 3: Tempo de serviço no IFRN (anos) 

Assim, neste gráfico constatamos que a percentagem de professores recém-contratados 

pela Instituição (Até 3 anos) corresponde a um número significativo de docentes (25%). 

Adicionando-se a este número o percentual relativo ao tempo de serviço “de 4 a 6 anos” e “de 7 

a 9 anos”, obtemos uma percentagem de 82% representando, especialmente, o quantitativo de 

docentes contratados para atender à expansão da oferta de ensino técnico e tecnológico, dado 

que esta se realizou entre os anos de 2006 e 2014. 

Verificamos, com isso, que esses professores com um tempo de serviço que 

compreende os anos de expansão da Rede, ao entrarem no IFRN iniciam a sua docência 

lecionando no PROEJA, especialmente, por este Programa estar sendo realizado em campi 

25%

34%

23%
18%

Tempo de serviço no IFRN 

Até 3 anos

De 4 a 6 anos

De 7 a 9 anos

Mais de 10 anos
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localizados no interior do Estado e que, frequentemente, ofertam turmas dessa modalidade. É 

fundamental enfatizar que a maioria dos professores contratados pelo IFRN iniciam, 

frequentemente, o seu exercício de docência em campus situados no interior do Estado. 

Quanto ao tempo de docência no PROEJA, observamos que a maior parte dos 

professores permaneceram por pouco tempo lecionando no Programa, como exposto no Gráfico 

4 a seguir: 

 

Gráfico 4: Tempo de docência no PROEJA do IFRN (semestres) 

Constata-se que quase a metade dos professores, 41%, lecionou até três semestres 

letivos, o que pode indiciar as dificuldades por eles confrontadas ao ensinar na modalidade, não 

permanecendo no Programa, ou mesmo, por ter sido remanejado para outro campus que não 

oferta cursos do PROEJA. 

Também se pode observar no Gráfico 5 a existência de um número significativo de 

professores que já tinham experiência com a educação de jovens e adultos (EJA), seja em escolas 

públicas ou privadas, correspondendo a uma percentagem de 52,3%. Tais professores chegaram 

ao IFRN com algum nível de experiência docente na modalidade em questão, o que, de certa 

forma tenha facilitado a sua atuação no PROEJA: 
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Gráfico 5: Tempo de atuação docente na EJA anterior ao IFRN (anos) 

Relativo ao nível de formação inicial dos professores, 68% realizaram cursos de 

graduação ao nível de licenciatura (formação de professores para a educação básica), 34% fizeram 

cursos de bacharelado (formação profissional) e 16% realizaram cursos superiores de tecnologia 

(formação de profissionais em áreas específicas com ênfase na prática), como apresentado no 

Gráfico 6, a seguir: 

 

Gráfico 6: Tipo de curso em que realizou a formação inicial 

É importante enfatizar que alguns professores tiveram a oportunidade de realizar mais 

de um tipo de formação inicial, de modo que a variável apresentou um valor superior a 100% 

nesse item.  

Especialmente por contemplarmos nesta investigação os vários núcleos politécnicos da 

estrutura curricular do PROEJA é que constatamos a diversidade de docentes graduados em 

diferentes tipos de cursos superiores. 

Além disso, observamos que os docentes investigados não são apenas graduados. Ao 

responderem o item relativo ao seu nível de capacitação em pós-graduação, verifica-se que todos 

realizaram algum tipo de capacitação lato sensu ou stricto sensu, como se evidencia no Gráfico 7, 

a seguir: 
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Gráfico 7: Nível de capacitação em pós-graduação 

Assim, constatamos um nível elevado de capacitação realizado pelo professor do 

PROEJA, dado que há uma totalidade em 82% dos respondentes formados em nível stricto sensu 

(mestrado, doutorado e pós-doutorado), o que significa que tais professores estão muito bem 

capacitados em suas áreas de atuação ou áreas afins e, por esse motivo, espera-se que eles 

tenham oportunidade de contribuir positivamente na formação dos estudantes e no 

aprofundamento dos conhecimentos científicos, culturais e tecnológicos que integram o currículo 

do curso. 

4.4.2.2 Estudantes participantes dos questionários 

A opção por aplicar o questionário em turmas do 4º ao 8º períodos dos cursos técnicos 

integrados na modalidade EJA, ofertados nos campi previamente selecionados, baseou-se na 

expectativa de que os estudantes proporcionariam informações mais ricas e sustentadas na 

experiência, já que, no momento do seu preenchimento, eles já haviam vivenciado, pelo menos, 

40% da matriz curricular do curso. 

O questionário aplicado objetivou obter dados acerca das percepções dos estudantes 

sobre o PROEJA. Este começa com uma seção denominada como “Dados de Identificação”, pela 

qual obtivemos o perfil pessoal, social e acadêmico específico dos participantes. 

Tal perfil reveste-se de grande importância, dado que os respondentes pertencem a um 

grupo particular e heterogêneo e em grande medida são portadores de saberes produzidos no seu 

cotidiano de vida e no trabalho. Segundo Martins (2014, p. 75), 

Cada vez mais pessoas chegam à fase da vida jovem e adulta com poucos anos de escolarização 
e, segundo as estatísticas oficiais, o perfil dessas pessoas se constitui de mais idade, de regiões 
pobres e interioranas e provenientes dos grupos afro-brasileiros. Passados alguns anos, esses 
sujeitos se dão conta da necessidade de voltar à educação formal com o intuito de ampliar sua 
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escolarização, dado que eles percebem a importância da educação para sua vida em todas as 
dimensões, no que se refere à participação social, política e econômica. 

Geralmente esses sujeitos são pertencentes à populações em situação de risco social 

e/ou são pessoas responsáveis pelo sustento de uma família, possuindo pouco tempo para a 

dedicação aos estudos fora dos espaços escolares. 

Caracterizamos a seguir os estudantes do PROEJA do IFRN por meio de dados 

acadêmicos (curso, período e o turno), dando-nos a conhecer o quantitativo das diferentes 

variáveis: 

 

Gráfico 8: Cursos em que estão matriculados os estudantes 

 

Gráfico 9: Períodos letivos em que estão matriculados os estudantes 
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Gráfico 10: Turno em que estão matriculados os estudantes 

Estes resultados indicam que os cursos com maior índice de frequência de estudantes 

são o Curso Técnico de Nível Médio em Comércio na forma Integrada, na modalidade de Educação 

de Jovens e Adultos (Campus Natal-Zona Norte) e o Curso Técnico de Nível Médio em Edificações 

na forma Integrada, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Campus Mossoró), ambos 

ofertados em campi que permanentemente realizam processos seletivos para cursos técnicos de 

nível médio na modalidade EJA. 

Quanto ao “período letivo”, verifica-se que 64,56% dos estudantes estão matriculados 

entre o 6º ao 8º período do curso. Enquanto ao “turno”, constatamos que as ofertas dos cursos 

frequentados pelos estudantes inquiridos acontecem, em sua maioria, no turno noturno, 70%, o 

que vai ao encontro das reivindicações dos estudantes que necessitam trabalhar durante o dia 

para que possam estudar à noite. 

A seguir, apresentaremos os gráficos que mostram as variáveis relativas à identificação 

pessoal dos estudantes do PROEJA do IFRN, no que diz respeito a “Faixa etária” e ao “Sexo”. 

Começamos por analisar a “Faixa etária”. Dentre as idades registradas, constatamos 

um número expressivo de adultos em fase jovem e adulto mediana, já que, dos 79 sujeitos 

inquiridos, 48% diz respeito ao “adulto mediano” e 31% ao “jovem adulto”, de acordo com a 

tipologia de Bromley (1977), perfazendo uma percentagem de 82%. Do total de respondentes, 

apenas 17% corresponderam ao sujeito “adulto maduro” e “idade de pré-retiro”, anteriormente 

caracterizado como o sujeito típico da EJA, além de 4% referente à “adolescente”, conforme 

apresenta o Gráfico 11: 
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Gráfico 11: Faixa etária 

Constatamos, portanto, que no PROEJA do IFRN evidencia-se um perfil de estudante 

relativamente jovem, uma vez que 35% dos sujeitos inquiridos correspondem a estudantes 

adolescentes e jovens adultos. Esta característica tem sido discutida nos fóruns de EJA, dado que 

esta questão da juvenilização na modalidade é uma característica predominante atual nas classes 

de educação popular no Brasil. Para Jardilino e Araújo (2014, p. 182), 

A presença cada vez maior destes jovens na EJA tem sido identificada em todas as regiões do 
Brasil e em muitos países da América Latina, representando um grande desafio, pois implica 
pensar em novas práticas e novas relações que se estabelecem na sala de aula e no espaço 
escolar. 

Considerando que os cursos avaliados neste estudo são referentes ao ensino médio, 

constatamos tal rejuvenescimento da população que frequenta especificamente este Programa 

ocorrendo, especialmente, pela busca dos sujeitos em obter novos conhecimentos, para ter acesso 

às novas tecnologias e adentrar à universidade, como poderemos perceber posteriormente nesta 

investigação. 

Na variável “Sexo” apresentada no Gráfico 12, 67% dos estudantes são do gênero 

feminino e 33% são do gênero masculino, o que indica heterogeneidade cuja predominância é 

feminina. Isto nos remete a um novo perfil do estudante da EPT já que, tradicionalmente, a 

educação profissional vinha sendo caracterizada por uma preponderância masculina nos mais 

diferentes cursos. 
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Gráfico 12: Sexo 

De acordo com os autores Jardilino e Araújo (2014, p. 168), “algumas pesquisas (Araújo 

& Guimarães, 2013; Fernandes & Oliveira, 2011) revelam que as mulheres buscam com o estudo 

na EJA a qualificação para a inserção no mercado de trabalho, melhorando assim as suas 

condições de vida”. Desse modo, inferimos que a predominância feminina no PROEJA ocorre 

devido a esta necessidade da busca por uma profissão que garanta sua inserção ao mundo do 

trabalho e, consequentemente, a uma remuneração em prol da melhoria de vida pessoal e familiar. 

Quanto ao “Estado civil”, identificamos 57% de estudantes casados/as e/ou com união 

estável que, incrementado à percentagem de estudantes divorciados/as e viúvos/as, atingem um 

valor percentual de 67%, tendo os demais 33% o estado civil de solteiro/a, como nos mostra o 

Gráfico 13 a seguir: 

 

Gráfico 13: Estado civil 

Diante das características pessoais apresentadas, observamos que mesmo com as 

dificuldades encontradas no cotidiano, seja laborais e/ou familiares, os estudantes continuam 

frequentando a Instituição, optando por construir o seu itinerário formativo ao desenvolver os 
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estudos no PROEJA do IFRN. No entanto, precisamos sempre advertir que há grande evasão nos 

cursos ofertados pela Instituição nesta modalidade. 

Para complementar o perfil dos estudantes, analisaremos agora os dados referentes à 

sua “vida escolar” como: ano de conclusão, instituição e tipo de modalidade que cursou no ensino 

fundamental/ginásio. 

Quanto à primeira variável “Ano de conclusão”, observamos no Gráfico 14 que 58% dos 

estudantes concluíram o ensino fundamental entre os anos 2000 e 2012, o que indica mais uma 

vez que, em grande medida, o estudante do PROEJA do IFRN é caracterizado sujeito jovem adulto, 

que diante das condições que lhe foram concedidas no seu percurso escolar, ele opta em dar 

continuidade aos estudos buscando seguir o seu itinerário formativo sem muitas lacunas de 

tempo. 

 

Gráfico 14: Ano de conclusão do ensino fundamental 

No entanto, existe também uma percentagem de 27% que concluíram o nível 

fundamental (ginásio) entre 1978 e 1999, havendo ainda 15% de estudantes que não 

responderam à questão. A seguir, o Gráfico 15 apresenta o resultado do “Tipo de instituição de 

ensino em que cursou o ensino fundamental/ginásio”: 
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Gráfico 15: Tipo de instituição de ensino em que cursou o ensino fundamental/ginásio 

Neste gráfico verificamos a predominância de estudantes que frequentaram somente 

instituições públicas de ensino, 87%, o que vem reforçar o perfil do estudante próprio da EJA já 

evidenciado em outras investigações realizadas (Martins, 2014). 

A respeito do “Tipo de modalidade de ensino em que cursou o ensino 

fundamental/ginásio”, observamos no Gráfico 16 que os estudantes em sua maioria, 72%, são 

provenientes da escola regular de ensino fundamental/ginásio, mostrando que realizaram seus 

estudos no período proposto para a sua faixa etária. 

 

Gráfico 16: Tipo de modalidade de ensino em que cursou o ensino fundamental/ginásio 
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possibilidade de estudos no tempo próprio para a sua formação. Tais estudantes, por 

necessidades diversas, realizaram os seus estudos no ensino supletivo ou na própria EJA, com 

um curto tempo para a aquisição do conhecimento, uma vez que os currículos eram 

essencialmente adaptados. 

Em síntese, verifica-se que, tendencialmente, o perfil dos estudantes do PROEJA do IFRN 

é caracterizado como sendo um perfil jovem e adulto mediano, com predominância feminina, de 

estado civil casado/a e/ou com união estável, cujos anos anteriores de estudo ocorreram na 

escola pública regular e que buscou no seu percurso formativo a continuidade da escolaridade em 

um curso técnico por meio do Programa para obter maior conhecimento científico, cultural, 

artístico, tecnológico e profissional. 

4.4.2.3 Professores participantes da entrevista 

Para a realização das entrevistas elegemos professores que lecionaram no PROEJA até 

o período de 2014.2. Esta escolha ocorreu considerando critérios relativos aos objetivos da 

investigação e à heterogeneidade dos sujeitos: 

Nos estudos qualitativos interroga-se um número limitado de pessoas, pelo que a questão da 
representatividade, no sentido estatístico do termo, não se coloca. O critério que determina o 
valor da amostra passa a ser a sua adequação aos objetivos da investigação, tomando como 
princípio a diversificação das pessoas interrogadas e garantindo que nenhuma situação 
importante foi esquecida (Albarello et al., 2005, p. 103). 

Relativo ao critério de diversificação dos professores, tivemos o cuidado de contemplar 

os mais diversos núcleos politécnicos e as áreas disciplinares de docência, o tempo de serviço 

docente e o tempo em que eles lecionaram no PROEJA, como se pode observar a seguir: 

Quadro 7: Corpo docente participante nas entrevistas semiestruturadas, em janeiro de 
2015 

DISCIPLINA NÚCLEO POLITÉCNICO 
TEMPO DE 

SERVICO DOCENTE 
TEMPO QUE 

LECIONA NO PROEJA 

Matemática Fundamental/Estruturante 8 anos 9 meses 

Biologia Estruturante 8 anos e 5 meses 8 anos e 5 meses 

Administração Tecnológico/Seminários curriculares 4 anos 3 anos 

Geografia Estruturante 27 anos 8 anos 

Eletrotécnica Tecnológico 4 anos e 6 meses 3 anos 

Zootecnia Tecnológico/Seminários curriculares 8 anos 4 anos 

Língua portuguesa Fundamental/Estruturante 39 anos 8 anos 

Edificações Tecnológico 1 ano 6 meses 

Recursos pesqueiros Tecnológico 4 anos e 6 meses 4 anos 
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Física Estruturante 36 anos 5 anos 

Desse modo, abrangemos praticamente todos os núcleos politécnicos pertencentes às 

matrizes curriculares dos cursos, de maneira a obter um nível satisfatório de representatividade 

dos núcleos. Respeitamos também o critério de heterogeneidade incluindo diferentes valores de 

tempo de serviço docente, bem como o relativo ao tempo em que os professores lecionaram no 

PROEJA, o que, possibilita, obter olhares diferenciados entre os tempos de experiência docente no 

geral e em particular no Programa, sem perder de vista o propósito da investigação. 

4.4.3 Técnicas de recolha de dados 

Como técnicas de recolha de dados e, considerando o caráter misto da pesquisa, 

optamos por utilizar o inquérito por “questionário” e o inquérito por “entrevista”, dado que eles se 

complementam “na medida em que cada um dos processos, por si próprio, é valido, mas limitado” 

(Amado, 2013, p. 208). 

Levando em consideração esta questão, Coutinho (2014) afirma que para melhor 

resolver um problema de estudo investigativo, o pesquisador não precisa necessariamente aderir 

a um dos dois paradigmas tradicionais de investigação, dado que ele pode se apropriar de uma 

combinação de métodos quantitativos e qualitativos, podendo acatar uma combinação das 

características de cada um deles. 

Essa possibilidade é evidente, especialmente, quanto se realiza uma pesquisa 

perspectivada no estudo de caso, que se utiliza das duas abordagens para obter uma descrição 

profunda e compreender um dado fenômeno. 

4.4.3.1. Inquérito por questionário 

Nesta investigação aplicamos dois questionários distintos: um para os estudantes e outro 

para os professores, com o propósito de atingirmos um quantitativo significativo de pessoas 

partícipes do PROEJA nos cursos investigados. Segundo Gil (2011, p. 128), o questionário pode 

ser definido como “técnica de investigação composta por um número mais ou menos elevado de 

questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, 

crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.”. 

Nesse sentido, os questionários aplicados tiveram o objetivo de apreciar as percepções 

dos sujeitos participantes (estudantes e professores), de modo que suas respostas pudessem 

contribuir para o desenvolvimento e a inovação do Programa na Instituição. Assim, vale salientar 
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que “um bom questionário não é aquele que está bem escrito, mas aquele que é bem 

compreendido pela pessoa a que se destina” (Albarello, 2005, p. 73). 

A seguir estaremos descrevendo a forma como aplicamos os questionários aos 

estudantes e aos professores, respectivamente. 

4.4.3.1.1 Questionário aplicado aos estudantes 

A construção do questionário consistiu inicialmente em traduzir, por meio de questões, 

as características da população pesquisada (Gil, 2011, p. 201). A sua primeira versão, com 

finalidade exploratória, foi elaborada em fevereiro de 2014 e testada inicialmente no mês de abril 

do mesmo ano, numa pequena amostra de estudantes por meio de correio eletrônico, uma vez 

obtidos os seus emails pela Pró-Reitoria de Ensino (PROEN) mediante Sistema Acadêmico. Assim, 

optamos por um questionário simples, com linguagem adequada para os estudantes (evitando 

termos desconhecidos) e direcionado especificamente para as questões do perfil do estudante do 

PROEJA. 

Nesse momento, foram contactados trinta estudantes para responder ao questionário 

através do formulário Google Drive, encaminhado por meio de mala direta, porém o retorno não 

foi satisfatório, uma vez que conseguimos respostas de apenas três estudantes. Mesmo assim, o 

estudo exploratório foi demasiadamente importante nesse momento da investigação. 

Com isso, fizemos uma análise das respostas que, apesar da limitação do número de 

respondentes, deram-nos algumas pistas para a reorganização do questionário, o que possibilitaria 

um maior alcance e abrangência de respostas dos estudantes do Programa, dado que pudemos 

perceber as dificuldades de compreensão dos estudantes em relação às questões aplicadas, bem 

como a necessidade de adicionarmos temas referentes ao currículo integrado e seus 

desdobramentos metodológicos em sala de aula. Diante disso, pudemos redefinir a estrutura e o 

conteúdo do instrumento e optamos por realizar uma aplicação presencial. 

Ao longo do ano de 2014 realizamos leituras e participamos de orientações presenciais 

e à distância com a finalidade de, por um lado, definir melhor os objetivos, objeto de estudo e 

áreas de conteúdo relevantes que integrariam a matriz do questionário e, por outro, redigir os itens 

com maior clareza e adequação ao nível de compreensão dos inquiridos. 

Numa primeira fase decidiu-se que o “Questionário sobre o perfil do estudante do 

PROEJA” deveria integrar uma parte de uma nova estrutura de questionário em que teríamos uma 

parte sobre o perfil do estudante e outra centrada em temas significativos sobre o desenvolvimento 

do Currículo do PROEJA, tal como é percepcionado pelos estudantes, de modo a fazer relações 
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diretas com o objeto de estudo. Tal procedimento implicou na confecção de um novo questionário 

que passou a compor de seis secções distintas, sendo duas relativas ao currículo integrado e aos 

aspectos metodológicos ocorridos no PROEJA (Anexo III). 

Assim, definimos que aplicaríamos o questionário reelaborado a todas as turmas do 

PROEJA, do 4º ao 8º período, dos diferentes campi. Para isso, foram contactados os Diretores 

Acadêmicos (DA) de cada campus ofertante, por meio de carta impressa (Anexo IV), onde foi 

explicado o propósito da pesquisa e seus objetivos. Os gestores mostraram-se receptivos à 

investigação, de modo que autorizaram a realização da pesquisa. Posteriormente foram marcados 

os dias e os horários da aplicação dos questionários com os DAs que organizaram o momento da 

recolha de dados em cada turma junto à Equipe Técnico-Pedagógica (ETEP) e aos professores. 

A partir dessas definições, programamos as viagens aos campi escolhidos para tal ação, 

pois os estudantes se localizavam em cidades da capital e do interior do Estado do RN, com 

distâncias que chegavam a, aproximadamente, 340 km do local de habitação da pesquisadora. 

A aplicação do instrumento aconteceu em dois momentos distintos entre os meses de 

janeiro a março de 2015. O primeiro momento foi para a aplicação aos estudantes de uma turma 

do Campus IFRN-C1, cujo objetivo era de validação do questionário, agora com nova versão. 

Sobre o resultado da testagem realizada para validação do questionário, obtivemos dos 

estudantes depoimentos importantes que legitimaram a pesquisa no sentido de que ela estava 

“servindo para avaliar o curso e a modalidade”, como também de se “conhecer a opinião dos 

estudantes a respeito da instituição e do curso, a partir do ponto de vista de cada um e da 

contribuição pessoal a partir de suas experiências”. 

Com a aplicação, observamos que o questionário estava praticamente concluído, de 

modo que naquele momento sofreu pequenas alterações relativas à coerência e à coesão das 

questões, não necessitando mais haver alterações em sua estrutura. Em seguida, o questionário 

foi encaminhado para validação por especialistas da área de currículo da própria Instituição. 

O segundo momento aconteceu mediante três viagens ocorridas em datas e percursos 

distintos para a aplicação definitiva do instrumento. Apresentamos no Quadro 8 o cronograma das 

visitas: 

Quadro 8: Cronograma de aplicação dos questionários aos estudantes 

DATA CAMPUS HORÁRIO ATIVIDADE OBJETIVO 

26/01/15 IFRN – C1 16h Primeira aplicação do questionário Testagem para validação 

19/02/15 IFRN – C2 14h-20h Aplicação do questionário Aplicação definitiva 
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02/03/15 IFRN – C3 19h Aplicação do questionário Aplicação definitiva 

03/03/15 IFRN – C4 20h30 Aplicação do questionário Aplicação definitiva 

04/03/15 IFRN – C5 15h Aplicação do questionário Aplicação definitiva 

04/03/15 IFRN – C4 20h30 Aplicação do questionário Aplicação definitiva 

05/03/15 IFRN – C6 17h Aplicação do questionário Aplicação definitiva 

05/03/15 IFRN – C7 19h Aplicação do questionário Aplicação definitiva 

Enfatiza-se que, no momento da aplicação definitiva dos questionários, orientamos 

quanto a importância da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido da Pesquisa 

(TCLE) (Anexo V). Alguns estudantes ao responderem o instrumento, em especial, quanto aos itens 

que necessitavam assinalar por ordem de importância, como àqueles que descreviam sobre a 

integração curricular e/ou o projeto integrador, nos levou a considerar o desconhecimento desses 

conceitos no cotidiano escolar. 

Finalizadas as visitas aos campi, foram recolhidos dados de noventa e oito (98) 

estudantes do PROEJA pertencentes aos sete campi definidos para a aplicação do instrumento, 

dentre testagem para validação e aplicação definitiva, como poderemos verificar no Quadro 9: 

Quadro 9: Estudantes respondentes do questionário 

CAMPUS PERÍODO 
NÚMERO DE ESTUDANTES 
DO PROEJA NO CAMPUS 

NÚMERO DE ESTUDANTES DO 
PROEJA RESPONDENTES  

PERCENTUAL 
(%) 

IFRN – C1 
4º 27 19 70,37 

6º 15 Não aplicado 0,00 

IFRN – C2 

4º 16 6 37,50 

5º 16 9 56,25 

6º 10 Não aplicado 0,00 

7º 23 8 34,78 

8º 12 9 75,00 

IFRN – C3 8º 1 1 100,00 

IFRN – C4 

4º 12 Não aplicado 0,00 

6º 21 6 28,57 

8º 11 5 45,45 

IFRN – C5 
5º 11 8 72,73 

7º 21 14 66,67 

IFRN – C6 

4º 6 4 66,67 

6º 9 Não aplicado 0,00 

8º 10 5 41,66 
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IFRN – C7 
4º 3 Não aplicado 0,00 

6º 7 4 57,14 

TOTAL 231 98 42,42 

Nosso propósito foi aplicar os questionários em todas as turmas do 4º ao 8º períodos 

dos campi escolhidos para a investigação, de acordo com critérios pré-definidos anteriormente. 

Entretanto, não foi possível realizar a ação em algumas turmas, pois no momento da aplicação, 

houve imprevistos que não foram possíveis de serem contornados, como: aulas canceladas, 

estudantes que não compareceram à escola, turmas que saíram mais cedo do horário, dentre 

outros. Tais justificativas provocaram a “não aplicação” do questionário no conjunto total das 

turmas selecionadas. 

Como resultado da aplicação do questionário, obtivemos 79 respostas espontâneas, o 

que correspondeu a 42,2% dos estudantes matriculados no PROEJA no semestre da pesquisa, 

passando a constituir a amostra respondente. 

Em relação à estrutura do questionário, este foi constituído por uma série de questões 

fechadas, semiabertas e abertas organizadas em descritores que tiveram como base o referencial 

teórico metodológico para a inovação no PROEJA (ver Cap. 2), uma vez que esse referencial 

contribui essencialmente para o desenvolvimento dos instrumentos de recolha de dados. 

Apresentamos, a seguir, a matriz do questionário dos estudantes, Quadro 10: 

Quadro 10: Matriz do questionário dos estudantes do PROEJA 

DESCRITORES 
QUESTÕES 
FECHADAS 

QUESTÕES 
SEMIABERTAS 

QUESTÕES 
ABERTAS 

Dados de identificação 1.2 e 1.3 1.5 1.1 e 1.4 

Aspectos relacionados à vida escolar 2.2 2.3 2.1 

O acesso, a permanência e a evasão  3.1 e 3.2 3.3 

Desenvolvimento curricular integrado 4.1  4.2 

Desenvolvimento do ensino e aprendizagem 5.1 e 5.2 5.3  

Desenvolvimento organizacional 6.1   

Avaliando a pesquisa sobre o PROEJA 7.1   

Sugestão de melhorias para o currículo do PROEJA   7.2 

Como observado no quadro anterior, o questionário foi aplicado com oito questões 

fechadas, cinco questões semiabertas e seis questões abertas. As questões foram construídas de 

modo a alcançar um objetivo da investigação relativo à avaliação do currículo integrado em ação. 
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Pela importância da avaliação do currículo do PROEJA, enfatiza-se que dentre as 

questões fechadas aplicadas, as de número 4.1 e 5.1 foram construídas em escala do tipo Likert 

(M. T. da Silva, 2012), que permite aferir as atitudes e conhecer o grau de conformidade do 

respondente. Cinco foram os níveis de resposta possíveis pertencentes a um continuum que variou 

do concordo totalmente ao discordo totalmente para cada questão formulada: 

 Concordo totalmente 

 Concordo 

 Sem opinião 

 Discordo 

 Discordo totalmente 

Na análise dos dados cada alternativa recebeu uma escala de pesos (de 1 a 5), sendo 

1 – “Discordo totalmente”, 2 –“Discordo”, 3 – “Sem opinião”, 4 – “Concordo”, 5 – “Concordo 

totalmente”. 

4.4.3.1.2 Questionário aplicado aos professores 

Do mesmo modo em que construímos o questionário dos estudantes, cuja estrutura 

inicial consistia em descrever as características da população investigada, elaboramos também o 

formulário para os professores. Este foi confeccionado em fevereiro de 2014 e aplicado como pré-

teste em abril do mesmo ano àqueles que lecionavam no PROEJA, que passaram a ser a 

população a ser investigada a partir daquela data. 

No primeiro momento foram contatados pessoalmente ou por meio de telefone vinte 

docentes que lecionavam no PROEJA, em disciplinas diversas, dos quais solicitamos o 

preenchimento dos questionários pré-testes, por meio de correio eletrônico enviado através do 

Google Drive. 

Encaminhamos os questionários diretamente aos professores, dentro de um período de 

15 dias, em dois momentos distintos, porém os resultados não foram satisfatórios, uma vez que 

conseguimos respostas de apenas sete professores. Diante do resultado, procedemos a uma 

análise exaustiva das respostas o que nos permitiu reorganizar e aperfeiçoar o instrumento tanto 

em nível do conteúdo, como da estrutura. A seguir, observam-se algumas colocações de 

professores respondentes ao avaliarem o questionário no momento de validação: 

“Deve haver um questionário desses para o aluno PROEJA”. 

"As opções concordo e discordo são muitos díspares, poderia ter alguma informação 
intermediária”. 
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A pesquisa pessoal e com depoimentos é mais rica do que pela internet, então deve-se priorizar 
a pesquisa pessoal”. 

“Colocar mais caracteres nas questões discursivas, pois deixei de explanar  pontos importantes, 
no mínimo 1000 caracteres. 

Assim, o questionário que descreveria apenas o perfil do professor do PROEJA também 

passou por uma recomposição, tendo uma nova estrutura dividida em seis secções que integravam 

desde o perfil e o desenvolvimento profissional do docente, como também temáticas relativas ao 

desenvolvimento do currículo integrado, ao desenvolvimento do ensino e aprendizagem e ao 

desenvolvimento organizacional, traduzindo os objetivos da pesquisa e o referencial teórico-

metodológico escolhido. Também levamos em consideração as avaliações realizadas pelos 

professores neste pré-teste, de modo que tais procedimentos implicaram na confecção de um 

novo questionário que foi aplicado em dois momentos distintos: um para validação do novo 

formulário, com o objetivo de assegurar a sua precisão, e outro para a aplicação definitiva do 

instrumento. 

Nesse novo momento, constituímos o universo da população somente com professores 

que estavam a lecionar no Programa. Desse modo, optamos em enviar um email a cada Diretor 

Acadêmico de cada campus que ofertavam turmas de PROEJA, uma vez que estes tinham acesso 

direto aos emails institucionais de cada docente de seus respectivos campi. Assim, solicitamos o 

envio dos formulários eletrônicos aos professores para a nova realização do pré-teste. 

Nessa fase recebemos apenas nove formulários preenchidos, sendo um quantitativo de 

respostas muito aquém do esperado, mas que nos possibilitaram avaliar a situação, bem como a 

sua própria estrutura. Então voltamos a analisar o instrumento com base nas respostas adquiridas, 

do que resultou uma nova versão, a qual foi validada pela orientadora e também por duas 

especialistas em desenvolvimento curricular da Instituição. 

O questionário final foi definido nesse momento com a finalidade de contribuir para a 

construção de um novo referencial curricular para essa modalidade, tendo como objetivo a recolha 

de informações acerca do perfil dos professores e suas percepções sobre desenvolvimento 

curricular e prática docente. 

Partimos para a aplicação definitiva do questionário que iniciou em janeiro de 2015 e foi 

aplicado dentre um período de um mês. Para tal ação, e tendo em vista o que ocorreu na aplicação 

do pré-teste, em relação ao quantitativo de professores respondentes, optamos em enviar o 

questionário (Anexo VI) por meio do formulário Google através da lista de email “Lista de docentes 
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do IFRN”, de modo que ele foi recebido por todos os professores da Instituição, sendo naquele 

momento um quantitativo de 1.24231. Desse modo, alcançaríamos 100% dos professores que 

lecionavam na modalidade, especialmente, os oitenta e dois professores que estavam lecionando 

nos campi dos cursos investigados.  

Assim, para que pudéssemos identificar aqueles que seriam nossos respondentes, 

incluímos no formulário a pergunta inicial: “Condição atual de docência no PROEJA”, cujos 

professores teriam que contestar antes de uma das seguintes alternativas: “Atualmente leciono 

no PROEJA”, “Lecionei anteriormente no PROEJA” ou “Nunca lecionei no PROEJA”, com o objetivo 

de filtrar aqueles que seriam legíveis. Em resposta a esta condição 347 professores responderam 

a solicitação. Destes, apenas 44 docentes lecionavam ou lecionaram anteriormente no PROEJA. 

Nesse sentido, entendemos que os professores são informantes fundamentais enquanto 

mediadores centrais do currículo, por estarem diretamente envolvidos nos seus diferentes níveis 

de desenvolvimento, com especial relevo para a sua concretização nas práticas em sala de aula, 

tal como é indicado e para isto, de acordo com o Documento Base (BRASIL, 2007, p. 36), “Todos 

os professores (...) precisam mergulhar no universo de questões que compõem a realidade desse 

público, investigando seus modos de aprender de forma geral, para que possam compreender e 

favorecer essas lógicas de aprendizagem no ambiente escolar”. 

No que diz respeito à matriz do questionário dos professores, ela seguiu uma estrutura 

semelhante a dos estudantes, apresentando algumas variantes específicas. Ela foi composta por 

sete descritores, de acordo com o Quadro 11: 

Quadro 11: Matriz do questionário aplicado aos professores do PROEJA 

DESCRITORES 
QUESTÕES 
FECHADAS 

QUESTÕES 
SEMIABERTAS 

QUESTÕES 
ABERTAS 

Dados de identificação 1.3  1.1 e 1.2 

Desenvolvimento profissional 2.1, 2.2, 2.3 e 2.4 2.5 2.6 

Desenvolvimento curricular integrado 3.1  3.2 

Desenvolvimento do ensino e aprendizagem 4.2 e 4.5 4.1 e 4.4 4.3, 4.6 e 4.7 

Desenvolvimento organizacional  5.1  

Avaliando a pesquisa no PROEJA 6.1   

Sugestão de melhorias para o currículo do PROEJA   6.2 

                                                 
31 Total de servidores por situação funcional (GRCOSITCAR – Opção 1) - Informação obtida do Relatório de DADOS ESTATÍSTICOS 
DE SERVIDORES POR SITUAÇÃO FUNCIONAL do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do RN - Diretoria e Gestão 
de Pessoas (DIGPE). Recuperado em 02 de fevereiro de 2015, de http://portal.ifrn.edu.br/servidores/dados-estatisticos-
1/2015/dados-estatisticos_servidores-por-situacao-funcional-02fev2015/view. 
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De acordo com este quadro, o questionário foi aplicado possuindo nove questões 

fechadas, quatro questões semiabertas e oito questões abertas. Elas foram construídas de modo 

a alcançar um dos objetivos da pesquisa relativo à avaliação do currículo integrado em ação, tal 

como o questionário dos estudantes. 

Pela importância da avaliação do currículo, enfatiza-se que dentre as questões fechadas 

aplicadas, as de número 3.2 e 4.1 foram construídas em escala do tipo Lickert (M. T. da Silva, 

2012), semelhantemente ao questionário dos estudantes no tópico 4.4.2. 

Como resultado da aplicação do questionário, obtivemos 44 respostas espontâneas, 

dentre aproximadamente 200 professores, o que correspondeu a 22,2% dos professores que 

lecionaram no PROEJA, que também passaram a constituir a amostra respondente da 

investigação. 

4.4.3.2. Inquérito por entrevista semiestruturada 

A escolha por essa técnica ocorreu pelo fato de proporcionar um diálogo que busca 

recolher informações de professores do PROEJA, de modo individual, de maneira que pudessem 

falar sobre os significados que eles dão aos conceitos e práticas advindas da sua docência no 

Programa. Segundo Martins (2001, p. 51), 

Os indivíduos ou grupos representam palavras para si mesmos utilizando suas formas de 
significados, compõem discursos reais, revelam e ocultam neles o que estão pensando ou 
dizendo, talvez desconhecido para eles mesmos, mais ou menos o que desejam, mas, de 
qualquer forma, deixam um conjunto de traços verbais daqueles pensamentos que devem ser 
decifrados e restituídos, tanto quanto possível, na sua vivacidade representativa. 

Optamos por utilizar a entrevista semiestruturada (Bogdan & Biklen, 1994), visto que ela 

permite decodificar os pensamentos dos sujeitos, bem como buscar compreender os significados 

e atingir os objetivos propostos inicialmente na pesquisa a partir de uma relação de perguntas 

ordenadas e relacionadas entre si, por meio de um roteiro elaborado previamente (guião). Tal 

instrumento se caracteriza pela conversa efetuada face a face, de maneira metódica, 

compreendendo o que se passou com o outro, a forma pela qual ele sentiu a situação em questão, 

buscando, assim, dados que pudessem ser empregados e analisados posteriormente. De acordo 

com Bogdan e Bliken (1994, p. 134), 

A entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 
permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os 
sujeitos interpretam aspectos do mundo. [...] Mesmo quando se utiliza um guião, as entrevistas 
qualitativas oferecem ao entrevistador uma amplitude de temas considerável, que lhe permite 
levantar uma série de tópicos e oferecem ao sujeito a oportunidade de moldar o seu conteúdo. 
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O guião de entrevista foi construído mediante o referencial metodológico da investigação 

(Bogdan e Bliken,1994; Albarello, 2005; Coutinho, 2014) e discutido sua versão preliminar com 

a orientadora da pesquisa. Após sua primeira validação, aplicamos a entrevista a um docente que 

lecionava no PROEJA, que passou a ser alvo de reflexão para novas reformulações, dado que 

permitiu avaliarmos a sua pertinência em relação aos objetivos e ao referencial teórico da 

investigação, bem como observarmos a coerência interna e o grau de clareza do instrumento. 

Antes da recolha definitiva, encaminhamos o guião a especialistas da área de currículo, 

em exercício docente na Instituição, a fim de realizarem as leituras do material e fazerem as 

observações pertinentes, validando o documento investigativo em questão. 

Depois de finalizado, o guião de entrevista (Anexo VII) abrangeu um roteiro organizado 

por questões relativas à situação profissional do entrevistado e temas relacionados com as 

seguintes categorias pertinentes ao referencial teórico-metodológico da investigação: 

desenvolvimento curricular integrado, desenvolvimento profissional, desenvolvimento do ensino e 

aprendizagem e desenvolvimento organizacional (como já observado anteriormente no Cap. 2), 

além de duas questões sobressalentes referentes à evasão de estudantes nos cursos do PROEJA 

e sugestões para que os estudantes permaneçam e obtenham êxito no curso. 

Nosso objetivo foi realizar a entrevista com doze professores (informantes-chave) que 

estavam lecionando em disciplinas nos diversos núcleos politécnicos, a saber: núcleo fundamental 

(03), núcleo estruturante (03), núcleo articulador (03) e núcleo tecnológico (03). Desse modo, 

realizamos a seleção em meio a um processo continuado (Goméz, Flores & Giménez, 1996), pelo 

qual aconteceu por meio de convite pessoal, sendo o contato inicial informal e realizado 

presencialmente, com exceção daqueles que residiam em cidades longínquas, cujo contato 

ocorreu por telefone ou por meio de correio eletrônico. 

Entretanto, no momento da realização das entrevistas dois professores não puderam 

participar, sendo um do núcleo articulador e outro do núcleo fundamental, devido dificuldades 

ocorridas entre o tempo de agendamento das entrevistas e a sua realização, não sendo possível 

conseguirmos realizá-las. Desse modo, ficamos com os seguintes professores entrevistados: 

Quadro 12: Professores entrevistados 

PROTOCOLO DE 
ENTREVISTA 

CAMPUS CURSO DISCIPLINA 
NÚCLEO 

POLITÉCNICO 

1 IFRN-C1 AGROECOLOGIA MATEMÁTICA 
FUNDAMENTAL / 
ESTRUTURANTE 

2 IFRN-C2 COMÉRCIO BIOLOGIA ESTRUTURANTE 
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3 IFRN-C2 COMÉRCIO ADMINISTRAÇÃO TECNOLÓGICO 

4 IFRN-C2 COMÉRCIO GEOGRAFIA ESTRUTURANTE 

5 IFRN-C3 ELETROTÉCNICA ELETROTÉCNICA TECNOLÓGICO 

6 IFRN-C4 ZOOTECNIA ZOOTECNIA TECNOLÓGICO 

7 IFRN-C5 EDIFICAÇÕES LÍNGUA PORTUGUESA 
FUNDAMENTAL / 
ESTRUTURANTE 

8 IFRN-C5 EDIFICAÇÕES EDIFICAÇÕES TECNOLÓGICO 

9 IFRN-C6 RECURSOS PESQUEIROS RECURSOS PESQUEIROS TECNOLÓGICO 

10 IFRN-C7 COOPERATIVISMO FÍSICA ESTRUTURANTE 

A recolha de dados ocorreu mediante contato formal com os gestores dos campi, 

semelhante ao protocolo realizado com a aplicação dos questionários aos estudantes, dentre os 

dias 26 de janeiro a 05 de março de 2015. O local de realização das entrevistas foram os campi 

em que os informantes-chave estavam lotados. 

Em seguida, concretizamos os contatos com os professores que acataram participar da 

entrevista procedendo a orientação sobre o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido da 

pesquisa (TCLE) (Anexo VIII), por meio de uma conversação efetuada face a face, proporcionando 

ao entrevistando a informação necessária e solicitando a sua autorização para a gravação da 

entrevista (Albarello et al., 2005). 

Foi assegurado que a participação do professor não acarretaria risco pessoal, dado que 

os procedimentos adotados obedeceriam aos critérios da ética em pesquisa com seres humanos, 

conforme Resolução n. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. Também foi garantido o sigilo 

que assegura a privacidade dos sujeitos envolvidos na pesquisa quanto à confidencialidade das 

informações (Bogdan & Bliken, 1994). A cada entrevista informamos com brevidade o seu objetivo 

e encorajamos os sujeitos para este momento, mesmo percebendo apreensão ou timidez diante 

da ação realizada. 

Assim, o caráter da entrevista foi interativo, por meio de um diálogo assimétrico, no 

sentido de introduzir ou mudar o assunto, ou mesmo em discorrer sobre o tema disposto sem que 

parecesse um interrogatório, mas procurando manter neutralidade no momento do diálogo para 

não perder o rumo traçado no guião (Albarello et al., 2005). A duração das entrevistas variou entre 

19 minutos e 01 hora e 09 minutos aproximadamente. Em meio ao período da ocorrência, seja 

curta ou longa, deixamos que os entrevistados falassem à vontade e livremente sobre os seus 

pontos de vista, mas também tendo como referenciais as questões do guião. 

Em seguida as transcrevemos na íntegra para um processador de texto, tendo como 

critério a fidelidade máxima ao texto falado pelo entrevistando que, segundo Flick (2005, p. 174), 
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este é “um passo necessário para a sua interpretação”. A transcrição atendeu à sinalização de 

pontuação, as pausas e sons “a fim de permitir, quer uma fidelização ética ao que foi exatamente 

proferido pelos entrevistados, quer uma interpretação mais fiel do discurso”. (Orvalho, 2010)  

Posteriormente enviamos aos informantes-chave a transcrição da sua entrevista para 

que a validassem e confirmassem as informações registradas no texto. Alguns professores nos 

retornaram a mensagem confirmando, outros realizando pequenas modificações no texto, em 

especial, de partes inaudíveis que não foram possíveis de serem transcritas. Tal procedimento se 

efetivou com o objetivo de possibilitar um afinamento nas transcrições e evitar compreensões 

ambíguas ou erradas nas falas dos informantes. 

4.5 Sistema de tratamento dos dados e critérios de validade 

O tratamento de dados qualitativos e quantitativos recolhidos em um processo de 

investigação empírica perspectivado no estudo de caso é, por demais, o aspecto mais moroso e 

de difícil operacionalização, pois é este o momento de proceder a sua redução, organização e 

tratamento, a fim de torná-los manejáveis e legíveis para a análise e futuras interpretações, tarefas 

que deverão ser cumpridas com credibilidade e validade, com o propósito de atender às questões 

e objetivos da investigação. 

No estudo de caso o investigador deve se munir de dados qualitativos e quantitativos 

para melhor cobrir os resultados que o estudo espera explicar (Yin, 2010). No entanto queremos 

enfatizar baseadas em Esteves (2006, p. 106), que  

No litígio “quantitativos” versus “qualitativos”, onde a análise de conteúdo também está 
envolvida, há um terceiro caminho, propugnado por todos aqueles que desenvolvem esforços 
para encontrar formas metodológicas de síntese que ultrapassem a dicotomia assinalada e que 
permitam alcançar um objetivo comum: conferir inteligibilidade aos factos e aos fenômenos 
sociais e humanos e, no caso que aqui nos importa, aos de ordem educativa. 

Desse modo, a seguir apresentaremos a forma como foi realizado o tratamento dos 

dados qualitativos e dos dados quantitativos da investigação em questão. 

4.5.1 Tratamento dos dados qualitativos 

Ressaltando a natureza qualitativa da investigação - enquanto metodologia das ciências 

sociais e humanas - é importante enfatizar que esta “lida com realidades dependentes de múltiplos 

fatores inter-relacionados, constituindo sempre um todo que não se entende se for desmembrado 

para dar lugar ao estudo do efeito de variáveis isoladas” (Amado & Vieira, 2013, p. 394). 
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Desse modo, o tratamento de dados foi realizado a partir da técnica de análise de 

conteúdo, cujo procedimento apresenta-se adequado, uma vez que se configura como “Um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos 

e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 

permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/ recepção dessas 

mensagens” (Bardin, 2004, p. 38). Nesse sentido, a análise de conteúdo objetiva a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção, recorrendo a indicadores qualitativos. 

Como afirma Amado, Costa e Crusoé (2013, p. 304), o aspecto mais importante da 

análise de conteúdo é 

O facto de ela permitir, além duma rigorosa e objetiva representação dos conteúdos ou 
elementos das mensagens (discurso, entrevista, texto, artigo, etc.) através da sua codificação e 
classificação por categorias e subcategorias, o avanço (fecundo, sistemático, verificável e até 
certo ponto replicável) no sentido da captação do seu sentido pleno (à custa de inferências 
interpretativas derivadas dos quadros de referência teóricos do investigador), por zonas menos 
evidentes que constituem o referido ‘contexto de produção’. 

Inscrevendo-se nesta linha de entendimento, realizamos o tratamento dos dados 

empíricos com base nos autores Bardin (2004) e Esteves (2006), que nos deram os motes para 

os procedimentos metodológicos iniciais. 

Tal como nos aponta Esteves (2006, p. 105), observamos que “a análise de conteúdo é 

a expressão genérica utilizada para designar um conjunto de técnicas possíveis para tratamento 

de informação previamente recolhida”, o que nos instigou à organização dos dados suscitados a 

partir das fontes principais, uma vez que ela envolve “o confronto entre um quadro de referência 

do investigador e o material empírico recolhido” (Guerra, 2008, p. 62). 

Segundo Bardin (2004), três são as etapas referentes à organização da análise, pelas 

quais nos orientamos: pré-análise; exploração do material; e tratamento dos resultados obtidos e 

interpretação. 

4.5.1.1 Pré-análise 

Iniciamos esta etapa com a leitura flutuante do material com o objetivo de torná-lo 

operacional, a fim de organizarmos e sistematizarmos os dados recolhidos, bem como traçarmos 

um plano de tratamento e análise, de forma a obter rigor em todo o processo e fundamentar a 

interpretação final (Coutinho, 2014). 

Para isso, organizamos a etapa a partir das fontes primárias de informação, que são 

“aquelas que contêm informação direta sobre o processo de génese, desenvolvimento e avaliação 
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e cujo conteúdo se apresenta tal como foi produzido pela diversidade de sujeitos-participantes nos 

diferentes contextos e produções” (Alves, 2015, p. 11). Assim, os protocolos de entrevistas e as 

perguntas abertas dos questionários respondidos pelos estudantes e professores se constituíram 

como corpus documental (Esteves. 2006), objeto da pré-análise e criados no processo da 

investigação, como podemos observar no Quadro 13. 

  



 

189 

Quadro 13: Constituição do corpus documental da investigação 

CORPUS 
DOCUMENTAL 

QUEM O QUE COMO 

Entrevista 
semiestruturada 

Professores  Protocolos das entrevistas. Respostas dos 
professores 

Questionário 
(perguntas abertas) 

Professores  - Questão 2.6 – Escreva o modo como você participa de 
trabalho colaborativo entre professores no IFRN. 

- Questão 3.2 - Descreva exemplo(s) de atividade(s) em 
que as disciplinas do ensino médio e as disciplinas 
técnicas se relacionam no curso em que você leciona, 
de modo a promover a integração curricular: 

- Questão 4.3 – Que tipos de estratégias metodológicas 
realizou que oportunizaram aprendizagens 
consideradas relevantes para o estudante? 

- Questão 4.6 – Para você, como os estudantes do 
PROEJA aprendem? 

- Questão 4.7 - Quais os motivos que considera 
contribuir para a evasão dos estudantes do PROEJA? 

- Questão 6.2 - Fique à vontade para dar sugestões que 
objetivem a melhoria da organização curricular dos 
cursos do PROEJA no IFRN 

Respostas dos 
professores 

Questionário 
(perguntas abertas) 

Estudantes  - Questão 3.3 - Identifique os motivos que, em sua 
opinião, contribuem para a evasão dos estudantes do 
PROEJA. 
- Questão 4.2 – Descreva exemplo(s) de atividade(s) em 
que as disciplinas do ensino médio e as disciplinas 
técnicas se relacionam em seu curso, acontecendo a 
integração curricular. 
- Questão 7.2 - Fique à vontade para sugerir melhorias 
para o currículo do PROEJA no IFRN. 

Respostas dos 
estudantes 

Em seguida, explicitamos os critérios de escolha do corpus documental (Esteves, 2006), 

relativos aos documentos criados pela investigadora, Quadro 14, destacando princípios e regras 

descritos pela autora. 

Quadro 14: Princípios que regem a constituição do corpus documental 

PRINCÍPIOS ENTREVISTAS E QUESTIONÁRIOS 

Princípio da 
exaustividade 

Os dados foram tratados em sua totalidade, de modo que todas as respostas das 
entrevistas e das perguntas abertas dos questionários foram contempladas para 
tratamento. 

Princípio da 
representatividade 

As entrevistas foram realizadas com dez professores, representando um universo de 100% 
de todos os campi escolhidos para a investigação e de 75% dos núcleos politécnicos. Os 
questionários aplicados aos estudantes foram respondidos por 42.4% do universo total de 
sujeitos pretendidos, referente a 100% dos campi escolhidos para a pesquisa. Já os 
questionários aplicados aos professores foram respondidos por 22.2% do seu universo 
total, referente a 100% dos campi escolhidos para a pesquisa. 

Princípio da 
homogeneidade 

Todos os dados obtidos nas entrevistas e nos questionários referem-se ao mesmo tema. 
Foram obtidos por técnicas e instrumentos diferenciados, mas selecionados e recolhidos 
pelo investigador. 

Princípio da 
pertinência 

Os documentos selecionados procuram esclarecer os objetivos previstos, e, 
consequentemente, as questões de estudo. 
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Partimos para a segunda etapa da pré-análise retomando o nosso objetivo central e as 

questões de investigação. Assim, realizamos a leitura flutuante que, segundo Esteves (2006, p. 

113), é uma etapa em que “o investigador se deixa impregnar pela natureza dos discursos 

recolhidos e pelos sentidos gerais neles contidos a fim de começar a vislumbrar o sistema de 

categorias a usar para o tratamento”. 

Para orientar essa primeira leitura das informações obtidas das entrevistas e das 

questões abertas dos questionários, alçamos algumas interrogações prévias, descritas por Bardin 

(2004, p. 98), tais como: - O que o entrevistado está a dizer? Como isto é dito? - O que ele não 

diz? - Como as palavras, as frases e as sequências se encadeiam entre si? - Qual a lógica discursiva 

do conjunto? 

Nessa ocasião, foi fundamental deixarmo-nos invadir por impressões e ideias que iam 

emergindo e suscitando novas reflexões em busca de sentidos. Assim, relações, contradições, 

intenções e vínculos foram confirmando as grandes categorias como também os temas 

subjacentes dos textos, enquanto fontes de subcategorias emergentes. 

4.5.1.2 Exploração do material 

Como é expresso por Badin (2004, p. 131), a exploração do material é uma “fase longa 

e fastidiosa, consiste essencialmente em operações de codificação, decomposição ou 

enumeração, em função de regras previamente formuladas” 

Depois da leitura flutuante, iniciamos a atividade de tratamento dos materiais 

manipulados, fizemos a releitura dos textos e passamos a delimitar as falas dos sujeitos 

entrevistados e das respostas abertas dos questionários (Bardin, 2004). À medida que se foi 

realizando a leitura dos dados, destacando palavras ou frases essenciais, padrões de 

comportamentos, seguiu-se organizando um sistema de codificação que envolveu algumas fases 

(Bogdan & Biklen, 1994). 

Assim sendo, inicialmente empregamos um processo dedutivo-indutivo, por meio de um 

quadro de categorização global, previamente definido e baseado no referencial teórico-

metodológico da pesquisa, constituído por quatro categorias, de onde iriam emergir as 

subcategorias e indicadores, a saber: desenvolvimento curricular integrado, desenvolvimento do 

ensino e aprendizagem, desenvolvimento profissional e desenvolvimento organizacional. O Quadro 

15 apresenta a relação entre as categorias que utilizamos para iniciarmos o tratamento dos dados 

e sua categorização: 
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Quadro 15: Definição das categorias relativas à análise do conteúdo 

CATEGORIA CÓDIGO 

Desenvolvimento Curricular Integrado DCI 

Desenvolvimento do Ensino e Aprendizagem DEA 

Desenvolvimento Profissional DP 

Desenvolvimento Organizacional DO 

Para cada uma das categorias, seguindo um processo dedutivo-indutivo, definimos 

previamente algumas subcategorias emanadas das próprias questões da entrevista que se foram 

progressivamente alterando ou enriquecendo como resultado da leitura flutuante. Após tais 

definições, construímos um primeiro quadro para a análise dos dados (Bardin, 2004; Esteves, 

2006), enquanto referencial imprescindível para um processo exaustivo e rigoroso dos textos. 

Como se pode apreciar, a categorização foi feita mediante o procedimento misto, visto 

que sua utilização evoca categorias definidas à priori e categorias emergentes, surgidas a partir 

das respostas dos sujeitos respondentes. 

Como resultado desse processo de exploração do material, foi construído o quadro inicial 

de sustentação da análise de conteúdo que orientaria o tratamento dos dados, para os reduzir e 

reorganizar de acordo com as categorias. O Quadro 16 apresenta o modo como o quadro de 

análise ficou constituído: 

Quadro 16: Quadro inicial de categorias e subcategorias para a análise dos dados 

CATEGORIAS SUBCATEGORIA 

Desenvolvimento curricular integrado 
Integração curricular 

Contextualização 

Desenvolvimento do ensino e 
aprendizagem 

Metodologia de ensino e aprendizagem 

Avaliação da aprendizagem 

Fatores que interferem na aprendizagem  

Evasão 

Desenvolvimento profissional 
Formação docente 

Trabalho colaborativo 

Desenvolvimento organizacional 
Currículo democrático 

Liderança 

Com base neste quadro, passamos para uma nova leitura transversal de todas as 

entrevistas e perguntas abertas dos questionários, de modo a definir os indicadores e unidades de 
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registro correspondentes ao segmento de conteúdo, tendo em vista a categorização e a contagem 

frequencial. 

Concluído o quadro de análise, iniciamos o sublinhamento das falas, para compormos 

as unidades de registro e fazermos anotações pertinentes que emergiam à medida que 

realizávamos as leituras de exploração do material. Como assinala Bardin (2004, p. 131), “esta 

fase, longa e fastidiosa, consiste essencialmente em operações de codificação, decomposição ou 

enumeração, em função de regras previamente formuladas”. Desse modo, começávamos a 

vislumbrar a categorização dos dados recolhidos, em que a autora (ibidem, p. 117) conceitua 

como: 

A categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, 
por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), com os 
critérios previamente definidos. As categorias são rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo 
de elementos (unidades de registo, no caso da análise de conteúdo) sob um título genérico, 
agrupamento esse efetuado em razão dos caracteres comuns destes elementos. 

Assim, agrupamos os dados recolhidos por suas características comuns, sendo estes 

classificados e reduzidos a fim de se tornarem manejáveis e inteligíveis, tendo o cuidado de que 

as categorias possuíssem certas qualidades, como referenciadas por Bardin (2004): 

a) Exclusão mútua - Cada elemento só pode existir em uma categoria; 

b) Homogeneidade - Para definir uma categoria é preciso haver uma só dimensão na análise. 

c) Pertinência - As categorias devem relacionar-se aos objetivos da atividade. 

d) Objetividade e fidelidade – Se as categorias forem bem definidas, se os índices e indicadores 
que determinam a entrada de um elemento numa categoria forem bem claros, não haverá 
distorções devido à subjetividade dos analistas. 

e) Produtividade - as categorias serão produtivas se os resultados forem férteis em inferências, 
em hipóteses novas. 

Todas essas operações permitiram-nos realizar um refinamento na categorização, num 

processo constante de indução-dedução, de modo a elaborar o quadro definitivo de análise que 

inclui os indicadores que especificam o significado de cada uma das subcategorias, de modo a 

permitir-nos a compreensão e interpretação dos dados, na sua globalidade, Quadro 17. 
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Quadro 17: Quadro final de análise dos dados 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
UNIDADE DE 
REGISTRO 

FREQUÊNCIA 

Desenvolvimento 
curricular 
integrado 

Integração curricular 
Interdisciplinaridade   

Projetos integradores   

Contextualização 
Relação com a vida e o trabalho   

Prática pedagógica relevante   

Desenvolvimento 
do ensino e 

aprendizagem 

Prática pedagógica 

Estratégias de ensino   

Prática pedagógica relevante   

Instrumentos de avaliação da 
aprendizagem 

  

Fatores que 
interferem na 
aprendizagem  

Dificuldades de aprendizagem   

Autoestima   

Evasão Fatores determinantes   

Desenvolvimento 
profissional 

Formação 
continuada e 

contextualizada 

Conhecimento de documentos 
institucionais e conhecimento 

sobre a EJA e PROEJA 

  

Formação realizada pela 
instituição 

  

Necessidades formativas do 
professor 

  

Trabalho colaborativo Trabalho colaborativo   

Desenvolvimento 
organizacional 

Currículo 
democrático 

Participação   

Gestão colegiada   

Liderança Compromisso organizativo   

Com este quadro estruturado, passamos para o tratamento exaustivo dos textos, em que 

os dados brutos são transformados de forma organizada e agregados em unidades de significado, 

as quais permitem uma descrição das características pertinentes do conteúdo. Este processo está 

representado em tabela Excel (Anexo IX).  

Para esse momento também foi preciso definir as nomenclaturas essenciais para 

identificar as unidades de registro. O Quadro 18 apresenta o sistema de codificação dos 

professores respondentes às entrevistas (PRE), envolvidos na investigação: 
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Quadro 18: Sistema de codificação do professor respondente às entrevistas 

CAMPUS PROFESSOR CODIFICAÇÃO UC 

IFRN – C1 PRE do Campus IFRN – C1 PRE1C1 

IFRN – C2 PRE do Campus IFRN – C2 PRE1C2 

IFRN – C2 PRE do Campus IFRN – C2 PRE2C2 

IFRN – C2 PRE do Campus IFRN – C2 PRE3C2 

IFRN – C3 PRE do Campus IFRN – C3 PRE1C3 

IFRN – C4 PRE do Campus IFRN – C4 PRE1C4 

IFRN – C5 PRE do Campus IFRN – C5 PRE1C5 

IFRN – C5 PRE do Campus IFRN – C5 PRE2C5 

IFRN – C6 PRE do Campus IFRN – C6 PRE1C6 

IFRN – C7 PRE do Campus IFRN – C7 PRE1C7 

Quanto à codificação dos estudantes e professores respondentes aos questionários 

utilizamos respectivamente:  

ERQ (Estudante Respondente do Questionário) + nº do estudante (1 a 79) 

PRQ (Professor Respondente do Questionário) + nº do professor (1 a 44) 

Dessa forma, conseguimos identificar todos os participantes de modo a garantir o 

anonimato no processo investigativo. 

4.5.1.3 Tratamento dos resultados obtidos e interpretação 

É importante observar que neste processo da análise de conteúdo “uma resposta de um 

inquirido sobre um tema pode dizer muitas coisas, podendo ser atribuída a diferentes categorias” 

(Barros, 2016), o que requer fazer escolhas e refletir de forma a optar por colocar as informações 

em uma categoria mais adequada, uma vez que os resultados brutos precisam ser tratados de 

modo a terem significado (Bardin, 2004). 

Finalizada a categorização, passamos a realizar as inferências, uma vez que já tínhamos 

os resultados organizados, significativos e fiéis. Em seguida, buscamos respostas para as questões 

da investigação a partir das inferências obtidas, que serão empregadas no capítulo V no momento 

da interpretação e discussão dos resultados da pesquisa, compreendendo os dados atentamente. 

Registra-se que, diante de uma limitação da pesquisadora quanto ao uso de softwares 

específicos para a realização da análise de conteúdo, a execução do processamento dos dados 

aconteceu manualmente utilizando-se a todo momento a planilha eletrônica Excel como recurso 

de apoio. 
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4.5.2 Tratamento dos dados quantitativos 

No que se refere aos dados quantitativos provenientes dos questionários, optamos por 

realizar o seu tratamento mediante o recurso à análise da estatística descritiva que, nesse caso, 

se aplicará às questões fechadas dos inquéritos aplicados aos estudantes e professores do 

PROEJA, permitindo dimensionar com segurança os resultados obtidos com o objetivo de conhecer 

as intenções dos sujeitos investigados (Martins, 2014). 

4.5.2.1 Da leitura dos dados à sua sistematização 

Com a finalidade de caracterizarmos os professores e os estudantes respondentes dos 

questionários aplicados, de modo a descrevermos a população de forma mais objetiva, bem como 

as suas percepções sobre o currículo integrado, constituímos a amostra com 44 questionários 

relativos aos professores e 79 questionários relativos aos estudantes, como descrito anteriormente 

no tópico 4.4.3 deste capítulo. 

Primeiramente realizamos a leitura dos dados dos questionários dos professores, que 

foi feita diretamente no formulário de respostas do Google Drive, uma vez que a sua aplicação foi 

concretizada virtualmente. Em seguida realizamos a exportação dos dados para uma planilha Excel 

visando organizá-los e manipulá-los com maior facilidade. 

Quanto à leitura dos dados referentes aos questionários dos estudantes, foi necessário 

introduzirmos as respostas dos participantes, que estavam nos formulários físicos aplicados, no 

formulário virtual do Google Drive para facilitar a manipulação e tratamento dos respectivos dados, 

por estarem organizados em um software de consistência científica. 

Em seguida, as respostas de todos os formulários aplicados foram introduzidas, 

codificadas e transcritas numericamente, de acordo com o tipo de questão formulada. Os dados 

foram transformados em matrizes e, por conseguinte, em planilha eletrônica, que passaram a ser 

manipulados a fim de realizarmos a sua leitura e sistematização.  

Após esta ação, foi realizada a leitura global de todos os dados relativos aos professores 

e aos estudantes nas respectivas planilhas eletrônicas, os quais foram organizados obedecendo à 

sequência das questões do formulário, a fim de iniciarmos a decodificação. Com base nisso, 

fizemos uma releitura para compararmos os tipos de questões com o propósito de sistematizarmos 

e tabularmos os dados de cada questionário. 
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4.5.2.2 Redução e apresentação dos dados 

Com o objetivo de apresentarmos um resultado coerente sobre as categorias pré-

estabelecidas, quanto ao desenvolvimento do currículo integrado na Instituição, preocupamo-nos 

com a qualidade do objeto pesquisado e, por este motivo, realizamos uma fase de averiguação 

dos dados para a verificação das coerências internas. 

De tal modo, procedemos a avaliação da base de dados, construindo tabelas de 

frequências, para detectarmos respostas impraticáveis ou erros no registro (Hill & Hill, 2012), com 

a finalidade de eliminarmos códigos ou categorias que não apresentaram valor numérico 

quantitativo relevante. Com isso, conseguimos reduzir os dados e construir um material importante 

para a fase da análise da investigação. 

Após esses procedimentos, encontramos os elementos absolutos e as percentagens 

para a apresentação dos resultados dos questionários usando gráficos, figuras e tabelas, de modo 

a possibilitar uma leitura transparente dos dados expostos. A análise e a interpretação dos 

resultados descritos estarão no capítulo V desta Tese. 

4.5.3 Critérios de validade 

A credibilidade na investigação decorre geralmente de algumas ações vivenciadas 

durante o processo que forma os procedimentos de verificação, de confirmação com os 

participantes e de triangulação. Tais procedimentos dão ao documento investigativo a 

confiabilidade necessária para tornar seus dados válidos. Para Silva (2013), a credibilidade 

constrói-se na relação entre investigador e participantes da investigação – domínio da ética da 

interação com os mesmos. 

Também respaldados nessa compreensão, Amado e Vieira (2013, p. 367) apontam que 

para conseguir ‘consistência’ e ‘confiança’ nos resultados são fundamentais duas condições: 

Primeiro consiste na necessidade de que o trabalho realizado pelo investigador (do ponto de 
vista do estilo de interação e da sistematicidade dos métodos usados na recolha e na análise 
dos dados) seja cuidadoso, exaustivo, de modo a possibilitar a ‘triangulação’ das conclusões, 
em função de alguma diversidade de técnicas de recolha de dados. O segundo requisito consiste 
numa descrição rigorosa dos processos de investigação utilizados – descrição que traduza 
técnicas e estilos de interação ou modos de criar confiança nos investigados – e dos contextos 
em que a pesquisa se produziu. 

Desse modo, alguns dos aspectos que marcaram esse processo, relacionam-se com o 

conhecimento das técnicas, o feedback que se reporta aos participantes (validação) e a descrição 
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detalhada dos procedimentos utilizados no decurso da investigação. Tais procedimentos se 

concretizaram por meio das seguintes etapas: 

a) Revisão crítica realizada por especialistas (textos e instrumentos): foram enviados 

textos dos capítulos escritos aos colegas especialistas na área relacionada ao objeto 

de estudo para que criticassem e sugerissem melhorias ao quadro teórico e empírico 

(dois colegas doutores em educação pela UFRN – Capítulo II; uma colega doutora 

em Ciência da Educação pela Universidade do Minho – Capítulo IV; e uma colega 

doutoranda em Educação pela UFRN – Capítulo VI). Quanto aos instrumentos de 

recolha de dados: questionários e guião da entrevista semiestruturada, foram 

enviados a uma professora mestre em Educação pela UFRN e professora de Didática 

no IFRN. 

b) Comprovação e feedback da informação recolhida nas entrevistas: após a 

transcrição das entrevistas estas foram devolvidas aos próprios entrevistados a fim 

de obter a sua concordância ou discordância com a informação nelas contida.  

c) Análise de dados dos questionários e das entrevistas: no momento da análise foi 

solicitada a avaliação de uma especialista da área quanto à clareza e o rigor dos 

gráficos, figura e tabelas construídos. Em todo o percurso houve um diálogo 

permanente com a professora orientadora Luisa Alonso, que proporcionou 

importantes reflexões, contribuindo para o aperfeiçoamento da construção dos 

instrumentos e da análise dos dados. 

d) Triangulação: houve a necessidade de observarmos este procedimento quanto ao 

cruzamento de teorias, fontes, métodos e participantes. No ponto a seguir, 

estaremos expondo esta técnica necessária ao processo investigativo. 

Desse modo, tentamos reforçar a validade e a confiabilidade da investigação de maneira 

a proporcionar ao estudo rigor científico, verossimilitude e credibilidade (Esteban, 2010), 

constituindo, assim, uma base de sustentação que proporcione resultados válidos para a proposta 

de mudança curricular que pretendemos apresentar no final do trabalho. 

4.6 O processo de triangulação: protocolos e verificação 

Em uma investigação de abordagem qualitativa versus quantitativa como é o estudo de 

caso, o pesquisador precisa garantir que o seu estudo seja da mais alta qualidade (Yin, 2010). 

Para isto, se faz necessário que a análise realizada apresente os dados recolhidos de todas as 
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evidências emergidas na pesquisa. Neste caso, as “estratégias analíticas, incluindo o 

desenvolvimento de hipóteses rivais, devem cobrir exaustivamente suas questões de pesquisa” 

(Yin, 2010, p. 189), de modo a mostrar que a interpretação engloba as evidências sem deixar 

indícios de incompletude. 

Neste contexto, a triangulação é compreendida como uma estratégia utilizada na 

investigação, cujo objetivo é apreender a realidade, por nível de aproximação, a partir do olhar por 

vários ângulos. Ela significa “a combinação e o cruzamento de múltiplos pontos de vista” (Minayo, 

2005, p. 29), dada a existência da diversidade de evidências na recolha de dados, já que dela 

emergem muitas informações que necessitam de tratamento e síntese, até chegar a fase de 

análise e interpretação com exaustividade, confiabilidade e representatividade. 

A nossa escolha por utilizar a estratégia de triangulação ocorreu devido à necessidade 

de confrontar e combinar as percepções de estudantes e de professores de diferentes cursos e 

campus quanto à forma como o PPP do IFRN e o seu desenvolvimento nas práticas curriculares 

proporcionaram uma experiência formativa baseada na perspectiva curricular integradora, dentro 

do contexto do PROEJA, elucidando com maior profundidade e fidedignidade à problemática da 

investigação ora desenvolvida. 

Desse modo, para chegarmos a um resultado satisfatório realizamos a triangulação das 

informações recolhidas por meio de questionários e entrevistas (fontes primárias), com os 

documentos legais e normativos (fontes secundárias), em confronto com o referencial teórico 

estabelecido, que nos auxiliaram na construção das análises e interpretações dos dados empíricos, 

com o intuito de suscitar respostas para as questões de estudo definidas no início da pesquisa.  

Podemos afirmar que nesta tese a triangulação realizada teve como base os autores 

Amado e Vieira (2013, p. 363), que estabelecem sua ocorrência: 

- No cruzamento dos dados registrados com base em vários métodos e técnicas e a partir de 
várias fontes (Maxwell, 1996:93); - no cruzamento das perspectivas de diversos informantes 
(Vasquez e Martinez, 1996:43), depois de se ter precedido à sua codificação; - no cruzamento 
dos dados e interpretações obtidas através de análises quantitativas (caso existam) e qualitativas 
(Cook e Reichardt, 1986, cit por Guerrero López, 1991:18); - finalmente, no cruzamento de 
conclusões de diversos investigadores (isto pode traduzir-se, ainda, numa “constelação de dados 
complementares, referentes a diferentes aspetos de um lugar ou diferentes 
lugares”(Hammersley e Atkinson, 1994:217). 

Observa-se que este procedimento cruza informações ou pontos de vistas diferenciados 

para realizar a discussão e proporcionar um conhecimento transparente e, neste sentido, ela 
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“consome recursos, pelo menos, e tempo e, portanto, só os dados e as afirmações importantes 

serão deliberadamente triangulados” (Stake, 2007, p. 124). 

Assim, os conhecimentos desvelados neste estudo encontraram ressonância a partir da 

triangulação realizada no processo de análise e intepretação dos dados que estão evidentes no 

capítulo V, de forma a compor uma proposta curricular para o PROEJA que vem ao encontro dos 

objetivos da investigação e se configura em novo referencial teórico-metodológico, transformando-

se em novos elementos de pesquisa nessa incansável busca pelo conhecimento.  

Enfim, a triangulação vem validar e dar confiabilidade ao estudo em questão levando-

nos a compreender a realidade do PROEJA que necessita de um olhar por vários ângulos e pontos 

de vistas múltiplos, a fim de fortalecê-lo dentro de uma perspectiva inovadora. 

4.7 A ética na investigação 

Proporcionar ao investigador a compreensão da importância da ética no campo da 

pesquisa é essencial para a existência de princípios no norteamento de investigações científicas, 

garantindo o anonimato das fontes e o sigilo da informação (Bogdan & Biklen, 1994). 

Ao adentrarmo-nos no campo de investigação, vários são os desafios que nos são 

colocados, uma vez que precisamos ter a coerência necessária para vivenciarmos 

simultaneamente um perfil de participante ativo, envolvido na pesquisa e proponente dela, 

procedendo com certa neutralidade e distanciação na relação ética e dialética entre o ser 

investigador e ser sujeito do próprio campo de pesquisa. 

Segundo Silva (2013), os contextos da investigação não são assépticos ao investigador 

e aos próprios participantes, o que nos remete a questões de não linearidade e neutralidade, que 

devem ser salvaguardas, por condutas e procedimentos relacionados com a credibilidade e a ética 

na investigação qualitativa, enquadrados nas especificidades anteriormente detalhadas.  

A postura do investigador é de estar atento às questões éticas durante toda trajetória 

investigativa. Para Bogdan e Bliken (1994, p. 51), “o processo de condução de investigação 

qualitativa reflete uma espécie de diálogo entre os investigadores e os respectivos sujeitos, dado 

estes não serem abordados por aqueles de forma neutra”. 

Desse modo, apresentamos uma escrita sem referências diretas e explícitas às 

instituições (campus), aos professores e aos estudantes participantes, já que tivemos o cuidado 

de mantemos o anonimato e a confidencialidade, pois o que nos importa é a leitura realizada da 

contextualização, a descoberta de novos conhecimentos no campo da ciência e a identificação de 
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situações que referenciam às categorias investigadas relacionadas ao currículo integrado que ora 

averiguamos nesta pesquisa. 

Assumindo nesta investigação um compromisso com a ética, procedemos com as 

seguintes ações relativas às questões relacionadas com o processo de pesquisa qualitativa 

(Esteban, 2010): 

a) respeito mútuo identificado entre pesquisador e participantes, além do respeito pela 
autonomia das pessoas; 

b) validação dos instrumentos de recolha dos dados por especialistas da área de 
desenvolvimento curricular; 

c) termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) da pesquisa, sendo a expressão de um 
código de ética escrito a ser assinado na realização das entrevistas e na aplicação dos 
questionários aos estudantes e professores, permitindo aos respondentes a sua participação 
livre e esclarecida. Em consonância com Amado e Vieira (2010, p. 411), “a criação desta 
instância não só constituirá um instrumento para a proteção dos participantes e contextos 
a investigar, como garantirá, a quem investiga e aos Centros de Investigação, o cumprimento 
da sua ação dentro dos padrões éticos exigidos”. 

d) garantia do anonimato e da confidencialidade expressa no texto inicial do questionário online 
e nos TCLEs escritos;  

e) autorização dos participantes para a gravação em áudio no momento das entrevistas; 

f) publicação dos resultados observando a responsabilidade científica que consiste em divulgar 
a proposta de Referencial Curricular Integrado para o PROEJA do IFRN junto aos 
participantes da pesquisa e das instâncias decisórias da Instituição. 

Ademais, em todas as aplicações dos instrumentos da pesquisa tivemos o cuidado de 

informar aos participantes acerca dos objetivos da mesma e das condições do seu envolvimento 

no processo investigativo, expressando a defesa dos valores democráticos e das instituições 

(Esteban, 2010) observando, desse modo, as demandas éticas exigidas na investigação científica. 

Síntese do quarto capítulo 

Neste capítulo apresentamos os processos metodológicos que adotamos no estudo 

empírico para a realização da investigação, desde a sua natureza epistemológica até a ética na 

pesquisa, na perspectiva de detalharmos minuciosamente a tarefa realizada no aspecto do 

enquadramento metodológico do estudo de caso do PROEJA no IFRN. 

Dentro dessa perspectiva, abordamos o trabalho de campo realizado desde o contexto 

institucional, os participantes da pesquisa e os instrumentos e técnicas de recolha de dados, bem 

como o sistema de tratamento e análise dos mesmos, além dos critérios de validade e ética na 

investigação. 
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As decisões tomadas foram importantes para obtermos informações relevantes e 

consistentes, dado que exploramos e descrevemos detalhadamente o enquadramento e o 

dispositivo metodológico da investigação, o que proporcionou o desenvolvimento consistente do 

estudo, proporcionando análises e discussões a serem apresentadas nos capítulos seguintes. 

Reconhecemos algumas dificuldades ao longo do processo de recolha e tratamento dos 

dados, especialmente, no que tange a obtenção de respostas dos professores para o 

preenchimento do formulário aplicado ao questionário on-line. 

Outrossim, admitimos a limitação de manipularmos as informações recolhidos por meio 

de softwares específicos para fins de organização e análise de dados qualitativos. Por tal motivo 

utilizamos apenas planilhas eletrônicas do tipo “Excel” tanto para a análise de conteúdo, ao longo 

do tratamento de dados qualitativos, quanto para a análise dos dados quantitativos. 

Nota-se, ainda, o limite de tempo para a realização destes procedimentos, considerando-

se a extensão da problemática do estudo. 

Enfim, partiremos para o próximo capítulo referente à etapa de análise e interpretação 

dos dados que já foram tratados e sistematizados, ou seja, inicia-se o processo de explicação e 

teorização, pois como afirma Esteves (2006), este momento constitui-se de leituras profundas das 

comunicações, indo para além da mera descrição ou leitura aparente. 
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Somos sujeitos constituídos no social e produto desse social, a natureza humana desenvolve a 
capacidade de atribuir valores, significados, e emitir juízos a objetos, artefatos, coisas e símbolos. 
Socialmente, somos capazes de estabelecer relações com os outros, de nos comunicarmos e de 
fazer opções. Ao fazer as escolhas, avaliamos, acionamos valores, visões de mundo, de 
sociedade e de educação, além de critérios que maximizam ou minimizam os benefícios 
individuais e coletivos. 
 

Tomaz Tadeu da Silva, 2009. 

Apresentação 

As questões de investigação e os objetivos do estudo são propulsores para o 

estabelecimento da análise e interpretação dos resultados da pesquisa, bem como da posterior 

triangulação e discussão dos dados. Nesse sentido, realizaremos a análise dos dados na 

perspectiva de nos apropriarmos criticamente das informações e significados que os sujeitos 

atribuem às indagações verificadas na pesquisa. 

Para alcançarmos o objetivo da pesquisa relativo ao estudo do Projeto Político-

Pedagógico do IFRN, de modo a percebermos as relações existentes entre o currículo prescrito e 

o currículo em ação no contexto do PROEJA, analisaremos as perguntas fechadas dos 

questionários aplicados aos estudantes e aos professores por meio da utilização da análise 

estatística descritiva dos dados (Silva, 2012). No que se refere aos dados de natureza qualitativa 

presentes nas questões abertas dos questionários e nas entrevistas, recorreremos à análise de 

conteúdo (Bardin, 2004; Esteves, 2006). 

Dessa forma, procuraremos apreender o modo como foram explicitadas pelos sujeitos 

da pesquisa as várias opiniões e percepções relativas à organização do projeto curricular do 

PROEJA, observando a relação entre o que se prescreveu, o que foi apresentado e o que se realizou 

efetivamente nas práticas de ensino e aprendizagem. Além disso, esta análise permitir-nos-á captar 

as propostas e sugestões dos participantes para a elaboração de um referencial curricular 

integrador, o qual desenvolveremos no capítulo VI. 

A seguir, percorreremos dois caminhos com a finalidade de proceder a sistematização e 

apresentação dos dados empíricos da investigação, um relativo aos aspectos quantitativos e outro 

relacionado aos qualitativos contidos nos diferentes instrumentos de recolha de dados utilizados 

na pesquisa. 
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5.1 Os resultados decorrentes do inquérito por questionário 

5.1.1 Análise e interpretação dos resultados dos questionários dos estudantes 

Neste ponto, apresentaremos a análise e a interpretação dos resultados do questionário 

respondido pelos estudantes, cujos dados de natureza qualitativa e quantitativa foram tratados e 

sistematizados com o recurso referente à estatística descritiva e à análise de conteúdo, 

respectivamente32. Para os dados qualitativos provenientes das respostas às questões abertas, os 

resultados serão apresentados por meio da análise categorial, procurando refletir sobre eles à luz 

do nosso referencial teórico e metodológico. Enquanto os resultados para os dados quantitativos 

serão apresentados por meio de tabelas de distribuição de frequência, assim como de gráficos. 

A análise e a interpretação dos dados foram feitas em quatro apartados distintos (O 

acesso, a permanência e a evasão do estudante do IFRN, o desenvolvimento curricular integrado, 

o desenvolvimento do ensino e aprendizagem e o desenvolvimento organizacional), seguindo a 

estrutura do formulário de inquérito aplicado, de modo a contemplarmos todos os tópicos 

assinalados, como veremos a seguir: 

5.1.1.1 O acesso, a permanência e a evasão do estudante do IFRN 

No que diz respeito à primeira secção, começaremos a análise com a pergunta “O que 

o(a) motivou a estudar no IFRN, uma escola que oferta o ensino médio e o técnico em um só 

curso?”. Para respondê-la o estudante necessitou assinalar os três principais motivos que o 

levaram a estudar no IFRN, por ordem de importância. Na Tabela 3, apresentamos o resultado 

obtido: 

Tabela 3: O que o(a) motivou a estudar no IFRN 

Item Quantidade Percentagem 

A instituição com profissionais e professores qualificados 47 59,5 

A instituição com suas instalações físicas 11 13,9 

Poder ter acesso a novas tecnologias 7 8,9 

Ampliar o nível de conhecimentos diversos e cultura 6 7,6 

Concluir o ensino médio para entrar na universidade 5 6,3 

Meus amigos que também estudam no IFRN 3 3,8 

Total 79 100 

A maioria dos estudantes, 59.9%, apontou como motivo principal “a instituição com 

profissionais e professores qualificados”. Assim, inferimos que os estudantes responderam na 

                                                 
32 A apresentação do tratamento dos dados que serão analisados foi exposta no capítulo IV desta Tese. 



 

207 

perspectiva de que a Instituição é importante por ser um canal de acesso ao conhecimento e 

detém professores qualificados que possibilitam melhor ensino. 

Para Martins (2014, p. 91), “a Instituição é uma constante motivadora ao oferecer uma 

infraestrutura física e material de qualidade, mas o fator fundante nesta escolha está em seus 

servidores qualificados para atender cotidianamente a comunidade e, em especial, o corpo 

docente”. Como podemos verificar em pesquisa anterior, já havíamos constatado tal resultado, o 

que confirma e solidifica a informação. 

Quanto aos segundo e terceiro motivos, observamos uma vinculação direta à 

infraestrutura da Instituição. Desse modo, 13.9% dos respondentes assinalaram as instalações 

físicas e 8.9% assinalaram o acesso às novas tecnologias, somando um total de 22.8%. Assim, 

analisando a totalidade das respostas, fica evidente que os motivos que levaram o estudante a 

escolher essa Instituição de ensino se sobrepõem aos motivos intrínsecos dos discentes. 

Ainda sobre os aspectos relacionados ao acesso e à permanência do estudante, 

procuramos inquirir por meio da pergunta: “O que faz você permanecer no PROEJA do IFRN?”, 

em que o respondente poderia assinalar as três principais razões por ordem de importância de 

resposta. Na Tabela 4, observaremos o que as respostas revelaram: 

Tabela 4: O que faz o estudante permanecer no PROEJA 

Item Quantidade Percentagem 

A qualidade do ensino oferecido pela instituição 38 48,1 

O crescimento pessoal e em conhecimento  32 40,5 

A instituição possui professores e profissionais qualificados 4 5,1 

A minha identificação com o curso técnico em que estou matriculado 2 2,5 

Concluir o ensino médio e ingressar em um curso superior 2 2,5 

A bolsa de assistência estudantil 1 1,3 

Total 79 100 

Observamos que há certo equilíbrio entre a percentagem de respostas obtidas nas duas 

primeiras alternativas. Entretanto, verificamos que elas compreendem respostas de classes 

diferentes, dado que a primeira diz respeito à Instituição e a segunda ao próprio sujeito 

respondente. Assim, obtivemos respectivamente os valores de 54.5% e 45.5% no acumulado das 

respostas, assinalando a Instituição como de maior importância para o estudante permanecer no 

Programa, como também constatado no item anterior. 
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A seguir, explanaremos a primeira questão aberta referente ainda a esta secção: 

“Identifique os motivos que contribuem para a evasão dos estudantes do PROEJA”. O Quadro 19 

apresenta a frequência obtida a partir do número de respostas alcançadas: 

Quadro 19: Frequências relativas (%) - Evasão dos estudantes do PROEJA 

SUB 
CATEGORIA 

P/E INDICADORES P/E FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 

Evasão P 

Trabalho P 35 33,7 

Desinteresse / desmotivação/baixa autoestima P 15 14,4 

Necessidades pessoais P 13 12,5 

Sem resposta E 9 8,7 

Transporte P 9 8,7 

Dificuldade de aprendizagem P 7 6,7 

Inclusão/reconhecimento E 6 5,8 

Metodologias P 5 4,8 

Tempo E 2 1,9 

Segurança E 2 1,9 

Institucional E 1 1,0 

Total 104 100,0 

De acordo com as informações fornecidas no quadro anterior, podemos observar que o 

“trabalho” é o maior motivo para a evasão no PROEJA do IFRN, atingindo a percentagem de 33.7%. 

Este motivo também é constatado em pesquisas anteriores (Debiasio, 2010; Moreira, 2012; 

Galvão & Dantas, 2013), o qual se apresenta como um peso elevado para o estudante trabalhador. 

Ilustramos tal motivo com o depoimento de ERQ52, que identifica do seguinte modo: “Muitas das 

vezes é de conciliar o curso técnico com a sua vida, já que geralmente quem opta por esse tipo 

de ensino já tem família e tem que cuidar dos afazeres e tarefas de casa e trabalhar para sustentar 

a família”. Assim, entre conciliar o curso, a vida pessoal e, em especial, o trabalho que o remunera 

e lhe proporciona as necessidades primárias, o estudante escolhe o que lhe é essencial e prioritário 

para o momento. 

Outro motivo que aparece nas respostas dos estudantes é o “desinteresse, a 

desmotivação e a baixa autoestima” com um 14.4%, que provocam o desânimo nos estudos e 

consequentemente a evasão. Segundo o estudante ERQ32, “Muitas vezes, por dificuldade na 

aprendizagem, o aluno não consegue acompanhar o ritmo do andamento das aulas, com isso fica 

desmotivado e acaba desistindo por achar que não é capaz”. Portanto, ele atribui à desmotivação 
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a falta de não adequação do ensino ao ritmo e necessidades dos estudantes, fator que eleva o 

nível de desistência por não conseguir aprender e realizar as tarefas outorgadas. 

A este propósito, Solé (1998) explicita a relação que acontece entre aprendizagem, 

interesses dos estudantes e a informação que lhe é solicitada sobre a tarefa: 

Para sentir interesse, deve-se saber o que se pretende e sentir que isso preenche alguma 
necessidade (de saber, de realizar, de informar-se, de aprofundar. Naturalmente, se um aluno 
não conhece o propósito de uma tarefa e não pode relacionar esse propósito à compreensão 
daquilo que implica a tarefa e às suas próprias necessidades, muito dificilmente poderá realizar 
aquilo que o estudo envolve em profundidade. Pelo contrário, quando tudo isso permanece 
desconhecido, o que emerge como guia são as indicações do professor para cumprir os 
requisitos da tarefa, que, como não podem ser relacionadas às finalidades a que respondem, 
podem levar à adoção de um enfoque superficial. (Solé, 1998, p. 35) 

Assim, podemos perceber o quanto é valioso o diálogo entre o professor e o estudante, 

especialmente no que remete à realização das tarefas, uma vez que seus interesses são 

despertados quando os objetivos são claros e precisos e, consequentemente, a motivação 

intrínseca surge da pertinência e satisfação do próprio processo de aprendizagem, o que provoca 

a persistência nos estudos e, consequentemente, a permanência no curso. 

Um terceiro indicador é o de “necessidades pessoais”, 12.5%, as quais se referem 

também à outros motivos de menor incidência como “transporte”, “dificuldades de 

aprendizagem”, “inclusão/reconhecimento”, dentre outros. Porém, não queremos deixar de 

observar que as decorrências da evasão nos cursos do PROEJA também dizem respeito ao “fato 

de a escola não estar adequada para receber esses alunos e acolhê-los realmente, motivando-os, 

dando-lhes condições seguras de permanência” como afirmam Silva e Dantas (2013, p. 260). 

5.1.1.2 Desenvolvimento curricular integrado 

Discutiremos no momento o currículo integrado que se constitui temática central da 

investigação e que se torna uma categoria estruturante nesta pesquisa. Segundo o Documento 

Base do PROEJA (Brasil, 2007), a integração dos diversos saberes, em busca de um currículo 

contextualizado e dialógico, deve permear os projetos pedagógicos de cursos, superando as 

perspectivas curriculares tradicionais, sobretudo nos aspectos relativos às experiências 

vivenciadas pelos estudantes no ambiente educativo. 

Nesse sentido, explanaremos na Tabela 5 os resultados relativos aos aspectos 

relacionados ao currículo integrado no PROEJA, pela qual solicitamos que marcassem com um X, 

em cada item, a opção que correspondesse ao grau de concordância ou discordância das 

afirmações. 
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Tabela 5: Frequências relativas (%) para os níveis da escala – currículo integrado 
(Estudantes) 
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a) O currículo do seu curso contempla as suas necessidades e 
interesses. 

22,8 49,4 19,0 8,9 0,0 

b) Os conteúdos do ensino médio proporcionam uma formação 
adequada para as disciplinas da educação profissional. 

26,6 51,9 3,8 16,5 1,3 

c) As disciplinas do ensino médio se articulam com as disciplinas 
técnicas em cada período letivo. 

19,0 39,2 15,2 20,3 6,3 

d) Os professores realizam atividades em conjunto promovendo a 
integração das disciplinas. 

17,7 36,7 15,2 25,3 5,1 

e) O Projeto Integrador acontece ao longo do curso. 3,8 29,1 44,3 17,7 5,1 

f) A prática profissional possibilita a relação teoria-prática-mundo 
do trabalho. 

25,3 46,8 13,9 10,1 3,8 

g) Os professores necessitam de formação para melhor desenvolver 
a proposta do PROEJA de currículo integrado. 

27,8 29,1 13,9 25,3 3,8 

Na análise global das respostas, pudemos verificar uma tendência de apreciação positiva 

relativa ao currículo integrado que é a base do Programa e dos projetos pedagógicos que 

sustentam os cursos, com exceção do item sobre o Projeto Integrador, como observaremos em 

análise posterior. 

Analisando cada tópico individualmente, obtivemos no item (a) uma maioria de 72.2%, 

acumulando os que concordaram, 49.4%, e concordaram totalmente, 22.8%, os quais são da 

opinião de que o currículo do seu curso contempla os seus interesses e necessidades, verificando, 

porém, a existência de alguns estudantes, 19%, que não emitiram opinião alguma. 

Do mesmo modo, observamos no item (b) uma apreciação de concordância elevada, 

com uma percentagem acumulada de 78.5% ao opinarem que os conteúdos do ensino médio 

proporcionam uma formação adequada para as disciplinas da educação profissional. 

No item (c), verificamos que, para os 58.2% dos estudantes, as disciplinas do ensino 

médio se articulam com as disciplinas técnicas nos semestres letivos, enquanto que os demais 

respondentes, 15.2%, não opinaram ou discordaram com a afirmação, 26.6%.  

No mesmo sentido e com percentagem um pouco inferior, no item (d) 54.4% dos 

estudantes concordaram com a afirmação de que “os professores realizam atividades em conjunto 

de modo a promover a integração das disciplinas”. Todavia, vale considerar a proporção dos que 
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discordaram, 30.4%, ou não emitiram opinião, 15.2%, sobre este aspecto tão importante na 

dimensão colaborativa da integração curricular. 

Na análise do item (e), relativo à afirmação de que “o Projeto Integrador acontece ao 

longo do curso”, encontramos uma elevada proporção de respostas “Sem opinião”, 44.3%, 

diferentemente da forma como foram respondidos os itens anteriores. Levando em consideração 

o que prediz Albarello et al. (2005, p. 65), 

A não-resposta é frequentemente sinal de sabedoria. A pessoa interrogada acha implicitamente 
que, dada a sua actual situação, não pode razoavelmente emitir uma opinião sobre uma 
problemática demasiado remota, alheia à sua vida quotidiana e sobre a qual ainda não foi levada 
a forjar uma opinião baseada em argumentos. 

O pensamento do autor nos reporta a considerar que o Projeto Integrador não está 

presente no cotidiano do PROEJA, o que permite entender que os estudantes não possuem 

conhecimento para basear suas opiniões. Tal resultado evidencia o desconhecimento ou a não 

realização dos projetos integradores nos campi do IFRN, porém uma percentagem de 

concordância, 32.9%, ainda sugere que ele se realiza em algumas turmas, dado que o questionário 

foi aplicado em sete campi diferentes. 

No sexto item (f), a maioria concordou totalmente ou concordou com a afirmação, 

atingindo o índice de 72.2%, expressando que, na percepção dos respondentes, a prática 

profissional é relevante e significativa, uma vez que integra a teoria às suas experiências laborais. 

Todavia, aproximadamente 14% dos estudantes não concordaram com a afirmação. 

Por fim, no item (g), no qual se aborda a necessidade de uma formação específica dos 

professores que trabalham nos cursos do PROEJA, 57% dos estudantes valorizam positivamente 

tal proposição, enquanto 13.9% não souberam opinar e 29.1% discordaram da afirmação. 

Portanto, observamos que, conforme a percepção dos respondentes, a formação dos professores 

é fundamental para o desenvolvimento da proposta curricular prescrita no Programa. 

No entanto, interessa-nos uma análise estatística da média (M) e do desvio padrão (DP), 

Tabela 6, pois pretendemos realçar aspectos específicos da visão integrada do currículo, onde 

encontramos algumas variações significativas nas respostas dos estudantes. 
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Tabela 6: Estatística descritiva (M, DP) para os itens da escala – Currículo integrado 
(Estudantes) 

Item M DP 

a) O currículo do seu curso contempla as suas necessidades e interesses. 3,86 0,87 

b) Os conteúdos do ensino médio proporcionam uma formação adequada para as 
disciplinas da educação profissional. 

3,86 1,03 

c) As disciplinas do ensino médio se articulam com as disciplinas técnicas em cada 
período letivo. 

3,44 1,20 

d) Os professores realizam atividades em conjunto promovendo a integração das 
disciplinas. 

3,37 1,19 

e) O Projeto Integrador acontece ao longo do curso. 3,09 0,91 

f) A prática profissional possibilita a relação teoria-prática-mundo do trabalho. 3,80 1,05 

g) Os professores necessitam de formação para melhor desenvolver a proposta do 
PROEJA de currículo integrado. 

3,52 1,25 

 
No aspecto geral, a pontuação média mais elevada entre os itens analisados foi referente 

ao item (a) (M=3.86; DP=0.87), o que revele que os respondentes concordam que currículo do 

curso contempla suas necessidades e interesses e assim mostra a concretude entre a articulação 

das aprendizagens escolares com as aprendizagens experienciais (Alonso, 2000) que é um 

constante desafio para a Instituição. O item (b) também apresentou a mesma média, no entanto 

houve um desvio padrão mais alto que o item anterior (M=3.86; DP=1.03), verificando que os 

conteúdos do ensino médio proporcionam uma formação adequada às disciplinas da educação 

profissional e transparecendo de tal modo um aspecto positivo. O item (e), com a pontuação média 

mais baixa (M=3.09; DP=0.91), remete-se ao Projeto Integrador que aproximar-se ao “Sem 

opinião”, confirmado a discussão realizada anteriormente. 

No Gráfico 17, apresentamos a média das respostas por item referente ao currículo 

integrado: 
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Gráfico 17: Média das respostas por item (Currículo integrado) 

Podemos observar globalmente que o gráfico oscila entre o aspecto positivo, onde se 

concentra aproximadamente a opção “Concordo” (4) por meio dos itens (a), (b), (f) e (g) e o 

aspecto neutro, cujos itens (c), (d) e (e) apresentam uma tendência para a opção “Sem opinião”, 

o que nos leva a perceber que em se tratando de currículo integrado, há certa ausência de ações 

que efetivamente realizam a integração, especialmente, a articulação entre as disciplinas e a 

efetivação do Projeto Integrador. 

Explanaremos nesse momento sobre a segunda questão aberta do questionário, dessa 

feita relativa à integração curricular: “Descreva exemplo(s) de atividade(s) em que as disciplinas 

do ensino médio e as disciplinas técnicas se relacionam em seu curso, acontecendo a integração 

curricular”. O Quadro 20 apresenta a frequência obtida a partir do número de respostas 

alcançadas. 

Quadro 20: Frequências relativas (%) - Exemplo(s) de atividade(s) que ocorre(m) integração 
curricular 

SUB 
CATEGORIA 

P/E INDICADORES P/E FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 

Integração 
curricular 

P 

Sem resposta E 54 68,4 

Abordagem interdisciplinar P 12 15,2 

Não houve integração E 7 8,9 

Integração entre dois ou mais professores P 2 2,5 

Contextualização E 2 2,5 

Metodologias E 2 2,5 

Total 79 100,0 

No que concerne à distribuição de frequência relativa (%) quanto às atividades em que 

ocorre integração curricular nos cursos, constatamos um alto índice da opção “Sem resposta”, 

68.4%, evidenciando novamente uma situação em que o respondente não consegue emitir uma 

opinião sobre a temática levando-nos a refletir quanto à sua inexistência ou por não ser conhecida 

no repertório escolar do estudante. 

Enfatizamos que o Projeto Integrador é uma estratégia pedagógica que se propõe 

relacionar as disciplinas do curso técnico integrado e que é orientada para “a resolução de 

problemas, com sentido e intencionalidade, e situadas nos contextos experienciais dos adultos, de 

forma a permitir significatividade e a funcionalidade” (Alonso, 2000b, p. 15). Assim acreditamos 
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que tal atividade estaria memorizada e lembrada pelos respondentes ao escreverem as suas 

respostas. Porém, tal ocorrência não acontecer nas descrições dos estudantes. 

Acrescentando-se a esta percentagem o item “Não houve integração”, 8.9%, totalizamos, 

assim, 77.3% de respostas que direta ou indiretamente opinam pela não existência de atividades 

integradoras no PROEJA. 

Diante de alarmante valor e, tendo em vista que o PPP (IFRN, 2012) valoriza e evidencia 

a integração curricular em todos os níveis e modalidades de ensino na Instituição, mencionamos 

que apenas 15.2% dos estudantes foram capazes de descrever exemplos de atividades em que 

acontece a integração curricular no curso. Como podemos observar na opinião do estudante 

ERQ53: “Em disciplinas como Construção Civil percebe-se o uso de alguns conceitos matemáticos 

e físicos”. Neste caso, observamos que há professores que realizam a prática da 

multidisciplinaridade onde ocorre a justaposição de conteúdos de disciplinas semelhantes 

(Fazenda, 2014). 

Ademais, gostaríamos de evidenciar que os projetos integradores, prescritos em todos 

os projetos pedagógicos de cursos do IFRN, não foram citados em nenhum momento pelos 

estudantes nesta questão. 

Assim, é fundamental ressaltar a contradição entre as respostas a esta questão aberta 

e as respostas fechadas do questionário acima analisadas, pois os respondentes tendem a dar 

respostas positivas nas questões fechadas, mas não são capazes de colocar exemplos quando 

são solicitados, o que suscita alguma desconfiança sobre a credibilidade das respostas nos 

questionários fechados como única fonte de recolha de dados. Por outro lado, ao observarmos a 

média nos itens (c), (d) e (e) das questões fechadas, percebe-se que em tais questões foram 

explicitadas a integração curricular e elas também obtiveram uma resposta “Sem opinião”. 

5.1.1.3 Desenvolvimento do ensino e aprendizagem 

A secção Desenvolvimento do ensino e aprendizagem diz respeito à organização didático-

pedagógica que engloba os componentes do planejamento pedagógico, tais como: conteúdos, 

procedimentos metodológicos, organização dos recursos didáticos e avaliação da aprendizagem, 

dentre outros. Segundo o IFRN (2012, p. 113), 

Nos processos pedagógicos institucionais, respeita-se a autonomia dos docentes quanto à 
transposição didática dos conhecimentos estabelecidos pela matriz curricular. No entanto, 
reconhecem-se ser necessário tratar, de modo diferenciado, as metodologias de ensino e 
aprendizagem para estudantes na modalidade EJA. 
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Nesse ínterim, o PPP (IFRN, 2012) apresenta diretrizes metodológicas destinadas ao 

PROEJA, de modo a garantir a aprendizagem do estudante. Desse modo, apresentamos na Tabela 

7 os resultados sobre os “Aspectos metodológicos” onde solicitamos que marcassem com um X, 

em cada item, a opção que correspondesse ao grau de concordância ou discordância das 

afirmações. 

Tabela 7: Frequências relativas (%) para os níveis da escala – Aspectos metodológicos 
(Estudantes) 
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5 4 3 2 1 

a) A prática pedagógica dos professores possibilita a inter-relação 
entre as disciplinas. 

11,4 46,8 21,5 19,0 1,3 

b) Os conhecimentos prévios dos estudantes e suas vivências estão 
sendo considerados no processo de ensino e aprendizagem. 

16,5 49,4 16,5 15,2 2,5 

c) Os conteúdos das disciplinas são trabalhados em sala de aula de 
forma teórica e prática. 

13,9 48,1 12,7 21,5 3,8 

d) As aulas de campo/visitas técnicas realizadas favorecem a 
integração de conhecimentos. 

34,2 19,0 32,9 7,6 6,3 

e) A forma como o professor utiliza os laboratórios do curso (exceto 
os de informática básica e estudos de informática) oportuniza 
melhor aprendizado. 

39,2 45,6 10,1 3,8 1,3 

f) A orientação e o acompanhamento realizados pelos professores 
em Projetos Integradores estão adequados aos objetivos 
propostos no projeto pedagógico do curso. 

13,9 20,3 49,4 13,9 2,5 

g) A orientação e o acompanhamento realizados pelos professores 
em Estágio Técnico ou TCC estão adequados. 

13,9 22,8 43,0 12,7 7,6 

h) A avaliação do processo de ensino e aprendizagem é realizada 
continuamente, de forma formativa. 

16,5 34,2 35,4 7,6 6,3 

Em relação ao item (a), cujo grau de concordância dos estudantes foi de 58.2%, 

constatamos que a prática pedagógica dos professores possibilita a inter-relação das disciplinas, 

o qual foi apontado por Martins (2014, p. 118) em pesquisa anterior: 

Ao aplicar metodologias que possibilitem o diálogo, a inter-relação entre os núcleos politécnicos 
da matriz curricular, a contextualização dos conhecimentos, a problematização a partir de 
situações significativas do cotidiano dos jovens e adultos e a autonomia, o PROEJA se faz 
decorrer por meio de procedimentos e técnicas de ensino com mais dinamicidade, coerência e 
adequação. 
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Diante do exposto, observamos a importância da integração entre as disciplinas e, 

possivelmente, entre os núcleos politécnicos, trazendo para o interior da sala de aula tal 

dinamicidade e contextualização ao ensino. 

Entretanto, nesse item também constatamos uma percentagem relativamente alta se 

considerarmos as opções “Sem opinião” e “Discordo”, que juntam chegam à percentagem de 

40.5%, o que nos faz refletir que a interdisciplinaridade na sala de aula não é algo pacífico e 

provoca certo questionamento. 

No item (b), verificamos a concordância dos estudantes em 65.9% acerca do 

pressuposto de que seus conhecimentos prévios e vivências estão sendo considerados no 

processo de ensino e aprendizagem. Apenas 17.7% discordaram da afirmação e os demais 

participantes não opinaram. 

Já no item (c), 62% afirmaram que os conteúdos das disciplinas são trabalhados em sala 

de aula de forma teórica e prática. Desse modo, estas respostas mostram a existência de uma 

prática de integração curricular na sala de aula, no que respeita as relações teoria-prática, embora 

continue a existir uma percentagem significativa de estudantes “Sem opinião” ou que 

“Discordam”. 

No item (d), 53.2% dos estudantes afirmaram que as aulas de campo/visitas técnicas 

realizadas favorecem a integração de conhecimentos. No entanto, destacamos que 32.9% se 

pronunciaram “Sem opinião”, levando-nos a considerar que tais atividades, apesar de receberem 

positivamente a opinião de muitos estudantes, podem não ocorrer com a assiduidade desejável. 

Na análise do item (e), 84.8% dos respondentes concordaram sobre o papel dos 

laboratórios de ensino na promoção da aprendizagem e a forma como eles são utilizados pelos 

professores. 

Em contrapartida, obtivemos no item (f) uma elevada expressão “Sem opinião” quanto 

à orientação e ao acompanhamento realizado pelos professores nos Projetos Integradores. Apenas 

34.2% concordaram com o item e os demais, 16.5%, discordaram, já que consideram não haver 

orientação e acompanhamento realizados pelos professores em Projetos Integradores adequados 

aos objetivos propostos no PPC. 

No item (g), também verificamos uma alta percentagem de respondentes, 43%, que não 

apresentaram sua opinião no quesito sobre estágio ou TCC. Os demais 36.7% concordaram e 

20.3% discordaram do item. 
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No que se refere ao item (h), praticamente metade dos estudantes, 50.6%, concordaram 

que a avaliação do processo de ensino e aprendizagem é realizada continuamente, de modo 

formativo. Porém, ainda aparece um número relativamente alto de respondentes “Sem opinião”, 

35.4%, o que nos provoca dúvidas sobre a consistência do conhecimento dos estudantes quanto 

à prática e a forma da avaliação que é realizada no cotidiano do PROEJA. Entretanto, se 

considerarmos o somatório das opções “Sem opinião”, “Discordo” e “Discordo totalmente”, 

obteremos quase metade dos estudantes, 49.3%, discordando do modo como é realizada a 

avaliação no Programa. 

Neste segundo momento apresentaremos a Média (M) e o Desvio Padrão (DP) relativos 

aos aspectos metodológicos do Programa, como descrito na Tabela 8, a seguir: 

Tabela 8: Estatística descritiva (M, DP) para os itens da escala – Aspectos metodológicos 
(Estudantes) 

Item M DP 

a) A prática pedagógica dos professores possibilita a inter-relação entre as disciplinas. 3,48 0,97 

b) Os conhecimentos prévios dos estudantes e suas vivências estão sendo considerados 
no processo de ensino e aprendizagem. 

3,62 1,02 

c) Os conteúdos das disciplinas são trabalhados em sala de aula de forma teórica e 
prática. 

3,47 1,10 

d) As aulas de campo/visitas técnicas realizadas favorecem a integração de 
conhecimentos. 

3,67 1,21 

e) A forma como o professor utiliza os laboratórios do curso (exceto os de informática 
básica e estudos de informática) oportuniza melhor aprendizado. 

4,18 0,86 

f) A orientação e o acompanhamento realizados pelos professores em Projetos 
Integradores estão adequados aos objetivos propostos no projeto pedagógico do 
curso. 

3,29 0,96 

g) A orientação e o acompanhamento realizados pelos professores em Estágio Técnico 
ou TCC estão adequados. 

3,23 1,09 

h) A avaliação do processo de ensino e aprendizagem é realizada continuamente, de 
forma formativa. 

3,47 1,06 

Enfim, quanto aos “aspectos metodológicos” a pontuação média mais elevada entre os 

itens analisados foi referente ao item (e) (M=4.18; DP=0.86) que evidenciou a forma como o 

professor utiliza os laboratórios do curso, possibilitando maior prática dos conteúdos teóricos 

discutidos em sala de aula e, consequentemente, proporcionando melhor aprendizagem ao 

estudante. Há de se considerar que a aprendizagem neste contexto é 

Um processo que requer atenção e reflexão por parte do adulto relativamente a uma experiência 
determinada e que conduz a uma transformação, nesse adulto, em relação aos seus 
comportamentos, atitudes, aptidões ou ainda em relação aos seus conhecimentos ou suas 
próprias convicções. A reflexão exigida constitui, aqui, uma acção essencial, uma vez que 
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permitiria estabelecer a ligação entre a experiência vivida pelo aprendiz e o sistema de 
significação deste último (Danis & Solar, 1998, p. 35). 

O item apresentou um desvio padrão mais baixo, de modo que observamos pequena 

variação em torno da média e indicando a importância dessa estratégia metodológica para essa 

modalidade. 

Já o item (g), apresentou a pontuação média mais baixa (M=3.23; DP=1.09), indicando 

que a tendência de respostas se encaminha para a opção “Sem opinião” quanto ao 

acompanhamento adequado do Estágio Técnico e do TCC. Novamente podemos deduzir que tais 

componentes da prática profissional não acontecem, o que dificulta a obtenção de respostas pelos 

estudantes. Enfatizamos que a realização das práticas profissionais “constituem um investimento 

prioritário da motivação, fazendo da formação um meio para atingir os objetivos ligados ao domínio 

das situações profissionais e da sua evolução” (Malglaive, 1995, p. 254). 

No Gráfico 18, apresentamos a média das respostas por item quanto aos aspectos 

metodológicos: 

 

Gráfico 18: Média das respostas por item (Aspectos metodológicos) 

Em síntese, ao observarmos o gráfico em questão, destacamos uma tendência à opção 

“Sem opinião” ou com “opinião discordante” (cinco itens abaixo de 3.5) o que é indicador de uma 

percepção negativa acerca dos aspectos metodológicos vivenciados pelos estudantes no 

Programa. Tal situação enfatiza a necessidade de se debruçar e reavaliar a prática pedagógica 

(Silva & Dantas, 2013), pois ao trabalhar no PROEJA é importante “promover e ressignificar o 
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cotidiano por meio de metodologias dinâmicas, interdisciplinares e que respeitem a diversidade” 

(Martins, 2014, p. 115). 

Ainda no âmbito dessa categoria preocupamo-nos com o seguinte assunto: “Como o 

estudante classifica seu nível de aprendizado durante o curso”. As respostas dos estudantes vêm 

expressas no Gráfico 19, a seguir. 

 

Gráfico 19: Nível de aprendizado durante o curso 

Constatamos que o maior índice de resposta recai no nível “mediano”, 45.6%, o que 

pode ser indicativo de que os discentes, ao se confrontarem com obstáculos no processo de 

aprendizagem se auto-percepcionam dessa forma, encarando as atividades escolares com certa 

dificuldade. Entretanto, há uma percentagem igualmente elevada quanto aos níveis de 

aprendizagem “Alto”, 41.8%, e “Muito alto”, 11,4%, o que indicia que um número significativo de 

estudantes do PROEJA possuem um ótimo autoconceito acerca do seu percurso e resultados de 

aprendizagem. 

A Tabela 9 responde a pergunta: “Quais as principais dificuldades que enfrenta para 

continuar seus estudos no IFRN?”. Visando responder a esta questão o estudante assinalou as 

três principais opções por ordem de importância, identificando as dificuldades que perpassam o 

seu cotidiano e que muitas vezes geram o abandono, contribuindo para o seu fracasso escolar: 

Tabela 9: Principais dificuldades que o estudante do PROEJA enfrenta para continuar seus 
estudos 

Item Quantidade Percentagem 

Conciliar trabalho e estudos 47 59,50 

Compreender os conteúdos ministrados 13 16,5 

Pagar transporte até o IFRN 8 10,10 

45,60; 46%

41,80; 42%

11,40; 11%

1,20; 1% 0,00; 0%

Mediano

Alto

Muito alto

Muito baixo

Baixo
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Relacionar os conteúdos com a vida e a profissão 3 3,80 

Conciliar vida familiar e estudos 2 2,50 

Adquirir materiais escolares 2 2,50 

Não há dificuldades 2 2,50 

Acompanhar o ritmo de aprendizagem 1 1,30 

Não chegar no horário devido ao trânsito 1 1,30 

Total 79 100 

Para analisarmos este quadro, agrupamos as respostas em quatro fatores que 

evidenciam a compreensão das principais dificuldades, por ordem de importância: a) fatores 

referentes à vida laboral e familiar dos participantes – 62% (conciliar trabalho e estudos e conciliar 

vida familiar e estudos); b) fatores acadêmicos – 21.5%, (compreender os conteúdos ministrados, 

relacioná-los à vida e à profissão, além de acompanhar o ritmo de aprendizagem); c) fatores 

econômicos – 12.7% (pagar transporte até o IFRN e adquirir materiais escolares) e d) fatores 

externos – 1.3% (não chegar no horário devido ao trânsito). 

Assim, constatamos que as principais dificuldades vivenciadas pelos estudantes estão 

relacionadas à conciliação da vida laboral e familiar, mas também à frequência e exigências do 

curso. Igualmente, é importante salientar que os estudantes atribuem alguma importância aos 

problemas relacionados com os fatores intrínsecos ao próprio curso – conforme percebemos suas 

dificuldades de adequação ao ritmo e às experiências da vida e da profissão. Ambos os fatores 

contribuem certamente para a evasão e a não permanência do estudante na escola. 

Ainda observamos que apenas 2.5% dos estudantes não apresentaram dificuldades para 

continuar os seus estudos no IFRN, sendo esta uma percentagem muito baixa no universo 

pesquisado e que pode coincidir, em parte, com os 11.4% daqueles que apontaram um nível 

“Muito alto” de aprendizagem. 

Tendo em vista o encerramento da análise descritiva das perguntas fechadas desta 

secção, apresentamos na Tabela 10 as respostas destinadas à pergunta “Como você estuda?”. 

Para isso o estudante também assinalou as três principais escolhas por ordem de importância: 

Tabela 10: Como o estudante do PROEJA estuda 

Item Quantidade Percentagem 

Só estudo em casa quando tenho tempo 52 65,82 

Tenho um horário definido para estudar 15 18,99 

Nunca estudo em casa, apenas em sala de aula 6 7,59 

Prefiro estudar sozinho (a) 2 2,53 

Não estudo 2 2,53 

Estudo no laboratório da escola 1 1,27 
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Só estudo quando chego da aula às 23h 1 1,27 

Total 79 100 

Destacamos que uma percentagem de 65.8% de estudantes só estudam em casa 

quando há tempo para tal atividade, o que pode significar que a maior parte deles poderão não 

estudar fora das aulas devido aos próprios fatores pessoais como trabalho e família, que lhes 

ocupam a maior parte de seu tempo quando não estão na escola.  

Quanto às demais respostas, verifica-se que aproximadamente 19% dos respondentes 

definem um horário para estudar, o que é de grande benefício, pois tal organização geralmente 

provoca resultados satisfatórios àqueles que a seguem (Solé, 1998). O resto das respostas são 

pouco significativas e indiciam certa oscilação entre o estudar e o não estudar. 

5.1.1.4 Desenvolvimento organizacional 

Elegemos a “autoavaliação” como balizador desta categoria e verificamos por meio da 

questão “Em quais espaços os estudantes do PROEJA participam de momentos de reflexão e 

autoavaliação quanto à melhoria do currículo do curso, bem como na busca de alternativas que 

alcancem os objetivos propostos para a modalidade na instituição?”, de que modo acontece esta 

ação nos cursos técnicos na modalidade EJA, uma vez que ela objetiva fazer um diagnóstico da 

situação atual e reorientar a gestão do currículo em benefício da melhoria dos cursos. 

Assim, na Tabela 11, examinaremos as respostas assinaladas pelos estudantes, que 

escolheram três opções por ordem de importância daquelas existentes. 

Tabela 11: Espaços que os estudantes do PROEJA participam de momentos de reflexão e 
autoavaliação do curso 

Item Quantidade Percentagem 

Nos conselhos de classe 28 35,4 

Não conheço nenhum momento de abertura para diálogo com o estudante 24 30,4 

No colegiado de curso 8 10,1 

Em momentos de acompanhamento pedagógico pela equipe técnico-
pedagógica 

5 6,3 

Nos eventos "Diálogos PROEJA" 4 5,1 

No Conselho Escolar 4 5,1 

Na avaliação do currículo por meio de fóruns promovidos pela Pró-Reitoria 
de Ensino 

3 3,8 

Sem resposta 3 3,8 

Total 79 100 
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Nesse sentido, constatamos que dois itens estão equiparados entre si e, de certa forma, 

contrários. Para 35.4% dos estudantes a participação lhes é conferida por meio dos Conselhos de 

Classe que têm por finalidade colaborar para a melhoria do processo ensino-aprendizagem através 

do diagnóstico e em busca de alternativas de ação, de acordo com a proposta defendida no PPP 

da Instituição. Já os 30.4% expressam que não conhecem nenhuma abertura de diálogo com o 

estudante. Observamos também que 29.4% dos estudantes escolheram os demais itens 

apontando uma diversidade na forma de avaliar o currículo do Programa. 

Assim, percebemos que há participação diversificada dos estudantes quanto aos 

espações de reflexão autoavaliativa sobre o currículo do PROEJA. É importante salientar que 

estamos analisando vários campi diferentes e que realizam suas ações avaliativas com autonomia 

e das mais diversas formas possíveis. Os demais, 3.8%, deixaram a questão sem resposta. 

5.1.2 Análise e interpretação dos resultados dos questionários dos professores 

Ao buscar compreender as informações que estão postas nos gráficos, quadros e tabelas 

de distribuição de frequência dos questionários aplicados aos docentes, apresentaremos os dados 

sistematizados e analisados com base na análise descritiva, cujos respondentes foram 44 

(quarenta e quatro) professores, sendo 33 (trinta e três) que atuaram em anos anteriores no 

PROEJA e 11 (onze) que lecionavam no período letivo 2015.2 (ano vigente da pesquisa). 

Neste tópico os resultados serão apresentados em quatro momentos distintos. 

Primeiramente, retrataremos as questões relativas ao desenvolvimento profissional enfatizando os 

aspectos formativos do professor, onde serão analisadas as respostas a partir de perguntas 

objetivas e subjetivas; seguidamente, faremos a exposição dos aspectos referentes ao currículo 

integrado, retratando também, perguntas objetivas e subjetivas. No terceiro momento, 

analisaremos os aspectos relacionados ao desenvolvimento do ensino e aprendizagem e, por fim, 

faremos a discussão sobre o desenvolvimento organizacional (autoavaliação do curso) por meio 

de uma pergunta objetiva. 

5.1.2.1 Desenvolvimento profissional 

Em relação à primeira secção, exibiremos os resultados referentes à indagação: 

“Participa ou participou de formação continuada no âmbito do desenvolvimento da proposta 

curricular do PROEJA?”. No Gráfico 20, apresentamos os resultados obtidos: 



 

223 

 

Gráfico 20: Participação em formação continuada 

Constatamos que os professores, em 72.7%, não participaram de formação continuada 

no âmbito do desenvolvimento da proposta do PROEJA. Diante de tal situação inferimos a 

necessidade de o IFRN realizar formação continuada para os professores, uma vez que ela está 

explícita no Projeto Político-Pedagógico da Instituição (IFRN, 2012), bem como no Documento 

Base do PROEJA (Brasil, 2007). 

Subsequentemente, observamos a seguinte questão: “Indique temáticas necessárias 

para a formação continuada do docente para atuar no PROEJA”. Foi solicitado aos professores 

que assinalassem até três opções no rol de itens, sendo uma opção aberta dentre as demais, para 

verificarmos as suas reais necessidades de formação. Na Tabela 12, apresentamos as temáticas 

relativas aos itens fechados e na Tabela 13, as temáticas relativas ao item aberto (outras): 

Tabela 12: Temáticas para a formação continuada docente (Itens fechados) 

Item Quantidade Percentagem 

Desenvolvimento cognitivo e a aprendizagem do jovem e do adulto. 45 32,5 

Didática da educação profissional. 32 23,0 

Diversidade cultural e inclusão social. 26 18,7 

Concepções e fundamentos do currículo integrado. 17 12,2 

Políticas e legislação educacional na educação de jovens e adultos. 13 9,4 

Total 133 95,8 

A referida tabela evidencia os saberes pedagógicos nas duas temáticas mais escolhidas 

pelos respondentes, enfatizando em primeiro lugar o “Desenvolvimento cognitivo e a 

aprendizagem do jovem e do adulto” com uma percentagem de 32.5%, seguida da opção “Didática 

da educação profissional”, com 23%, que juntas às “Concepções e fundamentos do currículo 

integrado”, 12.2%, chegam a uma percentagem de 67.7% relativa à área didático-pedagógica. 

Assim constatamos que saberes pedagógicos surge numa posição de alto prestígio 

dentre aos saberes necessários ao ensino na EP, pois há necessidade de o professor conhecer e 
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desenvolver um aporte didático-pedagógico para trabalhar exclusivamente com o PROEJA, já que 

para ele esta é uma modalidade nova, como podemos perceber no perfil do docente apresentado 

no capítulo III. 

Quanto à questão semiaberta, obtivemos informações adicionais de temáticas 

necessárias a um programa de formação pedagógica para docentes, Tabela 13. 

Tabela 13: Temáticas necessárias à formação pedagógica docente (outras) 

Item Quantidade Percentagem 

Didática em EJA. 1 0,7 

Elaboração de material didático voltado para EJA. 1 0,7 

Reconhecimento de saberes da trajetória de vida das pessoas. 1 0,7 

Instrumentos de acompanhamento do desenvolvimento de cada aluno a 
partir do perfil profissional. 

1 0,7 

Práticas integradoras, interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e 
complexidade. 

1 0,7 

Trabalho como princípio educativo. 1 0,7 

Total 6 4,2 

Constatamos nesta tabela que, em razão da escolha de temas, mais uma vez se 

evidencia a necessidade do caráter didático-pedagógico no trabalho com o PROEJA em sala de 

aula. Assim, verificamos no total das perguntas fechadas e do item aberto que 71.9% das temáticas 

eleitas pelos professores são estritamente didático-pedagógicas. 

Entretanto, é importante evidenciar que os saberes pedagógicos estão quase sempre 

diretamente ligados aos aspectos propriamente didáticos e ao fazer pedagógico em sala de aula. 

Desse modo, mesmo sendo citados como necessários à prática docente na sala de aula, devemos 

observar que 

Quando citados pelos professores, os saberes pedagógicos aparecem fortemente marcados pela 
lógica de uma competência técnica (saber-fazer) desvinculada de uma competência política. 
Nessa lógica, a responsabilidade docente ficaria reduzida à mera capacitação dos alunos, não 
considerando a complexidade do ato educativo. Daí a opção, em geral, de priorizar o ensino de 
técnicas, em detrimento de um processo que enfatize o ensino sobre a tecnologia ou mesmo o 
ensino da tecnologia. (Oliveira, 2008, p.12-13) 

Isto reflete e destaca a urgência de uma formação integral, tendo em vista os diversos 

saberes docentes que se compõem de diferentes fontes: “Esses saberes são os saberes 

disciplinares, curriculares, profissionais (incluindo os das ciências da educação e da pedagogia)” 

(Tardif, 2002, p. 33) e que eleva o professor ao nível de sujeito de conhecimento. 
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Por fim, destacamos o trabalho colaborativo, que não é um conceito usual ao professor, 

mas é concretizado de diferentes modos no cotidiano pedagógico da Instituição, como vemos no 

Quadro 21. Para obtermos as respostas sobre esta temática, solicitamos: “Escreva o modo como 

você participa de trabalho colaborativo entre professores no IFRN”: 

Quadro 21: Frequências relativas (%) à participação do professor em trabalho colaborativo 

SUB 
CATEGORIA 

P/E INDICADORES P/E FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 

Trabalho 
colaborativo 

P 

Reunião Pedagógica P 14 23,0 

Reunião de Grupo P 14 23,0 

Conversas informais E 7 11,5 

Projetos E 6 9,8 

Produção acadêmica E 5 8,2 

Não há trabalho colaborativo E 4 6,6 

Formação continuada P 4 6,6 

Práticas educativas E 3 4,9 

Não respondeu E 3 4,9 

Colegiado E 1 1,6 

Total 61 100,0 

Como verificado no quadro anterior, as duas primeiras subcategorias estão em equilíbrio, 

ambas com 23%, o que diz respeito às duas principais reuniões (reunião pedagógica e reunião de 

grupo) realizadas semanalmente nos campi e que têm como objetivo efetivar o planejamento 

coletivo, a formação continuada e o desenvolvimento profissional do professor. 

Dessa forma, constatamos que tais reuniões evidenciam a sua importância como 

trabalho colaborativo no IFRN, uma vez que elas têm as seguintes características descritas no PPP 

(IFRN, 2012, p. 75) da Instituição: 

As reuniões pedagógicas (RPs) são espaços coletivos conquistados para a reflexão, para o 
planejamento e para o replanejamento da prática pedagógica institucional. Nas reuniões 
pedagógicas, é possível tanto favorecer a construção e a difusão dos saberes (estudos temáticos 
da docência e/ou outros estudos) quanto permitir a troca de experiências e a socialização de 
conhecimentos. 

As reuniões de grupos (RGs), inspiradas no mesmo ideário das reuniões pedagógicas, 
apresentam, como singularidade, a comunicação mais próxima entre áreas (afins ou não) ou 
entre membros de um grupo quantitativamente menor. Trata-se de momentos em que os 
professores planejam objetivos comuns e direcionamentos específicos de suas aulas. Planejam 
também as atividades extras, os projetos integradores, os de extensão e os de pesquisas 
correlatas. As reuniões de grupos são um espaço fundamental de encontro e de reflexão 
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conjunta, estreitando as diferenças, evidenciando as contradições e ampliando as possibilidades 
de novas conjeturas para o trabalho pedagógico coletivo. 

No entanto, para o professor PRQ30 o trabalho colaborativo ocorre “exclusivamente em 

horários da Reunião Pedagógica (RP), de forma rápida, sem muito aprofundamento e discussões”, 

o que causa conflito com o prescrito no Projeto Político-Pedagógico, além de evidenciar que a RP 

limita-se a um espaço informativo e superficial. Quanto às Reuniões de Grupos sobre a EJA, o 

professor PRQ36 provoca dizendo que  

são discutidas algumas problemáticas e experiências vividas pelos professores, porém de forma 
muito tímida e superficial, pois a grande maioria destes não passou por capacitação específica 
para EJA e por que não temos orientação/participação psicopedagógica em tal atividade. 

Desse modo, observamos que PRQ36 confirma o que foi explicitado pelo professor 

anterior quanto à existência de um trabalho colaborativo na Instituição, porém de natureza 

superficial.  

Verificamos ainda que “conversas informais”, 11.5%, têm sido ações privilegiadas de 

partilhas de experiências e reflexões como mencionado pelo professor PRQ27: “Normalmente a 

partilha de experiências tem sido bem informal, quase sempre nas conversas não programadas 

em sala de servidores”. Isto indica mais uma vez que o prescrito não se realiza a contento nos 

espaços devidos e apontam para uma perspectiva de fortalecimento do trabalho colaborativo na 

Instituição, em especial, no ensino da EJA. 

5.1.2.2 Desenvolvimento curricular integrado 

A segunda secção constitui nos aspectos relacionados ao currículo integrado que se 

estabelece sob o foco da integração curricular, a fim de compreendermos como os professores do 

PROEJA se posicionam sobre esta temática. 

Solicitamos aos professores o preenchimento da grade: “Marque com um X, em cada 

item, a opção que corresponde ao seu grau de concordância ou discordância relativamente às 

afirmações quanto ao currículo integrado do PROEJA”. Por meio da Tabela 14 verificaremos as 

frequências relativas (%) por meio da escala Likert, especificando o nível de concordância com a 

afirmação: 
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Tabela 14: Frequências relativas (%) para os níveis da escala – Currículo integrado 
(Professores) 
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a) O currículo do PROEJA contempla as necessidades e interesses 
dos estudantes. 

2,3 20,5 15,9 50,0 11,4 

b) Os conteúdos do ensino médio contemplados no currículo do 
PROEJA proporcionam uma formação adequada para as 
disciplinas da educação profissional. 

2,3 29,5 25,0 40,9 2,3 

c) As disciplinas do ensino médio se articulam com as disciplinas 
técnicas em cada período letivo. 

4,5 18,2 20,5 47,7 9,1 

d) Os professores realizam atividades em conjunto promovendo a 
integração das disciplinas. 

2,3 13,6 29,5 43,2 11,4 

e) A relação teoria e prática está presente no desenvolvimento da 
disciplina. 

6,8 54,5 15,9 18,2 4,5 

f) O Projeto Integrador acontece ao longo do curso. 0,0 6,8 59,1 27,3 6,8 

g) A prática profissional possibilita a relação teoria-prática-mundo 
do trabalho. 

11,4 45,5 29,5 13,6 0,0 

h) Os professores necessitam de formação para melhor desenvolver 
a proposta do PROEJA de currículo integrado. 

52,3 31,8 9,1 4,5 2,3 

No item (a), perguntamos ao professor se “O currículo do PROEJA contempla as 

necessidades e os interesses dos estudantes”. Para esta questão 50% dos respondentes 

discordaram da afirmação chegando a atingir a percentagem de 61.4% com o aditivo do conceito 

“discordo totalmente”, 11.4%. Assim, podemos inferir que um quantitativo elevado de professores 

não relacionam os conteúdos ensinados à vida dos discentes, o que provoca uma dissociação com 

o prescrito no Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007) e com o PPP (IFRN, 2012), cujos 

princípios do currículo integrado são primordiais no trabalho didático-pedagógico direcionado a 

essa modalidade e, em especial, quanto à contextualização. 

Relativamente ao item (b) obtivemos 40.9% de respondentes que discordaram da 

afirmação e 25% que não apresentaram opinião. Neste caso, observamos um número significativo 

de discordantes em relação aos conhecimentos que compõem os conteúdos das disciplinas 

organizadas nas matrizes curriculares dos cursos. 

Entretanto, lembramos que são os próprios professores que selecionam e definem os 

conteúdos programáticos das disciplinas dos cursos, de modo a observarem quais são aqueles 

necessários, adequados ou relevantes para ensinar no Programa, tendo em vista a integração 

entre a formação científica e formação técnica específica. Tais definições ocorrem por meio dos 
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Núcleos Centrais Estruturantes (NCE)33, que têm por competência “coordenar a 

elaboração/revisão de projetos pedagógicos de cursos técnicos e de graduação vinculados, bem 

como de cursos FIC e de pós-graduação lato sensu afins” Organização Didática do IFRN (IFRN, 

2012b). 

No terceiro item (c) a afirmação “As disciplinas do ensino médio se articulam com as 

disciplinas técnicas em cada período letivo” obteve uma discordância de 47.7% e “Não opinaram” 

deteve 20.5% dos respondentes, semelhante ao item anterior, observando-se a ausência da ação 

integradora. 

Complementando a singularidade da integração, no item (d) que discorre sobre “Os 

professores realizam atividades em conjunto promovendo a integração das disciplinas”, 43.2% dos 

professores discordaram da afirmação e 29.5% não opinaram. 

Nesses dois últimos itens, observamos elevados níveis de discordância e de conceitos 

“Sem opinião” presentes nas duas questões, nos indicando mais uma vez a dificuldade de 

desenvolver o currículo integrado pelos professores em nível de articulação entre as disciplinas. 

Quanto ao item (e), 54.5% concordaram com a afirmação “A relação teoria e prática está 

presente no desenvolvimento da disciplina”. Contudo, 18.2% discordaram e 15.9% marcaram 

“Sem opinião”, do que derivamos que a ação de relacionar teoria e prática, que deveria estar 

presente no desenvolvimento das disciplinas, ainda se constitui um desafio aos professores já que 

pensar a teoria e a prática de forma dissociada pode resultar em uma formação deficiente para o 

estudante de um curso técnico, que continuamente necessita integrar os conhecimentos 

adquiridos à relação com o trabalho. 

O item (f) afirma que “O Projeto Integrador acontece ao longo do curso”. Da totalidade 

de respondentes 59.1% marcaram “Sem opinião” e 27.3% discordaram. Tais percentuais chegam 

a 86.4% pelo qual inferimos que não houve desenvolvimento do Projeto Integrador ao longo do 

curso. Assim, mais uma vez observamos o comprometimento do currículo integrado neste 

Programa que prioriza em sua concepção a própria integração, mas que, nas práticas pedagógicas 

foi constata a primazia dos métodos tradicionais da pedagogia no cotidiano escolar. 

No item (g), “A prática profissional possibilita a relação teoria-prática-mundo do 

trabalho”, 45.5% concordaram com a afirmação de que a relação teoria e prática não acontece 

                                                 
33 De acordo com a Organização Didática do IFRN (Resolução 38/2012 – CONSUP/IFRN, de 21/03/2012), em seus artigos 140-142, o Núcleo 
Central Estruturante (NCE) é um órgão de assessoramento, vinculado à Diretoria de Avaliação e Regulação do Ensino, e atua nos níveis e 
modalidades de sua área de competência. Tem como objetivo geral garantir a unidade da ação pedagógica e do desenvolvimento do currículo no 
IFRN, com vistas a manter um padrão de qualidade do ensino, de acordo com o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da instituição e com o Projeto 
Pedagógico de Curso (PPC). Cada NCE é organizado em comissões permanentes de especialistas, assessores dos processos de criação, 
implantação, consolidação e avaliação de cursos nas áreas de sua competência. 
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apenas no âmbito da sala de aula, mas também vai além do espaço acadêmico possibilitando um 

processo de ensino e aprendizagem que visa integrar a escola e o trabalho. 29.5% dos 

respondentes não opinaram. Desse modo, inferimos que tais professores desconhecem ou não 

vivenciam essa prática do currículo. 

Por fim, no último item (h) obtivemos uma elevada percentagem referente à questão “Os 

professores necessitam de formação para melhor desenvolver a proposta do PROEJA de currículo 

integrado”, sendo 52.3% de respondentes que “concordam totalmente” e 31.8% que “concordam” 

chegando a 84.1%. Diante do exposto, constatamos que é imprescindível haver formação 

continuada para todos os professores que atuam no Programa, especialmente, quanto a temática 

sobre currículo integrado. 

Diante do observado, consideramos a precariedade do desenvolvimento do currículo 

integrado no PROEJA do IFRN e evidenciamos o que em pesquisa anterior foi confirmado por 

Martins (2014, p. 142) ao ressaltar que “apesar de no currículo do IFRN e do curso estar evidente 

o conceito integração para a realização da prática pedagógica e metodológica, este não é 

valorizado pelos professores, pois somente o empregam de forma utilitária, nos projetos expostos 

em eventos científicos e tecnológicos proporcionados pela Instituição”. Desse modo, verificamos 

a continuidade de uma prática descontextualizada, desarticulada e sem evidência de formação 

para o professor. 

Nesse segundo momento, refletiremos sobre a Média (M) e o Desvio Padrão (DP) 

referentes ao currículo integrado, como descrito na Tabela 15, a seguir: 

Tabela 15: Estatística descritiva (M, DP) para os itens da escala – Currículo integrado 
(Professores) 

Item M DP 

a) O currículo do PROEJA contempla as necessidades e interesses dos estudantes. 2,52 1,02 

b) Os conteúdos do ensino médio contemplados no currículo do PROEJA proporcionam 
uma formação adequada para as disciplinas da educação profissional. 

2,89 0,95 

c) As disciplinas do ensino médio se articulam com as disciplinas técnicas em cada 
período letivo. 

2,61 1,04 

d) Os professores realizam atividades em conjunto promovendo a integração das 
disciplinas. 

2,52 0,95 

e) A relação teoria e prática está presente no desenvolvimento da disciplina. 3,41 1,02 

f) O Projeto Integrador acontece ao longo do curso. 2,66 0,71 

g) A prática profissional possibilita a relação teoria-prática-mundo do trabalho. 3,55 0,87 

h) Os professores necessitam de formação para melhor desenvolver a proposta do 
PROEJA de currículo integrado. 

4,27 0,97 
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Em relação aos itens sobre o “currículo integrado”, a pontuação média mais elevada foi 

referente ao item (h) (M=4.27; DP=0.97) o qual demonstrou que os professores concordam com 

a necessidade de formação pedagógica para melhor desenvolverem a proposta do PROEJA. 

Seguidamente, o item (g) apresentou (M=3.55; DP=0.87), evidenciando que a prática 

profissional possibilita a relação teoria-prática-mundo do trabalho, com uma variação relativamente 

baixa em relação ao desvio-padrão. O item (d) apresentou a pontuação média mais baixa (M=2.52; 

DP=0.95), que discorreu sobre a integração curricular nas disciplinas do curso. Poderemos 

observar no Gráfico 21 a média das respostas por item relativo a esta categoria: 

 

Gráfico 21: Média das respostas por item (currículo integrado) 

Também observamos no gráfico anterior que houve uma grande tendência às respostas 

“Sem opinião” nessa secção (seis itens), levando-nos a constatar que a integração curricular se 

desenvolve com deficiência e com restrito apoio dos docentes para a concretização do currículo 

integrado que é basilar ao Programa. Entretanto, observamos uma grande demanda de 

professores concordando com a necessidade de formação, uma vez que eles carecem de maiores 

reflexões sobre o currículo integrado para melhor desenvolverem a proposta pedagógica 

direcionada ao PROEJA em sala de aula. 

Ainda, visando aprofundar a temática integração curricular, analisando aspectos práticos 

da ação pedagógica, inserimos uma pergunta aberta neste tópico e solicitamos aos professores: 

“Descreva exemplo(s) de atividade(s) em que as disciplinas do ensino médio e as disciplinas 

técnicas se relacionam no curso em que você leciona, de modo a promover a integração 

curricular”. O Quadro 22 aborda as respostas mencionadas pelos professores: 
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Quadro 22: Atividades que promovem integração curricular 

SUB 
CATEGORIA 

P/E INDICADORES P/E FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 

Integração 
curricular 

P 

Sem resposta E 22 50 

Abordagem interdisciplinar P 12 27,3 

Integração entre dois ou mais professores P 6 13,6 

Projeto interdisciplinar P 2 4,5 

Não vivenciou E 2 4,5 

Total 44 100,0 

Constatamos que um número relativamente alto de docentes, 50%, não responderam 

esta questão e que 4.5% não vivenciaram atividades integradoras no decorrer do curso. Portanto, 

tais afirmações indicam que grande parte dos professores não realizam atividades que promovem 

a integração curricular ou sequer observam os outros promoverem, como é predito pelo professor 

PRQ38: “Não vivenciei atitude conjunta de professores para promover a integração curricular na 

EJA. Os professores trabalham de forma isolada, não aceitando discussões sobre como integrar 

as atividades e os saberes, pois não veem que os saberes das disciplinas dialogam”. 

Entretanto, observamos que 27.3% dos docentes trabalham interdisciplinarmente, de 

modo a promoverem ações que superam a prática disciplinar, que fragmenta o conhecimento. 

Assim, eles criam uma relação entre o conhecimento de sua disciplina, o conhecimento de outras 

disciplinas e a realidade do estudante com o objetivo de instigar os discentes a produzirem 

academicamente e desenvolverem suas habilidades. Segundo o professor PRQ44, ao se referir à 

importância da integração curricular, 

Realizei atividade em que os alunos do curso de informática puderam experimentar a audição 
de sonoridades (timbres) diferentes e verificar com as questões técnicas de ondulatória. Foi 
muito rico ouvir os relatos de pessoas com até quase 60 de idade mostrando como interagiu 
com tal aplicabilidade. Os referidos puderam verificar a partir de exemplos como instrumentos 
de cordas, sopros, teclas, percussão, assim como a nossa voz, possuem capacidades e 
desenvolvimentos tão amplos. Esse é um exemplo que trago mais uma vez frisando a 
necessidade de trabalharmos a transversalidade com todas as áreas e disciplinas. 

Observamos que o professor se preocupa em dar maior significado às aprendizagens 

que os estudantes vão adquirindo ao longo do curso tornando-as relevantes. Nesse mesmo 

sentido, 13.6% dos professores também realizam atividades interdisciplinares, sendo estas 

diferenciadas por serem realizadas conjuntamente com professores de diferentes disciplinas. 

Verificamos que o professor PRQ5 ao descrever a sua atividade, menciona que envolve disciplinas 

como Geografia, Química e Informática: 
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Na sala de aula ministro o assunto "produção de relatório de visita técnica". Em seguida, planejo 
uma aula vivencial em empresas que já são conveniadas com o IFRN, pois essas recebem os 
alunos para estágio e, ao mesmo tempo, esses discentes conhecem o lugar onde poderá realizar 
o estágio. Retornando à sala de aula, divido a quantidade de alunos em duplas ou trios para dar 
início a construção do relatório. Esse material terá como objetivo a avaliação dos conteúdos 
linguísticos, específicos da visita realizada e de formatação no computador. Na maioria das 
vezes, as áreas envolvidas são: Língua Portuguesa, Geografia, Química e Informática. 

Enfim, ressaltamos que nesses depoimentos emergem dois aspectos importantes: a 

necessidade de formação docente continuada sobre as temáticas da integração curricular e a 

coordenação pedagógica, dado que a sua centralidade no currículo do IFRN não se verifica nos 

processos de desenvolvimento curricular nem nas praticas pedagógicas, deixando evidente que a 

ação integradora não é valorizada/vivenciada pelos professores nos cursos do PROEJA. 

5.1.2.3 Desenvolvimento do ensino e aprendizagem 

Nesta secção estaremos apresentando os resultados referentes aos aspectos do 

desenvolvimento do processo ensino e aprendizagem que ocorrem no cotidiano escolar. Em 

relação à primeira questão, solicitamos ao professor: “Cite os motivos que o/a levaram a lecionar 

no PROEJA”. Ele poderia neste tópico assinalar até três opções, conseguindo ainda contribuir com 

uma opção “Outros”. Na Tabela 16 e Tabela 17, apresentaremos os resultados referentes aos 

motivos que levaram o professor lecionar no PROEJA, obtidos a partir dos itens fechados da 

questão: 

Tabela 16: Motivos que levaram o professor a lecionar no PROEJA 

Item Quantidade Percentagem 

Necessidade da própria instituição para distribuição de carga-horária 
docente. 

32 35,2 

Decisão própria em lecionar nessa modalidade. 12 13,2 

Obter experiência nessa modalidade. 9 9,9 

Poder conhecer como os jovens e adultos aprendem. 9 9,9 

Necessidade própria da instituição em alocar professores qualificados para 
essa modalidade. 

8 8,8 

Crescer em conhecimento e profissionalmente  8 8,8 

Poder ter acesso a novas formas de ensino. 5 5,5 

Poder trabalhar com um material didático específico. 3 3,3 

Total 86 94,5 

Assim sendo, no que concerne às respostas produzidas, constatamos que o maior índice 

de escolha dos professores foi o item “Necessidade da própria instituição para distribuição de 

carga-horária docente”, com 35.2% que, acrescido aos itens “Necessidade própria da instituição 
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em alocar professores qualificados para essa modalidade”, com 8.8%, e ao item aberto da Tabela 

18 “Só leciono por obrigação”, com 1.1%, chegamos a um índice de 44.9%, indicando que 

aproximadamente metade dos professores lecionam no Programa não por escolha própria, mas 

por exigência da instituição que necessita do docente para compor o quadro de professores. 

Tabela 17: Motivos que o/a levaram a lecionar no PROEJA. (Outros) 

Item Quantidade Percentagem 

Contribuir com o processo de inclusão social ampliando as possibilidades 
de jovens e adultos poderem se inserir no mundo do trabalho de forma 
qualificada e com a efetivação da missão institucional. 

2 2,2 

Só leciono por obrigação. 1 1,1 

Ter a experiência de produção de material para essa modalidade. 1 1,1 

Disciplina específica de minha área. 1 1,1 

Total 5 5,5 

Contudo, os demais 54.9% se decompõem nas diversas respostas relativas a decisão 

própria ou busca por algo que venha contribuir para a modalidade ou para si próprios, colaborando 

para o fortalecimento do ensino e da função social do IFRN. 

No que se refere ao grau de concordância ou discordância dos professores quanto às 

afirmações sobre os aspectos metodológicos para o ensino no PROEJA, apresentamos na Tabela 

18 as frequências relativas a cada item da grade: 

Tabela 18: Frequências relativas (%) para os níveis da escala – Aspectos metodológicos 
(Professores) 
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a) A sua prática pedagógica possibilita a inter-relação entre as 
disciplinas. 

15,9 63,6 6,8 9,1 4,5 

b) Os conhecimentos prévios e as vivências dos estudantes estão 
sendo considerados no processo de ensino e aprendizagem. 

29,5 43,2 11,4 13,6 2,3 

c) Os conteúdos das disciplinas são trabalhados em sala de aula de 
forma teórica e prática. 

22,7 52,3 11,4 13,6 0,0 

d) A forma como você utiliza os laboratórios propicia um melhor 
aprendizado aos estudantes. 

20,5 40,9 27,3 11,4 0,0 

e) A orientação e o acompanhamento realizados pelos professores 
em projetos integradores estão adequados. 

2,3 18,2 22,7 45,5 11,4 

f) A orientação e o acompanhamento realizados pelos professores 
em Estágio Técnico ou TCC estão adequados. 

2,3 25,0 56,8 11,4 4,5 

g) A avaliação do processo de ensino e aprendizagem é realizada 
continuamente, de maneira formativa e com instrumentos 
diversificados. 

11,4 43,2 15,9 22,7 6,8 
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h) As estratégias pedagógicas desenvolvidas em sala de aula 
favorece a autonomia e a metacognição 

11,4 36,4 36,4 13,6 2,3 

No item (a), o grau de concordância dos professores foi de 63.6%, chegando a uma 

totalidade de 79.1% com o nível “Concordo totalmente”, de modo que a grande maioria considerou 

que a sua prática pedagógica possibilita a inter-relação entre as disciplinas da matriz curricular do 

curso.  

No item (b), verificamos uma concordância de 72.7% quanto à consideração dos 

conhecimentos prévios e as vivências dos estudantes no processo de ensino e aprendizagem. Do 

mesmo modo e com uma percentagem próxima de 75%, os professores confirmaram no item (c) 

que os conteúdos das disciplinas são trabalhados em sala de aula de forma teórica e prática, de 

modo que nenhum docente discordou totalmente. 

Quanto ao item (d), constatamos que 61.4% dos professores percebem que a forma 

como utiliza os laboratórios oportuniza melhor aprendizado aos estudantes do PROEJA. Entretanto, 

27.3% não opinaram, levando-nos a inferir que não houve a utilização dos laboratórios pelos 

docentes por não serem necessários a algumas disciplinas. 

No item (e), constatamos uma percentagem elevada de discordância, atingindo 56.8% 

quanto à orientação e acompanhamento realizados pelos professores em projetos integradores. 

Ao acrescentarmos os 22.7% “Sem opinião” nesta questão, podemos inferir que os projetos 

integradores não se realizam ou não acontecem de maneira adequada no Programa. 

O item (f) diz respeito à orientação e ao acompanhamento adequados realizados pelos 

professores em estágio técnico ou TCC. 56.8% dos professores não opinaram, o que podemos 

inferir, mais uma vez, que a maioria não realiza a orientação ou não acontecem tais atividades no 

curso em que o professor leciona, ou porque não é regulado pelo PPC do curso. 

Quanto ao item (g), 11.4% concordaram totalmente e 43.2% concordaram que a 

avaliação do processo de ensino e aprendizagem é realizada continuamente, de modo formativo 

e com instrumentos diversos. Diante do exposto, podemos perceber que metade dos professores 

reconheceu a importância de uma avaliação formativa, que identifica o avanço do educando e que 

permite ponderar a continuidade ou o redimensionamento do processo de ensino e aprendizagem. 

Porém, é importante observarmos que 22.7% discordaram, o que nos faz refletir que há 

professores utilizando a avaliação somativa para medir o conhecimento do estudante. Ademais 

um 15.9% identificam-se sem opinião declarada sobre o assunto. 

Por fim, no item (h) 36.4% não opinaram e o mesmo quantitativo concordou sobre a 

questão. Neste caso, 47.8% totalizam o número de professores que concordaram ou concordaram 
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totalmente. Inferimos, assim, que em matéria de estratégias pedagógicas os professores buscam 

desenvolver um pensamento autônomo, crítico e reflexivo levando o estudante à metacognição, 

ou seja, ao aprender a aprender, embora isso não se aplique a todas as situações, devido o número 

elevado dos que não têm opinião e que nos remete verificarmos sobre a possibilidade do não 

conhecimento sobre o conceito metacognição. 

Seguidamente, cruzaremos estes resultados percentuais com os obtidos através da 

Média (M) e o Desvio Padrão (DP) referentes aos “Aspectos metodológicos”, como descritos na 

Tabela 19, a seguir: 

Tabela 19: Estatística descritiva (M, DP) para os itens da escala – Aspectos metodológicos 
(Professores) 

Item M DP 

a) A sua prática pedagógica oportuniza a inter-relação entre as disciplinas. 3,77 0,99 

b) Os conhecimentos prévios e as vivências dos estudantes estão sendo considerados 
no processo de ensino e aprendizagem. 

3,84 1,08 

c) Os conteúdos das disciplinas são trabalhados em sala de aula de forma teórica e 
prática. 

3,84 0,94 

d) A forma como você utiliza os laboratórios oportuniza um melhor aprendizado aos 
estudantes. 

3,70 0,93 

e) A orientação e o acompanhamento realizados pelos professores em projetos 
integradores estão adequados. 

2,55 1,00 

f) A orientação e o acompanhamento realizados pelos professores em Estágio Técnico 
ou TCC estão adequados. 

3,09 0,80 

g) A avaliação do processo de ensino e aprendizagem é realizada continuamente, de 
maneira formativa e com instrumentos diversificados. 

3,30 1,15 

h) As estratégias pedagógicas desenvolvidas em sala de aula favorece a autonomia e a 
metacognição. 

3,41 0,95 

 
Em relação aos itens elencados, obtivemos a pontuação média mais elevada referente 

aos itens (b) (M=3.84; DP=1.08) e (c) (M=3.84; DP=0.94) que demonstram uma relativa 

concordância quanto aos conhecimentos prévios e as vivências dos estudantes considerados no 

processo de ensino e aprendizagem e quanto aos conteúdos das disciplinas que são trabalhados 

em sala de aula de forma teórica e prática, respectivamente. 

Observamos ainda que o item (e) apresentou a média mais baixa (M=2.55; DP=1.00), 

evidenciando uma discordância em relação à orientação e ao acompanhamento dos projetos 

integradores desenvolvidos pelos professores e estudantes. Tal situação tem permeado esta 

investigação, onde já foi constatado no questionário dos estudantes e na categoria 

desenvolvimento curricular integrado do questionário dos professores. 
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O Gráfico 22 apresenta a média das respostas por itens relativos aos aspectos 

metodológicos na categoria desenvolvimento do ensino e aprendizagem: 

 

Gráfico 22: Média das respostas por item (Aspectos metodológicos) 

Diante do exposto e analisando globalmente esta subcategoria, constatamos que os 

professores emitiram opiniões concordantes quanto aos aspectos que possibilitaram integração 

entre as disciplinas e entre a teoria e a prática, como também o uso de laboratórios. Observamos 

também que a presença de um alto quantitativo de respostas “Sem opinião” ou “Discordo” leva-

nos a considerar que os itens (e), (f), (g) e (h) expressam uma tendência a não ocorrência de tais 

atividades pedagógicas no âmbito do PROEJA, o que proporciona uma reflexão mais profunda 

sobre elas. 

A próxima questão da secção incide sobre a pergunta aberta: “Que tipo de estratégias 

metodológicas você realizou e que possibilitaram aprendizagens consideradas relevantes para o 

estudante?”. Com ela, pretendíamos verificar o modo como o professor realizava a sua ação 

pedagógica no cotidiano escolar. Assim, a partir do Quadro 23, de frequências relativas, 

destacaremos os itens que apresentaram maiores constâncias: 

Quadro 23: Frequências relativas (%) - Evasão dos estudantes do PROEJA 

SUB 
CATEGORIA 

P/E INDICADORES P/E FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 

Estratégias 
metodológicas 

 

Abordagem prática P 13 25,5 

Contextualização P 13 25,5 

Aulas experimentais P 6 11,8 

Aulas dialogadas P 5 9,8 

Atividades diferenciadas E 4 7,8 

Material didático P 2 3,9 

Pesquisa P 2 3,9 

Aulas de campo e visitas técnicas E 2 3,9 

Trabalho motivador E 1 2,0 

3,77

3,84

3,84

3,70

2,55

3,09

3,30

3,41
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Atividades colaborativas E 1 2,0 

Não existe estratégias E 1 2,0 

Sem resposta E 1 2,0 

Total 51 100,0 

Assim, observamos que o primeiro e o segundo itens apresentaram percentagens 

semelhantes, sendo 25.5% cada uma, chegando os dois à metade da frequência obtida, o que 

enfatiza a importância de cada uma dessas estratégias metodológicas. 

Ainda em relação aos dois primeiros itens, também enfatizamos os depoimentos que 

emergiram dos questionários e que evidenciaram, no primeiro caso, uma técnica que pode ser 

usada em ambiente de aprendizagem profissional (Masseto, 2003) – a abordagem prática, que 

se configurou em aulas ou atividades que eram aplicadas pelos professores, como podemos 

observar nos depoimentos a seguir: 

“Tentativa de apresentar o conteúdo através de atividades práticas durante as aulas, pois quando 
encaminhadas para casa raramente eram executadas”(PRQ33). 

“Minha disciplina era bastante prática. Assim, os alunos podiam aprender mais 
facilmente”(PRQ43). 

Já em relação ao segundo item, contextualização, que se caracteriza pelo ato de integrar 

o conhecimento à sua origem e à sua aplicação, de modo a fazer o estudante melhor compreender 

os conteúdos de ensino (Freire, 2015), podemos verificar que os professores procuram realizar tal 

tarefa para que haja mais interesse no ensino ou proporcione reflexões coletivas sobre o objeto 

estudado: 

“Procuro contextualizar o conteúdo com suas vivências e experiências, de modo que tenham 
interesse no conteúdo. No entanto, por virem de backgrounds diferentes, faixas etárias muito 
diferentes e diferentes interesses, torna-se muito difícil abranger todas essas vivências em uma 
aula só.”(PRQ37) 

“Basicamente procuro utilizar gêneros discursivos que estejam relacionados ao seu universo 
profissional ou pessoal, para desencadear as discussões teóricas” (PRQ32) 

“Procurei ver o que os mesmos já conheciam de Arte, o que os mesmos já haviam vivenciado e 
a partir das narrativas ouvidas, desenvolvi estratégias que estivessem relacionadas com a 
realidade vivida e as expectativas apresentadas. Os referidos alunos até seminários realizaram 
mostrando que possuem capacidade de interagir e mostrar suas potencialidades”(PRQ44). 

Nesse sentido, podemos verificar que a abordagem prática e a contextualização 

destacaram-se de sobremodo como estratégias metodológicas que proporcionam aprendizagens 

relevantes para o estudante. 
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Na questão “Quais as principais dificuldades que o professor enfrenta ou enfrentou para 

lecionar no PROEJA”, solicitamos que assinalassem até três opções em uma questão semiaberta. 

A Tabela 20 apresenta o resultado obtido referente às opções registradas: 

Tabela 20: Principais dificuldades para lecionar no PROEJA (itens fechados) 

Item Quantidade Percentagem 

A falta de material didático específico para o PROEJA 23 19,0 

As próprias dificuldades de aprendizagens dos estudantes em acompanhar 
os estudos 

21 17,4 

O pouco investimento dos estudantes no estudo 18 14,9 

A falta de orientação pedagógica ao professor para essa modalidade 17 14,0 

A falta de formação continuada promovida pela instituição para o professor 17 14,0 

Desenvolver metodologias e atividades para os estudantes do PROEJA 8 6,6 

O conseguir relacionar os conteúdos com a vida e a profissão do estudante 7 5,8 

O horário noturno na maioria dos cursos 6 5,0 

Total 117 96,7 

Diante do exposto, observamos que os cinco primeiros itens apresentam percentagens 

relativamente próximas variando, no máximo, em uma escala de cinco pontos. Nesse sentido, 

deduzimos que o professor perpassa por diversas dificuldades ao lecionar no PROEJA. 

Assim, observamos que a principal dificuldade para lecionar no Programa é a falta de 

material didático específico, pelo qual interpretamos como um obstáculo para o professor. Desse 

modo, ele necessita produzir ou adquirir material, sendo estes muitas vezes já anteriormente 

confeccionados, mas descontextualizados dos sujeitos da ação.  

Nesse sentido, Gadotti (2014, p. 17) alerta que “é preciso respeitar o aluno adulto, 

utilizando-se uma metodologia apropriada, que resgate a importância da sua biografia, da sua 

história de vida”. Enfim, é necessário estabelecer pontes entre o saber do estudante jovem ou 

adulto e o saber sistematizado, entre os diferentes saberes e experiências que se fundamentam 

em critérios de relevância social e cultural, lhe proporcionando algum significado e sentido para a 

sua vida, pois é mediante o conhecimento que homens e mulheres tornam-se sujeitos da história 

(Freire, 2013). 

Ademais, destacamos que o segundo e o terceiro itens juntos obtiveram uma 

percentagem de 32.2% relativos estritamente ao estudante. Assim, podemos inferir que, para o 

professor, há uma barreira no ensinar ao estudante dessa modalidade devido às dificuldades de 

aprendizagem que estes apresentam em sala de aula, bem como as suas necessidades pessoais 

e laborais. 
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Também é importante analisarmos os quarto e quinto itens que juntos atingem 28% e 

estão relacionados aos aspectos pertinentes à orientação pedagógica e à formação do professor, 

já que dizem respeito ao trabalho pedagógico que deve ser um exercício permanente no cotidiano 

da escola e que, neste estudo, aparece como uma necessidade pertinente, mas não vivenciada 

no cotidiano escolar. 

Na Tabela 21 observamos as principais dificuldades que foram respondidas no item 

“Outros”: 

Tabela 21: Principais dificuldades para lecionar no PROEJA (Outros) 

Item Quantidade Percentagem 

Currículo inadequado ao público 2 1,7 

A maioria das opções contribuem, de alguma forma, para a existências de 
dificuldades. 

1 0,8 

A necessidade de individualização no processo de ensino-aprendizagem a 
partir do nível em que se encontra cada estudante. 

1 0,8 

Total 4 3,3 

Como podemos perceber, tais dificuldades apontam para aspectos pedagógicos que são 

inerentes ao processo de ensino e aprendizagem e que necessitam ser fortalecidos no IFRN, uma 

vez que tais aspectos apareceram com a percentagem de 25,6%. 

Em seguida foi solicitado que “Classifique o nível de aprendizado do estudante do 

PROEJA durante o curso”, por meio de uma pergunta fechada. Observamos no Gráfico 23 os 

seguintes resultados: 

 

Gráfico 23: Nível de aprendizado do estudante do PROEJA durante o curso 

Em resposta à questão 59.1% dos professores informaram que o nível de aprendizado 

dos estudantes é “mediano”, 27.3% confirmaram que o nível é “baixo” e 11.4% assinalaram 

“muito baixo”, totalizando uma percentagem de 97.7% que opinaram entre o nível de aprendizado 
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médio a muito baixo. Apenas uma percentagem de 2.3% dos professores elegeram o nível de 

aprendizado “alto”, bem díspar do que os próprios estudantes elegeram ao responderem o seu 

questionário. 

Observando tal constatação, sugerimos que é de fundamental importância haver um 

espaço formativo para os docentes que atuam com o PROEJA que articule reflexões sobre o 

processo de aprendizagem, metodologias e estratégias de ensino e a avaliação da aprendizagem 

do adulto. A partir da discussão e do estudo sobre a andragogia34, que neste contexto é 

praticamente desconhecido, torna-se necessário redimensionar não só as metodologias para 

melhor atender os estudantes dessa modalidade, como também ressignificar as formas de pensar 

a aprendizagem do adulto. 

A partir da visualização do Quadro 24, apresentando os dados da pergunta aberta: “Para 

você, como os estudantes do PROEJA aprendem?”, observamos que mais de 50% dos 

respondentes dirigiram-se à aprendizagem de jovens e adultos em duas subcategorias: 

contextualização e abordagem prática, e que coincidem com as estratégias metodológicas 

analisadas anteriormente. 

Quadro 24: Como os estudantes do PROEJA aprendem 

SUB 
CATEGORIA 

P/E INDICADORES P/E FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 

Como 
aprende o 
jovens e o 

adulto 

 

Contextualização P 13 29,5 

Abordagem prática P 10 22,7 

Dificuldades de aprendizagem E 6 13,6 

Ritmo de aprendizagem E 5 11,4 

Memória P 3 6,8 

Metodologia diferenciada E 2 4,5 

Sem resposta E 2 4,5 

Experiências acumuladas E 1 2,3 

Práticas psicomotoras E 1 2,3 

Estudo em casa E 1 2,3 

Total 44 100,0 

                                                 
34 Andragogia - É a arte e a ciência destinada a auxiliar os adultos a aprender e a compreender o processo de aprendizagem dos adultos [...]. Ferraz 
et. al. (2004, p. 6) afirmam que a andragogia baseia-se em quatro pilares básicos, relacionados com as peculiaridades dos aprendizes adultos, 
que tomamos por indivíduos maduros, a saber: (a) o seu auto conceito desenvolve-se a partir de uma posição de dependência para a de um ser 
humano auto dirigido; (b) 2acumulam um cabedal crescente de experiências que tornam-se uma rica fonte de aprendizagem; (c) a sua prontidão 
para aprender os torna de modo crescente, orientados para tarefas com potencial de desenvolvimento em seu papel social; (d) a sua perspectiva 
temporal muda de uma aplicação posterior do conhecimento para a aplicação imediata, adaptando a sua orientação no sentido da mudança de 
foco sob o objeto para uma perspectiva de foco sob o desempenho. (Texto: Andragogia: Aprendendo a ensinar adultos, Santos, C.C. R.. Recuperado 
em 19, junho, 2017, de http://www.aedb.br/seget/arquivos/artigos10/402_ArtigoAndragogia.pdf. 
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Considerando tais dados, especificamente 29.5% para a contextualização e 22.7% para 

a abordagem prática, verificamos que tais professores têm trabalhado segundo o que está 

prescrito no Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007, p. 48), em acordo com as suas 

recomendações: 

A respeito da organização curricular, considera-se que a EJA abre possibilidades de superação 
de modelos curriculares tradicionais, disciplinares e rígidos. A desconstrução e construção de 
modelos curriculares e metodológicos, observando as necessidades de contextualização frente 
à realidade do educando, promovem a ressignificação de seu cotidiano. Essa concepção permite 
a abordagem de conteúdos e práticas inter e transdisciplinares, a utilização de metodologias 
dinâmicas, promovendo a valorização dos saberes adquiridos em espaços de educação não-
formal, além do respeito à diversidade. 

Confirmando tal perspectiva, o professor PRQ1 afirma que os estudantes do PROEJA 

“aprendem, especialmente, por meio de exemplos e através da sua própria experiência 

contextualizada e integrada aos conteúdos”. Isto ratifica a promoção da contextualização das 

vivências dos estudantes que está explicita no Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007) e, ainda 

remete à integração dos conteúdos que, para concretizá-los necessitam realizar atividades práticas 

e significativas, como explicitado pelo professor PRQ29 ao falar que “é mais fácil para eles 

aprenderem procedimentos práticos, atividades de laboratório. Há muita dificuldade em conceitos 

teóricos”. 

Desse modo, constatamos, a partir dos resultados, que haverá maior assimilação dos 

conteúdos teóricos se eles estiverem inseridos no decurso de seu processo de aprendizagem, de 

modo que dialogue com a sua realidade e que seja tangível. 

Também registramos uma percentagem de 13.6% que optaram em responder que os 

estudantes apresentam dificuldades de aprendizagem, apontando especialmente a falta de base 

ou fundamentação na aquisição dos conteúdos ou por estarem há muito tempo afastados da 

escola. Um dos professores expressou sobre este item o seguinte depoimento: 

Muitas vezes já trazem dificuldades, problemas que afetam sua aprendizagem, tais como: 
relacionamentos familiares dilacerados, envolvimentos e situações de risco (drogas, questões 
pecuniárias, baixo poder aquisitivo, etc), bem como problemas cognitivos que não foram 
resolvidos anteriormente em séries iniciais do ensino fundamental, resultando em lacunas 
trazidas para esta modalidade de ensino (PRQ44). 

Portanto, tais dificuldades podem surgir de fatores biológicos, emocionais, sociais e/ou 

cognitivos e, a fim de promover o processo educativo, é importante que elas sejam percebidas 

pelos professores, pois uma intervenção específica e significativa poderá auxiliar no 

desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem com maior sucesso. 
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Já outros 11.4% enfatizaram o ritmo de aprendizagem no momento da sua apropriação 

do aprender, evidenciando a necessidade de tempo para a aquisição do conhecimento. O professor 

PRQ42 enfatiza observando que eles “aprendem de forma mais lenta que as turmas regulares e, 

muitas vezes, apresentam resistência para aprender o conteúdo trabalhado”. 

Porém, uma pergunta é relevante considerar: como ensinar de modo que o estudante 

compreenda bem os conteúdos e tenha interesse em aprender? Para isso é fundamental 

desenvolver no próprio estudante uma atitude de investigação (Demo, 2002), uma atitude que 

garanta o desejo mais duradouro de saber, que poderá ser realizada por meio de metodologias 

diferenciadas como apontaram 4.5% dos respondentes. Também é fundamental observar que 

ensinar, para Roldão (2005, p. 16), diz respeito a uma atitude do professor que 

está longe de ser espontânea ou resultar automaticamente do domínio do conteúdo a ensinar e 
da sua exposição, como certas correntes de opinião, defensoras de um regresso ao escolástico 
e supostamente suficiente “quem sabe ensina”, têm surpreendentemente, vindo a defender 
ultimamente com larga divulgação nos media, como que numa estranha negação do progresso 
do conhecimento e da sua necessidade, numa sociedade que se sabe assente justamente no 
conhecimento, quer se trate de educação – e respectivo conhecimento educacional – quer de 
qualquer outro sector da vida social e saberes a eles associados. 

O professor que atua em salas de aulas no PROEJA precisa ser exatamente aquele que 

compreende a sua profissão e o seu lugar no ambiente escolar, além de ter uma ampla 

compreensão do processo de ensino e aprendizagem, em especial, relativo à educação de jovens 

e adultos. 

Ademais, quando perguntamos aos professores “Quais os motivos que considera 

contribuir para a evasão dos estudantes do PROEJA?”, por meio de uma pergunta aberta, 

obtivemos respostas diversas, sendo as cinco primeiras frequências com percentagens 

aproximadas, como poderemos verificar no Quadro 25, a seguir: 

Quadro 25: Evasão do PROEJA 

SUB 
CATEGORIA 

P/E INDICADORES P/E FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 

Evasão P 

Dificuldades de aprendizagem P 11 14,7 

Trabalho P 11 14,7 

Desinteresse/desmotivação P 10 13,3 

Tempo do curso P 8 10,7 

Conteúdos P 8 10,7 

Adequação curricular E 5 6,7 

Metodologias P 5 6,7 

Diversos E 5 6,7 
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Identidade com o curso P 4 5,3 

Formação docente E 3 4,0 

Necessidades pessoais P 3 4,0 

Material didático E 2 2,7 

Total 104 100,0 

Ao analisarmos as percentagens em bloco, obteremos “Dificuldades de aprendizagem” 

com 14.7% e “Desinteresse/desmotivação” com 13.3%, ambas relativas a fatores internos 

correspondentes à própria aquisição do conhecimento, totalizando uma percentagem de 28%. 

Já o “Trabalho”, 14.7%, e as “Necessidades pessoais”, 4%, dizem respeito aos fatores 

externos inerentes das necessidades familiares e laborais dos sujeitos. Tal percentagem atingiu o 

patamar de 18.7%. Para o professor PRQ26, “Muitos alunos não são convencidos de que estudar 

é viável, bom e importante. Além disso, muitos alunos trabalham, diminuindo a sua 

disponibilidade, e ainda possuem várias responsabilidades, o que dificulta o processo de 

aprendizado”. Tal consideração aproxima os fatores internos aos externos evidenciando a 

integralidade do ser que não pode e deve ser analisado fora do seu contexto. 

Outros fatores igualmente importantes e inerentes à organização curricular e pedagógica 

dos cursos são: tempo do curso (10.7%), conteúdo (10.7%), adequação curricular (6.7%), 

metodologias (6.7%), formação docente (4%) e material didático (2.7%), que totalizaram 41.5% da 

percentagem integral do indicador. 

Diante desse resultado, podemos concluir que os aspectos relativos aos componentes 

escolares e de ensino, quando analisados globalmente pelos professores, provocaram maior 

abandono escolar (Silva & Dantas, 2013), diferentemente da perspectiva do estudante que aponta 

o “trabalho” como a principal causa de evasão no PROEJA. 

Para o professor PRQ31 “as estratégias metodológicas utilizadas em aula, o alto nível 

em que os conteúdos são ministrados dificultando a compreensão do aluno e a atenção sensível 

do professor”, sendo este alguns dos exemplos que podemos mencionar quanto a este aspecto e 

que leva-nos a indagar “Qual a escola que queremos para atender o estudante da EJA?” 

Corroborando, em parte, com tal afirmação o professor PRQ10 assegura que “os cursos 

não são pensados para eles. O nível de dificuldade é extremamente elevado”. Isto aponta a 

necessidade de ofertar um curso para o perfil do PROEJA, que esteja à altura de suas expectativas 

e que seja coerente com as necessidades e interesses dos discentes. 
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5.1.2.4 Desenvolvimento organizacional 

Nesta última secção do questionário dos professores, analisaremos um aspecto do 

desenvolvimento organizacional, referente à autoavaliação do curso. Desse modo, perguntamos 

aos professores: “Que momentos o IFRN proporcionou reflexão e diálogo (autoavaliação) entre 

gestores, professores e estudantes do PROEJA tendo em vista a discussão da melhoria do 

processo de ensino e aprendizagem, bem como a busca de alternativas que levem a alcançar os 

objetivos propostos para essa modalidade?”. Nesta questão semiaberta, Tabela 22, o professor 

poderia marcar até três alternativas, sendo um dos itens “Outros” para ser respondido livremente. 

Tabela 22: Autoavaliação para a melhoria do processo de ensino 

Item Quantidade Percentagem 

Não conheço nenhum momento de abertura para diálogo com o estudante 13 29,5 

Em momentos de acompanhamento pedagógico pela equipe técnico-
pedagógica 

13 29,5 

Nos conselhos de classe 11 25,0 

Na avaliação do currículo nos fóruns promovidos pela Pró-Reitoria de 
Ensino 

3 6,8 

No colegiado de curso 3 6,8 

Não participei 1 2,3 

Total 44 99,9 

Observando as respostas contestadas, diagnosticamos que aproximadamente 30% dos 

professores não conheciam nenhum momento de abertura para o diálogo entre gestores, 

professores e estudantes do PROEJA, percentagem semelhante ao referido no questionário dos 

estudantes. 

Todavia, temos uma percentagem de 68.1% que diversifica a forma como acontece o 

momento de autoavaliação, sendo este número positivo e indicando que há tais momentos. Assim, 

31.8% acontecem por meio de colegiados, 29.5% ocorrem por meio de acompanhamento 

pedagógico pela ETEP e 6.8% por meio dos fóruns promovidos pela PROEN. Apenas um professor, 

2.3%, marcou o item “Outros”, respondendo que não participou de momentos de autoavaliação. 

É importante enfatizar que o IFRN possui em seu Projeto Político-Pedagógico (2012) um 

item exclusivo sobre os processos avaliativos que ocorrem na Instituição “como um processo de 

descrição, análise e crítica de uma dada realidade, visando transformá-la” (Saul, 2006, p. 61). 

Tais processos fazem parte das políticas institucionais e estão vinculados à organização e gestão 

do trabalho administrativo-pedagógico. Desse modo, o PPP destaca uma concepção de avaliação 

que compreende desde a avaliação institucional à avaliação de aprendizagem dos estudantes. 
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5.2 Os resultados decorrentes do inquérito por entrevista 

Neste tópico apresentaremos os resultados relativos aos dados recolhidos nas 

entrevistas dos professores. A organização desses resultados consistiu no tratamento utilizado por 

meio do procedimento da análise de conteúdo (Bardin, 2004; Esteves, 2006) que possibilitou a 

manipulação dos dados qualitativos a fim de obtermos respostas para as questões formuladas, 

bem como desvelarmos o que esteve subentendido nos conteúdos manifestos das transcrições, 

indo além da aparência do que está sendo comunicado35. 

5.2.1 Análise e interpretação dos resultados das entrevistas aos professores 

(categorias, subcategoria e indicadores) 

Para a análise dos dados recolhidos nas entrevistas dos professores, foram definidas 

várias subcategorias para cada categoria preestabelecida anteriormente a partir do referencial 

teórico-metodológico para a inovação no PROEJA, bem como indicadores emergidos da análise de 

conteúdo, respeitando os depoimentos dos entrevistados (Esteves, 2006; Lopes, 2015;). 

5.2.1.1 Desenvolvimento curricular integrado 

No que concerne ao conteúdo expresso pelos professores nas entrevistas, a categoria 

Desenvolvimento curricular integrado foi desdobrada em duas subcategorias e três indicadores a 

partir do objetivo: conhecer as percepções dos professores acerca do currículo integrado. 

Quadro 26: Categoria - Desenvolvimento curricular integrado 

Categoria Subcategorias Indicadores 

A) Desenvolvimento 
curricular integrado 

a.1) Integração curricular a.1.1) Interdisciplinaridade 

a.1.2) Projetos integradores 

a.2) Contextualização a.2.1) Relação com a vida e/ou 
trabalho 

Tratando-se de desenvolvimento curricular, entendemos que este acontece 

continuamente dentro de um contexto dinâmico e cotidiano da instituição escolar. Assim, este 

termo é utilizado por Pacheco (2001, p. 25) para expressar “uma prática, dinâmica e complexa, 

processada em diversos momentos e em diferentes fases, de modo a formar um conjunto 

estruturado, integrando quatro componentes principais: justificação teórica, 

elaboração/planeamento, operacionalização e avaliação”. 

                                                 
35 Todo o procedimento realizado referente à metodologia para o tratamento dos dados está descrito no capítulo IV desta Tese. 
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Na perspectiva integradora do desenvolvimento curricular que preside o PROEJA, e de 

acordo com o que temos defendido ao longo desta Tese, é preciso trabalhar com uma visão 

globalizante e coerente de currículo como “projeto formativo integrado”, que se evidencia no 

equilíbrio e articulação horizontal e vertical entre as diferentes disciplinas dos quatro núcleos 

politécnicos, bem como na adequação à diversidade dos estudantes, o qual requer uma 

“cuidadosa planificação, monitorização e avaliação resultante da negociação entre professores e 

alunos” Alonso et al. (2013, p. 34) 

Segundo foi anteriormente tratado, ao analisar os PPCs dos cursos investigados, 

verificou-se que há ampla defesa do desenvolvimento curricular integrado que se explicita na forma 

como os quatro núcleos politécnicos das matrizes curriculares se organizam: o fundamental, o 

estruturante, o articulador e o tecnológico36. Interessa-nos agora perceber como os professores 

entrevistados se posicionam diante desta problemática. 

A nossa análise partirá da pergunta inicial indagada aos professores: “Para você, no 

âmbito do PROEJA, o que significa currículo integrado?” Numa primeira aproximação ao conceito, 

obtivemos os seguintes termos que definem o currículo integrado como: relação, conversa, 

interação, junção, ponte (entre duas áreas), integração (citada quatro vezes), consonância, união, 

conjunção e associação. 

Todos eles remetem para uma ideia de relação entre as disciplinas propedêuticas com 

as disciplinas técnicas, embora também se associe à relação com o mundo do trabalho, como 

podemos constatar na fala do professor PR3ZN: 

Penso que além de integrar as disciplinas técnicas com as disciplinas de formação geral, o 
currículo integrado também significa para mim, no PROEJA, associar isso aí ao mundo do 
trabalho, porque o aluno do PROEJA ― pelo menos em tese ― é um aluno trabalhador. Então, 

muitos deles vão lá em busca disso, de uma qualificação pra chegar ao mercado com essa 
qualificação. 

Podemos então verificar que neste depoimentos prevalece uma visão parcial de currículo 

integrado, em que outros aspectos importantes são negligenciados. Vejamos como Alonso (2006, 

p. 2) apresenta a organização do currículo tendo em vista o seu desenvolvimento na perspectiva 

integradora: 

A organização do currículo de forma a promover o desenvolvimento integrado e harmonioso de 
todos os alunos através da realização de experiências de aprendizagem significativas e 
enriquecedoras, permitindo-lhes progressivamente: conhecimento e valorização de si mesmo/a 

                                                 
36 Ver a análise realizada no capítulo III. 
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como pessoa; o conhecimento e valorização da realidade cultural, física e social; e a capacidade 
de intervenção responsável, crítica e colaborativa na realidade. 

Observamos que tal concepção aponta o currículo integrado como impulsionador de 

uma postura no professor que se compromete com a aprendizagem e a formação integral do 

estudante, proporcionando-lhe um sentido articulado e relevante aos conhecimentos ensinados e, 

consequentemente, a capacidade para a transformação crítica da realidade. 

Nesse sentido, abordaremos nesse momento as subcategorias e indicadores 

emergentes da categoria Desenvolvimento curricular integrado com o objetivo de analisarmos as 

concepções dos professores entrevistados. 

a.1) Integração curricular 

Nesta subcategoria obtivemos uma frequência de 40 (quarenta) depoimentos que 

aludem à integração curricular, seja por meio do trabalho interdisciplinar ou por meio de projetos 

integradores. 

a.1.1) Interdisciplinaridade 

Analisando este indicador, observamos que ele pressupõe a existência de conexões entre 

as disciplinas no currículo escolar, que segundo o entendimento de Pacheco (2000, p. 31), “a 

interdisciplinaridade não rompe com as disciplinas, apenas procura abordar os conteúdos 

curriculares a partir da integração ou visão global das diferentes disciplinas”. 

O mesmo descreve Zabala (2002), cujo termo remete à integração entre duas ou mais 

disciplinas, seja por meio de uma comunicação dialógica ou por meio da mútua interação entre 

conceitos respectivos às teorias do conhecimento estudadas.  

Ademais, como observado no capítulo II desta Tese, ressaltamos que o currículo 

integrado requer estratégias metodológicas que têm como referência as “práticas centradas na 

pesquisa, no questionamento crítico, no diálogo, na experimentação, no estabelecimento de 

relações, na interdisciplinaridade, no aprender a aprender” (Alonso, 2006, p. 15), de modo que a 

ação interdisciplinar, que se refere à inter-relação de diferentes campos do conhecimento com 

finalidades de pesquisa ou de solução de problemas, é evidenciada neste contexto. 

Assim, observamos que os entrevistados proferiram vinte e duas (22) falas relacionadas 

com este indicador. Dentre elas, elegemos cinco (5) que se constituíram como definidoras e que 

proporcionam reflexões acerca do conceito emergido na ação: 
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O currículo que deveria fazer com que os alunos percebessem a relação que existe entre as 
diferentes disciplinas que eles estão estudando e, juntando essas informações, conseguissem 
interpretar um fenômeno, conseguissem descrever um fenômeno, conseguissem criar modelos 
pra solucionar problemas. Isso baseado num conjunto de informações que eles recebem. Eles 
deviam observar como esses conjuntos se relacionam, eles conversam entre si. (PR1IP) 

A gente tenta trabalhar as disciplinas da formação geral em consonância com as disciplinas da 
educação profissional. [...] Na medida do possível, a gente tem tentado fazer isso, nem sempre 
é possível, né? Porque, por mais que a gente se esforce, a gente sabe que ainda há. O currículo 
ainda é organizado de uma forma meio “stand”. Cada professor trabalha sua disciplina como se 
não precisasse das outras pra ela, né? Mas a gente tem tentado, na medida do possível, com 
história, por exemplo, com geografia... Sempre consigo sentar com a professora de geografia 
pra discutir algumas coisas. Eu sei que está longe do que deveria ser, mas a gente tem tentado 
aproximar o máximo que a gente pode. Tem realizado algumas visitas técnicas em conjunto, 
depois a gente faz um relatório; pede pra que eles elaborem um relatório a partir da visita e aí a 
gente tenta cobrar atividades. (PR1MO) 

Acho muito importante que a modalidade de PROEJA seja na modalidade de integrado, certo? 
Porque aqui a gente consegue, junto com os outros professores dessa base, digamos assim, 
reforçar a deficiência deles. [...] a gente tem procurado passar para os docentes, que são da 
base, as deficiências que nós percebemos em sala de aula, numa disciplina ou outra, para que 
possa ter esse reforço. Nessas disciplinas que nós estamos. Nessas partes de disciplinas que 
nós percebemos alguma carência.(PR2MO) 

Geralmente os professores do ensino médio, eles nos vêm assim solicitar, perguntar, pedir algum 
material da área técnica que eles possam usar em sala de aula. [...] A gente precisaria aprimorar 
um pouco essa articulação, tornar ela mais eficiente, enfim, eu acho que, às vezes, ela fica um 
pouco falha. (PR1MC) 

Seria você conseguir uma integração de fato, do conhecimento que você tem nas disciplinas, 
digamos assim, as disciplinas básicas, as disciplinas propedêuticas, com as disciplinas do curso 
profissionalizante...[...] Sempre que eu pego uma turma de EJA, eu vou, eu procuro os 
professores que estão trabalhando com as disciplinas profissionais [...] eu sempre procuro quem 
são os professores das disciplinas técnicas para ver o que é que eles estão trabalhando e ver o 
que é que eu puxo de lá para cá. Para quando eu tiver dando as aulas, eu ver quais são os 
conhecimentos que eu possa ajudar a ele estar compreendendo aquela disciplina técnica. [...] 
Eu nunca fui procurada por nenhum professor da área técnica.(PR1JC) 

A partir do exposto, podemos emitir algumas observações positivas que resultam dos 

depoimentos (ou falas) dos professores sobre a “interdisciplinaridade”: 

a) A compreensão de alguns professores de que o currículo integrando as disciplinas  

de formação geral com as disciplinas da educação profissional possibilita ao 

estudante a reflexão, a interpretação e a descrição de fenômenos, o pensar e o 

solucionar problemas; 

b) O currículo articulado pelo próprio professor, que busca parceria com um outro e 

que sente necessidade de trabalhar no coletivo para realizar atividades que gerem 
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integração e aprendizagem ao estudante (Fazenda, 2014), diminuindo as 

dificuldades apresentadas em sala de aula; 

c) O Programa já se constitui na perspectiva do currículo integrado (IFRN, 2012), uma 

vez que ele proporciona um trabalho global e ajuda o estudante em suas 

dificuldades. 

A este respeito, Fazenda (2012, p. 86) assinala que “numa sala de aula interdisciplinar 

todos se percebem e gradativamente se tornam parceiros e que nela a interdisciplinaridade pode 

ser aprendida e pode ser ensinada”. 

Entretanto, também detectamos algumas insuficiências ou fragilidades que nos propõem 

as seguintes reflexões: a inexistência de uma coordenação pedagógica e de um trabalho 

colaborativo que promova a gestão participada do currículo oferecendo um suporte formal a esta 

ação. Constatamos também que todas as iniciativas partem daqueles que “desejam” ou 

“compreendem” a relevância do currículo integrado para o Programa, ou seja, o professor que 

muitas vezes se encontra sozinho nessa caminhada, mas que ao longo do processo se automotiva 

na perspectiva de alcançar os objetivos inerentes às aprendizagens dos estudantes. 

Eu faço uma outra coisa em relação a interdisciplinaridade. É durante as aulas mesmo, quando 
é possível quando, pelo menos, eu enxergo ser possível, eu mostro pra eles outras aplicações 
daquilo que eu estou apresentando em sala de aula. (PR1IP) 

Eu acho até que eu pratico a interdisciplinaridade. Talvez não formalizada assim, em termo de 
projeto integrador ou de... Mas eu sempre tento fazer alguma coisa de forma a ser 
interdisciplinar. Pode ser esquisito, mas interdisciplinar dos conhecimentos que eu tenho das 
outras disciplinas. (PR1JC) 

Estes depoimentos demonstram que, no terreno individual da sua disciplina, o professor: 

a) Empenha-se em relacionar a teoria com a prática, desenvolvendo os conteúdos em 

articulação com situações da vida e do trabalho; 

b) procura trabalhar os conteúdos dentro da perspectiva interdisciplinar, a partir do 

próprio conhecimento que possui das outras disciplinas do currículo. 

Acentuam-se, assim, as dificuldades de se realizar um trabalho colaborativo, no sentido 

de planejar e desenvolver uma prática interdisciplinar. Diante do exposto, constatamos que falta 

parceria, colaboração, tempo e espaço para refletir coletivamente sobre a temática, além da 

ausência de uma coordenação articuladora que concretize o projeto interdisciplinar. 

Desse modo, podemos perceber que a forma de organização do fazer pedagógico no 

cotidiano do PROEJA ocorre numa perspectiva disciplinar, cuja característica primária se 
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materializa por meio de uma matriz curricular organizada por disciplinas estabelecidas por meio 

dos “programas de disciplinas” e que, de certa forma, separam os conhecimentos inerentes às 

ciências, cultura, arte e tecnologia nos diferentes núcleos politécnicos. 

Ademais, observamos um terceiro aspecto, ao constatarmos por meio dos depoimentos 

dos professores (PR1MO) e (PR2ZN) a necessidade de existir espaços que proporcionem a reflexão 

sobre a prática pedagógica, o que nos remete a uma articulação entre a gestão integrada e a 

formação docente, que poderia ser suprida por meio da formação continuada no próprio espaço 

escolar, seja nas reuniões de grupo ou nas reuniões pedagógicas semanais, o que equivale a 

entender o desenvolvimento curricular como espaço formativo. Tais espaços podem possibilitar 

discussões sobre as concepções do currículo integrado, sobre estratégias metodológicas, além de 

trocas de experiências entre os professores sobre a prática interdisciplinar: 

Primeiro, acho que essa coisa é preciso ficar mais clara na cabeça do professor. Porque, se isso 
não estiver muito claro na cabeça dele, também, ele não vai conseguir passar isso com clareza 
para o aluno, né? Mas a nossa intenção é chegar lá em algum momento. (PR1MO) 

Na reunião de curso, que a gente faz, a gente procura passar isso para os professores, da 
importância... A gente faz discussões na reunião de curso e tenta passar para eles que é 
importante, por exemplo, o professor de geografia abordar um texto, por exemplo, de 
administração pública que também faz parte da área da gente e... Mas alguns tentam fazer isso, 
outros professores têm mais dificuldade. (PR2ZN) 

Diferentemente do que é exposto por Fazenda (2012, p. 86), quando se refere que 

“executar uma tarefa interdisciplinar pressupõe antes de mais nada um ato de perceber-se 

interdisciplinar”, os depoimentos dos professores nos remetem mais uma vez à importância da 

sua formação permanente, no sentido de apropriar-se das concepções e das estratégias didático-

pedagógicas com o objetivo de vivenciá-las. É por este motivo que 

é fundamental a sistematização de uma formação pedagógica que integre professores da 
educação básica aos professores da educação profissional, elegendo a interdisciplinaridade e o 
trabalho com projetos como alvo a ser alcançado e base de um trabalho cooperativo, integrado 
e transformador entre os professores, bem como a equipe técnico-pedagógica. (Martins, 2014, 
p. 139) 

Por fim, é importante observarmos que o próprio professor fala de sua prática 

interdisciplinar fazendo distinção de seu próprio espaço de atuação: “É uma falha da minha parte, 

porque eu não faço ainda com o pessoal da EJA” (PR1ZN). 

A construção de um trabalho interdisciplinar exige tempo, reflexão, questionamentos, 

parceria, iniciativa e muita disponibilidade para aprender e dar significado a uma prática 
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pedagógica que reconstrói aspectos metodológicos a partir da integração. Como nos diz Fazenda 

(2012, p. 69), 

A metodologia interdisciplinar em seu exercício requer como pressuposto uma atitude especial 
ante o conhecimento, que se evidencia no reconhecimento das competências, incompetências, 
possibilidades e limites da própria disciplina e de seus agentes, no conhecimento e na 
valorização suficientes das demais disciplinas e dos que a sustentam. 

Desse modo, podemos concluir que o modelo disciplinar ainda predomina 

significativamente na cultura pedagógica dos professores do PROEJA, em contraponto com as 

próprias concepções institucionais contidas na legislação e nos PPCs. 

a.1.2) Projetos integradores 

O Projeto Político-Pedagógico do IFRN defende o trabalho com projetos integradores em 

sala de aula “uma vez que valorizam a pesquisa tanto individual quanto coletiva, promovem 

aprendizagem significativa e viabilizam a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a 

extensão” (IFRN, 2012, p. 82). 

Nessa perspectiva, o currículo prescrito aborda os projetos integradores, definindo sua 

concepção, seus objetivos e os aspectos metodológicos a serem desenvolvidos. Observamos na 

descrição a seguir que  

o IFRN concebe o projeto integrador como estratégia metodológica articulada à inovação da 
prática, à melhoria da ação pedagógica e à ressignificação do processo de ensino e 
aprendizagem. Essa metodologia visa extrapolar os limites e a burocratização técnica da 
elaboração de projetos e passa a se constituir, qualitativamente, em processos de investigação 
da realidade e em processos de idealização de situações de aprendizagens mais significativas. 
Para tanto, os projetos integradores sustentam-se na interdisciplinaridade, na contextualização 
de saberes, na cientificidade e na inter-relação entre teoria e prática (Ibdem , 2012, p. 83). 

Também prescreve nas matrizes curriculares dos cursos o seu desenvolvimento por 

meio do componente curricular “Seminário de Orientação de Projeto Integrador” e como prática 

profissional o “Desenvolvimento do Projeto Integrador”. 

No entanto, convém ressaltar que no currículo em ação o Projeto Integrador tem 

apresentado muitas dificuldades em se realizar. Dentre os dez (10) professores entrevistados 

apenas três (3) relataram que desenvolviam projetos integradores na modalidade EJA: 

Dentro do projeto integrador a gente tem conseguido juntar as disciplinas técnicas com as 
disciplinas da parte propedêutica daquele período. [...] Agora é obrigatório para o quinto período 
[...] A gente pega o conteúdo da disciplina e, aí, em algum ponto que o professor consegue ver 
que se encaixa dentro do contexto daquilo que a gente está trabalhando, aí, a gente vai tentar 
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encaixar. [...] Ele vê que é próximo dele. Ele se empolga para aprender a fazer na empresa dele 
também (PR2ZN). 

Devido ao seminário integrador, a gente tem conseguido fazer as atividades. [...] A gente discutiu 
com as turmas alguns temas da área técnica, propôs que eles fizessem um estudo sobre os 
temas e aí eles apresentaram esses temas em algumas situações para alguns produtores que 
visitaram o Instituto ou, então, em alguma atividade (PR1AP). 

Eu já dei já três vezes essa disciplina (Seminário de Orientação de Projeto Integrador) desde que 
começou. As turmas começaram a chegar no semestre com essa disciplina, [...] E no EJA a 
gente sentiu um pouco mais de dificuldade. Se eu for comparar com o subsequente, eu dei na 
verdade, para três modalidades ― uma de cada uma ― subsequente, integrado e o EJA a gente 

sentiu um pouco mais de dificuldade, porque falta, acho que falta, não só acho que nessa 
disciplina de projeto integrador, mas também com outras, quando você envolve a 
interdisciplinaridade. Que é a falta... Eles sentem um pouco a dificuldade pra ver relação entre 
as disciplinas que talvez, não sei... Talvez pela maioridade, talvez pela... maior tempo sem.... 
que ficou sem estudar.[...] Aí depois eu peguei o EJA e tentei aplicar a mesma metodologia e 
desde o começo eu percebi que não ia funcionar. Aí eu quis fazer assim, algo prático. Aí eu deixei 
de lado essa parte que eu fazia com outros professores de a gente entrar e cada um dar uma 
parte em lousa ou através de slide, através de outras técnicas, textos e tal. A gente quis fazer 
algo mais prático. [...] Acho que teve uma maior fluidez e eles conseguiram talvez ficar mais 
acordados, mais animados com essa técnica (PR1MC). 

Ao analisarmos o desenvolvimento do Projeto Integrador no cotidiano da sala de aula, a 

partir dos depoimentos, observamos que emergiram os seguintes aspectos positivos: 

a) A interação entre as disciplinas de diferentes núcleos politécnicos que conseguem 

dialogar e desenvolver um trabalho integrado; 

b) O Projeto Integrador possibilita significância para o estudante, especialmente, 

quando ele consegue integrar os conteúdos com o mundo do trabalho; 

c) O “Seminário de Orientação de Projeto Integrador” presente nas matrizes 

curriculares dos cursos proporciona o desenvolvimento dos projetos em cada turma; 

d) O Projeto Integrador é desenvolvido mediante uma prática contextualizada e 

relevante tornando-se vivo no ambiente da comunidade escolar. 

No entanto, sem desmerecer a importância dos aspectos expostos anteriormente, 

observamos que três (3) professores não citaram nenhum trabalho realizado por meio de projetos 

integradores, além de outros dois (2) apontarem algumas causas da não existência desses projetos 

nos cursos do PROEJA, o que elencaremos a seguir: 

Primeiro, acho que essa coisa é preciso ficar mais clara na cabeça do professor. Porque, se isso 
não estiver muito claro na cabeça dele, também, ele não vai conseguir passar isso com clareza 
para o aluno, né? Mas a nossa intenção é chegar lá em algum momento. (PR1MO) 

Depois que eu trabalhei com Eletrotécnica e Manutenção na perspectiva da integração, não vi 
mais nenhuma iniciativa de trabalhar com projetos integradores no PROEJA. Pelo contrário, 
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sempre dizem que é muito difícil, que é impossível, que os alunos não dão conta, porque 
trabalham e não se tenta. E um professor sozinho, ele não consegue trabalhar com um projeto 
integrador, com práticas integradoras se não tiver outros professores que tenham essa 
concepção, também, de trabalhar nessa perspectiva. (PR3ZN) 

Atentando para os relatos referidos inferimos que: 

a) O desenvolvimento do Projeto Integrador ainda é algo incipiente e amador no 

desenvolvimento do currículo integrado no contexto do PROEJA; 

b) Há uma clareza explicitada pelo professor quanto à pertinência de realização de 

formação continuada docente sobre essa estratégia de ensino, dado que há uma 

necessidade de conhecer conceitos, justificativas e metodologias sobre as bases do 

Projeto Integrador, de modo a trazer clareza na ação dos professores na Instituição; 

c) Existe uma ausência de um trabalho colaborativo entre os professores para que se 

realizem os projetos integradores em cada curso do PROEJA, provavelmente por eles 

não darem a devida importância aos documentos prescritos nesta área, de modo 

que não há intenção para o desenvolvimento de um trabalho pedagógico por meio 

de uma ação integradora; 

d) Os professores justificam a ausência de um trabalho pedagógico com projetos 

integradores na sala de aula porque os estudantes do Programa não conseguem 

realizá-lo devido a sua carga laboral, o que aponta a ausência de uma coordenação 

pedagógica que articule os procedimentos de realização do projeto, como também 

a falta de formação docente. 

Desse modo, convém ressaltar que 

[...] Propostas e projetos pedagógicos comprometidos com a articulação criativa das dimensões 
do fazer, do pensar e do sentir como base de formação de personalidades críticas e 
transformadoras; que promovam o despertar do olhar crítico, a arte de problematizar e de 
deslindar os dilemas apresentados por situações ambivalentes ou por contradições e que 
favoreçam o processo afirmativo da própria identidade dos sujeitos do processo ensino-
aprendizagem, alunos e professores (Machado, 2010, p. 80). 

Refletindo sobre os elementos referidos, é importante que a Instituição desenvolva o 

currículo integrado, dentre outros aspectos, por meio de projetos integradores que deem maior 

suporte às aprendizagens dos estudantes e condições efetivas para eles apreenderem os 

conteúdos de um modo mais flexível, democrático e contextualizado. Ademais, como indicam 

Alonso et al. (2013, p. 34) “Esta dimensão metadisciplinar do currículo requer um planeamento 
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e gestão cuidadosos para garantir que se realizem de forma sistemática atividades que confluam 

para a formação integral do aluno”. 

Diante do exposto, podemos concluir que a integração é ainda uma tentativa, um devir, 

e por vezes uma aspiração individual, pois na realidade ela ocorre apenas nos documentos oficiais 

prescritos, não acontecendo de forma substantiva e continuada na ação do cotidiano escolar do 

PROEJA. 

a.2) Contextualização 

Quanto à subcategoria “Contextualização”, constatamos que os professores foram 

unânimes em descrever a sua importância para a aprendizagem do estudante do PROEJA. 

Vejamos alguns desses depoimentos: 

Os exercícios que eu tento utilizar são sempre, na medida do possível, contextualizados para que 
eles possam enxergar essas aplicações e, também, na medida do possível, eles mesmos criarem 
os modelos (PR1IP). 

E aí eu percebo que quando essas leituras são de textos que estão diretamente relacionados 
com o mundo do trabalho, com questões que os envolve, questões que tem mais a ver com o 
dia a dia do aluno, a discussão flui que é uma maravilha (PR1MO). 

No ensino a ação de contextualizar proporciona um movimento dialético entre reflexão-

ação que promove no educando uma aprendizagem significativa e ao professor uma atitude de 

respeito e trabalho com conhecimento prévio dos estudantes. Segundo Freire (2015, p. 31), 

“ensinar exige respeito aos saberes dos educandos” logo, neste sentido, 

Não só respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo os das classes populares, 
chegam a ela – saberes socialmente construídos na prática comunitária – mas, também, como 
há mais de trinta anos venho sugerindo, discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses 
saberes em relação com o ensino dos conteúdos (Freire, 2015, p. 31). 

Com base nesse entendimento, compreendemos que a contextualização necessita estar 

presente no cotidiano da sala de aula, especialmente da EJA, dado que os sujeitos jovens e adultos 

buscam compreender os conteúdos curriculares de modo satisfatório ao relacioná-los com a sua 

própria vida e com o trabalho, atribuindo-lhes maior relevância a partir dessa ação. 

Considerando a organização curricular no Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007), 

ressalta-se que “as necessidades de contextualização frente à realidade do educando, promovem 

a ressignificação de seu cotidiano”. Desse modo, o fazer pedagógico utiliza-se de metodologias 

dinâmicas que buscam a valorização dos saberes dos estudantes, além do respeito à diversidade. 
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É por meio da aprendizagem contextualizada que os conteúdos devem se relacionar com 

as experiências do cotidiano, com soluções práticas e precisas das quais os estudantes possam 

deduzir princípios, pois para o adulto, especialmente, é importante considerar que, 

as peculiaridades do seu pensamento, da sua forma de enfrentar os problemas não deve levar 
a pensar necessariamente em desvantagens intelectuais; seria conveniente reinterpretar todas 
estas peculiaridades no contexto de um processo de desenvolvimento diferente, com ritmos 
próprios e qualidades que situam a pessoa adulta em uma dimensão particular. Essa 
reinterpretação somente será respeitosa com a realidade se incluir, ao lado do adulto, a análise 
do contexto em que vive. (Salvador, 1999, p. 191). 

Desse modo, percebemos que o ensino contextualizado proporcionará a essas pessoas 

um melhor aprendizado, o que implica uma atuação viva no ensino do PROEJA. Assim, para 

detalharmos esta subcategoria faremos uma reflexão sobre o indicador “Relação com a vida e/ou 

trabalho”. 

a.2.1) Relação com a vida e o trabalho 

Buscar relacionar os conteúdos curriculares com a vida cotidiana, sua prática social e o 

mundo do trabalho do estudante do PROEJA é fundante para se obter sucesso no processo de 

ensino e aprendizagem, uma vez que ao analisarmos os conteúdos curriculares, podemos 

perceber que eles estão impregnados de uma cultura denominada hegemônica (Torres Santomé, 

2010) e que tendem a silenciar as vozes de grupos sociais marginalizados. 

Contudo, dar voz a esses estudantes não só valoriza a prática pedagógica do professor, 

como os estimula a emanciparem-se por meio de uma educação libertadora (Freire, 2013) que 

prioriza as suas experiências e valores, bem como lhes permite “compreender as estruturas 

sociais que os oprimem para elaborar estratégias e linhas de atuação com probabilidade e êxito” 

(Torres Santomé, 2010, p. 138). 

A seguir, observaremos alguns depoimentos de professores ao abordarem os conteúdos 

em sua prática pedagógica, fazendo relações com o mundo do trabalho e a prática social do 

estudante: 

Os conteúdos de biologia... eu sempre trago estes conteúdos para a realidade do aluno e para a 
realidade do aluno da EJA. Eu procuro explicar para os alunos o porquê das coisas [...] Para eu 
poder explicar o que são as coisas eu já chego logo naquilo que eles conhecem e peço 
informações daquilo que eles já têm. Sempre trabalho com a coisa do conhecimento prévio, até 
para eu saber onde eu posso ir. (PR1ZN) 

Eu acho que o aluno do PROEJA aprende mais quando você traz para o dia a dia dele alguma 
coisa do cotidiano que ele já tem vivenciado, que faz parte do dia a dia dele. Aí ele se atrai por 
isso, acaba participando mais e aprendendo mais. (PR2ZN) 
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...Tentando associar a vida deles com o conhecimento para facilitar a compreensão. Mas eu 
dizia isso sempre a eles: “apesar de eu ser mais novo eu tenho algo para trazer para vocês: algo 
novo”. E eles me respeitavam bastante. ― “E vocês têm muito para trazer para mim". Então, a 

todo o momento, eles traziam experiências que eles tiveram no mundo do trabalho e eu o link 
com os conhecimentos... (PR1CO) 

E aí eu percebo que quando essas leituras são de textos que estão diretamente relacionados 
com o mundo do trabalho, com questões que os envolvem, questões que têm mais a ver com o 
dia a dia do aluno, a discussão flui que é uma maravilha. (PR1MO) 

Porque muitas vezes, se eles começam a não ver relação com a realidade, com a prática, é 
muito mais fácil eles se dispersarem, serem vencidos pelo cansaço ou, senão, estarem mais 
dispersos já que eles percebem que existe uma ― como é que eu posso dizer ― uma vivência 

prática, eles podem tirar da cabeça...(PR1MC) 

A partir das falas dos professores podemos destacar que: 

a) É importante identificar os conhecimentos prévios dos estudantes para poder ajustar 

o conteúdo e a intervenção pedagógica em função das suas potencialidades, 

dificuldades e ritmos de aprendizagem. Segundo Yus (2002), os professores devem 

aprender a “estar” com os estudantes, de modo a estruturar os conteúdos da sua 

disciplina para ir ao encontro dos seus interesses. Ao estabelecer conexões de 

significado entre os conteúdos e tais interesses, os estudantes poderão envolver-se 

mais diretamente no trabalho pedagógico; 

b) Relacionar o conteúdo ao cotidiano do estudante provoca motivação e desejo em 

aprender, como afirma Tápia (2003, p. 105): “para saber o que fazer para motivar 

os alunos que respondem de modo distinto aos contextos criados na sala de aula, é 

preciso conhecer primeiro que características pessoais dos alunos contribuem para 

que o interesse e o esforço que empregam para aprender sejam adequados”; 

c) Em sala de aula todos são ensinantes e aprendentes, pois ambos são protagonistas 

no processo de ensino e aprendizagem (Zalaba, 2010); 

d) As atividades contextualizadas em que os conceitos e procedimentos são vinculados 

e ilustrados com as experiências do quotidiano, funcionam como pré-requisitos para 

o desenvolvimento de uma aprendizagem relevante, tanto para a realização de novas 

aprendizagens como para a resolução de problemas da vida pois, como afirma 

Roldão (2013, p. 19), “O conhecimento que não é traduzível em usos e não é 

mobilizável em situações futuras e em contextos diferentes está condenado a um 

estatuto de esterilidade cognitiva”. 
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Percebe-se nesse contexto que não se deve desenvolver no PROEJA um processo de 

ensino e aprendizagem abstrato e descontextualizado, mas sim, fortemente baseado nas vozes 

dos estudantes e de seus modos culturalmente construídos de ordenar o real. (Oliveira, 1993). 

5.2.1.2 Desenvolvimento do ensino e aprendizagem 

A partir do objetivo proposto “perceber a prática pedagógica do professor quanto aos 

aspectos metodológicos”, esta categoria de análise refere-se aos aspectos relativos à prática 

pedagógica do professor, aos fatores que interferem na aprendizagem do estudante e na sua 

evasão. Ela organiza-se em três subcategorias e seis indicadores, tal como se apresenta no Quadro 

27 a seguir: 

Quadro 27: Categoria - Desenvolvimento do ensino e aprendizagem 

Categoria Subcategorias Indicadores 

B) Desenvolvimento do 
ensino e aprendizagem 

b.1) Prática pedagógica b.1.1) Estratégias de ensino 

b.1.2) Prática pedagógica relevante  

b.1.3) Instrumentos de avaliação da 
aprendizagem 

b.2) Fatores que interferem na 
aprendizagem 

b.2.1) Dificuldades de aprendizagem 

b. 2.2) Auto estima 

b.3) Evasão b.3.1) Fatores determinantes 

b.1) Prática pedagógica 

A educação se concretiza por meio das práticas pedagógicas enquanto ações 

intencionais e comunicacionais facilitadoras do processo de ensino e aprendizagem. Elas se 

fundamentam nas teorias da educação e, especialmente, na Didática que tem como propósito o 

estudo da mediação entre o conhecimento escolar (currículo) e o aprender do estudante. 

Desse modo, é importante levar em consideração o projeto educacional, as concepções 

de pessoa e de conhecimento, o perfil do estudante e de professor e os fundamentos educacionais 

que dão sentido à metodologia e à avaliação que regulam os processos interativos próprios da 

prática pedagógica (Libânio, 2013). 

Nessa perspectiva e aprofundando tais ponderações, é importante observar que “a 

educação se faz em processo, em diálogos, nas múltiplas contradições que são inexoráveis entre 

sujeitos e natureza, que mutuamente se transformam” (Franco, 2015, p. 604), o que torna as 

práticas pedagógicas meios de concretizar o processo de ensino e aprendizagem produzindo 

caminhos que facilitem a construção do conhecimento na sala de aula. 
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Assim, são necessárias diversas atitudes do professor para que se realize uma prática 

pedagógica consciente, crítica, transformadora e que respeite os saberes dos estudantes, 

conforme pondera Gadotti (2014, p. 19), “teorizar a prática para transformá-la; reconhecer a 

legitimidade do saber popular e da pesquisa participante; harmonizar e interconectar o formal e o 

não formal; combinar trabalho intelectual com trabalho manual, reflexão e ação, conscientização, 

diálogo e transformação”. 

Entretanto, por vezes nos deparamos com professores que lamentam de suas 

dificuldades ao se confrontarem com a necessidade de ensinar de um modo diferenciado e 

contextualizado, levando em consideração as muitas realidades vigentes e a complexidade da 

modalidade EJA (Martins, 2014). 

A seguir, analisaremos alguns aspectos da prática pedagógica extraídos do discurso dos 

professores, que perpassam pelas “estratégias de ensino”, pela “prática pedagógica relevante” e 

pelos “instrumentos de avaliação da aprendizagem”. 

b.1.1) Estratégias de ensino 

Este indicador emerge das respostas produzidas à pergunta “Que metodologias de 

ensino e aprendizagem você considera mais adequadas à natureza desses cursos e quais você 

utiliza regularmente?”. Assim percebemos, quando da análise das respostas dos professores, que 

eles se reportavam em um dado momento às estratégias metodológicas e em outro aos recursos 

de ensino. 

Entendemos por estratégias de ensino os procedimentos metodológicos intencionais 

utilizados pelo professor para promover processos cognitivos que permitam ao estudante a 

aquisição e incorporação do conhecimento e a sua mobilização em diferentes situações. 

Segundo Alonso et al. (2013, p. 35), “isto pressupõe, entre outras condições: a) intensa 

atividade interna por parte do aluno no estabelecimento de relações de significado entre as 

aprendizagens a realizar e as que já realizou; b) integração de conhecimentos diversificados 

(disciplinares, interdisciplinares e transversais) em diferentes contextos e na resolução de 

problemas específicos ligados a situações que sejam significativas do ponto de vista pessoal e 

social”. 

Em decorrência dessa compreensão, apresentamos no Quadro 28, as estratégias que 

emergiram dos dados da entrevista e suas frequências: 
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Quadro 28: Estratégias de ensino utilizadas pelos professores do PROEJA 

Ord 
Estratégia de 

ensino 
Frequência Depoimentos 

1 Aula de campo  3 “Aula de campo no Parque das Dunas, aula na praia” (PR1ZN) 

“a gente fez em alguns momentos aulas de campo, aulas externas na 
tentativa de fazer associações” (PR1CO) 

“Sempre que possível, fazer uma visita de campo para que eles possam 
associar a teoria que eles viram com um pouco da prática” (PR2MO) 

2 Atividades lúdicas 3 “Fiz um jogo com a mesma matéria. Peguei as questões, aí não tem 
aquele jogo lúdico do carrinho que você vai andando? Aí tinhas as 
equipes, eu separei as equipes e eles tiveram que elaborar as questões”. 
(PR2ZN) 

“Eu preciso pensar em estratégias de atividades pra trabalhar as 
atividades de uma forma talvez mais, não sei se mais prazerosa mais 
lúdica. Está dando certo, mas eu acho que eu ainda preciso me 
aprimorar um pouco mais” (PR1MO). 

“A parte de atividades mais lúdicas” (PR1MC) 

3 Seminário 2 “Eu acho o seminário muito rico porque, na medida em que eu peço para 
todos falarem eles têm que entender parte do trabalho do outro para 
saber falar”(PR1ZN) 

“Faço seminários, quando é possível” (PR3ZN) 

4 Atividades de 
aplicação/ 
transferência da 
teoria à prática 

2 “Eu busco fazer associações com o mundo prático dentro do possível”. 
(PR1CO) 

“Dar a teoria e na aula seguinte faz a prática.[...] E aí eu tenho relatos de 
todas as turmas que eles aprendem muito mais quando eles visualizam 
a prática do que simplesmente no data show ou escrevendo do 
quadro”(PR1AP) 

5 Realização de 
atividades em sala de 
aula 

2 “Sempre você deve tentar fazer com que as atividades sejam em sala de 
aula porque o acompanhamento fora de sala de aula você não vai ter” 
(PR1CO) 

“Então, pra que eles possam ter acesso a essas técnicas, eu procuro 
fazer nos horários das minhas aulas” (PR3ZN) 

6 Aulas expositivas 1 “Então, desde as aulas expositivas convencionais de quadro, pincel, 
exercício...” (PR1IP) 

7 Teatro 1 “Teatro” (PR1ZN)  

8 Modelos de massa de 
modelar 

1 “Eu tenho trabalhado muito com modelos de massa de modelar” 
(PR1ZN) 

9 Simulação com 
estudo de caso 

1 “E eu procuro fazer bem prática a disciplina. A simulação é o que 
desencadeia a maior parte do conhecimento e isso a gente faz, 
aproveitando o conhecimento dele”. (PR2ZN) 

10 Reflexão sobre 
acontecimentos da 
realidade 

1 “eu tento fazer com que eles percebam a necessidade do conhecimento, 
independente do que ele seja.[...] você tentar explicar acontecimentos 
que eles traziam, fatos que ocorriam e tenta fazer com que eles 
pensassem dentro do que a gente abordava em sala de aula para explicar 
[...] Só o fato dele trazer isso e ele poder refletir e ter um embasamento 
com o conteúdo abordado aqui, mesmo que não seja, mas já faz 
pensar.”(PR1CO) 

11 Contextualização 1 “A leitura de textos conforme eu já disse antes, ratifico, que trate de 
questões que envolvam o dia a dia deles, ao mundo do trabalho, enfim...” 
(PR1MO) 

12 Aprofundamento da 
relação pedagógica 

1 “a própria relação, porque a gente percebe que quando os alunos 
conseguem estabelecer uma relação boa na sala de aula com o 
professor, flui melhor. A aprendizagem flui melhor, enfim...” (PR1MO) 

13 Atividades 
individualizadas  

1 “Também faço atividades individuais pra que eu possa perceber como é 
que eles constroem o pensamento e fazem isso do ponto de vista não só 
verbal, mas também da escrita; como é que eles constroem, como é que 
eles argumentam, o nível em que cada um se encontra”.(PR3ZN) 
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Ord 
Estratégia de 

ensino 
Frequência Depoimentos 

14 Práticas 
socializadoras: 
debates, troca de 
experiencias... 

1 “Eu tento fazer muitas práticas que eles se socializem, que eles possam 
trocar ideias entre eles, trocar experiências; depois a gente apresenta um 
pro outro. Eu tento fazer com que eles compreendam melhor a própria 
história deles, do bairro, da cidade que eles vivem, aproveitando os 
conceitos da geografia pra fazer isso, pra eles se perceberem como 
sujeitos da própria história deles” (PR3ZN) . 

15 Pesquisa 1 “Faço poucos trabalhos de pesquisa porque na verdade, realmente, 
muitos deles trabalham [...] pesquisa, eu os levo à biblioteca, eu mesma 
levo no horário. Aí eu digo qual bibliografia que eles têm que utilizar. E aí 
eles vão fazendo... Revistas eles mesmos procuram, eles vão criando 
esse hábito de pesquisar e procurar nos livros e nas revistas.” (PR3ZN) 

16 Experimentação 
laboratorial 

1 “Eu sempre tenho um pé muito forte na experimentação [...} Eu dou aula 
lá no laboratório. “Aí sempre eu estou usando as práticas” (PR1JC). 

Embora haja um quantitativo expressivo de estratégias de ensino realizadas pelos 

professores do PROEJA, ponderamos que, dentre as cinco estratégias que se apresentaram mais 

evidentes nos depoimentos, o “Seminário” é uma técnica de ensino utilizada habitualmente em 

sala de aula para dar sustentação a uma disciplina (Masseto, 2003); as estratégias “aula de 

campo” e “aplicação teoria à prática” são usuais nos ambientes de aprendizagens da educação 

profissional; as “atividades lúdicas” aparecem como estratégias diferenciadas; e a decisão do 

professor em apenas “realizar atividades em sala de aula” é uma estratégia executada para 

atender às necessidades dos estudantes do PROEJA dentro do ambiente de aprendizagem, uma 

vez que fora da sala de aula o estudante não dispõe do acompanhamento devido. Outra razão 

possível de ocorrer tal estratégia tem sido justificada pelo pouco tempo que o estudante 

trabalhador dispõe para estudar fora do ambiente acadêmico, como já observado anteriormente. 

Quanto às demais, observamos a relevância da diversidade de estratégias que foram 

mencionadas e que podemos nomeá-las a partir de uma categorização, tendo como fundamento 

as seguintes operações de pensamento (Anastasiou & Alves, 2005): 

a) Obtenção e organização de dados/Interpretação/Resumo: aulas expositivas, atividades 
individualizadas. 

b) Imaginação e criatividade/Busca de suposições/Interpretação/Crítica: teatro, simulação 
com estudo de caso e modelos de massa de modelar. 

c) Elaboração de hipóteses/Interpretação/Decisão/Suposições/Classificação/Crítica: reflexão 
sobre acontecimentos, pesquisa, experimentação 

d) Observação/Interpretação/Análise/Crítica/Aplicação de fatos a novas situações: práticas 
socializadoras, contextualização 

e) Afetividade: Relação professor – aluno 
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Ao utilizar estratégias de ensino diversificadas, o professor possibilita que o jovem e o 

adulto aprendam com significação, reconstruindo os conhecimentos, e alcancem autonomia no 

sentido de produzir a sua própria identidade (Davis, 1998). Entretanto, o fato de ocorrer tal 

diversidade não significa necessariamente dizer que se realize, de forma consistente e continuada, 

um trabalho crítico, consciente e transformador junto ao estudante. 

Salientamos que a iniciativa de possibilitar os estudantes a aprender a aprender 

(atividade metacognitiva) parte do professor, fazendo com que eles “adquiram mais autonomia, 

assumam responsabilidades, desenvolvam disciplina, tomada como habilidade de manter o tempo 

necessário na busca da solução de problemas até o esgotamento das informações, com treino de 

trabalho intelectual a ser supervisionado pelo professor” (Anastasiou & Alves, 2005, p. 98). Ao 

concretizar esta ação, o professor estará formando sujeitos que pensam e que refletem suas 

próprias aprendizagens. 

Os depoimentos sobre as estratégias de ensino também resultaram em uma exposição 

sobre recursos didáticos, que apresentamos no Quadro 29 a seguir: 

Quadro 29: Recursos didáticos 

Ord 
Recursos 
didáticos 

Frequência Falas 

1 Laboratório/ 
experimentação 

4 “Laboratório bem equipado” (PR1ZN) 

“...utilizava os laboratórios” (PR1AP) 

“Procuro levá-los ao laboratório” (PR2MO) 

“...laboratório, levar um pouco para o laboratório de 
informática” (PR1MC). 

“Eu sempre tenho um pé muito forte na experimentação [...} Eu 
dou aula lá no laboratório. “Aí sempre eu estou usando as 
práticas” (PR1JC). 

2 Quadro 2 “Eu sempre procuro dar um conteúdo teórico em sala de aula 
com o auxílio de projetor multimídia e quadro para fazer os 
exercícios” (PR2MO). 

“A parte mais de lousa” (PR1MC)  

3 Projetor multimídia 2 “Pode trazer uma aula de slides” (PR1IP). 

4 Materiais 
manipuláveis  

1 “Você trazer elementos, objetos concretos para a sala de aula, 
como eu já levei, e algumas aulas que o próprio curso tem, que 
é de sólidos geométricos - para você levar para eles 
manipularem, identificarem os elementos” (PR1IP) 

5 Áudios 1 “Você pode trazer áudios, vídeos” (PR1IP). 

6 Vídeos 1 “Você pode trazer áudios, vídeos” (PR1IP). 

“Eu tentei alguns semestres utilizar as mídias que a gente sabe 
que às vezes um vídeo atrai muito mais atenção do que uma 
foto lá” (PR1MC).. 
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7 Software 1 “Os softwares matemáticos que podem ser utilizados” (PR1IP). 

Assim, como observamos maior frequência nas estratégias de ensino voltadas para 

ambientes de aprendizagem na educação profissional, nos recursos didáticos também se confirma 

essa assertiva, dado que o recurso “laboratório” foi expresso quatro vezes nos depoimentos dos 

professores, sendo eleito de maior frequência. 

Diante do apresentado neste indicador, constatamos alguma dificuldade dos docentes 

responderem o enunciado da questão quanto às metodologias que consideram mais adequadas 

para o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, de modo que evidenciamos a 

possibilidade de eles não possuírem um leque diversificado de formas de organização do ambiente 

de aprendizagem. Porém, queremos salientar que  

O bom trabalho pedagógico é aquela atividade intencional que acontece na escola, que possibilita 
as relações de aprendizagens entre sujeitos, orientadas pela ética profissional; é aquele que se 
alcança por meio de atividades voltadas para produção de ideias, de concepções, conceitos, 
valores, símbolos, hábitos, atitudes e habilidades. (Silva, 2009, p. 225) 

Nesse sentido, verificamos poucos depoimentos que nos levaram a perceber o 

desenvolvimento de estratégias metodológicas nas práticas pedagógicas no PROEJA, como 

também acentuamos a não ocorrência de estratégias relacionadas com a integração e a 

interdisciplinaridade, como, por exemplo, a metodologia de projeto, a realização de projetos 

integradores, etc. O que é coerente com os resultados anteriores da entrevista e dos questionários. 

b.1.2) Prática pedagógica relevante 

A relevância do que se ensina e aprende na escola insere-se na perspectiva de uma nova 

proposta de currículo, o qual se identifica por 

Oposição aos conteúdos disciplinares clássicos, à rotina, à repetição, ao sem sentido de muitas 
aprendizagens, ao carácter estéril e formalizado que o currículo, seus conteúdos e métodos, 
carregavam com a tradição da transmissão repetitiva do cânone cultural, pré-estabelecido, e 
escassamente contestado durante muitas décadas, como único e “natural” domínio curricular 
legítimo da escola” (Roldão, 2013, p. 16) 

É importante observar quais e como são as estratégias metodológicas que o professor 

do PROEJA contempla e alarga em sua prática pedagógica quanto aos referentes culturais e à 

experiência individual e social do estudante. Os depoimentos que se seguem apresentam tais 

estratégias: 
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Eu sempre procuro saber o que é que eles já sabem sobre aquilo. Então, eu tenho sempre a 
preocupação de no início das aulas procurar saber de como é que eles trabalham, onde é que 
eles moram, conversar um pouquinho sobre a vida deles de uma maneira geral. (PR1ZN) 

...em cada turma eu pergunto o que é que eles têm nas comunidades deles, nos sítios, não 
necessariamente dele. Pode ser de um parente, de um tio. E eles me colocam lá em situações 
e a gente faz. Com toda turma eu faço visita em alguma comunidade de algum aluno meu. A 
gente acaba desenvolvendo na prática, lá com a realidade deles. (aula de campo) / Não falar 
muito só de teoria, mas como é que ele pode aplicar aquele conhecimento. (PR1AP) 

E aí a gente trabalha em sala de aula textos que tenham a ver com relacionamento, dificuldades 
de relacionamento, textos que tratem de drogas, assim...de uma forma respeitosa, obviamente, 
né? E aí a gente vai considerando essas histórias de vida. É... Textos que tratem, por exemplo, 
do mundo em que eles estão envolvidos lá fora, do trabalho. Temas que os dois, tem uma que 
é doméstica. Assim, tem várias situações... Têm outros que trabalham no comércio, têm outros 
que já são pedreiros, outros são serventes, outros são mestres de obra e a gente tá sempre 
trazendo textos ― na medida do possível ― discutindo textos que tenham a ver com essa 

realidade deles. Porque eu acho que fica mais fácil para eles compreenderem o conteúdo. 
(PR1MO) 

...procuro conhecer cada um dos meus alunos desde o nome à sua história de vida, em que 
está atuando... [...] Então eu procuro abordar essa temática no primeiro dia de aula e procuro, 
sempre que percebo que alguém já está inserido na área...(PR2MO) 

Na primeira aula a gente faz uma espécie de prática, né? Pra eu poder perceber o que é que ele 
traz. Assim... O que é que a gente vai poder... Qual o nível que eles estão, qual é a concepção 
de mundo, de sociedade que eles têm, de educação, de PROEJA. Aí, a partir daí eu traço alguns 
objetivos pra gente trabalhar, pra tentar aproveitar essas experiências que eles trazem e associar 
aos conteúdos que a gente trabalha.(PR3ZN) 

Os depoimentos anteriores permitem-nos identificar as principais estratégias 

metodológicas para a realização de uma prática pedagógica relevante dentro de uma conjuntura 

de ensino contextualizado, do seguinte modo: 

a) Levantamento de conhecimentos prévios – importância de identificar os 

conhecimentos prévios dos estudantes, para depois fazer as intervenções 

pedagógicas adequadas em sala de aula; 

b) Caracterização dos referentes culturais do estudante – necessidade de conhecer o 

estudante, a sua comunidade, o seu meio de vida e seu contexto social que oferecem 

as bases para uma práxis transformadora, tendo como subsídio os dados recolhidos 

das visitas e de suas conversas com os estudantes; 

c) Atividades de orientação prática – em que se associam os conteúdos às experiências 

da vida e do trabalho; 

d) Planejamento das aulas – em função do conhecimento prévio do estudante e de 

suas vivências experienciais. 
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Considerando a pertinência das referidas estratégias para uma prática pedagógica 

relevante, parece-nos não serem suficientes para o que Roldão (2013) entende como uma 

característica essencial da relevância curricular, que denomina com “Utilidade social 

percepcionada” e que define como: 

O conceito de utilidade, no plano do conhecimento curricular, implica a possibilidade de ser 
mobilizado adequadamente pelo sujeito, articulado e /ou questionada em novas situações, 
sustentador da possibilidade de novo conhecimento, gerador de mais e melhores competências 
no sujeito (Roldão, 2013, p. 23). 

Isto nos chama a atenção para um aspecto que se encontra bastante ausente das 

práticas predominantes e que não deixa de ser uma dimensão essencial do processo de 

aprendizagem (especialmente quando nos referimos à educação de jovens e adultos), sem a qual 

este fica incompleto, ou seja, “a intencionalidade pedagógica continuada na criação de contextos 

significativos em que o estudante possa, ativa e conscientemente, realizar atividades de 

transferência dos conhecimentos (entre os campos disciplinares e entre estes e a realidade)” 

(Alonso et al., 2013, p. 32). 

b.1.3) Formas e instrumentos de avaliação 

A avaliação é uma prática pedagógica que possibilita o conhecimento do caminho 

percorrido pelo estudante quanto a sua aprendizagem, tendo como parâmetro a reflexão crítica e 

dialética do processo de ensino e aprendizagem. É por meio dela que o professor pode descobrir 

as reais dificuldades e necessidades do discente, podendo realizar intervenções precisas e 

planejadas ao acompanhar sua aprendizagem, bem como o próprio processo de ensino através 

de sua autoavaliação. Segundo Abramowicz (2001, p. 20), 

A avaliação é um processo dialógico, interativo, que visa fazer do indivíduo um ser melhor, mais 
crítico, mais criativo, mais autônomo, mais participativo. Acredito numa avaliação que leve a 
uma ação transformadora e também com sentido de promoção social, de coletividade, de 
humanização. 

Nesse sentido, a avaliação se configura como prática transformadora em que todos os 

sujeitos se comprometem com o desenvolvimento da aprendizagem, diferentemente da 

classificação. Ela é entendida como um processo necessário para a dinâmica escolar, mas se 

caracteriza como um momento em que educador percebe, orienta e reorienta o estudante no seu 

processo de aprendizagem. Desse modo, é um momento de reflexão para redirecionar caminhos. 

Assim, foi a partir da necessidade de conhecer os procedimentos e técnicas de avaliação 

ocorridas no Programa que indagamos aos professores “Quais os procedimentos e técnicas de 
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avaliação que são propostas e quais você utiliza na sua prática docente?”. Obtivemos dois 

elementos para discutirmos a avaliação da aprendizagem: a forma e o instrumento, no qual 

expomos no Quadro 30, a seguir: 
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Quadro 30: Forma de avaliação 

Ord 
Forma de 
avaliação 

Frequência Depoimentos 

1 Avaliação 
formativa 

3 “Eu faço uma avaliação cotidiana” (PR1IP). 

“...todas as avaliações ou atividades de avaliação para o PROEJA devem 
ser dentro de sala de aula. E, mais do que nunca, devem ser 
continuada” (PR1CO). 

“Então, nós costumamos avaliar ao longo do processo. Por exemplo, 
eles fazem um exercício. Eu já vejo lá quem fez, como é que foi o 
envolvimento, como é que foi o nível de discussão e aí já contabilizo lá 
na minha folhinha de anotações” (PR1MO). 

“A avaliação começa no dia em que eu boto os pés na sala de aula! 
Que eu já começo a trabalhar com eles, já começo a observar, não 
somente a resposta em relação às aulas, mas o próprio comportamento 
que ele tem, as atitudes, a partir do conteúdo que ele vai é...” (PR3ZN) 

2 Avaliação 
diagnóstica 

1 “Eu costumo aplicar uma avaliação diagnóstica, em que eu vou tentar 
identificar qual o nível de conhecimento deles do ensino fundamental, 
que é aonde a gente sente que eles têm muita dificuldade” (PR1IP). 

3 Avaliação 
somativa 

1 “Normalmente no primeiro bimestre faço três trabalhos valendo dez 
pontos cada um e a prova valendo setenta”.(PR2ZN) 

Podemos observar que obtivemos dos professores três formas distintas de práticas 

avaliativas: formativa, diagnóstica e somativa com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos, sendo considerados os resultados ao longo de todo ano letivo a partir dos mais 

diversos instrumentos de avaliação. 

Assim, constatamos que a avaliação formativa obteve uma maior frequência, cabendo-

nos considerar que ela promove o processo de aprendizagem identificando o progresso do 

estudante quanto aos conhecimentos e procedimentos, permitindo a continuidade ou o 

redimensionamento do processo de ensino. 

A avaliação formativa acontece a partir das seguintes considerações (Vasconcelos, 

1998): 

a) Pressupõe um olhar sistêmico: olhar global e local; 

b) Permite ao estudante a participação, a transparência e a cidadania; 

c) É um procedimento passível de conflitos e vínculos satisfatórios; 

d) Está a serviço das aprendizagens por meio de atividades pedagógicas e avaliativas; 

e) Necessita de um professor reflexivo e mediador, que seja sujeito do seu fazer e que tenha 
a reflexão como prática social. 

Desse modo, a avaliação formativa observa o desenvolvimento da aprendizagem do 

estudante quanto aos conhecimentos, às habilidades e às atitudes permitindo a continuidade ou 
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o redimensionamento do processo de ensino. Também possibilita ao professor o planejamento de 

atividades de revisão e enriquecimento, em busca dos objetivos estabelecidos previamente. 

Vários são os instrumentos que se constituem como ferramentas para a análise da 

aprendizagem dos estudantes na realização da avaliação diagnóstica, formativa ou somativa. 

Luckesi (2006) indica que “a avaliação é constituída de instrumentos de diagnóstico, que levam a 

uma intervenção visando à melhoria da aprendizagem. Se ela for obtida, o estudante será sempre 

aprovado, por ter adquirido os conhecimentos e habilidades necessários”. No Quadro 31, 

apresentamos os instrumentos que emergiram das entrevistas dos professores: 

Quadro 31: Instrumentos de avaliação aplicados pelos professores do PROEJA 

Ord 
Instrumento 
de avaliação 

Frequência Depoimentos 

1 Avaliações 
individuais 
(prova) 

7 “...eu passo trabalho para eles, faço leitura de exercícios, faço 
seminários, faço trabalhos em grupos e as avaliações individuais” 
(PR1IP). 

“A que eu menos utilizo é a prova escrita” (PR1ZN). 

“...além das atividades avaliativas, as provas subjetivas e objetivas” 
(PR1AP). 

“Eu faço uma atividade individual, ― além das atividades de sala de 

aula que a gente faz ao longo do bimestre, exercícios etc., as 
discussões ―, nós trabalhamos, aplicamos um instrumento de 

avaliação individual, uma provinha” (PR1MO). 

“São avaliações escritas a partir de uma certa quantidade de 
conteúdo de alguns dias de aula” (PR2MO) 

“...prova comum,” (PR1MC) 

“Aí faço provas também, trabalhos em grupo, todo esse tipo de 
avaliação mais comum que a gente utiliza” (PR1JC). 

2 Seminário 6 “...eu passo trabalho para eles, faço leitura de exercícios, faço 
seminários, faço trabalhos em grupos e as avaliações individuais” 
(PR1IP). 

“No final, a gente faz um seminário” (PR2ZN). 

“Eventualmente, seminários...” (PR1AP). 

“...e o seminário [...] eu acho que o seminário contribui muito 
é...deles aprenderem a se expressar em público.” (PR1MO). 

“Acabei de vir da sala, estava passando um seminário porque eles se 
saíram muito mal na prova” (PR2MO). 

“...seminário, eu dou também algumas...” (PR1MC) 

3 Trabalho em 
grupo/equipe 

4 “...eu passo trabalho para eles, faço leitura de exercícios, faço 
seminários, faço trabalhos em grupos e as avaliações individuais” 
(PR1IP). 

“Eles gostam bastante do trabalho em grupo. Agora assim, a gente 
precisa ter um certo cuidado porque tem aqueles que tem muita 
dificuldade e são esforçados, tem aqueles que tem dificuldade e vão 
meio de “mala sem alça”...” (PR1MO) 

“Aí faço provas também, trabalhos em grupo, todo esse tipo de 
avaliação mais comum que a gente utiliza” (PR1JC). 

...fazer com que as atividades sejam em equipe... /eu utilizava muitas 
atividades em grupo, em dupla, triplo” (PR1CO). 
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Ord 
Instrumento 
de avaliação 

Frequência Depoimentos 

4 Relatório 
individual 

2 “...eu solicito um relatório individual, manuscrito, onde eu faço a 
avaliação do que eles perceberam e faço uma discussão coletiva com 
a turma perguntando o que eles aprenderam” (PR1AP) 

“Mas eu utilizo para elas fazerem, mesmo que não seja um relatório 
descrito, mas um relatório verbal da compreensão daquelas práticas” 
(PR1JC). 

5 Leitura de 
exercícios 

1 “...eu passo trabalho para eles, faço leitura de exercícios, faço 
seminários, faço trabalhos em grupos e as avaliações individuais” 
(PR1IP). 

6 Pesquisa 1 “...faço trabalhos de pesquisa na sala” (PR1ZN). 

7 Gincana 1 “...por meio de gincana no laboratório” (PR1ZN).. 

8 Simulação 1 “...no segundo bimestre a gente trabalha muito com a simulação” 
(PR2ZN). 

9 Lista de 
exercícios 

1 “...passo lista de exercícios para que eles possam fazer, valendo 
alguma coisa, e ajudar na prova, na nota da prova” (PR2MO). 

10 Práticas em 
laboratório 

1 Laboratório...” (PR1MC) 

11 Atividades 
lúdicas 

1 “...e atividades mais lúdicas de forma geral” (PR1MC) 

O que podemos constatar a partir das falas dos professores é que, em sua maioria, eles 

diversificam os instrumentos avaliativos aplicados em sala de aula, pressupondo um olhar global 

e local sobre as aprendizagens dos estudantes, assim como verificamos que muitos desses 

instrumentos são de caráter coletivo, promovendo a participação de modo essencialmente 

formativo e cooperativo, o que facilita a aprendizagem do sujeito da EJA ao realizar as tarefas. 

b.2) Fatores que interferem na aprendizagem 

Partiremos para a reflexão sobre os fatores que interferem no aprender do sujeito dessa 

modalidade que, segundo autores, se configuram como internos e externos e podem afetar o 

processo de ensino e aprendizagem (Coll, Palacios & Marchesi, 1998; Coll, 2003). Fatores 

emocionais, afetivos e sociais interferem diretamente na aprendizagem do estudante, em especial, 

na relação entre docente e discente, na disposição para estudar, para realizar as tarefas escolares 

e para frequentar as aulas, podendo resultar, por vezes, na repetência e/ou evasão escolar. 

Pensando em uma escola que contemple o homem integral, propomos algumas 

considerações acerca dos fatores que interferem na aprendizagem do estudante do PROEJA, 

quanto às dificuldades de aprendizagem e de autoestima, que foram os dois indicadores que 

emergiram das falas dos professores nesta subcategoria. 
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b.2.1) Dificuldades de aprendizagem 

Em pesquisa anterior Martins, Menezes e Vieira (2007) constataram que os estudantes 

do PROEJA do IFRN apresentavam dificuldades em aprender os conteúdos sistematizados, sendo 

atribuídos a eles características sociocultural e educacional diversificadas que incluem, 

principalmente, a restrição de acesso ao conhecimento. 

Desse modo, observamos que os professores entrevistados relacionaram a precária 

formação educativa dos estudantes em etapas anteriores, bem como as formas como eles operam 

cognitivamente as dificuldades de aprendizagens, conforme verificamos nos depoimentos: 

Nós temos alunos que vêm com muita deficiência, muita dificuldade em matemática e língua 
portuguesa, principalmente. Vêm com uma dificuldade já do ensino fundamental. [...] Dentro da 
semana de integração, a gente tem o professor de matemática e língua portuguesa que eles 
passam um período fazendo aula para tentar nivelar esses alunos. Tem até uma carga horária 
que eles têm para nivelar esses alunos. Mas alguns alunos têm dificuldade, extrema dificuldade 
de acompanhar. (PR2ZN) 

A gente tem um déficit muito grande. [...] Porque todas as áreas têm suas dificuldades, suas 
especificidades, mas o grau de abstração, em determinadas áreas, para uma pessoa que nunca 
teve contato com aquilo, é complicado. (PR1CO) 

Diante do contexto, podemos perceber que as dificuldades de aprendizagens nos 

estudantes do PROEJA ocorrem especialmente pela própria condição de vida que lhes foi atribuída, 

também ponderada por Oliveira (2001, p. 18), quando cita que o estudante da EJA 

Traz consigo uma história mais longa (e provavelmente mais complexa) de experiências, 

conhecimentos acumulados e reflexões sobre o mundo externo, sobre si mesmo e sobre as outras 

pessoas.  Com relação à inserção em situações de aprendizagem, essas peculariedades da etapa 

de vida em que se encontra o adulto fazem com que ele traga consigo diferentes habilidades e 

dificuldades (em comparação à criança) e provavelmente, maior capacidade de reflexão sobre o 

conhecimento e sobre seus próprios processos de aprendizagem. 

Desse modo, podemos constatar que o jovem e adulto aqui caracterizados são, em sua 

maioria, sujeitos representantes da exclusão social existente em grande parte da população 

desfavorecida econômica, social e culturalmente de nosso país, uma vez que suas dificuldades 

em aprender originam-se do contexto de supressão vivenciado ao longo de sua vida e que ao 

chegar na escola, esta também não atende às suas necessidades, como podemos verificar na fala 

da professora (PR3ZN), ao pronunciar que  “não se respeita o tempo de aprendizagem que eles 

têm”. 
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b.2.2) Autoestima 

A autoestima evidencia as relações culturais travadas pelo sujeito ao percorrer a sua 

trajetória acadêmica em busca da apropriação do conhecimento, influenciando o aprender e, 

consequentemente, a sua procura por um lugar na sociedade. Ela é apreendida no decorrer das 

experiências da vida, nas relações interpessoais, particularmente as vinculadas aos pais, irmãos, 

professores e amigos e lhe é atribuída juízo valorativo (Solé, 1998). 

Ela também promove a autoafirmação no estudante que busca aprimorar as suas 

capacidades e com isso se sente satisfeito (Martins & Menezes, 2008). Assim, nesta investigação, 

obtivemos apenas duas colocações sobre autoestima, que compreendemos serem importantes 

neste espaço dissertativo pela forma como foi exposto pelo professor: 

Eles têm muita pena de si mesmos e acham que a gente tem que dar um desconto de muitas 
coisas porque eles são da EJA, como se a EJA fosse um curso menor. Obviamente, que os 
alunos que estão na EJA eles têm maiores responsabilidades e maiores dificuldades por causa 
inclusive da idade, ― isso é provado cientificamente ― que os alunos com idade mais avançada 

eles não têm a mesma velocidade de raciocínio que um garoto que está aí e que nunca parou 
de estudar. [...] Os alunos eles têm que parar com a autopiedade, ― isso é uma coisa que eu 

acho que a escola deveria investir nisso, o pessoal da psicologia, sei lá o que é que é, tem que 
se meter nisso. Os professores que entram nas salas, também precisam fazer.   Às vezes perco 
meia hora falando sobre autoestima. E todas as vezes que a gente se acha o coitadinho a gente 
não sai do lugar. E eu vejo muitos alunos da EJA fazer isso. E querem que a gente ajude dando 
ponto, é, sabe, ajeitando de um lado e do outro, porque eles trabalham, porque eles são da EJA. 
A gente sabe que a abordagem é diferente, a gente sabe que a realidade deles é diferente. Não 
pode passar a mão na cabeça. Eles estão ali porque eles querem. (PR1ZN) 

Não sei que prática se adota com eles porque na maioria dos casos eles têm uma autoestima 
baixa e eles associam isso ao fato de serem estudantes do PROEJA. E aí a gente tenta fazer 
algumas atividades que demonstram que eles também têm capacidade. Todo mundo tem 
capacidade, os tempos de aprendizagem é que são diferentes. Pra que eles possam 
compreender isso... Então eu faço algumas atividades que eles possam perceber que eles são 
capazes de realizar atividades que eu faço no integrado regular. E eu faço também com eles ― 

de forma diferente, claro, considerando as experiências que eles têm e o nível que eles estão ― 

pra eles perceberem que eles também são capazes de fazer a mesmas atividades, as mesmas 
coisas. (PR3ZN) 

O primeiro depoimento aborda, especialmente, a questão da autopiedade (do sentir pena 

de si mesmo, bem caracterizado pela professora ao chamá-lo de “coitadinho”) que é transmitida 

pelos estudantes com uma intenção, muitas vezes, de barganhar algo no espaço da sala de aula 

com os seus professores, faltando-lhes a consciência da responsabilidade e da importância do 

conhecimento para mudar formas de pensamento e ações. 
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O segundo dispõe sobre a necessidade de trabalhar a autoestima no estudante tendo o 

objetivo de manter e incrementá-la, na busca de sua autoafirmação e suas capacidades, com a 

intenção de sentir-se satisfeito. E é neste sentido que Tápia (2003, p. 111) expressa: 

Primeiro todos os alunos precisam sentir-se aceitos: esta é uma condição básica para trabalhar 
com prazer, sem o qual a motivação será prejudicada, ao menos na aula do professor envolvido. 
Segundo, ainda que os alunos se sintam aceitos e ainda que nossa preocupação com o modo 
como os demais nos avaliem seja diferente, ninguém gosta de se sentir rejeitado. Por isso, é 
preciso evitar que os alunos passem por situações de ameaça à autoestima e reforçar tudo o 
que a incrementam na mesma. 

Desse modo, é fundamental que o professor exerça um papel mediador na sala de aula 

com o objetivo de desenvolver situações de aprendizagens em que o estudante sinta-se capaz, 

valorizado e ativo. Assim, o professor exerce um papel fundamental como educador ao motivar os 

estudantes e fazê-los compreender a importância do aprender a aprender. 

b.3) Evasão 

b.3.1) Fatores determinantes 

Nesta subcategoria, analisaremos os fatores determinantes que afetam a evasão escolar 

no PROEJA. Para isso, realizamos a seguinte pergunta aos professores: “Identifique fatores 

internos e externos de evasão e apresente sugestões para que os estudantes consigam a 

permanência e o sucesso nos cursos do PROEJA”. 

Apresentamos no Quadro 32 os principais fatores determinantes de evasão. 

Posteriormente, no capítulo IV, apresentaremos as sugestões por eles evidenciadas quanto à 

permanência e ao sucesso. 

Quadro 32: Fatores determinantes de evasão no PROEJA 

Ord Professor Fatores internos Fatores externos 

1 PR1IP Formação de base Realidade social, localização do campus, transporte, 
perspectiva de trabalho. 

2 PR1ZN Falta de autoestima.  

3 PR1CO Não identificação com o curso. Dificuldade de conciliar trabalho com o estudo, curso 
com uma carga horária de disciplinas muito alta, com 
tantas disciplinas ao mesmo tempo, greve, 
transporte, professores que realizam atividades para 
a realidade de EJA com uma carga de atividades 
muito extraclasse, fazer o mesmo curso técnico do 
ensino integrado, com a carga horária reduzida. 

4 PR1MO Não identificação com o curso. Família, trabalho. 

5 PR1MC Falta de interesse pelo curso.  

6 PR1JC  Falta de metodologias adequadas. 

7 PR3ZN  Tempo do curso e falta de metodologias adequadas 
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Como pudemos constatar os motivos externos determinantes para a evasão dos 

estudantes prevalecem sobre os motivos internos. Os primeiros dizem respeito a transporte, 

trabalho e metodologias adequadas. Já os segundos relacionam-se com a predominância da falta 

de identificação ou interesse pelo curso, pelo qual inferimos que o professor considera que em 

seu desenvolvimento o curso não propicia respostas aos estudantes, dado que não leva em 

consideração o seu conhecimento e as suas habilidades. Enfim, o curso não apresenta significação 

para o estudante, o que o desmotiva. Respaldando nesta compreensão, Alonso (2000a, p. 22), de 

forma sintética, aponta que  

A falta de significatividade e funcionalidade das aprendizagens é uma das grandes questões com 
que hoje se defrontam os currículos escolares, sendo também uma das justificações da 
desmotivação e exclusão escolar de amplas camadas de alunos, especialmente daqueles 
provenientes das classes sociais mais desfavorecidas. 

Ainda relacionado aos fatores internos, há também o tempo diferenciado que cada 

estudante leva para aprender (Tápia, 2003), pois cada um responde de acordo com a motivação 

e o ritmo inerentes ao processo, como já observamos anteriormente em depoimento de um 

professor. 

5.2.1.3 Desenvolvimento profissional 

Pensar no desenvolvimento profissional de professores no contexto do PROEJA requer 

um tipo de formação que permita dar respostas aos atuais desafios vivenciados pela escola, 

remetendo-nos à necessidade de um trabalho que possibilite aos professores a capacidade de 

produzir saberes pedagógicos a partir da sua atuação (Pimenta, 2007). 

Nessa perspectiva, muitos são os autores que apontam para uma concepção sócio-

construtivista e reflexiva quanto ao desenvolvimento da profissionalidade docente. Morgado 

(2005), por exemplo, enfatiza o professor como profissional técnico e reflexivo, bem como 

intelectual crítico, de modo a realçar a autonomia, a ética, a capacidade de trabalhar em equipe 

e de construir conhecimentos, de forma colaborativa entre outros. 

Pimenta (2007) também enfatiza que, no exercício do desenvolvimento profissional do 

professor, a formação reflexiva pode proporcionar a capacidade para enfrentar a complexidade, 

as incertezas e as injustiças na escola e na sociedade. Para alguns autores, apenas a reflexão do 

trabalho cotidiano de sala de aula pode não ser suficiente para produzir uma maior e melhor 

compreensão acerca dos fundamentos teóricos envolvidos na sua prática pedagógica (Contreras, 

1997; Brumel & Castro, 2002). No caso do PROEJA, onde os desafios se apresentam 
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principalmente com o domínio do saber pedagógico para lidar com a singularidade e diversidade 

de estudantes. Todos esses fatores que caracterizam a profissionalidade docente, dentro e fora da 

sala de aula, são essenciais para a consecução do sucesso do Programa. 

A este propósito Alonso (2007b, pp. 46-47) defende que: 

a capacidade de diagnosticar problemas, de refletir e investigar sobre eles, construindo uma 
teoria adequada (teorias práticas) que orientem a tomada de decisões, parece uma competência 
fundamental aos professores atuais, confrontados com uma escola plural, dinâmica e 
multicultural. A abertura à inovação e à aprendizagem permanentes, a aceitação da diversidade 
e das diferenças, a partilha e o diálogo com diversos agentes educativos, a promoção de um 
saber mais holístico, inter e transdisciplinar entre outras, são capacidades desejáveis para um 
professor promotor e líder a ambientes de aprendizagem. 

Desse modo, agregada a essa caracterização, necessário se faz a criação de um 

ambiente institucional que impulsione, valorize e faça acontecer atos de reflexão e ação coletiva e 

participativa dentro da escola e que também ultrapasse os seus muros, conectando-se às 

estruturas sociais mais amplas. 

Assim, gostaríamos de ressaltar que o desenvolvimento profissional dos professores 

radica no entendimento do docente como ser histórico, social e subjetivo (sujeito de desejo), sendo 

assim possível se delinear uma política de formação profissional continuada dentro da Instituição, 

capaz de enriquecer o saber e fazer pedagógico do professor, buscando com isso, promover a 

aprendizagem para a diversidade, na perspectiva de uma educação inclusiva. 

Nesse sentido, apresentamos no Quadro 33 a categoria Desenvolvimento profissional, 

com a qual se pretendeu conhecer as características da formação docente e as necessidades 

formativas dos professores do PROEJA, no IFRN. Isso nos levou à analise de duas distintas 

subcategorias: A formação adequada ao professor e o Trabalho colaborativo, as quais se 

evidenciaram por meio de três indicadores, tal como expomos a seguir: 

Quadro 33: Categoria - Desenvolvimento profissional 

Categoria Subcategorias Indicadores 

C) Desenvolvimento 
profissional 

c.1) Formação continuada e 
contextualizada 

c.1.1) Conhecimento de documentos 
institucionais e conhecimentos sobre 
a EJA/PROEJA 

c.1.2) Formação docente realizada pela 
Instituição 

c.1.3) Necessidades formativas do professor 

c.2) Trabalho colaborativo 
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c.1) Formação continuada e contextualizada 

A prática da reflexão docente é um fator facilitador no processo de mudança pelo qual a 

escola tem passado ao longo desses últimos anos, tornando-a melhor colocada para adaptar-se 

às medidas globais apresentadas em toda sua extensão pelas políticas atuais (Ainscow, 1997). 

Para que isso aconteça, faz-se necessário construir um trabalho formativo e permanente 

na instituição escolar (Imbernón, 2009), proporcionando ao professor a superação de práticas 

pedagógicas excludentes e, ao mesmo tempo, valorizando a ação educativa que objetiva a 

inclusão, a solidariedade e a cidadania.  

É preciso valorizar e legitimar os saberes investidos pelos docentes em seus espaços 

laborais, de modo a proporcionar-lhes uma significância pessoal e profissional contínua. A este 

propósito, Alarcão e Tavares (2016, p. 35), com base nas ideias preconizadas por Dewey, referem 

que “o processo formativo inerente a este cenário combina ação, experimentação e reflexão sobre 

a ação, ou seja, reflexão dialogante sobre o observado e o vivido, segundo uma metodologia do 

aprender a fazer fazendo e pensando, que conduz à construção ativa do conhecimento gerado na 

ação e sistematizado pela reflexão”. 

Dentro dessa perspectiva, iremos analisar a seguir três indicadores que decorreram 

dessa subcategoria: Conhecimentos de documentos institucionais e conhecimentos sobre a 

EJA/PROEJA; Necessidades formativas do professor; e Formação docente realizada pela 

Instituição. 

c.1.1) Conhecimentos de documentos institucionais e conhecimentos sobre a EJA/PROEJA 

Visando obter os dados quanto aos conhecimentos que os professores têm sobre a 

Instituição e a EJA/PROEJA, realizamos a seguinte indagação: “Você considera possuir o domínio 

da proposta pedagógica do curso (PPP institucional, Projeto Pedagógico do Curso, integração 

curricular) e dos conhecimentos para o desenvolvimento do trabalho com jovens e adultos 

(concepção de formação, domínio de didática, metodologias específicas, avaliação da 

aprendizagem e articulação entre teoria e prática)? Justifique”. Nosso propósito foi identificar o 

tipo e o nível de conhecimento profissional do professor para trabalhar neste contexto específico.  

Desse modo, obtivemos respostas relativas aos conhecimentos dos documentos 

institucionais, como podemos verificar nos relatos de dois professores: 
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Acho que eu posso dizer que eu tenho um conhecimento considerável porque eu era 
coordenador do curso, então, eu participei da reformulação, aliás, nós participamos da 
reformulação do curso, então, assim, o PPC e o PPP, eu tenho bastante, assim... (PR1MC) 

Com relação ao projeto político pedagógico da Instituição eu tenho procurado me apropriar. Com 
relação ao projeto político pedagógico do curso eu confesso que ainda preciso me debruçar mais 
sobre ele pra conseguir estreitar mais essa relação entre o projeto, o PPC do curso, o projeto 
político pedagógico e as discussões, as percepções sobre a educação de jovens e adultos de um 
modo geral. (PR2MO) 

Nesse sentido, pudemos constatar que para o professor que assume um cargo de gestão 

na Instituição seu conhecimento com relação aos documentos institucionais acontece no seu 

cotidiano laboral, bem como nos momentos de construção dos próprios documentos. Já o 

profissional que exerce apenas a docência, ele procura se apropriar desse conhecimento de um 

modo mais autônomo, tendo como impulsionador as suas próprias iniciativas, interesses e 

necessidades. 

Quanto aos conhecimentos relativos à EJA, verificamos que a busca por este saber 

específico também partiu da iniciativa própria de cada professor e que o ensino no PROEJA foi 

desenvolvido sem um conhecimento específico sobre o Programa e sobre a modalidade, sendo 

esse adquirido de modo empírico, mediante tentativa e erro e também de modo isolado. Vejamos 

alguns relatos expressos pelos professores: 

Eu não tenho o domínio, principalmente pela minha formação. O que eu tenho de conhecimento 
é muito mais por interesse próprio do que por ter formação na área. [...] Eu não possuo esse 
domínio, não. Não possuo os conhecimentos para o desenvolvimento dessa prática. Foi 
altamente empírico e foi aprender fazendo e, muitas vezes, como a gente não tem embasamento, 
a gente erra, achando que está fazendo o certo. Mas, foi muito importante para gente saber que 
não estava fazendo. (PR1CO) 

Foi muito violento pra mim. No dia a dia é que eu fui construindo algumas coisas, como algumas 
metodologias, algumas técnicas, inclusive de fazer projeto integrador, de tentar integrar com 
outras disciplinas de tentar fazer o estudante perceber que o conhecimento ele está inter-
relacionado; não existem disciplinas soltas, o conhecimento ele não é solto. Então, isso foi muito 
trabalhoso e muito difícil! (PR3ZN) 

... com o EJA, eu não tenho tanto. A minha experiência é aqui, assim, mas eu nunca fiz curso, 
por exemplo. A gente, às vezes, quando tinha aquelas avaliações funcionais, sempre se falava 
se tinha algum curso específico pra EJA, se tem se pode vir alguma pessoa que queira nos dá 
alguma instrução de técnica, de metodologias, específicas pra EJA. Mas eu acho que pra EJA, 
assim, o conhecimento que eu tenho é mais conhecimento de tentativa e erro assim, sabe? De 
aqui no IFRN fazer isso e não dar muito certo e se não fazer e dar certo. 

Enfatizamos, ademais, que na percepção dos professores, o facto de lecionarem num 

programa diferenciado e inclusivo, demanda uma formação específica para a sua atuação docente. 
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No entanto, pelo seu relato, não lhes foi dada a oportunidade de uma formação pedagógica prévia, 

pelo contrário, perante as condições governamentais do contexto vigente, foi-lhes imposto lecionar 

nas turmas do PROEJA, o que poderia configurar um ato de violência. 

Tal procedimento indicia um modelo vertical de gestão contrário ao modelo de gestão 

democrática, baseado na escuta dos intervenientes, na participação na tomada de decisões e na 

procura de consensos possíveis (Libânio, 2013). 

Nesse sentido, podemos concluir que o professor necessita urgentemente de uma 

formação específica para atuar no Programa, bem como participar de um trabalho cuja estrutura 

tenha como alicerce a colegialidade no ensino da EJA. Cabe à Instituição investir nessas ações. 

Em consonância com esses resultados, observamos que outros investigadores já 

constataram que muitos docentes não estão preparados para atuar na EJA e, mesmo assim, 

iniciam o trabalho pedagógico sem a devida formação (Guimarães, 2014; Martins, 2014), o que 

mostra que ainda não há uma política institucional concreta quanto à formação docente específica 

para o ensino dessa modalidade. Os investigadores são unânimes em reconhecerem a importância 

de uma formação diferenciada para a atuação docente no PROEJA. 

c.1.2) Formação docente realizada pela instituição 

Outro dos indicadores prende-se com própria formação continuada de docentes em 

serviço. Assim, perguntamos aos professores se “A instituição promove formação nessa área 

(documentos institucionais e conhecimentos sobre a EJA/PROEJA)” e se eles “Consideram que a 

forma como os cursos de formação são organizados é adequada e relevante”. A partir das 

respostas, obtivemos depoimentos que nos apresentaram três realidades diferenciadas, como 

poderemos verificar a seguir: 

Eu lembro até que quando eu fiz o concurso um dos itens do edital dizia que até o fim do estágio 
probatório teríamos uma capacitação... E eu questionei isso, tanto nas reuniões pedagógicas 
quanto nos gabinetes itinerantes. Já estou há quatro anos e meio e nunca tive essa capacitação. 
[...] quando eu entrei eu sei que teve uma especialização em educação de Jovens e Adultos.[...] 
Eu vi que foi em 2007, 2008...(PR1CO) 

Neste primeiro relato, observamos que o professor alude a uma formação prevista em 

um edital de concurso público do IFRN, no ano de 2009, para docentes aprovados, enquanto 

estiverem realizando o estágio probatório, porém isso nunca aconteceu. Observamos também, no 

seu relato, o seu interesse em participar de tal formação mas, ao mesmo tempo, a sua frustração 

por ela não acontecer. Isso acentua a necessidade de cada professor que deseja exercer o seu 

oficio com profissionalismo, ter como fundamento a formação pedagógica. 
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Ainda, o depoimento expressa a oferta institucional de cursos lato sensu -  

“Especialização em PROEJA37”, na modalidade presencial, que foi aberta aos professores que 

atuavam no Programa. O curso tinha a finalidade de formar profissionais da educação por meio 

do desenvolvimento de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores pertinentes à atividade da 

docência no PROEJA. No depoimento a seguir, constatamos as dificuldades em compatibilizar o 

exercício da atividade docente com a participação num curso de formação que exigia tempo e 

dedicação: 

Já foram oferecidas 2 ou 3 turmas de educação de jovens e adultos, inclusive eu participei da 
última. [...] Relevante foi, mas adequada não foi. Porque nós tínhamos de conciliar as atividades 
da especialização com as demais atividades que a gente já desenvolvia na Instituição, né? Então 
era... Acho que eram dois dias de aula, eu acho que era, não sei se era quarta e quinta ou era 
terça e... Enfim, eram duas tardes que a gente tinha aula da especialização que eram 
importantíssimas, mas nós estávamos tirando o tempo, digamos assim, de outras atividades que 
nós teríamos de desenvolver. [...] Aí, assim, era complicado, até pra nós darmos conta do 
referencial teórico que nos era apresentado no curso porque tinha de elaborar, de corrigir prova, 
de ministrar aula, de assistir as aulas, de preparar os trabalhos que os professores da 
especialização propunham, enfim, foi bastante complicado pra administrar. (PR1MO) 

Finalmente, o terceiro professor expressa que não tem conhecimento de formações na 

área: “se promove, por exemplo, eu que atuo na área nunca fui convidada a participar de 

nenhuma” (PR1JC). Isto indica que a oferta de cursos técnicos do PROEJA acontecia em vários 

campi do IFRN, mas os professores não eram informados sobre os cursos de Especialização em 

PROEJA38 que ocorriam nesta área específica, nos levando a presumir que o próprio campus 

ofertante do Programa não oferecia tal formação aos seus professores. 

Diante das falas analisadas, depreendemos que a formação do professor necessita 

acontecer por meio da sua própria instituição de ensino, seja na modalidade de cursos de 

formação continuada, seminários, capacitações, entre outros; ou por iniciativa pessoal, por meio 

da autoanálise reflexiva, em que cada professor pondera sobre a sua prática no contexto da escola 

e da sociedade, recorrendo ao diálogo e à reflexão com os colegas, especialmente, nas reuniões 

colaborativas. 

                                                 
37 Especialização em PROEJA – O curso foi subsidiado pela SETEC/MEC, por meio de Chamadas Públicas e regulado por normatizações da SESU 
(Secretaria de Ensino Superior), do CNE (Conselho Nacional de Educação), da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior) e do INEP ( Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira). No IFRN ele foi ofertado em quatro anos, entre 2006 
a 2010, ainda quando CEFET/RN e foi denominado de Curso de Pós-Graduação lato sensu em PROEJA. Nos três primeiros anos (2006 a 2008) 
ele foi coordenado pela professora Maria das Graças Baracho e na última edição (2010), pela professora Amélia Cristina Reis e Silva (Henrique, 
Nascimento & Cacho, 2016). 
38 Em relação aos Cursos de Pós-Graduação lato sensu em PROEJA, o quantitativo de turmas ofertadas pelo IFRN foi: • 1ª Edição - 2006. Foram 
três turmas: duas em Natal (Campus Natal Central) e uma em Mossoró. • 2ª Edição - 2007. Foram três turmas: uma em Natal (Campus Natal 
Central), uma em Currais Novos e uma em Mossoró. • 3ª Edição - 2008. Foram cinco turmas: duas em Natal (Campus Natal Central e no Campus 
Natal-Zona Norte), uma em Currais Novos, uma em Ipanguaçu e uma em Mossoró.  • 4ª edição - 2010. Foram três turmas: uma em Macau, uma 
em Apodi e uma em Pau dos Ferros (Henrique, Nascimento & Cacho, 2016, p.190). 
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c.1.3) Necessidades formativas do professor 

As constantes mudanças na legislação educacional brasileira e a nova institucionalidade 

do IFRN ocorrida no final do ano de 2008 demandaram a atualização de sua proposta curricular - 

Projeto Politico-Pedagógico - no ano de 2012, ocasionando reformas pedagógicas no cotidiano dos 

cursos ofertados na Instituição. 

Nesse contexto, urge a necessidade de se desenvolver para o docente uma formação 

continuada em serviço a partir de suas próprias observações que apontaram carências de 

conhecimentos relativos tanto aos documentos institucionais como aos relacionados com a sua 

prática pedagógica. 

Assim, nesse tópico analisaremos as necessidades formativas dos docentes, por meio 

da pergunta: “Quais são as áreas de necessidades de formação que você possui quanto ao ensino 

para o PROEJA?”. Nas respostas, obtivemos a unanimidade dos professores em afirmar a 

necessidade da existência de uma formação específica para a sua atuação pedagógica no PROEJA. 

Considerando que os professores são agentes de transformação na sociedade e na 

escola, concordamos com Nuñez e Ramalho (2008, p. 10), que eles “são reconhecidamente uma 

peça essencial dentro desses processos de inovação educativa e, assim, devem ser considerados 

quando as reformas educacionais estão sendo propostas” pelo que a formação docente adquire 

um papel essencial na sua valorização que, consequentemente, é também uma valorização da 

educação. Ademais, Yus (2002, p. 237) entende que “o professor também deve querer aprender, 

deve estar disposto a reconhecer e a compartilhar a incerteza, a abraçar o erro, a obter 

conhecimento de si mesmo” o que implica a disposição para abrir-se aos outros, para correr riscos 

e enfrentar desafios. 

No Quadro 34 apresentamos as necessidades formativas dos professores entrevistados 

divididas em duas categorias de análise: concepção/perfil e didática/troca de experiências. 
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Quadro 34: Necessidades formativas dos professores do PROEJA 

Ord Professor Concepção/perfil Didática/trocas de experiências 

1 

PR1IP No que, especificamente, as turmas de 
EJA se diferenciam das turmas do 
Integrado, das turmas do ensino 
superior. 

Na área de como lidar com eles. Se existe 
uma forma diferenciada mais eficiente de 
abordar os conteúdos, uma forma 
diferenciada de trabalhar esse processo de 
ensino e aprendizagem que não seja igual a 
das outras turmas. 

2 PR1ZN  Material didático 

3 
PR2ZN  ...poderia ter uma capacitação em como lidar 

com o PROEJA 

4 
PR1CO  Eu gostaria muito que profissionais da mesma 

área com maior experiência...   

5 

PR1MO ...me apropriar mais das concepções da 
educação de jovens e adultos  

e também assim, do ponto de vista didático 
mesmo, ver que atividades eu posso 
desenvolver que possa surtir mais efeito em 
sala de aula, talvez até, não sei, um encontro 
de professores de educação de jovens e 
adultos, da rede do IFRN, pra gente trocar 
experiências 

6 
PR1AP como trabalhar com um perfil de turma 

heterogênea. 
 

7 

PR2MO um seminário abordando o PROEJA 
desde a sua concepção, a sua intenção, 
o projeto pedagógico. Não da forma que 
está escrito mas, digamos, ele mais 
trabalhado e mais discutido. 

 

8 

PR1MC Um curso básico aqui, olhar primeiro 
como é o perfil. 

A parte metodológica da gente talvez 
conhecer, tentar ter mais domínio sobre as 
alternativas pra lidar com o EJA [...] É, 
também sobre avaliação e também sobre 
tentar trazer mais o aluno para dentro da sala 
de aula no sentido de conseguir mais 
aproveitar a aula, se envolver mais com a 
aula. 

9 
PR1JC  formação para trabalhar as questões 

metodológicas para aquele grupo específico. 

10 

PR3ZN é preciso também compreender um 
pouco melhor o mundo vivido do aluno 
do PROEJA, que muitos colegas têm 
dificuldade. 

Acho que todos os professores que trabalham 
no PROEJA precisam trabalhar a questão da 
interdisciplinaridade. Isso é fundamental. 
Interdisciplinaridade, metodologia, avaliação. 

Diante do exposto, constatamos que os professores necessitam de uma formação geral 

e ao mesmo tempo específica. Uma formação que lhes proporcione “a construção de um quadro 

de referência e a sistematização de concepções e práticas político-pedagógicas e metodológicas”, 

como prescrito no Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007, p. 60). 
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O trabalho formativo a desenvolver a partir dessas necessidades permitirá a formação 

de um profissional docente comprometido, reflexivo e competente na organização e 

desenvolvimento do currículo e dos processos de ensino e aprendizagem, sustentados na 

legislação e no projeto político-pedagógico da Instituição, objetivando a qualidade social tão 

almejada para a educação dessa população. Segundo Arbache (2001, p. 19), “A educação de 

jovens e adultos requer do educador conhecimentos específicos no que diz respeito ao conteúdo, 

metodologia, avaliação, atendimento, entre outros, para trabalhar com essa clientela heterogênea 

e tão diversificada culturalmente”. 

Apresentamos Moura (2014) como contributo para a reflexão das necessidades 

formativas dos professores da educação profissional e tecnológica, uma vez que ele observa as 

especificidades das instituições e da formação docente no campo da educação profissional. Ele 

evidencia dois movimentos importantes que partem da perspectiva da integração da educação 

profissional com a educação básica ao que se refere à formação: 

Um está relacionado com a aproximação do docente das disciplinas consideradas específicas 
da formação profissional às disciplinas da formação geral do estudante e aos saberes 
pedagógicos. Esse deve contribuir para a formação didático-político-pedagógica desses 
profissionais e para a compreensão de que no EMI a formação geral e a profissional não estão 
separadas, ao contrário, são integradas. O outro movimento está relacionado à formação de 
licenciados em disciplinas da educação básica que atuarão no EMI no sentido de que esses 
possam compreender as relações entre a disciplina objeto da licenciatura e as demais disciplinas 
do ensino médio integrado, tanto aquelas denominadas de formação geral como as de formação 
profissional, a partir da concepção de formação humana integral que tem como eixo estruturante 
a integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura (Moura, 2014, p. 89). 

Isto quer dizer que é de fundamental importância haver formação tanto a nível de 

conhecimentos pedagógicos, como a nível de conhecimentos da educação profissional e 

tecnológica e, em especial, integrando esses dois movimentos de modo a contemplar e aproximar 

os conhecimentos. Assim, em uma ação desse porte a participação ativa da Instituição é fundante 

para o sucesso de um programa de formação pedagógica para docentes que promova 

transformação na práxis pedagógica dos sujeitos que vivenciam o Programa. 

c.2) Trabalho colaborativo 

Nesse contexto educativo particular, proporcionar um ambiente reflexivo ao professor 

incide em realizar um trabalho colegiado que agregue todos os docentes de uma unidade de 

aprendizagem buscando criar uma cultura que enfatiza o trabalho colaborativo e encoraja a 

inovação, a criatividade e a iniciativa. Atualmente podemos vislumbrar que “as virtudes da 
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colegialidade são hoje enaltecidas em praticamente todos os sectores da comunidade educativa, 

desde os investigadores aos legisladores” (Lima, 2008, p. 41). 

Alonso (2002, p. 206), defende que “são múltiplas as vantagens que a introdução de 

uma cultura de colaboração pode trazer ao desenvolvimento organizacional das escolas, 

contribuindo para a clarificação do seu projecto curricular, assim como ao desenvolvimento 

profissional e pessoal dos professores, afetando ambas as categorias, a qualidade da educação 

proporcionada aos alunos”. Assim se geram as comunidades de aprendizagem, capazes de 

responder às exigências que os professores encontram no contexto em que inserem dando 

importância, dentre outras coisas, à sua identidade (Flores & Viana, 2007). 

Nessa linha de pensamento, Lieberman aponta (2008, p. 201), 

as comunidades de aprendizagem criam intencionalmente redes de relações em torno do 
trabalho coletivo dos participantes. Enquanto que as escolas são organizadas de forma em que 
quase todos trabalham como indivíduos em ambientes isolados, as comunidades de 
aprendizagem organizam-se enquanto coletividades, em que as pessoas dialogam umas com as 
outras e que se debatem com as mesmas dificuldades, problemas e frustrações, 
independentemente do nível de ensino ou do contexto. Estas relações e condições de apoio 
encorajam a confiança e facilitam a troca de ideias, sobre o que sabem e sobre o que precisam 
saber, e lançam a semente para o surgimento de novas ideias, novas formas de pensamento, 
de estar e de agir. 

Sabemos que o individualismo profissional, quando não é uma defesa diante de um meio 

coletivo hostil a inovação, gera um prejuízo incontestável a uma organização ou instituição de 

ensino. Estudos apontam que este tipo de trabalho e o ensino em cooperação com os outros 

“podem constituir formas importantes de revitalizar a prática profissional no ensino” (Ward & 

Darling, 1996 como citado em Lima, 2002, p. 43). 

Assim, para analisar o trabalho colaborativo no PROEJA do IFRN perguntamos ao 

professor: “Você participa de algum trabalho colaborativo (em que os professores aprendem uns 

com os outros através de partilhas reflexivas)? Relate como esse trabalho acontece”. Obtivemos 

nove respostas dos dez entrevistados e reunimos os depoimentos em três grupos específicos, 

como apresentamos a seguir: 

a) A maioria dos professores enfatiza a importância das reuniões pedagógicas e de área 

de especialidade – Os professores apontam essas reuniões como espaços formativos onde 

acontecem a socialização e a troca de experiências (IFRN, 2012), como lugar de compartilhar e 

discutir a atuação em sala de aula, como observado no relato a seguir: 

Nós temos reuniões de grupo. Algumas reuniões que temos com todos os professores, onde a 
gente propõe, às vezes, alguns projetos e aí os colegas das áreas básicas muitas vezes colocam 
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suas atividades. Os colegas das áreas técnicas também e, eventualmente, nós conseguimos 
fazer esses trabalhos integrados. E muitas vezes também discutimos alguns assuntos que 
podem sobrepor tanto disciplinas básicas como técnicas. E aí a gente faz essa discussão e vê a 
viabilidade de fazer projetos integrados. (PR1AP) 

Mesmo realizando essas reuniões, percebemos que a ação colaborativa não é uma 

constante, pois, segundo relato do professor, as propostas de trabalho conjunto só ocorrem “às 

vezes” ou “eventualmente. Ademais, a colaboração por vezes tende a reduzir-se ao âmbito de 

cada grupo disciplinar, como assinala Morgado (2005, p. 88), ao relatar que é nesse contexto 

onde “os professores mais facilmente estabelecem relações profissionais e onde melhor exercem 

os seus poderes de decisão curricular, perpetuando, assim, uma determinada identidade de grupo 

e reforçando as fronteiras que delimitam a sua área de saber”, o que também parece verificar-se 

no IFRN: “O que existe, pelo menos na área de ciências da natureza e matemática, são as nossas 

reuniões semanais [...]. Mas isso não é uma discussão específica para a EJA” (PR1ZN). 

b) Alguns professores não percebem o trabalho colaborativo acontecendo formalmente 

no âmbito do PROEJA ou se realiza esporadicamente – Neste caso, observamos que as próprias 

reuniões formativas não são percebidas desse modo, especialmente, quando a discussão é sobre 

a EJA. Lima (2002) citando Little (1990) assegura que “os estudos da colegialidade e da 

colaboração entre os docentes tem dado primazia a forma, em detrimento do conteúdo, e lamenta 

esta situação”. Na situação citada, podemos inferir que as reuniões formativas acontecem, mas, 

no que se referem aos temas específicos do PROEJA, estas não têm atingido os seus objetivos, 

deixando, assim, que os professores tenham apenas “poucos” momentos de reflexão sobre o 

Programa, como veremos a seguir: 

Se existe alguma coisa específica para discutir esse tipo de assunto, eu não sei. Eu sei que tem 
realmente as reuniões pedagógicas, que acontecem semanalmente, e eventualmente um ou 
outro docente comentava alguma situação que vivenciou em sala. Comentamos entre nós 
professores, quase que diariamente, lá na sala dos servidores. Sempre que a gente tem os 
nossos momentos, enfim, em grupo, nós conversamos um pouco sobre isso; alguém comenta 
alguma situação que viveu, mas de uma maneira formal eu não participo de nenhum grupo de 
discussão disso não. (PR2MO) 

Nesse caso o que ocorre é exatamente o não conhecimento por parte dos professores 

de espaços específicos para partilhas reflexivas visando o desenvolvimento profissional por meio 

das reuniões colaborativas em prol de um objetivo comum e, especificamente, sobre o Programa, 

como fala o professor (PR1IP): “Não. Sistematicamente não. Ocorre uma vez ou outra nas 

discussões de reunião pedagógica, troca de experiências, mas isso é... Não é sistemático, não”. 
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Observa-se, assim, a não existência de um trabalho colaborativo específico para a reflexão sobre 

o PROEJA e seus desafios. 

No entanto, como outros estudos têm evidenciado (Fullan & Hargreaves, 2001), verifica-

se a partilha de preocupações e situações em contextos não formais, especialmente na sala dos 

professores, mas também noutros espaços de interação entre docentes. Para, além disso, mesmo 

desconhecendo esses espaços, os professores apontam alguns momentos em que tais evidências 

acontecem: 

Então a gente sempre propôs e finalmente, esse ano, depois de muito tempo, esse ano teve um 
momento na reunião, não foi na reunião pedagógica, foi na semana pedagógica, no início do 
semestre, de partilhar experiências. (PR3ZN) 

Podemos afirmar que este tipo de partilha evidenciada pelo professor também é 

relevante. Como nos afirma Little (1990, p. 511), a partilha é um momento em que os professores 

podem “apresentar aos colegas ‘amostras selecionadas’ do seu trabalho que, normalmente, não 

são acompanhandas de comentários directos sobre o currículo ou sobre o modo como ensinam”. 

No caso do IFRN, são nessas semanas pedagógicas que acontecem no início de cada semestre, 

que se constituem como espaço formativo, que os docentes têm oportunidade de compartilhar 

com os demais colegas as experiências vivenciadas no PROEJA. 

Assim, observando o entendimento do conceito de trabalho colaborativo pelos 

professores do Programa, constatamos que esta é uma ação que necessita envolvê-los por meio 

de discussões que objetivem refletir sobre a educação e a aprendizagem dos jovens e adultos, 

enfatizando o trabalho educativo global e não apenas as estratégias de ensino. 

Como resultado dessa compreensão, recorremos a Morgado (2005, p. 85) que assinala 

que “a colaboração e a colegialidade têm sido apontadas como propostas de trabalho positivas, 

assumindo-se como vias favorecedoras da autonomia e do desenvolvimento profissional dos 

docentes”. Isto nos impulsiona à valorização de espaços e estratégias colaborativas entre os 

professores que proporcionem mudanças no pensar de sua função docente. 

Enfim, ao refletirmos sobre o desenvolvimento profissional docente, percebemos que é 

essencial acontecer ações integradoras em diferentes instâncias, desde o trabalho dos professores 

que perpassa por uma consciência político-social, traduzida por um caráter democrático e 

participativo, até a formação docente reflexiva e subjetiva, que deve acontecer por meio de uma 

formação consistente e contínua que possa contribuir para a mudança (Alarcão, 2011; Alonso, 

2013). 
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Nessa empreitada, há de se envolver, sobretudo, a equipe técnico-pedagógica, o 

professor e o estudante, que estão diretamente implicados, como também a Pró-Reitoria de ensino 

e a diretoria de gestão de pessoas, que são fomentadores da formação docente na Instituição. 

5.2.1.4 Desenvolvimento organizacional 

O desenvolvimento organizacional diz respeito ao desenvolvimento institucional que 

valoriza a construção coletiva da organização por meio do seu projeto político-pedagógico e que 

tem como finalidades: a gestão democrática, a elevação da escolaridade de seus estudantes, o 

fortalecimento das estruturas de participação favoráveis ao crescimento da escola integralmente. 

Na perspectiva de Alarcão (2011, p. 90), uma escola reflexiva caracteriza-se como uma 

“organização que continuamente se pensa a si própria, na sua missão social e na sua estrutura e 

se confronta com o desenrolar da sua atividade, num processo heurístico simultaneamente 

avaliativo e formativo”. 

O desenvolvimento de um Projeto Político-Pedagógico na instituição escolar proporciona 

uma caminhada consciente em busca de um ideal, passo a passo, até transformá-la em realidade. 

Ele é entendido como a própria organização do trabalho escolar, oportunizando a igualdade, a 

qualidade social, a autonomia, a gestão democrática e a valorização do magistério. 

Assim sendo, a escola passa a ser o espaço de todos envolvidos na construção de um 

caminho em prol da responsabilidade social e do desenvolvimento organizacional. Visando tal 

desenvolvimento, objetivamos identificar os processos de gestão e de participação coletiva nos 

procedimentos relativos ao PROEJA. 

Nesta categoria, obtivemos duas subcategorias e dois indicadores que apresentamos no 

Quadro 35, a partir do objetivo proposto: identificar processos de gestão e participação coletiva no 

contexto do PROEJA. 

Quadro 35: Categoria - Desenvolvimento organizacional 

Categoria Subcategorias Indicadores 

D) Desenvolvimento 
organizacional 

d.1) Currículo democrático d.1.1) Participação 

d.1.2) Gestão colegiada 

d.2) Liderança: compromisso organizativo 

Nesse sentido, analisaremos as percepções dos professores quanto à existência do 

currículo democrático na Instituição, contando com a participação dos diversos atores, bem como 
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o funcionamento dos órgãos colegiados. Também verificaremos como acontece o papel da 

liderança enquanto estímulo ao compromisso organizativo. 

d.1) Currículo democrático 

Democratizar a escola de modo que as tomadas de decisões sejam transparentes e 

estejam associadas às reuniões colegiadas com representatividade de todos os setores da escola 

e da comunidade, bem como a realização das atribuições das ações sejam de modo 

compartilhado, são formas de romper com a hierarquização dentro do espaço escolar. 

Assim, neste tópico identificaremos como os professores do PROEJA percebem o modo 

como o currículo democrático ocorre dentro da escola. Também procuraremos verificar se há 

participação dos professores e estudantes em sua construção e desenvolvimento, bem como nos 

momentos de autoavaliação que são fundamentais para conhecer os pontos fortes e nefrálgicos 

da Instituição. Para analisarmos tais questões dividimos as respostas em duas subcategorias: 

participação e gestão colegiada. 

d.1.1) Participação 

A escola é uma organização social complexa que demanda exercício de contradições ao 

se propor participativa, pois dessa forma abre possibilidades para debates, reflexões e avaliações 

com vista à sua emancipação (Marquesi & Martín, 2003). Assim, o exercício da autonomia, 

considerada como a capacidade das escolas traduzirem e construírem suas alternativas fundadas 

em suas reflexões e leituras da realidade precisa ser construído por todos, de acordo com as 

especificidades locais de cada escola. 

Nesse sentido, uma forma de envolver a comunidade escolar é possibilitar a participação 

de modo consciente e com liberdade responsável. Denominamos esta ação como trabalho coletivo 

ou participativo, que objetiva fazer com que todos os atores escolares reflitam e se posicionem 

frente aos caminhos e descaminhos da instituição, bem como indicar as metas e ações que a 

escola deve percorrer. 

Com base nesse entendimento, realizaremos as análises a seguir, que remetem à 

pergunta realizada na entrevista: “Você identifica no PROEJA um currículo democrático e com 

perspectiva emancipatória, em que há participação dos professores e estudantes em sua 

construção e desenvolvimento, bem como nos momentos de autoavaliação? Como isto acontece?”. 

Como respostas para tal questionamento, analisaremos três situações distintas: 
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a) O professor como participante nas decisões curriculares – Neste caso o professor 

participa do processo de construção curricular, mas não concorda com as propostas que são feitas 

no desenvolvimento do currículo, especialmente por desconhecer previamente o Programa em 

questão e por sua inadequação ao contexto do PROEJA: 

Acho esse currículo do PROEJA um absurdo! E olhe que eu fiz parte dessa construção. Por quê? 
Porque quando eu entrei no Instituto me obrigaram a fazer um currículo que eu não sabia nem 
o que era o PROEJA. Um ano depois que a gente estava aplicando em sala de aula eu vi a 
tragédia, que não dava certo. (PR3ZN) 

b) O professor participa parcialmente no desenvolvimento curricular – neste caso o 

professor participa apenas do momento de reelaboração do currículo do PROEJA, o que configura 

uma participação parcial no processo, implicando certo nível de indagação e discussão e 

chamando a atenção para a necessidade de participação dos estudantes: 

Eu não acho que a construção desse currículo haja sido tão democrática assim não. Primeiro 
porque, quando nós começamos a trabalhar com a primeira turma, a primeira turma foi ofertada, 
nós recebemos praticamente a coisa pronta, né? Depois houve aquela discussão quando da 
reelaboração do Projeto Político Pedagógico. [...] Eu acho que não foi tão democrático assim 
não. Eu acho que precisa realmente passar por uma revisão, e... Não sei. Todos os alunos ― 
claro que não ―, mas eu acho que tem alunos que tem um nível de discussão bom que podem 

contribuir para essa reformulação de uma forma satisfatória. 

c) O professor não participa do desenvolvimento curricular, mas acentua a não 

existência do currículo democrático na instituição de ensino – neste caso o professor está afastado 

do processo e observa-o como algo realizado por outros e que lhe foi imposto: 

Então esse currículo democrático, ele pode existir, mas não foi feito não. Eu não enxergo isso no 
currículo não. [...] Se for solicitado que se refaça o currículo, por exemplo, tem que se ter cuidado 
no grupo que vai fazer isso, fazer um grupo que converse entre si. Não sei se, de repente, por 
questão de prazo, de tempo, e aí não deu tempo de conversar e aí o currículo foi feito daquele 
jeito. [...] Faltou essa reflexão em cima do que se quer fazer. O que é que eu entendi que eles 
fizeram? Nós temos que entregar um curso de matemática em quatro anos. Vamos fazer assim, 
dividiram. Foi mais ou menos isso que fizeram.(PR1IP) 

Nesta perspectiva, o professor não se enxerga dentro de um contexto participativo e 

denuncia a forma como o currículo foi elaborado no interior da Instituição, e propõe um espaço 

de discussão e avaliação sobre o modus operandi da construção do currículo. 

Enfim, diante do que observamos, podemos inferir globalmente que os professores têm 

uma visão crítica sobre a sua participação em diferentes níveis de decisão e nas sucessivas fases 

do processo de construção do currículo, apelando também à necessidade de participação dos 
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estudantes neste processo. No entanto, esta participação revela-se essencial para assegurar o 

bom desempenho da organização democrática, tal como nos indica Libâneo (2008, p. 102), 

A participação é o principal meio de assegurar a gestão democrática da escola, possibilitando o 
envolvimento de profissionais e usuários no processo de tomada de decisões e no funcionamento 
da organização escolar. Além disso, proporciona um melhor conhecimento dos objetivos e 
metas, da estrutura organizacional e de sua dinâmica, das relações da escola com a 
comunidade, e favorece uma aproximação entre professores, alunos, pais. 

Podemos perceber a importância crucial da gestão participativa, entretanto não podemos 

deixar de evidenciar a existência de conflitos e desafios no exercício da ação democrática. Nesse 

caso, ao se instituir um processo participativo, a instituição escolar deve se preocupar em instaurar 

uma lógica que desvele os conflitos e as contradições, buscando eliminar as relações competitivas, 

comparativas e autoritárias dentro dela. 

d.1.2) Gestão colegiada 

O IFRN possui diversos coletivos institucionais que organizam e gerenciam o trabalho 

administrativo-pedagógico, como: o Conselho Superior (CONSUP), de caráter deliberativo; o 

Colégio de Dirigentes (CODIR) e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPEX), estes 

últimos de caráter consultivo e deliberativo em suas áreas de competência; além dos Conselhos 

Escolares, Colegiados de Cursos e os Conselhos de Classe, todos de caráter representativo que 

acompanham e avaliam as ações de ensino em cada campus. Tais colegiados “integram a 

Instituição e se apresentam como mecanismos primordiais para concretizar a democratização das 

relações e efetivar o exercício da participação” (IFRN, 2012, p. 288). 

Na intenção de identificarmos os processos de gestão e participação coletiva no âmbito 

do PROEJA, obtivemos respostas dos professores que, por considerar importantes criamos uma 

subcategoria emergente denominada de gestão colegiada. Com base nos relatos analisados, 

verificamos que os professores atribuíram uma especial relevância ao conselho de classe, que se 

realiza nos cursos do PROEJA, conforme a seguir: 

Nós tivemos reunião no conselho de classe semana passada com todas as turmas de EJA e o 
principal ponto levantado foi com relação à evasão e a pouca procura atual do curso, foi o turno 
aqui ofertado. [...] Semana passada foi a primeira vez que fizemos reunião de conselho de classe 
de EJA. Então a semana passada foi a primeira vez que a gente discutiu de uma forma específica 
a EJA. [...] A turma fala mais de dificuldades do que de soluções. (PR1AP) 

No entanto, podemos observar no relato do professor que, especificamente, a reunião 

de conselho de classe teve início recentemente, mesmo sendo prescrita no Regimento Interno dos 
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campi desde julho de 2011, o que nos leva a afirmar que esse coletivo não estava tendo 

importância suficiente para acontecer no PROEJA, desse campus em particular. 

Outro aspecto a considerar é o negligenciamento com a realização de reunião de 

colegiados para as turmas do PROEJA, como veremos a seguir na fala do professor que evidencia 

a realização de coletivos em outros níveis, mas não na modalidade EJA: 

Pra mim, de uma forma geral, a modalidade EJA na Instituição, ela é negligenciada. Ela é... Ela 
é aquela marginalizada, que não é discutida. “Não vamos conversar não”. Nós temos, às vezes, 
por exemplo, avaliação, tipo conselho de classe: “vamos falar sobre a turma do integrado; vamos 
falar sobre a turma do subsequente”. Ih! Para o EJA acabou o tempo, né? Para o EJA, né? Então 
eu acho que, se o EJA tem, ele é ofertado, deve ser ofertado, por uma questão por lei, por 
gratuidade ou por função social da Instituição, ele tem que ser ofertado adequadamente. Tem 
que se gastar tempo, recurso financeiro e humano, pra desenvolver essa modalidade, né? Pra 
gente capacitar professor, pra gente diminuir a evasão, pra gente dar uma boa formação para 
os alunos. (PR1MC) 

Sabemos que os colegiados são mecanismos participativos para a tomada de decisão 

com a finalidade de redirecionar caminhos. Se estes não acontecem especificamente no PROEJA, 

tornar-se-á difícil acompanhar o desenvolvimento dos cursos para ir solucionando as dificuldades 

do percurso e traçar linhas de ação para o futuro da modalidade na instituição. Exercer a gestão 

democrática, por meio de órgãos colegiados, implica à Instituição favorecer o processo 

participativo no contexto escolar, de tal modo que ele venha a se consolidar e possa aperfeiçoar 

os mecanismos que possibilitam o alcance de soluções dos problemas diagnosticados. 

d.2) Liderança: compromisso organizativo 

A instituição escolar pública, como espaço de serviço de qualidade referenciada 

socialmente, necessita de uma gestão competente e que apresente capacidade de liderança, uma 

vez que as decisões ocorridas no contexto educativo precisam ser coletivas e coerentes. Ela é 

responsável pela organização e o funcionamento da escola que deve priorizar, especialmente, a 

autonomia, considerando-a como oportunidade de favorecer a capacidade de decisão e 

participação a diferentes níveis e é o que Fullan (2002) designou como compromisso organizativo. 

Aprofundando este conceito, Flores, (2014a, p. 15), defende: 

O entendimento das escolas como comunidades de aprendizagem, em que os professores são 
incentivados a exercer a liderança e a empenharem-se na melhoria e na mudança dos contextos 
em que trabalham. Neste sentido, a liderança não se centra apenas no desempenho de papéis 
e de responsabilidades, no quadro das estruturas e hierarquias da escola, mas engloba os 
diferentes modos como os professores fazem a diferença nos seus contextos profissionais, 
através da influência e mobilização de outros (colegas, alunos, pais, etc.) e da participação em 
iniciativas inovadoras […]. 
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Assim pensando e procurando perceber a atuação da liderança nos campi do IFRN, 

perguntamos aos professores: “A liderança da instituição (diretores) e dos cursos (coordenadores) 

possibilita o desenvolvimento do trabalho coletivo na Instituição? Comente”. Diante das respostas 

elencadas, obtivemos os seguintes depoimentos: 

Veja bem, do ponto de vista da direção até que a gente consegue – não sei se sou eu porque 

tenho mais proximidade com o Diretor, enfim... Mas, assim, não é delicado porque ele é uma 
pessoa extremamente sensível, aliás, a implantação da EJA aqui se deveu à sensibilidade dele 
que à época era diretor acadêmico. [...] E aí ele é ex-aluno de EJA, é uma pessoa que veio, teve 
uma trajetória educativa assim bem delicada, passou por um processo de suplência mesmo na 
educação... Então ele tem uma sensibilidade imensa, né? (PR1MO) 

Pois é, aí eu não percebo cuidado por parte dos gestores. [...] É como se fosse só uma 
necessidade, uma obrigatoriedade, não é nem uma necessidade. “Não, a gente vai abrir uma 
turma do PROEJA – porque não tem, não é obrigado?" [...] Aí eu vejo muito que se não existisse 

isso, não existiria PROEJA no campus porque tem uma resistência muito grande. (PR1JC) 

Nesse sentido, observam-se duas posturas contrárias de diretores de campus diferentes, 

o que nos leva a considerar a importância do papel que desempenha o Projeto Político-Pedagógico 

da Instituição como um processo permanente de reflexão e discussão dos problemas da escola, 

na busca de alternativas viáveis à efetivação de sua intencionalidade, especialmente quanto ao 

pensar na escola e a efetivação de sua função social. Ao se esperar apenas por um líder 

personificado para exercer o desenvolvimento do trabalho coletivo, esquece-se a importância da 

participação de todos os seguimentos envolvidos na escola e, especialmente, a gestão 

democrática. 

Ao abordar a questão anterior, foi solicitado que o professor complementasse a questão 

com a seguinte pergunta: Existem dificuldades a serem enfrentadas e como é que elas poderão 

ser superadas? 

Eu acredito piamente que essa liderança... Eu acho que ela vai fazer com que desenvolva. E aí 
a gente pode verificar se... E, principalmente, com envolvimento porque não adianta você querer 
que as pessoas façam sem você se envolver. Então a gente tem que ter um envolvimento por 
parte desses líderes. Não é você dizer “faça isso”, mas você não faz. A história dá errado. Não 
cola! (PR1CO) 

a gente tem dificuldade na implementação do que o corpo docente quer e no que muitas vezes 
a gestão imagina que é o mais adequado. Então, nem sempre a gente consegue encaminhar 
aquilo que nós propomos porque a visão da gestão ela é um pouco... É diferenciada em alguns 
aspectos (PR1AP) 

De acordo com a fala de PR1CO, a liderança não é o melhor exemplo em termos de 

envolvimento com o trabalho do PROEJA, já PR1AP expressa a dificuldade de haver consenso 
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entre professores e gestão. Neste caso, é importante esclarecer que no IFRN a gestão escolar é 

exercida pelos diretores geral, acadêmico e administrativo que são de fundamental importância 

para o desenvolvimento do processo coletivo participativo em benefício da função social da 

Instituição. Entretanto, o que se observa é a discordância em certas situações de decisões. 

Nesse sentido, é essencial que ocorra a descentralização das ações e das tomadas de 

decisões em meio a um trabalho participativo e solidário entre as pessoas o que deve provocar 

rupturas com o modelo de sociedade autoritária e a hierarquização dentro do espaço escolar. 

Democratizar as tomadas de decisões por meio de reuniões com representatividade de 

todos os setores da escola e da comunidade, deixando-as transparentes e com responsabilidades 

compartilhadas, pressupõe “o desejo e o empenho dos professores em participar dos processos 

decisórios e da concretização dos projetos coletivamente construídos, além da criação de 

instâncias de participação que envolvam pais, estudantes, funcionários e comunidade” 

(Mendonça, 2013, p. 384). Desse modo, evidenciando a participação de todos nos processos. 

Assim, uma comunidade escolar consciente da organização e da tomada de decisões 

institucionais, certamente nos remete a um maior envolvimento dos atores no processo, tendo 

como consequência a melhoria do ensino e da aprendizagem na escola, bem como a formação 

para a cidadania. 

Síntese do capítulo 

Tendo em vista as percepções dos estudantes e dos professores recolhidas por meio 

dos questionários e das entrevistas, neste capítulo de análise e interpretação dos resultados, 

pudemos perceber quais são as dificuldades e os desafios que foram originados na Instituição e 

no cotidiano da sala de aula, o que nos remeteu para uma análise mais aprofundada do PROEJA 

na educação profissional técnica de nível médio. 

Para isso, percorremos e desentranhamos os diferentes significados que os participantes 

deste estudo atribuíram à sua vivência institucional, coletiva e individual do currículo do PROEJA, 

tanto na sua dimensão instituída – currículo formal, como instituínte – currículo em ação. Diante 

dos resultados, ficamos com uma visão suficientemente alargada sobre as diferentes categorias 

que integram o nosso referencial de análise, organizado em quatro vertentes que se entrecruzam 

e enriquecem: o desenvolvimento curricular integrado, o desenvolvimento profissional, o 

desenvolvimento organizacional e a sua confluência nos processos de ensino e de aprendizagem. 
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Esta análise pormenorizada e minuciosa dos resultados permitir-nos-á, no próximo 

capítulo, avançar para a discussão e interpretação global e integrada dos mesmos resultantes da 

sua triangulação e entrecruzamento. 

Globalmente, constatamos que trabalhar na perspectiva da educação politécnica não é 

uma tarefa simples, pelo contrário, é necessária uma constante reflexão acerca da sua abordagem 

integrada “destinada à superação da dualidade entre cultura geral e cultura técnica e direcionada 

para não se voltar, no entanto, para a formação stricto sensu, ou seja, sem formar profissionais 

em cursos técnicos específicos” (Moura, 2010, p. 21). 

Eis o desafio em que está inserido este Programa, o qual provoca diversas reflexões 

políticas, teóricas e metodológicas para os profissionais do IFRN, frente à urgência de novas 

posturas e ressignificações da prática didático-pedagógica e organizacional necessárias ao 

desenvolvimento de uma proposta integradora entre a educação de jovens e adultos e a educação 

profissional que possa assegurar uma educação de qualidade referenciada para todos. 
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A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de 
falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, 
humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se 
volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles o novo pronunciar. 

Paulo Freire, 1987. 

Apresentação 

A investigação chega à sua fase de discussão global dos resultados enquanto atividade 

complexa desenvolvida mediante uma tessitura de diversas dimensões que resulta de uma 

[...] articulação do lógico com o real, da teoria com a realidade. Por isso, uma pesquisa geradora 
de conhecimento científico e, consequentemente, uma tese destinada a relatá-la, deve superar, 
necessariamente, o simples levantamento de fatos e coleção de dados, buscando articulá-los no 
nível de uma interpretação teórica. (Severino, 2004, p. 149). 

Desse modo, a partir da análise parcial dos resultados apresentada anteriormente, 

tencionamos avançar para o processo de triangulação, de modo a garantir uma interpretação 

consistente e válida que possa servir de base para a construção de um referencial curricular para 

o PROEJA respeitando as necessidades, os interesses, as expectativas e as experiências dos atores 

sociais envolvidos, constituindo-se como objetivo último desta investigação. 

Enfim, versaremos na primeira parte deste capítulo acerca da discussão e da 

apresentação global dos resultados, resgatando as questões que emergiram do tratamento e 

análise dos dados, realizando o cruzamento dessas informações coletadas pelos diferentes 

instrumentos de recolha de dados, como também apresentaremos uma discussão a partir das 

sugestões expressas pelos sujeitos sobre o currículo. 

Em seguida, apresentaremos uma nova proposta de referencial para a inovação 

curricular do PROEJA, que visa sugerir uma reorganização para as “Diretrizes e indicadores 

metodológicos para os cursos técnicos de nível médio na forma integrada na modalidade EJA”, 

presentes no PPP (2012, p. 111) ao se referir aos cursos técnicos integrados na modalidade de 

educação de jovens e adultos. 

Como nos foi proposto por Mendonça, Souza & Rocha (2013, p. 63), “Pensamos e 

desejamos, veementemente, a concretização de uma proposta educativa que venha a superar os 

anseios daqueles que aspiram por um lugar nessa sociedade competitiva, de forma a atender à 

formação humana cidadã”. É, pois, isto que também almejamos concretizar! 

Grande é o desafio, dado que esperamos proporcionar à Instituição um espaço de 

fortalecimento do currículo integrado. Além do mais, pretendemos realizar uma reflexão sobre a 
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formação docente no IFRN, bem como contribuir para uma reflexão sobre a gestão participativa e 

democrática para o PROEJA, ações estas que acreditamos ser pertinentes à ressignificação da 

práxis curricular e pedagógica. 

6.1 Interpretação global dos resultados da investigação 

A discussão inicia apresentando as duas questões de estudo postas no inicio deste 

percurso investigativo, que junto às categorias sustentaram e orientaram todo o processo 

metodológico da pesquisa. 

a) Em que medida e de que forma o PROEJA desenvolve sua prática pedagógica como 
experiência formativa baseada na perspectiva curricular integradora no contexto do Projeto 
Político-Pedagógico do IFRN? 

b) Como (re)construir um referencial curricular integrado para o PROEJA do IFRN, que 
contemple tanto as propostas do currículo prescrito como as percepções dos participantes 
(estudantes e professores) sobre o seu desenvolvimento na ação? 

Agora é chegado o momento de discussão das possíveis respostas por meio dos 

resultados encontrados. Para isto, utilizaremos quatro dimensões que integram o referencial para 

a inovação curricular no PROEJA e as subcategorias elaboradas para o tratamento dos dados39 que 

nos permitirá a triangulação40 dos resultados obtidos, por meio das diferentes fontes primárias 

(questionários e entrevistas) e secundárias (documentos legais e normativos). Desse modo, a 

interpretação dos resultados desenvolver-se-á em função das seguintes dimensões: a) 

Desenvolvimento Curricular Integrado; b) Desenvolvimento do Ensino e Aprendizagem; c) 

Desenvolvimento Profissional e d) Desenvolvimento Organizacional. 

Em seguida abordaremos o que se refere à primeira dimensão. 

6.1.1 Desenvolvimento curricular integrado 

Meu Deus! Eu imagino que isso tenha a ver com a integração com outras disciplinas... (Professor 
do PROEJA) 

No que concerne ao objetivo proposto no guião de entrevistas e questionário, quanto a 

esta primeira dimensão, nossa finalidade foi “Conhecer as percepções dos professores e dos 

                                                 
39 Ver Cap. 2 e Cap. 4. 
40 Triangulação - técnica de fundamental importância para o pesquisador, porque o possibilita manipular e cruzar dados variados de múltiplas 
fontes, de forma a confrontá-los e levá-los a uma interpretação que permita a exaustão do tratamento adotado aos dados de pesquisa (Minayo et 
al, 2005). Desse modo, os autores apontam a triangulação como “uma estratégia de pesquisa que se apoia em métodos científicos testados e 
consagrados, servindo e adequando-se a determinadas realidades, com fundamentos interdisciplinares. Esta abordagem teórica deve ser escolhida 
quando contribuir para aumentar o conhecimento do assunto e atender aos objetivos que se deseja alcançar” (Minayo et al, 2005, p. 71). 
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estudantes acerca do currículo integrado”, desse modo pudemos verificar a partir das percepções 

dos participantes que o currículo do PROEJA contempla de forma parcial as necessidades e os 

interesses dos estudantes, a partir das subcategorias apresentadas, a saber ‘Integração curricular’ 

e ‘Contextualização’. 

Nesse sentido, observamos que os indicadores ‘Interdisciplinaridade’ e ‘Projetos 

Integradores’ são abordados no PPP (IFRN, 2012, p. 54), no momento em que se refere aos 

princípios do currículo integrado e aos princípios orientadores da educação profissional técnica de 

nível médio, considerando que a “prática pedagógica [necessita ser] orientada pela 

interdisciplinaridade, pela contextualização e pela flexibilidade” (grifo nosso). No que tange aos 

aspectos relativos às diretrizes e indicadores metodológicos para os cursos técnicos de nível médio 

na forma integrada na modalidade EJA, o referido documento explicita as seguintes orientações: 

b) problematizar o conhecimento, considerando as especificidades dos diferentes ritmos de 
aprendizagens, as subjetividades do aluno adulto e os contextos discentes extraescolares; [...] d) 
contextualizar os conhecimentos, valorizando as experiências dos alunos adultos e a 
(re)construção dos saberes historicamente construídos (IFRN, 2012, p. 114). 

Assim, em se tratando de um dos aspectos da integração curricular que se sustenta na 

abordagem ecológica que prediz sobre “a relevância dos contextos educativos em que o currículo 

se desenvolve, caracterizados pela singularidade e complexidade de interacções, a pluralidade e 

diversidade de culturas e necessidades” (Alonso, 2004), temos uma situação cujas percepções 

não são favoráveis à realização do currículo prescrito em meio à perspectiva investigada. 

Ainda, observamos nas entrevistas dos professores que alguns deles compreendem o 

currículo integrado como elemento que possibilita ao estudante a reflexão, a interpretação, o 

pensar, o solucionar problemas, de modo a proporcionar um trabalho construtivista que o subsidia 

em suas dificuldades, confirmando a uma das perspectivas a integração curricular referida por 

Alonso (2004) considerando que, 

[O] aprender é, sobretudo, adquirir instrumentos para aprender a aprender e para aprender a 
pensar sobre o que se aprende, adquirindo assim, especial interesse, o papel das estratégias 
metacognitivas enquanto capacidade para reflectir criticamente sobre os próprios processos de 
pensamento e acção, tanto na formação dos professores, como no ensino-aprendizagem dos 
alunos. 

Outro aspecto referido pelos estudantes são as disciplinas do núcleo estruturante que 

proporcionam uma formação adequada à compreensão das disciplinas do núcleo tecnológico, 

entretanto, constatamos, a partir dos depoimentos, que elas pouco se articulam entre si ao longo 
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do curso, mesmo havendo a concomitância das disciplinas dos distintos núcleos em um mesmo 

período.  

Diferentemente do que prediz o PPP (IFRN, 2012, p. 115), que “as disciplinas que 

compõem a matriz curricular devem estar articuladas entre si, fundamentadas na 

interdisciplinaridade e na contextualização”, tal situação também foi constatada pelos professores, 

uma vez que poucos realizaram atividades em conjunto possibilitando a articulação das disciplinas 

entre os núcleos politécnicos e, consequentemente, a valorização do currículo integrado.  

Nesse contexto, observamos que o currículo integrado é compreendido pelos sujeitos no 

momento em que ele se desenvolve na relação entre as disciplinas de núcleos politécnicos 

diferentes em um determinado curso, prevalecendo, assim, apenas uma dimensão do currículo 

integrado proferida por Ramos (2008, p. 10), que define o segundo sentido da integração como 

“a indissociabilidade entre a educação profissional e educação básica”, de tal modo que o conceito 

obtido por meio das respostas não enfatiza outras dimensões da organização curricular integrada. 

Os problemas com a integração curricular manifestos nos instrumentos se evidenciam 

também na dificuldade dos professores em relacionar a teoria com a prática, pois não realizam 

atividades que promovam a integração ou nem sequer observam outros promoverem. Isto fica 

ainda mais evidente ao verificarmos, nas respostas de estudantes e professores a ausência do 

Projeto Integrador no cotidiano do PROEJA. 

Assim, tendo em conta que o Projeto Integrador é uma concepção basilar no currículo 

do IFRN, não deixa de surpreender que os estudantes relatem a ausência de atividades 

integradoras no decorrer do curso, de forma que poucos foram capazes de descrever exemplos 

desta natureza. Vejamos o que estabelece o PPP: 

Defende-se, neste PPP, a opção por projetos integradores, uma vez que valorizam a pesquisa 
tanto individual quanto coletiva, promovem aprendizagem significativa e viabilizam a 
indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão. [...] O IFRN concebe o projeto 
integrador como estratégia metodológica articulada à inovação da prática, à melhoria da ação 
pedagógica e à ressignificação do processo de ensino e aprendizagem. Essa metodologia visa 
extrapolar os limites e a burocratização técnica da elaboração de projetos e passa a se constituir, 
qualitativamente, em processos de investigação da realidade e em processos de idealização de 
situações de aprendizagens mais significativas. Para tanto, os projetos integradores sustentam-
se na interdisciplinaridade, na contextualização de saberes, na cientificidade e na inter-relação 
entre teoria e prática (IFRN, 2012, pp. 82-83) 

Desse modo, esses Projetos Integradores prescritos no PPP (IFRN, 2012) e em todos os 

projetos pedagógicos de cursos da Instituição, em nenhum momento, foram citados pelos 
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estudantes quando se perguntou a cerca das atividades em que as disciplinas do ensino médio e 

as disciplinas técnicas se relacionam em seu curso, acontecendo a integração curricular. 

Contudo, observamos a emergência de alguns aspectos positivos elencados pelos 

professores nesse contexto: a percepção de que o Projeto Integrador possibilita significância para 

o estudante, especialmente, quando ele consegue relacionar os conteúdos com o mundo do 

trabalho; o projeto integrador quando é desenvolvido se realiza mediante uma prática 

contextualizada e relevante, tornando-se vivo no ambiente da comunidade escolar; e o “Seminário 

de Orientação de Projeto Integrador” presente nas matrizes curriculares dos cursos proporcionam 

o desenvolvimento dos projetos em cada turma quando esses acontecem. 

Apesar de ter-se consciência de todos esses aspectos positivos, os professores 

justificaram a ausência de um trabalho pedagógico a partir dos projetos integradores, porque os 

estudantes não conseguem realizá-lo devido ao seu fazer laboral, o que aponta, parcialmente, a 

falta de iniciativa e persistência do docente para a realização de uma atividade relevante em função 

do estudante e do desenvolvimento do currículo integrado. 

Os professores também apontam a ausência de uma coordenação pedagógica que 

articule os procedimentos necessários para a realização do projeto integrador, além da falta de 

formação continuada pertinente a esta área que clarifique os conceitos, características e 

metodologias apropriadas para a sua execução. Nesse sentido, Alonso (2005, p.49) lembra que 

o perfil do professor actual é o de um profissional apetrechado com os instrumentos teóricos, 
técnicos e práticos que lhe permitem desempenhar uma prática reflexiva, capaz de dar resposta 
à diversidade de exigências com que é confrontada a escola hoje e do futuro. A sua função 
central – estimular aprendizagens significativas nos alunos tendo em vista o seu desenvolvimento 
integral enquanto indivíduos e cidadãos – é uma função complexa, que requer a mobilização de 
conhecimentos, capacidades e atitudes a vários níveis, mas que exige, sobretudo, uma grande 
capacidade reflexiva, investigativa, criativa e participativa para se adaptar e intervir nos processos 
de mudança.  

É essa complexidade percebida na realização do Projeto Integrador que deve ser o 

estímulo e a efetivação de novos direcionamentos na atuação do docente e da equipe técnico-

pedagógica, onde a investigação-ação seja o fio condutor de uma prática pedagógica que se 

mobiliza a incitar as aprendizagens significativas. 

Ademais às temáticas já abordadas, constatamos que, para os estudantes, a prática 

profissional é também relevante e significativa, uma vez que integra teoria e prática às suas 

experiências de vida e de trabalho. Igualmente, quase metade dos professores concordou com a 

afirmação de que esse componente curricular possibilita a relação teoria-prática-mundo do 
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trabalho, apontando para a importância do “sentido” do trabalho, como evidencia Dubar (1997, 

p. 51) ao ressaltar sobre o lugar do trabalho para o homem. 

O trabalho está no centro do processo de construção, destruição e reconstrução das formas 
identitária, porque é no e pelo trabalho que os indivíduos, nas sociedades salariais, adquirem o 
reconhecimento financeiro e simbólico da sua actividade. É também apropriando-se do seu 
trabalho, conferindo-lhe um “sentido”, isto é, dando-lhe, ao mesmo tempo, uma significação 
subjetiva e uma direção objetiva, que os indivíduos acendem à autonomia e à cidadania.  

Isso nos permite afirmar quão importante é a componente prática profissional no 

currículo do PROEJA, articulando com a relação teoria e prática que vai além do espaço acadêmico 

e propicia um processo de ensino e aprendizagem integrado e relevante entre o conhecimento 

propedêutico e o trabalho. 

Ademais, ao se referir à subcategoria ‘contextualização’, observa-se que os professores 

se preocupam em relacionar os conteúdos trabalhados com a realidade do mundo do trabalho e 

a prática social do estudante, corroborando com o que expõe Perez Gomez (1993): 

Parece claro que o objectivo básico da actividade educativa escolar é possibilitar que os 
alunos/as elaborem pessoalmente o conhecimento e os significados a partir da sua experiência 
vital com a realidade, que reconstruam a cultura e não simplesmente que a adquiram […]. O 
conhecimento tem sido sempre, é e será uma aventura para o homem, um processo carregado 
de incerteza, de prova, de ensaio, de propostas e rectificações partilhadas e, da mesma maneira, 
deve aproximar-se o aluno dele, se não quisermos destruir a riqueza motivadora da descoberta". 
(Pérez Gómez, 1993 como citado em Alonso, 1998, p. 368). 

Considerando a própria realidade do estudante, o educador conseguirá promover a 

motivação necessária à aprendizagem, despertando neles interesse e entusiasmo, 

proporcionando-lhes um maior acesso ao conhecimento. 

Diante dos resultados dos instrumentos de recolha de dados, percebemos que é 

imprescindível haver formação continuada para todos os docentes que atuam no PROEJA, 

especialmente, quanto à temática sobre currículo integrado e demais assuntos envolvidos, dado 

que eles necessitam refletir sobre tal conhecimento e a prática pedagógica subjacente a fim de 

melhor desenvolver o currículo integrado no Programa. 

Por fim, queremos destacar que não observamos em nenhuma das falas dos professores 

a figura de uma coordenação que articule ou que promova o currículo integrado no cotidiano 

pedagógico, dando um suporte formal. Assim, constatamos que todas as iniciativas partem 

daqueles que “desejam” ou “compreendem” a relevância do currículo integrado para o Programa, 

ou seja, o próprio professor que, muitas vezes, se encontra sozinho nesta caminhada. 



 

301 

Nesse sentido, lembramos que um dos segmentos da atuação da coordenação 

pedagógica ou da equipe técnico-pedagógica no IFRN é o “acompanhamento dos docentes” que 

se remetem às seguintes atribuições, dentre outras: orientação didático-pedagógica; realizar o 

acompanhamento dos projetos integradores; colaborar na elaboração, acompanhamento e 

avaliação de projetos integradores; propor e apoiar a formação continuada em serviço” (PROEN, 

2011). Como é expresso por Garcia (1997 como citado em Domingues, 2014, p. 159), 

Embora à primeira vista possa parecer um ufanismo exagerado, é preciso correr este risco de 
interpretação para trazer à tona que o papel da coordenação pedagógica na implantação de um 
projeto de formação é essencial, visto tratar-se de um papel de liderança que precisa ser mais 
bem compreendido, reconhecido e valorizado. 

Desse modo, apontamos para a necessidade evidente de uma coordenação pedagógica 

para o PROEJA, dado que a integração curricular, temática central do currículo do IFRN, não 

acontece por acaso ou por voluntarismo de uns poucos, ademais por meio de atitudes reflexivas 

caracterizada pelo desenvolvimento de pesquisa-ação, de auto-reflexão e de tomada de 

consciências de posições assumidas (Alarcão & Tavares, 2016). 

6.1.2 Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem 

Para uma boa melhoria é fazer mais aulas práticas, mostrar a relação do curso com a vida 
profissional e a vida, tentar fazer com que o aluno não desista do curso mostrando que essa é 
uma oportunidade muito boa. (Estudante do PROEJA) 

Nesta categoria de análise, visamos perceber a prática pedagógica do professor quanto 

aos aspectos metodológicos, bem como a aprendizagem dos estudantes dentro do processo 

educativo. Nesse sentido, discutiremos as subcategorias ‘prática pedagógica’, ‘aprendizagem’ e 

‘evasão’, que foram definidas a partir do guião da entrevista. 

Assim, analisando globalmente as entrevistas dos professores, constatamos que o 

ensino no PROEJA apresenta certa inflexibilidade quanto aos conteúdos conceituais, dado que os 

professores recebem os programas das disciplinas prontos e semelhante ao programa das 

disciplinas do ensino médio integrado para adolescentes. 

Observa-se também que o modelo disciplinar de ensino ainda permeia significativamente 

a cultura pedagógica no Programa, apresentando-se maior que as próprias concepções 

institucionais, como as concepções alicerçadas nas teorias críticas e a concepção de currículo 

integrado, uma vez que se observam nos depoimentos dos docentes algumas resistências quanto 
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à execução da interdisciplinaridade na sala de aula, dado a facilidade de continuar o seu método 

fundamentado na pedagogia tradicional. 

Entretanto, em matéria de estratégias de ensino, alguns professores responderam nos 

questionários que buscam desenvolver no estudante um pensamento crítico e reflexivo, levando-o 

a aprender a aprender, o que confirma o que prediz o Documento Base do PROEJA: “A 

participação ativa dos alunos na produção de conhecimentos pressupõe o estímulo cotidiano para 

os muitos possíveis aprendizados, na perspectiva de constante superação, desenvolvendo sua 

consciência do valor da escolarização e da qualificação profissional” (Brasil, 2007, p. 45). 

Nesse sentido, observamos nas respostas que os conhecimentos prévios e as 

experiências de vida dos discentes foram considerados no processo de ensino e aprendizagem e 

que as disciplinas são trabalhadas em sala de aula de forma teórica e prática. Para alguns 

professores, é a partir deste conhecimento prévio e das vivências dos estudantes que se realizam 

o planejamento das aulas e suas devidas estratégias a partir de objetivos que relacionam os 

conteúdos às experiências vivenciadas por eles. 

Assim, constatamos que as estratégias metodológicas realizadas em um contexto de 

ensino inclusivo necessita promover uma aprendizagem relevante aos sujeitos por ele atendido. 

Neste sentido, 

“reconhece-se ser necessário tratar, de modo diferenciado, as metodologias de ensino e 
aprendizagem para estudantes da modalidade EJA. Pressupõe-se, pois, a adequação de 
procedimentos didático-pedagógicos, a fim de que se auxiliem os alunos adultos nas construções 
intelectuais, procedimentais e atitudinais” (IFRN, 2012, p. 114).  

É neste sentido que também destacamos, a partir das respostas dos estudantes, que as 

aulas de campo/visitas técnicas realizadas favorecem a integração do conhecimento e que a 

utilização de laboratórios como prática pedagógica é uma forma do professor dar significado ao 

conteúdo da disciplina no momento das aulas práticas dos cursos a fim de proporcionar um 

aprendizado relevante, deixando evidente a importância desse recurso pedagógico para a sua 

aprendizagem. 

Os professores também emitiram opiniões relativas aos aspectos que possibilitaram 

maior integração entre teoria e prática, tais como: projetos integradores, práticas em laboratórios 

e prática profissional. Eles também enfatizaram um aspecto relacionado à diversidade etária e de 

interesses dos estudantes, o que dificulta a ação pedagógica em sala de aula para realizar as 

abordagens metodológicas diferenciadas. Para Vóvio (2010) um grupo homogêneo na EJA diz 

respeito a ciclos de vida diferenciados, como também biografias e identidades. O autor ainda 
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confirma diferenciações “as suas disposições para aprender, as suas necessidades formativas, 

como em relação às representações sobre o ler e escrever, os conhecimentos e as habilidades 

construídos em suas experiências de vida”. (Ibidem, 2010, p. 68) 

Quanto ao aspecto da avaliação da aprendizagem, praticamente metade dos estudantes, 

concordou que a avaliação é contínua. Porém, ainda aparece um terço de respondentes “sem 

opinião”, pelo qual inferimos o desconhecimento dos estudantes quanto a tal prática e à forma de 

avaliação.  

Já os professores reconhecem a importância de uma avaliação que possibilite a inclusão 

e a promoção dos sujeitos, como é o caso da avaliação formativa, que identifica o avanço do 

educando quanto aos conhecimentos e habilidades, permitindo a continuidade ou o 

redimensionamento do processo de ensino e aprendizagem. Segundo Vasconcelos (1998, p. 17), 

“a avaliação, para assumir o caráter transformador e não de mera constatação e classificação, 

antes de mais nada deve estar comprometida com a promoção da aprendizagem (e 

desenvolvimento) por parte de todos os alunos”. Este sentido, de fato, justifica a existência de uma 

prática pedagógica envolvida com a aprendizagem do estudante. 

Ainda nas entrevistas, o professor apresenta a avaliação como de natureza diagnóstica, 

formativa e somativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, sendo 

considerados os resultados ao longo de todo semestre letivo, a partir dos mais diversos 

instrumentos de avaliação, corroborando com o que prediz o Documento Base do Programa: 

A avaliação deve ser desenvolvida numa perspectiva processual e contínua, que busca a 
(re)construção do conhecimento coerente com a formação integral dos sujeitos, por meio de um 
processo interativo, considerando o aluno como ser criativo, autônomo, participativo e reflexivo, 
tornando-o capaz de transformações significativas na realidade (Brasil, 2007, p. 53) 

Assim, observamos que a avaliação formativa está presente nesta modalidade, de modo 

a considerarmos como agente do processo de aprendizagem, identificando o progresso do 

estudante quanto aos conhecimentos e aos procedimentos, além das suas capacidades, 

permitindo a continuidade ou o redimensionamento do processo de ensino. 

Também se constata que os professores diversificam as atividades avaliativas aplicadas 

em sala de aula, pressupondo um olhar global e local sobre as aprendizagens dos estudantes, 

bem como se verifica que muitos desses instrumentos são de caráter coletivo, o que promove a 

participação do grupo, de modo essencialmente formativo e cooperativo, facilitando a 

aprendizagem dos sujeitos ao realizarem as tarefas. 
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Já em relação à orientação e ao acompanhamento adequados e realizados pelos 

professores em Estágio Técnico e/ou Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), um pouco mais da 

metade dos professores não opinaram. Do mesmo modo, um alto número de estudantes também 

não apresentou a sua opinião a esta temática. Isto pode indicar que tais atividades não 

aconteceram nos cursos em que eles vivenciaram, já que os estudantes assinalaram nesta 

pesquisa à obrigatoriedade do estágio curricular. 

Ademais, aproximadamente metade dos professores respondentes do questionário 

afirmou lecionarem no Programa não por escolha própria, mas por exigência da Instituição que 

necessita deles para compor o quadro de docentes para o PROEJA. Em seus depoimentos os 

professores observam que há obstáculos em lidar com o estudante e suas responsabilidades 

acadêmicas, devido às necessidades pessoais e laborais destes, bem como as suas dificuldades 

de aprendizagem apresentadas em sala de aula. 

Já em relação ao nível de aprendizagem dos estudantes quase a totalidade dos 

professores assinalam ser de “mediano” a “muito baixo". Entretanto, a partir das respostas dos 

alunos, verificamos uma auto atribuição diferente da percepção dos professores, pois em sua 

totalidade eles se auto avaliaram entre o nível “mediano” ao “muito alto”. 

Assim, não podemos deixar de nos questionar sobre a razão dessa defasagem entre o 

autoconceito dos estudantes e a imagem que sobre eles têm os professores. Entretanto podemos 

verificar em Solé (1998) citada em Meneses e Martins (2008, p. 60) que  

o autoconceito é aprendido ou forjado no decorrer das experiências de vida. As relações sociais 
constituem elos mediante os quais as pessoas vão formando a visão própria. Essas relações 
interpessoais vão criando um conjunto de atitudes em relação a si mesmas e, dessa forma, o 
aluno acaba se considerando inteligente, simpático, esperto ou mesmo burro, antipático ou 
desajeitado, por que é isso que as pessoas lhe transmitem, muitas vezes, de forma inconsciente. 

Pensamos que o grande esforço que supõe para a maior parte desses jovens e adultos 

frequentarem este tipo de curso, leva-os a se auto avaliarem positivamente, pois “o autoconceito 

do aluno está subtendido na relação das metas motivacionais e da aprendizagem” (Meneses & 

Martins, 2008, p. 38). Nesse ínterim, o que podemos inferir é que se faz necessário uma reflexão 

sobre a aprendizagem de jovens e adultos quanto aos aspectos cognitivos do aprender. 

Ademais, averiguamos que aproximadamente dois terços dos estudantes do PROEJA só 

estudam em casa quando há tempo para tal atividade, do que podemos inferir que a maior parte 

dos estudantes poderão não estudar devido a fatores pessoais como o trabalho e a família que 

lhes ocupam uma parte significativa de seu tempo. 
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Quanto aos aspectos relativos às dificuldades de aprendizagem dos estudantes do 

PROEJA, constatamos, a partir das falas dos professores entrevistados, que eles constituem uma 

gama diversa de problemas que afeta qualquer área do desempenho acadêmico adquirido em 

etapas anteriores, atribuindo a sua origem a um contexto de supressão vivenciado ao longo da 

vida. 

Nesse sentido, observamos que a temática “dificuldade de aprendizagem” é pouco 

explorada no contexto do PROEJA, como também nos documentos do IFRN, os quais remetem 

apenas a dois depoimentos distintos: “Disponibilizar apoio pedagógico para alunos que 

apresentarem dificuldades, visando a permanência nos estudos, a melhoria contínua da 

aprendizagem e a conclusão dos estudos com êxito (IFRN, 2012, p. 114) e “O Núcleo (inclusão) 

subsidia a Instituição nas ações e estudos voltados à inclusão de estudantes com dificuldades na 

aprendizagem advindas de fatores diversos, como altas habilidades, disfunções neurológicas, 

problemas emocionais, limitações físicas e ausência total e/ou parcial de um ou mais sentidos. 

São casos que podem comprometer e restringir as habilidades e até acentuam limitações no 

processo de aprendizagem” (IFRN, 2012, p. 279). 

Este é, portanto, um campo que necessita de mais pesquisas e aprofundamento dentro 

do IFRN, especialmente, por se tratar de jovens e adultos que apresentam frequentemente alguma 

dificuldade no aprender no seu percurso escolar.  

Ademais, este enfoque apresentado pelos documentos institucionais fundamenta-se na 

perspectiva de uma educação inclusiva voltada para pessoas com necessidades educativas 

especiais e não com dificuldades de aprendizagem que, provavelmente, no âmbito da EJA ocorre 

com mais frequência, o que carece de mais atenção por parte da Instituição e dos professores, 

dado que 

[...] os problemas de aprendizagem não são restringíveis nem a causas físicas ou psicológicas, 
nem a análises das conjunturas sociais. É preciso compreendê-los a partir de um enfoque 
multimensal, que amalgame fatores orgânicos, cognitivos, afetivos, sociais e pedagógicos, 
percebidos dentro das articulações sociais. Tanto quanto a análise, as ações sobre os problemas 
de aprendizagem devem inserir-se num movimento mais amplo de luta pela transformação da 
sociedade. (Scoz, 1994, p. 22) 

Também é fundamental lembrarmo-nos do perfil desse estudante que, por vezes, são 

trabalhadores que lutam para superar suas condições precárias de vida, como já visto 

anteriormente. Como expressam Gadotti (2011, p. 31), “a escola não pode esquecer que o jovem 

e adulto [analfabeto] é fundamentalmente um trabalhador – às vezes em condição de subemprego 



306 

ou mesmo desemprego” (Grifo nosso). E este é um fator basilar para refletirmos sobre a 

dificuldade de aprendizagem nessa modalidade. 

A partir das percepções dos professores em relação à evasão, constatamos que os 

motivos externos que causam o abandono do estudante ao Programa prevalecem sobre os motivos 

internos. Os primeiros dizem respeito ao trabalho, a transporte e às metodologias de ensino 

adequadas, enquanto nos segundos, prevaleceu apenas a identificação ou interesse do discente 

pelo curso. Ireland (2009) também evidencia tais fatores, porém aponta para o pensar essa 

modalidade a partir clientela e demandas específicas: 

Há diversas variáveis interferindo no processo de evasão escolar. Muitas vezes, o estudante não 
deixa voluntariamente a escola. Faz isso por causa da família ou do trabalho. Também existe a 
questão da qualidade do curso oferecido. Falta pensar a EJA nas demandas de aprendizagem 
dessa clientela específica. É importante conhecer que a maioria dos estudantes que procuram 
concluir a educação formal, também carecem de qualificação profissional, e por isso, deve-se 
articular a formação deles com a educação continuada (Irelande, 2009). 

Neste caso, a partir do que foi observado nos questionários, inferimos que o professor 

considera que os estudantes perdem o interesse pelos estudos, especialmente, por eles não 

possuírem um conhecimento prévio, como também não terem o tempo disponível para o aprender. 

No IFRN a evasão do estudante é tratada especialmente por meio de políticas de 

atendimento aos discentes, cujo indicador “Contribuição efetiva no enfrentamento das situações 

que provocam a retenção e a evasão escolar” aponta para a identificação necessárias para 

diagnosticar quais são os motivos que levam o estudante a abandonar os estudos. As diretrizes e 

indicadores metodológicos propostos pela Diretoria de Assistência Estudantil apresentam, 

especialmente, um referente que analisa a contribuição efetiva no enfrentamento das situações 

que provocam a retenção e a evasão escolar (IFRN, 2012). 

6.1.3 Desenvolvimento profissional 

...poderia ter uma capacitação em como lidar com o PROEJA. (Professor do PROEJA). 

Nesta dimensão tivemos como objetivo orientador “Compreender as características da 

formação docente e das necessidades formativas dos professores”. Assim, inicialmente obtivemos 

dos estudantes apenas uma rápida impressão sobre a importância da formação dos professores 

em currículo integrado, justificando-se como fundamental para o desenvolvimento do ensino e da 

proposta do PROEJA em sala de aula. Segundo eles, essa formação é fundamental para o 

desenvolvimento do ensino e da proposta do Programa. 
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Quanto a esta temática o Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007, p. 49) prediz que 

o currículo deve considerar “o resgate da formação, participação, autonomia, criatividade e 

práticas pedagógicas emergentes dos docentes”. Já o PPP (IFRN, 2012, p. 218) defende a 

constância de 

uma política interna de formação continuada pautada em elementos teóricos e práticos da 
profissionalização do educador. Compreende-se que os profissionais envolvidos constroem sua 
profissão em um processo contínuo ao longo da vida – um processo amplo, dinâmico, flexível e 
caracterizado por diferentes etapas de avanços e de crescimento pessoal e coletivo. 

Desse modo, é imprescindível a existência da formação permanente do docente na 

educação profissional e tecnológica que poderá ser suprida por meio da formação continuada no 

próprio espaço escolar em meio às reuniões colaborativas (reunião pedagógica e reunião de 

grupo), semanas pedagógicas ou mesmo a oferta de cursos específicos que possibilitem 

discussões sobre concepções, estratégias metodológicas e trocas de experiências entre os 

professores sobre a prática do currículo integrado e demais temáticas pertinentes ao seu fazer. 

Como recomendado por Machado (2008), 

É pressuposto básico que o docente da educação profissional é, essencialmente, um sujeito da 
reflexão e da pesquisa, aberto ao trabalho coletivo e à ação crítica e cooperativa, comprometido 
com sua atualização permanente na área de formação específica e pedagógica, que tem plena 
compreensão do mundo do trabalho e das redes de relações que envolvem as modalidades, 
níveis e instâncias educacionais, conhecimento da sua profissão, de suas técnicas, bases 
tecnológicas e valores do trabalho, bem como dos limites e possibilidades do trabalho docente 
que realiza e precisa realizar. (p. 17) 

Assim, observa-se tal necessidade ao analisarmos as respostas dos professores 

respondentes do questionário, pois constatamos a ausência de docentes em formação continuada 

no âmbito do desenvolvimento da proposta do Programa. Esta foi evidenciada em 72.7% das 

respostas assinaladas, da qual inferimos a urgência de realização de programas de formação 

docente sobre a modalidade EJA e o PROEJA, informação já evidenciada na “Avaliação qualitativa 

de aspectos pedagógicos e administrativos das ofertas de cursos no IFRN 2010 e 2011”, pelo 

PPP (IFRN, 2012). 

A esse respeito, ressalta-se que, em sua maioria, os docentes lecionaram no PROEJA 

sem um conhecimento específico do Programa e da própria modalidade e, quando isto aconteceu, 

foi por iniciativa do próprio professor. Eles relatam que o conhecimento foi adquirido de modo 

empírico, na prática ou através da tentativa e erro e, sobretudo, que esta foi uma ação construída 

de modo isolado dos demais docentes.  
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Portanto, constatamos que há necessidade de uma formação global (conhecimento da 

sua profissão, dos valores, limites e possibilidades do trabalho, de sua identidade profissional) e 

ao mesmo tempo específica (o fazer pedagógico contextualizado), que lhes subsidie quanto aos 

aspectos conceituais, procedimentais e atitudinais do fazer pedagógico, de modo a lhes garantir 

um conhecimento que lhes proporcione 

a construção de um quadro de referência e a sistematização de concepções e práticas político 
pedagógicas e metodológicas que orientem a continuidade do processo. Deve garantir a 
elaboração do planejamento das atividades do curso, a avaliação permanente do processo 
pedagógico e a socialização das experiências vivenciadas pelas turmas (Brasil, 2007, p. 60). 

Diante disto, também constatamos que, para o professor que assume um cargo de 

gestão na Instituição, o conhecimento dos documentos institucionais acontece em seu cotidiano 

laboral, bem como nos momentos de construção dos próprios documentos institucionais. 

Enquanto isso, um profissional que exerce unicamente a docência procura se apropriar do 

conhecimento dos documentos de um modo mais autônomo, tendo como impulsionador as suas 

próprias iniciativas, interesses e necessidades. 

Por fim, quanto ao trabalho colaborativo no âmbito do PROEJA, averiguamos que as 

reuniões pedagógicas e reuniões de grupo realizadas semanalmente nos campi propõem-se a ser 

um lugar de compartilhar e debater a sua própria atuação em sala de aula. No entanto, 

constatamos que para uma expressiva quantidade de docentes a reunião pedagógica limita-se a 

um espaço informativo e superficial. As conversas informais fora do contexto das reuniões tornam-

se alternativas de espaços privilegiados de partilhas de experiências e reflexões entre os 

professores. 

Outros professores apontaram que o trabalho colaborativo não se realiza ou se realiza 

esporadicamente no campus. Neste sentido, concordamos com Imbernón (2009) ao remeter ao 

trabalho colaborativo como processo que pode entender melhor o processo educativo como 

situações problemáticas da prática. Para ele, 

O trabalho colaborativo entre professores e professoras não é fácil, já que é uma forma de 
entender a educação que busca propiciar espaços, em que se dê o desenvolvimento de 
habilidades individuais e grupais de intercâmbio e diálogo a partir da análise e discussão 
conjunta no momento de explorar novos conceitos para conhecer, compartilhar e ampliar metas 
do ensino e as informações de cada um sobre determinado assunto (Imbernón, 2009, pp. 60-
61). 

Enfim, como pudemos observar anteriormente, em discussão sobre o desenvolvimento 

curricular integrado, há dificuldades em pôr em prática o currículo integrado devido às limitações 
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externas e internas para o desenvolvimento de um trabalho colaborativo entre os professores dos 

cursos dos PROEJA. Neste caso, percebe-se a falta de parceria entre os professores, bem como a 

ausência de uma estrutura organizativa que favoreça esse trabalho, como também carece de um 

projeto de trabalho interdisciplinar concreto e construído por todos os sujeitos envolvidos que seja 

o mote integrador da ação. 

Enfim, o trabalho colaborativo pode subtrair autonomia ao professor em suas funções 

do ponto de vista da capacidade de iniciativa individual (Sacristán, 2000; Imbernón, 2009), uma 

vez que este tipo de trabalho perspectiva em objetivos comuns, na colaboração, ao mesmo tempo 

em que todos respeitam as características individuais de cada um. Porém, somos movidos a atuar 

em grupo por sermos seres sociais e sabemos que o trabalho colaborativo é importante por ser 

uma referência colegiada, orientando idéias e ações coletivas. 

6.1.4 Desenvolvimento organizacional 

O PROEJA é pouco visto aqui no Instituto. Somos pouco informados do que ocorre no campus. 
Acho que deveria ser melhor o diálogo com os estudantes do PROEJA. Falta integração com os 
alunos do PROEJA. (Estudante do PROEJA) 

Considerando que nesta categoria iremos “identificar processos de gestão e participação 

coletiva”, os resultados obtidos quanto à participação em momentos de diálogo sobre o PROEJA, 

os estudantes e professores respondentes dos questionários indicaram que a participação dos 

estudantes aconteceu por meio de conselhos de classe, 35.4%, porém, 30.4% expressaram não 

conhecerem nenhuma abertura de diálogo com o estudante do Programa.  

Também foi afirmado por aproximadamente um terço dos professores o 

desconhecimento de momentos de diálogos sobre o currículo entre gestores, docentes e 

estudantes na modalidade de ensino em questão. 

Tais resultados refletem parcialmente a falta de espaços democráticos na escola, em 

que estudantes e professores possam compartilhar, discutir e avaliar o curso, o currículo e a 

própria Instituição, bem como tentem esclarecer demandas encobertas ou não explicitas. Porém, 

fica claro no Parecer no CNE/CEB referente às diretrizes da EJA que  

Para avançar na perspectiva de um direito efetivado é preciso superar a longa história de 
paralelismo, dualidade e preconceito que permeou a sociedade brasileira e as políticas 
educacionais para a EJA. Neste sentido, consoante a colaboração recíproca e a gestão 
democrática, a avaliação necessária das políticas implica uma atualização permanente em clima 
de dialogo com diferentes interlocutores institucionais compromissados com A EJA. (Brasil, 
2000, p. 53). 
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Não obstante, uma percentagem de 68.1% de professores apontaram diferentes formas 

de autoavaliação no PROEJA, sendo 31.8% por meio de colegiados, 29.5% por meio de 

acompanhamento pedagógico pela ETEP e 6.8% por meio de fóruns promovidos pela PROEN. Da 

mesma forma, 30.4% dos estudantes escolheram outros modos de participação em dados 

momentos do curso. 

Em suma, constatamos que aproximadamente um terço dos sujeitos respondentes não 

conhece formas de participação relacionadas com o diálogo sobre o currículo do PROEJA, todavia 

dois terços apontam para momentos de autoavaliação da melhoria do processo de ensino e 

aprendizagem no Programa, bem como a busca de alternativas visando alcançar os objetivos 

propostos pelo currículo para essa modalidade. 

Em relação à participação dos professores na tomada de decisões no processo de 

desenvolvimento curricular, obtivemos três diferentes tipos de resposta por meio das entrevistas: 

a) àqueles que participam do processo de decisão curricular, mas não concordam com os 

encaminhamentos que são postos ao longo do desenvolvimento do currículo, especialmente por 

desconhecerem previamente o Programa em questão; b) àqueles que participam em parte do 

desenvolvimento, compartilhando apenas do momento de reelaboração do currículo, o que lhes 

confere uma participação parcial no processo; e por último, c) àqueles que não participam em 

absoluto e ainda acentuam a não existência do currículo democrático na instituição. 

De acordo com a sequência e como temos defendido ao longo deste trabalho, inferimos 

que a participação dos professores, em diferentes níveis de decisões e nas sucessivas fases do 

processo de construção do currículo, é essencial para assegurar o eficiente desempenho da 

organização democrática dentro da escola, pois “torna-se imperativo o diálogo entre as 

experiências que estão em andamento, o diagnóstico das realidades e demandas locais e a 

existência de um planejamento construído e executado de maneira coletiva e democrática” (Brasil, 

2007, p. 51). 

Assim, podemos perceber a fundamental importância da gestão participativa, embora 

não possamos deixar de evidenciar o surgimento constante de conflitos e desafios na sua 

realização processual, especialmente, por ela ser intrinsecamente participativa. 

Lembremo-nos de Chauí (1999, p. 433), que define a democracia como sendo “o único 

regime político que considera o conflito legítimo. Não só trabalha politicamente os conflitos de 

necessidade e de interesses, mas procura institui-los como direitos e, como tais, exige que sejam 

reconhecidos e respeitados”. É neste sentido que situamos como legítima a participação de 
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professores e estudantes nos coletivos institucionais e, especialmente, na construção do currículo 

do PROEJA. 

Quanto aos órgãos colegiados, pudemos observar, no relato de professores, que a 

realização da reunião de conselho de classe no PROEJA é muito recente, mesmo sendo esta 

prescrita no Regimento Interno dos Campi, desde julho de 2011 e no PPP (2012), na dimensão 

Planejamento e Desenvolvimento Institucional, que expressa o indicador “Formalização, 

fortalecimento e autonomia dos órgãos colegiados” como instrumento que consolida a 

participação coletiva por meio de órgãos colegiados na Instituição, enquanto “mecanismos 

imprescindíveis para se ampliarem e se assegurarem horizontalidade e democratização nas 

relações de poder, bem como para o efetivo exercício da participação e da conquista de 

descentralização e autonomia institucionais” (IFRN, 2012, p. 62). 

Desse modo, confirma-se que não estava sendo dada a sua devida importância como 

espaço de construção participativa, de autonomia e autoavaliação dos processos de ensino e 

aprendizagem nos cursos do Programa. 

Outro aspecto a considerar nas entrevistas dos professores é a total inexistência de 

reuniões de Colegiados de Cursos para as turmas do Programa, embora haja evidência da 

existência de coletivos em outros níveis. 

Assim, necessita-se que a Instituição invista na realização de um trabalho cuja estrutura 

tenha como alicerce a colegialidade no ensino do PROEJA, enfatizando a gestão democrática 

considerada como “meio pela qual todos os segmentos que compõem o processo educativo 

participam da definição dos rumos que as instituições de educação básica e superior devem 

imprimir à educação, e da maneira de implementar essas decisões, em um processo contínuo de 

avaliação das ações” (Brasil, 2010, p. 47). 

Em relação à liderança, enquanto compromisso organizativo, obtivemos que ela não é o 

melhor exemplo no trabalho do PROEJA no IFRN, especialmente, em termos de envolvimento com 

a modalidade. Entretanto, no Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007, p. 43), fica bem claro 

que “dos gestores das instituições espera-se o gerenciamento adequado com acompanhamento 

sistemático movido por uma visão global. Dos servidores, em geral, deseja-se que sejam sensíveis 

à realidade dos educandos e compreendam as especificidades da EJA”. Dentro desse contexto, 

a escola tem um papel fundamental na emancipação humana, podendo contribuir para o 
processo de construção de uma sociedade mais justa e igualitária. É necessário que a escola, 
com seu currículo e suas práticas pedagógicas, exerça papel relevante na formação dos valores 
e dos direitos constitutivos de uma identidade do ser genérico. Para isso, precisa ultrapassar, ir 
além, intencionalmente, do formalismo jurídico ou de um discurso de “faz de conta”. Tal atitude 



312 

supõe profundo processo de transformação de valores, ou seja, de uma profunda transformação 
ética (Padilha & Oliveira, 2013, p. 23). 

Enfim, para vivenciar uma instituição escolar como uma organização que aprende é 

fundamental o trabalho participativo, democrático e que estimule “a colaboração, a iniciativa e a 

exploração de possibilidades, onde as interacções não são só símbolos, mas servem para melhorar 

a informação, procurar alternativas e tomar decisões” (Alonso, 2007, p. 112). 

6.2 Discussões a partir das sugestões expressas pelos sujeitos 

Pensando em possibilitar que os sujeitos da pesquisa também fossem partícipes diretos 

nas sugestões de melhorias para o currículo do PROEJA, deixamos em cada questionário 

(estudantes e professores) uma questão aberta e não obrigatória para que eles pudessem 

responder, como se observa a seguir: 

 

7.2. Fique à vontade para sugerir melhorias para o currículo do PROEJA no IFRN: (Questionário 

dos estudantes). 

 

6.2. Fique à vontade para dar sugestões que objetivem a melhoria da organização curricular dos 

cursos do PROEJA no IFRN: (Questionário dos professores). 

 
Já no guião da entrevista, a cada pergunta realizada abrimos espaços para que o 

professor sugerisse melhorias sobre a temática questionada. Também foi arguido se ele gostaria 

de acrescentar algo que considerasse importante sobre o tema e que já não tivesse feito referência 

anteriormente. Ao final da entrevista, o professor novamente poderia expressar sugestões para a 

melhoria do currículo do PROEJA em seu campus. 

Desse modo, apresentaremos a seguir as sugestões dos estudantes e professores com 

que nos deparamos ao longo do tratamento dos dados de questionários e entrevistas por 

dimensão/categoria. 

6.2.1 Desenvolvimento curricular integrado 

No Quadro 36 expomos as respostas obtidas de estudantes e professores quanto às 

sugestões de melhorias do currículo do PROEJA em relação a esta categoria: 
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Quadro 36: Sugestões de melhorias do currículo do PROEJA – Desenvolvimento Curricular 
integrado 

ESTUDANTES PROFESSORES 

Diminuir a duração do curso, mas aumentar a 
carga horária de algumas disciplinas do ensino 
médio como: Biologia, Geografia e Química. 

O projeto do curso não pode ser pensado da mesma forma que 
o do integrado regular. Rever a carga horária e o currículo, 
adequando-os às verdadeiras necessidades dos alunos do 
PROEJA. Acho que só aumentando a carga horária da base 

Aumentar as matérias técnicas Elaborar um currículo que privilegiasse atividades práticas. 

Diminuir dias de aulas (5 dias de aulas) colocar 
2 dias corridos; menos disciplinas. 

Redução do tempo de duração do curso para três anos, em vez 
de ficar em quatro anos fazer ele em três anos e deixar meio ano 
para ele fazer a prática profissional. 

Iniciar as aulas mais cedo (ex: 18h30 até às 
22h30), pois seria mais tempo de 
aprendizado.  

Relacionar as disciplinas técnicas com as do 
ensino médio. 

Relacionar melhor as disciplinas do ensino médio com as do 
profissionalizante desde o primeiro ano. Alguns professores de 
disciplinas que serve como base é eles vivenciarem a realidade 
também do ensino da parte técnica do curso. Irem em campo 
quando criar um espaço para que ele possa ir em campo com 
os alunos e professor. 

 

Reorganizar o curso de forma a permitir modularidade e 
certificações intermediárias. A matriz curricular do programa seja 
organizada por área ou eixo do conhecimento priorizando a 
metodologia da alternância 

 

O currículo deveria ser construído com participação ativa dos 
alunos 

 

Formalizar e preparar o projeto integrador. Dar as condições pra 
que eles funcionem de verdade. 

 Cursos mais simples / Cursos cujos conhecimentos sejam 
menos teóricos e abstratos 

Fonte: Sujeitos da pesquisa. 

Em síntese geral, professores e estudantes esperam um currículo diferenciado  para o 

PROEJA, em relação ao do integrado regular, e que seja realizado em um tempo menor quanto à 

duração do curso. Mesmo assim, eles esperam que haja um aumento da carga-horária para as 

disciplinas do ensino médio, porém desejam diminuir o número de disciplinas e de dias de aulas, 

mesmo que aumentando o tempo diário.  

Para eles, é fundamental privilegiar os interesses e as necessidades dos estudantes, 

inserir aulas práticas no cotidiano escolar, bem como integrar as disciplinas técnicas com as do 

ensino médio desde o primeiro ano. 

Além das questões relativas ao currículo, os estudantes apontaram que as ofertas de 

cursos para o PROEJA deveriam ampliar para cursos de formação inicial e continuada ou de cursos 

técnicos de curta duração. Já os professores assinalaram a importância da oferta de ensino médio 

na modalidade EJA, sem necessariamente ser profissionalizante. Também enfatizaram que o foco 



314 

dessa oferta deveriam ser cursos diferenciados tendo em vista o perfil da educação de jovens e 

adultos. 

Em relação ao Projeto Integrador, apesar das dificuldades encontradas em sua execução 

no PROEJA, os professores sugeriram alguns aspectos para a melhoria do seu desenvolvimento: 

a realização de formação continuada para o docente sobre essa estratégia de ensino e a realização 

de trabalho colaborativo eficaz entre os professores. 

6.2.2 Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem 

Para esta categoria obtivemos as seguintes respostas de estudantes e professores 

quanto às sugestões de melhorias do currículo do PROEJA, Quadro 37: 

Quadro 37: Sugestões de melhorias do currículo do PROEJA – Desenvolvimento do Ensino e 
da Aprendizagem 

ESTUDANTES PROFESSORES 

Melhor acompanhamento da pedagogia: fazer 
visitas semanais às salas; procurar conhecer as 
dificuldades que alguns alunos têm. 

Identificar as realidades que são mais semelhantes em 
termos de dificuldades que eles possuem e a realidade social 
em que eles vivem e trabalhar isso em grupos, a gente 
poderia, talvez, ter um resultado melhor.  

O conteúdo fosse passado na mesma carga horária 
do integrado regular 

Verificar dentro desse público qual seria o melhor curso ou 
que curso conseguiria ter maior sucesso.[...] Então ser bem 
pensado qual curso poderia ser naquela localidade, ser 
instalado / Se adeque melhor à região. 

Precisamos ter mais aulas de campo ou visitas 
técnicas. Ter mais aulas práticas. Dinâmica na sala 
de aula. Deveria haver sempre uma reunião para 
saber sobre temas que gostaríamos de saber ou 
trabalhar para aumentar nossa curiosidade e nosso 
conhecimento. 

Rever as ementas das disciplinas, de modo a adequá-las ao 
contexto dos alunos, considerando ênfase em leitura e escrita, 
em relação à disciplinas relacionadas à linguística, e se 
distanciando, um pouco, de conteúdos linguísticos complexos 
e de pouca utilidade, como análise sintática de período 
composto. Redução dos conteúdos por disciplina. A ementa é 
muito grande para o tempo que é dado. Para esses quatro 
anos. Porque eu acho que eles têm uma dificuldade. A 
ementa é basicamente a mesma do integrado regular. 

Obrigatoriedade dos estágios para a EJA. Maior contextualização com a realidade do aluno e a inclusão 
de mais aulas práticas. Maior flexibilidade do currículo 
buscando proporcionar a conciliação entre o estudo e trabalho 
do aluno. 

Buscar formas de poder trabalhar com os alunos 
dentro do seu convívio. 

Praticamente a mesma listagem de conteúdos que é do 
ensino regular para a modalidade EJA / Eu acho que era em 
termos de uma revisão mesmo de conteúdo, assim, é... você 
ter como ver quais são os conteúdos que são importantes 
para aquele grupo 

Levar em consideração os anos em que os alunos 
do Proeja ficaram afastados da escola. 

 

Eu acho que os professores poderiam dar mais 
atenção a gente na sala de aula, pra ver em que a 
gente sente mais dificuldade. 

É a técnica de metodologia participativa. Você pega os alunos 
e tenta estimular a participação. 
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ESTUDANTES PROFESSORES 

 

Trabalhar mais com a autoestima dos alunos. 

Tem que continuar esse trabalho de elevação da autoestima 
desse pessoal / tem que ter o pessoal da psicologia envolvido 
nisso. Algumas ações de elevação da autoestima. 

Acredito que haja vontade de parte de alguns 
professores em acreditar nos alunos do PROEJA, 
mas ainda não é o esperado para nós. Há ainda 
certa descriminação com alunos do PROEJA 
infelizmente. Precisamos de mais incentivos! 

Acho interessante a ETEP junto com a direção acadêmica dos 
campi desenvolverem algo como se fosse mais focado para 
realidade local. (falando da necessidade de conhecer o perfil 
do PROEJA). 

 

Trabalho conjunto do setor pedagógico com os professores 
que lecionam no PROEJA. 

Os professores tivessem mais um pouco de 
paciência e de compreensão com a gente por 
sermos pessoas fora de faixa. Ainda vejo que alguns 
professores e, também, alunos do campus tem 
certo preconceito com o Proeja. Muitos acham que 
nós, por termos uma idade avançada, não temos 
capacidade para as matérias dadas por eles, é 
preciso que os professores não avaliem a idade dos 
alunos e sim sua capacidade. 

Elaboração de material didático. É, com essa coisa da teoria 
e prática, é estimular que os alunos venham, não porque eles 
vão tirar zero, vão ser reprovados, mas que eles tenham 
prazer na aula. 

 

A sugestão era que a gente montasse como se fosse não livros 
textos porque isso amarra muito, mas como se fosse o 
material básico de português, dentro da ementa da disciplina 
de português. 

 

Um diálogo entre os professores da área para a elaboração 
de um material específico.  

 

Os professores, eles se envolvessem um pouco mais com as 
turmas de EJA. Que não fizessem de conta que estão dando 
aula e eles fizessem de conta que aprendessem. 

 

Ter um grupo específico de professores que trabalhasse com 
o PROEJA. 

 

Envolvimento dos professores que gostariam de lecionar 
voluntariamente no processo de construção do currículo em 
sua área. 

 

Tentar trabalhar alguma coisa aplicada diretamente na 
comunidade. 

 

Promover atividades inter ou transdisciplinares, como o 
projeto integrador, pesquisas uma vez que a pesquisa como 
processo educativo é um dos pilares de nosso PPP. Buscar 
uma organização diferenciada com outros tempos 
obrigatórios de aprendizagem na escola. Enfatizar ainda mais 
a questão de teoria e prática de modo integrado. 

Fonte: Sujeitos da pesquisa. 

Pensado nos cursos ofertados para o PROEJA, que buscam maior flexibilidade no 

currículo, os respondentes enfatizaram a existência do acompanhamento pedagógico para os 

estudantes e professores, o trabalho colaborativo entre a equipe pedagógica e os professores que 

lecionam no Programa, a existência de um grupo específico de professores que trabalhe 
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especificamente com a modalidade EJA, a disposição do conteúdo do ensino médio com a mesma 

carga horária do integrado regular, a promoção de atividades inter ou transdisciplinares, como o 

projeto integrador. Ressaltaram ainda a questão de relacionar a teoria com a prática de modo 

integrado e por meio de aulas práticas mais diversificadas e contextualizadas, a elaboração de 

material didático para essa modalidade, a importância de levar em consideração as experiências, 

as necessidades e as dificuldades dos estudantes. Por fim, trabalhar em uma perspectiva 

motivacional, com incentivo e atenção à diversidade e heterogeneidade, bem como acontecer a 

obrigatoriedade dos estágios para a EJA são reinvindicações pertinentes para esse grupo. 

6.2.3 Desenvolvimento profissional 

Expomos no Quadro 38 as seguintes respostas obtidas de estudantes e de professores 

quanto às sugestões de melhorias em relação a esta categoria: 

Quadro 38: Sugestões de melhorias do currículo do PROEJA – Desenvolvimento Profissional 

ESTUDANTES PROFESSORES 

Os professores devem ser treinados, 
capacitados a trabalhar com a dinâmica 
da EJA sem subestimar o aluno. E 
motiva-los a se superarem mais e mais.  

Maior investimento na formação continuada do professor com o objetivo 
de melhor desenvolver suas práticas pedagógicas no ensino de EJA. 

Estamos precisando de uma professora 
que conhece um aluno como conheceu 
a si mesma. Que faz o aluno que odeia 
matemática ficar apaixonado pela 
matéria. 

Encontros de professores para discussões fundamentados na prática, 
mas que dialogassem sobre as necessidades dos alunos e não dos 
professores, pois muitos ensinam de acordo com o que for mais 
confortável ou conveniente, promovendo o desinteresse no aluno, bem 
como pouca absorção do conhecimento. Fazer um treinamento com os 
professores de como lidar, um treinamento sobre metodologia de ensino, 
de como lidar com esse público. [...] para nivelar. / curso de metodologia 
de ensino. Para a gente diversificar, aprender mais coisas diferentes, 
trazer novidades. 

Melhorar os profissionais que ensinam 
nesta instituição. 

 

Poderia criar espaço na semana pedagógica para isso, porque não precisa 
o professor todo semestre ir, todo bimestre ir. Ele vai algumas vezes, 
consegue visualizar sem precisar possivelmente. Mas só em ir uma vez 
você já tem uma noção boa. Então, na semana pedagógica, a formação 
poderia ser para isso aí também. Criar projetos nesse sentido.(ir assistir 
aula de outro professor)  
Que os professores procurassem discutir de forma mais aberta, soluções 
e inquietações ao invés apenas de reclamar e colocar a culpa dos 
fracassos apenas nos gestores das instituições. Eu acho que a gente 
precisaria discutir mais e mais e mais sobre a EJA. Porque não é muito 
simples trabalhar com a educação de jovens e adultos. / os professores, 
eles precisam ser mais estimulados a esse tipo de discussão. Por nós 
mesmos, não é? A gente precisa conversar sobre a EJA, precisa entender 
um pouco mais. / Mas acho que os professores é que estão em contato 
direto com os alunos e acho que são eles que têm que levar essas 
sugestões. Inclusive para o coordenador do curso que também é 
professor do curso, mas tem que gerir outras coisas.  
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ESTUDANTES PROFESSORES 

 Um fórum em que a gente pode trazer essas discussões à tona ou até ver 
a possibilidade de... sei lá... pelo menos uma vez por mês ou a cada 
bimestre, uma reunião específica para o grupo de educação de jovens e 
adultos em que a gente possa discutir essas questões mais, de forma 
mais a miúde  

 Planejamento coletivo considerando algumas exigências didático-
pedagógicas, como a compreensão sobre os processos cognitivos para o 
jovem e adulto. 

 Promover a formação dos docentes e agentes envolvidos para que 
percebam a necessidade da integração e de como promovê-la e evitar que 
procurem diminuir a duração dos cursos. 

Fonte: Sujeitos da pesquisa. 

Em relação a essa dimensão foi assinalada à necessidade de maior investimento na 

formação continuada do professor com o objetivo de melhor desenvolver suas práticas 

pedagógicas no ensino de EJA, a importância de realizar encontros de professores para discussões 

fundamentados na prática e que dialoguem sobre as necessidades dos estudantes e a metodologia 

de ensino que conjecturem sobre a práxis pedagógica. Também foi apontado o planejamento 

coletivo e participativo considerando algumas exigências didático-pedagógicas. 

6.2.4 Desenvolvimento organizacional 

Em relação a esta categoria obtivemos as seguintes respostas de estudantes e de 

professores quanto às sugestões de melhorias neste aspecto, Quadro 39: 

Quadro 39: Sugestões de melhorias do currículo do PROEJA – Dimensão Desenvolvimento 
Organizacional 

ESTUDANTES PROFESSORES  

A integração da EJA no Instituto. A atenção e o envolvimento 
das atividades do campus junto ao PROEJA seria uma ótima 
forma de integrar as turmas e fazer com que cada campus 
pudesse crescer. 

 

Que haja compromisso institucional com o 
programa, em todos os campi, e definição de 
estratégias para envolvimento de todos os 
educadores nas ações do PROEJA enquanto 
oferta institucional e não de acordo com o desejo 
de cada campus ou docente quanto ao tipo de 
público que se sente melhor para interagir, já que 
é uma oferta do IFRN constante da sua missão e 
com base em dados de necessidades da realidade 
brasileira. 
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ESTUDANTES PROFESSORES  

O Proeja é pouco visto aqui no instituto. Somos pouco 
informados do que ocorre no campus. Acho que deveria ser 
melhor o diálogo com os estudantes do proeja. Falta integração 
com os alunos do proeja. 

Alunos serem estimulados a contemplar seus direitos e deveres 
mutualmente para enxergarem que são capazes de grandes 
conquistas, e com isso eliminar o coitadismo de alguns, "... as 
coisas só não dão certo com o EJA". Vincular responsabilidades 
a eles. Melhor delegar e por aí. 

Mas eu acho que a mesma atenção em relação 
ao conselho de classe, em relação a observar 
aqueles alunos que não estão tendo interesse, eu 
acho que isso deveria ser também observado 
mais nas turmas de EJA. Discussões frequentes 
ouvindo os alunos. Em seis anos, foi realizado 
apenas um conselho de classe para o PROEJA. 
Não há direcionamento da discussão ou 
prioridade para esse segmento. 

Melhor atenção ao PROEJA. Ouve-se comunicação das 
atividades realizadas IFRN. Não fizesse acepção. Que forcemos 
todos a tratar da mesma forma. 

Maior envolvimento dos alunos do PROEJA para os momentos 
de autoavaliação do curso. 

Eu acho que cabe a gente ter uma avaliação local 
de cada Campus sobre a modalidade EJA pra ver 
o que é que mais se adequa ao fazer em cada 
Campus.  

Muitos dos colegas trabalham e vem do trabalho direto pra 
aula, e acho que deveria dar mais atenção a estas pessoas já 
que elas não estão brincando, o que não tem acontecido, pois 
a preferência do almoço e jantar é dada para os mais jovens 
que às vezes ficam na escola para jantar porque depois vão 
jogar. Acho também que o apoio financeiro deveria aumentar 
para alguns. 

Então eu acho que se a gente tentasse fazer uma 
caracterização local de cada canto e adequar 
modalidades assim específicas para aquele perfil 
que a gente sabe que carece, a gente talvez 
pudesse ter mais sucesso. 

O Proeja no IFRN deveria ser mais reconhecido e valorizado e 
ter mais oportunidades, como também mais incentivos aos 
alunos por parte da instituição (fomento): bolsas; fardamento 
gratuito, transporte, premiações etc... Assim deveria ser 
priorizado, já que existe uma demanda muito grande de jovens 
que desiste dos estudos. 

 

Fonte: Sujeitos da pesquisa. 

Para que haja compromisso institucional com o programa é importante a definição de 

estratégias para envolvimento de todos os educadores nas ações do PROEJA enquanto oferta 

institucional. A partir das sugestões explícitas, é importante destacar que fundamental se faz 

integrar a EJA à instituição, pois os estudantes se percebem pouco vistos, reconhecidos e 

valorizados, desse modo, a atenção e o envolvimento das atividades do campus junto ao PROEJA 

seria uma forma de integrar as turmas e fazer com que cada campus pudesse crescer neste 

aspecto. Também foi observada a necessidade dos estudantes serem estimulados a reivindicar os 

seus direitos e deveres mutualmente e ter um maior envolvimento dos estudantes nos momentos 

de autoavaliação do curso, bem como o fortalecimento do apoio financeiro por parte da instituição 

(fomento): bolsas; fardamento gratuito, transporte, premiações etc... 

Eis, pois, as sugestões apontadas por professores e estudantes que nos darão subsídios 

na discussão da nova proposta de referencial curricular integrador para o PROEJA. Enfim, 

enfatizamos que as políticas educacionais prescritas sobre o PROEJA nos documentos nacionais 
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e locais apresentam suas diretrizes norteadoras (Diretrizes curriculares para EJA, Documento Base 

do PROEJA, PPP do IFRN e PPCs dos cursos) ressaltando a importância do currículo integrado no 

contexto do Programa. No entanto, observamos a ausência de ações pedagógicas no cotidiano 

escolar nesta perspectiva, o que limitou o desenvolvimento da integração curricular para o 

desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem do jovem e o adulto, evidenciando uma 

restrita experiência formativa nesta conjuntura. 

Desse modo, propomos a criação do Referencial para a Inovação Curricular no PROEJA 

que apresenta uma nova organização e estrutura curricular, produzindo distintas diretrizes e 

indicadores metodológicos para a prática pedagógica. Isto é essencial para que haja uma nova 

perspectiva de ação para o desenvolvimento do Programa, tendo em vista que este referencial 

contempla as propostas do currículo prescrito coerentes às especificidades da modalidade; os 

autores renomados da área investigada; e as percepções dos participantes da pesquisa que 

vivenciam o cotidiano do Programa. Tal Referencial será exposto nos tópicos a seguir. 

6.3 Contributos para uma nova proposta de Referencial Curricular Integrador para o 

desenvolvimento do PROEJA no IFRN 

A partir das reflexões realizadas nos tópicos anteriores, procuraremos agora atender ao 

objetivo proposto na pesquisa - “Estabelecer critérios para a (re)construção de um referencial 

curricular integrado que atenda aos sujeitos jovens e adultos, estudantes dos cursos técnicos 

integrados do PROEJA do IFRN” - que explanaremos nesta segunda parte do capítulo. 

O referencial curricular proposto pretende ir ao encontro dos problemas e pontos críticos 

suscitados pelos resultados da pesquisa que claramente questionam, tanto a forma como se 

organiza o currículo prescrito para o PROEJA no IFRN, como o seu desenvolvimento nas práticas 

de ensino e aprendizagem e sua gestão curricular. Para isto, inicialmente questionamos: quais os 

princípios e critérios mais adequados para presidir o currículo do PROEJA? O que é preciso para 

a construção de um currículo em que se vivencie, de modo satisfatório, a integração entre a 

educação básica, na modalidade EJA, e a educação profissional? Que tipo de estrutura curricular 

se adequa melhor à natureza do Programa? Que metodologias e estratégias de ensino devem ser 

privilegiadas? Que condições em termos de formação de professores e de gestão curricular 

integrada é preciso considerar? São estas as temáticas que estaremos abordando neste tópico, 

visando responder às questões suscitadas e já estabelecer o desenho curricular para o referencial 

a ser proposto. 
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Assim, diante desse contexto no qual se prioriza a concretização de um referencial 

curricular integrador que se fundamenta na educação como direito, na inclusão social e no 

currículo integrado, continuamos a indagar: que referencial será este? Que proposta inovadora é 

esta? O que pretendemos com isto? 

Inicialmente, respondendo à segunda questão de estudo desta investigação, 

apresentaremos uma proposta de referencial curricular Integrado para o PROEJA do IFRN, Figura 

17, fundamentada nas teorias sobre o currículo integrado: Alonso (1998; 2002; 2004; 2006; 

2013), Pacheco (2000), Alonso e C. Silva (2005), Ciavatta (2005; 2011), Frigotto, Ciavatta e 

Ramos (2005), Machado (2010), Ramos (2005; 2010), Frigotto (2010), Orvalho (2010), C. Silva 

(2011; 2016); no currículo prescrito (LDB, Decretos, Documento Base do PROEJA; PPP e 

Organização Didática do IFRN), como também nas percepções dos sujeitos estudantes e 

professores que participaram da investigação, tendo em vista a importância do contexto global e 

local que originaram a sua necessidade: 

 

Figura 17: Bases para o novo referencial para o PROEJA 

Desse modo, propomos um referencial curricular integrador sendo gerido a partir da 

perspectiva da “educação para além do capital”, ou seja, pensar em uma educação 

conscientizadora que procure “construir para libertar o ser humano das cadeias do determinismo 

neoliberal, reconhecendo que a história é um campo aberto de possibilidades” (Jinkings, 2005 

como citado em Meszaros, 2008, p. 13). Também concordamos com Rothes et al. (2006, p. 182), 

acerca do imperativo de não replicar o designado “modelo escolar” 

O modelo que preconizamos recusa liminarmente uma lógica escolarizante, ou dito de outro 
modo, defende clara e inequivocamente uma lógica construtivista, contextualizada nos quadros 
de interacção e nos “mundo de vida” dos adultos, na consideração de que a integração entre o 
novo e o tradicional não se pode refugiar numa posição dicotômica ou maniqueísta, do bom e 
do mau, do correcto e do incorrecto, de tudo ou nada. 

Como decorrência dessa compreensão e pensando em uma instituição escolar que 

contemple a pessoa no seu todo integrado, de modo a educá-la e formá-la com qualidade social 

As teorias sobre o 
Currículo Integrado 

(Ver cap. II) 

As orientações contidas 
nas leis e 

documentos: LDB, 
Decretos, Documento 

Base do PROEJA e PPP 
do IFRN. 

As percepções dos 
sujeitos que participam 

no PROEJA no IFRN 
(estudantes e 
professores). 
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referenciada, a partir dos conceitos fundantes expostos anteriormente, apresentamos a seguir a 

proposta de Referencial para a Inovação Curricular no PROEJA do IFRN que está baseada nas 

abordagens epistemológicas construtivistas, ecológicas, sociocríticas e humanistas, Figura 18, que 

ofereça aos participantes um ponto de partida válido, porque resultante da pesquisa que 

desenvolvemos: 

 

Figura 18: Referencial para a Inovação Curricular no PROEJA 

A proposta do Referencial para a Inovação Curricular no PROEJA inspira-se no modelo 

integrado de inovação curricular de Alonso (1998, 2006, 2013) e está fundamentada na educação 

como direito e na inclusão social (Brasil, 2007, p. 37). Também assumimos para a construção 

desse referencial curricular os seguintes princípios: a interdisciplinaridade como proposta 

integradora, o respeito à diversidade, o trabalho como princípio pedagógico, a pesquisa como 

princípio educativo, a mudança como práxis-pedagógica inovadora e a participação como processo 

dialógico. Tais princípios devem ser priorizados em qualquer decisão-ação no processo de 

desenvolvimento e de avaliação curricular, como também fundamento para futuros planejamentos 

ou reestruturações nos cursos do PROEJA. 

O Referencial foi pensado para inicia-se na etapa de acesso do estudante, por meio de 

um processo seletivo que já apresente mecanismos para diagnosticar e analisar as condições da 

realidade dos estudantes (necessidades individuais, culturais e sociais), como também das 

condições do contexto em que se vai desenvolver o currículo: escola e meio-ambiente. 
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Pensando na continuidade curricular, o novo Referencial apresenta uma sequência 

progressiva e interligada entre os diferentes componentes curriculares: projeto integrador, núcleos 

politécnicos, projetos de vida e profissional, seminários curriculares e prática profissional. Estes, 

ao longo dos períodos letivos, vão constituindo o percurso acadêmico do estudante de forma a 

permitir-lhe integrar as suas aprendizagens, os seus saberes experienciais e o mundo do trabalho. 

Ele também possibilita, no desenvolvimento das atividades curriculares, a interligação 

entre conhecimentos, procedimentos e atitudes, desenvolvidos nos diferentes componentes 

curriculares por meio dos princípios da interdisciplinaridade e da transversalidade, numa 

perspectiva globalizadora e integradora do saber e da experiência, bem como conceber a 

contextualização como forma de mobilizar as experiências e concepções prévias do estudante, de 

modo que  

possa dar um sentido ao que o estudante aprende e, ao mesmo tempo, possa tornar funcionais 
essas aprendizagens, ou seja, possam ser aplicadas e transferidas para novas aprendizagens e 
para a resolução de situações e problemas de vida. Importância da criação de circuitos de 
interacção entre a escola, famílias e outros parceiros significativos da comunidade. Alonso 
(1998, p. 395). 

Enfim, desejamos abrir possibilidades para podermos construir um referencial curricular 

que integre os diversos conhecimentos, em prol de políticas públicas voltadas para a construção 

de uma instituição escolar democrática e inclusiva a favor dos estudantes do PROEJA. 

6.3.1 Justificação do novo referencial curricular integrador 

O Documento Base do PROEJA (2007) prevê que a organização curricular para os cursos 

que serão ofertados nos estabelecimentos de ensino “não está dada a priori. Essa é uma 

construção contínua, processual e coletiva que envolve todos os sujeitos que participam do 

Programa” (Brasil, 2007, p. 48). Assim, observa-se que a Instituição poderá definir sua estrutura 

curricular promovendo uma ação pedagógica construída dialogicamente na comunidade escolar. 

Logo, pensamos no desenvolvimento de um referencial curricular para o PROEJA do 

IFRN que leve em consideração toda a discussão posta anteriormente, tendo em vista o direito à 

educação e à promoção da inclusão social dos sujeitos da EJA, que se concretiza em meio da 

permanência e do êxito na educação profissional no contexto vigente, uma vez que observamos 

um elevando índice de evasão de estudantes do Programa no IFRN durante o seu percurso 

formativo, como observado na parte introdutória desta Tese. 
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Enfim, baseados nesta reflexão, pretendemos apresentar um conjunto de elementos 

relevantes que venham proporcionar uma educação de qualidade referenciada socialmente, 

originando-se de na construção do fazer educativo, fundamentada nas abordagens 

epistemológicas aqui optadas, abalizado por uma educação problematizadora, ou seja, uma 

educação da pesquisa e da pergunta. 

6.3.2 Referencial para a Inovação Curricular no PROEJA do IFRN 

Este Referencial se apresenta como uma sugestão que poderá contribuir para que a 

Instituição conceba uma proposta dentro de uma perspectiva de construção participada do 

currículo, partindo de sua própria realidade, dado que ela necessita ser entendida como 

“expressão de uma política cultural, na medida em que seleciona conteúdos e práticas de uma 

dada cultura para serem trabalhados no interior da instituição escolar” (Brasil, 2006, p. 8). 

A partir de então, apresentaremos a sistematização das orientações que nortearão a 

gestão do currículo proposto, as práticas pedagógicas, os processos de reflexão coletiva e o 

planejamento dos cursos técnicos a serem realizados ao longo do desenvolvimento de cada curso 

na modalidade EJA, com vistas às dimensões abordadas neste estudo. 

6.3.2.1 Desenvolvimento curricular integrado 

Partindo dos resultados da pesquisa, ressaltamos ser imprescindível repensar a forma 

de organizar o currículo integrado do PROEJA, em consonância com o entendimento que temos 

defendido neste trabalho41 e tendo por base as questões nucleares que articulam um currículo 

integrado: por quê, para quê, o quê, como, quando e onde ensinar, aprender e avaliar. Para que 

isso se possa cumprir, Alonso (2004a) esclarece que o currículo deve apresentar uma estrutura 

bem fundamentada, organizada e com coerência interna entre os seus componentes: princípios, 

objetivos, conteúdos, metodologia (estratégias, recursos e materiais, espaço e tempo, formas de 

organização, relação pedagógica) e avaliação. 

Assim, entendemos que, na (re)construção do currículo para o PROEJA do IFRN, é 

preciso refletir e decidir sobre cada um desses componentes, de maneira a atender as 

especificidades da modalidade: 

                                                 
41 Ver especialmente o Capítulo II desta Tese. 
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a) Estrutura curricular 

A estrutura curricular a ser desenvolvida no PROEJA deve garantir uma composição que 

proporcione ao estudante o acesso, a permanência e o sucesso no curso técnico, tendo em vista 

que 

A EJA em sua longa trajetória prioriza a inclusão social, política, cultural. Hoje a EJA pode se 
pautar na educação como direito, em consideração ao grande esforço que os jovens e adultos 
fazem para voltar à escola, para garantir seu direito à educação, ao trabalho, à cidadania e à 
inclusão social. (Arroyo, 2005) 

Desse modo, retomamos o que propomos, em pesquisa anterior, como características 

para uma nova concepção de estrutura curricular para o PROEJA: 

O PPC deve apresentar uma estrutura curricular que considere a concepção de homem como 
ser histórico-social; a perspectiva integrada; a incorporação de saberes sociais e dos fenômenos 
educativos extraescolares; a experiência do estudante na construção do conhecimento; o resgate 
da formação, participação, autonomia, criatividade e práticas pedagógicas emergentes dos 
docentes; a implicação subjetiva dos sujeitos da aprendizagem; a interdisciplinaridade, a 
transdisciplinaridade e a interculturalidade; a construção dinâmica e com participação; e a 
prática de pesquisa. Nesse sentido, esta estrutura curricular deve abranger todo o PPC norteando 
a sua organização e o seu fazer, pois é por meio dela que acontece a prática curricular no 
cotidiano do curso (Martins, 2014, p. 119). 

Com base nessas orientações, apresentamos inicialmente a matriz curricular integrada 

proposta para o PROEJA: 

a.1) Matriz curricular integrada 

Para a construção da matriz procuramos identificar as fragilidades apresentadas em 

cada dimensão analisada nesta investigação, de modo que buscamos uma relação intrínseca entre 

o desenvolvimento curricular integrado, o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, o 

desenvolvimento profissional dos professores e o desenvolvimento organizacional para articular 

uma estrutura que favoreça a inclusão e sucesso dos sujeitos em todo o percurso acadêmico. 

Também priorizamos os critérios para a construção do currículo (Alonso, 2004a, pp. 9-11), dado 

que eles são “referentes orientadores nos processos de desenvolvimento curricular [...] servindo-

nos também como critérios na hora de analisar ou avaliar um determinado projeto curricular”. 

Nesse sentido, a matriz curricular proposta para os cursos do PROEJA se constituirá de 

uma duração de seis (06) semestres, organizando-se em núcleos politécnicos e projetos 

integradores, os quais articularão os conhecimentos e saberes a partir de Projetos Integradores, 

que favorecerão a prática da integração e dos princípios do currículo, considerando o perfil do 

estudante. 



 

325 

Também é importante evidenciar que a legislação brasileira exige para os cursos do 

PROEJA técnico o cumprimento de cargas-horárias mínimas legais para as unidades curriculares 

(excluída a prática profissional) com as seguintes características: 

a) Para as unidades curriculares do ensino médio: 1.200 horas; 

b) Para as unidades curriculares do ensino técnico, carga-horária total de acordo com 

o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos (CNCT): 800, 1.000 ou 1.200 horas por 

curso. 

c) Cursos regulamentados pelo CONFEA/CREA: mínimo de 1.200 horas. 

Já em relação à Prática Profissional, componente curricular obrigatório, a carga-horária 

mínima é de 400h. 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

Módulos (Ciclos bimestrais) 
Carga-horária 

total 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 11º 12º 

h/ 
aula 

h 
PROJETOS INTEGRADORES 

PROJETO 
INTEGRA

DOR I 

PROJETO 
INTEGRA
DOR II 

PROJETO 
INTEGRA
DOR III 

PROJETO 
INTEGRA
DOR IV 

PROJETO 
INTEGRA
DOR V 

PROJETO 
INTEGRA
DOR VI 

Núcleo Fundamental 

Língua Portuguesa 4            80 60 

Matemática 4            80 60 

C/h do Núcleo 
Fundamental 

8            160 120 

Núcleo Estruturante 

Unidade curricular 1               

(...)               

Unidade curricular x               

C/H do Núcleo 
Estruturante 

            1.600 1.200 

Núcleo Tecnológico 

Unidade curricular 1               

(...)               

Unidade curricular x               

C/H do Núcleo tecnológico             1.070 800 

Total de carga-horária de 
disciplinas 

             2.120 

SEMINÁRIOS 
CURRICULARES 

 

Carga-horária 
total 

h/ 
aula 

h 
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Seminário de integração 
acadêmica 

15            20 15 

Seminário de iniciação à 
pesquisa 

 15           20 15 

Seminário de construção de 
memorial reflexivo 

Projeto de vida 
pessoal (20) 

Projeto profissional (40) 80 60 

Seminário de orientação ao 
Projeto Integrador 

(60) 80 60 

Total de carga-horária de 
Seminários curriculares 

            200 150 

PRÁTICA PROFISSIONAL  

Carga-horária 
total 

h/ 
aula 

h 

Desenvolvimento do Projeto 
Integrador 

0 200 0 375 280 

Estágio Curricular 
Supervisionado ou Atividade 
Profissional Efetiva 

0 0 0 0 200 160 120 

Total carga horária de 
prática profissional 

            535 400 

CARGA-HORÁRIA TOTAL DO CURSO  2670 

Figura 19: Sugestão de modelo de matriz curricular para os cursos técnicos ofertados pelo 
PROEJA a partir do Referencial para a Inovação Curricular do PROEJA 

Esta estrutura curricular pretende apresentar uma organização harmoniosa dos 

diferentes domínios ou áreas da formação (Alonso, 2004), tanto a nível das capacidades do 

estudante – biológicas, cognitivas e socioafetivas – quanto a nível dos conhecimentos a serem 

apreendidos – científicos, tecnológicos, filosófico-éticos, artísticos - promovendo a integração dos 

diversos componentes curriculares que deverão estar em processo contínuo de reflexão sobre a 

sua integração e contextualização. 

Para que isso ocorra, é de fundamental importância o equilíbrio entre esses diversos 

componentes partícipes da matriz curricular, propiciando um desenvolvimento orgânico do 

currículo e superando a organização por disciplina. Desse modo, a matriz curricular se organiza 

em componentes curriculares, que deverão se integrar por meio de módulos entendidos como 

“unidades significativas de aprendizagem de natureza e duração variáveis” (Orvalho & Alonso, 

2009). Desse modo, os componentes curriculares são: 

a) Núcleos politécnicos; 

b) Projetos integradores; 
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c) Seminários curriculares; 

d) Prática profissional. 

Tal equilíbrio deve proporcionar, em cada módulo, a integração das unidades 

curriculares do núcleo estruturante com o núcleo tecnológico, além dos projetos e seminários 

curriculares com a prática profissional, Figura 20, de modo a garantir uma boa articulação vertical 

e horizontal entre todos os componentes do curso desde o primeiro semestre. Dessa forma, os 

módulos estarão constituídos pelos seguintes componentes curriculares: 

  

Figura 20: Módulos 

Observamos que a integração curricular acontecerá a partir do componente curricular 

Projeto Integrador que, já no primeiro semestre do curso iniciará sob a orientação do “Seminário 

de Orientação ao Projeto Integrador”. O seu desenvolvimento ocorrerá com a construção dos 

demais projetos ao longo dos semestres posteriores. 

a.2) Os módulos curriculares na organização dos componentes do currículo 

Elaborar a organização de componentes curriculares, por meio de módulos que 

propiciam o desenvolvimento sequencial de unidades curriculares, é uma alternativa importante 

quando se trabalha com a gestão do currículo na regulação de ciclos nos cursos do PROEJA. Como 

podemos verificar em C. Silva (2011), 

Deixamos de ter sequências de actividades lineares e descontextualizadas (modelo disciplinar e 
compartimentado, onde predomina a visão dos programas disciplinares) para passarmos a ter 
um conjunto de actividades em espiral, que se sustentam e justificam entre si, onde as áreas 
curriculares funcionam como recursos conceituais e metodológicos para a investigação dos 
problemas e desenvolvimento de competências que constituem os eixos estruturadores do 
projecto curricular (C. Silva, 2011, pp. 563-564). 
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Ademais, Orvalho e Alonso (2009), consideram que a organização dos componentes 

curriculares por módulos “permite integrar formandos com níveis de formação e características 

muito diferenciadas e responde, entre outros, a três pressupostos: (i) orientação educativa 

diferenciada; (ii) apoio personalizado; (iii) significado formativo da avaliação. 

Nesse sentido, as sequências possíveis de módulos proporcionarão a realização do 

processo de equilibração do conhecimento (Piaget & Inhelder, 1982), pelo qual sugerimos a 

organização do currículo do PROEJA conforme Figura 21: 

 

Figura 21: Representação da organização modular para os cursos do PROEJA 

Diante dessa perspectiva, os módulos se desenvolverão tendo em vista o que preconiza 

Orvalho (2010) ao se referir que a estrutura modular para a educação profissional “é uma forma 

de organizar a formação profissional de um modo flexível”. A autora (idem) considera que a 

estrutura modular 

a) Concretiza-se através de módulos que são conjuntos de aprendizagens autônomas e coesas 
que por sua vez são partes integrantes de um todo dotado de flexibilidade; 

b) O desenvolvimento curricular modular exige planificação (planejamento), gestão, progressão 
e avaliação; 

c) Exige condições de implementação: uma nova organização da escola; uma nova forma de 
gestão pedagógica dos espaços e tempos; recursos de aprendizagens diversificados; 
instrumentos pedagógicos adequados aos diferentes ritmos de progressão; novas 
relações/novas atitudes/novos papeis: professor-aluno/aluno-professor/aluno-aluno/grupos de 
alunos-escola-comunidade-mundo do trabalho; novas estratégias de ensino e aprendizagem; 
novas práticas; modalidade de trabalhos cooperativos. 
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Inscrevendo-se nessa mesma linha de entendimento, Gimeno Sacristán (2000a) 

apresenta algumas vantagens na organização do currículo em módulos: 

a) Facilita a motivação do aluno. 

b) Permite estabelecer entre conteúdos diversos que poderiam se conectar mais facilmente. 

c) Permite não apenas relacionar conteúdos intelectuais, mas também conectá-lo com as 
atividades práticas. 

d) Favorece a ordenação do trabalho dentro da classe e nas escolas. 

e) Marca ciclos de atividade para conteúdos com uma coerência interna. 

f) Como unidade intermediária entre tópicos parciais e matérias ou áreas de curso completo, é 
uma ajuda reguladora para própria atividade do professor. 

Enfim, o currículo constituído a partir da estrutura modular proporcionará uma 

organização aberta e flexível (Orvalho & Alonso, 2009), tendo implicações a nível do 

desenvolvimento curricular, da organização da escola e das práticas pedagógicas, dando resposta 

aos desafios da educação profissional no contexto vigente. 

a.3) Os Projetos integradores como estratégia de integração 

Partindo da concepção do trabalho com o Projeto Integrador que já faz parte da estrutura 

curricular do PROEJA no IFRN e, conforme sinalizam os resultados obtidos neste estudo, ainda 

assim observamos que é extremamente importante proporcionar neste Referencial a discussão 

desta metodologia. 

Nossa proposta, portanto, é desenvolver um trabalho pedagógico permanente com base 

na metodologia do Projeto Integrador, como já predito no PPP (IFRN, 2012). Desse modo, ele se 

constitui de uma concepção e de uma postura metodológica que tem como objetivo fortalecer a 

articulação entre a interdisciplinaridade, a contextualização de saberes e a inter-relação entre teoria 

e prática, valorizando a pesquisa individual e coletiva, além de orientar na articulação de 

professores e estudantes e proporcionar ao docente oportunidades de reflexões sobre a tomada 

de decisões mais adequadas à sua prática pedagógica. 

Para que isto se concretize, de modo que a proposta compreenda uma metodologia 

conscientizadora, ampliaremos a discussão, incluindo a metodologia proposta por Freire (2013) 

sobre “temas geradores”, evidenciado como parte da educação problematizadora e investigadora 

da realidade. Assim, é importante enfatizar que “o tema gerador não se encontra nos homens 

isolados da realidade, nem tampouco na realidade separada dos homens. Só pode ser 

compreendido nas relações homens-mundo”. (Freire, 2013, p. 136). 



330 

A metodologia proposta por Alonso e desenvolvida no âmbito do Projeto PROCUR42 e nos 

cursos EFA43 sobre Projeto Curricular Integrado (Alonso, 1989; Alonso, 2001; Silva, 2016), que se 

organiza a volta de núcleos integradores e questões geradoras, também pode ser inspiradora para 

a concretização dos Projetos Integradores no PROEJA, cujas características passamos a descrever: 

- Baseado num desenho progressivo e aberto em que, a partir duma primeira concepção inicial, 
o projecto se vai enriquecendo, crescendo e adequando, através de processos de investigação, 
experimentação e avaliação (flexibilidade). 

- Orientado por princípios e finalidades claros, que definem o quadro antropológico e psico-
pedagógico em que se sustenta todo o desenho curricular, dando um sentido e coerência às 
decisões e acções e servindo como referência para a reflexão e a mudança (princípios). 

- Baseado no diagnóstico de necessidades da comunidade educativa e dos alunos, assim como 
na avaliação dos recursos e condições organizacionais, o que permitirá, em confronto com os 
princípios, definir as prioridades e opções que orientarão todo o projecto, tornando-o adequado 
e relevante (factores condicionantes). 

- Organizado com base na coerência interna entre as diferentes componentes do projecto, de 
modo que as opções tomadas em cada uma delas condicionem, de forma sistémica, as 
restantes, especialmente no que diz respeito à coerência entre os princípios e intenções, e às 
metodologias e processos adoptados na prática (coerência teoria-prática). 

- Planificado e gerido de forma participada e negociada entre todos os participantes no projecto 
(alunos, professores e outros parceiros), através de processos de colaboração que os impliquem 
e responsabilizem, ainda que de forma diferenciada, nas decisões e processos de construção do 
conhecimento, característicos da metodologia de projecto (trabalho colaborativo). 

- Enraizado no meio envolvente, através da abertura e diálogo com a comunidade (família, 
instituições culturais, parceiros sociais, outras escolas, etc), de forma a melhorar o 
aproveitamento de recursos diversificados e a favorecer a continuidade e a coerência das 
intervenções educativas. Isto facilita o estabelecimento da relação entre a aprendizagem escolar 
e a aprendizagem do quotidiano, revertendo, por sua vez, no enriquecimento cultural do território 
educativo envolvente (abertura e contextualização). 

- Articulado em torno de problemas ou temas pessoal e socialmente relevantes para os 
participantes no projecto, que funcionam como núcleos globalizadores em torno dos quais se 
articula e sequencializa o processo curricular. Para conseguir esta articulação, revestem-se de 
especial interesse as questões geradoras que ajudam a especificar e concretizar as diferentes 
dimensões dos problemas a serem investigados no projecto (núcleo globalizador e questões 
geradoras). 

- Estruturado curricularmente de forma integrada, respeitando os critérios de equilíbrio e 
articulação vertical e horizontal dos diferentes conhecimentos e capacidades a desenvolver nos 
processos de ensino-aprendizagem, o que se consegue através da elaboração de redes de 
conteúdos das diferentes áreas e da definição de objectivos em termos de capacidades e atitudes 
transversais, numa perspectiva integradora do saber e da experiência (mapas de conteúdo e 
competências transversais). 

- Organizado em torno da planificação, desenvolvimento e avaliação sequencializadas e 
interligadas de "actividades integradoras" – significativas e contextualizadas na experiência e nas 
concepções prévias dos alunos, de forma a conferir-lhes um sentido pessoal, funcional e global. 
- Nestas, privilegiam-se as metodologias investigativa, reflexiva e colaborativa, de modo a que os 

                                                 
42 Ver fundamentação e descrição deste projeto de inovação curricular, no capítulo. II. 
43 Cursos de Educação e Formação de Adultos. (Ver capítulo III) 
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alunos fiquem capacitados para aplicar e transferir o que apreenderam em novas aprendizagens 
ou na resolução de situações ou problemas de vida (actividades integradoras). 

- Acompanhado de um sistema de avaliação contínua e formativa sobre os processos e os 
resultados, o qual, a modo de consciência crítica do projecto, funciona como uma "lanterna" 
que ilumina, questiona, problematiza e clarifica as práticas e as teorias que as sustentam, 
através do processo reflexivo que antecede, acompanha e conclui ou fecha cada uma das suas 
fases. (avaliação iluminativa). (Adaptado de Alonso, pp. 6-8). 

A abordagem teórico-prática do Referencial para a Inovação Curricular no PROEJA é 

expressiva para a concretização da formação integrada, do ensino contextualizado e da 

aprendizagem relevante, pois pretende reforçar a visão integradora que deve orientar a gestão 

curricular. 

Segundo Paulino Filho, Núñez e Ramalho (2004), os temas geradores têm como 

princípios básicos apresentar uma visão de totalidade e abrangência da realidade; levar a 

superação do conhecimento do senso comum; propor a adoção do diálogo como sua essência; 

exigir do professor uma postura crítica e problematizadora; e assumir em todos a participação e a 

discussão. 

Desse modo, ressaltamos que a matriz curricular integradora deve estar organizada em 

módulos constituídos por Projetos Integradores que deverá se materializar a partir de temas e/ou 

problemas geradores, os quais propiciam a organização dos conteúdos das unidades curriculares, 

possibilitando-lhes maior integração que se amplia a cada semestre, promovendo o 

aprofundamento dos diversos tipos de conhecimentos. 

A seguir, apresentamos na Figura 22 o diagrama representativo sobre os Projetos 

Integradores para a organização dos conteúdos de ensino na matriz curricular integrada, que 

assegura seis temas relativos ao número de semestres letivos de cada curso. 
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Figura 22: Diagrama representativo dos Projetos Integradores na estrutura do currículo 
PROEJA 

Desse modo, haverá o desenvolvimento de projetos integradores ao longo do curso, 

tendo como suporte os temas geradores que, por sua vez, também estarão em sintonia com a 

prática profissional, os núcleos politécnicos e os seminários curriculares, pois 

Trabalhar com tema gerador permite, de um lado, que a comunidade desvele os níveis de 
compreensão que ela própria tem de sua realidade e, de outro, insira essa realidade imediata 
em totalidades mais abrangentes. A comunidade compreenderá melhor sua própria realidade e, 
compreendendo melhor, terá maiores condições de intervenção. É dentro dessa relação, 
realidade local e contexto universal, que se buscam conhecimentos historicamente organizados 
e sistematizados para se superarem as situações do cotidiano (Antunes, 2014, p. 83). 

E para que isso aconteça, Gadotti (2000) baseando-se em Paulo Freire, aponta quatro 

etapas que são importantes para a concretização dessa metodologia: a) A leitura do mundo, que 

deve ser realizada com curiosidade, interesse e autonomia; b) O compartilhar a leitura do mundo 

lido, por meio do diálogo com o outro; c) A educação como ato de produção e de reconstrução do 

saber, provocando mudança de atitudes, o saber pensar e o estabelecer relações, pois “saber é 

criar vínculos” (Freire, 2013); e d) Viver a Educação como prática da liberdade, utilizando da 

problematização sobre a existência pessoal e da sociedade, do futuro (utopia). 

Como é expresso pelo próprio Gadotti (2000, p. 4), ao expor o pensamento de Paulo 

Freire: “a Educação não é só ciência: é arte e práxis, ação-reflexão, conscientização e projeto. 

Como projeto a educação precisa reinstalar a esperança”. Neste sentido, compreendemos que 

buscar novos meios de gerarmos um ensino-aprendizagem contextualizado para os estudantes da 
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EJA aumenta sua motivação e, por consequência, a sua competência em meio às experiências de 

autonomia. 

Também estão expressas na matriz curricular os componentes ”Seminários 

curriculares” e “Prática profissional” que deverão ser organizados nos mesmos termos em que 

estão descritos no PPP (IFRN, 2012): 

Seminários curriculares – constituem um conjunto de estratégias didático-pedagógicas que 
permitem, no âmbito do currículo, a articulação entre teoria e prática e a complementação dos 
saberes e das habilidades necessários à formação do estudante. São caracterizados, quando a 
natureza da atividade assim o justificar, como atividades de orientação individual ou como 
atividades especiais coletivas (IFRN, 2012, p. 92). 

Prática profissional - conjunto de atividades formativas que proporcionam experiências de 
aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos próprios ao  exercício  
profissional (IFRN, 2012, p. 87) e que organiza todo o currículo e o componente curricular 
específico capazes de articular o ensino, a pesquisa e a extensão em prol da formação integral 
dos sujeitos e da contextualização curricular. A Prática Profissional possui como objetivo 
primordial o fortalecimento da articulação entre teoria e prática, baseando-se no princípio da 
interdisciplinaridade e da práxis (IFRN, 2015, p. 5). 

a.4) Organização das áreas curriculares não disciplinares (transversais) 

Na matriz curricular proposta, observam-se dois componentes curriculares que 

apresentam as características de memoriais reflexivos: o Projeto de Vida Pessoal e o Projeto 

Profissional. Tais memoriais, neste contexto, têm a finalidade de descrever reflexivamente a 

trajetória pessoal e profissional do sujeito, de forma a relatar a sua história a partir de seus próprios 

questionamentos. Eles atestam as seguintes características: 

a) Projeto de Vida Pessoal – procura registrar a trajetória do sujeito em busca da 

conscientização de sua realidade, de sua comunidade, do mundo, de sua vida 

acadêmica e que, nesta elaboração, ele problematiza a sua própria trajetória de vida, 

como também a acadêmica, destacando seus avanços, possibilidades e 

dificuldades. Para Gadotti (2000, p. 6), “o próprio sujeito aprende através da sua 

experiência. Não é um coletivo que aprende. [...] Aprender tornou-se, sobretudo, 

fazer uma grande viagem ao interior do ser, com autonomia, saber cuidar de si, dos 

outros, das coisas”. Desse modo, o sujeito aprende em seu próprio tempo aquilo 

que é significativo para ele e para o seu projeto de vida por isso ser fundamental ter 

a clareza de seu projeto; 

b) Projeto Profissional – é uma construção reflexiva das vivencias experienciadas no 

mundo do trabalho em seu estágio curricular, de modo a proporcionar a 
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conscientização profissional do sujeito com o trabalho e com a profissão a partir da 

articulação de sua experiência com os conteúdos apreendidos ao longo do percurso 

acadêmico. Assim, o memorial referente ao projeto profissional deve apresentar 

suas histórias de vida profissional e os resultados do trabalho desenvolvido pelo 

estudante estagiário, apontando as suas expectativas e interesses quanto ao mundo 

do trabalho. 

a. 5) Gestão do tempo e do espaço 

O processo pedagógico que envolve o currículo do Referencial em evidência necessita 

de organização e validação dos espaços e tempos escolares às particularidades dos sujeitos, dado 

que eles precisam, muitas vezes, de se adequar a determinados calendários escolares ou 

ambientes quando, no entanto, tais categorias poderiam ser realizadas de tal forma a atendê-los 

de acordo com as suas necessidades. De tal modo, podemos perceber que no PROEJA o tempo 

e o espaço são categorias que precisam ser refletidas coletivamente. 

Por esse motivo expomos algumas considerações pertinentes a serem modeladas, 

especialmente quanto à temporalidade no ensino para a EJA, expressos nas falas dos sujeitos, 

que diz respeito a execução de um calendário acadêmico de acordo com as suas necessidades, 

bem como os ajustes no tempo de permanência de um estudante em um determinado semestre 

letivo. 

Já em relação ao espaço, queremos destacar que “a arquitetura e a ocupação do espaço 

físico não são neutras. Desde a forma da construção até a localização dos espaços, tudo é 

delimitado formalmente, segundo princípios racionais, que expressam uma expectativa de 

comportamento dos seus usuários” (Dayrell, 1996). Assim, é importante destacar a forma como 

a Instituição organiza suas salas de aula, o seu espaço de convivências, dentre outros, para o 

PROEJA, pois o modo como estão dispostos, por sua vez, interfere na forma do aprender das 

pessoas, dado que ainda conserva os mesmos estilos desde a época da modernidade (Goergen, 

2005). 

6.3.2.2 Desenvolvimento do ensino e aprendizagem 

O desenvolvimento do ensino e aprendizagem na perspectiva de contemplar sujeitos 

jovens e adultos da modalidade EJA ocorre especialmente na compreensão de que o ensino é 

para pessoas e com pessoas que, sobretudo, se encontram capazes de enfrentar os piores 

problemas e saltar os maiores obstáculos, podendo configurar-se como meio de potencializar seu 
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próprio aprender, uma vez que também são direitos das camadas populares terem o acesso ao 

conhecimento a partir das perspectivas: conhecer o que não conhecem; conhecer melhor o que 

conhecem; construir o seu próprio conhecimento (Scocuglia, 2004). 

Nessa compreensão, tais sujeitos constroem o conhecimento por meio da interação com 

o meio histórico-social-cultural relacionando-se cognitivamente com os objetos de conhecimento 

disponíveis, “pela apreensão consciente, compreensão e generalização das propriedades e 

relações essenciais da realidade, bem como pela aquisição de modos de ação e aplicação 

referentes a essas propriedades e relações” (Libâneo, 2013, p. 90). 

Para o professor que trabalha nesse contexto, a compreensão e a necessidade de 

respeitar o meio em que o estudante vive, as identidades, a diversidade cultural, as questões que 

envolvem o saber e a linguagem são de fundamental importância, caso contrário, o ensino ficará 

limitado à exposição de informações sem sentido. Tais saberes e experiências passam a ser 

relevantes no âmbito da instituição escolar que poderá enfatizar o ensino por meio de atividades 

e projetos significativos.  

Diante isso, é necessário rever objetivos, seleção e tratamento dos conteúdos, métodos 

e estratégias de ensino, processos avaliativos, os quais devem partir de um olhar dirigido a esses 

sujeitos e que garantam a sua participação em seu próprio processo de construção do 

conhecimento. É necessário, também, rever a conversação, o diálogo, uma vez que “a ação do 

educador deve ser de comunicação, se quiser chegar ao homem, não ao ser abstrato, mas ser 

concreto inserido em uma realidade histórica” (Freire, 1969, p. 12). 

Na composição das reflexões sobre o ensino e a aprendizagem, sugerimos algumas 

ações a serem colocados em prática no cotidiano do Programa: 

a) Cursos e perfil profissional – Ao tratarmos do processo de ensino como o 

conjunto de atividades organizadas visando alcançar determinados resultados e, obtendo como 

ponto de partida, o nível atual de conhecimentos, experiências e de desenvolvimento mental dos 

sujeitos (Libâneo, 2013), sabendo que os objetivos antecipam tais resultados e processos 

almejados, precisamos considerar os tipos de cursos que são ofertados pelo IFRN para o PROEJA, 

observando os objetivos propostos e o perfil profissional dos cursos no CNCT, de modo à priorizar 

a oferta daqueles que apresentem uma carga-horária de 800h, favorecendo a discussão sobre o 

tempo do curso expressos pelos sujeitos pesquisados quanto à sua duração. 
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6.3.2.2.1 As formas de seleção e organização dos conteúdos 

Neste Referencial os conteúdos não são concebidos como fim em si mesmos, todavia 

como um elemento que possibilita aos estudantes desenvolverem as suas capacidades e 

competências pessoais e profissionais, permitindo-lhes ressignificá-los e mobilizá-los, uma vez que 

a perspectiva de currículo em que nos situamos entende tais conteúdos num sentido abrangente: 

fatos, conceitos, princípios, estratégias cognitivas e procedimentos técnicos e, ainda, as atitudes 

e valores. Libâneo (2013) clarifica que os conteúdos de ensino são: 

O conjunto de conhecimentos, habilidades, hábitos, modos valorativos e atitudinais de atuação 
social, organizados pedagógica e didaticamente, tendo em vista a assimilação ativa e aplicação 
pelos alunos na sua prática de vida. Englobam, portanto: conceitos, ideias, fatos, processos, 
princípios, leis científicas, regras; habilidades cognoscitivas, modos de atividade, métodos de 
compreensão e aplicação, hábitos de estudos, de trabalho e de convivência social; valores 
convicções, atitudes (Libâneo, 2013, p. 142). 

Desse modo, para que os estudantes possam gerar e usufruir melhor dos bens culturais, 

sociais e econômicos do mundo em que vivem os conteúdos não se devem apresentar como 

“retalhos da realidade desconectados da totalidade em que se engendram” (Freire, 2013, p. 80), 

mas antes, como algo significativo que retrate a experiência sócio-científica-cultural da 

humanidade, “em que o conhecimento escolar se vai construindo em interacção com o 

conhecimento pessoal, o conhecimento quotidiano e o conhecimento académico, através de um 

processo individual e social de transformação de significados” (Alonso, 2001, p. 7) que capacite 

os estudantes para compreenderem e intervirem de forma crítica  nas situações teóricas e práticas 

da vida social. 

Assim, consideramos que a seleção dos conteúdos nas áreas/disciplinas do currículo 

deve proporcionar “um certo equilíbrio entre a extensão e a profundidade dos conteúdos, entre as 

exigências da actualidade e do futuro e a conservação dos valores e princípios essenciais e 

permanentes” (Alonso, (2004, p. 11), pois de tal modo pode-se vivenciar um diálogo com o 

contexto envolvente e os espaços em que os sujeitos vivem e produzem. Aprofundando essas 

ponderações, Freire (2013, p. 94) considera que  

A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a libertação não pode 
fundar-se numa compreensão dos homens como seres “vazios” a quem o mundo “encha” de 
conteúdos; não pode basear-se numa consciência especializada, mecanicistamente 
compartimentada, mas nos homens como “corpos conscientes” e na consciência como 
consciência intencionada ao mundo. Não pode ser o do depósito de conteúdos, mas a da 
problematização dos homens em suas relações com o mundo. 
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Nesse sentido, refletindo sobre a articulação entre a educação de jovens e adultos – que 

representa os saberes das classes populares - com os conteúdos científicos, culturais e 

tecnológicos estudados no interior da escola, observamos que se pode possibilitar maior sentido 

e significado quando estes forem problematizados e, portanto, dinamizados pela articulação 

objetivos-conteúdos-métodos e formas de organização do ensino (Libâneo, 2013). Isto requer dos 

professores conhecimentos particulares, pois necessitarão adaptar conteúdos específicos, 

complementares ou alternativos, bem como, eliminar outros que são exigidos no currículo 

prescrito, mas que não trazem relevância para o ensino dessa natureza. 

6.3.2.2.2 Metodologias e estratégias de ensino 

A proposta metodológica para o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem 

para a modalidade EJA deve apontar caminhos adequados para a consecução dos objetivos do 

ensino, traçados pelo projeto pedagógico de curso, a fim de que a concretização dos fundamentos 

teórico-metodológicos da integração curricular e da contextualização, possibilitem uma 

aprendizagem significativa para o estudante, bem como a articulação, o diálogo e o rompimento 

de fronteiras entre os núcleos de conhecimento e unidades curriculares por meio de diferentes 

estratégias didáticas, pois 

A metodologia a ser vivenciada demonstrará a profunda mudança no processo pedagógico, que 
é integrar formação profissional e geral, ou seja, trabalho e ensino. Supõe planejar uma série 
encadeada de atividades de aprendizagens que surgem das situações de vida, da relação dos 
saberes com o conhecimento científico e da condição da formação profissional em pauta 
(Mendonça, Souza & Rocha, 2013, p. 61) 

Nesta mesma linha de pensamento, Alonso (2001) propõe o conceito de “Atividades 

integradoras” como forma de concretizar na prática a abordagem integradora do currículo, as 

quais  

se estruturam em torno de problemas sócio-naturais significativos (questão geradora), e 
desencadeiam todo um percurso de actividades interligadas e articuladas, tanto vertical como 
horizontal e lateralmente, no sentido de procurar respostas adequadas, utilizando para isso os 
diferentes instrumentos conceptuais e metodológicos das áreas ou disciplinas e outros existentes 
no meio envolvente (Idem, p. 13). 

Assim, professores e estudantes assumem um papel de investigadores, ao mesmo 

tempo que trabalham os conteúdos do Programa, organizados de forma a serem apreendidos com 

significado e sentido pessoal e colectivo. A mudança de atitudes e valores perante o saber e a 

aprendizagem, perante as relações com as pessoas e o mundo é algo que, forçosamente, 
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acontece. “Ao aprender desta maneira, estamos a ligar duas atitudes que raramente se casam na 

escola: o rigor e a fundamentação teórica com o prazer e a espontaneidade da prática”(Ibdem, p. 

13). 

Desse modo, a proposta metodológica deve expressar os princípios curriculares expostos 

neste Referencial os quais estão firmados na compreensão de um processo educativo, onde “os 

fins sociais e pedagógicos do ensino, as exigências e desafios que a realidade social coloca, as 

expectativas de formação dos alunos para que possam atuar na sociedade de forma crítica e 

criadora, as implicações da origem de classe dos alunos no processo de aprendizagem, a 

relevância social dos conteúdos de ensino” (Libâneo, 2013, p. 165) são, entre outros, suporte 

para estratégias de ensino diversificadas para o PROEJA, como veremos a seguir: 

- Participação ativa e autônoma - quando o jovem e o adulto participam ativamente do 

processo de construção do conhecimento, o “aprender não é uma absorção passiva, não é receber 

meramente os conhecimentos do professor, mas antes a apropriação ativa destes conhecimentos 

para que se tome consciência e compreenda o que estuda” (Rubinstein, 1975), ele torna-se não 

apenas um sujeito ativo, mas interativo e autônomo, pois adquire conhecimentos a partir de 

relações inter e intrapessoais que provocam trocas com os demais sujeitos e, assim, internalizam 

conhecimento, papéis e funções sociais, o que permitem a formação de conceitos e da própria 

consciência. Desse modo, trata-se de um processo que se transfere do plano social - relações 

interpessoais - para o plano individual interno - relações intrapessoais (Meneses & Martins, 2007). 

- Aprendizagem dialógica - a aprendizagem acontece no plano das influências mútuas 

das pessoas entre si. O trabalho com jovens e adultos para Freire (1996) deve ter como objetivo 

fundamental possibilitar que os sujeitos aprofundem sua tomada de consciência da realidade na 

qual e com a qual estão inseridos, o que é feito através da problematização do homem-mundo ou 

do homem em suas relações com o mundo e com os homens. Como expressa Gadotti (2000, p. 

2), ao se referir sobre a teoria do conhecimento de Paulo Freire, “o conhecimento precisa de 

expressão e de comunicação. Não é um ato solitário. Além de ser um ato histórico, gnosiológico e 

lógico ele contém um quarto elemento que é a sua dimensão dialógica”. Nesse sentido, o aprender 

passa por um processo de mediação, pois o ato de conhecer e de pensar estão atrelados à relação 

com o outro. 

- A pesquisa e a problematização do conhecimento - O currículo em evidência deve visar 

uma educação problematizadora, que envolva a pesquisa e a pergunta e proporcione ao estudante 

uma educação como processo de formação humana. Nesse sentido, corroboramos com o PPP 
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(IFRN, 2012) por eleger a pesquisa como princípio educativo, pois assim, o currículo contribui 

com a construção da autonomia dos sujeitos da EJA. Problematizar o conhecimento realizando a 

transposição do saber popular para o conhecimento curricular dentro da perspectiva 

emancipatória promove o estudante a um ser crítico e reflexivo, como esperado pelas concepções 

que sustentam este Referencial. Segundo Alonso e Lourenço (1998) a investigação como 

estratégia pedagógica “Contempla e promove a capacidade inata do ser humano para encontrar 

explicações racionais e para investigar os problemas e incertezas […]; potencia a abertura à 

realidade social e natural, a pesquisa e a atitude científica, impulsionando a relação entre a teoria 

e a prática, entre a reflexão racional e a contrastação empírica”. 

- O ensino contextualizado: os jovens e adultos sentem a necessidade de serem vistos 

como pessoas capazes e por isso evitam situações nas quais são compreendidos como crianças 

ou adolescentes, especialmente, quando se predetermina o que eles devem fazer, ou mesmo, em 

situações de ensino em que suas tarefas são infantilizadas, desvalorizadas linguisticamente ou 

planejadas igualmente às atividades para o ensino regular. Desse modo, é importante que tais 

tarefas sejam planejadas e executadas a partir de experiências do cotidiano onde possam ser 

apreendidos princípios, já que para esses sujeitos é importante considerar que, 

as peculiaridades do seu pensamento, da sua forma de enfrentar os problemas não deve levar 
a pensar necessariamente em desvantagens intelectuais; seria conveniente reinterpretar todas 
estas peculiaridades no contexto de um processo de desenvolvimento diferente, com ritmos 
próprios e qualidades que situam a pessoa adulta em uma dimensão particular. Essa 
reinterpretação somente será respeitosa com a realidade se incluir, ao lado do adulto, a análise 
do contexto em que vive. (Salvador, 1999, p. 191). 

Percebemos, assim, que o ensino contextualizado dará maior resposta a essas pessoas, 

o que implica em sua participação ativa no processo de aprendizagem, pois as próprias 

experiências ou repertórios podem ser pré-requisitos para novas tarefas, uma vez que o próprio 

contexto em que o jovem e o adulto estão inseridos exerce forte influência em sua aprendizagem. 

- O aprender a aprender – Considerada uma das competências essenciais para a 

aprendizagem ao longo da vida, Alonso et al. (2011, p. 10) definem o “aprender a aprender” como  

Conjunto de capacidades e atitudes que permite o desenvolvimento equilibrado do autoconceito, 
a tomada de decisões e a ação responsável. Esta competência implica, também, a análise, a 
gestão e a avaliação da ação individual e coletiva em vários domínios. Permite, ainda, a definição 
de projetos adequados aos contextos. No que se refere especificamente à gestão da 
aprendizagem, esta competência está associada à capacidade de auto-organização do estudo e 
à mobilização de estratégias cognitivas e metacognitivas e de atitudes socioafetivas nos 
processos de autorregulação – planificação, monitorização e avaliação – da aprendizagem, isto 
é, “aprender a aprender” 
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É, pois, um eixo fundamental para que o estudante avance e trabalhe na perspectiva de 

se aprofundar nos desafios do seu autoconhecimento, das suas motivações e de se envolver em 

suas próprias aprendizagens, com base em regras estabelecidas previamente. A capacidade de 

conhecer o próprio ato de conhecer, ou, por outras palavras, “o pensar cuidadoso e altamente 

consciente, fornecendo oportunidades para pensamentos e sentimentos acerca do próprio 

pensamento” (Ribeiro, 2003, p. 111), favorece a reflexão sobre a maneira como se aprende, 

buscando, assim, a melhoria e a qualidade educacional, por meio do ato de se conhecer e 

reconhecer-se aprendente. Ao longo da vida e, especialmente, na juventude e/ou início da idade 

adulta, o estudante se depara com situações decisivas quanto à escolha do seu projeto de vida e 

do seu futuro. Tais momentos são, geralmente, permeados por dúvidas e conflitos que o levam a 

perceber a importância do autoconhecimento e do seu compromisso no ato de aprender, pois ao 

se realizar como sujeito, na medida em que é capaz de construir projetos de vida, ele atribui-se de 

um papel mediador entre o mundo subjetivo e objetivo. Esse trabalho junto ao estudante jovem e 

adulto deve ser desenvolvido mediante uma prática psicopedagógica que o auxilie a progredir em 

suas aprendizagens mediante a reflexão sobre o seu próprio ato de estudar, de observar suas 

próprias aprendizagens, a fim de que, no exercício das suas tarefas, ele possa se realizar como 

aprendente, fomentando aprendizagens significativas, bem como pessoa, no intuito de conseguir 

seus objetivos de vida. Enfim, deve-se potencializar a aprendizagem a partir da valorização do 

pensamento autônomo, criativo e divergente, favorecendo a reflexão e o sentido crítico diante das 

diferentes informações (Portilho, 2013). 

- O trabalho colaborativo entre os estudantes - Segundo Freire (1996), o envolvimento 

dos estudantes deve acontecer a partir do momento em que a escola respeita seus conhecimentos 

construídos na prática comunitária ou nas experiências pessoais, a partir da dialogicidade entre 

os sujeitos que aprendem com a diferença. Por esse motivo, importante se faz realizar atividades 

colaborativas entre os estudantes, de modo a fazê-los interagirem entre si em busca do aprender 

coletivo e mediado. Segundo Anastasiou e Alves (2005, p. 77), o trabalho em grupo entre os 

estudantes, 

Permite o desenvolvimento de uma série de papéis que auxiliam na construção da autonomia, 
do autoconhecimento do aluno, do lidar com o diferente, da exposição e da contraposição, do 
divergir, do sintetizar e do resumir, enfim, habilidades necessárias no desempenho do papel 
profissional, para o qual o aluno se prepara. 

Essa estratégia estimula as habilidades dos estudantes em sala de aula, uma vez que 

as tarefas devem partir das competências individuais sem, contudo, gerar objetivos de ensino 
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separados. Realizar o trabalho em grupo proporcionará autonomia e maturidade ao conjunto de 

pessoas que colaborativamente interagem, compartilham, ouvem uns aos outros, dividem funções 

e buscam um objetivo comum. Trata-se de “promover um contexto de aprendizagem interativa, 

com influência positiva nas dimensões cognitiva e socioafetiva, através de formas diferentes de 

organização do trabalho colaborativo, incluindo debates geradores de conflitos cognitivos, relações 

tutoriais entre pares, trabalho de grupo, entre outras”. (Alonso et al., 2011, p. 35).  

Também vale lembrar que, para o bom desenvolvimento deste Referencial é fundamental 

que as turmas do PROEJA estejam dispostas com um número máximo de 30 (trinta) estudantes 

por sala de aula/turma. 

6.3.2.2.3 Organização dos materiais didáticos 

Ao empregar estratégias de ensino mais dinâmicas e desenvolvidas pela utilização de 

materiais didáticos adequados, o professor estará possibilitando que o jovem e o adulto tenham 

uma aprendizagem mais significativa. 

A criação de bons materiais destinados ao trabalho pedagógico facilita os professores à 

tomada de decisões quanto ao programa da unidade curricular, além de proporcionar liberdade 

para o trabalho docente, dado que ele é autor de criação de seus próprios materiais didáticos. 

Desse modo, a partir de Gimeno Sacristán (2000a), estaremos recomendando algumas 

orientações básicas que servirão para nortear o trabalho de criação ou aquisição de materiais 

didáticos que forem utilizados em diferentes contextos de ensino do PROEJA: 

a) Análise: é fundamental que o professor analise os materiais de antemão; observe e 

compare vários tipos de materiais; conheça as orientações pedagógicas, 

psicológicas e as justificativas dos conteúdos apresentados; escolha materiais que 

possam ter um maior tempo de uso; escolha em substituir os livros didáticos por 

outros materiais que se adequem aos tópicos presentes no currículo; procure saber 

a opinião dos estudantes em relação ao material a ser utilizado; e realize a seleção 

do material coletivamente; 

b) Conteúdos: é necessário que o professor interrogue as concepções subjacentes aos 

conteúdos; é preciso que os conteúdos tenham coerência e que não sejam 

abordados hierarquicamente; que ele leve em consideração a realidade vigente; e 

observe o currículo oculto: valores implícitos, preconceitos, estereótipos culturais, 

valorização de diferenças sociais, dentre outros; 
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c) Livros didáticos: podem ser utilizados como material didático na sala de aula 

contribuindo com a aprendizagem, à medida que o professor os utiliza com 

autonomia, provocando o pensamento do estudante.  Neste contexto, tais conteúdos 

não devem ser fim, mas meios para atingir os objetivos propostos. 

Desse modo, propõe-se a elaboração ou utilização de materiais curriculares 

diversificados e de qualidade que se constituam como fonte de recursos alternativos aos materiais 

convencionais e através dos quais se possa trabalhar o currículo, de forma integrada, flexível e 

inovadora, de maneira a permitir a sua adequação aos diferentes contextos educativos e situações 

de aprendizagem. 

O material didático para o PROEJA, enfim, deve proporcionar adequação aos objetivos 

da modalidade, aos interesses e à realidade dos estudantes. Desse modo, o professor deve 

considerar a diversidade da produção de materiais didáticos, bem como as tecnologias 

educacionais disponíveis para o uso em sala de aula. 

6.3.2.2.4 Orientações sobre a avaliação da aprendizagem 

A avaliação constitui um elemento e um processo imprescindível no desenvolvimento 

curricular, enquanto componente intrínseca do mesmo. Por isto, deve ser coerente com as 

concepções e opções educativas que sustentam o processo curricular no seu todo. 

Assim, a pertinência e clareza da avaliação em relação à proposta para a EJA deve evitar 

a apreciação de conhecimentos e capacidades que possam estar além das atuais possibilidades 

de aprendizagem dos estudantes. Desse modo, deve contemplar os objetivos previstos e os 

conhecimentos efetivamente trabalhados em cada etapa do módulo; os enunciados das tarefas 

devem ser claros e contextualizados, já que “num modelo de escola democrática em que 

valorizamos cada um dos alunos nas suas capacidades, fragilidades, ritmos, estilos e interesses, 

a avaliação adotada potencia ou condiciona as oportunidades de sucesso desses mesmos alunos” 

(Alves, 2015, p. 177) 

Na perspectiva integradora que nos orienta, Alonso et al. (2011, p. 37) defendem uma 

avaliação contínua, formativa, diferenciada, contextualizada e multidimensional, assente numa 

diversificação de contextos e estratégias de avaliação que solicitem do estudante, “a reelaboração 

e mobilização das aprendizagens em situações reais ou próximas da realidade e não apenas a 

reprodução de conhecimentos, o que implica modelos avaliativos flexíveis e participativos, em que 

a função formativa e reflexiva predomine sobre a função seletiva e reprodutora”. 
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6.3.2.2.5 Relação professor e estudante 

O desejo de aprender de jovens e adultos poderá ser estimulado por influências externas, 

nunca impostas, e nesta perspectiva, prioritário se faz encorajar nos professores um perfil de 

mediadores nos processos de aprendizagem, desenvolvendo condições para a participação ativa 

dos estudantes nesse processo. 

Respaldando tal compreensão, Gadotti (2000, p. 8) descreve sobre o perfil de um 

professor para a escola cidadã: 

mediador do conhecimento, sensível e crítico, aprendiz permanente e organizador do trabalho 
na escola, um orientador, um cooperador, curioso e, sobretudo, um construtor de sentido, um 
cidadão. Ensinar não é transferir conhecimentos. É criar as possibilidades para a sua produção, 
para a sua construção. 

Nesse sentido, o ato de ensinar como processo que proporciona a aquisição de recursos 

mobilizadores em situações-problema, se apresenta como 

Uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é propiciar as condições em que 
os educando em suas relações uns com os outros e todos com o professor ou a professora 
ensaiem a experiência profunda de assumir-se. Assumir-se como ser social e histórico, como ser 
pensante, comunicante, transformador, criador, realizador de sonhos [...] (Freire, 2015, p. 46). 

Observa-se, então, que as relações entre estudantes e professores ou estudantes e 

estudantes tornam-se mais ricas, quando mediadas pelo professor, uma vez que as experiências 

de ambos são diversas e, dessa maneira, cabe uma elaboração antecipada do planejamento de 

ensino voltado para a diversidade e as características individuais dos estudantes, bem como a 

percepção em proporcionar a participação dos estudantes nas atividades escolares e, sobretudo, 

em favorecer a eliminação de sentimentos de inferioridade, de menos valia ou de fracasso. 

6.3.2.2.6 Acompanhamento e orientação do processo de ensino e aprendizagem 

Quanto ao acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem para os cursos do 

PROEJA, evidenciamos que ao se gerir o currículo integrado no cotidiano escolar, necessita-se da 

existência de uma Coordenação Pedagógica sistêmica capaz de articular e mediar, como agente 

motivador, o planejamento e a ação pedagógica com o propósito de orientar todo o processo ao 

longo dos cursos. 

Também ressaltamos a importância do trabalho de orientação e tutoria aos estudantes, 

especialmente por constatarmos altos níveis de reprovação e evasão no Programa. Este trabalho 

poderá ser realizado por uma equipe de apoio multiprofissional, com o objetivo de acompanhar, 
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de forma próxima e individualizada, os problemas e dificuldades (devidos a fatores internos e 

externos, acadêmicos e emocionais) vivenciados no processo de ensino e aprendizagem, como 

por exemplo, por meio da realização de um plano de estudo individualizado que favoreça a auto 

organização e auto regulação do seu percurso como aprendentes. 

Outra estratégia adequada é auxiliar os estudantes a perceberem e refletirem sobre as 

estratégias cognitivas e meta-cognitivas de aprendizagem que utilizam e como muda-las caso seja 

necessário, isto é, como utilizar e desenvolver todo o seu potencial de aprendizagem (Vygotsky, 

1987), pois frequentemente eles desejam conhecer como estão se saindo nas atividades ou se 

estão conseguindo realizar a tarefa com sucesso.  

Desse modo, as atividades de orientação ou de tutoria são fundamentais na EJA por 

proporcionarem também formação acadêmica global ao estudante e a consciência do seu papel 

na Instituição, já que esta ação não ocorre apenas nos limites da sala de aula. 

6.3.2.3 Desenvolvimento profissional 

O processo de desenvolvimento profissional a que os docentes têm direito envolve 

diversas atividades que propiciam a melhoria dos processos de ensino e de gestão das 

aprendizagens dos estudantes. 

Ele ocorre no exercício de suas atividades docentes e “encontra-se hoje numa situação 

tão complexa como paradoxal que não pode deixar de se repercutir na identidade e na autoestima 

profissionais" (Estrela, 1994, p. 186), visto que tem passado nesses últimos anos por uma 

ressignificação própria de sua identidade. Barros (2016, p. 47), ao se referir a este 

desenvolvimento, explicita que  

há uma ressignificação da identidade e do modo de atuação docente traduzindo-se na construção 
de “novo” profissionalismo, envolvendo novos aspectos na dinâmica laboral e formativa dos 
professores, tais como: aprendizagem contínua, culturas colaborativas no contexto de trabalho, 
trabalho com projetos, uma abordagem ecológica do ensino e da aprendizagem, dentre outros 
aspectos que incluem grandes desafios como excesso de burocracia, falta de motivação dos 
professores e falta de clareza do próprio processo de mudança. 

Observa-se, então, que são diversos os aspectos relacionados a esta “nova” dinâmica 

laboral e formativa do docente, o que corresponde a uma sistematização consistente e adequada 

de conhecimento sobre os fundamentos do ensino, bem como acerca das dimensões práticas do 

seu fazer. 

Nesse sentido, o professor que atua no contexto do PROEJA tem o papel de compreender 

melhor esta realidade, pois necessita atuar em seu cotidiano sendo capaz de identificar o potencial 
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de cada estudante para expandi-lo o mais possível e, desse modo, possibilitar o sucesso 

acadêmico do jovem e adulto. A Resolução CNE/CEB n. 1, de 5 de julho de 2000, que estabelece 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos prediz que a formação 

de profissionais para EJA deverá estar sustentada em: 

Art. 17 – A formação inicial e continuada de profissionais para a Educação de Jovens e Adultos 
terá como referência as diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental e para o 
ensino médio e as diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores, apoiada em: 

I – ambiente institucional com organização adequada à proposta pedagógica; 

II – investigação dos problemas desta modalidade de educação, buscando oferecer soluções 
teoricamente fundamentadas e socialmente contextuadas; 

III – desenvolvimento de práticas educativas que correlacionem teoria e prática; 

IV – utilização de métodos e técnicas que contemplem códigos e linguagens apropriados às 
situações específicas de aprendizagem. (Brasil, 2000, Resolução n.1/2000) 

Diante do exposto entendemos que, dentre a dinâmica do profissionalismo docente, a 

formação permanente do professor é fundamental, especialmente, quando relacionada á reflexão 

crítica sobre a sua própria prática. Desse modo, Freire (2015, p. 39) atenta para esta questão ao 

enunciar que: 

É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática. 
O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo concreto que 
quase se confunda com a prática. O seu distanciamento epistemológico da prática enquanto 
objeto de sua análise, deve dela aproximá-lo ao máximo. Quanto melhor faça esta operação tanto 
mais inteligência ganha da prática em análise e maior comunicabilidade exerce em torno da 
superação da ingenuidade pela rigorosidade (Freire, 2015, p. 39). 

Assim, a formação do professor acontece por via externa, representada por cursos de 

capacitação, atualização, aperfeiçoamento, seminários, dentre outros; e por via interior, por meio 

da autocrítica, que cada um deve fazer sobre seu papel na escola como instituição social, servindo-

se do diálogo e da crítica recíproca com os colegas. 

A este propósito Day (2001, pp. 20-21) entende que a noção de desenvolvimento 

profissional envolve, 

todas as experiencias espontâneas de aprendizagem e as atividades conscientemente 
planificadas, realizadas para benefício directo ou indirecto do individuo, do grupo ou da escola e 
que contribuem, através destes para a qualidade das aprendizagens na sala de aula. É o 
processo através do qual os professores, enquanto agentes de mudança, revêm, renovam e 
ampliam, individualmente ou colectivamente, o seu compromisso com os propósitos morais do 
ensino […] em cada uma das fases da suas vidas profissionais. 
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Segundo Arbache (2001, p. 19), “a educação de jovens e adultos requer do educador 

conhecimentos específicos no que diz respeito ao conteúdo, metodologia, avaliação, atendimento, 

entre outros, para trabalhar com essa clientela heterogênea e tão diversificada culturalmente”. 

Tais conhecimentos são fundamentais para que o processo de ensino e aprendizagem na EJA seja 

visto como um processo recíproco. 

A saber, neste novo Referencial para a Inovação Curricular do PROEJA apontamos 

algumas reflexões que deverão ser valorizadas no reconhecimento da necessidade do 

desenvolvimento profissional de docentes que atuam no PROEJA, de modo a possibilitar uma ação 

integradora que valorize a formação do professor ao longo da vida. 

Nesse sentido, recorremos ao “Referencial de Formação de Professores”, proposto por 

Alonso (2014), que se sustenta em perspectivas construtivistas, ecológicas e democráticas e que 

está contextualizado globalmente no desenvolvimento do currículo integrado, porque julgamos que 

se adequa perfeitamente à proposta que aqui estamos apresentando. Este referencial enfatiza 

quatro grandes áreas de competência (conhecimentos, capacidades e atitudes) a serem 

trabalhadas na formação dos professores, de maneira integrada: investigação e reflexão; 

curriculares e pedagógicas; éticas e profissionais, e participação na comunidade escolar e 

educativa, como podemos observar na figura a seguir: 

 

Fonte: Jornada doutoral, novembro, 2014. 

Figura 23: Referencial de Formação de Professores, proposto por Alonso (2014) 
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Segundo a autora, o Referencial de Formação de Professores é resultante de um 

processo que se desencadeia dentro de um contexto de colaboração e inovação, tendo como base 

o currículo integrado e é estruturado seguindo quatro áreas de competência distintas, que são 

legitimadas pelas seguintes atribuições: 

Quadro 40: Atribuições referentes às competências para a formação de professores 

Competências de 
investigação e reflexão 

Competências 
curriculares e 
pedagógicas 

Atitudes profissionais 

Capacidade de 
fundamentação conceptual: 
No rigor científico e clareza na 
apresentação e discussão dos 
diferentes registos da prática. 

Planificação integrada das 
atividades e projetos, teoricamente 
fundamentada e adequada aos 
contextos, no âmbito do Projeto de 
escola e de aula. 

Atitudes colaborativas: 
desenvolver projetos e atividades 
em grupo, desenvolvendo atitudes 
de respeito, cooperação e partilha 
de ideias, sentimentos, valores, 
responsabilidades, etc.  

Capacidades investigativas: No 
diagnóstico e definição de 
problemas e na procura e 
utilização de instrumentos de 
recolha, análise e interpretação de 
dados (grelhas de observação, 
entrevistas, questionários, 
diário...). 

Mobilização e articulação de 
conhecimentos científicos e 
didáticos das áreas curriculares e 
das competências necessárias à 
promoção da aprendizagem dos 
alunos.  

Atitudes de abertura e 
inovação: Disposição para aceitar 
a mudança, para aprender a 
aprender e para promover a 
inovação. 

Capacidades reflexivas: Na 
observação, caracterização, análise 
criteriosa e crítica da prática (sua e 
dos outros) à luz da teoria. 

Organização de ambientes 
educativos de qualidade. 
Planificação, desenvolvimento 
/condução e avaliação das 
atividades na sala e outros 
espaços:  

• a) Dimensão 
organizativa/gestão da turma  

• b) Dimensão interativa 
/participativa  

• c) Dimensão afetiva/relacional 

• d) Dimensão curricular/didática 

Atitudes éticas: Disposição para 
se consciencializar da dimensão 
ética da função docente, 
assumindo atitudes de 
responsabilidade, coerência, 
respeito, honestidade e prudência. 

Capacidades decisórias: Na 
caracterização, planificação e 
avaliação criteriosa, adequada e 
criativa das situações e problemas, 
adequando a intervenção às suas 
exigências. 

Atitudes de empenhamento: 
Gosto, interesse e fruição no 
desempenho das atividades 
realizadas nos diferentes contextos 
de prática. 

Participação na comunidade educativa 

 Apropriação do sistema organizativo e cultural da escola e dos processos de desenvolvimento e gestão 
curricular.  

 Participação nas actividades do Projeto Educativo da escola interagindo com as famílias e outras 
instituições da comunidade. 

Fonte: Jornada doutoral, novembro, 2014. 

Compreendemos, portanto, este Referencial como um possível modelo de orientação do 

perfil de formação dos professores, adequando-o as características específicas dos contextos do 

PROEJA. Nesse sentido, esta formação de professores, enquanto processo de desenvolvimento 
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profissional implica, fundamentalmente, em experiências de investigação, reflexão e reconstrução 

de práticas e saberes pedagógicos e de atitudes profissionais inerentes ao ser professor. 

De acordo com o Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007, p. 58), “compete à 

instituição proponente do Programa PROEJA [...] f) Proporcionar a gestores e docentes processos 

de formação que permitam a compreensão das especificidades da educação de jovens e adultos 

e sua relação com a educação profissional e o ensino médio.” Esta recomendação tem toda a 

pertinência, considerando que na atual conjuntura, no que diz respeito ao desenvolvimento 

profissional docente, ela não tem sido eficientemente explorada, no sentido de garantir a inclusão 

do estudante do Programa, conforme visto nos dados analisados anteriormente. 

Compreender a efetividade da formação permanente do professor no desenvolvimento 

do PROEJA do IFRN é fundamental para que possamos ter uma percepção clara do seu papel 

como agente transformador neste processo. Ademais é necessário que os campi,  

garantam aos professores espaços para a reflexão de sua prática num processo de formação 
continuada, para que possam, junto com outros colegas, tematizar sua prática, construir 
conhecimentos sobre seu fazer, aperfeiçoando-se constantemente. Os professores têm o direito 
de experimentar em seu próprio processo de aprendizagem o que, do ponto de vista 
metodológico, lhes é sugerido como necessário e bom para os alunos – práticas orientadas para 
o desenvolvimento do pensamento crítico, da aprendizagem ativa, da criatividade, da autonomia, 
dos valores democráticos, do exercício da cidadania. (Brasil, 2002, p. 141) 

Pensando assim, que é essencial um maior investimento na formação dos professores 

para que percebam a necessidade de se envolverem nos processos de desenvolvimento integrado 

do currículo e das atividades que o concretizam na prática. Para isso, apontamos alguns princípios 

orientadores da formação, que acompanham o referencial proposto por Alonso (2014), e que 

devem ser evidenciados na organização dos processos de desenvolvimento profissional: 

a) Criar um clima de comunicação e colaboração aberta e democrática entre todos os 
intervenientes na formação.  

b) Promover aprendizagens significativas e relevantes através de experiências diversificadas e 
sistemáticas de planificação-ação-reflexão.  

c) Ligar a formação com a mudança da escola.  

d) Trabalhar de forma integrada todas as dimensões do perfil profissional, incidindo nos 
diferentes contextos de intervenção educativa.  

e) Apostar na inovação de modo a que a formação contribua, simultaneamente, para a 
melhoria das práticas da escola e da própria formação.  

f) Disponibilizar contextos construtivos de supervisão, favorecendo a emergência de um 
projeto de vida que configure/prefigure a identidade profissional e pessoal. 
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Por fim, concordamos com Barros (2016), ao se referir sobre a necessidade de formação 

de professores no âmbito do IFRN e ao defender a relevância de um processo formativo 

permanente organizado pela própria instituição. Para a autora, 

o IFRN deve assumir o papel de instituição formadora dos seus próprios professores, 
proporcionando momentos para formação, troca de experiências e reflexão sobre a ação 
docente. Enfatiza-se que não se trata de instrumentalizar o fazer do professor com os 
conhecimentos pedagógicos, mas proporcionar o conhecimento destes por meio de um processo 
formativo, no contexto do trabalho, que instigue o professor a tornar-se um pesquisador da sua 
própria prática, a partir da reflexão sobre a ação. Acredita-se que dessa forma é possível propiciar 
ao professor o desenvolvimento da análise crítico-reflexiva da sua ação docente, com base nos 
conhecimentos teórico-práticos da dinâmica formativa e laboral da docência, a serem conhecidos 
e aprofundados no processo formativo (Barros, 2016, p. 257) 

Nessa perspectiva, a responsabilidade e o compromisso por essa formação não estariam 

concentrados apenas no professor, mas, sobretudo, na própria instituição e nas equipas de 

professores. A necessidade de garantir uma formação continuada – atualizada e consistente – e, 

ainda, assegurar as condições institucionais adequadas a uma prática profissional reflexiva e 

inovadora, constitui uma meta de grande alcance para o IFRN. 

6.3.2.4 Desenvolvimento organizacional 

O desenvolvimento da instituição escolar, enquanto organização que aprende, está 

imbricado na constituição de uma função social comprometida com a sociedade por meio de um 

projeto político-pedagógico cujas políticas, metas e ações incitam a autonomia e a participação da 

comunidade educativa através de atitudes compartilhadas, além da colaboração de todos, uma 

vez que percorre constantemente um paralelismo entre sociedade e escola, entre cultura e 

aprendizagens socialmente significativas. 

O exercício da autonomia, considerada como a capacidade das escolas traduzirem e 

construírem suas alternativas, fundadas em suas reflexões e leituras da realidade precisa ser 

planejado por todos, de acordo com as especificidades locais de cada escola (Marchesi & Martín, 

2003), o que remete à importância do processo dialógico e mediado, construído a partir de órgãos 

colegiados existentes nos cursos e na instituição de ensino, evidenciando a gestão democrática 

que, de acordo com Bóbbio (2002, p. 259), 

[...] a democracia não se refere só à ordem do poder público do Estado, mas deve existir em 
todas as relações sociais, econômicas, políticas e culturais. Começa na relação interindividual, 
passa pela família, a escola e culmina no Estado. Uma sociedade democrática é aquela que vai 
conseguindo democratizar todas as suas instituições e práticas. 
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Nesse sentido, considerando a escola como espaço democrático e, sobretudo, um 

ambiente que deve permitir o processo de decisão a partir do envolvimento de todos os seus 

atores, especificaremos duas categorias que explicitam ou dão forma a esta dimensão 

organizacional. 

6.3.2.4.1 Participação dos sujeitos na gestão do currículo e no planejamento coletivo 

e integrado 

A liderança em uma instituição escolar é exercida, especialmente, pelo gestor escolar 

sujeito que promove o clima de diálogo e articula as competências e responsabilidades do corpo 

de servidores dentro da Instituição, de modo a suscitar reflexões e buscar alternativas e soluções 

para os desafios cotidianos. 

Entretanto, a escola como uma organização social complexa, que vivencia o exercício de 

contínuas contradições, ao se propor participativa, abre possibilidades à escuta do outro, ao 

debate, às reflexões e às autoavaliações com vista à melhoria contínua da sua autonomia e 

emancipação, através do que Hargreaves e Fink (2007, p. 31) denominam como “liderança 

sustentável”. Estes autores definem a sustentabilidade educativa como: 

A liderança e a melhoria educativa sustentável preservam e desenvolvem a aprendizagem 
profunda de todos, uma aprendizagem que se dissemina e que perdura sem provocar qualquer 
dano aqueles que nos rodeiam, trazendo-lhes, pelo contrario, benefícios positivos agora e no 
futuro. 

Democratizar a instituição escolar de forma que as tomadas de decisão sejam 

transparentes e realizadas em reuniões com representatividade de todos os setores e da 

comunidade por meio de colegiados, bem como fazer com que a distribuição de ações com 

atribuições de responsabilidades compartilhadas, sejam formas de romper com a hierarquização 

dentro do espaço escolar e o modo como os autores transpõem suas entrelinhas (Marchesi & 

Martín, 2003). 

Nesse sentido, propomos que a participação dos professores do PROEJA aconteça em 

diferentes níveis e espaços de decisões e nas sucessivas fases do processo de construção do 

currículo, essencial para assegurar o eficiente desempenho da organização democrática. 

Quanto aos estudantes, é fundamental prestar-lhes toda a informação relevante sobre a 

vida na Instituição, no campus e no seu próprio curso, os seus direitos e deveres e cobrar 

responsabilidades, de sorte que eles se reconheçam integrados no contexto escolar, já que, como 

vimos nesta pesquisa, eles atualmente se sentem alheios às discussões coletivas e 
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encaminhamentos empreendidos pela instituição, especialmente nos processos decisórios que 

diretamente interferem em seu cotidiano escolar. 

Também, é de fundamental importância priorizar a realização do conselho de classe ou 

colegiados de cursos relativos ao PROEJA, os quais são coletivos fundamentais para desenvolver 

a autonomia e o empoderamento dos sujeitos da EJA que se sentem excluídos no cotidiano 

acadêmico. Corroboramos com Martins (2014, p. 113) ao expressar que  

Dessa maneira, observamos que a Instituição necessita ampliar o conceito e a prática da 
democracia, demandando formação permanente nesta área, de forma que todos que fazem a 
comunidade acadêmica possam realizar e conhecer o significado deste direito do cidadão. 
Ademais, é importante compreender que a escola democrática deve buscar continuamente a 
formação para este fim através de meios construídos na coletividade, de modo a aprender a 
fazê-la, mas nunca decretá-la. 

Diante dessa perspectiva, sugerimos a realização de uma formação contínua para 

servidores e estudantes sobre sociedade, cidadania e democracia, com o objetivo de instituir uma 

gestão democrática e reflexiva, cujos sujeitos sentir-se-ão valorizados ao se perceberem detentores 

de voz e ao mesmo tempo de responsabilidades. 

6.3.2.4.2 Autoavaliação 

O Programa PROEJA já foi concebido tendo em sua organização o monitoramento e a 

avaliação como parte dos aspectos operacionais constituintes de seu desenvolvimento. Nesse 

sentido, de acordo com o Documento Base do PROEJA (Brasil, 2007, p. 61), tais ações seriam 

coordenadas pela SETEC/MEC e incidiriam sobre: 

a) a aplicação dos recursos investidos; 

b) o projeto pedagógico e as instituições, utilizando, para tal, modelo similar ao Sistema 
Nacional de Avaliação do Ensino Superior – SlNAES; 

c) o pessoal envolvido no Programa, incluindo alunos. Para tanto, todos devem estar 
cadastrados no Sistema de Informações Gerenciais – SIG da SETEC/MEC ou similar. 

A partir de tal prerrogativa, o PROEJA no IFRN passa anualmente por autoavaliação 

institucional e de curso realizada pela CPA (Comissão Própria de Avaliação). Entretanto, o que se 

percebe é a necessidade de maior envolvimento desses estudantes nos momentos de 

autoavaliação do curso, de sorte que se faz necessário integrá-los ao contexto acadêmico e 

institucional, envolvendo-os através da participação ativa em processos de autoavaliação e decisão 

sobre o currículo e as práticas da Instituição e do ensino. 
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Desse modo, parece desejável a existência de um momento preparatório para esse fim 

com informações e formação adequada. Também sugerimos a necessidade de realização de uma 

avaliação local sobre a modalidade EJA em cada Campus, com o objetivo de observar localmente 

o que mais se adequa ao fazer institucional e pedagógico para o Programa. 

Ainda e de acordo com Barros (2016), se faz indispensável promover “um constante 

processo de ação-reflexão-ação, sendo necessário um planejamento institucional sistêmico que 

integre as necessidades que emergem” desta investigação pois  

um projecto-de-construção-em-acção, implica ter em linha de conta pelo menos quatro aspectos 
fundamentais: a decisão curricular jamais está terminada; a decisão curricular não é linear; é 
fundamental conciliar decisões; a decisão curricular é algo dinâmico que está em permanente 
movimento (Pacheco & Morgado, 2002, p. 15). 

Assim, suscitar uma dinâmica autoavaliativa e coletiva das metas e ações propostas para 

o PROEJA, busca atingir a perspectiva de vivenciar este Referencial como um ecossistema vivo e 

autossustentável (Barros, 2016). 

Além desses tópicos, outros assuntos emergiram sobre esta dimensão, a saber, a 

definição de estratégias para o envolvimento de todos os professores nas ações do PROEJA 

enquanto oferta institucional, já que esta é um Programa gestado no IFRN e baseada em sua 

função social. 

6.3.3 Níveis de construção, decisão e avaliação do novo Referencial Curricular 

Integrador 

Sugerimos que o novo Referencial para a Inovação Curricular do PROEJA seja analisado, 

interpretado e desenvolvido pela equipe técnico-pedagógica sistêmica do IFRN (Pró-Reitoria do 

IFRN) mediante um processo contínuo de reflexão sobre a gestão do currículo e a prática 

pedagógica. Ela deve discutir, avaliar e registrar as ações a serem desenvolvidas com a finalidade 

de atingir os objetivos propostos delineados nesta investigação. 

O Referencial preocupa-se em instaurar uma lógica que desvele os conflitos e as 

contradições, buscando eliminar as relações comparativas e autoritárias dentro da Instituição. 

Desse modo, entendido como um novo processo necessário para a dinâmica institucional, os seus 

resultados se caracterizam como um diagnóstico que percebe, orienta e reorienta o trabalho a ser 

realizado. 

É neste momento de reflexão, necessário para redirecionar caminhos, que este novo 

Referencial aponta como alternativa a ser posta em prática nos campi do IFRN. Nesse sentido, 
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recomendamos um processo contínuo de avaliação, onde todas as ações sejam avaliadas 

anualmente, dado que acreditamos no desenvolvimento do processo cada vez mais articulado, 

eficiente e sustentável. 

Síntese do capítulo 

A tessitura deste capítulo nos possibilitou uma discussão que proporcionou a 

triangulação entre os dados empíricos, os documentos analisados e a teoria apreendida durante 

este percurso que, ao seu final, nos garantiu propor um novo referencial curricular integrador para 

o PROEJA do IFRN - Referencial para a Inovação Curricular do PROEJA - , possibilitando-nos novos 

olhares sobre o desenvolvimento do currículo integrado na Instituição. 

As discussões proporcionaram uma reflexão acerca das categorias relativas ao currículo 

e suas aparentes situações no âmbito escolar, pertinentes às dimensões de desenvolvimento 

curricular integrado, desenvolvimento do ensino e aprendizagem, desenvolvimento profissional e 

desenvolvimento organizacional. 

Nesse sentido, destacamos que os documentos oficiais e o referencial teórico aliado aos 

dados empíricos nos levaram a compreender como o currículo para o Programa se realiza no 

IFRN, o que nos proporcionou o conhecimento da realidade favorecendo a construção de uma 

proposição que beneficie a aprendizagem do estudante do PROEJA. 

Segundo Freire (2015, p. 46), “uma das tarefas essenciais da escola, como centro de 

produção sistemática do conhecimento, é trabalhar criticamente a inteligibilidade das coisas, e, 

dos fatos e a sua comunicabilidade”. Eis, pois, a razão pelo qual o papel da escola é de instigar 

permanentemente a curiosidade do estudante para que ele se torne um sujeito autônomo e 

responsável pela sua própria prática cognoscitiva. 

Assim, o Referencial proposto apresenta-se como forma de revisar o currículo prescrito 

com a intenção de ampliar e aprofundar um debate institucional a cerca do Programa, de modo a 

dar apoio às discussões e ao desenvolvimento do projeto político-pedagógico institucional, à 

reflexão sobre a gestão do currículo e prática pedagógica, ao planejamento de aulas, à análise e 

à seleção de materiais didáticos, além de contribuir para a formação e atualização profissional do 

professor e, especialmente, para a formação de uma educação integrada para os estudantes do 

PROEJA. 

Por conseguinte, sugerimos a constituição de um grupo de trabalho a ser composto pela 

Pró-Reitoria de Ensino, com a finalidade de apreciar e analisar o referencial curricular integrador 
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aqui desenvolvido, bem como encaminhá-lo para o processo de discussão coletiva, envolvendo 

gestores, professores, técnicos administrativos e estudantes dos cursos técnicos do PROEJA 

existentes na Instituição. 
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Eu acho que o PROEJA tem que continuar. Eu acho que o PROEJA tem que ser uma coisa que 
tem que ficar dentro do “IF” e não pode sair mais porque eu acho gratificante você dar aula para 
o aluno e você vê o retorno, você vê o aluno crescer. O crescimento pessoal, não é só o 
crescimento profissional. Você vê a pessoa crescer. 

 
Esperança, docente do PROEJA, 2014. 

 

 

Nesta última reflexão, começaremos por realçar a convicção de que o trabalho produzido 

durante os quatro anos de desenvolvimento desta tese proporcionou-nos uma experiência única 

de crescimento intelectual, profissional e pessoal.  

Simultaneamente, a investigação sobre o PROEJA, que foi desenvolvida em continuidade 

aos estudos anteriores realizados, aprofundou o nosso comprometimento com a modalidade, 

contribuindo, assim, para o crescimento deste campo no contexto do IFRN. Por estas razões, 

assumimos o pensamento de Freire (1980, p. 28) quando nos diz que  

Somente podem ser proféticos os que anunciam e denunciam comprometidos 
permanentemente num processo radical de transformação do mundo, para que os homens 
possam ser mais. Os homens reacionários, os homens opressores não podem ser utópicos. Não 
podem ser proféticos e, portanto, não podem ter esperança. 

Desse modo, com este espirito de utopia e esperança, queremos enfatizar a importância 

que atribuímos ao estudo teórico e empírico sobre a problemática da educação de jovens e adultos 

no âmbito do Programa que esta investigação traz à tona. No entanto, pensamos que o nosso 

contributo ficaria incompleto se não apresentássemos propostas de transformação dessa realidade 

que fossem ao encontro dos pontos críticos evidenciados na pesquisa. 

Nesse sentido, faremos algumas reflexões acerca do trabalho investigativo e, 

especificamente, dos resultados do estudo, uma vez que ele contribuiu tanto para uma significativa 

sistematização teórica sobre a temática em causa, como para a proposição de alternativas de 

mudança curricular e pedagógica por meio da proposta de um novo Referencial para a Inovação 

Curricular no PROEJA do IFRN. 

Esta pesquisa surgiu da constatação evidenciada por diversos estudos, debates e 

avaliações da existência de problemas persistentes no desenvolvimento deste Programa, tanto a 

nível nacional como no IFRN, nomeadamente os que se referem à extensão e compartimentação 

do currículo, à ausência de metodologias adequadas, às dificuldades para conciliar o horário dos 

cursos aos turnos de trabalho, aos obstáculos dos estudantes para acompanharem o nível de 
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conhecimentos exigidos pelo plano curricular, à longa duração do curso, dentre outros que se 

traduzem em níveis elevados de evasão nos cursos.  

Verificamos, assim, que o fenômeno da evasão remete-se, não apenas à dimensão 

curricular, mas também a motivos diversos que emergem das necessidades dos próprios sujeitos, 

da organização das instituições e da formação dos docentes que trabalham nesta modalidade. 

Diante do exposto, a presente investigação propôs-se discutir sobre a necessidade de 

adequação de um currículo que seja coerente e relevante à identidade dos sujeitos da EJA. Na 

sequência, as questões de estudo que nortearam a pesquisa assim foram formuladas: 

 Em que medida e de que forma o PROEJA desenvolve sua prática pedagógica como 

experiência formativa baseada na perspectiva curricular integradora no contexto do 

Projeto Político-Pedagógico do IFRN?”. 

 Como (re)construir um referencial curricular integrado para o PROEJA do IFRN, que 

contemple tanto as propostas do currículo prescrito como as percepções dos 

participantes (estudantes e professores) sobre o seu desenvolvimento na ação?” 

No decorrer da tese tivemos oportunidade, na primeira parte do trabalho, de sistematizar 

a trajetória da educação de jovens e adultos e a educação profissional no Brasil, desde a época 

do império até a sua organização política e curricular a partir da Constituição Federal de 198844. 

Isto permitiu nos adentrar e descrever o PROEJA enquanto Programa Nacional (instituído em 

2006) que preconiza uma abordagem integradora entre essas duas modalidades de educação e 

formação, bem como o modo como ele se organiza e desenvolve no contexto do IFRN, por meio 

do seu PPP e dos projetos pedagógicos integrados que o concretizam45.  

Tendo como foco central da pesquisa a integração das referidas modalidades e a 

maneira como ela é representada na organização e desenvolvimento do currículo dos cursos que 

ofertam este Programa, interessou-nos adentrar no conceito de integração curricular, do qual 

resultou a elaboração de um referencial teórico-metodológico para a investigação/inovação 

curricular, capaz de orientar o trabalho empírico no terreno dos cursos do IFRN e, ainda, de 

sustentar a proposta de (re)construção do currículo, indo ao encontro dos pontos críticos 

evidenciados no estudo empírico46. Este referencial organiza-se em função dos seguintes vetores 

1) Desenvolvimento Curricular Integrado; 2) Desenvolvimento do Ensino e Aprendizagem; 3) 

Desenvolvimento Profissional; e 4) Desenvolvimento Organizacional. 

                                                 
44 Ver Cap. I 
45 Ver Cap. III 
46 Ver Cap. II 
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Ademais, refletimos sobre o Programa no que tange à sua política de integração 

curricular quanto à concepção e aos princípios fundantes para, então analisarmos a prática 

curricular e pedagógica que emergiram das avaliações realizadas pela Instituição ao longo dos 

anos de desenvolvimento da modalidade no IFRN. Tais avaliações evidenciaram as dificuldades 

na prática do currículo integrado no interior dos cursos do PROEJA, de modo que nos 

proporcionaram indicadores que nos nortearam para os caminhos seguintes da pesquisa empírica. 

Na segunda parte do trabalho, apresentamos e discutimos o quadro metodológico e os 

respectivos procedimentos e instrumentos de recolha de dados, bem como o sistema de 

apresentação, tratamento e análise dos dados, em que os critérios de validade e a ética foram 

aspectos importantes para a execução da pesquisa, uma vez que buscamos realizar com coerência 

e fidedignidade, pois tal momento constituiu-se núcleo do trabalho investigativo47. 

Nessa sequência, após analisarmos os dados parciais provenientes das diferentes fontes 

de informação, interessou-nos a interpretação dos resultados globais que foram fundamentais para 

tomada de decisões quanto à perspectiva de (re)construção do referencial curricular para o 

PROEJA do IFRN que visa contribuir para a transformação e a melhoria das práticas vigentes48. A 

seguir abordaremos a síntese dos resultados referentes a cada dimensão do quadro de análise. 

Em relação ao desenvolvimento curricular integrado, as diretrizes orientadoras do 

Programa e do PPP do IFRN para os cursos consideram que a EJA abre possibilidades de 

superação de modelos curriculares tradicionais, disciplinares e rígidos, possibilitando uma 

organização curricular mais flexível, contextualizada e interdisciplinar. No entanto, os resultados 

mostram-nos uma prática ainda marcada pela compartimentação entre os diferentes núcleos que 

integram o currículo e pela ausência de atividades integradoras que valorizem os saberes e 

interesses dos estudantes jovens e adultos. Contudo, foi evidenciado por alguns docentes que a 

integração possibilita ao estudante o pensar reflexivo, o solucionar de problemas, a forma 

globalizada de ver o mundo, a relação entre as suas necessidades e os seus interesses. Quanto 

aos Projetos Integradores, constatamos que a sua concretização ainda é algo incipiente, mesmo 

havendo professores que reconhecem as virtualidades da contextualização e articulação vertical e 

horizontal do currículo. Também verificamos a emergência de alguns aspectos positivos elencados 

pelos professores, tais como: a interação entre as disciplinas de diferentes núcleos politécnicos 

que conseguem dialogar e desenvolver um trabalho integrado; a percepção de que o projeto 

                                                 
47 Ver Cap. IV e V 
48 Ver Cap. VI 
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integrador possibilita significância para o estudante, especialmente, quando ele consegue 

relacionar os conteúdos com o mundo do trabalho. Tudo isto indica que o currículo prescrito não 

se materializa a contento no interior do Programa, o que aponta para a necessidade de priorizar a 

formação docente, como também a criação de uma coordenação que articule o Projeto Integrador 

para que ele possa ser uma realidade no cotidiano escolar. 

Quanto ao desenvolvimento do ensino e aprendizagem, constatamos que o modelo 

disciplinar de ensino ainda permeia significativamente a cultura pedagógica dos professores do 

Programa, de modo que ainda há resistência quanto ao trabalho interdisciplinar em sala de aula. 

Em relação à metodologia do ensino, verificamos que existem divergências de percepção entre 

professores e estudantes sobre a adequação das metodologias às características e necessidades 

do estudante-adulto, tais como ter em conta os conhecimentos e experiências de vida, diversificar 

as atividades de ensino, adequar as estratégias aos estilos e capacidades de aprendizagem, dentre 

outros, o que requer do professor ressignificar as formas de pensar a aprendizagem do adulto. 

Ademais, parte dos professores reconhece a importância da avaliação formativa que possibilita a 

inclusão dos sujeitos, uma vez que ela permite redimensionar o processo de ensino e 

aprendizagem. Diante dessa realidade, propomos a reavaliação da prática pedagógica docente e 

enfatizamos que, para lecionar no PROEJA, é fundamental que o professor compreenda a 

profissionalização docente, bem como tenha uma firme concepção do processo de ensino e 

aprendizagem para adultos. 

Em relação ao desenvolvimento profissional, constatamos a necessidade de um trabalho 

de acompanhamento aos professores que se evidencie por meio da equipe técnico-pedagógica na 

perspectiva de fortalecer uma coordenação pedagógica do ensino e da formação docente. Quanto 

ao trabalho colaborativo, averiguamos que a Reunião Pedagógica e a Reunião de Grupo são 

entendidas como espaços de compartilhar e debater a atuação docente em sala de aula. Porém, 

elas limitam-se, por vezes, a um espaço informativo e superficial. Assim, observamos a ausência 

de um trabalho colaborativo mais estruturado para a reflexão coletiva sobre as problemáticas do 

Programa. Neste contexto, evidenciamos a urgência de desenvolvimento de um programa de 

formação pedagógica sobre o currículo integrado, a fundamentação em educação de jovens e 

adultos e o PROEJA, proporcionando a reflexão sobre a prática pedagógica, tendo em vista a 

natureza do trabalho fundamentado na investigação-ação. 

No que diz respeito ao desenvolvimento organizacional, observamos que os resultados 

apontam para a falta de espaços democráticos no Programa, onde estudantes e professores 
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possam compartilhar, discutir e avaliar o curso, o currículo e a Instituição, já que especialmente 

os estudantes desconhecem formas de participação relacionadas com o diálogo sobre o currículo. 

Desse modo, é fundamental que o IFRN invista na concretização da gestão democrática por meio 

da realização de um trabalho cuja estrutura tenha como alicerce a colegialidade no ensino do 

PROEJA. Porém, observa-se que os professores apresentam uma visão crítica sobre a sua própria 

participação nos níveis organizacionais de decisão e discorrem da necessidade de um trabalho 

coletivo com a  presença de estudantes também nos órgãos de gestão curricular. Destacamos, 

ainda, que o PPP é referência norteadora para a ação educativa, sendo um mediador permanente 

da reflexão-ação na busca de alternativa para a concretização da sua função social. 

Enfim, ressaltamos ser imprescindível refletir e integrar essas diferentes dimensões 

promovendo um trabalho consistente e que contribua para a organização da prática curricular na 

perspectiva de superar dificuldades encontradas. Desse modo, destacamos que o conjunto de 

resultados analisados na investigação revelou que o desenvolvimento do currículo integrado é 

muito complexo, o qual exige compromisso político-pedagógico da Instituição como todo, de modo 

a poder oferecer aos seus estudantes um ensino de qualidade que promova sucesso educativo 

adequado e relevante à natureza do curso que frequentam.  

Remeter-nos-emos agora à segunda questão da pesquisa. A partir de todas as discussões 

emergentes fez-se necessário (re)definirmos o Referencial para a Inovação Curricular no PROEJA, 

fundamentado nas propostas do currículo prescrito, nas percepções dos participantes da pesquisa, 

nos referenciais teóricos e na discussão dos resultados obtidos. 

Assim, evidenciamos a importância de um referencial curricular específico para o 

PROEJA que possa contribuir para “a melhoria da eficácia institucional, especialmente, no que diz 

respeito aos indicadores de desempenho acadêmico relativos à elevação do Índice de Eficiência 

Acadêmica e à redução do Índice de Retenção do Fluxo Escolar decorrente da evasão e de 

repetência [...] visando favorecer a permanência e o êxito dos estudantes” (Barros, 2016). Para 

isto, contemplamos nele as dimensões deliberadas a partir do modelo integrado de inovação 

curricular de Alonso (1998, 2006), tendo em vista todo o arcabouço das teorias sobre o currículo 

integrado. 

O Referencial para a Inovação Curricular no PROEJA apresenta-se como um contributo 

da investigação que se realiza dentro de uma arquitetura formativa, aberta e flexível. Ele possibilita 

ampliar e aprofundar um debate institucional acerca do Programa, de modo a dar suporte às 

discussões e à reflexão sobre a gestão do currículo. Assim, esse novo referencial evidencia uma 
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estrutura curricular que apresenta sua matriz curricular organizada por meio de módulos que se 

articulam em torno dos Projetos Integradores os quais se propõem a promover a integração 

curricular entre Núcleos Estruturantes, Politécnicos, Seminários Curriculares e Prática Profissional, 

sendo refletida transversalmente por meio do Projeto de Vida Pessoal e do Projeto Profissional. 

Dessa maneira, entende-se que este referencial, além de favorecer o desenvolvimento curricular 

integrado, contribuirá para fortalecer as diretrizes e indicadores metodológicos para os cursos 

técnicos de nível médio na forma integrada na modalidade EJA do IFRN. 

Por fim, julgamos que todo o processo de construção do objeto de estudo nos conferiu 

competência para nos aprofundarmos nos estudos do currículo e, especialmente, no que tange à 

integração curricular como meio da produção de um referencial para o PROEJA. 

Reflexões finais para futuros estudos 

Um dos maiores contributos desta pesquisa aponta para o alargamento e 

aprofundamento das reflexões sobre o Programa PROEJA dentro do IFRN, considerando que esta 

investigação não encerra suas discussões apenas com este estudo. Os dados obtidos nos fizeram 

perceber o quanto é necessário darmos continuidade às avaliações e às investigações em torno 

da temática, possibilitando-nos uma reflexão neste campo de conhecimento. 

Por tal motivo, ansiamos por realizar novas investigações que venham ampliar os 

horizontes postos e observamos que esta tese se apresenta como referência para novos estudos 

no âmbito do PROEJA ou da educação de jovens e adultos. 

Outro contributo diz respeito ao próprio Referencial para a Inovação Curricular no 

PROEJA desenvolvido dentro do contexto da pesquisa que potencializa a dinâmica curricular do 

Programa. Nessa perspectiva, vislumbramos contribuir para a sua efetivação, especialmente, 

quanto à eleição de uma turma piloto para a concretização desta ação em um dos campi do IFRN, 

onde poderemos acompanhar in loco o desenvolvimento do referencial proposto. 

Esperamos, assim, que a investigação suscite reflexões que se traduzam em ações 

específicas e significativas para a modalidade, como também novas oportunidades de intervenções 

e reconstruções no âmbito da prática pedagógica no PROEJA, numa perspectiva próxima da 

investigação-ação colaborativa.  

Enfim, o caminho percorrido proporcionou-nos edificarmos algo que possa vir a 

transformar a práxis educativa no cotidiano da Instituição e, nesse sentido, temos consciência de 

que erguemos novos patamares na busca de um projeto educativo transformador para o PROEJA 
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no compromisso com a efetivação de uma educação mais relevante, justa e perspectivada na 

inclusão social.  
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r. 
/A

ul
a 

de
 

ca
m

po
 

no
 

Pa
rq

ue
 d

as
 

D
un

as
, a

ul
a 

na
 p

ra
ia

./
 J

á 
fiz

 a
 p

ar
te

 d
e 

ci
to

lo
gi

a 
co

m
 t

ea
tr

o.
 /

 L
ab

or
at

ór
io

 b
em

 e
qu

ip
ad

o 
/ 

Eu
 

te
nh

o 
tr

ab
al

ha
do

 m
ui

to
 c

om
 m

od
el

os
 d

e 
m

as
sa

 
de

 m
od

el
ar

 /
 E

u 
ac

ho
 q

ue
 o

 m
at

er
ia

l 
di

dá
tic

o 
pa

ra
 

a 
EJ

A 
é 

di
fe

re
nc

ia
do

, 
te

m
 

qu
e 

se
r 

di
fe

re
nc

ia
do

. 
O

s 
al

un
os

, 
el

es
 s

ão
 d

ife
re

nc
ia

do
s.

 
En

tã
o 

nã
o 

te
m

 p
or

qu
ê 

te
r o

 m
es

m
o 

liv
ro

 d
id

át
ic

o,
 

te
r 

o 
m

es
m

o 
m

at
er

ia
l 

qu
e 

o 
pe

ss
oa

l 
do

 e
ns

in
o 

m
éd

io
 re

gu
la

r t
em

. E
nt

ão
 e

u 
ac

ho
 q

ue
 re

al
m

en
te

, 
te

m
 q

ue
 d

es
en

vo
lv

er
 m

at
er

ia
l 

di
dá

tic
o 

é 
um

a 
ch

av
e 

pa
ra

 E
JA

. (
6)

 

Eu
 m

e 
pe

go
 a

s 
ve

ze
s 

da
nd

o 
du

as
 o

u 
tr

ês
 

op
çõ

es
 d

e 
av

al
ia

çã
o 

pa
ra

 o
s 

al
un

os
./

 A
 

qu
e 

eu
 m

en
os

 u
til

iz
o 

é 
a 

pr
ov

a 
es

cr
ita

. 
/ 

...
fa

ço
 t

ra
ba

lh
os

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 n
a 

sa
la

. 
/ 

po
r 

m
ei

o 
de

 g
in

ca
na

 n
o 

la
bo

ra
tó

rio
. 

  
El

es
 

nu
tre

m
 

um
 

se
nt

im
en

to
 

de
 

au
to

 p
ie

da
de

 m
ui

to
 g

ra
nd

e.
 E

le
s 

tê
m

 m
ui

ta
 p

en
a 

de
 s

i 
m

es
m

os
 e

 
ac

ha
m

 q
ue

 a
 g

en
te

 t
em

 q
ue

 d
ar

 
um

 
de

sc
on

to
 

de
 

m
ui

ta
s 

co
is

as
 

po
rq

ue
 e

le
s 

sã
o 

da
 E

JA
, 

co
m

o 
se

 
a 

EJ
A 

fo
ss

e 
um

 
cu

rs
o 

m
en

or
. 

O
bv

ia
m

en
te

, 
qu

e 
os

 a
lu

no
s 

qu
e 

es
tã

o 
na

 E
JA

 e
le

s 
tê

m
 m

ai
or

es
 

re
sp

on
sa

bi
lid

ad
es

 
e 

m
ai

or
es

 
di

fic
ul

da
de

s 
po

r c
au

sa
 in

cl
us

iv
e 

da
 

id
ad

e,
 
―

 
is

so
 

é 
pr

ov
ad

o 
ci

en
tif

ic
am

en
te

 ―
 q

ue
 o

s 
al

un
os

 
co

m
 

id
ad

e 
m

ai
s 

av
an

ça
da

 
el

es
 

nã
o 

tê
m

 a
 m

es
m

a 
ve

lo
ci

da
de

 d
e 

ra
ci

oc
ín

io
 q

ue
 u

m
 g

ar
ot

o 
qu

e 
es

tá
 

aí
 e

 q
ue

 n
un

ca
 p

ar
ou

 d
e 

es
tu

da
r. 

[..
.] 

O
s 

al
un

os
 e

le
s 

tê
m

 q
ue

 p
ar

ar
 

co
m

 a
 a

ut
o 

pi
ed

ad
e,

 ―
 i

ss
o 

é 
um

a 
co

is
a 

qu
e 

eu
 a

ch
o 

qu
e 

a 
es

co
la

 
de

ve
ria

 
in

ve
st

ir 
ni

ss
o,

 
o 

pe
ss

oa
l d

a 
ps

ic
ol

og
ia

, s
ei

 lá
 o

 q
ue

 
é 

qu
e 

é,
 t

em
 q

ue
 s

e 
m

et
er

 n
is

so
. 

O
s 

pr
of

es
so

re
s 

qu
e 

en
tr

am
 n

as
 

sa
la

s,
 

ta
m

bé
m

 
pr

ec
is

am
 

fa
ze

r. 
  

Às
 v

ez
es

 p
er

co
 m

ei
a 

ho
ra

 fa
la

nd
o 

so
br

e 
au

to
es

tim
a.

 
E 

to
da

s 
as

 
ve

ze
s 

qu
e 

a 
ge

nt
e 

se
 

ac
ha

 
o 

co
ita

di
nh

o 
a 

ge
nt

e 
nã

o 
sa

i 
do

 
lu

ga
r.

 E
 e

u 
ve

jo
 m

ui
to

s 
al

un
os

 d
a 

EJ
A 

fa
ze

r 
is

so
. 

E 
qu

er
em

 q
ue

 a
 

ge
nt

e 
aj

ud
e 

da
nd

o 
po

nt
o,

 é
, s

ab
e,

 
aj

ei
ta

nd
o 

de
 u

m
 l

ad
o 

e 
do

 o
ut

ro
, 

po
rq

ue
 

el
es

 
tr

ab
al

ha
m

, 
po

rq
ue

 
el

es
 s

ão
 d

a 
EJ

A.
 A

 g
en

te
 s

ab
e 

qu
e 

a 
ab

or
da

ge
m

 é
 d

ife
re

nt
e,

 a
 g

en
te

 
sa

be
 

qu
e 

a 
re

al
id

ad
e 

de
le

s 
é 

di
fe

re
nt

e.
 N

ão
 p

od
e 

pa
ss

ar
 a

 m
ão

 
na

 c
ab

eç
a.

 E
le

s 
es

tã
o 

al
i 

po
rq

ue
 

el
es

 q
ue

re
m

.  

U
m

a 
da

s 
co

is
as

 q
ue

 e
u 

ac
ho

 é
 a

 f
al

ta
 d

e 
au

to
es

tim
a.

[..
.] 

A 
cu

ltu
ra

 d
e 

pe
na

. 
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D
if
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u
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a

d
e

s 
d

e 
a

p
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n
d

iz
a

g
e

m
 

A
u

to
e

st
im

a 
F

a
to

re
s 

d
e

te
rm

in
a

n
te

s 

U
N

ID
A

D
E

 D
E

 
R

E
G

IS
T

R
O

 /
 U

N
ID

. 
C

O
N

T
E

X
T

O
 =

 
P

R
E

2
C

2
 

E 
eu

 p
ro

cu
ro

 f
az

er
 b

em
 p

rá
tic

a 
a 

di
sc

ip
lin

a.
 /

 a
 

si
m

ul
aç

ão
 é

 o
 q

ue
 d

es
en

ca
de

ia
 a

 m
ai

or
 p

ar
te

 d
o 

co
nh

ec
im

en
to

 e
 is

so
 a

 g
en

te
 fa

z,
 a

pr
ov

ei
ta

nd
o 

o 
co

nh
ec

im
en

to
 d

el
e.

/ 
É 

tip
o 

um
 te

at
ro

. /
 tr

ab
al

ha
r 

co
m

 o
 e

st
ud

o 
de

 c
as

o 
qu

e 
é 

pa
ra

 e
le

 v
iv

en
ci

ar
 a

 
pr

át
ic

a,
 e

st
ud

o 
de

 c
as

o 
e 

as
 a

ul
as

 d
e 

si
m

ul
aç

ão
 

no
 l

ab
or

at
ór

io
. 

Eu
 a

ch
o 

qu
e 

es
se

 c
on

ju
nt

o 
de

 
te

or
ia

, 
es

tu
do

 d
e 

ca
so

 e
 a

ul
a 

no
 la

bo
ra

tó
rio

, 
va

i 
fa

ze
r 

um
 d

ife
re

nc
ia

l. 
/ 

...
as

 v
is

ita
s 

té
cn

ic
as

 s
ão

 
im

po
rt

an
te

s.
[..

.] 
el

es
 v

ão
 v

er
 a

s 
co

is
as

 q
ue

 e
le

s 
ve

em
 a

qu
i e

m
 s

al
a 

de
 a

ul
a 

/ 
Po

rq
ue

 n
o 

m
om

en
to

 
em

 q
ue

 e
le

s 
es

ta
va

m
 e

m
 d

ifi
cu

ld
ad

e,
 e

u 
vi

 “
pô

”,
 

qu
e 

eu
 m

ud
ei

 a
 m

et
od

ol
og

ia
 e

 a
 re

sp
os

ta
 fo

i b
oa

. 
/ 

fiz
 u

m
 jo

go
 c

om
 a

 m
es

m
a 

m
at

ér
ia

. 
Pe

gu
ei

 a
s 

qu
es

tõ
es

, 
aí

 
nã

o 
te

m
 

aq
ue

le
 

jo
go

 
lú

di
co

 
do

 
ca

rr
in

ho
 q

ue
 v

oc
ê 

va
i 

an
da

nd
o?

 A
í 

tin
ha

s 
as

 
eq

ui
pe

s,
 e

u 
se

pa
re

i a
s 

eq
ui

pe
s 

e 
el

es
 ti

ve
ra

m
 q

ue
 

el
ab

or
ar

 a
s 

qu
es

tõ
es

. (
7)

 

N
or

m
al

m
en

te
 n

o 
pr

im
ei

ro
 b

im
es

tr
e 

fa
ço

 
tr

ês
 t

ra
ba

lh
os

 v
al

en
do

 d
ez

 p
on

to
s 

ca
da

 
um

 e
 a

 p
ro

va
 v

al
en

do
 s

et
en

ta
. 

/ 
...

no
 

se
gu

nd
o 

bi
m

es
tr

e 
a 

ge
nt

e 
tr

ab
al

ha
 m

ui
to

 
co

m
 a

 s
im

ul
aç

ão
. E

nt
ão

 a
 g

en
te

 p
eg

a,
 p

or
 

ex
em

pl
o,

 u
m

 t
ea

tr
o 

de
ss

e 
qu

e 
o 

al
un

o 
te

m
 q

ue
 f

az
er

 e
ss

a 
si

m
ul

aç
ão

. 
Aí

 t
em

 
po

nt
ua

çã
o 

pa
ra

 o
 d

es
em

pe
nh

o 
de

le
, t

em
 

os
 c

rit
ér

io
s.

 D
ep

oi
s 

a 
ge

nt
e 

fa
z 

um
a 

ou
tr

a 
si

m
ul

aç
ão

 
po

rq
ue

 
te

m
 

o 
pr

oc
es

so
 

de
 

ve
nd

as
, 

el
e 

te
m

 
se

te
 

fa
se

s.
 E

nt
ão

 
eu

 
pr

oc
ur

o 
es

co
lh

er
 tr

ês
 fa

se
s 

pr
io

rit
ár

ia
s,

 a
í 

eu
 v

ou
 c

ol
oc

o 
si

m
ul

aç
ão

 n
es

sa
s 

fa
se

s 
e 

o 
re

st
an

te
 d

a.
.. 

o 
fin

al
, 

a 
ge

nt
e 

fa
z 

um
 

se
m

in
ár

io
.  

N
ós

 t
em

os
 a

lu
no

s 
qu

e 
vê

m
 c

om
 

m
ui

ta
 

de
fic

iê
nc

ia
, 

m
ui

ta
 

di
fic

ul
da

de
 

em
 

m
at

em
át

ic
a 

e 
lín

gu
a 

po
rt

ug
ue

sa
, 

pr
in

ci
pa

lm
en

te
. 

Ve
m

 
co

m
 

um
a 

di
fic

ul
da

de
 

já
 

do
 

en
si

no
 

fu
nd

am
en

ta
l. 

[..
.] 

D
en

tr
o 

da
 

se
m

an
a 

de
 

in
te

gr
aç

ão
, 

a 
ge

nt
e 

te
m

 o
 p

ro
fe

ss
or

 d
e 

m
at

em
át

ic
a 

e 
lín

gu
a 

po
rt

ug
ue

sa
 

qu
e 

el
es

 
pa

ss
am

 u
m

 p
er

ío
do

 f
az

en
do

 a
ul

a 
pa

ra
 t

en
ta

r 
ni

ve
la

r 
es

se
s 

al
un

os
. 

Te
m

 a
té

 u
m

a 
ca

rg
a 

ho
rá

ria
 q

ue
 

el
es

 
tê

m
 

pa
ra

 
ni

ve
la

r 
es

se
s 

al
un

os
. 

M
as

 a
lg

un
s 

al
un

os
 

tê
m

 
di

fic
ul

da
de

, 
ex

tre
m

a 
di

fic
ul

da
de

 
de

 a
co

m
pa

nh
ar

.  

  
...

a 
m

ai
or

 e
va

sã
o 

qu
e 

a 
ge

nt
e 

tin
ha

 e
ra

 n
o 

tu
rn

o 
da

 t
ar

de
. 

[..
.] 

O
 c

ur
so

 s
ó 

ex
is

te
 a

 n
oi

te
 

ag
or

a 
e 

a 
m

at
ríc

ul
a 

é 
um

a 
ve

z 
po

r 
an

o.
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N
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C

O
N
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E

X
T
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P

R
E

3
C

2
 

Ta
m

bé
m

 f
aç

o 
at

iv
id

ad
es

 i
nd

iv
id

ua
is

 p
ra

 q
ue

 e
u 

po
ss

a 
pe

rc
eb

er
 c

om
o 

é 
qu

e 
el

es
 c

on
st

ro
em

 o
 

pe
ns

am
en

to
 e

 fa
ze

m
 is

so
 d

o 
po

nt
o 

de
 v

is
ta

 n
ão

 
só

 v
er

ba
l, 

m
as

 t
am

bé
m

 d
a 

es
cr

ita
; 

co
m

o 
é 

qu
e 

el
es

 c
on

st
ro

em
, c

om
o 

é 
qu

e 
el

es
 a

rg
um

en
ta

m
, o

 
ní

ve
l e

m
 q

ue
 c

ad
a 

um
 s

e 
en

co
nt

ra
. 

[..
.] 

 /
  

Eu
 

te
nt

o 
fa

ze
r 

m
ui

ta
s 

pr
át

ic
as

 
qu

e 
el

es
 

se
 

so
ci

al
iz

em
, 

qu
e 

el
es

 p
os

sa
m

 t
ro

ca
r 

id
ei

as
 e

nt
re

 
el

es
, 

tr
oc

ar
 

ex
pe

riê
nc

ia
s;

 
de

po
is

 
a 

ge
nt

e 
ap

re
se

nt
a 

um
 p

ro
 o

ut
ro

. E
u 

te
nt

o 
fa

ze
r 

co
m

 q
ue

 
el

es
 

co
m

pr
ee

nd
am

 
m

el
ho

r 
a 

pr
óp

ria
 

hi
st

ór
ia

 
de

le
s,

 
do

 
ba

irr
o,

 
da

 
ci

da
de

 
qu

e 
el

es
 

vi
ve

m
, 

ap
ro

ve
ita

nd
o 

os
 c

on
ce

ito
s 

da
 g

eo
gr

af
ia

 p
ra

 fa
ze

r 
is

so
, 

pr
a 

el
es

 s
e 

pe
rc

eb
er

em
 c

om
o 

su
je

ito
s 

da
 

pr
óp

ria
 

hi
st

ór
ia

 
de

le
s.

 
[..

.] 
Fa

ço
 

se
m

in
ár

io
s,

 
qu

an
do

 é
 p

os
sí

ve
l, 

fa
ço

 p
ou

co
s 

tr
ab

al
ho

s 
de

 
pe

sq
ui

sa
 p

or
qu

e 
na

 v
er

da
de

, 
re

al
m

en
te

, 
m

ui
to

s 
de

le
s 

tr
ab

al
ha

m
. E

nt
ão

, p
ra

 q
ue

 e
le

s 
po

ss
am

 te
r 

ac
es

so
 a

 e
ss

as
 t

éc
ni

ca
s,

 e
u 

pr
oc

ur
o 

fa
ze

r 
no

s 
ho

rá
rio

s 
da

s 
m

in
ha

s 
au

la
s.

 [
...

] 
pe

sq
ui

sa
, 

eu
 o

s 
le

vo
 à

 b
ib

lio
te

ca
, e

u 
m

es
m

a 
le

vo
 n

o 
ho

rá
rio

. A
í e

u 
di

go
 q

ua
l b

ib
lio

gr
af

ia
 q

ue
 e

le
s 

tê
m

 q
ue

 u
til

iz
ar

. E
 

aí
 

el
es

 
vã

o 
fa

ze
nd

o.
.. 

Re
vi

st
as

 
el

es
 

m
es

m
os

 
pr

oc
ur

am
, 

el
es

 
vã

o 
cr

ia
nd

o 
es

se
 

há
bi

to
 

de
 

pe
sq

ui
sa

r e
 p

ro
cu

ra
r 

no
s 

liv
ro

s 
e 

na
s 

re
vi

st
as

. E
u 

ac
ho

 in
te

re
ss

an
te

 q
ue

 e
le

s 
te

nh
am

 c
on

ta
to

 c
om

 
a 

bi
bl

io
te

ca
 p

ra
 fa

ze
r 

es
sa

s 
pe

sq
ui

sa
s 

e 
el

es
 n

ão
 

co
ns

eg
ue

m
 f

az
er

 n
um

 h
or

ár
io

 q
ue

 n
ão

 s
ej

a 
de

 
au

la
. (

2)
 

A 
m

in
ha

 a
va

lia
çã

o 
nã

o 
é 

aq
ue

la
 p

ro
va

 
da

qu
el

e 
di

a;
 e

la
 é

 u
m

 d
os

 m
om

en
to

s 
da

 
av

al
iç

ão
. 

A 
av

al
ia

çã
o 

co
m

eç
a 

no
 d

ia
 e

m
 

qu
e 

eu
 b

ot
o 

os
 p

és
 n

a 
sa

la
 d

e 
au

la
! 

Q
ue

 
eu

 j
á 

co
m

eç
o 

a 
tr

ab
al

ha
r 

co
m

 e
le

s,
 j

á 
co

m
eç

o 
a 

ob
se

rv
ar

, 
nã

o 
so

m
en

te
 

a 
re

sp
os

ta
 

em
 r

el
aç

ão
 

às
 

au
la

s,
 

m
as

 
o 

pr
óp

rio
 c

om
po

rt
am

en
to

 q
ue

 e
le

 t
em

, 
as

 
at

itu
de

s,
 a

 p
ar

tir
 d

o 
co

nt
eú

do
 q

ue
 e

le
 v

ai
 

é.
.. 

Se
nd

o 
tr

ab
al

ha
do

 c
om

 e
le

, e
le

 s
en

do
 

o 
m

eu
 

in
te

rlo
cu

to
r.

 
En

tã
o,

 
eu

 
vo

u 
pe

rc
eb

en
do

 c
om

o 
é,

 q
ue

 u
so

 e
le

 fa
z 

di
ss

o 
no

 d
ia

 a
 d

ia
 d

o 
bi

m
es

tr
e.

 E
nt

ão
, 

to
da

s 
es

sa
s 

qu
es

tõ
es

 e
u 

ob
se

rv
o.

 A
s 

at
itu

de
s,

 o
 

co
m

po
rt

am
en

to
, c

om
o 

é 
qu

e 
el

e 
ab

so
rv

e,
 

co
m

o 
é 

qu
e 

el
e 

tra
ba

lh
a 

co
m

 is
so

 d
ep

oi
s,

 
o 

ol
ha

r 
qu

e 
el

e 
te

m
 s

ob
re

 a
 s

oc
ie

da
de

, 
so

br
e.

.. 
As

si
m

, c
om

o 
é 

qu
e 

el
e 

pe
rc

eb
e 

a 
so

ci
ed

ad
e 

an
te

s 
da

 g
en

te
 tr

ab
al

ha
r 

e 
um

 
bi

m
es

tre
 d

ep
oi

s 
qu

e 
a 

ge
nt

e 
já

 tr
ab

al
ho

u.
 

El
es

 d
iz

em
, 

as
si

m
, 

qu
e 

se
nt

em
 

um
a 

ce
rt

a 
di

fic
ul

da
de

, 
às

 v
ez

es
, 

po
rq

ue
 n

ão
 s

e 
re

sp
ei

ta
 o

 te
m

po
 d

e 
ap

re
nd

iz
ag

em
 q

ue
 e

le
s 

tê
m

.  

N
ão

 s
ei

 q
ue

 p
rá

tic
a 

se
 a

do
ta

 c
om

 
el

es
 p

or
qu

e 
na

 m
ai

or
ia

 d
os

 c
as

os
 

el
es

 t
êm

 u
m

a 
au

to
es

tim
a 

ba
ix

a 
e 

el
es

 
as

so
ci

am
 

is
so

 
ao

 
fa

to
 

de
 

se
re

m
 e

st
ud

an
te

s 
do

 P
RO

EJ
A.

 E
 a

í 
a 

ge
nt

e 
te

nt
a 

fa
ze

r 
al

gu
m

as
 

at
iv

id
ad

es
 q

ue
 d

em
on

st
ra

m
 q

ue
 

el
es

 
ta

m
bé

m
 

tê
m

 
ca

pa
ci

da
de

. 
To

do
 m

un
do

 t
em

 c
ap

ac
id

ad
e,

 o
s 

te
m

po
s 

de
 a

pr
en

di
za

ge
m

 é
 q

ue
 

sã
o 

di
fe

re
nt

es
. 

Pr
a 

qu
e 

el
es

 
po

ss
am

 
co

m
pr

ee
nd

er
 

is
so

...
 

En
tã

o 
eu

 f
aç

o 
al

gu
m

as
 a

tiv
id

ad
es

 
qu

e 
el

es
 

po
ss

am
 

pe
rc

eb
er

 
qu

e 
el

es
 

sã
o 

ca
pa

ze
s 

de
 

re
al

iz
ar

 
at

iv
id

ad
es

 
qu

e 
eu

 
fa

ço
 

no
 

in
te

gr
ad

o 
re

gu
la

r.
 

E 
eu

 
fa

ço
 

ta
m

bé
m

 c
om

 e
le

s 
―

 d
e 

fo
rm

a 
di

fe
re

nt
e,

 c
la

ro
, 

co
ns

id
er

an
do

 a
s 

ex
pe

riê
nc

ia
s 

qu
e 

el
es

 tê
m

 e
 o

 n
ív

el
 

qu
e 

el
es

 
es

tã
o 
―

 
pr

a 
el

es
 

pe
rc

eb
er

em
 q

ue
 e

le
s 

ta
m

bé
m

 s
ão

 
ca

pa
ze

s 
de

 
fa

ze
r 

a 
m

es
m

as
 

at
iv

id
ad

es
, a

s 
m

es
m

as
 c

oi
sa

s.
 

Eu
 p

en
so

 q
ue

 u
m

a 
da

s 
qu

es
tõ

es
 é

 o
 te

m
po

 d
e 

cu
rs

o.
 É

 m
ui

to
 l

on
go

, 
as

si
m

, 
pr

a 
el

e.
 /

 a
s 

m
et

od
ol

og
ia

s 
ut

ili
za

da
s 

qu
e 

nã
o 

sã
o 

ad
eq

ua
da

s 
ao

 e
ns

in
o 

de
 t

ur
m

as
 d

e 
PR

O
EJ

A.
 

E 
aí

 m
ui

to
s 

de
le

s 
se

 s
en

te
m

 i
nc

ap
az

es
. 

E 
aí

 
co

m
o 

el
es

 s
e 

se
nt

em
 in

ca
pa

ze
s 

de
 d

ar
 c

on
ta

 
do

 q
ue

 é
 p

ro
po

st
o 

pr
a 

el
es

, e
nt

ão
 e

le
s 

de
ix

am
 

pr
a 

lá
. E

le
s 

se
 s

en
te

m
 in

ca
pa

ze
s 

e 
sa

em
.  
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E
st

ra
té

g
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e
 e

n
si

n
o

 
In

st
ru

m
e

n
to

s 
d

e
 a

va
li

a
çã

o
 

D
if

ic
u

ld
a

d
e

s 
d

e 
a

p
re

n
d

iz
a

g
e

m
 

A
u

to
e

st
im

a 
F

a
to

re
s 

d
e

te
rm

in
a

n
te

s 

U
N

ID
A

D
E

 D
E

 
R

E
G

IS
T

R
O

 /
 U

N
ID

. 
C

O
N

T
E

X
T

O
 =

 
P

R
E

1
C

3
 

Ag
or

a,
 n

as
 m

in
ha

s 
di

sc
ip

lin
as

, 
in

de
pe

nd
en

te
 s

e 
PR

O
EJ

A 
ou

 n
ão

, 
eu

 t
en

to
 f

az
er

 c
om

 q
ue

 e
le

s 
pe

rc
eb

am
 

a 
ne

ce
ss

id
ad

e 
do

 
co

nh
ec

im
en

to
, 

in
de

pe
nd

en
te

 
do

 
qu

e 
el

e 
se

ja
./

 
vo

cê
 

te
nt

ar
 

ex
pl

ic
ar

 a
co

nt
ec

im
en

to
s 

qu
e 

el
es

 t
ra

zi
am

, 
fa

to
s 

qu
e 

oc
or

ria
m

 
e 

te
nt

a 
fa

ze
r 

co
m

 
qu

e 
el

es
 

pe
ns

as
se

m
 d

en
tr

o 
do

 q
ue

 a
 g

en
te

 a
bo

rd
av

a 
em

 
sa

la
 d

e 
au

la
 p

ar
a 

ex
pl

ic
ar

 [
...

] 
  

Só
 o

 f
at

o 
de

le
 

tr
az

er
 

is
so

 
e 

el
e 

po
de

r 
re

fle
tir

 
e 

te
r 

um
 

em
ba

sa
m

en
to

 c
om

 o
 c

on
te

úd
o 

ab
or

da
do

 a
qu

i, 
m

es
m

o 
qu

e 
nã

o 
se

ja
, 

m
as

 j
á 

fa
z 

pe
ns

ar
. 

/ 
Eu

 
fa

ço
 e

le
 s

e 
qu

es
tio

na
r.

  
 /

  
...

a 
ge

nt
e 

fe
z 

em
 

al
gu

ns
 

m
om

en
to

s 
au

la
s 

de
 

ca
m

po
, 

au
la

s 
ex

te
rn

as
 n

a 
te

nt
at

iv
a 

de
 f

az
er

 a
ss

oc
ia

çõ
es

, 
m

as
 

nã
o 

te
ve

 u
m

 ê
xi

to
 t

ão
 g

ra
nd

e.
 /

 S
em

pr
e 

vo
cê

 
de

ve
 t

en
ta

r 
fa

ze
r 

co
m

 q
ue

 a
s 

at
iv

id
ad

es
 s

ej
am

 
em

 s
al

a 
de

 a
ul

a 
po

rq
ue

 o
 a

co
m

pa
nh

am
en

to
 fo

ra
 

de
 s

al
a 

de
 a

ul
a 

vo
cê

 n
ão

 v
ai

 t
er

. 
/ 

...
 e

u 
bu

sc
o 

fa
ze

r 
as

so
ci

aç
õe

s 
co

m
 o

 m
un

do
 p

rá
tic

o 
de

nt
ro

 
do

 p
os

sí
ve

l. 
(6

) 

...
to

da
s 

as
 a

va
lia

çõ
es

 o
u 

at
iv

id
ad

es
 d

e 
av

al
ia

çã
o 

pa
ra

 
o 

PR
O

EJ
A 

de
ve

m
 

se
r 

de
nt

ro
 d

e 
sa

la
 d

e 
au

la
. 

E,
 m

ai
s 

do
 q

ue
 

nu
nc

a,
 d

ev
em

 s
er

 c
on

tin
ua

da
./

 .
..f

az
er

 
co

m
 q

ue
 a

s 
at

iv
id

ad
es

 s
ej

am
 e

m
 e

qu
ip

e.
.. 

/e
u 

ut
ili

za
va

 m
ui

ta
s 

at
iv

id
ad

es
 e

m
 g

ru
po

, 
em

 d
up

la
, t

rip
lo

. 

A 
ge

nt
e 

te
m

 u
m

 f
at

or
 d

ifi
cu

lta
do

r,
 

qu
e 

é 
a 

fe
rr

am
en

ta
 n

ec
es

sá
ria

, 
qu

e 
é 

a 
m

at
em

át
ic

a.
 A

 g
en

te
 t

em
 

um
 d

éf
ic

it 
m

ui
to

 g
ra

nd
e.

 /
 P

or
qu

e 
to

da
s 

as
 

ár
ea

s 
tê

m
 

su
as

 
di

fic
ul

da
de

s,
 s

ua
s 

es
pe

ci
fic

id
ad

es
, 

m
as

 
o 

gr
au

 
de

 
ab

st
ra

çã
o,

 
em

 
de

te
rm

in
ad

as
 

ár
ea

s,
 

pa
ra

 
um

a 
pe

ss
oa

 
qu

e 
nu

nc
a 

te
ve

 
co

nt
at

o 
co

m
 a

qu
ilo

, é
 c

om
pl

ic
ad

o.
 

  
E 

aí
 t

em
 a

 n
ão

 i
de

nt
ifi

ca
çã

o 
co

m
 o

 c
ur

so
, 

a 
di

fic
ul

da
de

 d
o 

cu
rs

o,
 d

ifi
cu

ld
ad

e 
de

 c
on

ci
lia

r 
tr

ab
al

ho
 c

om
 o

 e
st

ud
o 

e 
ta

m
bé

m
, a

lé
m

 d
es

sa
 

di
fic

ul
da

de
 

de
 

co
nc

ili
ar

, 
é 

te
r 

um
a 

ca
rg

a 
ho

rá
ria

 
de

 d
is

ci
pl

in
as

 m
ui

to
 

al
ta

, 
vo

cê
 

te
r 

ta
nt

as
 d

is
ci

pl
in

as
 p

ar
a 

o 
m

es
m

o 
te

m
po

. 
/ 

...
um

 d
os

 f
at

or
es

 q
ue

 m
ot

iv
ou

 a
 e

va
sã

o 
fo

i a
 

gr
ev

e.
/ 

N
o 

ca
so

 
da

 
re

al
id

ad
e 

do
 

in
te

rio
r,

 
tr

an
sp

or
te

 
pú

bl
ic

o 
é 

um
 

fa
to

r 
ex

te
rn

o.
[..

.] 
Fi

na
nc

ei
ro

 t
am

bé
m

. 
El

e 
te

m
 e

ss
e 

pr
ob

le
m

a 
po

rq
ue

 e
le

 t
em

 q
ue

 t
ra

ba
lh

ar
 e

 m
ui

ta
s 

ve
ze

s 
te

m
 q

ue
 t

ra
ba

lh
ar

 e
 n

ão
 t

em
 t

em
po

 p
ar

a 
es

tu
da

r 
po

rq
ue

 o
 tr

ab
al

ho
 c

on
so

m
e 

to
do

 e
ss

e 
te

m
po

.E
 a

í 
va

i 
na

qu
el

a 
hi

st
ór

ia
 d

o 
pr

ob
le

m
a 

in
te

rn
o:

 
te

m
 

pr
of

es
so

re
s 

qu
e 

re
al

iz
am

 
at

iv
id

ad
es

 p
ar

a 
a 

re
al

id
ad

e 
de

 E
JA

 m
ui

to
...

 e
m

 
um

a 
ca

rg
a 

de
 a

tiv
id

ad
es

 m
ui

to
 e

xt
ra

 c
la

ss
e.

../
 

o 
cr

im
e 

qu
e 

co
m

et
er

am
 c

om
 o

 p
úb

lic
o 

EJ
A 

em
 

te
nt

ar
 fa

ze
r 

o 
m

es
m

o 
cu

rs
o 

té
cn

ic
o 

do
 e

ns
in

o 
in

te
gr

ad
o,

 
co

m
 

a 
ca

rg
a 

ho
rá

ria
 

re
du

zi
da

. 
En

tã
o,

 s
em

 a
s 

ad
eq

ua
çõ

es
 n

ec
es

sá
ria

s 
pa

ra
 o

 
pú

bl
ic

o.
 E

 a
í o

s 
al

to
s 

ín
di

ce
s 

de
 e

va
sã

o.
  

U
N

ID
A

D
E

 D
E

 
R

E
G

IS
T

R
O

 /
 U

N
ID

. 
C

O
N

T
E

X
T

O
 =

 
P

R
E

1
C

4
 

D
ar

 a
 t

eo
ria

 e
 n

a 
au

la
 s

eg
ui

nt
e 

fa
z 

a 
pr

át
ic

a.
[..

.] 
E 

aí
 e

u 
te

nh
o 

re
la

to
s 

de
 to

da
s 

as
 tu

rm
as

 q
ue

 e
le

s 
ap

re
nd

em
 m

ui
to

 m
ai

s 
qu

an
do

 e
le

s 
vi

su
al

iz
am

 a
 

pr
át

ic
a 

do
 q

ue
 s

im
pl

es
m

en
te

 n
o 

da
ta

 s
ho

w
 o

u 
es

cr
ev

en
do

 
do

 
qu

ad
ro

. 
/ 

...
ut

ili
za

va
 

os
 

la
bo

ra
tó

rio
s.

(2
) 

...
eu

 
so

lic
ito

 
um

 
re

la
tó

rio
 

in
di

vi
du

al
, 

m
an

us
cr

ito
, 

on
de

 e
u 

fa
ço

 a
 a

va
lia

çã
o 

do
 

qu
e 

el
es

 
pe

rc
eb

er
am

 
e 

fa
ço

 
um

a 
di

sc
us

sã
o 

co
le

tiv
a 

co
m

 
a 

tu
rm

a 
pe

rg
un

ta
nd

o 
o 

qu
e 

el
es

 
ap

re
nd

er
am

; 
po

nt
os

 
po

si
tiv

os
, 

po
nt

os
 

ne
ga

tiv
os

, 
a 

ge
nt

e 
fa

z 
um

a 
di

nâ
m

ic
a 

de
 a

va
lia

çã
o.

 É
 

co
le

tiv
a,

 a
lé

m
 d

o 
re

la
tó

rio
 i

nd
iv

id
ua

l. 
/ 

to
da

 
au

la
 

pr
át

ic
a 

m
in

ha
 

é 
re

la
tó

rio
 

m
an

us
cr

ito
 

in
di

vi
du

al
, 

al
ém

 
da

s 
at

iv
id

ad
es

 
av

al
ia

tiv
as

, 
as

 
pr

ov
as

 
su

bj
et

iv
as

 
e 

ob
je

tiv
as

. 
Ev

en
tu

al
m

en
te

, 
se

m
in

ár
io

s.
.. 
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d

e
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D
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ic
u

ld
a

d
e

s 
d

e 
a

p
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n
d

iz
a

g
e

m
 

A
u

to
e

st
im

a 
F

a
to

re
s 

d
e

te
rm

in
a

n
te

s 

U
N

ID
A

D
E

 D
E

 
R

E
G

IS
T

R
O

 /
 U

N
ID

. 
C

O
N

T
E

X
T

O
 =

 
P

R
E

1
C

5
 

A 
le

itu
ra

 d
e 

te
xt

os
 c

on
fo

rm
e 

eu
 j

á 
di

ss
e 

an
te

s,
 

ra
tif

ic
o,

 q
ue

 tr
at

e 
de

 q
ue

st
õe

s 
qu

e 
en

vo
lv

am
 o

 d
ia

 
a 

di
a 

de
le

s,
 a

o 
m

un
do

 d
o 

tr
ab

al
ho

, 
en

fim
...

 E
 

pr
od

uç
ão

 d
e 

te
xt

os
 e

m
 q

ue
 e

le
s 

po
ss

am
 d

ar
 

co
nt

a 
di

ss
o.

 /
 A

í e
u 

pe
ço

 q
ue

 e
le

s 
pr

od
uz

am
 u

m
 

te
xt

o 
si

m
ul

an
do

 
um

a 
ca

rt
a 

à 
Se

cr
et

ar
ia

 
de

 
Tr

an
sp

or
te

 p
ed

in
do

 u
m

a 
so

lu
çã

o 
pa

ra
 a

qu
el

e 
pr

ob
le

m
a.

 E
nt

ão
 a

 g
en

te
, 

né
? 

Fi
ca

 m
ai

s 
fá

ci
l 

tr
ab

al
ha

r 
de

ss
a 

fo
rm

a,
 t

an
to

 a
 p

ar
tir

 d
a 

le
itu

ra
 

qu
an

to
 a

 p
ar

tir
 d

a 
pr

od
uç

ão
 d

e 
te

xt
o.

 /
eu

 p
re

ci
so

 
de

 
pe

ns
ar

 
em

 
es

tr
at

ég
ia

s 
de

 
at

iv
id

ad
es

 
pr

a 
tr

ab
al

ha
r a

s 
at

iv
id

ad
es

 d
e 

um
a 

fo
rm

a 
ta

lv
ez

 m
ai

s,
 

nã
o 

se
i 

se
 m

ai
s 

pr
az

er
os

a,
 m

ai
s 

lú
di

ca
. 

Es
tá

 
da

nd
o 

ce
rt

o,
 m

as
 e

u 
ac

ho
 q

ue
 e

u 
ai

nd
a 

pr
ec

is
o 

m
e 

ap
rim

or
ar

 u
m

 p
ou

co
 m

ai
s.

 /
 E

 a
ss

im
, 

a 
pr

óp
ria

 r
el

aç
ão

, 
po

rq
ue

 a
 g

en
te

 p
er

ce
be

 q
ue

 
qu

an
do

 o
s 

al
un

os
 c

on
se

gu
em

 e
st

ab
el

ec
er

 u
m

a 
re

la
çã

o 
bo

a 
na

 s
al

a 
de

 a
ul

a 
co

m
 o

 p
ro

fe
ss

or
, f

lu
i 

m
el

ho
r. 

A 
ap

re
nd

iz
ag

em
 fl

ui
 m

el
ho

r,
 e

nf
im

...
(4

) 

En
tã

o,
 n

ós
 c

os
tu

m
am

os
 a

va
lia

r 
ao

 lo
ng

o 
do

 p
ro

ce
ss

o.
 P

or
 e

xe
m

pl
o,

 e
le

s 
fa

ze
m

 u
m

 
ex

er
cí

ci
o.

 E
u 

já
 v

ej
o 

lá
 q

ue
m

 fe
z,

 c
om

o 
é 

qu
e 

fo
i o

 e
nv

ol
vi

m
en

to
, 

co
m

o 
é 

qu
e 

fo
i o

 
ní

ve
l d

e 
di

sc
us

sã
o 

e 
aí

 já
 c

on
ta

bi
liz

o 
lá

 n
a 

m
in

ha
 

fo
lh

in
ha

 
de

 
an

ot
aç

õe
s.

 
E.

.. 
É.

.. 
Tr

ab
al

ho
s 

em
 

gr
up

o.
 

El
es

 
go

st
am

 
ba
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 d
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 f
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 d
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 d
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 d
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 p
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ra
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 d
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 c
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 d
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 p
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 d
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 c
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 p
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 m
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 d
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 d
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 p
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 d
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 d
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